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II  PARTE 


PREFÁCIO  DOS  AUTORES 


E'  o  principal  intuito  desta  obra  proporcionar  um  guia 
histórico,  que  oriente  através  das  questões  que,  a  aceitarmos 
informações  fidedignas,  têm  de  receber  próxima  solução  no 
concílio  ecuménico.  E,  tendo  nós  procurado  resolver  êste  pro- 
blema com  o  emprego  de  materiais  colhidos  diretamente 
nas  fontes,  talvez  nos  seja  lícito  esperar  que  êste  trabalho 
granjeie  consideração  nos  círculos  científicos,  e  concorra 
como  documento  para  a  história  da  igreja. 

A  alguma  cousa  mais  que  ao  papel  de  mera  narrativa 
histórica,  isenta  de  preocupações  e  receios,  aspira,  toda- 
via, êste  livro.  Fàcilmente  há  de  reconhecer  o  leitor  que 
esta  obra  arma  a  um  fim  mais  alto,  que  tem  em  mira  in- 
fluir na  política  da  igreja,  e,  para  resumir  numa  palavra, 
é  um  ato  de  legítima  defesa,  um  apêlo  aos  cristãos  que 
pensam,  um  protesto,  firmado  na  história,  ante  a  perspec- 
tiva de  um  temeroso  futuro;  uma  representação  contra  o 
programa  de  uma  aliança  poderosa,  programa  que  nos 
anunciam,  ora  rasgadamente,  ora  através  de  insinuações 
mais  ou  menos  dissimuladas,  e  em  cuja  realização  traba- 
lham ativamente,  a  cada  hora  do  dia,  milhares  de  mãos. 

Escrevemos  sob  a  impressão  de  um  perigo  sério,  cujas 
primeiras  ameaças  recaem  sobre  a  igreja  católica  e  sim 
situação  intestina;  mas,  como  nem  podia  deixar  de  suce- 
der em  presença  de  uma  organização  que  abrange  180 
milhões  de  homens,  mais  vastas  proporções  assume  ainda 
êsse  perigo,  que,  transformando-se  num  grande  problema 
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social,  ameaça  igualmente  as  associações  eclesiásticas  e 
as  nações  segregadas  da  igreja  católica. 

O  perigo  não  data  de  ontem,  nem  surdiu  com  a  con- 
vocação do  concílio.  O  movimento  retrógrado  há  já  vinte 
quatro  anos  que  entrou  a  se  fazer  na  igreja  católica;  e 
hoje,  como  uma  enchente,  procura,  mediante  o  concílio, 
alagar  a  igreja  inteira,  e  absorver-lhe  tôda  a  fôrça  vital. 

Nós  —  e  êste  plural  cumpre  entendê-lo,  não  no  sentido 
figurado,  mas  à  letra,  —  nós,  no  tocante  à  igreja  católica 
e  à  sua  missão,  reconhecemos  pertencer  a  essa  opinião  a 
que  os  nossos  adversários  chamam  liberal,  termo  tão  fre- 
quentemente desviado  de  sua  acepção  genuína,  e  que,  pelo 
vago  do  seu  significado,  ajeita-se  tão  bem  à  polemica. 
Gomo  tal,  esse  modo  de  pensar  acha-se  inteiramente  desa- 
creditado entre  os  aderentes  imediatos  da  corte  romana 
e  da  ordem  dos  jesuítas,  potências  estas  que  hoje  se  con- 
fundem e  que  não  o  mencionam  nunca  sem  o  maior  aze- 
dume. 

Estabelecendo  acentuadamente  a  distinção  que  nos  se- 
para dêsse  partido,  diremos,  pois,  que  estamos  em  comu- 
nhão de  idéias  com  aquêles  em  cujo  parecer  a  igreja  cató- 
lica não  deve  proceder  hostilmente  para  com  os  princípios 
de  liberdade  política,  intelectual  e  religiosa,  uma  vez  que  o 
livre  exame  seja  entendido  na  acepção  cristã,  e  direta- 
mente  fundado  no  espírito  e  na  letra  do  Evangelho :  antes 
cremos  que  à  igreja  incumbe  tornar  positivamente  a  êsses 
princípios,  e  procurar-lhes  a  realização  permanente,  de- 
purando-os,  e  enobrecendo-os.  Em  segundo  lugar,  parti- 
cipamos das  idéias  dos  que  têm  por  tão  necessária  quanto 
inevitável  uma  reforma  geral  e  decisiva  da  igreja,  imedia- 
ta ou  espaçada. 

A  nosso  ver,  a  igreja  católica  não  se  identifica  abso- 
lutamente com  o  papismo:  donde  se  deduz  que,  não  obs- 
tante a  comunhão  eclesiástica  ostensiva,  estamos  profun- 
damente apartados  daqueles,  cujo  ideal  eclesiástico  é  um 
império  universal,  regido  por  um  monarca  espiritual,  e, 
sendo   possível,   temporal   também,  império   firmado  no 
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constrangimento  e  na  opressão,  em  que  as  autoridades  se- 
culares prestem  o  braço  aos  depositários  do  poder  ecle- 
siástico, no  propósito  de  reprimir  qualquer  movimento 
por  êle  desaprovado. 

Em  suma,  rejeitamos  essa  doutrina  e  essa  forma  da 
igreja  que,  nos  escritos  dos  jesuitas  romanos,  se  celebra 
cemo  a  só  exata,  que  êles,  de  bastantes  anos;  indigitam 
como  a  derradeira  âncora  de  salvamento  capaz  de  apro- 
veitar à  humanidade  a  pique  de  perecer. 

Forçados  a  contrastar  êsse  partido,  que  prossegue  em 
seus  planos,  ou  por  não  conhecer  a  história  da  igreja,  ou 
porque  intencionalmente  a  falsifica,  tivemos  que  caracte- 
rizar a  antiga  instituição  eclesiástica  do  primado,  oposta 
à  sua  forma  atual,  sendo-nos  impossível,  especialmente, 
ao  expor  essa  transformação,  deixar  de  advertir  em  cer- 
to aspetos  deploráveis  e  aflitivos  do  papado. 

Aquele  que  estuda  os  destinos  da  igreja  em  sua  co- 
nexão íntima,  há  de,  mau  grado  seu,  reconhecer  que,  do 
undécimo  século  para  cá,  a  história  inteira  da  igreja  não 
deixa  lobrigar  um  ponto,  onde  o  olhar  do-  indagador  ou 
do  crente  possa  fixar-se  com  verdadeira  satisfação.  Se 
quiser  remontar  às  causas,  que  têm  trazido  a  corrupção 
à  vida  eclesiástica,  —  essa  corrupção  tão  evidente,  e  que, 
daquela  época  em  diante,  tem  aumentado  sem  cessar  em 
profundeza  e  em  superfície,  —  fatalmente  será  sempre 
levado  a  reconhecer  como  causa  primordial  dessa  dege- 
nerescência o  aniquilamento  da  antiga  instituição  do  pri- 
mado, e  a  sua  transformação  em  papado.  Realmente,  se  é 
manifesto  que,  por  um  lado,  parte  das  forças  da  igreja 
católica  teve  origem  na  primeira  dessas  instituições,  logo 
que,  ao  revés,  nos  pusermos  a  considerar  a  igreja  antiga 
(desde  o  tempo  dos  apóstolos  até,  mais  ou  menos,  845), 
forçados  seremos  a  admitir  que,  tal  qual  o  vemos,  já  não 
é  o  papado  na  igreja  mais  que  uma  excrescência  mórbi- 
da e  disforme,  que  a  oprime,  a  debilita,  e  lhe  consome 
o  mais  puro  de  suas  forças  vitais. 

Vão  agora,  após  longos  preparativos,  pôr  a  última 
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demào  ao  sistema  que  arruina  a  igreja,  esperando  com  a 
doutrina  da  infalibilidade  papal  circundá-lo  de  inexpug- 
nável barreira.  A  todos  os  amigos  da  igreja  e  da  socieda- 
de, de  que  aquela  é  um  dos  elementos  vitais,  toca,  por- 
tanto, o  dever  de  buscar,  em  proporção  de  seus  conheci- 
mentos e  da  atividade  que  lhe  coube  em  sorte,  o  meio, 
se  o  houver,  de  arredar  uma  catástrofe  tão  iminente. 

Não  desconhecemos  que  mais  de  uma  voz  exprobrará 
aos  autores  deste  livro  negarem  o  papado  até  os  seus  fun- 
damentos. De  feito,  é  legião  o  número  daqueles  para  quem 
não  tem  sentido  aquilo  da  Bíblia:  Meliora  sunt  vulnera 
diligentis,  quam  fraudulenta  oscula  odientis.  Êsses  não  hão 
de  querer  compreender  a  possibilidade  de  amar  e  honrar 
uma  instituição,  desnudando-lhe  ao  mesmo  tempo  os  ví- 
cios, e  assinalando-lhe  muito  de  intento  a  ação  perniciosa. 
A  seu  juízo,  o  dever  seria  calar  cuidadosamente  cousas 
desta  natureza,  ou,  quando  muito,  não  mencioná-las  senão 
desculpando-as. 

Há  muito  tempo  que  para  esta  denegação  do  dever  enge- 
nhou-se  a  expressão  piedade.  Assim  que,  vem  a  ser  pie- 
dade mostrar-se  alguém  disposto  a  aceitar  fábulas  e  men- 
tiras, imaginadas  para  servir  a  certos  intuitos  religiosos  ou 
disfarçados  sob  vestes  pias;  —  vem  a  ser  piedade  negar 
absolutamente  os  males  e  abusos  da  vida  eclesiástica,  as 
perversidades  de  sua  administração;  —  vem  a  ser  pieda- 
de, quando  os  não  possamos  justificar,  admiti-los,  se  fôr 
possível,  à  nossa  proteção,  e  descobrir-lhes  um  motivo 
bom  ou  uma  face  tolerável.  Não  será  certo  porventura 
que  a  ausência  desta  disposição  de  espírito  é  estigmati- 
zada nas  rodas  eclesiásticas  sob  o  nome  de  impiedade? 
Ao  nosso  escrito  não  faltará,  sem  dúvida,  esta  censura. 
Enquanto  a  nós,  não  nos  podemos  persuadir  de  que  seja 
exata  semelhante  argumentação. 

Obra  pia  consideramos  decerto  o  passar  em  silêncio , 
ou  tratar  indulgentemente  as  fraquezas  ou  erros  pessoais 
de  um  homem  situado  numa  posição  eminente,  e,  até,  à 
frente  da  igreja;   mas   seria  fazer  uma   aplicação  total- 
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mente  errónea  da  ideia  de  piedade,  deduzir  dela  o  dever 
de  calar,  ou  atenuar  instituições  viciosas  ou  as  escanda- 
losas adulterações  que  a  história  revela.  Entendemos,  pelo 
contrário,  que  à  instituição  divina  da  igreja  e  à  verdade 
é  que  a  nossa  piedade  se  há  de  votar  antes  de  tudo;  e  é 
exatamente  essa  piedade  que  nos  incita  a  levantarmo-nos 
francamente,  sem  rodeios,  contra  a  transformação  ou  adul- 
teração de  uma  ou  de  outra.  Temos  como  tanto  mais  ne- 
cessário êste  protesto,  quanto,  além  de  pretenderem  con- 
tinuar a  impor-nos  essa  herança  de  males,  querem  avul- 
tá-la ainda  com  fraudes  novas;  e  isto  nestes  tempos,  em 
que  tão  universal  e  energicamente  se  faz  sentir  o  decli- 
nar do  cristianismo,  devido  em  grande  parte  a  que  essa 
crosta  de  corrupção,  que  o  envolve,  não  permite  à  vista 
fraca  dos  homens  de  nossos  dias  devassar  o  gérmen  divino 
e  eterno  donde  nos  há  de  vir  a  salvação. 

Consintam-nos  invocar,  como  prova  de  que  não  pro- 
cedemos senão  conforme  o  espírito  da  igreja,  duas  sen- 
tenças, uma  das  quais  emana  de  um  papa,  e  a  outra 
de  um  santo  venerando.  Com  efeito,  Inocêncio  III  diz: 
Falsitas  sub  velamine  sanctitatis  tolerari  non  debet. 
E  S.  Bernardo  declara:  Melius  est  ut  scandalum  oriatur, 
quam  veritas  reiinquatur . 

0  primado  (segundo  a  convicção  de  todo  católico  fiel, 
convicção  de  que  participam  os  autores  deste  livro)  é  uma 
instituição  de  ordem  elevadíssima.  Sôbre  êste  fundamento 
foi  a  igreja  estabelecida  desde  a  sua  origem. 

Em  seus  primórdios  ela  é  prefigurada  pelo  Senhor  na 
pessoa  de  Pedro.  Demais,  esta  instituição  tinha  em  íntimas 
necessidades  a  sua  razão  de  existir  e  desenvolver-se .  Mas, 
a  partir  do  século  IX,  antes  por  uma  revolução  anormal 
que  por  uma  evolução  racional,  o  primado  sumiu-se,  dei- 
xando em  seu  lugar  o  papado. 

Foi  por  fôrça  dessa  transformação  mórbida  e  desnatu- 
rai que  a  igreja,  una  até  então,  viu-se,  nesses  tempos, 
dilacerada  em  três  grandes  corpos  religiosos,  dissidentes  e 
inimigos. 
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Tinha  a  antiga  igreja  sentido  a  necessidade  de  possuir 
em  seu  seio  um  centro  de  unidade,  concedendo  a  um 
bispo  uma  fôrça  excepcional,  a  fim  de  que  se  socorressem 
a  êle  os  oprimidos,  e,  graças  à  sua  poderosa  intercessão, 
obtivessem  justiça. 

Mas,  no  dia  em  que  a  presidência  fêz-se  império,  em 
que.  —  em  vez  desse  antigo  bispo-presidente,  que  dava 
exemplo  de  submissão  às  leis  do  estado,  que  deliberava  em 
comum  com  os  seus  irmãos,  que  de  acordo  com  êles  deci- 
dia as  questões  eclesiásticas,  —  entrou  a  reinar  a  mão  de 
ferro  de  um  monarca  absoluto,  nesse  dia  quebrou-se  para 
sempre  a  unidade  da  igreja,  outrora  tão  vigorosa  e  tão 
compacta.  E,  se,  a  êste  respeito,  quisermos  pesquisar  a 
origem  dos  direitos  que,  hoje,  universalmente  se  admitem 
como  pertencentes,  sem  interrupção,  ao  bispo  de  Roma 
desde  os  primeiros  séculos  do  cristianismo,  todos  êsses 
pretensos  direitos  se  desvanecem  à  luz  da  crítica  histó- 
rica, ficando  apenas  os  de  um  primaz  ou  simples  pre- 
sidente. 

E'  realmente  impossível  rastrear  até  os  primeiros  tem- 
pos da  igreja  vestígios  de  algumas  dessas  prerrogativas, 
que  os  papas  conquistaram  ou  inculcaram  mais  tarde. 
Mas,  pelo  contrário,  encontramos  fatos  copiosos  para  de- 
monstrar irrefutavelmente  que,  se  os  bispos  romanos  jul- 
gavam-se  possuídos  de  certa  superioridade,  e  procediam 
neste  sentido,  é  porque  essa  preeminência  era  efetivamen- 
te  reconhecida  pelos  interessados. 

A  opinião,  acreditada  na  antiguidade  e  admitida  até 
pelo  sínodo  de  Calcedônia,  de  que  os  privilégios  da  igreja 
romana  advinham-lhe  dos  padres,  leva-nos  a  crer  que  o 
primado,  ou  preeminência  sôbre  as  demais  igrejas,  não 
assentava  numa  delegação  feita  por  um  concílio  em  um 
momento  determinado,  mas  existiu  sempre,  desde  o  tem- 
po dos  apóstolos. 

E'  de  supor,  com  efeito,  que,  se  algum  pagão  pergun- 
tava: qual  é,  dentre  vossas  igrejas?  a  primeira,  a  mais  im- 
portante, a  igreja  cuja  voz  e  testemunho  tem  mais  pêso  e 
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mais  aprêço?  —  todos  lhe  acudissem  logo:  a  igreja  ro- 
mana, aquela  onde  os  dous  maiores  apóstolos,  Pedro  e 
Paulo,  selaram  com  a  morte  o  seu  ensinamento,  —  o 
que  vem  a  ser,  em  suma,  a  fórmula  de  Irineu. 

Como  quer  que  seja,  não  podemos  acabar  conosco 
desconhecer  que,  em  todo  o  caso,  a  forma  assumida  pelo 
primado  resultou  das  concessões  das  igrejas  locais  de- 
pendentes dele.  Em  nenhuma  época,  portanto,  foi  uni- 
forme esse  primado;  nunca  os  seus  direitos  e  a  sua  ação 
foram  estabelecidos  em  regulamentos  legislativos.  Nin- 
guém, que  saiba  história,  sustentará  que  os  papas  exerces- 
sem jamais  de  modo  idêntico  um  direito  de  primado  posi- 
tivo e  definido  em  África  e  no  Egito,  na  Gália  e  na  Meso- 
potâmia. E  só  por  só  já  é  de  eloquência  muito  significativa 
o  fato  de  que,  no  mais  antigo  direito  da  igreja,  nas  cole- 
ções  canónicas  das  igrejas  do  oriente  e  ocidente,  não  se 
faça  menção  nenhuma  de  direitos  papais,  nem  se  encontre 
nada  relativo  a  qualquer  influência  legal  do  bispo  de 
Roma  sôbre  as  outras  igrejas.  (A  única  exceção  é  o  cânon 
de  Sárdica;  mas  êsse  nem  ainda  no  ocidente  logrou  ser 
aceito  por  tôda  a  parte). 

O  sínodo  de  Calcedônia,  em  451,  apresenta  exatamen- 
te  uma  antecedência  que  permite  observar  com  acêrto  as 
relações  acima  assinaladas.  A  situação  do  papa  Leão,  bem 
que  ausente,  é  manifestamente  muito  elevada  e  caracterís- 
tica. Dá-se-lhe  a  êle  e  à  sua  igreja  mais  consideração  da 
que  nunca  recebera  bispo  algum  em  qualquer  sínodo;  — 
a  presidência,  exercem-na,  e  com  grande  autoridade,  os 
seus  legados,  nessa  assembléia  que  foi  a  mais  numerosa 
da  igreja  antiga.  Houve,  entretanto,  afinal,  um  momento, 
em  que,  entrando  em  conflito  com  os  legados  e  as  instru- 
ções que  lhes  tinha  dado  Leão,  fêz  o  concílio  prevalecer 
sua  vontade,  e,  depois  de  longa  resistência  por  parte  de 
Roma,  obteve,  ao  cabo,  preponderância  sôbre  o  papa.  (1) 

(1)  Não  citamos,  na  enumeração,  feita  por  nós,  dos  Padres  da  igreja 
que  se  exprimiram  sôbre  o  primado  de  Roma,  o  nome  de  um  homem  de  alta- 
importância,  S.  Jerônimo.  Como  poderiam  supor  que  êste  silêncio  nosso  te- 
nha por  causa  um  propósito,  aproveitamos  o  ensejo  de  dizer  aqui  algumas 
palavras  a  respeito  dêle.  Suas  cartas  ao  Papa  Dâmaso,  no  ano  de  375  (Oper. 
ed.  VALLARSI,   I,   39),   são   escritas  em   meio  à  aflição   que  o  atribulava 
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E'  êste  livro  a  primeira  ocasião  em  que  se  tenta  desen- 
volver a  história  dessa  concepção  da  infalibilidade  papal, 
desde  seus  primeiros  começos  até  ao  fim  do  século  XVI, 
em  que  chega  à  perfeição.  Essa  concepção,  não  obstante 
sua  data  recente  e  a  vigorosa  oposição  que  encontrou,  há 
de  angariar  sempre  avultado  número  de  aderentes,  ainda 
que  para  o  futuro  tivesse  de  ocupar  a  posição,  que  há 
ocupado  até  aqui  (2),  de  simples  opinião'  teológica.  Re_ 
comenda-se  ela,  de  feito,  pelo  seu  uso'  cómodo  e  fácil, 
parecendo  prometer  pelo  modo  mais  simples,  pela  via  mais 
breve  e  com  o  mínimo  dispêndio  de  tempo,  tudo  o  que  à 
antiga  igreja  tantos  sofrimentos,  esforços  e  séculos  custou. 
Em  verdade,  se  algum  dia  a  adotarem  como  regra  de  fé 
universal,  não  será  somente  colchão  macio,  onde  leigos 
e  teólogos  possam  repousar  a  cabeça  cansada  ou  turbada, 
e  adormecer  tranquilamente,  —  senão  que  virá  realizar 
ainda,  em  matéria  religiosa,  para  o  mundo  dos  espíritos, 
o  que,  no  domínio  do  mundo  material,  desempenham, 
quanto  à  economia  de  tempo  e  fôrça  do  trabalho,  as  nos- 
sos máquinas  de  vapor  e  os  nossos  fios  telegráficos.  Nada 
podia  proporcionar  mais  economia,  nada  seria  mais  ade- 
quado a  poupar  estudo  e  esforço  de  espírito,  até  à  pró- 
pria côrte  de  Roma;  porque  a  consequência  dêsse  prin- 
cípio levaria,  dentro  em  pouco  tempo,  a  reduzir  a  substân- 
cia da  infalibilidade  à  simples  assinatura  do  popa,  como 
complemento  a  qualquer  decreto  apressadamente  esboça- 
do por  qualquer  congregação  ou  teólogo. 

Tem-se  notado  muitas  vêzes  que  são  principalmente 

na  Síria,  quando  sujeito  à  acusação  de  heresia.  Não  queria  êle  empregar 
a  expressão,  adotada  ali,  de  três  hinfistases,  em  vez  de  três  pessoas,  razão 
por  que  argiiiam-no  de  sabeliam^mo.  instou  então  com  o  papa  que  se  expli- 
casse acêrca  dessa  palavra  no  sentido  que  êle  requeria  para  justif  lcar-se,  — 
falando-lhe  em  uma  linguagem  cheia  de  protestos  corteses  e  bem  soantes 
de  submissão  absoluta  à  sua  autoridade,  mas,  entretanto,  em  um  tom  par- 
ticularmente ameaçador.  Em  substância,  eleva  êle  Cirilo  de  Jerusalém,  a 
quem  dirige  sua  confissão  de  fé,  à  mesma  altura  que  o  papa.  Êste,  porém, 
achou  o  ponto  delicado  (para  o  que  tinha  boas  razões),  e  não  lhe  deu  res- 
posta. 

A  frase  célebre  de  S.  Jerônimo:  Inter  duoileoim  «nus  eliaritur,  «t.  capite 
cwistituto,  sohismatis  tolleretur  occasio,  exprime  pelo  modo  mais  incisivo 
a  noção,  que  tinham  os  crentes  dessa  época,  do  pape]  do  primado;  —  mas 
hoje  a  idéia  que  se  forma  dos  direitos  do  primado  contidos  nessa  proposi- 
ção estender-se-ia  muito  mais  longe  que  outrora. 

(2)  Antes  do  concílio  de  1870,  que,  de  doutrina  opinativa,  a  elevou  à 
categoria  de  dogma.   (Do  tradutor  brasileiro). 
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conversos,  de  cultura  teológica  inferior,  mas  animados  de 
ardente  zèlo  e  de  fé  juvenil,  os  que  à  boa  mente  e  com 
prazer  entregam-se  em  cativeiro  espiritual  ao  soberano 
infalível  das  almas,  contentes  e  extasiados  de  possuir  um 
mestre  visível,  palpável,  a  quem  possam  facilmente  inter- 
rogar. Para  eles  Cristo  está  tão  alto  e  tão  longe;  tão  gran- 
de e  tão  vasta  é  a  igreja;  ouvem-se-lhe  no  seio  tantas 
vozes,  enquanto  ela  permanece,  ao  mesmo  tempo,  tão  mu- 
da sobre  tantas  cousas  que  ansiamos  conhecer  cabalmen- 
te! Quanto  mais  fácil  não  será  obter  uma  decisão  doutri- 
nal de  qualquer  papa,  mediante  uma  pressão  jeitosamen- 
te exercida?  Basta  pensar  nas  decisões  de  Alexandre  VII 
em  favor  da  atrição,  inventada  pouco  antes;  nos  decretos 
de  Clemente  XI,  de  Benedito  XIII;  e  nos  impulsos  empre- 
gados então  para  obtê-los. 

Se  arvoram  em  artigo  de  fé  essa  doutrina  da  infalibi- 
lidade?  ela  aniquilará  todo  o  movimento  intelectual,  tôda 
a  atividade  científica,  na  igreja  católica,  e,  sobretudo,  er- 
guerá entre  esta  e  as  comunhões  religiosas  dissidentes 
uma  barreira  insuperável.  Cumpriria  então  renunciar  a 
essa  cara  esperança,  que  nenhum  cristão  lançou  de  seu 
coração  nunca,  a  esperança  de  um  congraçamento  futuro 
das  igrejas  separadas  do  oriente  e  ocidente;  porque  aque- 
le que  conhecer  um  pouco  a  história  da  igreja  grega  e 
das  comunhões  protestantes,  não  poderá  crer  sèriamente 
que  algum  dia  venha  jamais  em  que  qualquer  parte  notá- 
vel dessas  igrejas  submela-se  voluntàriamente  ao  domínio 
arbitrário  de  um  só  homem,  desmedidamente  agravado 
pelo  dogma  da  infalibilidade.  Quando  um  incêndio  geral 
das  bibliotecas  houver  consumido  todos  os  documentos  his- 
tóricos; quando  orientais  e  ocidentais  não  souberem  de 
sua  história  anterior  nada  mais  do  que  conhecem  hoje  da 
sua  os  Maoris  da  Nova  Zelândia;  quando,  enfim,  suceder 
o  prodígio  de  que  grandes  nações  abdiquem  totalmente 
sua  direção  de  espírito  e  seu  modo  de  pensar,  —  a  esse 
tempo  então,  e  só  então,  é  que  poder-se-á  efetuar  submis- 
são tal. 
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Que  virtude,  no  século  XV,  aos  concílios  de  Constança 
e  Basileia  tão  pujante  autoridade  e  influência  tão  dura- 
doura deu-lhes  sôbre  a  condição  da  igreja?  Nenhuma 
senão  a  força  da  opinião  pública.  E,  se  hoje  se  constituísse 
na  Europa,  ou  na  Alemanha,  sequer,  uma  opinião  pública 
vigorosa,  unânime,  penetrada,  ao  mesmo  tempo,  de  uma 
crença  positiva,  e  resolvida  a  impedir  a  ascensão  do  ultra- 
montanismo,  talvez  possível  fôsse  ainda  evitar  o  perigo, 
sem  embargo  das  apreensões  sombrias  que  pode  suscitar  a 
voz  dos  bispos  de  Mogúncia  (Maynz),  São-Polters  (3)  e 
Malines.  Compete,  por  conseguinte,  à  nossa  obra  a  tenta- 
tiva de  concorrer  para  despertar  e  dirigir  essa  opinião 
pública.  Talvez  seja  seu  destino  o  da  pedra  que,  arremes- 
sada à  água,  turva-lhe  por  um  instante  a  superfície,  e 
desaparece  logo,  deixando  a  mesma  calma  que  dantes; 
talvez,  pelo  contrário,  o  da  rêde  que?  atirada  ao  lago,  volve 
abundantemente  carregada. 

Por  muitas  razões  não  leva  a  nessa  obra  no  frontispício 
o  nome  dos  autores.  Parece-nos,  com  efeito,  que  uma  obra 
que  se  limita  essencialmente  aos  fatos,  e  que  em  apoio  de 
tudo  quanto  alega  vai  indicando  as  fontes,  deve  e  pode 
atuar  por  si  mesma,  sem  que  a  vinculem  a  um  nome.  Que- 
remos que  a  atenção  do  leitor  concentre-se  tôda  na  cousa 
em  si  mesma,  e  que,  no  caso  de  vir  a  suscitar-se  algum 
debate,  não  suceda,  em  vez  de  discutir  com  decência  e  dig- 
nidade as  grandes  questões  que  nos  ocupam,  e  de  ter  a  ciên- 
cia por  objeto,  haver  ocasião  de  travarem  o  combate  noutro 
terreno,  e  empregarem  o  veneno  corrosivo  das  insinuações 
e  das  invectivas  contra  a  pessoa  dos  autores. 


(3)    Cidadezinha  da  Áustria,   próxima  a  Viena, 


INTRODUÇÃO 


PROGRAMA  DOS  JESUÍTAS  PARA  O  CONCÍLIO 

Ergueu-se  enfim  o  véu  que  cortinava  os  preparativos 
e  o  intuito  do  grande  concílio  geral. 

A  6  de  fevereiro  a  CAviltà  cattolica  (segundo  um  co- 
municado do  Volkszeitung  de  Colónia,  datado  de  14  de 
fevereiro)  continha,  sob  a  forma  de  uma  correspondência 
de  França(  o  seguinte  e  muito  notável  artigo: 

"Temem  os  católicos  liberais  que  o  concílio  proclame 
a  doutrina  do  Syllabus  e  a  infalibilidade  dogmática  do 
papa;  não  perdem,  todavia,  a  esperança  de  que  o  concílio 
modifique  ou  interprete  em  sentido  favorável  às  idéias 
deles  certas  proposições  do  Syllabus,  e  de  que  a  proposição 
da  infalibilidade  ou  não  seja  aventada,  ou  fique  sem  so- 
lução. Inteiramente  contrária  a  esta  é  a  opinião  dos  cató- 
licos propriamente  ditos,  isto  é,  da  grande  maioria  dos 
crentes.  Desejam  êles  que  o  concílio  promulgue  a  doutri- 
na do  Syllabus.  Em  todo  o  caso,  o  concílio  poderia  articular 
em  formas  positivas  as  proposições  negativas  que  se  encer- 
ram no  Syllabus,  com  o  que  pôr-se-ia  têrmo  cabal  ao 
equívoco  subsistente  ainda  hoje  entre  algumas  pessoas.  Os 
católicos  acolherão  com  júbilo  a  promulgação  da  infalibili- 
dade dogmática  do  papa.  Não  ignora  ninguém  que  o  papa 
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de  si  mesmo  não  propende  a  assumir  a  iniciativa  de  uma 
proposição,  que  parece  referir-se  diretamente  à  sua  pes- 
soa. Espera-se,  contudo,  que,  por  bôca  dos  padres  do  con- 
cílio, a  manifestação  unânime  do  Espírito  Santo  estabele- 
cerá por  aclamação  a  infalibilidade  do  papa.  Enfim,  gran- 
de número  de  católicos  deseja  que  o  concilio  coroe  a  série 
de  homenagens,  que  a  igreja  tem  rendido  à  bem-aventu- 
rada  Virgem,  promulgando  o  dogma  da  sua  gloriosa  recep- 
ção no  céu." 

Lê-se  mais  na  correspondência  aludida:  "E'  convicção 
dos  católicos  que  o  concílio  será  de  breve  duração,  e  sob 
éste  aspeto  assemelhar-se-á  ao  de  Calcedônia  (por  con- 
seguinte, não  se  prolongará  por  mais  de  três  semanas).  Crê- 
se  que  acêrca  das  questões  principais  os  bispos  serão  unâni- 
mes, de  modo  que  a  minoria,  por  mais  apercebida  que  ve- 
nha a  estar,  não  poderá  manter  oposição  demorada." 

Noutro  número  mais  recente  da  Civiltà,  uma  corres- 
pondência da  Bélgica  atribui  votos  análogos  aos  católicos 
belgas,  "que  não  são  somente  dedicados  em  corpo  e  alma  à 
causa  da  igreja  e  da  santa  sé,  senão  também  têm-se  sub- 
metido sem  reservas  a  tôdas  as  decisões  doutrinais  que  dela 
emanam."  "Êles  esperam",  diz  em  referência  a  esses,  "que 
o  concílio  apagará  de  uma  vez  por  tôdas  a  divisão  reinan- 
te entre  os  católicos,  desfechando  golpe  decisivo  nas  dou- 
trinas e  no  espírito  do  liberalismo.  Esperam  que  se  defini- 
rá o  dogma  da  infalibilidade  do  papa  e  da  sua  supremacia 
sòbre  o  concílio^  ecuménico." 

Depois  de  haver  expressado  os  votos  e  a  expectativa 
dos  católicos  dedicados,  não  deixa  esta  correspondência  fu- 
gir a  ocasião  de  dissipar  as  esperanças  um  pouco  opostas, 
que,  em  relação  ao  concílio,  nutrem  "os  inculcados  cató- 
licos liberais"  da  Bélgica.  "Êsses,  que  não  se  têm  sujeitado 
completamente  às  doutrinas,  aliás  tão  claras,  da  Encíclica 
e  do  Syllabus,  e  cujo  número  deve  ser  considerável,  sobre- 
tudo entre  os  clérigos  moços,  opinam  especialmente  que 
as  questões  políticas  não  dependem  da  autoridade  do  papa. 
Eis  porque  alguns  dêles  interpretam  a  seu  jeito,  adulteran- 
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do-os,  a  Encíclica  e  o  Syllabus.  Tão  grande  é  a  sua  ce- 
gueira (para  não  dizer  mais),  que  chegam  a  esperar  deci- 
sões contrárias  a  esses  documentos  da  santa  sé,  ou,  pelo 
menos,  uma  interpretação  no  sentido  que  lhes  imputam." 

Não  errará  quem  conjeturar  que  êsses  artigos-corres- 
pondèncias  da  Civiltà,  aos  quais  seguirão  talvez,  prove- 
nientes de  outras  partes  do  mundo,  outras  comunicações 
do  mesmo  género,  são  mais  que  simples  aeróstatos  explo- 
radores enviados  a  experimentar  o  mundo  católico,  averi- 
guando se  mostra  quaisquer  disposições  de  aceitar  as  sur- 
presas dogmáticas  que  se  lhe  aparelham.  Não;  os  que 
armam  com  ardor  a  êsse  fim,  não  têm  de  uso  professar 
o  mínimo  respeito  às  tendências  intelectuais  da  época.  E' 
por  isto  que  nestes  comunicados  acerca  dos  votos  e  espe- 
ranças dos  verdadeiros  católicos,  humildemente  revestidos 
da  forma  de  petições  à  santa  sé,  temos  nós  indícios  muito 
significativos  quanto  ao  que  do  concílio  se  haja  de  espe- 
rar; indícios  expressivos,  em  primeiro  lugar,  para  os  bis- 
pos, a  quem  desde  já  vão  familiarizando  assim  com  a  sua 
futura  tarefa,  e  dissuadindo  de  uma  oposição  inútil;  e 
presságios,  enfim,  também  para  as  demais  partes  do  cato- 
licismo, que  dèste  modo  afeiçoam,  pouco  a  pouco,  à  ma- 
nifestação cada  vez  mais  próxima  do  Espírito  Santo. 

A  Civiltà,  escrita  pelos  jesuítas  romanos,  e  de  que  o 
próprio  papa  fêz  o  elogio  num  breve  especial,  designando-a 
como  o  órgão  mais  puro  da  imprensa  no  que  respeita  à 
verdadeira  doutrina  da  igreja,  pode  até  certo  ponto  ser  tida 
como  o  Monitor  oficial  da  fúria  romana.  Aqui  está  porque 
não  é  demasia  supor  que  as  idéias  da  Civiltà,  sôbre  as  ques- 
tões importantes,  concordam  com  as  do  chefe  supremo  e  de 
muitos  outros  chefes  em  Roma. 

O  tom  arrogante  da  Civiltà,  o  modo  como  digna-se 
maltratar  a  todo  adversário  seu,  correspondem  a  essa  po- 
sição oficial.  Consideram-se  muitas  vêzes  os  seus  comuni- 
cados como  bulas  papais  espraiadas  em  artigos.  E'  impos- 
sível demandar  fonte  melhor  ou  mais  fiel,  para  verificar 
o  que,  em  Roma,  se  espera  do  concílio. 
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Demais  disto,  afora  as  indicações  da  Civiltà,  não  fale- 
cem ainda  outros  sinais  precursores,  igualmente  claros  e 
instrutivos.  Manifestam  os  jesuítas,  já  de  muito  tempo, 
grande  atividade  em  instituir  congregações,  que  sc  com- 
prometem, não  só  a  ter  elas  mesmas  a  infalibilidade  por 
artigo  de  fé,  como  a  abalançar-se  à  propaganda  nessa  di- 
reção. 

OS  ÚLTIMOS  CONCÍLIOS  PROVINCIAIS  E  A 
INFALIBILIDADE  DO  PAPA 

A  isso  acresce  a  instituição  dos  sínodos  provinciais, 
que  se  têm  renovado,  especialmente  durante  estes  dez  anos, 
em  resultado  de  reiteradas  e  urgentíssimas  advertências 
oriundas  de  Roma.  Como  pode-se  verificar  hoje,  graças  à 
publicação  das  atas  dos  sínodos  provinciais  congregados  na 
Alemanha  e  fora  dela,  ao  exame  deles  tem  sido  submetida 
a  questão  da  infalibilidade  papal  e  das  teses  do  Syllabus.  O 
jesuíta  Schneemann,  que  sôbre  a  questão  escreveu  um  rela- 
tório (1),  informa-nos  de  que  os  sínodos  provinciais  de 
Colónia,  Colocsa  e  Utrecht,  bem  como  os  da  América  do 
Norte,  reconheceram  a  infalibilidade  do  papa.  Pondera  mais 
que  semelhantes  decisões  sôbre  a  infalibilidade  do  papa,  mu- 
nidas com  o  visto  de  Roma,  são  assaz  importantes;  porquan- 
to indicam  que,  pòsto  não  seja  ainda  artigo  de  fé  positivo, 
essa  prerrogativa  pontifícia  já  não  é?  todavia,  duvidosa  aos 
olhos  de  Roma  e  dos  príncipes  da  igreja,  desde  que  aos  sí- 
nodos provinciais  é  defeso  assentar  qualquer  resolução  sô- 
bre pontos  litigiosos  em  assunto  de  fé. 

Consoante  à  indicação  do  nosso  relator  (seguramente 
bem  informado),  ser-nos-á  permitido  presumir  que,  em 
Roma,  não  esperaram  a  produção  espontânea  dessas  conclu- 
sões, e  sim,  pelo  contrário,  que  dessa  capital  é  que  partiu 
para  os  sínodos  provinciais  a  ordem  de  pronunciarem-se 
afirmativamente  acerca  da  questão. 

No  concilio  apresentará  Roma  essa  harmonia  de  opi- 


(1)     Llterariseher  Handweiser  —  1867   —  Pág.   439   e  seguintes. 
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niões,  que  era  de  esperar  na  atual  situação  interior  da  igreja 
católica;  e  nela  hão  de  firmar-sc,  como  em  documento  que 
ateste  a  crença  da  maioria  dos  bispos.  Destarte  não  parece- 
rá obra  exclusiva  dos  bispos  a  definição  do  dogma  da  infa- 
libilidade. Por  ocasião  do  dogma  da  Conceição,  já  Pio  IX 
forcejara  por  evitar  que  parecesse  unicamente  feitura  sua. 
Assim  é  que,  por  uma  narrativa  de  Flir,  escrita  em  Roma, 
sabe-se  que  êle,  inesperadamente,  anuíra  ao  requerimento 
em  que  Rauscher  pedia  se  omitisse,  na  bula  consagrada 
ao  dogma  da  Conceição,  parte  do  texto  não  probante :  por 
maior  que  fôsse  para  Roma  a  humilhação,  cumpria,  na  sua 
própria  frase,  sofrê-la,  para  se  não  dizer  que  tudo  jazia 
sob  a  dependência  dos  jesuítas.  (2) 

MODO  DE  VOTAR 

De  boa  fonte  sabemos  que  já  se  acha  completamente 
acordado  o  plano  de  campanha,  que  tem  de  contribuir  para 
a  vitória  do  dogma  da  infalibilidade. 

Um  prelado  inglês,  que  podíamos  nomear,  incumbiu- 
se  de  endereçar  ao  Padre  Santo,  logO'  no  comêço  da  sessão, 
a  humilde  súplica  he  haver  por  bem  exaltar  à  dignidade  de 
dogma  a  crença  na  infalibilidade.  Esperam  os  jesuítas  e 
seus  amigos  em  Roma  que  a  maioria  dos  bispos  então  pre- 
sentes, antecipadamente  ajeitada  e  aliciada,  acompanhará 
por  aclamação  êsse  requerimento. 

O  Padre  Santo  aquiescerá  de  bom  grado  a  êsse  espon- 
tâneo pedido,  como  que  cedendo  à  pressão  irresistível  de 
uma  manifestação  inspirada  a  súbitas  pelo  céu.  E  dessa  ses- 
são sairá  como  por  encanto,  o  novo  dogma,  já  feito,  sem 
longo  debate. 

Como,  ao  sair  de  um  conclave,  anunciam  aos  romanos 
a  eleição  de  um  novo  pontífice,  pregoando:  "Habemus 
papam",  assim,  na  mesma  tarde  dessa  memorável  sessão, 

(2)  Cartas  de  Roma.  Inspriick  —  1864  —  Pág.  25.  Pareceu  ao  Padre 
Santo  pouco  atenciosa  essa  crítica  de  estrangeiros  (particularmente  de 
Rauscher).  Disse  êle:  "Questo  è  una  mortif icazione  per  Roma,  ma  è  biso- 
gno  di  soffrirla,  affinchè  non  si  dica  che  tutto  sia  dipendente  dai  gesuiti." 


anunciar-se-á  ao  universo  católico  a  notícia:  "Habemus 
papam  infallibilem."  E,  ao  ciarão  derramado  ao  despontar 
dêsse  novo  sol,  para  todo  o  sempre  radiante,  da  verdade  divi- 
na, afirmam  os  jesuítas  que  fugirão  de  uma  vez  por  tôdas, 
espavoridos,  todos  os  fantasmas  da  falsa  ciência,  tôdas  as 
falsas  criações  da  moderna  cultura. 

Limitemo-nos,  entretanto,  por  ora,  aos  artigos  supra- 
mencionados da  Civiltà,  dos  quais  resulta  por  seguro  que  o 
concílio  é  convocado,  antes  de  tudo,  para  satisfazer  as  as- 
pirações diletas  da  ordem  dos  jesuítas  e  dessa  parte  da 
cúria  que  por  êles  deixa-se  guiar. 

Esforçar-nos-emos,  nas  páginas  seguintes,  por  aclarar 
essas  intenções;  e,  para  este  fim,  encetaremos  o  assunto, 
examinando  o  Syllabus,  e  o  que  dele  pretendem  fazer;  pro- 
cederemos depois  a  um  breve  estudo  sobre  o  dogma  de  Ma- 
ria; e,  afinal,  com  os  fatos  históricos  tomaremos  o  rumo 
através  da  infalibilidade  pontifícia. 


DOGMATIZAÇÃO    DO  SYLLABUS 


E',  como  vimos,  um  dos  votos  mais  instantes  dos  verda- 
deiros católicos  que  os  artigos  do  Syllabus  sejam  pelo  con- 
cílio definidos  sob  forma  de  sentenças  positivas  e  de  pro- 
posições doutrinais  afirmativas.  Aditar-se-á,  por  conseguin- 
te, a  igreja  com  um  número  considerável  de  novos  dog- 
mas de  fé,  até  aqui  desconhecidos,  ou  vigorosamente  con- 
testados. Contudo,  quando  tornar-se  crença  geral  da  igreja 
a  infalibilidade  papal,  essas  virão  a  ser  apenas  as  primí- 
cias de  uma  colheita,  para  o  futuro  muito  mais  opulenta. 
Em  verdade,  o  círculo  da  igreja  católica  estreitar-se-á  cada 
vez  mais,  e  terá  porventura  o  mundo  que  assistir  ainda 
ao  espetáculo  que  um  papa  já  lhe  deu  no  século  XV.  De 
feito,  Pedro  de  Luna  (Benedito  XIII),  do  alto  do  seu  castelo 
forte  de  Peniscola,  anatematizava  a  cristandade  inteira, 
que  o  não  queria  reconhecer;  e,  afinal,  depois  de  deposto 
solenemente  pelo  sínodo  de  Constança  (1417),  e  de  se  ha- 
ver reduzido  a  algumas  cabeças  o  número  dos  seus  ade- 
rentes, dizia  ainda:  "E'  em  Peniscola,  não  em  Constança, 
que  está  junta  a  igreja  tòda,  tal  qual  a  humanidade  reuniu- 
se  outrora  um  dia  na  arca  de  Noé." 

Parece,  entretanto,  que  isso  não  assusta  aos  pilotos 
da  igreja;  talvez,  até,  ao  mesmo  passo  que  forem  forçadas 
a  deixar-lhe  o  grémio  as  classes  mais  ilustradas,  vâo  os 
jesuítas  acreditando  que  a  dirigirão  mais  facilmente,  e  que 
a  parte  do  rebanho  cuja  fidelidade  não  falhar  curvar-se-á 
então  com  flexibilidade  ainda  maior.  Assim  que,  o  cato- 
licismo considerado  até  hoje  como  religião  universal,  fica- 
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ria,  por  uma  prodigiosa  ironia  de  seu  destino,  transforma- 
do na  cousa  mais  oposta  ao  seu  nome  e  à  sua  ideia 

TRANSFORMAÇÃO  DOS  ARTIGOS  DO  SYLLABUS  EM 
ASSERÇÕES  POSITIVAS,  POR  SCHRADER 

O  primeiro  emprêgo  que  do  seu  poder  de  formular 
artigos  de  fé  terão  que  fazer,  no  concilio,  os  bispos  congre- 
gados, há  de  ser  aplicado  ao  conteúdo  do  Syllabus.  Bastará 
para  isso  que  aponham  o  sêlo  do  concílio  a  um  trabalho, 
que,  por  prudente  previsão,  teve  o  jesuíta  Schrader  a  cau- 
tela de  publicar  em  Viena.  (1)  Converteu  êle  já  as  proposi- 
ções negativas  e  reprovadoras  do  Syllabus  em  assertos  posi- 
tivos. Deste  modo,  seguindo  essa  direção,  nada  mais  fácil 
haverá  do  que  apreciar  logo  antecipadamente  as  conclusões 
do  concílio.  Como  êste  não  deve  durar  mais  de  três  sema- 
nas, a  datar  de  29  de  dezembro  de  1869,  o  mundo  católico 
então  opulentar-se-á  com  as  verdades  seguintes,  e,  sob  pena 
de  perder  a  bem-aventurançaj  terá  de  acreditar  nas  propo- 
sições que  vamos  circunstanciar. 

DE  COMO  A  IGREJA  TEM  0  DIREITO  DE  INFLIGIR 
PENAS  CORPORAIS 

1.°  Compete  à  igreja  o  poder  de  empregar  a  coação 
externa;  compete-lhe  igualmente  uma  autoridade  temporal 
direta  e  indireta,  —  potestatem  temporalem  — ,  em  oposi- 
ção à  —  potestatem  spiritualem  — ,  isto  é,  segundo  a  lingua- 
gem falada  na  igreja,  o  poder  penal  político  e  corpóreo.  (2) 
Schrader  mesmo  fornece-nos  a  prova  de  que  êsse  é  o  pen- 
samento da  frase,  quando  escreve:  "Não  são  os  espíritos 
sómente  que  estão  sujeitos  ao  poder  da  igreja."  (3)  Seu 

(1)  O  papa  e  as  ideias  modernas.  2."  série:  a  Encíclica,  Viena.  ■ —  1865. 

(2)  Condenam-se  no  Syllabus  as  seguintes  proposições:  "Ecclesia 
vis  inferendae  potestatem  non  habet,  neque  potestatem  ullam  temporalem, 
directam  et  indirectam."  §  24  (A  igreja  nfio  tem  autoridade  para  empregar 
a  força,  nem  autoridade  nenhuma  temporal,  direta  on  indireta).  "Praeter 
poteatatem  episcopatui  inhaerentem,  alia  est  attributa  temporalis  potestas 
a  oivili  império  vel  expresse  vel  tacite  concessa,  revocanda  propterea,  cum 
libuerlt,  a  civili  império."  §  25  (Alem  do  poder  inerente  ao  episcopado,  o 
outro  que  ele  exerce  provém-lhe,  por  concessão  tacita  ou  expressa,  da  au- 
toridade civil,  que  a  pode  revogar,  quando  entendn). 

(3)  Ver  a  obra  citada  acima.  —  Pág.  64. 
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confrade  Gerhard  Schneemann  exprime-se,  neste  ponto,  sem 
ambages  nem  rebuço:  "Se  a  igreja  tem  jurisdição  exterior, 
pode  também  distribuir  penas  temporais,  e  não  cingir-se  a 
privar  de  bens  espirituais  os  culpados...  Não  se  pode  re- 
primir ou  conter,  mediante  penas  simplesmente  espirituais, 
ou  com  a  mera  privação  de  bens  espirituais,  o  amor  das 
cousas  terrestres  que  ofender  à  ordem  estabelecida  pela 
igreja.  Sôbre  a  paixão  não  produz  grande  efeito  êsse  géne- 
ro de  castigos.  Se,  portanto,  concederem  que  a  ordem  deve 
ser  desagravada  na  pessoa  do  que  a  transgride;  se  é  quem 
se  deleitou  no  pecado  que  deve  expiá-lo,  padecendo;  cumpre 
necessariamente  aplicar  penas  temporais  ou  sensíveis."  En- 
tre estas  enumera  Schneemann  as  multas,  a  prisão,  as  pan- 
cadas, o  banimento;  no  que  não  faz  mais  que  reproduzir 
os  desenvolvimentos  de  um  artigo  da  Civiltà  —  Del  potere 
coattivo  delia  chiesa.  Nesse  artigo  demonstra-se  que  a  igreja 
tem  necessidade  de  reprimir  os  recalcitrantes  por  via  dos 
castigos  temporais,  como  multas,  jejuns,  prisão,  bordoadas; 
porque,  sem  poder  coercitivo  exterior,  não  podia  a  igreja 
durar  até  ao  fim  do  mundo.  Só  a  ela  cabe  a  faculdade  de 
demarcar  limites  à  sua  ação,  e  o  que  contesta  êsse  direito 
é  rebelde  a  Deus.  —  Não  encobre  Schneemann  quanto  o 
magoa  ter-se  apartado  tão  prodigiosamente  o  mundo  mo- 
derno desta  salutar  verdade  e  da  sua  realização.  "Vemos", 
diz  êle,  "que  nem  sempre  o  estado  cumpre  o  que,  segundo 
a  idéia  divina,  tocava-lhe  fazer  pela  igreja,  —  e,  convém 
acrescentar,  o  que  a  maldade  dos  homens  não  lhe  permite 
sempre  realizar.  —  Daqui  provém  ter  ficado  reduzido  ao 
mínimo  o  direito,  que  tem  a  igreja,  de  aplicar  penas  tem- 
porais." (4) 

Induzido  pelo  espírito  que  indicamos  aqui,  censurou 
Pio  IX,  em  1851,  as  doutrinas  de  Nuytz,  cónego  em  Turim, 
que  à  igreja  não  concedia  mais  que  a  autoridade  punitiva 

(4)  O  escrito  de  Schneemann,  o  Poder  da  Igreja  e  sen  apoio,  forma  a 
7."  série  dos  Stimmen  aus  Maria  Laaeh.  Friburgo,  1867.  —  Os  trechos  cita- 
dos acham-se  de  págs.  18  a  41.  O  artigo  da  Civiltà  pertence  ao  ano  de  1854, 
tom.  VII,  pág.  C03.  —  Diz  êsse  escrito  formalmente  que  a  igreja,  contra  os 
"che  ricusano  la  soggezione  dello  spirito,  operi  per  via  di  castighi  tempo- 
rali,  multandoli  nelle  sostanze,  macerandoli  con  cárcere  e  battiture".  As  de- 
mais doutrinas  da  Civiltà  referidas  adiante,  vê-las  no  tom.  VIII,  págs.  42, 
279  e  282. 
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espiritual.  (5)  E'  por  isto  que,  na  concordata  celebrada 
em  1863  com  os  estados  livres  da  América  do  Sul,  está 
determinado,  em  oito  artigos,  que  as  autoridades  leigas  se- 
rão obrigadas  a  executar?  sem  o  direito  de  recusar-se,  qual- 
quer pena  decretada  pelos  tribunais  eclesiásticos  —  Num 
escrito  dirigido  ao  Conde  Duval  de  Beaulieu,  que  a  Gazetta 
de  Augsburgo  deu  a  público  em  13  de  novembro  de  1864, 
sustenta  Pio  IX  a  competência  da  igreja  (leia-se:  da  côrte 
romana)  no  que  pertence  ao  govêrno  da  sociedade  civil,  e 
a  sua  jurisdição  e  direito  de  intervir  diretamente  nas  ques- 
tões do  Estado. 

Portanto,  estão  em  profundo  êrro  os  que  imaginam  ter 
prevalecido  o  espírito  bíblico,  o  do  cristianismo  primitivo, 
sôbre  a  idéia  da  média  idade,  que  fazia  da  igreja  uma  insti- 
tuição repressiva,  autorizando-a  a  decretar  prisão,  fôrca  e 
fogueira.  Estas  são  as  doutrinas  que  vão  receber  nova  sanção 
com  a  autoridade  de  um  concílio  geral.  Tornar-se-á  de  ora 
em  diante  dogma  infalível  a  teoria,  mimosa  dos  papas,  que 
lhes  atribui  o  direito  de  proscreverem  da  igreja  e  sujeita- 
rem às  consequências  dèste  ato  príncipes  e  soberanos,  para 
obrigá-los  a  executar  as  sentenças  eclesiásticas  de  coníisco, 
encarceração  e  morte.  Nesse  caso,  o  antigo  instituto  da  inqui- 
sição ficaria,  por  uma  consequência  lógica,  não  só  justifica- 
do, mas  também  recomendado  como  necessidade  urgente, 
à  vista  da  excessiva  incredulidade  dos  nossos  tempos.  Há  já 
muito  tempo  que  a  Civiltà  a  assinala  como  um  sublime  es- 
petáculo  de  perfeição  social.  (6) 

Confrontadas  com  isto,  as  duas  canonizações  de  inquisi- 
dores, que  íillimamente  se  efetuaram  uma  após  outra,  mos- 
tram-se  a  um  aspeto  novo,  e  não  deixam  de  ter  uma  impor- 
tante significação. 

DA  SUPREMACIA  POLÍTICA  DOS  PAPAS 

2.°  Os  papas,  conforme  o  enunciado  afirmativo  de  Schra- 

(5)  As  obras  censuradas  de  Job  N.  Nuytz  são:  Júris  coolesiastici  insti- 
tutioix-N,  e   In  Jua  e<-olesiasticuni  universum  tritotationes. 

(6)  Ano  de  1S53,  tom.  I,  pág.  55.  Aí  se  escreve  acerca  da  inquisição: 
"Un   sublime   N|iPlt:ir«lo  riella   perfe/.ione  sociale." 
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der  sôbre  a  vigésima  terceira  proposição  do  Syllabus  (7), 
nunca  ultrapassaram  os  limites  do  seu  poder,  nunca  usurpa- 
ram direitos  de  príncipes.  Para  o  futuro  terão,  portanto,  que 
reconhecer  todos  os  católicos,  todos  os  professores  de  direi- 
to público  e  de  teologia  terão  íie  ensinar  que  os  papas  po- 
dem ainda  hoje  depor  a  seu  talante  os  reis,  e  outorgar  a 
hel-prazer  reinos  ou  nações  inteiras. 

Assim  que,  por  exemplo,  quando  Martinho  IV  principiou 
por  excomungar  a  D.  Pedro,  rei  de  Aragão,  e  infligiu-lhe 
o  interdito,  por  ter  esse  príncipe  reivindicado  seus  direitos 
hereditários  à  coroa  da  Sicília,  após  a  sublevação  popular 
contra  a  tirania  de  Carlos  I  (1282) ;  —  quando  depois  pro- 
meteu remissão  de  pecados  a  todos  os  que  o  sustentassem, 
a  êle  e  a  Carlos,  na  guerra  contra  Pedro;  —  quando,  enfim, 
declarou-o  decaído  da  dignidade  real,  destituído  do  trono, 
que,  em  trôco  de  um  tributo  feudal  ânuo,  deu  de  presente 
a  Carlos  de  Valois,  —  ato  que  custou  a  vida  aos  dois  reis  de 
Aragão  e  de  França,  e  acarretou  aos  franceses  a  completa 
destruição  de  um  dos  seus  exércitos:  —  não  era  tudo  isso, 
como  erroneamente  se  tem  pensado  até  hoje,  obra  de  uma 
insolente  usurpação,  mas  exercício  de  um  direito  divino  (8). 
Ora,  todo  papa  tem  ainda  hoje  esse  direito,  bem  que  a  pru- 
dência mande  não  despertá-lo  atualmente,  e  conservá-lo  por 

(7)  O  Syllabus  condena  a  proposição:  "Romani  pontífices  et  concilia 
oecumenlca  a  limltibus  suse  potestatis  recesserunt,  jura  principum  usurpa- 
runt,  §  23."  (Os  pontífices  romanos  e  os  concílios  ecuménicos  transpuseram 
os  limites  <ie  s«a  alçada,  usurparam  as  prerrogativas  «los  príncipes).  Schra- 
der,  no  escrito  cita  lo  acima.  —  Pág.  63. 

(S)  CF.  REYNALDI,  Annales  ccclesiastici,  ed.  Mansi,  tomo  III  —  Pág. 
183-184.  A  bula  de  excomunhão  de  Martinho  IV  contra  Pedro  de  Aragão 
reza:  "Regnum  Aragoniae  ceterasque  terras  Régis  ipsius  exponentes,  ut  se- 
quitur,  ipsum  Petrum  Regem  Aragonum  eisdem  regno  et  terris,  regioque 
honore,  sententialiter,  justitla  exigente,  privamus;  et  privantes  exponimus 
eadem  oceupanda  catholicis,  de  quibus  et  prout  sedes  apostólica  duxerit 
providendum,  ín  dictis  regno  et  terris  ejusdem  Ecclesiaí  Romana  jure  salvo." 

Como  tributo  feudal  ao  papa,  exigiu  Martinho  IV  de  Carlos  de  Valois 
quingentas  libras  parvorum  Turonensium,  feito  o  que,  mandou  pregar  a 
cruzada  contra  Pedro.  Mas  a  seus  cruzados  prometeu  (1283):  "Omnibus 
Christi  fidelibus,  qui  contra  Regem  Aragonum  nobis,  Ecciesia?  vel  Regi 
Sicilise  astiterint,  si  eos  propterea  in  conflictu  mori  contingerit,  illam  pec- 
catorum  suorum  de  quibus  contricti  et  ore  professi  fuerint,  veniam  indul- 
gemus,  quse  concedi   transfretantibus  in  terrse  sanetse  subsidlum  consuevit." 

Aqui  releva  acrescentar  que  Martinho  IV  constrangeu  certo  número 
de  igrejas  alemãs  (Lií-ge,  Metz,  Verdun,  Basiléia)  a  pagar  à  França,  para 
mantença  dessa  guerra,  a  dízima  de  todos  os  bens  eclesiásticos. 

Tendo  se  queixado  vivamente  desta  pretensão  inaudita,  o  Rei  Rudolf 
de  Habsburgo,  Honorato  IV,  sucessor  de  Martinho,  exortou-o  a  consentir 
e  sofrer  essas  imposições  em  atenção  à  sé  pontifícia.  (RAYNALD,  ibid.  — 
Págs.  600-G01). 
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algum  tempo  mais  em  expectativa,  antes  de  pô-lo  em  ação. 
Depois  cie  ter  vendido,  em  1265,  milhões  de  homens,  no  sul 
da  Itália,  ao  Conde  Carlos  de  Anjou,  por  um  tributo  anual 
de  8.000  onças  de  ouro,  anunciou  o  papa  Clemente  IV  que, 
caso  deixasse  êle  de  o  pagar  no  primeiro  vencimento,  exco- 
mungá-lo-ia, e  outrossim  que,  em  falhando  também  o  segun- 
do pagamento,  a  nação  tôda  cairia  sob  o  interdito,  isto  é, 
ficaria  privada  do  serviço  divino  e  dos  sacramentos.  (9) 

Contudo,  os  bispos,  no  futuro  concílio,  terão  de  erigir 
em  artigo  de  fé  que  o  papa  até  hoje  ainda  não  excedeu  as 
raias  de  seu  poder;  que,  por  conseguinte,  plena  liberdade 
lhe  toca  de  negar,  a  seu  sabor,  por  um  intuito  puramente 
político  ou  financeiro,  a  milhões  de  inocentes  um  ato  e  um 
modo  de  salvação,  que,  segundo  as  lições  da  igreja,  nos 
encaminha  à  bem-aventurança. 

DE  COMO  OS  JESUÍTAS  REFUNDEM  E  EMENDAM 
A  HISTÓRIA  DA  IGREJA 

3.°  Ao  mesmo  tempo  que  puser  por  obra  o  programa  da 
Civiltà,  aventurar-se-á  também  o  concílio  a  corrigir  o  en- 
sino histórico  universalmente  admitido  até  aqui.  Proscrever- 
se-ão  de  ora  em  diante  como  heréticos  todos  os  livros  rela- 
tivos à  história  jurídica  e  todos  os  sistemas  de  direito  ecle- 
siástico, onde  líamos  dantes  que  as  imunidades  clericais 
(bem  como  —  jurisdição  privilegiada,  capacidade  ilimita- 
da de  adquirir^  isenção  dos  impostos  e  encargos  do  estado) 
haviam  sido  concedidas  à  igreja,  a  pouco  e  pouco,  pelos  im- 
peradores romanos,  e,  mais  tarde,  pelos  reis,  isto  é,  tinham 
tido  origem  no  direito  civil.  (10) 

Menor  heresia  não  cometerá  o  que  por  acaso  vier  a 
ensinar,  ou  escrever  que  as  exageradas  pretensões  autoritá- 
rias dos  papas  concorreram  para  a  separação  entre  a  igreja 

(9)  RAYNALD,  Annales  eceles.,  162:  "Quod  si  in  secundo  termino,  infra 
subsequentes  duos  menses  eumdem  censum  sine  diminutione  qualibet  non 
persol veritis,  totum  regnum  ac  tota  terra  prredicta  eceleslastieo  erunt  sup- 
posifn  interdicto." 

(10)  O  Syllabiis  reprova  a  proposição:  "Ecclesiae  et  personarum  eccle- 
siasticarum  immunitas  a  jure  civili  ortum  habuit."  §  30.  (E'  do  direito  civil 
vue  nascem  as  Imunidades  da  igreja  e  dos  eclesiásticos). 
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de  oriente  e  a  de  ocidente.  (11)  Todavia,  qualquer  pessoa 
encontrará  reconhecido  êsse  fato,  sem  contestação,  nos  do- 
cumentos que  vão  do  século  XII  ao  século  XVI,  e  confessado 
por  uma  multidão  de  contemporâneos. 

Prevendo  desde  já  essas  conclusões,  aos  autores  católi- 
cos, que  elaboram  obras  de  história  ou  de  direito,  cumpre- 
nos  advertir  vivamente  que  publiquem  suas  indagações  e 
seus  livros  antes  de  30  de  dezembro  de  1869;  porquanto,  dêsse 
momento  em  diante,  magnus  ab  integro  seclorum  nascitur 
ordo,  vai  fazer-se  na  terra  um  grande  silêncio.  Só  os  jesuítas 
e  seus  alunos  sentir_se-ão  capazes  de  escrever  sem  ressaibo 
de  heresia  histórias  verídicas,  profanas,  ou  eclesiásticas,  tra- 
tar o  direito  do  estado,  a  política,  o  direito  da  igreja,  etc. 
Como  quer  que  seja,  as  produções  literárias  ou  académi- 
cas exigirão  de  futuro  tal  elasticidade  de  pena,  tal  mobili- 
dade e  versatilidade  de  espírito,  qual  em  nossos  dias  não  se 
nos  depara  nem  no  jornalismo. 

DA  LIBERDADE  DE  CONSCIÊNCIA  ANTE  O  SYLLABUS 

4.°  Vai  tornar-se  mais  incandescente  que  em  tempo  ne- 
nhum a  questão  da  liberdade  de  consciência  e  da  coação 
religiosa,  logo  que,  em  conformidade  com  os  desejos  dos 
jesuítas  e  dos  chefes  da  igreja,  que  êles  aconselham,  tiverem 
sido  transformadas  noutros  tantos  artigos  de  fé  as  proposi- 
ções do  Syllabus. 

Condena  de  todo  em  todo  o  Syllabus  o  modo  de  ver 
hodierno  acêrea  dos  direitos  da  consciência,  da  fé  e  das  con- 
fissões religiosas.  Ensina  que  é  êrro  daninho  admitir  os 
protestantes  aos  mesmos  direitos  políticos  que  os  católicos, 
ou  permitir  que  exerçam  livremente  o  seu  culto  os  protes- 
tantes domiciliados  em  países  católicos.  (12)  Antes,  segundo 

(11)  O  Syllabus  rejeita  esta  proposição:  "Divisioni  ecclesise  in  orien- 
talem  atqiie  occidentalem  Romanorum  Pontificum  arbitria  contulerunt." 
§  38.  (As  demasias  dos  pontífices  romanos  contribuíram  para  a  divisão  da 
igreja  em  oriental  e  ocidental). 

(12)  O  Syllabus  reprova  as  prop-osições  seguintes:  "yEtate  hac  nostra 
non  amplius  expedit,  religionem  catholicam  haberi  tanquam  unicam  statua 
religionem,  ceteris  quibuscumque  cultibus  exclusis."  §  77  (Nao  convém 
mnis,  nos  tempos  presentes,  manter  o  catolicismo  como  a  s5  religião  do 
catado,  excluídos  todos  os  demais  cultos.)  —  "Hinc  laudabiliter  in  quibus- 
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a  lição  da  companhia  de  Jesus  e  seus  protetores,  a  coação 
e  a  repressão  constituem  dever  sagrado,  uma  vez  que  tenha- 
mos ou  adquiramos  o  poder  de  impô-las.  Enquanto  não  che- 
gar essa  quadra,  é  natural  que  só  com  a  maior  habilidade,  e 
conformando-se  às  circunstâncias,  exerça  a  igreja  o  seu 
direito  penal,  temporal  e  corpóreo.  Aqui  está  porque,  como 
diz  Schneemann  (13),  em  tempos  tão  modificados  quanto 
estes  não  o  exercerá  tal  qual  na  média  idade. 

Evidente  é  como  por  êste  teor  hão  de  nutrir-se,  propa- 
Éjar-se,  cultivar-se  em  grande  escala,  de  geração  em  geração, 
mentiras,  hipocrisias  e  fraudes.  É,  porém,  êsse  ainda  o  me- 
nor mal;  porque,  na  estimativa  do  Syllabus,  a  liberdade  de 
cultos  e  a  livre  manifestação  das  crenças  geram  o  contágio  do 
indiferentismo.  Mais  tarde,  portanto,  há  de  ser  isto  artigo 
de  fé.  E,  quando  quiserem  demonstrar-lhe  a  exatidão,  os 
que  comentarem  os  decretos  do  vindouro  concílio  apela- 
rão para  os  fatos.  Hão  de  demonstrar  então  como  os  mais 
viciosos  dos  homens  são  os  povos  que  desfrutam  essa  liber- 
dade, alemães,  ingleses,  franceses  e  belgas;  ao  passo  que, 
pelo  contrário,  os  espanhóis,  os  napolitanos  e  os  habitantes 
dos  Estados  da  Igreja,  onde  domina  ainda  (14),  ou  existiu 
recentemente,  a  coação  religiosa,  refletem,  ao  que  toda  a 
gente  sabe,  entre  todos  os  povos  da  terra,  a  mais  pura  ima- 
gem da  virtude.  Falemos  sério:  novos  esforços  hão  de  con- 
tinuar o  combate,  que  a  Encíclica  inaugurou  em  1861.  Dar- 
se-á  rebate  a  tôdas  as  forças  da  igreja,  usar-se-ão  todos  os 
meios,  para  ferir  a  luta  contra  a  consciência,  contra  o  sentí- 


dam  catholici  nominis  regionibus  lege  cautum  est,  ut  hominibus  illic  emi- 
grantibus  liceat  publicum,  proprii  cujusque  cultus  exercicium  habere."  §  78 
<I,ouvãveis  são,  portanto,  as  disposições  de  lei  que,  em  países  católicos, 
permitem  aos  estrangeiros  livre  e  publico  exercício  do  culto  de  cada  um). 
"Knimvero  falsum  est  civilem  cujusque  cultus  libertatem,  itemque  plenam 
potestatem  onmibus  attributam  quaslibet  opiniones  cogitationesque  palam 
publiceque  manifestandi,  conducere  ad  populorum  mores  animosque  faci- 
lius  corrumpendos  ac  indiff erentismi  pestem  propagandam."  §  79.  (E'  falso 
que  a  liberdade  de  cultos  e  a  faculdade  absoluta,  cf>nt'erida  a  todos,  de  pa- 
tentear Clara  e  publicamente  quaisquer  opiniões  e  Idélas,  desenvolva  maia 
fàcilmente  a  corrupção  nos  costumes  c  Animo  do  povo,  e  propague  a  peste 
ilo  Indiferentismo.) 

(13)  No  escrito  acima  citado,  pág.  30. 

(14)  Nenhum  dêstes  países  está  mais  sujeito  ao  regímen  de  compres- 
são teocrática.  Janus  escrevia  em  18G9;  antes,  portanto  de  haver  Pio  IX 
perdido  o  poder  temporal.  Hoje  os  antigos  Estados  da  Igreja  fazem  parta 
do  reino  de  Itália.  (Do  tradutor  brasileiro). 
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incuto  do  direito  dos  povos  educados  na  civilização  moderna, 
e  contra  as  instituições  que  ciem  têm  criado. 

Num  livro  que  fêz  rumor  em  seu  tempo,  e  mereceu  lou- 
vores a  tòda  a  imprensa  católica,  esforçou-se  por  mostrar, 
há  poucos  anos  ainda,  o  bispo  de  Mogúncia,  barão  Ketteler, 
a  moderação,  a  tolerância,  os  limites  que  a  si  mesma  impõe 
a  igreja  em  relação  ao  poder  do  estado  e  ás  igrejas  dissiden- 
tes. Assevera  èle  que  a  igreja  tem  tal  respeito  à  liberdade 
de  consciência  e  à  liberdade  religiosa,  que  repele,  como  con- 
trário à  civilização,  e  de  todo  em  todo  ilegal,  qualquer  cons- 
trangimento exterior  sôbre  lodos  os  que  lhe  não  pertencem. 
Outrossim,  afirma  que  nada  está  mais  longe  do  sentimento 
da  igreja  que  a  ideia  de  fazer  uso  penal  externo  da  sua  auto- 
ridade contra  os  que  reputa  membros  seus  por  virtude  do 
batismo,  que  receberam.  Ao  contrário,  a  igreja  não  pode 
deixar  de  entregar  às  resoluções  pessoais  de  cada  um  o  espí- 
rito daqueles  que  almejam  volver  à  sua  fé.  Absurdo  é,  por- 
tanto, querer  persuadir  aos  protestantes  de  que  devem  recear 
na  igreja  católica  a  pretensão  de  convertê-los  violentamen- 
te, etc.  (15)  A  verdade  histórica  dessas  alegações  esta  por 
certo  dependente  de  caução. 

Veio  a  saber  depois  o  bispo,  pelo  Syllabus  e  pelo  seu 
comentador  Schrader,  que  tinha  incorrido  num  liberalis- 
mo condenado  como  êrro,  aos  olhos  de  Roma,  entre  os 
piores  do  nosso  tempo,  e  que  a  uma  idulgência  especial  do 
Vaticano  devera  o  seu  livro  o  não  estar  no  índice.  Que  viva 
luz  se  não  entornou  então  sôbre  o  estado  da  igreja!  E  com 
que  clareza  não  se  manifestou  o  cativeiro  espiritual  imposto 
aos  católicos  alemães  pela  sequela  dos  jesuítas! 

Fala  um  prelado  ilustre  no  meio  de  geral  aprovação, 
sem  que  nenhum  bispo  no  mundo  oponha-lhe  a  mínima  con- 
tradita. Enuncia-se  acêrea  das  grandes  questões,  cuja  solução 
exata  determinará  em  boa  parte  a  situação  legal  da  igreja 
em  nossos  dias,  donde  há  de  depender  sua  influência  ben- 
fazeja. 


(15)  I-iberdnde.  autoridade  e  igreja,  etc.  —  Mogúncia,  1862.  —  Pág.  182 
e  seguintes. 
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Depois,  alguns  anos  mais  tarde,  condena-lhe  o  papa, 
bem  que  sem  nomeá-las,  essas  doutrinas;  e,  para  logo,  a  mes- 
ma gente  que  aprovara  o  livro  do  bispo,  entra  a  aplaudir  a 
Enciclica,  com  reverência  mais  servil  ainda,  persuadida  de 
que  em  verdade  é  negro  o  que  até  então  julgara  por  branco. 
Ketteler  conhece  até  à  saciedade  que  a  intenção  do  Syllabus 
é  exatamente  elevar  à  altura  de  princípios  gerais,  engloban- 
do-as  na  regra  de  fé  comum,  simples  afirmativas,  que  ori- 
ginariamente não  se  referiam  senão  a  certas  conjunturas 
limitadas  ou  a  circunstâncias  locais.  Entretanto,  procurou 
salvar-se  com  a  desastrada  saída  de  que  êsses  artigos  do 
Syllabus  não  formulavam  princípios  gerais,  nem  tinham  pro- 
cedência a  não  ser  para  certos  países,  especialmente  a  Es- 
panha. (16) 

Assim  que,  portanto,  nem  os  nossos  bispos,  nem  os  nos- 
sos teólogos,  nem  os  nossos  pregadores,  ninguém  conhecia 
mais  a  verdadeira  crença  da  igreja.  No  meio  desta  ignorância 
geral,  só  êsses  monges,  êsses  monsenhores,  sobretudo  êsses 
jesuítas  que  compõem  as  congregações  romanas,  possuíam  a 
verdade.  E  agora,  após  muitos  anos,  são  êles  os  primeiros 
que  vêm  renovar  a  fonte  da  ciência  avaramente  fechada 
desde  a  Encíclica  de  Gregório  XVI. 

Põe  esta  circunstância  em  relêvo  o  fato,  realmente  ma- 
ravilhoso, de  que  todos  os  países  de  confissão  católica  ha- 
viam-se  tornado,  há  longo  tempo,  profundamente  heterodo- 
xos, —  de  que  os  guardas,  instituídos  para  preservar  a  fé, 
ajudaram  a  propagar  o  êrro,  ou  emudeceram  perante  êle, 
—  e  prestaram  juramento  a  constituições  edificadas  sobre 
princípios  absolutamente  contrários  aos  do  credo  romano. 

CONDENA-SE  A  CIVILIZAÇÃO  MODERNA  E  O 
SISTEMA  DAS  CONSTITUIÇÕES 

5.°  Como  é  sabido,  o  Syllabus  termina  com  esta  declara- 
ção: "Estão  em  êrro  condenável  os  que  têm  por  exequível 

(16)  No  escrito:  A  Alemanha  depois  da  gruerra  de  ISCO.  —  Mogúncia, 
1867.  —  Cap.  XII. 
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e  desejável  a  reconciliação  do  papa  com  a  civilização  mo- 
derna." (17) 

As  constituições  atuais  de  todos  os  estados  (exceto  a 
Rússia  e  os  Estados  da  Igreja)  (18)  não  são  mais  que  expres- 
são e  produto  desta  civilização  moderna.  Liberdade  de  con- 
fissão religiosa  e  de  cultos,  livre  manifestação  da  crença, 
igualdade  perante  a  lei,  igualdade  nos  encargos  e  nos  direitos 
políticos,  bem  como  o  direito  de  votar  o  povo  mesmo  os  seus 
impostos,  as  franquezas  municipais  e  a  participação  do  país 
na  feitura  das  leis:  —  tais  são  as  idéias  e  princípios  domi- 
nantes, entrelaçados  em  tôdas  as  constituições,  e  tão  intima- 
mente vinculados  entre  si,  que,  dependentes  uns  dos  outros, 
mutuamente  se  apoiam  e  auxiliam.  0  satisfazer  a  qualquer 
dessas  exigências  acarreta  dentro  em  pouco  após  si,  por 
força  da  mesma  natureza  das  cousas,  a  necessidade  de  satis- 
fazer a  tôdas  as  demais.  —  E  eis  que,  ao  revés,  há  já  muitos 
séculos  (desde  as  decretais  de  Isidoro,  para  bem  dizer)  se- 
gue a  igreja,  com  obstinada  coerência,  o  caminho  diame- 
tralmente oposto.  Em  consequência  de  uma  evolução  cres- 
cente, transformou-se  a  constituição  hierárquica  em  ilimi- 
tado absolutismo  oligárquico,  e  governa  sem  freio.  Pouco  a 
pouco  uma  centralização  administrativa,  estendendo-se  ao 
longe,  medrando  sem  cessar,  tem  acabado  inteiramente  a 
vida  à  antiga  igreja:  sua  urdidura  harmoniosa,  tão  bem  dis- 
posta, seu  próprio  govêrno  exercido  pelos  sínodos,  tudo  foi- 
se,  sem  que  lhe  reste,  quando  muito,  mais  do  que  a  forma  vã. 

São,  portanto,  a  igreja  e  o  estado  duas  como  correntes 
paralelas,  uma  das  quais  segue  para  o  norte,  enquanto  a 
outra  vai  caminho  do  sul.  Com  o  ultramontanismo  estão  em 
contradição  absoluta  as  condições  do  estado  moderno,  e  os 
esforços  políticos  empregados  pelos  povos  para  restringir  o 
arbítrio  aos  príncipes,  e  governar-se  a  si  mesmos.  A  alma  do 
ultramontanismo  é  a  defesa  do  poder  ilimitado  da  igreja,  e 

(17)  O  Syllabns  condena  a  proposição:  "Romanus  pontifex  potest  ac 
debet  cum  progressu,  cum  liberalismo  et  cum  recenti  civilitate  sese  recon- 
ciliare  et  componere."  §  80  (O  pontífice  romano  pode  e  deve  reconciliar-se 
e  transigir  com  o  progresso,  o  liberalismo  e  a  civillzaçfio  moderna). 

(18)  A  exceção  já  não  se  aplica  hoje  aos  antigos  Estados  da  Igreja, 
que  presentemente  são  regidos  pela  constituição  liberal  do  reino  de  Itália. 
(Do  tradutor  brasileiro). 
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o  desenvolvimento  continuo  desse  absolutismo  o  seu  princi- 
pal problema.  Mas  a  igreja  e  o  estado  têm-se  desenvolvido  um 
a  par  do  outro,  entrelaeando-se  pelo  modo  mais  íntimo;  um 
sobre  o  outro  reagem  ambos,  sem  interrupção;  e  é  de  todo  o 
ponto  inevitável  que,  com  o  andar  do  tempo,  a  organização  e 
a  idéia  política  de  qualquer  povo  venbam  a  atuar  nas  da  igre- 
ja, e  imprimir-lhes  a  sua  feição.  Daí  o  ódio  profundo,  que 
do  intimo  d'alma  guarda  lodo  ultramontano  às  instituições 
liberais,  a  todo  o  sistema  constitucional.  A  êste  brindou  ain- 
da recentemente  a  Civiltà  com  um  epíteto  em  verdade  ca- 
racterístico: "Cessaram  de  existir"  diz  ela,  "os  estados  cris- 
tãos. A  sociedade  cristã  volveu  ao  paganismo,  semelhando 
agora  um  corpo  feito  de  barro,  à  espera  do  sopro  divino.  Mas 
com  o  auxílio  de  Deus  não  há  nada  impossível;  êle  anima 
até,  segundo  a  visão  profética  de  Rafael,  os  esqueletos 
nus:  Ossa  árida.  "Os  esqueletos  descarnados  são  os  poderes 
políticos,  os  parlamentos,  as  urnas  eleitorais,  os  casamentos 
civis,  as  municipalidades.  Enquanto  às  universidades,  não 
são  somente  ossadas  nuas,  mas  fétidas:  tanto  é  o  cheiro  ruim 
que  exalam  no  ensino  corrupto  e  contaminador.  Mas  essas 
ossadas  podem  tornar  à  vida,  quando  oiçam  a  palavra  de 
Deus,  isto  é,  se  aceitarem  a  lei  divina,  que  lhes  anunciará 
o  infalível  e  sublime  doutor,  o  papa."  (19) 

Lembremo-nos  de  que  com  a  mais  violenta  cólera  perse- 
guiu Inocêncio  III  a  Magna  Charta  inglêsa,  que  se  pode  ha- 
ver como  a  nobre  antepassada  e  o  ponto  de  partida  das  cons- 
tituições européias.  Assaz,  tinha-lhe  êsse  papa  compreendido 
o  alcance.  Vira  nela  um  ato  de  menoscabo  à  sé  apostólica, 
um  aniquilamento  dos  direitos  reais,  uma  afronta  do  povo 
inglês;  à  vista  do  que,  declarou-a  nula  e  irrita,  e  proscreveu 
da  igreja  a  seus  autores,  os  barões  inglêses.  (20) 

Ano  de  1868,  t.  III,  págs.  265  e  seguintes.  "Ossa,  non  pur  aride, 
ma  fetenti  le  Unlversltà,  tanto  6  11  puzzo  clie,  n'esce  dl  dottrine  corrompl- 
trlcl  e  pestifere." 

(20)  A  bula  de  15  de  agosto  de  1215  é  concebida  nestes  termos:  "Nos, 
tantse  malignitatis  audaciam  dissimulare  nolentes.  In  apostólica?  sedis  con- 
temptum,  regalis  júris  dispendium,  Anglicana?  gentis  opprobrlum,  et  grave 
periculum  totius  negotii  crucifixi  (quod  utique  imniincret  nisi  per  aucto- 
ritatem,  nostram  revocarentur  omnia,  qure  a  tanto  príncipe  cruce  signato 
totaliter  sunt  extorta,  etiam  ipso  volente  illa  servari):  ex  parte  Dei  omni- 
íotentis,  Patris  et  Pilli  et  Spiritus  Sancti,  auctoritate  quoque  beatorum 
Petri  et  Pauli  Apostolorum  ejus,  ac  nostra,  de  communi  fratrum  nostro- 
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De  boa  vontade  faremos  a  Pio  IX  e  aos  jesuítas,  seus 
conselheiros,  que  são  notoriamente  os  autores  intelectuais 
da  Encíclica,  a  justiça  de  reconhecer  que,  em  1864,  não  fize- 
ram senão  reproduzir  o  que,  já  em  1215,  Inocêncio  III,  guia- 
do por  uma  intuição  profética,  entendera  conveniente  pra- 
ticar por  interêsse  da  igreja.  E,  contudo,  apesar  da  maldição 
com  que  a  batizou  o  maior  dos  papas,  a  Magna  Charta,  plan- 
ta débil  a  esse  tempo,  medrou  a  árvore  soberba,  cobrindo 
com  a  sombra  metade  do  mundo.  Coube-lhe  a  ventura  de  dar 
nascimento  a  muitas  gerações  de  constituições;  e,  dentre  os 
seus  derradeiros  descendentes,  a  da  Áustria  pode  esperar  em 
paz,  cheia  de  confiança,  o  veredicto  da  história,  sem  embargo 
do  epíteto  que  o  pequenino  e  muito  pequenino'  sucessor  de 
Inocêncio  III  lhe  aplicou,  apelidando-a  de  horror  inqua- 
lificável (infanda  sane).  Pode  esperá-lo,  com  tanto  mais 
segurança  quanto  êsse  mesmo  sucessor,  há  poucos  anos 
ainda,  não  se  dedignou  de  mandar  saber  a  Londres  se  não 
lhe  s^ria  possível  encontrar  domicílio  inviolável  na  mãe  pá- 
tria das  corruptoras  instituições  liberais. 

Menos  ódio  não  patenteou  Roma  contra  a  constituição 
francesa  do  que  contra  a  de  Inglaterra.  Efetivamente,  Leão 
XII  dirigiu  uma  carta  a  Luís  XVIII,  descrevendo-Ihe  quanto 
era  condenável  a  constituição  francesa,  e  conjurando-o  a 
que  eliminasse  da  charta  os  artigos  que  cheiravam  em  dema- 
sia a  liberalismo.  (21)  Quando  Carlos  X,  com  os  decretos  de 
julho  (1830),  tentou  mudar  a  constituição,  atribuíram  em 
geral  a  culpa  aos  conselhos  do  clero,  principalmente  do  Car- 
deal Latil,  confessor  do  monarca.  A  consequência  foi  a 
queda  dos  Bourbons. 

Pouco  depois  de  promulgada,  em  1832,  a  nova  constitui- 

r»m  Consilio,  compositionem  hujus  modi  reprobamus  penitus  et  damnamus: 
sub  interminatione  anathematis  prohibentes,  ne  dictus  Rex  ea  observare 
presumat,  aut  Bar-ones  cum  complicibus  suis  ipsam  exigant  observari: 
tam  chartam  quam  obligationes,  qurecumque  pro  ipsa  vel  de  ipsa  sunt 
factae,  irritantes  penitus,  aut  cassantes  seu  cautiones,  ut  nullo  unquam  tem- 
pore  aliquam  habeant  firmitatem."  (Em  RYMER,  Foedera,  etc,  ed.  Clarke, 
t.  I,  págs.  135). 

Mandou  ao  mesmo  tempo  Inocêncio  aos  barões  ingleses  uma  carta  ad- 
moestatôria  respirando  o  mesmo  espírito;  e,  como  não  fizessem  dela  apreço 
nenhum,  foram  interditos  e  excomungados  da  igreja. 

(21)  ARTAUD  DE  MONTOR:  História  do  Papa  Lefio  XII.  —  Paris,  1843. 
—  T.  I.  —  Pág.  234  e  seguintes. 
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ção  belga,  deu-se  a  público  a  célebre  Encíclica  d;  Gregório 
XVI.  Nesse  escrito,  que  Pio  IX  por  sua  vez  renovou  e  con- 
firmou, declarava-se  absurdo  insensato  a  liberdade  de  cons- 
ciência, e  erro  pestífero  a  liberdade  de  imprensa,  para  a 
qual  todo  o  horror  é  pouco.  O  resultado  imediato  foi  sur- 
gir, na  Bélgica,  um  partido  liberal,  irreconciliável  antago- 
nista do  partido  católico.  Há  cêrca  de  quarenta  anos,  dura 
entre  êles  o  combate.  De  dia  a  dia  mais  larga,  mais  profunda 
vai-se  fazendo  a  cisão,  o  ódio  cada  vez  mais  apaixonado;  e, 
como  na  Bélgica  o  ultramontanismo  torne  impossível  qual- 
quer acordo,  e,  até,  qualquer  transação,  o  contraste  político 
assume  o  vulto  de  uma  luta  sistemática,  que  tende  a  destruir 
toda  a  religião  positiva. 

Os  católicos  belgas  nunca  se  importaram  com  atenuar 
a  censura,  que  se  lhes  irrogava,  de  serem  necessariamente 
inimigos  de  uma  constituição  que  o  pontífice  declarara  con- 
denável; não  protestaram  jamais  contra  a  acusação  de  re- 
duzirem-se  a  mera  hipocrisia  todos  os  seus  protestos  de 
fidelidade  e  consciencioso  respeito  à  lei.  Assim,  na  Bélgica, 
o  partido  liberal  e  hostil  à  religião  vinga  terreno  incessante- 
mente, não  obstante  a  piedade  do  povo;  ao  passo  que,  divi- 
didos em  ullramontanos  e  liberais  (nome  êste  que  compre- 
ende os  fiéis  à  constituição),  os  católicos  não  são  mais  ca- 
pazes de  compor  um  gabinete  duradouro.  A  tentativa  do 
congresso  de  Malines,  em  1863,  deu  afinal  em  aborto:  mortal 
condenação  pronunciou  o  Syllabus  contra  o  programa,  tão 
eloquentemente  formulado  por  Montalembert,  para  a  recon- 
ciliação da  igreja  com  a  liberdade  civil. 

Nos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte,  os  católicos 
não  constituem  partido  político;  mas  também,  como  nos 
afirmava  um  bispo  americano,  quanto  à  influência  política 
e  à  admissão  aos  empregos  públicos,  a  situação  deles  é  des- 
favorável. Argúem-nos  invariàvelmente  os  protestantes  de 
não  procurarem  a  norma  dos  seus  atos  senão  nas  declara- 
ções pontifícias.  Objetam-lhes  que  não  poderiam  aceitar  com 
sinceridade  as  liberdades  comuns  e  as  obrigações  correla- 
tivas; que,  pelo  contrário,  hão  de  nutrir  o  pensamento  reser- 
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vado  de  trabalhar  pelo  aniquilamento  da  constituição,  quan- 
do algum  dia  as  forças  lho  permitam. 

Na  Itália  empenhou  o  governo  papal  todos  os  esforços, 
para  dissuadir  a  Áustria  e  os  outros  príncipes  italianos  da 
idéia  de  efetuarem  as  reforma:  parlamentares,  e  de  conce- 
derem as  liberdades  municipais.  Os  documentos  comproba- 
tórios estão  hoje  impressos.  Declarou  a  côrte  de  Roma  (22) 
que  não  pode  aturar,  contagiosas  como  são,  a  suas  portas,  as 
formas  e  organização  parlamentares,  por  mais  atenuadas 
que  sejam.  Apesar  de  tudo  quanto  fêz,  o  grão-duque  Leopol- 
do da  Toscana,  príncipe  liberal  e  honesto,  viu-se  forçado  a 
ceder  à  pressão  de  Roma,  e  ordenar  que  se  suprimisse  à 
constituição  o  artigo  que  proclamava  a  igualdade  de  todos 
os  toscanos  perante  a  lei,  sem  discrime  de  religiões;  porque 
o  papa  declarara  "que  êsse  artigo  —  tuta  conscientia  —  não 
se  podia  promulgar".  (23)  A  mesma  influência  constrangeu, 
na  Toscana,  a  privarem-se  os  médicos  israelitas  do  livre 
exercício  de  sua  profissão,  que,  havia  muito,  lhes  era  permi- 
tido: isso  em  1852.  A  quem,  portanto,  em  presença  de  tais 
fatos,  espantará  o  ódio  dos  italianos  contra  o  papado  atual? 
Quem  pode  conceber  a  possibilidade  de  paz  duradoura  entre 
a  Itália  e  "essa  hierarquia"? 

As  censuras,  que,  desde  1848,  tem  irrogado  a  cúria  ao 
govêrno  da  Raviera,  provam  igualmente  que,  proclamando 
a  igualdade  jurídica  das  confissões,  a  igualdade  de  tôdas  as 
classes  perante  a  lei,  a  constituição  dêsse  país  não  pode  ser 

(22)  E'  o  que,  em  1850,  referia  ao  Barão  Hiigel,  em  Florença,  o  prín- 
cipe Schwartzemberg.  Como  êsse  documento  pode  não  ser  muito  conhecido 
para  cá  dos  Alpes,  transcrevemos  o  seguinte  tópico  relativo  ao  assunto: 

"Confessa  o  govêrno  pontifício  que  suas  repugnâncias  neste  ponto  (a 
saber  —  os  Estatutos  da  constituição  Toscana  em  1848)  fundam-se  também 
cm  motivos  que  lhe  são  peculiares.  Não  esconde  absolutamente  que,  força- 
do, como  é,  por  um  dever,  a  sentencear  e  proclamar  que  todo  regímen  par- 
lamentar ameaça  diretamente  o  exercício  do  poder  espiritual,  não  pode  ver 
sem  susto  propagar-se  e  consolidar-se  em  tôrno  dêle,  não  só  certos  prin- 
cípios constitucionais  cuja  imposição  primitiva  parte  da  revolução,  como 
ainda  certas  formas  representativas  mais  temperadas,  cujo  contágio  se  lhe 
afigura  não  menos  inevitável  e  desastroso  no  interior  dos  estados..."  Em 
suma,  o  nosso  absolutismo,  firmado  na  Inquisição,  na  censura  mais  im- 
placável, na  opressão  completa  da  literatura,  nos  privilégios  do  clero,  no 
arbítrio  onipotente  dos  bispos,  não  pode  tolerar  na  Itália  estados  que  não 
se  rejam  também  pelo  despotismo. 

O  relatório  de  Schwartzemberg  vem  estampado  integralmente  na  obra 
de  Gennarelli  dada  à  luz  em  Florença,  1862:  Le  Dottrlne  etvill  e  rellgiose 
delia  Corte  dl  Roma.  (Pág.  72). 

(23)  GENNARELLI,  ibld.  —  Pág.  78  e  segs. 
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tolerada  pacientemente  em  Roma.  (24)  Enfim,  a  nova  cons- 
tituição da  Áustria  provocou  também  recentemente  as  mal- 
dições do  Vaticano.  A  alocução  de  22  de  junho  de  1868 
exprime-se  assim: 

"Em  nome  da  nossa  autoridade  apostólica,  rejeitamos, 
e  condenamos  no  todo  as  novas  leis  instituídas  na  Áustria, 
com  particularidade  tudo  quanto,  nessas  leis,  bem  como  nou- 
tras providências,  tem  feilo  ou  decretado  contra  o  governo 
da  igreja  o  governo-  austríaco  ou  suas  autoridades  subalter- 
nas. Em  nome  dessa  mesma  autoridade,  declaramos  absolu- 
tamente nenhumas,  agora  e  para  sempre  (nulliusque  robo- 
ris  fuisse  ac  fore),  tôdas  essas  leis  e  todos  os  seus  efeitos. 
Mas  advertimos  aos  seus  autores,  principalmente  aos  que 
dentre  eles  ufanam-se  de  católicos,  e  bem  assim  a  todos 
os  que  propuseram  as  ditas  leis,  que  as  deliberaram,  apro- 
varam e  executaram,  advertimos  e  rogamos  a  êsses  que  con- 
siderem na  censura  e  nas  penas  espirituais,  que,  segundo  as 
constituições  apostólicas  e  os  decretos  dos  concílios  ecumé- 
nicos, ferem  ipso  facto  aos  que  atentam  contra  os  direitos 
da  igreja." 

E,  pois,  ai  está  proscrito  da  igreja  o  corpo  legislativo 
inteiro  da  monarquia  austríaca,  o  corpo  dos  funcionários  e 
autoridades,  e,  à  frente  dêles,  o  Imperador  Francisco  José. 
Entretanto,  devem  ainda  os  austríacos  agradecer  não  terem 
sido  punidos  de  interditos  todos  os  países  da  monarquia,  em 
virtude  da  antiga  praxe,  aplicada  ultimamente  a  Veneza. 

Reprova  Pio  IX  a  constituição  austríaca,  por  obrigar  os 
católicos  a  sepultar  em  seus  cemitérios  os  corpos  dos  here- 
ges, quando  êstes  não  possuírem  jazigos  especiais.  Conside- 
ra-a  especialmente  abominável  (abominabilis) ,  porque  per- 
mite aos  protestantes  e  aos  israelitas  fundar  casas  de  ins- 
trução e  educação.  Parece  ter  esquecido  inteiramente  ao 
Padre  Santo  que  leis  iguais  existem  noutras  partes,  há  muito 
tempo,  sem  oposição  de  Roma. 

Se  agora  efetuar-se  a  vontade  da  Civiltà,  os  bispos,  em 

(24)  Cf.  O  EncrKo  admonitório  do  Papa  nn  Conoordnta  e  Juramento 
constitucional  dos  católicos  cm  Baviera.  Augsburgo,  1847.  Pág.  244  e  segs. 
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dezembro  próximo,  condenarão,  implícita,  mas  solenemente, 
as  instituições  dos  países  que  habitam.  Profligarão  as  leis 
a  que,  pela  maior  parte,  senão  todos,  juraram  acatamento. 
Obrigar-se-ão,  por  conseguinte,  a  diligenciar,  quanto  cou- 
ber-lhes  nas  forças,  a  destruição  dessas  leis,  a  ruína  dessas 
constituições. 

E'  natural  que  não  no  assoalhem  rasgadamente;  antes, 
com  os  seus  correligionários  há  de  repetir  a  Ciuillà,  como 
tanto  já  se  tem  repetido,  desde  1864,  que  a  igreja  deve  por 
ora  observar  cautelosa  economia,  olhar  às  circunstâncias  da- 
das, aos  fatos  consumados  —  até  ao  extremo  em  que,  sem 
declinar  de  seus  princípios,  reservando  a  sua  reprovação 
interior,  puder  conformar-se  exteriormente  com  tais  sucessos 
e  instituições.  Procedem  com  acerto  os  bispos  em  sofrê-los 
pacientemente,  como  um  mal  menos  grave,  enquanto  fôr 
certo  que  a  insurreição  armada  não  deixaria  de  trazer  mais 
deploráveis  complicações,  e  danar  aos  interêsses  da  igreja. 
Mas  esta  submissão,  ou  antes,  êste  silêncio  e  esta  tolerância 
são  provisórias;  não  significam  senão  que,  entre  dous  males, 
é  mais  prudente  preferir  o  menor  ao  mal  muito  mais  terrível 
de  um  combate  sem  perspectiva  de  vantagem. 

Logo  que  mudar  a  situação,  e  a  luta  contra  as  leis  libe- 
rais oferecer  algumas  eventualidades  de  triunfo,  os  ares  e 
a  postura  dos  bispos  hão  de  modificar-se,  e  com  êles  mu- 
dará o  clero,  que  dirigem.  Então,  conforme  o  que  professam 
jesuítas  e  cúria,  perderá  sua  força  obrigatória  todo  juramen- 
to prestado,  quer  a  uma  constituição  geral,  quer  a  leis  espe- 
ciais. Aquela  frase  do  apóstolo,  repetida  em  nossos  dias 
com  tantos  gabos,  de  que  "cumpre  obedecer  primeiro  a  Deus 
que  aos  homens",  quer  dizer,  na  interpretação  jesuítica:  re- 
leva obedecer  mais  ao  papa,  como  representante  de  Deus  na 
terra  e  infalível  intérprete  da  vontade  divina,  do  que  a  qual- 
quer autoridade  mundana  ou  a  qualquer  lei  do  estado.  Eis 
porque  Inocêncio  X,  na  bula  de  20  de  novembro  de  1648, 
Zelus  domus  Dei,  onde  declara  que  a  paz  de  Westphalia  é 
irrita,  nula,  maldita  sem  efeito  nem  consequências  para  o 
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passado,  o  presente  e  o  futuro,  acrescenta  expressamente 
que  ninguém  está  obrigado  a  respeitar  esse  tratado  de  paz 
e  suas  condições,  ainda  quando  o  tivesse  prometido  por 
juramento.  (25) 

E  o  que  especialmente  encheu  ao  papa  "de  profunda  e 
intima  dor"  {cum  intimo  doloris  sensu),  foram  as  cláusulas 
da  paz  de  Westphalia  que  afiançavam  aos  protestantes  o 
exercício  livre  do  seu  culto  e  admissibilidade  aos  empregos 
públicos.  Até  hoje  está  em  pé  essa  condenação;  porque,  ain- 
da em  1789,  Pio  VI,  na  carta  aos  arcebispos  alemães,  escre- 
via: "Pacem  Westphalicam  Ecclesia  nunquam  probavit."  — 
Nunca  a  igreja  aceitou  esta  paz. 

Ainda  mais:  em  1805  defendeu  Pio  VII,  numa  carta  ao 
seu  núncio  em  Viena,  as  penas  estabelecidas  por  Inocên- 
cio III  contra  o  crime  de  heresia,  que,  em  relação  aos  parti- 
culares, acarretam  o  confisco  da  fazenda,  e,  em  relação  aos 
príncipes  hereditários,  absolvem  os  súditos  de  todo  o  ,^'ra- 
mento  de  fidelidade  e  de  qualquer  obrigação  para  com  o 
soberano.  Só  o  que  o  papa  deplora  é  têrmos  parado  em  tem- 
pos tão  tristes,  haver-se  reduzido  a  esposa  de  Cristo  a  tal 
grau  de  apoucamento,  que  já  não  lhe  deixem  meios  de  pôr 
por  obra  esses  princípios  santos,  nem  de  ensiná-los  eficaz- 
mente, enquanto,  por  outro  lado,  forçam-na  a  sustar  o  curso 
de  sua  justa  severidade  contra  os  inimigos  da  fé.  (26) 

Assim,  portanto,  estes  sagrados  princípios  deixarão  pro- 
visoriamente de  aplicar-se,  ainda  que  no  próximo  concílio 
os  elevem  à  dignidade  de  dogmas  invioláveis,  conforme  o 
plano,  que  ora  conhecemos,  dos  jesuítas,  mediante  a  infali- 
bilidade do  papa.  Esperar-se-ão  tempos  melhores,  que  re- 
ergam  a  igreja  (isto  é,  a  corte  romana)  do  pó,  em  que  jaz 

(25)  Eis  o  trecho  da  bula: 

"Motu  próprio  ac  ex  certa  scientia  et  matura  deliberatione  nostris, 
deque  Apostólica?  potestatis  plenitudine,  praedictos  alterius  seu  utriusque 
pacis  hujusmodi  artículos  casteraque  in  dictis  instrumentis  contenta...  ioso 
jure  nulla,  irrita,  invalida,  injusta,  damnata,  reprobata,  inania,  viribusque 
et  effectu  vana  omnino  fuisse,  esse  et  in  perpetuo  fore,  neminemque  ad 
illorum  et  libetcujus  eorum  etiamsi  juramento  valiata  sint,  observantiam 
tenerl...  decernimus  et  declaramus."  Ma^nimi  ISullar.  Roman.  T.  V.  —  Pág. 
466  e  seguintes.  Luxemb.  —  1727. 

(26)  Está  impresso  o  texto  italiano  desta  carta  no  Ensaio  acêrea  do 
poder  temporal  dos  paitas.  Paris  —  1818  —  T.  II  —  Pag.  320. 
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oprimida,  e  a  restaurem  no  trono  do  seu  poder  espiritual 
e  temporal  sôbre  o  universo. 

Mas  neste  ponto  divergem  até  as  opiniões  dos  mesmos 
"verdadeiros"  católicos.  Uns,  a  quem  a  instrução  e  a  posi- 
ção social  permitem  avaliar  até  certa  altura  o  espírito  da 
época  e  a  direção  dos  povos  civilizados,  aos  quais  pertence 
o  presente  e  o  futuro,  não  se  iludem  com  a  idéia  de  ser  pró- 
ximo ou  po-ssível  um  reinado  secular  do  absolutismo  papal. 
Daí  vem  desesperarem  completamente  da  humanidade,  que 
desdenha,  cega,  a  âncora  de  salvação.  Para  êsses  é  a  época 
em  que  vivemos  o  período  crepuscular  do  reinado  do  Anti- 
cristo, a  quadra  de  gemer  e  aparelhar,  anterior  à  apari- 
ção e  encarnação  do  Anticristo.  Quando  èste  houver  arras- 
tado por  alguns  anos  a  sua  existência  na  terra,  chegará  o 
tèrmo  de  tòdas  as  cousas,  e  com  êle  o  juízo  final.  Èsse  pare- 
cer (representado  na  Alemanha  por  um  sábio,  hoje  faleci- 
do, muito  influente  na  igreja,  e  a  quem  deve-se  o  ter  sido  a 
idéia  trasladada  para  uma  pastoral  do  Cardeal  Reisach)  re- 
duz-se  a  isto:  Considerando  que  a  história  não  segue  a  vere- 
da que  lhe  traçamos,  acabe-se  a  história;  —  ou:  —  Termine 
o  mundo,  uma  vez  que  o  nosso  sistema  não  se  quer  cumprir. 
—  Como  esgotaram  a  sua  sabedoria,  acreditam  que  a  da 
Providência  exauriu-se  também. 

Os  desta  opinião  consideram,  por  assim  dizer,  como  su- 
pérflua a  abertura  de  um  concílio,  quando  está  para  encer- 
rar-se  a  história;  ou  não  a  encaram  senão  como  derradeira 
advertência  feita  aos  homens  antes  por  cólera  que  por  pie- 
dade. 

Os  outros,  pelo  contrário,  e,  antes  de  todos,  os  jesuítas, 
divisam  no  concílio  a  derradeira  estrela  de  esperança,  com- 
prazendo-se  em  crer  que,  proclamadas  a  infalibilidade  do 
papa  e  as  proposições  do  Syllabus,  no  mesmo  ponto,  como  o 
real  sicambro  Clóvis,  curvará  o  género  humano  a  cerviz 
altiva,  queimando  o  que  até  hoje  adorou,  e  adorando  o  que 
tem  queimado. 

De  certos  escritos,  onde  se  tratavam  questões  políticas, 
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como  a  do  poder  indireto  do  papa  sôbre  os  príncipes,  um 
santo  bispo,  Francisco  de  Sales,  mostrou-se  francamente 
desgostoso.  Parecia-lhe,  e  com  razão,  que,  num  século  em 
que,  ainda  sem  êsse  acréscimo,  conta  já  a  igreja  tantos  ini- 
migos externos,  não  convinha  criar-lhe  no  seio  dificuldades 
tais.  Mas  Francisco  de  Sales  não  é  autoridade  para  entre 
jesuítas. 


DO  NOVO  DOGMA  DE  MARIA  (27) 


Contrastando  com  os  planos  de  decretos  conciliares  rela- 
tivos à  sanção  do  Syllabus,  apresenta-se  muito  ingênuamen- 
te  o  novo  dogma  anunciado. 

Em  verdade,  ninguém  lhe  compreende  a  urgência, 
quando  tão  poucos  anos  apenas  distamos  daquele  em  que 
Pio  IX  celebrou,  como  revelação  divina,  o  dogma  da  Concei- 
ção Imaculada.  Parece,  contudo,  que,  para  honrar  a  Maria, 
ainda  é  pouco  o  que  têm  feito.  Cumpre  apenas  observar  que, 
aqui  também,  procederam  os  jesuítas  com  o  seu  habitual 
desprezo  para  com  a  tradição  da  antiga  igreja. 

Nem  os  escritos  do  Novo  Testamento,  nem  os  antigos 
doutores  da  igreja  contêm  uma  palavra  sequer  a  respeito  do 
destino  da  Virgem  Santa  depois  da  morte  de  Cristo.  Os  pri- 
meiros documentos,  que  neste  sentido  se  encontram,  são  dois 
escritos  apócrifos  do  IV  e  V  séculos,  atribuídos,  um  ao 
apóstolo  João,  o  outro  ao  bispo  Melito  de  Sardes.  Dêles  é 
que  tirou  assunto  a  lenda  de  que  também  o  corpo  de  Maria 
foi  arrebatado  ao  céu.  (28)  Dêsse  momento  em  diante  foram 


(27)  O  concilio  <Jo  Vaticano,  em  consequência  das  dificuldades  religio- 
sas e  politicas  subsequentes  à  proclamarão  da  infalibilidade,  não  chegou 
a  definir  como  dogma  a  gloriosa  recepçíio  de  Maria  no  céu.  Isso  mesmo, 
porém,  aumenta  o  interesse  e  a  atualidade  às  ponderações  resumidas  neste 
c;.pitu!o  por  Janns.  Realmente,  agora  que  os  concílios  tornaram-se  comple- 
tas superfluidades,  que  a  definição  dos  artigos  de  fé  está  entregue  ao  ar- 
bítrio dos  papas,  e  que  o  marianlsmo,  propagado  pela  seita  dos  jesuítas, 
lavra,  corrompendo  cada  vez  mais  a  piedade  religiosa,  —  não  é  de  crer  que 
se  espace  por  muito  tempo  a  promulgação  oficial  dessa  falsificação  ro- 
mana. Bastará  para  isso  uma  bula  do  Padre  Santo.  (Do  tradutor  brasi- 
leiro). 

(28)  Êssea  escritos  são:  JOH.  Ap.  Eis  teu  Kolmesln  tes  hyperngla» 
despolpes  (Da  morte  da  Santíssima  Virgem),  e  de  Trajisitu  Marine. 
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progressivamente  aformoseando  a  ficção,  para  o  que  contri- 
buíram em  particular  os  escritores  da  igreja  grega.  Pseu- 
do-Dionisio  a  relata  igualmente;  êle  foi  quem  (29),  com 
Gregório  de  Tours  (30),  a  introduziu  na  igreja  do  ocidente. 
Foi  mister,  porém,  decorrerem  séculos,  para  que  chegasse  a 
ser  reconhecida. 

O  próprio  martirológio  de  Usuardo,  usado  na  igreja  ro- 
mana durante  o  século  IX,  cingia-se  a  isto:  "Que  não  se  sabia 
nada  relativamente  à  morte  da  Santa  Virgem  e  ao  destino 
ulterior  do  seu  corpo."  —  Plus  elegebat  sobrietas  Ecclesige 
cnm  pietate  nescirc,  quam  aliquid  frivolum  et  upocryphum 
inde  tenendo  docere" '  (31)  diz  a  êste  propósito  Usuar- 
do. (32) 

Já  que  hoje,  segundo  os  votos  e  imposição  dos  jesuítas, 
vão  converter  também  essa  lenda  em  artigo  de  fé,  fácil  é  de 
prever  (porque,  no  comer,  tudo  está  em  começar)  que  a  Or- 
dem há  de  ir  extraindo,  para  o  diante,  do  copioso  tesouro 
das  tradições  e  do  cabedal  das  doutrinas  teológicas  de  sua 
predileção,  mais  de  uma  jóia,  que  há  de  impor  como  artigo 
de  fé  ao<  mundo  ávido  de  dogmas.  A  doutrina  do  probahiiis- 
mo,  por  exemplo,  que  lhe  não  é  menos  cara  do  que  o 
Syllabus  e  a  infalibilidade  do  papa.  Que  brilhante  justifica- 
ção não  seria  afinal  para  essa  ordem,  alvo  de  tantas  censuras, 
se  o  complacente  concílio,  pela  mesma  ocasião,  viesse  a  se/ar 
essa  doutrina  como  artigo  de  fé! 

Sabe-se,  finalmente,  que  espera  ainda  a  Ordem  outro 
serviço,  não  menos  assinalado.  Trata-se  de  alcançar  que  a 
santa  assembléia  a  designe  como  particularmente  destinada, 
por  uma  vocação  especial,  a  dirigir  os  ginásios  e  os  estabele- 
cimentos de  educação  superior;  em  virtude  do  que,  compro- 
meter-se-iam  os  bispos  ao  mesmo  tempo  a,  tanto  que  tive- 

(29)  De  Nom.  Div.,  cnp.  3. 

(30)  De  uiorin  marlyr.,  I,  cap.  4. 

(31)  "Antes  queria  a  igreja,  por  sóbria  cautela,  permanecer  na  igno- 
rância, não  violando  a  fé,  do  que  professar  crenças  frívolas  e  apócrifas. 
(Do  tradutor  brasileiro). 

(32)  USUARDI,   Martyrol.,  18  calendas  septembris. 
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rem  qualquer  ação  nesses  estabelecimentos  e  escolas,  entre- 
gá-los aos  padres  da  Companhia. 

Seria,  portanto,  imensamente  desejável,  porventura, 
até  necessário,  que  a  doutrina  moral  da  Ordem,  essa  chaga 
sempre  aberta  em  sua  reputação,  fôsse  cicatrizada  com  um 
decreto  conciliar. 


DA  INFALIBILIDADE  DOS  PAPAS 


DO  ULTRAMONTANISMO 

Consiste  o  pensamento  fundamental  do  ultramontanismo 
em  que,  tôda  a  vez  que  tratamos  da  igreja,  seus  direitos, 
seu  poder,  aludamos  sempre  ao  papa,  e  a  êle  só.  "Quando 
falamos  em  igreja",  diz,  no  começo  do  século  XVII,  o  jesuíta 
Gretzer  (professor  em  Ingolstadt,  e  um  dos  mais  sábios  teó- 
logos da  Ordem),  "é  nosso  propósito  designar  o  papa."  Con- 
siderada em  si  mesma  como  a  comunhão  dos  crentes,  clé- 
rigos e  bispos,  é  a  igreja,  no  dizer  do  Cardeal  Caetano,  escra- 
va (serva)  do  papa.  Nem  no  seu  complexo,  nem  nas  suas 
partes  (as  igrejas  nacionais),  pode  ela  querer,  diligenciar, 
aprovar,  ou  reprovar  qualquer  cousa,  que  se  arrede,  por 
pouco  que  seja,  da  vontade  ou  pensamento'  do  papa. 

Num  artigo  da  Civiltà,  intitulado  O  p  ipa,  pai  dos  cren- 
tes, diz-se:  "Não  basta  saber  o  povo  que  o  papa  é  o  chefe  da 
igreja,  e  dos  bispos;  releva  compreender  também  que  do 
papa  decorre  até  a  fé,  até  a  vida  religiosa;  que  o  papa  cons- 
titui o  vínculo  existente  entre  o-s  católicos,  e  é  a  fôrça  que  os 
anima;  que  é  quem  dispensa  as  graças  do  espírito,  distribui 
os  benefícios  prometidos  pela  religião,  preserva  a  justiça,  e 
protege  os  oprimidos.  E  tudo  isso  ainda  não  basta.  Impor- 
ta, outrossim,  refutar  as  acusações,  com  que  têm  tachado  ao 
papa  os  ímpios  e  os  protestantes.  Cumpre  mostrar  o  bem,  que 
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em  todas  as  épocas  o  papa  e  o  papado  têm  feito  à  sociedade 
civil,  aos  povos  italianos,  às  famílias,  aos  indivíduos,  espe- 
cialmente quanto  aos  interesses  temporais."  (1) 

Arguia  outrora  S.  Jerônimo  aos  discípulos  de  Pelágio  de 
que  a  teoria  dêles  atribuía  a  Deus  haver  de  uma  vez  por 
tôdas  aparelhado  a  máquina  humana  como  um  relógio,  e 
depois  adormecido,  por  não  ter  mais  que  fazer.  Aqui  está  o 
aspeto  jesuítico  da  doutrina.  Deus  adormeceu;  mas  faz-lhe 
as  vêzes,  reinando  na  terra,  o  seu  vigário,  sempre  vigilante, 
infalível  sempre,  distribuidor  de  mercês  e  penas.  Aplicam 
ao  papa  aquilo  de  S.  Paulo:  "Por  êle  nos  advém  a  vida,  o 
movimento  e  o  ser."  A  essa  altura  mal  tinham-se  elevado 
apenas  alguns  canonistas  italianos,  no  século  XV.  E  era  exa- 
tamente  a  esses  aduladores,  ávidos  de  proventos,  que  acusa- 
vam, em  Roma,  como  fautores  da  corrupção,  difundida  na 
igreja  pelos  papas.  Quanto,  porém,  se  fizera  até  então,  para 
exaltar  a  dignidade  pontifícia,  foi  depois  ultrapassado  sob 
a  direção  da  nova  ordem  nascida  no  século  XVI.  Graças  a 
Belarmino  e  a  outros  jesuítas,  houve  quem  chegasse,  em  cer- 
tos escritos,  a  designar  o  papa  como  —  vice-Deus. 

E'  assim  que,  depois  de  ter  explicado  como  Deus  deposi- 
tara nas  mãos  do  papa  todos  os  tesouros  da  revelação  divi- 
na, da  verdade,  da  justiça  e  das  diversas  carismas,  consti- 
tuindo-o  de  tudo  guarda  e  administrador,  veio  dar  a  Ciuiltà 
na  consequência  de  que  o  papa  continua  neste  mundo  a  obra 
de  Cristo,  e  é,  em  relação  a  nós,  o  mesmo  que  havia  de  ser 
o  Cristo,  se  em  pessoa  e  visivelmente  governasse  a  igreja 
na  terra.  (2)  Um  passo  mais,  portanto,  e  basta,  para  declarar 
que  o  mesmo  papa  é  uma  encarnação  de  Deus. 

(1)  Ano  de  1867,  T.  XII,  págs.  86  e  seguintes: 

"Non  basta  che  il  popolo  sappia  essere  (il  Papa)  il  capo  delia  chiesa  e 
dei  vescovi:  bisogna  che  intenda  da  lui  derivare  la  própria  fide,  da  lui  la 
própria  vita  religiosa  in  lui  resiedere  il  vincolo  che  unisce  insieme  i  cat- 
tolici,  la  forza  che  li  convalida,  la  guida  che  li  dirige:  lui  essere  il 
dispensiere  delle  grazie  spirituali,  lui  il  promotore  dei  beneficii  che  la 
religione  impartisce,  lui  il  conservatore  delia  giustizia,  lui  il  protettore  degli 
oppressi.  Nè  cio  solo  basta:  si  richiede  di  piu  che  deleguirsi  le  accuse  lanciate 
contro  dei  Papa  dagli  empii  e  dai  protestanti,  e  che  rlimostrisi  quanto  be- 
néfico alie  società  civile,  ai  popoli  italiani,  alie  famiglie  e  agli  individui 
eziando  in  ordine  agl'interessi  temporali,  sia  stato  in  ogni  tempo  il  Papato 
e  il  Papa." 

(2)  Ano  de  1868.  T.  III.  Pág.  259: 

"I  tesori   di  questa  rivelazione,   tesori  di   giustizia,   tesori  di  carismi, 
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O  ultramontanismo  é,  portanto,  essencialmente  o  mesmo 
que  o  papismo.  Donde,  é  infalível  o  papa,  tôda  a  vez  que 
proferir  decisões,  não  só  em  questões  de  fé.  como  no  domínio 
moral,  acerca  das  relações  da  religião  com  a  sociedade,  da 
igreja  com  o  estado,  e,  até,  das  instituições  nacionais.  Requer 
cada  uma  dessas  decisões  em  todos  os  católicos  uma  sub- 
missão absoluta  e  sem  reservas:  cumpre-lhes  respeitá-las  no 
falar  e  no  proceder.  Daqui  vem  que,  aos  olhos  do  ultramon- 
tanismo, é  completamente  monárquico  o  poder  do  papa  sôbre 
a  igreja,  e  não  conhece,  nem  tolera  limites.  Cumpre  que  o 
papa  seja  soberano  absoluto:  fora  dele,  lodos  os  demais 
ficam  reduzidos  a  servos  e  mandatários  seus,  não  sendo,  em 
última  análise,  mais  que  executores,  mediatos  ou  imedia- 
tos, das  ordens  de  quem  a  seu  sabor  pode  ]imitar-lhcs,  ou 
retomar-lhes  o  poder. 

Quer  o  ultramontanismo  que  tanto  mais  normal  e  bri- 
lhante seja  a  situação  da  igreja,  quanto  mais  se  alargar  por 
tôda  parte  o  governo  romano,  quanto  mais  èste  a  adminis- 
trar, a  fiscalizar,  a  regular,  desde  os  casos  particulares  até  às 
questões  nacionais.  Importa  que  Roma  atue  como  gigantéia 
máquina  administrativa.  Briareu  de  cem  braços,  resolvendo 
em  última  alçada  tòdas  as  questões.  Ela  apodera-se  do  di- 
reito de  admoestar,  da  censura,  de  todos  os  meios  repressi- 
vos, e  põe  a  mira  na  mais  completa  uniformidade.  Romani- 
zar todas  as  igrejas,  abafar,  quanto  ser  possa,  tôda  a  vida 
eclesiástica  em  que  houver  caráter  nacional,  —  êste  o  ideal 
dos  ultramontanos.  Em  verdade,  parece-lhes  que,  para  tôdas 
as  nações,  é  dever  e  missão  de  consciência  imbuírem  a  vida 
no  pensamento  clerical  italiano,  e  ajeitarem  o  mais  possível 
o  sentimento  ao  modo  específico  de  sentir  costumado  em 
Roma.  Nem  podem  deixar  de  fazê-lo,  quando  a  Civiltà 
anuncia  precisamente:  "Se  noutro  tempo  foram  os  judeus  o 

venero  da  Dio  depositati  in  terra  nelle  mani  di  un  uomo,  che  ne  è  solo  di- 
spensiero  e  custode...  quesfuomo  è  il  Papa.  Ciò  evidentemente  è  racchiu- 
so  nella  sua  stessa  appellazione  di  Vicario  di  Cristo.  Imperocchè,  se  eg-li 
.sostiene  in  terra  le  veci  di  Cristo,  vuol  dire  che  egli  continua  nel  mondo 
1'opera  di  Cristo;  ed  è  rispetto  a  noi  ciò  che  sarebbe  esso  Cristo,  se  per 
se  medesimo  e  visibilmente  quag-giú  governasse  la  Chiesa." 
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povo  de  Deus,  o  povo  romano  o  é  hoje,  em  virtude  de  uma 
dignidade  sobrenatural."  (3) 

Não  há,  no  entender  do  ultramontano,  cousa  mais  ele- 
vada que  o  praticado  e  decretado  em  Roma.  Para  êle  é  a 
cidade  santa  uma  repartição  de  demandas,  uma  oficina  ecle- 
siástica, cu  antes,  um  oráculo  permanente  (summum  ora- 
culum,  diz  do  papa  a  Civiltà),  que  tem  sempre,  a  pedir  por 
bôca,  uma  solução  para  cada  caso  duvidoso,  para  qualquer 
dificuldade  prática  ou  científica.  Levem-se  embora  outros, 
no  apreciar  os  sucessos,  pela  sua  consciência  religiosa,  pelas 
leis  morais  que  nêles  tenha  desenvolvido  a  vida  eclesiás- 
tica; o  ultramontano  troca  essas  leis  éticas  da  igreja  pela 
autoridade  romana,  pelo  incomparável  exemplo  dos  hábitos 
e  costumes  da  cidade  eterna.  Se  arrancam,  em  Roma,  à  for- 
ça, da  casa  dos  pais  um  jovem  israelita,  para  o  educar  no 
cristianismo,  parece  fato  normal  ao  ultramontano  que  o 
direito  natural  do  homem  obedeça  à  lei  romana,  por  muito 
tarde  que  tenha  sido  inventada.  Tomam,  entretanto,  os  teó- 
logos o  direito  natural  como  sinónimo  de  direito  divino;  por 
onde,  elevam-no  acima  dos  estatutos  puramente  humanos 
da  igreja.  Nos  Estados  da  Igreja,  ainda  hoje?  excomunga  a 
inquisição  o  filho  ou  filha,  que  não  denunciar  os  pais,  e  os 
não  entregar  ao  cárcere,  quando  comerem  carne,  ou  se  des- 
jejuarem  com  algum  laticínio  em  dias  de  abstinência,  ou 
lerem  livros  proibidos;  mas  o  ultramontano  justifica  essas 
disposições.  Se,  com  essas  loterias  dirigidas  às  escâncaras  por 

(3)  Ano  de  18G2,  t.  III,  pág.  11.  " Sopranaturale  essendo  11  fine,  per 
cui  Iddio  conserva  lo  stato  romano,  sopranaturale  In  qualche  modo  si  ve- 
dra  essere  la  dignltà  dl  qnesto  popolo." 

O  que  chamam  povo  romano  é  cousa  que  absolutamente  nào  existe; 
porque  consta  apenas  de  um  ajuntamento_  de  Italianos  em  flutuação  cons- 
tante, e  especialmente  de  clérigos  de  todos  os  pontos  da  França.  Além  do 
que,  êsses  elogios  parecem  frases  arrecadadas  de  antigos  tempos,  e  que 
sobrenadam  ao  passado.  Assim,  por  exemplo,  já  em  1626,  o  prior  e  confes- 
sor Correrio,  em  Pádua,  enunciava-se  dêste  modo:  "Oxalá  que  os  Italianos 
sublimem-se  acima  de  tôdas  as  nações,  em  consequência  da  prodigiosa 
meroê,  que  Deus  lhes  fêz,  dando-lhes  no  papa  um  soberano  espiritual,  que 
precipitou  do  trono  grandes  reis,  imperadores  ainda  mais  poderosos,  e  os 
substituiu  por  outros,  —  soberano  a  quem  pagam  tributo,  há  tanto  tempo, 
oa  mais  opulentos  reinos,  a  ponto  de  se  nâo  ter  visto  jamais  cousa  Igual, 
e  que  distribui  a  seus  cortesãos  riquezas  em  tanta  maneira  copiosas,  que 
nenhum  rei,  nenhum  imperador  teve  algum  dia  tanto  que  dar." 
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padres,  o  governo  romano  favorece  a  paixão  do  jôgo  e  a  ruína 
de  famílias  inteiras,  —  no  mesmo  ponto  a  Civiltà  faz  a  apo- 
logia da  loteria,  conquanto  sob  pena  de  excomunhão  a 
proibissem  Alexandre  VII  e  Benedito  XIII.  Se  é  costume 
de  certos  clérigos  em  Roma  (os  apelidados  preti  di  piazza) 
porem-se  nas  praças  públicas  à  espera  de  que  os  transeuntes 
os  aluguem  para  as  missas,  menos  edificante  não  é,  aos  olhos 
do  ultramontano,  êsse  espetáculo,  do  que  o  tráfico  dessas 
indulgências  para  que  o  cicerone  chama  a  atenção  dos  es- 
trangeiros, depois  de  lhes  ter  mostrado  as  curiosidades  e 
encantos  de  Roma.  Afigura-se-lhe,  pelo  menos,  desculpável 
que  se  mantenha  ainda  ali  o  sistema  de  indulgências  e  dis- 
pensas como  fonte  de  rendas  financeiras;  que,  por  exemplo, 
nos  altares  de  certas  igrejas  privilegiadas,  vendam-se  indul- 
gências à  razão  de  um  scudo  cada  uma,  proporcionando 
assim  pábulo  à  mais  crassa  das  superstições,  a  da  remissão 
das  almas  do  purgatório.  Aprova  o  uso  de  afiançarem-se  aos 
ricos,  mediante  altos  impostos,  dispensas  matrimoniais,  que 
se  denegam  aos  pobres.  Aprova  que,  não  obstante  o  texto 
formal  dos  tratados,  Roma  (como  não  há  muito  sucedeu 
em  terra  alemã)  atreva-se  a  chamar  a  si  uma  categoria 
inteira  de  causas  matrimoniais,  constrangendo  os  filhos  de 
um  país  a  manterem  em  país  estranho  pleitos  dispendiosos. 
Todavia,  essa  nova  tentativa  chegou  a  parecer  demasiada- 
mente afouta  aos  mesmos  bispos  nacionais,  que,  dirigindo  a 
Roma  sérias  reclamações,  obrigaram-na  a  ceder  momentâ- 
neamente  do  propósito,  deixando  a  questão  no  pé  em  que 
se  achava. 

Por  seu  lado,  Roma  não  transcura  meios  para  consolidar 
a  catolicidade  tôda  nestas  idéias,  neste  modo  de  sentir  clé- 
rico-italiano.  Concorrem  os  italianos  em  proporção  maior 
que  a  de  nove  décimos,  para  compor  as  congregações  e  o 
funcionalismo  da  côrte  romana.  São  êles  que  administram 
e  fiscalizam  o  mundo  católico,  mediante  decisões  emitidas 
em  nome  do  papa,  e  instruções  miudamente  circunstancia- 
das. Cumpre,  por  assim  dizer,  que  tôda  a  respiração  reli- 
giosa se  efetue  à  italiana.  Fora  de  Itália,  e  onde  quer  que 
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fôr  possível,  devem  ocupar  o  episcopado  homens  que  vão 
buscar  em  Roma  a  inspiração  católica,  ou  que,  ao  menos, 
tenham  sido  formados  pelos  jesuítas  e  seus  discípulos.  Quan- 
to mais  pedidos  endereça  a  Roma  um  país  ou  uma  diocese, 
mais  Roma  lhe  distribui  dispensas,  indulgências,  privilégios 
de  altares,  objetos  consagrados,  etc.  Essas  dioceses  serão 
celebradas  pela  sua  piedade,  pelo  seu  sentir  verdadeiramente 
católico,  em  proporção  dos  brindes  pecuniários  que  reme- 
terem. Entende  a  côrte  romana  que  é  impossível  chegar  o 
mundo  à  catolicidade,  sem  que  tòda  a  gente,  em  todos  os 
pontos  atinentes  à  religião,  manifeste-se  e  funcione  à  ita- 
liana. Enquanto,  pois,  o  alemão,  o  francês  e  o  inglês  resis- 
tirem à  forma  italiana,  a  um  jeito  intelectual,  a  uma  praxe, 
a  atos  de  devoção  que  repugnam  ao  sentir  nacional;  en- 
quanto continuarem  a  forcejar  em  repelir  a  invasão  da 
forma  estrangeira,  —  por  isto  só  estarão  em  caminho  errado; 
não  serão  já  verdadeiros  católicos,  mas  católicos  liberais, 
—  porque  é  nestes  têrmos  que  a  companhia  de  Jesus  ex- 
prime a  diferença  que  nós  significamos  com  as  palavras 
ultramontano  e  católico. 

CONSEQUÊNCIAS  DO  DOGMA  DA  INFALIBILIDADE 

O  pensamento  ultramontano  todo  resume-se  na  concep- 
ção da  infalibilidade  pessoal  do  papa;  por  onde,  afirmam 
os  jesuítas  que  a  aspiração  dos  verdadeiros  católicos  está 
em  que  ela  seja  solenemente  definida  no  concílio  vindou- 
ro. Se  efetivamente  vier  a  cumprir-se  êsse  desejo,  criarão 
um  princípio  novo,  de  incalculável  alcance  tanto  em  relação 
ao  passado  como  ao  futuro;  —  princípio  que,  como  se  tornar 
inviolável,  governará  logo  os  espíritos,  e  os  forçará  a  uma 
submissão  absoluta  a  qualquer  aresto  pontifício  no  terreno 
da  religião,  da  política,  ou  das  ciências  sociais. 

De  feito,  não  poderá  mais  haver  incursão  do  papa  em 
terreno  estranho,  desde  que  a  êle  só  pertença  determinar  a 
seu  talante  as  fronteiras  do  seu  ensino  e  dos  seus  atos,  e  que 
cada  uma  demarcação  destas  tenha  o  cunho  da  infalibili- 
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<iade.  Então,  quando  tiverem  acabado  de  quebrar  o  aferro 
cego  de  muitos  teólogos  católicos  à  antiga  tradição  e  à 
igreja  dos  seis  primeiros  séculos,  e  se  houverem  desfeito  in- 
teiramente desse  temor  pedantesco  a  dogmas  novos;  então, 
quando  tiverem  posto  à  margem  o  cânon  de  Vicente  de  Le- 
rins,  que  vigora  ainda  aqui  e  ali,  e  não  reconhece  por  dogma 
senão  o  que  foi  acreditado  sempre,  em  toda  a  parte  e  por 
todos,  "quod  semper,  ubique,  ab  omnibus  creditum  est" :  — 
a  todo  papa  ficará  plena  liberdade  de  exercer  desassombra- 
damente o  poder  dogmático  criador,  de  converter  seus  pen- 
samentos privados  em  cabedal  comum,  obrigatório  à  igreja 
inteira.  Isso,  qualquer  que  seja  a  ignorância  dêles;  porque 
a  completa  ignorância  teológica,  previram-na  já  os  teólo- 
gos da  companhia  de  Jesus,  como  hipótese  capaz  de  reite- 
rar-se  assaz  frequentemente  entre  os  papas,  segundo  o  que 
já  se  tem  visto.  Um  dêles,  o  Professor  Erbermann,  de  Mo- 
gúncia,  lembrou,  até,  que  "um  papa  absolutamente  igno- 
rante pode  otimamente  ser  infalível,  porquanto  Deus  ou- 
trora mostrara  aos  homens  o  caminho  reto,  fazendo  falar 
uma  jumenta".  (4) 

Dogmatizada  a  infalibilidade,  aquêle  que  ousasse  con- 
testar o  justo  título  a  qualquer  dogma  novo,  cunhado  na  casa 
de  moeda  do  Vaticano,  ficaria  sujeito,  nesta  vida,  conforme 
o  parecer  dos  jesuítas,  a  ser  banido  da  igreja,  e,  na  outra 
vida,  incorreria  em  condenação  eterna.  Os  concílios  tornar- 
se-ão  para  sempre  supérfluos.  De  feito,  para  o  futuro  reu- 
nir-se-ão  ainda,  em  Roma,  a  fim  de  rodear  de  mais  faustosa 
pompa  as  canonizações  papais  ou  outras  solenidades;  mas 
não  terão  mais  nada  que  entender  nos  dogmas.  Em  verdade, 
a  idéia  de  sancionarem  êles  por  si  arestos  de  um  papa,  ema- 
nados já  de  uma  inspiração  divina  (como  fèz,  por  exemplo, 
o  concílio  de  Calcedônia,  aprovando,  após  consciencioso 
exame,  a  carta  dogmática  de  Leão  I),  seria  querer  aumen- 

(4)  IRENIC.  Cathol.  Mogunt.,  1645,  cap.  VI,  pág.  97:  "Quomodo  hinc 
infertur,  nos  fidem  salutemque  nostram  ab  único  tali  homine  suspendere  et 
non  potius  ab  e<>,  qni  novit  etlam  per  nninam  loqnentem  '"âit^-f,  nos- 
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tar  com  lanternas  o  esplendor  do  sol.  De  ora  em  diante,  o 
dcfiniens  subscripsi,  de  que  usavam  os  bispos,  para  contra- 
firmar  as  resoluções  assentadas  nos  concílios  ficaria  sendo 
uma  blasfémia. 

A  infalibilidade  papal,  uma  vez  estabelecida  pelo  con- 
cílio como  artigo  de  fé,  imprimirá  impulso  a  uma  revolução 
teológica,  eclesiástica  —  e,  até,  política  — ,  de  que  bem 
poucos  boje  avaliam  com  exação  a  natureza  e  menos  que 
outros  os  que  a  provocam  e  exploram,  sem  ver  que  mãos 
humanas  não  serão  mais  capazes  de  conter-lhe  a  torrente. 
Realizar-se-á  então  êste  dito:  "Em  verdade,  ainda  uma  vez 
assustar-te-ás  de  assemelhares-te  a  Deus." 

Primeiro  que  tudo,  em  virtude  de  uma  necessidade  ur- 
gente, êsse  dogma  de  novo  cunbo  impor-se-á  como  pedra 
angular  e  alicerce  a  todo  o  edifício  da  doutrina  católica 
romana.  Ficará  reduzida  a  atividade  total  dos  teólogos  à 
questão  de  averiguar  se  podem,  ou  não,  descobrir  sentença 
papal,  que  abone  tal  ou  tal  doutrina;  todos  os  seus  esforços, 
em  apoio  dela,  tenderão  somente  a  desencantar  e  compilar 
documentos  justificativos.  A  par  do  oráculo  do  Tibre, 
oráculo  vivo,  que  fala  só  pela  própria  inspiração,  e  acessível 
sempre  às  invocações,  qualquer  outra  autoridade  empali- 
decerá. 

Para  que  é  mais  ésse  penoso  escavar  na  Bíblia?  a  que 
presta  ainda  o  estudo  da  tradição,  que  nos  consome  o  tem- 
po, e  demanda  ião  árduas  condições,  tanta  ciência  anterior, 
quando  uma  sentença  dc  um  pontífice  pode  aniquilar  com 
um  sôpro  o  consciencioso  labor  teológico  de  uma  geração 
inteira,  quando  uma  pergunta  por  telegrama  pode,  em  al- 
gumas horas  ou  em  poucos  dias,  receber  de  Rema  uma  res- 
posta arvorada  imediatamente  em  artigo  de  fé,  em  axioma 
dogmático? 

De  um  lado,  simplifica-se,  portanto,  consideravelmente 
a  missão  dos  teólogos;  mas,  por  outro,  há  de  complicar-se 
grandemente,  e  tornar-se  mais  custosa.  Já  uma  vez  uma  vír- 
gula apenas,  numa  só  bula  (a  de  Pio  V  contra  Bajus),  susci- 
tou pendências  intermináveis,  por  não  se  saber  se  a  devemos 
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assentar  antes  ou  depois  de  certas  palavras,  e  depender  da 
situação  dessa  vírgula  todo  o  sentido  teológico  da  bula.  Ora, 
infelizmente,  a  contestação  iniciada  há  tantos  séculos  não 
pode  mais  ter  fim,  embora  examinado  o  original  romano; 
porque  este,  conforme  o  teor  antigo,  não  tem  pontuação.  — 
Que  sucederá  para  o  futuro?  Os  rabinos  dizem:  "Cada 
traço  da  Bíblia  encerra  tesouros  de  ciência":  com  qualquer 
traçozinho  das  bulas  papais  vai  agora  suceder  o  mesmo. 
Aqui  está  como  a  teologia,  entregue  que  seja  à  escola  ultra- 
montana,  promete  fazer-se  cada  vez  mais  talmúdica. 

ERROS  E  CONTRADIÇÕES  DOS  PAPAS 

Para  provar  com  a  história  da  igreja  a  doutrina  da 
infalibilidade  papal,  mister  será  cometam  falsificar  tôda 
essa  história  de  um  a  outro  cabo. 

Releva  explicar  e  conciliar  as  declarações  pontifícias, 
tanto  as  que  contradizem  o  dogma,  como  as  que  mutuamente 
se  excluem  (o  que  às  vêzes  sucede  num  só  papa) ;  releva 
apresentar  essas  declarações,  ora  anti-eclesiásticas,  ora  anu- 
ladas alternadamente  umas  pelas  outras,  releva  apresen- 
tá-las sob  tal  aspeto,  que  pareçam  na  essência  perfeitamente 
dogmáticas,  desde  que  se  eliminar  a  esta,  ou  acrescentar 
aqueloutra,  uma  palavra:  releva  demonstrar  que  não  ofe- 
recem contradição  nenhuma,  e  que  em  suma  tôdas  vêm  a 
dizer  a  mesma  cousa.  Razão  será  que  os  teólogos  futuros 
frequentem  as  escolas  rabínicas,  se  bem  que  possuam  já 
bastantes  materiais  os  casuístas  da  companhia  de  Jesus. 

Na  arte  de  tratar  e  maltratar  a  história  eclesiástica, 
segundo  as  tendências  que  os  inspiram,  são  êles  mestres 
provectos.  A  seus  olhos  nunca  existiu  dificuldade  nenhuma 
em  forjicar  a  história  da  igreja:  nesta  ordem  de  ideias  têm 
já  fornecido  as  mais  incríveis  amostras. 

Não  é  nosso  ânimo  lembrar  aqui  mais  do  que  a  falsifi- 
cação da  história  eclesiástica  de  Espanha,  que  empreende- 
ram em  larga  escala,  não  nos  ocupando  em  relatar  o  zêlo 
com  que  inventam  e  divulgam  milagres  apócrifos  e  as 
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muitas  histórias  de  santos,  que  o  mundo  crente  lhes  deve.  À 
Espanha  deram  uma  história  eclesiástica  inteiramente  nova. 
conforme  aos  desígnios  da  sua  ordem,  aos  votos  da  nação 
e  ao  dogma  da  Conceição  Imaculada;  história  que,  como 
era  natural,  não  se  pôde  suster,  enquanto  um  dêles,  Ro- 
man Higuera,  não  forjou  crónicas,  e  compôs  monumentos 
arqueológicos,  com  o  necessário  aparato  de  relíquias,  cuja 
autenticidade  houve  de  ser  provada  mediante  milagres  es- 
peciais, postos  em  cena  exatamente  para  esse  efeito. 

Para  esclarecer  a  questão  da  infalibilidade,  não  podemos 
deixar  de  relembrar  algumas  dessas  dificuldades  históricas. 

Inocêncio  I  e  Gelásio  I,  aquele  em  uma  carta  ao  sínodo 
de  Milevo,  e  o  segundo  numa  epístola  aos  bispos  de  Picenum, 
declaram  tão  indispensável  às  crianças  a  comunhão,  que 
remetem  ao  inferno  em  direitura  as  que  morrerem  sem  tê-la 
recebido  (5),  doutrina  que  o  concílio  de  Trento,  verdade 
seja  que  alguns  anos  mais  tarde,  cobriu  de  anátemas. 

É  ensino  invariável  da  igreja  que  a  ordenação  de  um  sa- 
cerdote feita  por  um  bispo  é  irrevogável  e  válida  para  todo  o 
sempre,  não  importando  a  dignidade  pessoal  ou  indignidade 
do  consagrante.  Neste  artigo  de  fé  assenta  o  valor  de  todos 
os  sacramentos,  exceto  o  batismo;  por  onde,  na  igreja, 
considerou-se  em  todos  os  tempos  com  horror  uma  reorde- 
nação, como  crime,  e  afronta  ao  sacramento.  Mas  a  tal  pon- 
to declinaram  em  Roma  as  ciências  e  o  ensino  doutrinal, 
durante  a  época  da  assolação  subsequente  às  inJermináveis 
guerras  dos  godos  e  lombardos  na  Itália  central,  que  a  pró- 
pria tradição  dogmática  se  turvou  e  confundiu.  Então,  a  par- 
tir do  século  VIII,  entraram  a  cassar  as  ordenações  efetua- 
das  por  certos  papas,  e  a  obrigar  a  reordenar-se  os  padres  e 
bispos  ordenados  por  êsses.  Depara-se-nos  o  primeiro  exem- 
plo em  769,  quando  o  papa  Constantino  II,  que  à  mão  arma- 
da assenhoreara-se  da  sé  pontifícia,  e  durante  três  meses  a 
ocupara,  foi  privado  da  vista  e  deposto  por  um  sínodo,  que 
anulou  todas  as  ordenações  por  êle  feitas. 

O  mais  grave  neste  género,  porém,  sucedeu  pelos  fins 

(5)     S.  AUGUSTINI.  Opp.— II,  640,  e  Condi.  Col.  Ed.  LABBE,  IV—  1178. 


—  385  — 


do  século  IX,  morto  o  papa  Formoso.  Tão  repetidas  vêzes 
anularam  as  consagrações  por  êle  feitas  no  decurso  de 
cinco  anos,  que  a  igreja  italiana  inteira  viu-se  abismada  na 
mais  completa  desordem,  sobrevindo  geral  incerteza  quanto 
a  saber  se  bavia  ainda  na  Itália  sacramentos  válidos.  Auxi- 
lius,  contemporâneo  desses  fatos,  teve  ocasião  de  dizer: 
"Com  essas  ordenações  e  reordenações  gerais  (ordinatio, 
exordinatio  c  superordinatio)  tanto  se  tem  feito  em  Roma, 
que  há  vinte  anos  está  interrompida  e  extinta  na  Itália  a 
religião  cristã." 

Com  a  mais  notável  contradição,  papas  e  sínodos  sen- 
tenceavam  ora  pelo  valor,  ora  pela  nulidade  das  consagra- 
ções; e  tinba-se  já  perdido  em  Roma  tôda  a  noção  exata 
sôbre  a  doutrina  relativa  à  ordenação.  Em  nome  desses  nu- 
merosos sacerdotes  e  bispos  cuja  carreira  eclesiástica  era 
posta  em  dúvida  pelos  decretos  de  Estêvão  VII  e  de  Sérgio 
III,  reclamava  Auxilius,  no  fim  da  segunda  carta,  a  legítima 
deliberação  de  um  concílio  geral,  como  única  autoridade 
capaz  de  põr  côbro  ao  caos  ocasionado  pelos  papas.  (6) 

Mas  não  se  efetuou  tal  concílio;  continuou  a  dominar 
em  Roma  a  incerteza  e  a  confusão  dogmática.  Nos  meados 
do  século  XI  rompeu  a  grande  luta  contra  a  simonia,  que 
então  igualavam  completamente  à  heresia.  Mais  uma  vez 
foram  declaradas  inválidas  as  ordenações  feitas  por  bispos 
criminosos  de  simonia.  Em  virtude  disto,  Leão  IX,  segundo 
a  narrativa  de  Pedro  Damião,  praticou  um  sem.conto  de 
reordenações.  (7)  Como  regra  instituiu  Gregório  VII,  nos 
seus  cinco  sínodos  romanos,  que  tôda  a  consagração  simo- 
níaca  era  destituída  de  valor.  Chegou,  até,  a  ser  acolhido  no 
decreto  de  Graciano  o  princípio,  estabelecido  por  Urbano  II, 
de  que,  não  possuindo  nada  em  si,  também  nada,  em  caso 
nenhum,  nem  mediante  a  ordenação,  pode  o  simoníaco  trans- 
mitir. (8) 

Em  tudo  isso  vê-se  como  estritamente  dependem  uma 
da  outra  a  prática  e  a  doutrina.  Se  os  papas  procederam 


(6)  MABILLON".  Analecta.  Paris.  1723.  —  Pag.  39. 

(7)  PETRI  DAMIANI.  Opuscula.  —  Pág.  419. 

(8)  CAUS,  1,  9,  7,  c.  24. 
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como  procederam,  foi  pela  falsa  idéia;  que  tinham,  acêrca  da 
fôrça  e  natureza  dêsse  sacramento,  ideia  em  suas  conse- 
quências extremamente  funesta;  e,  se,  nessa  época,  geral- 
mente os  tivessem  por  infalíveis,  a  confusão  teria  invadido, 
a  perder  de  vista,  não  só  a  Itália,  mas  a  igreja  até  às  suas 
estremas. 

Em  contraposição  ao  papa  Pelágio,  que,  de  acordo  com 
a  igreja  oriental  e  a  ocidental,  declarara  absolutamente  ne- 
cessária, na  ceremônia  do  batismo,  a  invocação  da  Trinda- 
de, Nicolau  I  afiançava  aos  bulgários  que  era  completo  o 
batismo  administrado  só  em  nome  de  Cristo.  Dêsse  modo 
expunha  os  cristãos  daquele  país  ao  perigo  de  um  batismo 
inválido.  Êsse  mesmo  papa  foi  o  que  declarou  nulas  as 
confirmações  realizadas,  conforme  a  antiga  tradição  da  igre- 
ja de  Anatólia,  pelos  padres  gregos,  e  mandou  confirmar  de 
novamente  por  um  bispo  os  que  já  o  tinham  sido.  Assim  que, 
recusou  êsse  papa  de  fato  a  tôda  a  igreja  grega  a  função 
de  um  sacramento,  semeando  desta  arte  o  gérmen  de  uma 
irritação,  que  ao  depois  trouxe  o  cisma  definitivo.  (9) 

Estêvão  II  (III)  autorizou  a  desfazer-se  um  casamento 
contraído  com  uma  escrava,  e  a  receber-se  outra  mulher, 
ao  passo  que  os  demais  papas  declararam  sempre  indisso- 
lúveis as  alianças  entre  livres  e  escravos.  (10) 

Foi  Estêvão  ainda  quem  concedeu  que  um  batismo  feito, 
por  fôrça  de  necessidade,  com  vinho,  era  um  sacramento 
válido.  (11) 

Tentou  Celestino  II  afrouxar  o  vínculo  do  casamento, 
decidindo  que,  se  algum  dos  esposos  caísse  em  heresia,  esta- 
va dissolvida  a  aliança.  Inocêncio  III  rejeitou  essa  decisão, 
motivo  por  que  Adriano  V  averbava  de  herege  a  Celestino. 
Para  o  diante,  nas  coleções  manuscritas  de  ordenações 
papais,  consumiram  essa  decretai;  mas  ainda  entre  os  ma- 
nuscritos a  viu  o  teólogo  espanhol  Afonso  de  Castro.  (12) 

(9)  Conell.  Coll.  —  Ed.  LABBE  VI,  548. 

(10)  Ibld.  VI  —  ir>r,o. 

(11)  Ibld.  VI  —  1G52. 

(12)  Adversas  haores.  —  Ed.  Paris.  —  1565,  I,  16.  Cf.  MELCH. 
CANUS.,  pág.  240. 
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No  sínodo  de  Roma,  em  1059,  renovou  Nicolau  II  o  érro 
capcrnaíta,  refusado  por  tôda  a  igreja,  e  contraditório  com 
o  dogma  da  impassibilidade  do  corpo  de  Cristo;  êrro  que 
consistia  em  crer  que,  na  Eucaristia,  tocamos  sensivelmente 
(sensualiter),  com  as  mãos,  o  corpo  de  Cristo,  e  o  partimos 
e  trituramos  com  os  dentes.  Nesse  sínodo,  ao  mesmo  tempo, 
Nicolau  constrangeu  Bércnger  a  reconhecer  êsse  erro.  Lan- 
franc  censura  a  Bércnger  o  ter  querido  mais  tarde  respon- 
sabilizar por  essa  doutrina,  em  vez  do  papa,  ao  Cardeal 
Humberto.  (13) 

Para  mostrar  o  poder  papal  em  todo  o  esplendor  da  sua 
divina  onipotência,  engenhou  Inocêncio  III  a  nova  doutri- 
na de  que  o  laço  espiritual,  que  prende  o  bispo  à  diocese,  ó 
ainda  mais  íntimo  e  mais  indissolúvel  que  o  vínculo  —  car- 
nal, diz  êle  — ,  que  liga  o  esposo  à  esposa.  Enquanto  a  ele, 
só  a  Deus  está  reservado  o  direito  de  quebrar  êsse  laço,  isto 
é,  de  traslador  um  bispo  de  uma  para  outra  igreja.  E,  sendo 
o  papa,  na  terra,  o  representante  do  verdadeiro  Deus,  a  êle, 
e  só  a  êle,  não  pela  autoridade  humana  que  exerce,  mas  por 
sua  divina  autoridade,  cabe  desdar  êsse  laço  indissolúvel  e 
sagrado;  porque  então  não  c  um  homem  que  desata,  é 
Deus.  (14)  Inocêncio  III,  que,  como  vimos,  reprovara  sole- 
nemente o  decreto  de  Celestino  III  acêrea  da  dissolubilidade 
do  casamento,  perdeu  de  vista,  procedendo,  assim,  o  corolá- 
rio, que  nesta  outra  decisão  se  contem,  de  que,  sendo  menos 
forte  e  menos  sagrado  o  laço  matrimonial,  o  pontífice  o  pode 
romper  também:  enlcou-se  inconscientemente  na  sua  pró- 
pria contradição.  Daqui  veio  que  muitos  canonistas  acei- 
taram esta  consequência  como  justa  dedução  da  sua  dou- 
trina. 

Bem  ignorante  em  teologia  mostrou-sc  Inocêncio  III  no 
declarar  que  o  V  livro  de  Moises,  uma  vez  que  tem  o  nome  de 
Dcutt  renômio,  isto  c,  segundo  livro  da  lei,  devia  aplicar-sc 

(13)  LANFRANC.  De  Enchnr..  cap.  3.  Opp.  Ed.  MTGNE.  —  Pag.  412. 

(14)  Decret.  <lc  trnnslat.  eplxcop.,  can.  2,  3,  4.  Trazia  consigo  essa 
doutrina  um  novo  artigo  de  fé;  porquanto,  durante  muitos  séculos,  igno- 
rou a  igreja  que  por  direito  divino  as  rejeições,  remoções  e  exonerações  de 
bispos  dependessem  exclusivamente  dos  papas. 
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também  à  igreja  cristã,  que  é  a  segunda  igreja.  (15)  Parece 
que  o  grande  papa  nunca  leu  o  Deutcronômio;  visto  que, 
aliás,  dificilmente  acudir-lhe-ia  a  idéia  de  tornar  de  novo 
obrigatórias  para  os  cristãos  as  disposições  proibitivas  do 
Antigo  Testamento  acerca  da  alimentação,  os  preceitos  san- 
guinários de  guerra,  a  crueza  das  leis  penais,  a  interdição 
de  roupas  de  lã  e  linho,  etc.  E,  sendo  que  o  Deuteronômio, 
de  mais  a  mais,  autoriza  os  judeus  a  separar-se  da  consorte, 
logo  que  lhes  ela  desagrade,  corria  Inocêncio  mesmo,  em 
relação  à  doutrina  da  igreja  acerca  do  casamento,  o  risco  de 
cair  em  erro  ainda  mais  grave  que  Celestino  III. 

E'  particularmente  instrutiva,  quanto  ao  ponto  que  nos 
está  ocupando,  a  história  das  aprovações  e  perseguições 
que  a  reveses  sofreu  dos  papas  a  ordem  dos  franciscanos. 

Na  decretai  Exiit  qai  seminal  formula  Nicolau  III  uma 
interpretação  à  regra  de  S.  Francisco,  onde  afirma  ser  santa- 
mente meritória  toda  renunciação  à  fortuna  individual  ou  à 
propriedade  ccletiva,  alegando  que  o  próprio  Cristo  e  os 
primeiros  fundadores  da  igreja  a  tinham  ensinado  e  confir- 
mado com  o  exemplo.  Em  virtude  disso,  quanto  possuíssem 
de  seu  os  franciscanos,  não  deviam  tê-lo  como  propriedade, 
senão  como  usufruto;  e,  por  ordem  do  papa,  à  igreja  roma- 
na tocava  o  direito  de  propriedade. 

A  essa  decretai  acrescentou  expressamente  Nicolau  que 
a  explicação,  nela  exarada  acerca  da  regra  de  S.  Francisco, 
havia  de  ser  definitivamente  mantida,  e  seria  lida  nas  esco- 
las, comentando-se  palavra  por  palavra,  como  qualquer 
outra  constituição  ou  decretai.  Sob  pena  de  excomunhão, 
proibiu  êle  toda  glosa  que  a  interpretasse  contra  o  texto 
literal. 

Não  existe  a  mínima  dúvida  de  que,  nessa  circunstância, 
era  propósito  de  Nicolau  emitir  uma  solene  decisão  quan- 
to à  fé.  Na  sua  explicação  não  fala  só  à  ordem  dos  francis- 
canos, mas  também  às  escolas  (universidades)  e  à  igreja 
inteira. 


(15)    Decretai.  "Qui  filu  sint  legitimi",  cap.  13. 
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Depois,  Clemente  V,  na  decretai  Exivi  de  Paradiso,  reno- 
vou a  ordenação  que  atribuía  à  igreja  romana  o  direito  de 
propriedade  sobre  os  haveres  dos  franciscanos.  No  mesmo 
sentido  exprimiu-se  ainda  João  XXII,  na  bula  Quorumdam, 
assegurando  que  a  declaração  de  Nicolau  III  era  salutar,  ina- 
balável e  clara.  Mas  João,  tanto  que  entrou  em  conflito  com 
os  franciscanos,  parte  porque  diligenciava  reprimir-lhes  as 
exagerações  de  pobreza  evangélica,  em  que  se  demasiavam 
até  ao  ridículo,  parte  porque  do  seio  dessa  ordem  tinham 
surgido  violentas  acusações  contra  a  corrupção  da  côrte 
papal,  e  por  se  reclamar  em  alta  voz,  no  seu  grémio,  para  a 
igreja^  uma  grande  reforma,  João,  repetimos,  começou  pouco 
a  pouco  a  atenuar  a  constituição  de  Nicolau  III,  até  onde 
lhe  era  lícito-  chegar  sem  fazer  mal  à  sua  reputação. 

Principiou  suprimindo  a  excomunhão  cominada  a 
qualquer  interpretação  não  literal  relativa  à  aplicação  da 
regra  franciscana;  depois  combateu  certos  preceitos  dessa 
constituição.  Nesse  meio  tempo,  crescera  sempre  a  veemên- 
cia da  discórdia;  aliados  a  Luís  de  Baviera,  os  espirituais 
entraram  a  tachar  de  herege  a  João.  Então,  declarou  èste, 
numa  simples  bula,  que  a  distinção  entre  mero  usufruto  e 
propriedade  de  uma  cousa  era  impossível:  que  não  aprovei- 
tava nem  à  igreja  nem  à  perfeição  cristã.  Enfim,  rejeitou 
como  herética  e  oposta  ao  ensino  católico  a  doutrina  de 
seu  predecessor,  que  atribuía  a  Cristo  e  aos  apóstolos  o 
terem  sido,  em  palavras  e  ações,  protótipos  dessa  pobreza, 
a  que  armavam  os  franciscanos. 

Oferecia-se  assim  à  igreja  o  contristador  espetáculo  de 
um  papa  a  acusar  outro  de  heresia;  o  que,  em  declarações 
solenes,  Nicolau  III  e  Clemente  V  haviam  louvado  como 
justo  e  santo,  o  papa  subsequente  estigmatizava-o,  de  modo 
não  menos  solene,  como  injusto  e  pernicioso.  Por  seu  lado, 
renovaram  então  os  franciscanos  contra  João  XXII  a  acusa- 
ção de  heresia,  com  tanto  mais  autoridade,  quanto  "o  que 
uma  vez  derivara  da  fonte  da  sabedoria,  e  o  que  os  papas  ti- 
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nham  já  uma  vez  definido  acerca  da  crença  e  costumes,  não 
no  podiam  mais  pôr  em  dúvida  os  sucessores  dèlcs".  (IS) 

João  XXII,  porem,  condenou  os  escritos  de  muitos  dos 
teólogos  dessa  ordem,  como  Oliva,  e  entregou  à  Inquisição 
tôda  a  associação  dos  espirituais  ou  fraticcllus  segundo  ape- 
lidavam aos  que  faziam  profissão  de  extrema  pobreza.  De 
1316  a  1352,  pereceram  no  suplício  do  fogo  cento  e  quatorze 
dentre  eles,  mártires  dessa  mal  entendida  pobreza  evan- 
gélica e  da  infalibilidade  papal;  porque  faziam  parte  dos 
defensores  dessa  teoria,  então  nova  na  igreja. 

Depois  de  longas  e  rijas  perseguições  obtiveram  os  espi- 
rituais, sob  Sisto  IV,  que  os  satisfizessem  em  alguns  pontos. 
Tornou  a  aprovar  êsse  papa  os  escritos  do  teólogo  e  pro- 
feta dêles,  Oliva,  mandando -os,  cm  oposição  a  João  XXII, 
reconhecer  como  ortodoxos.  Muitos  papas,  depois,  reivin- 
dicaram para  a  igreja  romana  a  propriedade  sob  os  bens  da 
Ordem,  que  João  XXII  recusara. 

Um  dos  mais  extensos  documentos  dogmáticos  que  os 
papas  têm  emitido  é  o  decreto  de  Eugênio  IV  aos  arménios, 
em  data  de  22  de  novembro  de  1439,  a  saber,  três  meses 
depois  que,  com  a  partida  dos  gregos,  terminou  o  sínodo  de 
Florença.  E'  uma  profissão  de  fé  da  igreja  romana,  destinada 
a  servir  de  regra  aos  arménios,  quanto  à  doutrina  e  à  vida 
eclesiástica,  nos  pontos  cm  que  até  então  se  haviam  trans- 
viado. Aí  se  expõem  os  dogmas  da  unidade  do  Ente  divino, 
da  Trindade,  da  natureza  humana  de  Cristo  e  dos  sete  sa- 
cramentos. Demais  disto,  assevera  ainda  o  próprio  papa  que 
êsse  decreto,  com  tanta  solenidade  promulgado,  obtivera  a 
aprovação  do  concílio,  isto  é,  dos  bispos  italianos  que  êle 
detinha  ainda  em  Florença. 

Se  fôsse  verdadeira  regra  de  fé  êsse  decreto  do  papa,  ain- 
da, em  vez  de  sete  sacramentos,  não  teria  a  igreja  de  oriente 
mais  que  quatro;  e,  durante  trezentos  anos,  pelo  menos,  te- 
riam falecido  à  igreja  de  ocidente  três  sacramentos,  entre 
os  quais  um  existe,  cuja  privação  importaria  ficarem  sem 
valor  todos  os  outros,  salvo  um  só.  —  Nesse  decreto  fixa 

MG)    Cf.  BOSSUET:  Defensio  Declarntionts.  —  Obras,  XVIII,  pág.  339 

e  segs.  —  Liége,  1708. 
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Eugênio  IV  a  forma  e  a  matéria,  a  substância  dos  sacramen- 
tos ou  das  cousas  de  cuja  existência  ou  inexistência  depende, 
segundo  a  doutrina  geral,  a  existência  do  próprio  sacramento. 
Indica  uma  espécie  de  confirmação,  que  nunca  existiu  numa 
das  metades  da  igreja,  e  que,  na  outra,  só  entrou  em  uso 
depois  do  século  X.  Assim  também  procede  em  relação  à  pe- 
nitência, enunciando,  ainda  aqui,  como  forma  essencial  do 
sacramento,  uma  fórmula  que  a  igreja  grega  não  conheceu 
nunca,  e  que  a  do  ocidente  ignorcu  durante  mil  e  cem  anos. 
Quanto  ao  sacramento  da  ordem,  se  é  como  matéria  e  forma 
que  menciona  o  toque  dos  vasos  e  as  palavras,  que  nesse  mo- 
mento se  hão  de  pronunciar,  segue-se  que  nem  padres  nem 
bispos  teve  a  igreja  latina  durante  mil  anos,  tanto  como  a 
igreja  grega,  que,  não  se  tendo  conformado  com  êsse  uso 
em  tempo  nenhum,  não  tem  possuído  até  agora  nem  bispos, 
nem  padres,  e  tem  estado,  portanto,  privada  dos  sacramen- 
tos, menos  o  batismo  e,  talvez,  o  casamento.  (17)  Maravilha 
que  êsse  decreto,  com  o  qual  há  de  subsistir  ou  desabar  a  in- 
falibilidade papal,  e,  com  o  sacramento,  tôda  a  hierarquia 
da  igreja,  seja  citado  por  todos  os  dogmatistas,  repetido  por 
êles,  e  refutado,  sem  que,  entretanto,  se  metam  a  examiná-lo 
os  propugnadores  da  infalibilidade  papal.  Nem  Belarmino> 
nem  Carlos,  nem  Aguirre,  nem  Orsi,  nenhum  dos  apologistas 
da  cúria  se  detém  nêle,  ou,  sequer,  o  menciona. 

No  mesmo  momento  em  que  as  pretensões  à  infalibili- 
dade papal  haviam  adquirido  já  em  Roma  certa  consistên- 
cia, veio  Sixto  V,  com  a  sua  edição  da  Bíblia,  pô-la  numa 
contingência  melindrosa.  Declarara  o  símbolo  de  Trento  que 
a  versão  de  S.  Jerônimo  havia  de  ser  o  texto  bíblico  autên- 
tico na  igreja  de  ocidente;  mas  da  Bíblia  latina  não  havia 
ainda  nenhuma  edição  autêntica,  isto  é,  aprovada  pela 
igreja.  Abalançou-se  a  publicá-la  Sisto  V,  e  deu-a  à  estampa 
rodeada  de  anátemas  e  meios  repressivos  de  longo  tempo 

(17)  Ver  DENZINGSR:  Encliiridion  symbol.  et  ilefinit.  Wireceb.  —  1854. 
PAg.  200,  etc. 

Convém  advertir  que  Denzinger,  para  dissimular  de  certo  modo  o  ca- 
ráter  puramente  dogmático  dêsse  r^lerre  decreto,  foi  o  primeiro  que  guar- 
dou si'êncio  quanto  â  parte  concernente  à  doutrina  da  Trindade  e  da  En- 
carnação, que  se  encontra  nos  Anais  de  Raynald,  ano  de  1439. 
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consagrados  e  estereotipados.  Declarava  a  sua  bula  que  só 
essa  edição,  corrigida  do  punho  dele,  devia  ser  empregada, 
e  produzir  fé,  como  a  só  verdadeira  e  autêntica,  sob  pena  de 
serem  proscritos  da  igreja  os  infratores,  ficando  sujeita  à 
excomunhão  qualquer  mudança,  de  uma  palavra  que  fôsse. 

Entretanto,  percebeu-se  depois  que  ela  estava  inquinada 
de  erros;  cêrea  de  duas  mil  inexatidões  se  deparam  ali, 
cometidas  pelo  próprio  papa.  Aventou-se  então  publicar 
uma  interdição  da  Bíblia  sistina;  mas  Belarmino  aconse- 
lhou abafar  pelo  melhor  modo  possível  o  perigo,  a  que  Sisto 
levara  a  igreja.  Era  seu  parecer  que  se  recolhessem  todos  os 
exemplares;  que  se  reimprimisse  sob  o  nome  de  Sisto  V  a  Bí- 
blia emendada  de  novo,  afirmando-se,  no  prefácio,  que  por 
culpa  dos  compositores  e  inadvertência  é  que  tinham  passa- 
do as  incorreções.  Foi  Belarmino  mesmo  o  incumbido  de  pôr 
em  circulação  essa  mentira,  mentira  a  que  o  novo  papa  pres- 
tou seu  nome,  como  redator  do  prefácio.  Em  sua  própria 
biografia  íjabou-se  Belarmino  de  ter  assim  pago  a  Sisto  V 
o  mal  com  o  bem;  porque  o  papa  mandara  inserir  no  índice 
a  principal  obra  de  Belarmino,  as  Controvérsias,  por  defen- 
derem somente  a  autoridade  indireta,  e  não  a  autoridade 
direta,  do  papa  na  terra. 

Mas,  a  êsse  tempo,  sucedeu  nova  contrariedade.  Essa 
biografia,  que  se  guardava  em  Roma  nos  arquivos  dos  je- 
suítas, divulgou-se  na  cidade  por  algumas  cópias.  Imedia- 
tamente propôs  o  Cardeal  Azzolini  rasgar  solenemente  o 
escrito,  queimá-lo,  e  impor  o  mais  profundo  segrêdo;  visto 
como  Belarmino  injuriava  a  três  papas,  retratando,  até,  a 
dous,  Gregório  XIV  e  Clemente  VIII,  como  mentirosos.  (18) 

Seria  mister,  entretanto,  explicar  como  pôde  suceder 
o  estranho  fenómeno  de  que  só  1869  anos  depois  do  Cris- 

(18)  Porque,  reflete  Azzolini,  não  sei  que  havíamos  dizer  quando  os 
nossos  adversários  concluíssem:  «Papa  potest  falll  In  exponenda  Ecclesiu* 
S.  Scriptura"  (o  papa  estíi  sujeito  a  errar,  iiunndo  expõe  a  Escritura  San- 
ta), e  em  verdade  errou,  "mm  solum  in  exponendo,  sed  In  eu  multa  perpe- 
rain  imitando"  (não  kõ  no  expor,  como  até  mudando  para  pior  muitos  tó- 
picos da  Escritura).  Voto  nella  causa  delia  beatif icazione  dei  card.  Bellar- 
mino.  Ferrara.  —  17  61.  —  Pag.  40. 
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to  é  que  se  venha  arvorar  em  ponto  de  fé  uma  doutrina,  que 
de  hoje  em  diante  vai  ser  o  principal  artigo  por  onde  comece 
o  catecismo,  e  em  que  já  agora  há  de  assentar,  como  sobre 
outro  Atlas,  o  edifício  inteiro  da  fé  e  da  moral.  Tal  é  a  opi- 
nião que  afirma  haver  Cristo  instituido  a  cada  pontífice 
atual  como  depositário  exclusivo  de  sua  inspiração,  como 
exclusivo  guarda  e  órgão  da  doutrina  cristã,  fazendo  que, 
sem  êle,  a  igreja,  como  corpo  sem  alma  e  sem  vista,  não 
possa  resolver  pontos  de  fé. 

DA  SITUAÇÃO  DOS  BISPOS  ROMANOS  NA  ANTIGA 
IGREJA 

Sobre  uma  proposição  tão  fundamental  como  essa,  reina 
durante  13  séculos,  na  igreja  e  em  tôda  a  sua  literatura,  in- 
compreensível silêncio.  Nenhuma  das  antigas  fontes  da  fé, 
nenhum  catecismo,  nenhum  dos  escritos  compostos  pelos 
padres  da  igreja  para  dirigir  a  instrução  religiosa  do  povo, 
encerra  uma  palavra,  sequer,  acêrca  do  papa,  e,  por  muito 
maior  razão,  nenhum  insinua  que  nele  somente  é  que  deva- 
mos buscar  a  certeza  da  fé  e  do  ensino.  Durante  os  mil  pri- 
meiros anos  da  igreja,  nunca  se  recebeu  como  validamente 
decidido  por  uma  sentença  papal  nenhum  ponto  de  doutrina. 

Os  bispos  de  Roma  não  tomaram  a  mínima  parte  nas 
agitações,  com  que  conturbaram  a  igreja  as  inumeráveis 
seitas  de  gnósticos,  montanistas  e  quiliastas.  Nem  um  só  de- 
creto propriamente  dogmático  possuímos  deles,  nos  primei- 
ros quatro  séculos;  nem  tampouco  há,  na  história,  vestígio 
algum  de  que  tais  decretos  existissem  nunca.  Até  a  disputa 
cristológica,  acesa  por  Paulo  de  Samósata,  depois  de  haver 
ocupado  por  longo  tempo  a  igreja  de  oriente,  e  provocado 
muitos  e  grandes  sínodos,  passou,  e  terminou,  sem  que  nela 
tivessem  os  papas  a  mínima  participação.  Não  obstante  a 
força  com  que  revolveram  tôda  a  igreja  as  controvérsias 
cristológicas  e  as  agitações  a  que  se  ligam  os  nomes  de 
Teódoto,  Artemon,  Naetus,  Sabélio,  Berilo,  Luciano  de 
Antioquia,  não  há  prova  alguma  de  que  durante  um  período 
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de  lutas  e  debates  cuja  cadeia  se  estendeu  por  mais  de  150 
anos  exercessem  os  bispos  romanos  sua  atividade  além 
dos  limites  locais  da  igreja  de  Roma,  ou  concorressem  com 
alguma  decisão  dogmática. 

Constituiu  exceção  a  isso  apenas  a  dissertação  dogmá- 
tica do  bispo  romano  Dionísio.  Após  um  sínodo  congregado 
em  Roma,  no  ano  de  262,  condenava  e  rejeitava  ela  ao 
mesmo  tempo  o  sabelianismo  e  os  termos  opostos  de  Dinis 
de  Alexandria.  Se  a  êsse  escrito  se  reconhecesse  valor  auto- 
ritário, muito  adequado  seria  êle  em  si  mesmo  para  cortar 
pela  raiz  a  longa  heresia  ariana;  mas  não  foi  conhecido  fora 
de  Alexandria,  nem  teve  influência  nenhuma  sôbre  o  desen- 
volvimento ulterior  da  contenda  cristológica.  Demais,  se 
alguma  cousa  dêle  conhecemos,  é  só  pelos  fragmentos  que 
Atanásio  mais  tarde  conservou. 

A  igreja  de  Roma,  ao  revés,  compartiu  ativamente,  nes- 
ses primeiros  séculos,  em  três  questões  controvertidas:  a  das 
festas  de  páscoa,  a  do  batismo  dos  heregts  e  a  da  disciplina 
das  penitências.  Em  nenhuma  das  três  conseguiu  levar  van- 
tagem, nem  impor  sua  vontade,  seus  sentimentos  e  seus  rsos. 
Dado  que  não  chegassem  a  uma  separação  definitiva,  a?  ou- 
tras igrejas  mantiveram  sua  praxe  diversa.  Assim  também 
malogrcu-se  completamente  a  tentativa  do  papa  Vítor  de 
constranger  as  igrejas  da  Ásia  Menor,  excluindo-as  da  sua 
comunhão,  a  adotar  o  uso  romano. 

Durante  muito  tempo  agitou-se,  no  seio  da  igreja  roma- 
na e  fora  dela,  o  debate  relativo  às  penitências  eclesiásth  as, 
à  sua  administração  mais  ou  menos  severa,  e  ao  ponto  de 
saber  se  certos  pecados  graws  devem  trazer  ao  criminoso 
uma  exclusão  por  tôda  a  vida.  Não  se  rastreia  vestígio  ne- 
nhum de  que  Roma  ensaiasse  qualquer  tentativa,  para  impnr 
às  outras  igrejas  os  princípios,  que  a  êsse  respeito  adotara. 
Ainda  no  IV  século,  acêrea  dêsse  assunto,  acolheu  o  sínodo 
espanhol  de  Elvira  preceitos  completamente  diversos  dos  de 
Roma.  Essa  divergência  estava  já  em  estrita  relação  com  o 
dogma. 

Com  clareza  ainda  maior,  sucedeu  que,  pelos  meados 
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do  século  III,  a  disputa  encetada  acêrca  do  batismo  dos 
hereges  assumisse  um  caráter  puramente  dogmálico,  donde 
depenuia  na  essência  tôda  a  doutrina  da  igreja  quanto  à  for- 
ça dos  sacramentos  e  às  suas  condições  de  eficácia. 

Baldou-se  de  todo  o  protesto  do  papa  Estêvão  contra  a 
doutrina  das  igrejas  de  África  e  Ásia,  apoiada  por  muitos 
sínodos,  que  declarava  destituído  de  valor  o  batismo  efe- 
tuado  fora  da  igreja  nas  comunhões  separadas.  Estêvão 
chegou  a  separar  essas  igrejas  da  sua  comunhão;  mas  o 
único  resultado,  que  obteve,  foi  receber  em  troca  ásperas 
censuras  acerca  da  sua  incompetente  intervenção.  Cipriano, 
bem  como  Firmiliano  de  Cesaréia,  negaram-lhe  de  todo  qual- 
quer autoridade  para  prescrever  doutrinas  aos  mais  bispos 
e  às  comunidades  cristãs.  Enquanto  às  igrejas  de  oriente, 
que  não  tinham  tido  interêsse  imediato  no  debate,  essas, 
sem  se  importarem  com  a  teoria  romana,  conservaram  por 
muito  tempo  os  seus  usos  dissidentes. 

No  tocante  a  êsse  pleito  afirmou  S.  Agostinho  mais  tar- 
de que  a  sentença  de  Estêvão,  pôsto  fôsse  muito  categori- 
camente expressa,  absolutamente  não  constituía  decisão  da 
igreja;  donde  a  consequência  de  que,  recusando-a,  Cipriano 
e  os  africanos  estiveram  no  seu  direito,  pois  que  só  por  de- 
creto de  um  grande  concílio  (plenarium,  diz  S.  Agostinho, 
aludindo  ao  sínodo  de  Aries  em  314)  é  que  se  estabeleceu 
para  todos  verdadeira  obrigação  de  aceitar  os  termos  ado- 
tados.  (19) 

Manteve  a  sé  romana  êsse  papel  passivo  nas  controvér- 
sias arianas,  que,  mais  do  que  qualquer  outra  questão,  ocu- 
param a  igreja,  que  a  perturbaram  por  mais  de  meio  século, 
e  foram  assunto  às  deliberações  de  mais  de  cinquenta  síno- 
dos. Durante  a  longa  administração  do  papa  Silvestre  (314- 
335),  menos  documentos  ou  vestígios  existem  de  qualquer  in- 
tervenção' doutrinal  do  que  da  parte  de  qualquer  dos  seus 

(19)  E'  o  que  êle  expôs  com  especialidade  no  seu  escrito  de  Baptis- 
mo contra  Donatistas.  Opp.  ed.  Benedictin.  IX  — -  Pág.  98 — 111.  Os  defen- 
sores da  Infalibilidade  papal  não  sabem  sair-se  do  aperto,  sem  sacrificar 
S.  Agostinho.  A  êste  Padre  da  igreja  dirige  Orsi  formais  censuras,  e  Be- 
larmino (de  EccI.,  I,  4)  pondera  —  que  talvez  êle  tivesse  faltado  &  verdade. 
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predecessores,  no  correr  do  período  que  vai  de  269  a  314. 
Foram  Júlio  e  Libério  (337-366)  os  primeiros  que  se  ingeri- 
ram no  movimento  dos  fatos.  Subiu,  porém,  de  ponto  ainda 
a  incerteza,  quando  Júlio,  no  seu  sínodo  romano,  declarou 
verdadeiro  crente  Marcelo  de  Ancira,  que  publicamente  en- 
sinava o  sabelianismo.  e,  quando  Libério  comprou  ao  impe- 
rador a  volta  do  exílio,  condenando  Atanásio,  e  subscre- 
vendo uma  profissão  de  fé  ariana.  "Anátema  a  ti,  Libério!" 
clamaram  então  fervorosos  bispos  católicos,  como  Hilário 
de  Poitiers.  Essa  queda  de  Libério  passou,  no  decurso  de  toda 
a  média  idade,  como  prova  de  que  um  papa  é  tão  suscetível 
de  cair  em  heresia  quanto  outra  qualquer  pessoa. 

Quando,  mais  tarde,  veio  a  sofrer  violento  abalo  a  con- 
fiança dos  fiéis  nesse  único  meio  de  determinar  a  doutrina, 
mormente  depois  do  mau  sucedimenlo  dos  sínodos  de  Mi- 
lão, de  Sirmium,  de  Rimini  e  de  Selêucia;  quando  S.  Jerôni- 
mo chegou  a  escrever  que  "pelas  decisões  desses  concílios  o 
mundo  inteiro  vira  com  assombro  que  tinha-se  tornado  aria- 
no"; —  seria  para  esperar  que  igrejas  e  crentes,  desorienta- 
dos, volvessem  os  olhos,  de  tôda  a  parte  do  império,  à  sé  ro- 
mana, procurando  ajuda  e  conselho  na  derradeira  âncora 
de  salvamento,  na  rocha  da  ortodoxia. 

Nada  disto,  entretanto,  sucedeu;  e,  bem  longe  disse, 
vemos  que,  nas  deliberações  e  agitações  que,  desde  359,  sc_ 
guiram-se  aos  sínodos  de  Rimini  e  de  Selêucia,  não  se  pro- 
nunciou, sequer,  uma  vez  o  nome  do  papa.  Só  alguns  anos 
depois  é  que  se  nos  vem  deparar,  por  parte  dêste,  um  indício 
de  vida,  quando,  conformando-se  a  um  processo  empregado 
contra  os  bispos  que  tinham  caído  em  Rimini,  adotou  a 
praxe  dos  sínodos  alexandrinos.  (20) 

Durante  todo  o  século  IV  foram  sempre  os  sínodos  que 
sentencearam  as  questões  dogmáticas.  Se  alguém  se  dirigia 
a  um  bispo  romano,  impetrando  uma  decisão,  queria  dizer 
que  essa  decisão  emanaria  de  um  sínodo  por  êle  convocado. 
Em  381,  quando  o  segundo  sínodo  ecuménico  redigiu  o  mais 
importante  decreto  que  em  assunto  de  fé  apareceu  depois 


(20)     KpisKolie   pontif.  —   Kã.   Constant.  —  Pag.  448. 
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do  de  Nicéia,  e  formulou  pela  primeira  vez  o  dogma  do  Espí- 
rito Santo,  nèle  não  estava  representada  a  igreja  romana.  O 
sínodo  limitou-se  a  comunicar-lhe  as  suas  decisões,  como 
fêz  às  demais  igrejas. 

Verdade  é  que,  scb  Dâmaso,  em  378  dous  sínodos  roma- 
nos pronunciaram  alguns  anátemas  contra  erros,  cujos  au- 
tores não  se  nomeiam;  mas  o  papa  Sirído  (381-398)  recusou 
aceder  aos  que  lhe  solicitavam  proferisse  uma  decisão  so- 
bre certa  doutrina  errónea  de  um  bispo  (Bonosus),  alegando 
que  não  tinha  êsse  direito,  e  que,  antes,  o  que  lhe  cumpria 
fazer  era  aguardar  o  parecer  dos  bispos  das  províncias,  "pa- 
ra dêsse  fazer  a  norma  do  seu".  (21)  —  Em  compensação, 
rejeitou  o  ensino  de  Joviniano,  que  se  manifestara  dentro 
em  Roma;  isso,  porém,  ainda  mediante  um  sínodo. 

Maior  parte  do  que  nas  controvérsias  doutrinais  susci- 
tadas até  então,  tiveram  os  papas  nas  lutas  dos  pelagianos, 
por  tocarem  com  mais  particularidade  ao  ocidente.  Decor- 
ridos cinco  anos  de  combate,  aprovara  Inocêncio  I,  anuin- 
do ao  apelo  dos  africanos,  as  conclusões  dos  seus  dous 
sínodos  de  Milena  e  Cartago  (417),  e  declarara  herético  um 
livro  de  Pelágio.  Por  ocasião  disso,  exclamou  num  sermão 
S.  Agostinho:  "Ora  está  terminada  a  lide!"  (22)  Enganava-se, 
porém,  seguramente;  porque  foi  dêsse  momento  em  diante 
que  a  disputa  se  converteu  num  verdadeiro  embroglio,  e  só 
muitos  anos  mais  tarde  é  que  deu  fim,  graças  à  decisão  do 
concílio  ecuménico  de  431.  De  feito,  o  papa  Zósimo  expri- 
miu-se,  acêrea  da  doutrina  de  Pelágio,  em  sentido  de  todo  o 
ponto  contrário  ao  de  Inocêncio,  imediato  predecessor  seu. 
Com  grandes  elogios  aprovou  a  profissão  de  fé  de  Celés- 
tio,  acusado  ante  êle  de  heresia,  na  qual  se  rejeitava  de- 
senganadamente  a  doutrina  do  pecado  original.  Aos  bis- 
pos africanos  exprobrou  severamente,  por  terem  apontado 
como  herege  um  crente  tão  fiel.  Responderam  então  êsses  a 
Zósimo  com  uma  carta  enérgica,  onde  lhe  demonstravam, 
não  só  que  persistiam  no  seu  modo  de  ver  e  nas  suas  con- 

(21)  Op.  clt.  Pág.  679. 

(22)  Sernio.  131,  c.  10.  Opp.  . —  Ed.  Antwerp.  V,  449. 
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clusôes,  como  que  era  êle  quem  se  deixava  cair  em  êrro.  Em 
retribuição  proferiram  anátemas  contra  as  doutrinas  de  Pe- 
lágio  e  de  Celéstio,  num  concílio  congregado  em  Cartago, 
decisão  esta  que  afinal  de  contas  o  mesmo  papa  veio  a 
aceitar. 

Há  quem  tenha,  entretanto,  pretendido  que  a  frase  de 
S.  Agostinho  acima  transcrita  prova  ter  êle  admitido  aí 
essa  infalibilidade  papal,  que,  aliás,  tantas  vêzes  e  tão  ca- 
tegoricamente rejeitara  na  questão  do  batismo;  êsse  pen- 
samento, porém,  lhe  é  de  todo  em  todo  estranho.  A  seus  olhos 
era  o  sistema  de  Pelágio  um  êrro  tão  radical  e  tão  manifesto 
(aperta  pernicies),  que  nem  lhe  parecia  preciso  um  sínodo, 
para  condená-lo.  (23)  Escusado  era  já,  no  seu  entender,  o 
fato  dos  dous  sínodos  africanos,  bem  como  a  anuência 
do  papa  às  suas  resoluções;  podia-se  logo  ter  por  concluído 
o  pleito.  Já  com  energia  tinha  êle  sustentado  que  uma  deci- 
são de  Roma  não  é  de  si  mesma  nada  concludente,  e,  para 
vir  a  sê-lo,  demanda  absolutamente  um  concilium  plena- 
rium.  0  sucedido  com  o  papa  Zósimo  não  podia  servir  senão 
para  confirmá-lo  nessa  opinião. 

Com  o  ano  de  430  estreia  nova  carreira  a  atividade 
dogmática  dos  papas.  Aí  tiveram  ponto  de  partida  as  nego- 
ciações, que,  acêrea  da  Encarnação  e  da  relação  das  duas 
naturezas  no  Cristo,  protraíram-se  até  ao  fim  do  VII  sé- 
culo. A  condenação  da  doutrina  de  Nestório  pelo  papa 
Celestino  foi  antecipadamente  reduzida  à  impotência,  em 
virtude  da  convocação  do  concílio  geral,  que  o  imperador 
ordenou;  e,  nesse  concílio  (Éfeso,  431),  submetida  a  exa- 
me, foi  sancionada.  Ao  despontar  a  controvérsia  de  Eutí- 
quio, apareceu,  em  449,  uma  carta  de  Leão  Magno  a  Flavia- 
no, que  é  o  primeiro  documento  dogmático  procedente  de  um 
papa.  No  oriente  e  no  ocidente  encontrou  ela  geral  assenti- 
mento, mas  depois  de  ter  passado  pela  contrasteação  e  exame 
do  sínodo^  de  Calcedônia.  O  próprio  Leão  reconhecia  que, 

(23)     Contra  Kplst.  PELAGII,  I.  IV,  c.  ult. 


para  tornar-se  esse  escrito  verdadeira  regra  de  fé,  mister 
seria  previamente  a  sanção  dos  bispos.  (24) 

Menos  feliz  foi  depois  o  papa  Vigílio,  ao  tempo  em  que 
se  deu  a  polémica  dos  três  capítulos,  isto  é,  dos  escritos  dos 
teólogos  Teodoro,  Teodoreto  e  Ibas,  que  eram  havidos  por 
nestorianos.  Primeiro,  em  546,  declarou-os  ortodoxos;  — 
no  ano  seguinte  condenou-os  — ;  mas,  em  553,  em  aten- 
ção aos  bispos  de  ocidente,  revogou  êste  julgamento,  fato 
que  o  pôs  em  luta  com  o  sínodo  geral,  que  o  excluiu  da  co- 
munhão da  igreja.  Afinal,  submeteu-se  êle  ao  aresto  do 
concílio,  declarando  "que  infelizmente  não  fôra  até  ali  mais 
que  um  instrumento  de  Satã,  empregado  em  arruinar  a  igre- 
ja, e  que  era  por  instigações  do  diabo  que  entrara  em  desa- 
vença com  os  seus  colegas,  os  bispos  do  sínodo;  mas  que 
enfim  Deus  já  o  havia  alumiado".  (25)  Assim  três  vêzes  se 
contradisse  Vigílio:  primeiramente,  baniu  os  que  condena- 
vam os  três  capítulos,  isto  é,  os  que  tinham  por  heréticos 
os  escritos  de  Teodoro,  Teodoreto  e  Ibas;  ao  depois,  ba- 
niu aquêles  que  os  tinham  por  ortodoxos,  a  saber,  os  que 
pensavam  como  êle  mesmo  pensara  dantes;  logo  após  con- 
denou a  condenação  dos  três  capítulos;  e,  ao  cabo,  o  que 
sucedeu  foi  que  o  imperador  e  o  concílio  triunfassem  so- 
bre êsse  papa  versátil. 

Daí  a  consequência  que  resultou  veio  a  ser  um  cisma 
obstinado  no  ocidente:  igrejas  inteiras,  a  África,  a  Itália 
setentrional,  a  Ilíria  segregaram-se  da  comunhão  dos  pa- 
pas, que,  condenando  os  três  capítulos,  tinham  desertado 
a  fé  e  a  autoridade  do  concílio  de  Calcedônia.  0  sucessor 
de  Vigílio,  Pelágio  I,  cuja  ortodoxia  era  por  essa  razão  sus- 
peita a  Quildeberto,  rei  dos  francos,  e  aos  bispos  de  Gália, 
não  se  firmou  em  que  os  bispos  romanos  não  possam  incorrer 
em  êrro;  apenas  procurou  justificar-se  de  todos  os  modos. 
Submeteu  a  Quildeberto  uma  profissão  de  fé  pública,  e  aos 

(24)  LEONIS,  Ep.  ad  episc.  Gall.,  apud  MANSI,  Condi.  VI.  Pág.  181. 

(25)  Slc,  na  carta  ao  patriarca  Eutíquio;  Cf.  DE  MARCA,  Dlsserta- 
tiones.  Paris,  1669,  pág.  45. 
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bispos  da  Toscana  declarou  que  estava  pronto  a  dar  a  todos 
contas  de  sua  fé. 

Os  papas,  tôda  a  vez  que  instaram  com  as  comunidades 
e  bispos  cristãos  para  se  congraçarem  com  Roma,  não  atri- 
buíram jamais  à  sé  romana  qualquer  autoridade  peculiar 
ou  infalível. 

A  controvérsia  monotelita,  gerada  pela  doutrina  de  que 
em  Cristo  não  havia  duas  vontades,  a  humana  e  a  divina, 
mas  uma  só  divina  vontade,  suscitou  ainda,  em  680,  um  sí- 
nodo geral.  Logo  no  começo,  interrogado  por  três  patriar- 
cas, o  papa  Honório  I,  em  escritos  dogmáticos,  expressa- 
ra-se  de  modo  absolutamente  favorável  à  heresia,  e  prestara 
assim  poderoso  apoio  à  nova  seita  nascente. 

Verdade  seja  que  para  o  diante,  em  649,  num  sínodo  de 
105  bispos  da  Itália  meridional  e  central,  rejeitou  o  papa 
Martinho  o  monotelismo.  Como,  porém,  nesses  tempos,  não 
se  reconhecesse  o  valor  de  autoridade  suprema  e  decisiva 
às  resoluções  pontifícias  adotadas  no  seio  de  sínodos  restri- 
tos, viu-se  o  imperador  Constantino  obrigado  a  convocar 
para  Constantinopla  um  sínodo  geral,  que  decidisse  essa 
questão  de  fé.  Fácil  era  prever  que,  em  tal  assembleia,  o  papa 
Honório  I(  a  quem  até  então  haviam  poupado,  guardando  a 
seu  respeito  silêncio,  iria  ter  sorte  igual  à  dos  principais 
fautores  da  heresia.  Efelivamente,  foi  pronunciada  com 
solenidade  a  condenação  de  Honório  em  razão  de  suas 
teorias  heréticas;  e  não  houve  voz,  nem  a  dos  legados  pon- 
tifícios, presentes  ao  sínodo,  que  em  defesa  dêle  se  levan- 
tasse. Lançaram-se  às  chamas  como  heréticos  os  seus  escri- 
tos dogmáticos.  Os  papas  afizeram-se  à  inevitável  necessi- 
dade, assinaram  êles  mesmos  o  anátema,  e  puseram  cui- 
dado em  que,  tanto  nas  igrejas  de  oriente  como  nas  de  oci- 
dente, ficasse  condenado  o  herege  Honório,  e  apagassem- 
lhe  o  nome  nos  livros  eclesiásticos.  Êste  fato  de  haver  um 
grande  concílio,  que  a  igreja  inteira  confirmou,  e  a  que  presi- 
diram os  próprios  legados  pontifícios,  declarado,  sem  a  mí- 
nima hesitação,  errónea  uma  sentença  doutrinal  do  papa,  im- 
primindo-lhe,  até,  o  estigma  candente  de  herege,  mostra  bem 
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claramente  que  nessa  época  era  alheia  a  tôda  a  igreja  a 
suposição  de  serem  os  papas  especialmente  inspirados  e 
infalíveis.  —  Os  propugnadores  da  infalibilidade,  desde 
Torquemada  a  Belarmino,  não  atinaram  outra  saída  a  êste 
aperto,  senão  contestar  a  autenticidade  às  atas  do  concilio, 
e  pretextar  uma  formidável  falsificação,  que  imputavam  aos 
gregos.  Até  ao  meado  do  século  transato  aferravam-se  ain- 
da tenazmente  os  teólogos  da  ordem  dos  jesuítas  a  essa  fal- 
sa presunção.  Quando  os  constrangeram  a  renunciá-la,  de- 
ram então  em  torturar  o  sentido  às  palavras  de  Honório, 
a  fim  de  que  exprimissem  alguma  cousa  um  pouco  ortodoxa. 
Mas,  ou  lhes  vingasse,  ou  não,  o  intento,  nada  importa;  por- 
que em  si  mesmo  continua  a  subsistir  o  fato  de  que,  no  tem- 
po de  Honório,  assim  nos  papas,  como  no  concílio  ecuménico, 
existiu  firme  a  persuasão  de  que  o  pontífice  é  capaz  de  êrro. 

Um  século  depois,  apesar  de  todos  os  seus  esforços,  não 
pôde  Adriano  I  alcançar  que  Carlos  Magno  e  os  bispos  do 
império  franco  aceitassem  as  decisões,  que  êle  ratificara, 
do  segundo  sinodo  de  Nicéia,  acêrea  da  adoração  das  ima- 
gens. A  grande  assembléia  da  igreja  em  Francfort  (794)  e  os 
livros  Carolinos  reprovaram  e  condenaram  essas  decisões. 
Ainda  muito  claramente  e  sem  reservas  pronunciaram-se,  em 
824,  os  bispos  a  respeito  dos  absurdos  (absona)  do  papa 
Adriano,  que,  no  dizer  deles,  determinara  uma  adoração 
supersticiosa  das  imagens.  (26) 

Não  é  menos  característica,  no  que  respeita  à  situação 
dos  bispos,  de  ocidente  e  oriente,  nesses  tempos,  para  com 
a  autoridade  papal,  —  a  disputa  relativa  à  doutrina  da  pre- 
destinação. Foi  o  monge  Gottschalk  o  provocador  dêsse  con- 
flito, que,  por  espaço  de  dez  anos,  se  tratou  em  muitos 
sínodos  e  em  boa  cópia  de  escritos.  Os  prelados  mais  dis- 
tintos, como  Hincmar,  Rhabanus,  Amolo,  Prudencio,  We- 
nilo  e  outros,  estavam  todos  opostos  entre  si;  —  combatiam 
sínodo  contra  sínodo  —  ;  e  não  se  enxergava  possibilidade 
de  boa  avença.  Todavia,  não  acudiu  à  mente  de  ninguém 


(26)    MANSI,  ConcU.,  XIV,  415  e  sege. 
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apelar  para  o  juízo  do  papa,  quaisquer  que  fossem  as  pro- 
pensões dêste  a  intervir  nas  questões  da  igreja  franca.  Só 
Gottschalk  foi  quem,  ao  cabo,  empregou  uma  tentativa  im- 
profícua, para  obter,  mediante  o  papa,  uma  atenuação  à  sua 
triste  sorte. 

Assim,  pois,  enquanto  não  apareceram  as  decretais  de 
Isidoro,  não  se  tinha  feito  em  parte  alguma  qualquer  esforço 
sério,  para  inaugurar  a  nova  doutrina  romana  da  infalibi- 
lidade. Mas,  desse  momento  em  diante,  desenvolveu-se  ela 
com  certa  necessidade  lógica,  bem  que  muito  lentamente  ain- 
da, em  virtude  da  resistência  dos  fatos  históricos  que  se 
sabem. 

DO  PRIMADO  NA  ANTIGA  CONSTITUIÇÃO  DA  IGREJA 

Para  avaliar  a  imensidade  da  diferença  existente  en- 
tre a  situação  e  a  ação  do  primado,  tal  qual  era  constituído 
no  império  romano,  e  o  que  veio  a  ser  nos  últimos  tempos 
da  média  idade,  basta  advertir  nos  seguintes  fatos: 

1.  °  Os  papas  não  tinham  parte  nenhuma  na  convocação 
dos  sínodos.  Foram  os  imperadores  que  ordenaram  todos 
os  grandes  sínodos,  em  que  se  reuniam  os  bispos  de  diversas 
regiões:  nem  uma  só  vez,  sequer,  dirigiu-se  previamente  aos 
papas  qualquer  petição.  Em  lhes  parecendo  necessária  uma 
reunião  geral  da  igreja,  corria-lhes  a  obrigação  de  reclamar, 
impetrando-a  à  corte  imperial.  Dêste  modo  procedeu  Ino- 
cêncio na  questão  de  Crisóstomo,  Leão  depois  do  sínodo  de 
449;  e,  ainda  assim,  nem  sempre  os  papas  eram  bem  sucedi- 
dos, como  experimentaram  exatamente  os  dous  papas  que 
acabamos  de  nomear. 

2.  °  Nem  sempre  foi  concedida  aos  papas  ou  aos  seus  de- 
legados a  presidência  dos  grandes  sínodos,  posto  ninguém 
lhes  contestasse  então,  na  igreja,  o  primeiro  lugar.  Essa  pre- 
sidência não  lhes  coube  nem  em  Nicéia,  nem  nos  dous  síno- 
dos de  Éfeso  em  131  e  449,  nem  no  V  concílio  de  553.  Os 
enviados  do  papa  só  presidiram  em  Calcedônia,  no  ano  de 
451;  e,  no  de  680,  em  Constantinopla.  Demonstra  o  procedi- 
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mento  de  Leão  I  que  os  próprios  papas  não  se  arrogavam  o 
gôzo  exclusivo  dêsse  direito;  porque,  mandou  um  delegado  a 
Éfeso,  não  obstante  saber  já  que  o  imperador  para  presi- 
dente não  o  nomeara  a  êle,  mas  o  bispo  de  Alexandria. 

3.  °  Nem  os  decretos  dogmáticos,  nem  os  concernentes  à 
vida  e  à  constituição  da  igreja  careciam  ser  confirmados  pelo 
papa;  visto  como  no  consenso  da  igreja,  tal  qual  se  manifes- 
tasse, quer  no  sínodo,  quer  depois,  mediante  a  aprovação 
geral,  é  que  residia  a  fôrça  e  a  autoridade  desses  decretos. 
Como  tais  fatos  não  quadrassem  mais  à  teoria  que  poste- 
riormente surgiu,  forjaram  mais  tarde,  em  Roma,  uma  su- 
posta confirmação  do  sínodo  de  Nicéia  pelo  papa  Silvestre. 

4.  °  Durante  os  mil  primeiros  anos  da  igreja,  não  houve 
papa  que  à  igreja  inteira  dirigisse  qualquer  decisão  relativa 
à  fé,  composta  para  a  totalidade  dos  crentes.  Quando  havia 
que  condenar  erros  novos,  as  declarações  dogmáticas  deles 
eram  sempre  emitidas  no  seio  de  sínodos,  ou  não  transcen- 
diam de  respostas  a  consultas  formuladas  por  um  ou  muitos 
bispos.  Ninguém  as  considerava  como  regras  de  fé  universal, 
primeiro  que  fossem  lidas,  examinadas  e  aprovadas  em  al- 
gum sínodo  ecuménico. 

5.  °  Não  possuíam  os  papas  nenhum  dos  três  poderes,  que 
constituem  os  atributos  efetivos  da  soberania.  Faltava-lhes 
o  poder  legislativo,  o  poder  executivo  e  o  poder  judiciário 
em  suprema  instância.  Todavia,  para  se  apossarem  do  poder 
judiciário,  proporcionou-lhes  ensejo,  em  343,  o  sínodo  de 
Sárdica,  onde,  pela  primeira  vez,  e  apenas  como  direito  novo 
concedido  à  só  pessoa  do  papa  Júlio,  assentou-se  que  ao  papa 
ficaria  a  faculdade  de  provocar,  em  segunda  instância,  no 
foro  do  delito,  mediante  um  delegado  romano,  o  julgamen- 
to dos  bispos,  e  pronunciar  êle  mesmo  em  terceira  instância, 
no  caso  de  novo  recurso,  a  sentença  definitiva.  Infelizmente, 
nem  a  igreja  oriental,  nem  a  de  África  aceitaram  essa  dis- 
posição. A  primeira  nunca  fêz  conta  dela;  a  outra  repeliu-a 
constantemente;  e  o  certo  é  que  nunca  esteve  realmente  em 
vigor  antes  das  decretais  de  Isidoro.  "Eslamos  resolvidos  a 
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não  consentir  jamais  nesta  usurpação" ,  escreviam  ao  papa 
Bonifácio  I,  em  419,  os  bispos  africanos.  (27) 

Nesses  tempos  não  fizeram  os  papas  tentativa  alguma, 
para  exercer  o  poder  legislativo.  Segundo  o  asserto  deles 
mesmos,  no  ocidente,  durante  muito  tempo  só  prevaleceram 
os  cânones  do  primeiro  sínodo  niceno,  reinando  exclusiva- 
mente no  oriente  os  sínodos  orientais.  Não  se  reputavam 
leis  da  igreja  as  explicações  e  disposições  que  os  papas  indi- 
cavam nas  suas  respostas  a  certos  bispos,  por  isso  mesmo 
que  só  a  alguns  bispos  e  igrejas  se  faziam  conhecidas.  Gene- 
ralizada a  coleção  dionisiana  (cuja  segunda  parte  consistia 
em  escritos  dos  papas),  foi  então  que,  por  influência  dela, 
começou  de  reconhecer-se  força  legislativa  a  certas  cartas 
decretais.  Mas,  ainda  assim,  a  autoridade  de  tais  escritos 
limitavam-na,  como  fêz  a  igreja  espanhola,  aos  emitidos 
nos  sínodos  romanos;  ou  impunham-nos,  apenas  como  ado- 
ção  especial,  a  diversas  igrejas  do  país.  Mas  a  governação 
formal  da  igreja,  ainda  quando  tal  fôsse  a  tendência  dos  pa- 
pas, ter-lhes-ia  sido  absolutamente  impossível.  Ninguém 
pode  reinar  com  sínodos  convocados  ocasionalmente;  e, 
afora  êste  modo  de  governar,  não  havia  outro.  Para  êsse  fim 
necessitariam  os  papas  uma  cúria,  uma  organização  de  em- 
pregados eclesiásticos,  de  congregações,  etc;  mas  essa  pre- 
tensão requereria  que  já  de  longe  tivessem  ajeitado  a  igreja, 
o  que  não  se  dera.  O  clero  romano  tinha  a  mesma  composi- 
ção que  os  outros;  e  não  havia  então  nenhuma  necessidade 
de  entender  nessas  questões,  em  que  mais  tarde  se  desenvol- 
veu a  atividade  da  cúria,  nem  ocasião  alguma  de  criar  es- 
sas funções,  graças  às  quais  amplia  ela  hoje  em  dia  o  cír- 
culo do  seu  movimento. 

6.°  Ninguém  cuidava  então  em  requerer  aos  bispos  de 
Roma  dispensa  em  leis  da  igreja.  Nessa  época,  em  que  não 
havia  cúria;  nunca  se  pagaram  tributos  nem  impostos  à  sé 
romana.  Olhar-se-ia  como  ao  mesmo  tempo  abominação  e 
loucura  fazer  leis,  de  que  qualquer  se  pudesse  eximir  me- 

(27)  Epist.  Pontif.  —  Ed.  Constant.  Pág.  1013  "Non  somas  jam  Istnm 
typhum  pasNUri. 
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diante  a  paga  de  uma  taxa.  Era  sentir  geral  que  o  poder  das 
chaves  (por  outra,  o  poder  de  atar  e  desatar,  de  conceder  ou 
negar  absolvição)  é  o  mesmo  no  bispo  de  Roma  que  nos 
demais. 

7.  °  Não  tinham  então  os  bispos  de  Roma  o  poder  de  ex- 
cluir da  comunhão  cristã  a  qualquer  indivíduo  ou  igreja. 
Podiam,  com  efeito,  como  praticaram  muitas  vèzes,  elimi- 
nar da  sua  comunhão  especial  a  certos  bispos  e  igrejas,  ou 
privá-los  do  reconhecimento  eclesiástico;  mas  isso  não  ti- 
nha, quanto  aos  excluídos,  efeito  nenhum  sôbre  a  sua  situa- 
ção para  com  os  outros  bispos  ou  igrejas.  Assim  sucedeu, 
entre  outros,  com  o  cisma  tenaz  de  Antioquia,  do  ano  3G1 
a  413.  E,  vice-versa,  o  expulso  de  outra  diocese,  não  podiam 
admiti-lo  à  comunhão  das  demais  igrejas,  ainda  aceitan- 
do-o  na  comunhão  da  romana. 

8.  °  Durante  longo  tempo  ignorou-se  em  Roma  que  Pedro 
houvesse  legado  certos  e  determinados  direitos  aos  seus  su- 
cessores. Falava-se  apenas  em  velar  pelos  interesses  da  igre- 
ja, em  manter  os  cânones  conciliares,  e  exercer  certas  fun- 
ções de  guarda.  Só  posteriormente  ao  sínodo  de  Sárdica  (e 
só  alegando  com  êste,  ou  com  o  de  Nicéia,  que  por  aí  pro- 
pendem sempre  a  confundir),  só  então  foi  que  se  afirmou 
um  direito  positivo,  o  de  alta  judicatura.  O  próprio  Inocên- 
cio I  (402-417),  que  trabalhou  por  dar  a  maior  extensão  pos- 
sível ao  cânon  de  Sárdica,  e  que,  estribado  nesse  cânon,  le- 
vantou a  pretensão  de  entender  em  tôdas  as  questões  ecle- 
siásticas importantes,  não  se  apoiou,  contudo,  senão  nos  Pa- 
dres e  no  Sínodo.  Também  só  os  Padres  é  que  Zósimo  (417- 
418)  invocou,  dizendo  que  haviam  concedido  à  sé  de  Roma 
o  privilégio  de  julgar  em  derradeira  e  suprema  instância.  (28) 
Mas  pouco  depois  os  legados  romanos  animaram-se  a  decla- 
rar ao  sínodo  de  Éfeso  (431)  que  "Pedro,  a  quem  Cristo 
encarregara  o  poder  de  atar  e  desatar,  continuava  a  viver  e 
julgar  em  seus  sucessores".  (29)  Ninguém  com  mais  frequên- 
cia e  mais  energia  reivindicou  êste  sentir  do  que  Leão  I.  — 

(28)  MANSI,   Cone  —  IV.  —  366. 

(29)  Ibid.  —  1296. 
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Contudo,  quando  o  sínodo  de  Calcedônia,  no  seu  célebre 
28.°  cânon,  declarou  que  eram  os  Padres  que,  à  vista  da  posi- 
ção política  da  cidade,  tinham  reconhecido  a  preeminência  à 
igreja  de  Roma,  não  ousou  Leão  protestar,  sem  embargo  da 
resistência  que,  aliás,  opôs  ao  conteúdo  principal  do  cânon, 
onde  se  eleva  ao  primeiro  lugar  depois  da  igreja  romana,  e 
aos  mesmos  direitos  que  os  desta,  a  sé  de  Constantinopla.  — 
Os  motivos  que,  segundo  êle  asseverava,  induziram-no  a 
recusar  a  aprovação  ao  cânon  de  Calcedônia,  estavam,  não 
no  rebaixamento  a  que  se  sujeitava  a  igreja  romana,  mas  só 
no  detrimento  que  trazia  aos  patriarcas  do  oriente  e  na 
violação,  que  continha,  do  cânon  de  Nicéia.  (30)  Em  verdade, 
poucos  anos  antes,  impelira  êle  o  imperador  Valentiniano 
III  a  publicar,  em  benefício  da  sé  de  Roma,  um  edito,  por 
onde  ficavam  inteiramente  submetidos  ao  papa  os  bispos  do 
ocidente,  —  império  que  se  achava  então  desmembrado,  a 
ponto  de  não  compreender  em  realidade  mais  que  a  Itália 
e  a  Gália.  Se  houvesse  tido  plena  fôrça  o  edito,  teria,  nessa 
época,  transformado  a  constituição  da  igreja  ocidental.  A 
par  do  cânon  de  Sárdica  e  da  importância  política  da  cidade, 
invocava  o  escrito  imperial  "o  merecimento  de  S.  Pedro, 
como  principal  razão  de  um  poder  tão  amplo,  a  cuja  obediên- 
cia os  funcionários  imperiais  tinham  que  constranger  os 
bispos  recalcitrantes.  —  Logo,  porém,  que  se  inverteram  os 
papéis,  e  versou  a  questão  sôbre  Bizâncio  e  o  oriente,  já 
Leão  não  se  atreveu  mais  a  alegar  êsse  fundamento,  o  qual, 
só  por  só,  decidiria  a  nulidade  dêsse  28.°  cânon  de  Calce- 
dônia, que  êle  tão  cordialmente  detestava;  preferiu  então 
apoiar-se  no  sínodo  de  Nicéia,  suposto  houvessem  de  pare- 
cer aos  gregos  bem  pouco  sólidas  as  conclusões  que  deduzia 
do  cânon  6.°  —  Não  foi  melhor  o  êxito  que  tiveram  os  pro- 
testos dos  seus  sucessores  contra  o  cânon  em  questão.  Êsse 
cânon  recebeu  pleno  vigor,  e  determinou  de  então  em  diante 

(30)  De  feito,  o  sexto  cânon  de  NW-ia,  indicando  os  direitos  da  sé 
de  Roma  sfibre  partf  d;is  igrejas  italianas,  afiançara  os  mesmos  direitos 
aos  bispos  de  Alexandria  e  Antioquia  sôbre  as  dioceses  dos  patriarcas  que 
lhes  eram  subordinados. 
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a  forma  e  a  posição  da  igreja  do  oriente,  bem  como  o  modo 
por  que  nela  se  encaravam  as  prerrogativas  de  Roma. 

9.°  O  sistema  que  mais  tarde  se  denominou  sistema  pa- 
pal, logo  que  principiou  a  manifestar-se,  e  pôsto  consistisse 
então  apenas  em  títulos  honoríficos,  foi  rejeitado  com  hor- 
ror pelo  maior  e  melhor  dos  papas,  Gregório  Magno.  Quer 
êsse  sistema  que  o  papa  tenha  a  plenitude  da  autoridade,  e 
que  todos  os  demais  bispos  sejam  assistentes,  servidores  seus, 
auxiliares  que  êle  chama,  sendo  todo  e  qualquer  poder  ema- 
nação sua,  e  cabendo-lhe,  em  cada  diocese,  em  concorrência 
ao  bispo,  o  lugar  de  ordinário.  É  assim  que  Gregório  enten- 
dia a  designação  de  patriarca  ecuménico;  pelo  que  não  tole- 
rava lhe  conferissem  "um  título  tão  criminoso  e  blasfemo 
a  Deus".  (31) 

Muitas  igrejas  há,  que  nunca  se  submeteram  a  Roma, 
nem  com  ela  tiveram  jamais  correspondência  ou  relações, 
o  que  então  não  pareceu  vicioso,  nem  criou  dificuldades 
quanto  à  comunhão  eclesiástica.  Entre  essas  igrejas  auto- 
céfalas,  sempre  independentes  de  Roma,  a  mais  antiga  que 
se  elevou  além  das  fronteiras  do  império  romano  foi  a  de 
Armênia,  onde  por  longo  tempo  a  dignidade  do  primado  man- 
teve-se  hereditária  na  família  do  apóstolo  nacional,  Gregório 
o  Iluminado.  Também  na  Mesopotâmia  e  nas  regimes  oci- 
dentais do  império  dos  Sassânides,  foi,  e  desde  seus  primór- 
dios permaneceu  livre  de  tôda  a  influência  romana  a  grande 
igreja  siropersa,  por  tantos  mártires  enobrecida.  Nos  seus 
monumentos  e  na  sua  rica  literatura  não  se  nos  depara  indí- 
cio nenhum  de  que  chegasse  lá  o  braço  do  papado.  O  mes- 
mo é  com  a  igreja  etiópica  ou  de  Abissínia,  na  qual,  bem 
que  vinculada  à  sé  de  Alexandria,  nunca  se  percebeu  eco, 
por  longínquo  que  fôsse,  das  pretensões  romanas.  No  oci- 
dente, a  igreja  irlandesa,  e,  como  esta,  a  igreja  da  antiga  Rre- 
tanha,  ativeram-se  durante  muitos  séculos  a  uma  posição 
autonômica,  sem  sentirem  a  mínima  influência  de  Roma. 

A  resumirmos  em  sentido  positivo  a  situação  dos  papas, 

(31)  Lib.  V.  —  Bplst.  18,  ad  Jolinnnem.  —  Ub.  VIII  —  Epist.  30,  a 4 
KuloRlum,  etc. 


—  408  — 


até  aqui  negativamente  enunciada,  obteremos  do  organismo 
da  igreja  antiga  o  quadro  seguinte. 

Sem  detrimento  da  harmonia  com  o  grande  todo,  ordena 
e  dirige  cada  igreja  de  per  si,  em  liberdade  e  autonomia 
completas,  os  seus  negócios  particulares  quanto  a  todos  os 
pontos  essenciais.  Cada  qual  conserva  seus  usos  tradicionais 
e  sua  disciplina;  e,  em  emergindo  qualquer  questão  ou  cer- 
tame eclesiástico,  em  que  não  se  envolva  a  cristandade 
tôda,  ou  não  haja  grande  alcance,  resolve-se  a  lide  no  lugar 
mesmo  onde  surgiu.  As  igrejas  são  constituídas  em  dioceses, 
províncias,  patriarcados,  a  que  mais  tarde  se  acrescenta- 
ram, no  ocidente,  as  igrejas  territoriais  {Landeskirchen), 
ficando  à  testa  delas,  como  primeiro  patriarca,  o  bispo  de 
Roma.  É  êle  quem  representa  a  unidade;  êle  o  centro,  a  que, 
como  ponto  de  junção  entre  o  oriente  e  o  ocidente,  pren- 
dcm-se,  reunidas,  as  igrejas  de  língua  grega  e  de  língua  lati- 
na; êle  o  guarda  superior  da  igreja,  o  conservador  das  leis 
gerais,  que,  pouco  numerosas  ainda,  não  se  compuseram  por 
muito  tempo  senão  dos  cânones  de  Nicéia;  mas  nenhuma  in- 
tervenção tem  na  esfera  eclesiástica  dos  patriarcas,  me- 
tropolitas  e  bispos.  Só  a  igreja  tôda,  concentrada  e  represen- 
tada num  sínodo  ecuménico,  é  quem  emite  leis  gerais  e 
decretos  eclesiásticos,  que  obriguem  à  totalidade  dos  crentes 

A  partir  de  Tomás  de  Aquino,  o  qual,  por  motivos  que 
mais  longe  expenderemos,  foi  o  primeiro  teólogo  que  for- 
malmente admitiu  na  dogmática,  e  com  especialidade  na 
escolástica,  a  doutrina  do  papa  e  de  sua  onipotência,  — 
isto  é,  desde  1274,  —  tem  passado  como  regra  consagrar  ao 
papa,  nas  obras  dogmáticas,  um  tratado  (ou  locus)  especial. 

De  então  até  hoje,  cada  escrito  ou  exposição  acêrea  da 
doutrina  da  fé,  possui  seu  fragmento  a  respeito  do  primado, 
e  encerra  em  particular,  de  Melchior  Cano  (1550)  para  cá, 
uma  discussão  da  autoridade  do  papa  em  assuntos  de  fé, 
que,  entretanto,  em  Tomás  é  assaz  breve.  Entre  os  teólo- 
gos da  Companhia  de  Jesus  (ver,  afora  outros,  os  que  vivem 
atualmente,  Passaglia,  Schrader,  Weninger?  etc.)  o  poder 
monárquico  e  a  autoridade  magistral  do  papa  constituem  o 
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artigo  principal,  que  a  todos  os  outros  precede  cm  importân- 
cia; e  da  sua  significação,  que  é  fundamental,  depende  tudo 
o  mais.  —  De  pleno  direito  é  isso,  caso  o  papa  seja  realmente 
infalível  nas  suas  decisões;  porque,  neste  suposto,  a  auto- 
ridade tôda  na  igreja,  ainda  a  dos  concílios,  é  apenas  ema- 
nação da  sua.  No  pontífice  estriba  tôda  certeza  da  fé;  e  a 
êle,  ao  seu  privilégio  divino,  que  o  institui  permanente  de- 
positário da  luz  do  céu,  vai,  em  última  análise,  reverter.  — 
Deve  todo  cristão,  portanto,  dizer  entre  si:  creio  neste  ou 
naquele  artigo,  porque  creio  na  infalibilidade  do  papa,  e 
porque  o  papa  o  decidiu,  ou  aprovou  quer  uma  decisão  ado- 
tada  por  outros,  quer  alguma  doutrina  proposta. 

DEPOIMENTO  DOS  PADRES  DA  IGREJA  ACÊRCA 
DO  PRIMADO 

Ora  comparemos,  em  contraposição  ao  que  levamos  ex- 
posto, o  silêncio  da  antiga  igreja.  Só  Irineu  é  quem,  durante 
os  três  primeiros  séculos,  procura  harmonizar  a  preeminên- 
cia da  igreja  romana  com  a  doutrina  eclesiástica;  mas  fique 
bem  entendido  que,  para  êle,  essa  preeminência  não  consiste 
senão  na  sua  antiguidade,  na  sua  dupla  origem  apostólica, 
e  no  fato  de  que  ali  mantêm  e  contrasteiam  a  doutrina  pura 
os  fiéis  que  afluem  de  todas  as  regiões.  Tertuliano,  Cipria- 
no (32),  Laclâncio  ignoram  absolutamente  que  o  pontífice  te- 
nha quaisquer  direitos  peculiares,  nem  têm  notícia  nenhuma 
de  que  lhe  caiba  algum  direito  superior  ou  supremo  em  ma- 
téria de  fí  ou  de  doutrina.  Nos  escritos  dos  Padres  da  igre- 
ja grega,  Eusébio,  Atanásio,  Basílio  Magno  (33),  dos  dous 
Gregórios  de  Nazianzo  e  de  Nissa,  nos  de  Epifânio,  não  se 

(32)  Ver  mais  longe  a  célebre  falsificação  de  um  trecho  de  CIPRIANO, 
em  sua  obra  —  de  Unitnte  Eccleslse. 

(33)  BASÍLIO  (Opp.  —  Ed.  Bened.  III,  301,  ep.  239  e  ep.  214)  exprimiu 
nos  mais  vivos  termos  o  pouco  apreço  que  fazia  dos  escritos  dos  papas, 
«esses  insolente»  e  presunçosos  ocidentais,  que  s6  se  empenltmn  ein  nr- 
reiKnr  n  heresia".  Diz  que,  "ainda  caídas  do  céu,  as  decisões  dêles  não  as 
aceitaria".  O  que  o  tinha  irritado,  fôra  a  assistência,  que  Roma  dera,  a 
heresia  de  Marcelo,  que  renovava  abertamente  a  do  sabelianismo,  e  bem 
assim  a  desordem  da  igreja  de  Antioquia,  que  Roma  prolongava. 
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pode  topar  uma  só  palavra,  que  mencione  privilégios  de  al- 
gum bispo  romano.  Acêrca  deste  ponto  é  inteiramente  mudo 
Crisóstomo,  o  mais  fecundo  dos  Padres  gregos,  —  e,  como 
êle,  os  dous  Cirilos,  —  como  êle,  os  latinos  Hilário,  Paria- 
no, Zênon,  Lúcifer,  Sulpício,  Ambrósio.  Até  o  romano  Ursino, 
defendendo,  em  440  (34),  o  parecer  de  Roma  quanto  à  questão 
do  segundo  batismo,  evita  apoiar-se  na  autoridade  dessa 
igreja,  nem  ousa  alegar  que  ela  seja  decisiva,  ou  que  tenha, 
sequer,  alcance  especial. 

Entre  as  copiosas  obras  (dez  in-fólios)  de  S.  Agostinho, 
que  exatamente  só  por  só  escreveu  mais  do  que  todos  o* 
outros  Padres  juntos  acêrca  da  doutrina  da  igreja,  sua  uni- 
dade e  autoridade,  —  apenas  se  pode,  em  última  análise, 
apanhar  uma  só  palavra,  perdida  numa  carta,  em  que  se  diz 
haver  tido  sempre  efetividade,  em  Roma  (35),  o  principado 
da  sé  apostólica:  —  afirmativa  esta  que,  com  o  mesmo  acêr- 
to,  podia  então  quadrar  a  Antioquia,  Jerusalém  e  Alexandria. 
Àquele  que,  de  olhos  na  doutrina  jesuítica  da  infalibilida- 
de, percorrer  o  escrito  de  S.  Agostinho  acêrca  da  unidade 
da  igreja  (epístola  pastoral  aos  donatistas  dissidentes),  pa- 
recerá incompreensível  não  acertar  com  uma  só  palavra, 
nesses  75  capítulos,  que  diga  respeito  à  necessidade  da  co- 
munhão com  Roma  como  centro  da  unidade.  Para  persuadir 
os  donatistas  do  dever  de  se  unirem  novamente  à  igreja,  exi- 
biu Agostinho  as  mais  variadas  razões,  c,  contudo,  precisa- 
mente não  assinala  uma  só  das  que  a  autoridade  da  sé  pon- 
tifícia lhe  podia  proporcionar. 

O  mesmo  silêncio  reproduz-se  no  famoso  Commonito- 
rium  redigido  por  S.  Vicente  de  Lerins  em  434.  Se  tivesse 
existido  nessa  época,  cm  qualquer  ponto  da  igreja,  a  cren- 
ça da  infalibilidade  romana,  impossível  seria  que  o  au<or 
não  a  mencionasse  num  livro^  que  se  ocupa  exclusivamente 
com  os  meios  de  reconhecer  a  verdadeira  doutrina  crislã. 
Ora,  o  autor  apenas  indica  as  três  características  habituais 

(34)  Gennadius,  quase  contemporâneo  seu,  e  os  mais  antigos  manus- 
critos dão-no  com  segurança  como  autor  do  escrito  em  questão.  Ver 
BENNETTIS,  Privilegia  R.  P.  vtndicata,  Roma;,  1756,  II,  274. 

(35)  Epist.  43.   Opp.  —  Antwerp.  II,  69. 
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dessa  verificação:  a  universalidade,  a  permanência,  o  con- 
sentimento geral  (consensus)  mediante  os  sínodos  ecumé- 
nicos. 

Louva  a  S.  Agostinho  (36)  o  papa  Pelágio  I  "por  ter  tido 
em  mente  a  lição  divina,  que  põe  nas  sés  apostólicas  o  fun- 
damento da  igreja,  e  ter  ensinado  serem  cismáticos  os  que 
se  apartam  da  doutrina  e  da  comunhão  das  sés  apostóli- 
cas". Também  êsse  papa  (555-500)  ignora  que  a  igreja  ro- 
mana possua  algum  privilégio  em  pontos  de  doutrina;  por- 
quanto o  que  apenas  indica  é  que,  nos  casos  de  dúvida  super- 
venientes em  assuntos  de  fé,  o  dever  de  cada  um  consiste 
em  conformar  com  o  ensinamento  das  igrejas  apostólicas, 
isto  é,  tanto  com  a  de  Roma,  como  com  as  de  Alexandria,  An- 
tioquia e  Jerusalém.  (37) 

Demais,  ainda  hoje  possuímos  escritos  e  informações 
exatas  acêrea  da  graduação  hierárquica  na  antiga  igreja;  e 
nunca  se  encontra  a  dignidade  papal  mencionada  como  grau 
especial  na  hierarquia,  nem  indicada  como  instituição  sub- 
sistente por  si  mesma  na  igreja.  É  o  que  se  dá  no  inculcado 
livro  de  Dinis  o  Arecpagita,  composto  pelos  fins  do  século  V, 
acêrea  da  hierarquia  eclesiástica,  onde  só  se  fala  em  bispos, 
sacerdotes  e  diáconos.  Em  031,  descrevendo  todos  os  graus 
do  funcionalismo  na  igreja,  classifica  os  bispos  o  célebre 
teólogo  espanhol  Isidoro  de  Sevilha  em  quatro  catego- 
rias: patriarcas,  arcebispos,  metropolitas  e  bispos  propria- 
mente ditos.  —  Graciano  inseriu  no  seu  decreto  o  célebre 
fragmento  de  Isidoro,  posto  lhe  parecesse  singular  que  êle 
não  mencionasse  o  primeiro  e  mais  alto  dêsses  cargos.  —  De 
modo  idêntico  traça  a  hierarquia  o  padre  espanhol  Beatus, 
em  789,  o  qual  também  só  reconhece  como  suprema  digni- 
dade na  igreja  a  dos  patriarcas,  entre  os  quais  nomeia  em 
primeiro  lugar  os  de  Roma.  (38) 

Outro  fato  que  nenhum  partidário  da  infalibilidade 
poderá  de  maneira  nenhuma  explicar,  é  que,  possuindo  nós 

(36)  MANSI,   Concil.   IX,  716. 

(37)  MANSI,   Concil.  IX,  732. 

(38)  S.  BEATI,  Commentnrios  In  Apocalypsis.  —  Ed.  Florez.  —  Madrid, 
1776.  —  Pág.  99. 
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uma  opulenta  literatura  eclesiástica  sôbre  as  seitas  cristãs 
e  as  heresias  dos  seis  primeiros  séculos  (seitas  e  heresias  cujo 
número  subiu  a  80,  e  de  que  Irineu,  Hipólito,  depois  Epi- 
fânio, Filastro,  Agostinho,  e  mais  tarde  Leôncio  e  Timó- 
teo deixaram-nos  descrições)  —  não  se  diga,  a  respeito  de 
nenhuma,  que  refusasse  a  autoridade  papal  em  matéria  de 
fé;  ao  passo  que  apontam,  por  exemplo,  a  propósito  de  Aê- 
rius,  haver  êste  desconhecido  o  episcopado  como  grau  hie- 
rárquico especial.  —  Teria  acaso  o  mundo  todo,  por  espaço 
de  séculos,  adotado  a  senha  de  emudecer  acerca  dêsse,  na 
opinião  ultramontana,  articulum  stantis  vel  cadertfis  Ec- 
cl  sise? 

Tudo  isso  explica-se,  porém,  logo  que  examinarmos  de 
perto,  mediante  os  Padres,  a  significação  das  bem  conhecidas 
paiavras  de  Cristo  a  S.  Pedro.  Não  as  aplica  aos  bispos  de 
Pioma  como  sucessores  de  S.  Pedro  nenhum  dos  Padres  que 
trataram  exegélicamente,  nessa  época,  os  tópicos  do  Evan- 
gelho relativos  ao  poder  transmitido  a  Pedro  (Mat.}  XVI, 
18,  e  João,  XXI,  18).  Que  de  Padres  não  se  ocuparam  com 
êsses  tópicos!  Entretanto,  nenhum  daqueles  cujos  comen- 
tários possuímos  ainda,  Orígenes,  Crisóstomo,  Hilário, 
Agostinho,  Cirilo,  Teodoreto,  nem  dos  outros  cujas  expli- 
cações acham-se  agrupadas  nas  Catenas,  nenhum  dêsses  ex- 
primiu, por  uma  sílaba  sequer,  a  idéia  de  que  se  refira  ao 
primaz  de  Roma  a  consequência  da  missão  incumbida  e  das 
promessas  dirigidas  a  Pedro.  —  Nenhum  deles  interpretou 
a  pedra,  ou  a  base  onde  o  Cristo  quer  edificar  a  sua  igreja, 
como  atributo  especialmente  cometido  a  Pedro,  e,  por 
morte  deste,  hereditário.  Aquilo  para  êles  significava  o  pró- 
prio Cristo,  ou  a  fé  notória  de  Pedro  em  Cristo;  porque 
nos  seus  escritos  é  frequente  confundirem-se  essas  duas 
idéias.  —  Por  outro  lado,  entendiam  que  Pedro  era  tão  funda- 
mento da  igreja  quanto  os  demais  apóstolos,  isto  é,  pensa- 
vam que  os  apóstolos  todos  juntos  formavam  as  doze  pedras 
fundamentais  da  igreja  (Apocal.,  XXI,  14).  (39)  —  Pelo  que 

C!9)  'Et  murus  civitatis  habens  fundamenta  duodecim,  e  in  ipsis  duo- 
dPcim,  nomina  apostolorum  Agni."  (Tinha  o  muro  da  cidade  doze  fundamen- 
tos, e,  em  todos  doze,  os  doze  nomes  dos  apóstolos  do  cordeiro.) 

(Do  tradutor  brasileiro.) 
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pertence  à  concessão  do  poder  das  chaves,  do  poder  de  atar 
e  desatar,  tanto  menos  possível  era  que  os  Padres  o  tomas- 
sem como  privilégio  ou  soberania  atribuída  aos  bispos  ro- 
manos, quanto  não  consideravam  essa  onipotência  (cousa 
que  ao  primeiro  aspeto  notará  qualquer)  como  propriedade 
peculiar  a  S.  Pedro,  e  herdada  por  êle  aos  sós  prelados  de 
Roma.  —  Refletiam  que,  se  fôra  outorgada  a  Pedro  em  pri- 
meiro lugar,  também  aos  outros  depois  o  foi  pelas  mesmas 
palavras.  Enfim,  tinham  todos  o  símbolo  das  chaves  como 
perfeito  sinónimo  da  expressão  figurada  atar  e  desatar.  (40) 

Sabido  é  que  o  dito  de  Cristo  a  Pedro  é  hoje  em  dia  o 
trecho  clássico,  que  há  de  ser  base  ao  edifício  da  infalibili- 
dade papal:  "Orei  por  ti  para  que  te  não  faleça  a  fé;  quando 
converso,  esforça  a  teus  irmãos"  (Lucas,  XXII,  32,  37).  —  Ma- 
nifesto é,  porém,  que  essas  palavras  não  se  podem  referir  se- 
não a  Pedro  pessoalmente,  e  à  sua  conversão  depois  de  ter 
renegado  a  Cristo.  De  feito,  a  exortação  é  para  que  êle, 
apenas  lhe  desaparecesse  aquela  rápida  e  passageira  fra- 
queza, restaurasse  os  outros  apóstolos,  em  quem  vacilara 
igualmente  a  fé  no  Cristo.  — ■  É,  portanto,  rematado  contra- 
senso  querer,  onde  apenas  se  tratava  do  indivíduo  em  quem 
vacilara  a  fé  na  dignidade  messiânica  de  Jesus,  fé  que  se 
pretendia  reanimar,  —  querer  descobrir  aí  promessas  de 
futura  infalibilidade  a  uma  série  de  papas,  unicamente  por- 
que esses  homens  senhorearam  mais  tarde,  na  igreja  roma- 
na, o  lugar  de  que  Pedro  fôra  o  primeiro  ocupante.  Até  ao 
fim  do  VII  século  nenhum  dos  antigos  doutores  da  igreja 
concebera  essa  interpretação.  Todos,  sem  exceção,  cm  nú- 
mero de  dezoito,  haviam  divisado  ali  apenas  uma  rogativa 
de  Cristo  empenhado  em  que  o  seu  apóstolo  não  soçobras- 
se de  todo  na  perigosa  e  iminente  tentação,  e  não  perdesse 
inteira  a  fé.  —  Foi  o  papa  Agathon,  em  680,  quem  primeiro 

(40)  Embalde,  portanto,  diligenciou  Doellinger,  por  exemplo  (Cris- 
tinnlsmo  e  Igreja,  pág.  30,  2.»  ed.),  explicar  a  autoridade  das  chaves  como 
idéia  diversa  do  poder  de  atar  e  desatar,  na  linguagem  biblica,  —  encaran- 
do-o  como  um  poder  sôbre  a  igreja  tôda,  transmitido  por  Pedro  aos  seus 
sucessores  romanos.  Contradiz  êste  parecer  de  todo  ponto  as  declarações 
dos  Padres  e  as  tradições  exegéticas  da  igreja. 
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quis  achar  ali  uma  promessa  de  prerrogativas  à  igreja  roma- 
na, —  isso  no  tempo  dos  esforços  com  que  Roma  lidava  arre- 
dar os  perigos  anunciados  pela  condenação  de  Honório, 
predecessor  daquele,  —  condenação  que  tinha  de  levar  a 
igreja  romana  a  perder  o  privilégio,  tantas  vezes  encarecido, 
de  uma  pureza  doutrinal  especialíssima. 

Ora,  sendo  assim  que  o  juramento  confessional  imposto 
universalmente  ao  clero  por  Pio  IX  (a  professio  fidti  Tri- 
dentina)  encerra  a  obrigação  de  não  interpretar  a  santa  Es- 
critura senão  conforme  o  unânime  consenso  dos  Padres  (isto 
é,  conforme  os  doutores  da  igreja  nos  seis  primeiros  séculos, 
já  que  depois  de  Gregório  Magno,  morto  em  604,  não  houve 
mais  Padres  da  igreja),  —  viola  o  juramento  que  prestou 
qualquer  bispo  ou  teólogo,  cuja  exegese  do  trecho  em  ques- 
tão concluir  que  o  Cristo  prometeu  aos  papas  o  privilégio 
da  infalibilidade  dogmática. 

DO  PSEUDO-ISIDORO  E  SUA  INFLUÊNCIA 

Nenhuma  alteração  introduzira-se  ainda,  até  ao  comêço 
do  século  IX,  quanto  às  relações  expostas,  mormente  no  que 
diz  respeito  à  autoridade  eclesiástica  em  assuntos  de  fé. 
—  Aos  bispos  francos,  deputados  à  presença  de  Leão  III,  as- 
severava ainda  êste  que,  longe  de  antepor  seu  parecer  indi- 
vidual ao  dos  padres  do  sínodo  de  381,  autores  das  adições 
ao  Credo,  nem  sequer  lhe  acudia  a  presunção  de  confron- 
tar com  êles  (41);  em  virtude  do  que,  esquivou-se  a  anuir, 
como  êsses  bispos  desejavam,  à  intercalação  do  Filioque  (42) 
na  confissão  de  fé. 

Veio  então  a  surdir,  pelos  meados  desse  século,  a  mons- 
truosa falsificação  das  decretais  de  Isidoro,  cujo  efeito  es- 
tendeu-se  muito  além  das  intenções  do  autor.  Essa  burla 
acarretou,  lenta,  mas  progressivamente,  a  transformação 
completa  da  constituição  e  do  govêrno  da  igreja. 

(41)  Conei!.  «ali.  —  Kd.  Sirmonò,  II,  256. 

(42)  O  Fllioqne  formulava  a  doutrina  da  Trindade,  segundo  a  qual  o 
Espirito  Santo  deriva  do  Pai  e  do  Filho. 
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Não  cremos  que,  na  história  inteira,  se  possa  encontrar 
segundo  exemplo  de  uma  falsidade  que  vingasse  tão  perfei- 
tamente, e  que  fôsse,  todavia  tão  grosseiramente  concerta- 
da. —  Há  trezentos  anos  já  que  ela  desnudou-se;  mas  os 
princípios  que  se  destinava  a  difundir  e  realizar  pratica- 
mente, brotaram  no  so!o  da  igreja  raízes  tão  profundas,  iden- 
tificaram-se  tanto  com  o  desenvolvimento  da  vida  aclesiâs- 
tica,  que  a  manifestação  da  fraude  não  produziu  abalo  dura- 
douro no  sistema  vigente. 

Cerca  de  cem  pretensas  decretais  dos  mais  antigos  pa- 
pas, com  escritos  de  outros  chefes  da  igreja  e  atas  de  alguns 
sínodos,  foram  a  èsse  tempo  fabricadas,  nos  países  francos 
situados  à  margem  esquerda  do  Reno.  Desses  papéis  apo- 
derou-se  logo  com  avidez  o  papa  Nicolau  I,  e  os  fez  servir  de 
base,  como  documentos  autênticos,  às  novas  pretensões 
aventadas  por  êle  e  seus  sucessores.  —  Todo  o  sentido  dos 
autores  desses  documentos  falsos  era  assegurar  indepen- 
dência aos  bispos  em  relação  aos  metropolitas  e  os  demais 
poderes,  granjear-lhes  impunidade  absoluta,  e  excluir  qual- 
quer influência  temporal.  Mas,  para  obter  esse  fim,  amplia- 
vam tão  consideravelmente  o  poder  papal,  que,  se  a  igreja  se 
compenetrasse  dêsses  princípios,  e  os  acompanhasse  até  às 
consequências,  assumiria  fatalmente  a  forma  de  uma  monar- 
quia sujeita  ao  arbítrio  e  absolutismo  de  um  homem.  Estava, 
pois,  assentada  a  pedra  angular  da  infalibilidade  papal. 

O  que  atuaria  principalmente  havia  de  ser  o  princípio 
de  que  a  todos  os  decretos  sinodais  requer-se  a  aprovação 
ou  confirmação  do  papa;  depois,  a  declaração  de  que  ao 
pontífice  de  Roma  só  por  só  incumbe  a  plenitude  da  autori- 
dade (abrangendo-se  aqui,  por  conseguinte,  as  questões  de 
fé) ;  e,  enfim,  a  teoria  de  que  os  bispos  eram  apenas  auxi- 
liares-serventes  dêsse,  que,  por  sua  parte  só,  vinha  a  ser  o 
bispo  da  igreja  universal. 

Se  o  bispo  de  Roma  o  é  também  da  igreja  inteira,  se  cada 
bispo  individualmente  é  apenas  vigário  daquele,  e  se  êsse 
é  o  único  órgão  legítimo  da  igreja,  evidentemente  há  de  ca- 
ber-lhe  a  prerrogativa  da  infalibilidade.  Não  se  pode  negar 
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que,  a  serem  destituídos  de  vigor  os  decretos  dogmáticos  dos 
concílios  em  faltando-lhes  a  confirmação  papal,  vem  o  cunho 
divino  de  qualquer  doutrina  a  depender  dêsse  oráculo  só. 
Na  suposição  do  poder  ilimitado  dêsse  vulto  individual  so- 
bre a  igreja  tôda  encerra-se,  como  o  grão  na  espiga,  a  doutri- 
na da  sua  infalibilidade.  Assim  muito  logicamente  atribui 
o  pseudo-Isidoro  aos  seus  antigos  papas  a  asserção  de  que  a 
igreja  romana,  até  ao  fim  dos  séculos,  permanecerá  ima- 
culada e  isenta  de  êrro.  (43) 

Sábios  versados  no  conhecimento  da  antiguidade  ecle- 
siástica e  do  direito  canónico,  tais  como,  Marca,  Balúzio, 
Constant,  Gibert,  Berardi,  Zallwein,  etc,  contestavam  outrora 
unânimcmente  em  dar  como  radical  a  transformação  cau- 
sada à  constituição  da  igreja  pelo  pseudo-Isidcro,  graças  ao 
qual  a  antiga  legislação  da  igreja  deixou  a  vez  ao  novo  di- 
reito. Depois  têm  afirmado,  ao  contrário,  certos  escritores 
modernos  (44)  que  o  autor^  com  a  sua  falsificação,  quisera 
apenas  codificar  o  estado  da  constituição  já  existente,  e  dar- 
Ihe  base  escrita.  Acrescentam  êles  que,  ainda  sem  essa 
fraude,  o  desenvolvimento  das  instituições  eclesiásticas  teria 
seguido  a  mesma  vereda.  A  verdade,  porém,  é  a  seguinte: 

EXAME  DAS  ANTIGAS  FALSIFICAÇÕES  ROMANAS 

Primo:  já  antes  de  aparecer  a  falsificação  pseudo-isido- 
riana,  haviam-se  manifestado  ativamente  em  Roma,  no  co- 
meço do  século  VI,  e  tinham  sido  pouco  a  pouco  reconhecidas 
certas  ficções.  Tendiam  elas  a  estabelecer  a  máxima  de  que 
o  papa,  como  o  mais  eminente  dignitário  da  igreja,  não  podia 
ser  julgado  por  ninguém. 

Secundo:  a  doutrina  de  Isidoro  trazia  em  si  mesma  a  sua 
contradição;  porque  tirava  a  dous  resultados  absolutamente 
inconciliáveis,  a  saber:  de  um  lado,  completa  independência 
e  inviolabilidade  dos  bispos;  do  outro,  ampliação  da  auto- 

(43)  Kp.  I.UCII  na  edição  das  Decretais  de  Insólitas,  pág.  179;  ef.  206. 
Também  imputam  essa  deciaraçao  a  Marcos  e  F'élix  I,  com  as  palavras  to- 
madas ao  edito  de  Agathon. 

(44)  Tais  como  entre  os  canonistas,  Walter,  Phillips,  Schulte,  Pach- 
mann.  Assim  também  Doellinger,  na  sua  Historia  da  Igreja  (II,  41-43)  e 
isso  com  argumentos  que  parece  denunciarem  um  conhecimento  imperfeito 
das  decretais. 
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ridade  papal.  —  Ao  primeiro  fim  tendia  sob  condições  tão 
pouco  práticas  e  tão  pouco  naturais,  que  não  podia  chegar 
a  inteira  realidade;  —  ao  passo  que,  pelo  contrário,  as  pre- 
missas, que  firmara,  acerca  da  autoridade  da  sé  romana, 
deviam,  com  certeza,  sob  o  império  de  circunstâncias  favo- 
ráveis, adquirir  realidade  e  onipotência.  A  consequência 
havia  de  ser,  pois,  totalmente  oposta  aos  verdadeiros  desíg- 
nios  de  Isidoro;  sua  obra  havia  de  levar  os  bispos  a  uma 
dependência  absoluta  para  com  Roma,  o  que  por  seguro  nem 
quisera,  nem  pressentira  nunca  o  autor  das  decretais.  De- 
cente seria  que  dora  avante  não  contendessem  mais  historia- 
dores quanto  aos  princípios  inaugurados  pelo  pseudo-Isido- 
ro.  É  evidente  que  a  constituição  da  igreja  transformou-se 
em  tempos  comparativamente  adiantados,  e  que  sobre  as 
ruínas  da  antiga  organização  eclesiástica  ergueu-se  um  di- 
reito novo. 

No  momento  em  que  principiava  a  fazer-se  conhecida 
num  círculo  mais  extenso  a  composição  do  falso  Isidoro,  rei- 
nava um  papa,  Nicolau  I  (858-867),  que  a  todos  os  seus 
antecessores  sobrelevou  em  afoitezas.  Protegido  e  favonea- 
do  pelo  desmembramento  político  da  monarquia  universal  de 
Carlos  Magno,  levantou-se  êle  resolutamente,  contra  a  igreja 
de  oriente  e  a  de  ocidente  ao  mesmo  tempo,  determinado 
em  sustentar  na  mais  vasta  escala  tôdas  as  pretensões  arti- 
culadas por  um  dos  pontífices  anteriores,  e  decidido  a  esten- 
der até  a  monarquia  os  confins  da  supremacia  romana.  — 
Torcendo  o  significado  a  uma  só  palavra,  que  aliás  arrastava 
consigo  o  sentido  de  um  código  inteiro  de  leis  (falsificação 
despejada,  mas  pouco  aparente),  teve  a  esperteza  de  inverter 
diretamente  contra  o  próprio  texto  o  cânon  de  um  concílio 
geral.  (45) 

Tinha  êsse  cânon  exatamente  vedado  "tôda  apelação 
para  Roma".  Achou-lhe  Nicolau  jeito  de  ficar  dizendo  "que 

(45)  Versa  a  espécie  sobre  o  cânon  de/esscte  de  Calcedonia,  o  qual  re- 
fere-se  às  apelações  para  o  Primas  dloeceseoa.  isto  é,  para  um  dos  patriar- 
cas orientais,  e  não,  como  cuida  Baxmann  (Politica  dos  papas,  II,  13),  para 
um  governador  político.  Em  Constantinopla  é  de  crer  que  não  julgassem 
digna  de  resposta  a  conclusão  do  papa.  Afirmava  Nicolau  que,  sob  o  sin- 
gular, devia -se  entender  o  plural  dioeceseon,  e  que,  portanto,  era  êle  o  papa 
que  êsse  cânon  designava. 
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abrira  em  Roma,  a  todo  o  clero  oriental  e  ocidental,  a  mais 
extensa  instância  de  apelação,  e  que  instituía  realmente  o 
papa  no  lugar  de  juiz  supremo  de  todos  os  bispos  e  clérigos 
do  mundo  inteiro."  —  Isso  escreveu  êle  ao  imperador  grego, 
ao  rei  Karl  e  a  todos  os  bispos  francos.  (46)  Perante  os  orien- 
tais e  um  homem  sábio  e  sagaz  como  Fócio,  apoiou-se  nas 
falsificações  romanas,  que  de  comum  é  uso  prenderem-se 
ao  nome  dos  papas  Silvestre  e  Sisto.  Êsses  documentos  fal- 
sos, que  em  verdade  andavam  em  voga,  havia  muitos  séculos, 
em  Roma,  provocaram  dos  gregos  contra  essa  igreja  as  mais 
sangrentas  censuras,  as  quais  para  o  diante  se  renovaram 
frequentemente.  Falsificações  calculadas  e  alterações  de  do- 
cumentos eram,  no  dizer  dos  gregos,  produtos  indígenas  na 
igreja  romana. 

Assim  que,  tanto  como  se  lhe  comunicaram  as  novas 
decretais,  forjadas  na  oficina  de  Isidoro  (863  ou  864),  deu- 
se  logo  pressa  Nicolau  em  aplacar  os  escrúpulos,  que  a  res- 
peito dela  patentearam  certos  bispos  franceses,  asseveran- 
do-lhes  que  a  igreja  romana  possuía  de  longo  tempo,  no  seu 
arquivo,  esses  papéis,  e  que  os  venerava  entre  os  seus  antigos 
documentos.  Acrescentava  que,  ainda  quando  não  fizesse 
parte  integrante  da  coleção  dos  cânones  (dionisiana),  todo 
e  qualquer  escrito  papal  tinha  já  por  si  só  plena  fôrça  de  lei 
para  a  igreja.  (47).  Foi  de  acordo  com  essa  ordem  de  idéias 
que,  num  sínodo  efetuado  em  Roma  no  ano  de  863,  pro- 
nunciou anátema  contra  quem  quer  que  não  fizesse  caso 
de  alguma  doutrina  ou  ordem  exprimida  pelo  papa  (48).  — 
Desde  que  a  toda  a  igreja  obrigassem  os  decretos  pontifícios, 
e  que  os  papas  tivessem  jus  de  condenar,  ou  aprovar,  a 
seu  bel-prazer,  as  decisões  sinodais,  como  queria  Nicolau, 
apoiado  na  ficção  do  pseudo-Isidoro,  bastava  um  passo  mais, 
para  chegar  à  promulgação  da  infalibilidade  pessoal.  Êsse 
passo,  porém,  muito  tempo  decorreu  antes  que  o  dessem.  Con- 
tentaram-se  em  reproduzir,  de  quando  em  quando,  a  afir- 
mativa de  que  a  igreja  romana  guardava  a  fé  em  tôda  a  sua 


(46)  MANSI,   Ooncil.   XV,   202,   688,  694. 

(47)  MANSI,   Ooncil.   XV,   202,   688,  695. 

(48)  HARDUIN.  Concil.  V,  574. 
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pureza,  continuando  cia  mesma  a  preservar-se  sem  mácula. 
Três  séculos  passaram  ainda,  primeiro  que  o  gérmen  disse- 
minado brotasse  frutos.  Durante  todo  o  espaço  de  quase  du- 
zentos anes,  que  mediou  entre  a  morte  de  Nicolau  e  o  rei- 
nado de  Leão  IX,  ficou  a  sé  pontifícia  numa  situação  que  não 
lhe  consentiu  cuidar  na  premeditada  aquisição  de  direitos 
mais  extensos.  Mais  de  setenta  anos  (883-955)  durou  a  es- 
cravidão e  abatimento  da  igreja  romana. 

Prêsa  c  ludíbrio  das  facções  rivais  da  nobreza  era  então 
a  sé  apostólica:  e  durante  certo  tempo  chegou,  até,  a  cair  nas 
mãos  de  mulheres  ambiciosas  e  dissolutas.  Apenas  por  um 
intervalo  breve  reergueu-se,  ao  tempo  da  usurpação  dos  im- 
peradores saxônios,  na  pessoa  de  Gregório  V  e  Silvestre  II 
(997-1003).  Mas  dentro  em  pouco  volveu  o  papado  à  sua 
-antiga  desordem  e  à  sua  impotência  moral.  Os  Condes  de  Tos- 
cana fizeram-no  hereditário  à  sua  família.  Sob  o  nome  de 
Benedito  IX  (1033-1044),  sentou-se  na  santa  sé,  e  deson- 
rou-a  de  novo,  uma  criança  tão  desprezível  quanto  outrora 
o  criminoso  João  XII.  Vendeu-se,  e  comprou-se  então  como 
veniaga  o  trono  pontifício'.  Três  papas  disputaram  a  tiara, 
até  que  enfim  conseguiu  Henrique  III  obstar  a  dissolução 
do  papado,  assentando  na  sé  de  Roma  bispos  alemães. 

Inaugurou  Leão  IX  (1048-1054)  uma  era  nova  para  o 
papado,  a  era  de  Hildebrando'.  Então,  combatendo  setenta 
anos  contra  reis,  bispos  e  clero,  acerca  da  simonia,  do  casa- 
mento  dos  padres  e  das  investiduras,  alteou-se  Roma  a  um 
grau  de  poder  que  Nicolau  I  nem  alcançara,  nem  sequer 
antevira. 

Um  partido  pujante  e  numeroso,  mais  forte  do  que  o  que 
empreendera,  duzentos  anos  antes,  levar  ao  cabo  a  ficção 
de  Isidoro,  lidava  com  todos  os  seus  esforços,  desde  o  meado 
do  século  XI,  para  converter  a  Europa  num  império  de  sa- 
cerdotes, e  reunir  os  diversos  estados  numa  teocracia,  de 
que  o  papa  fòsse  a  cabeça.  A  reforma,  que  se  havia  tornado 
tão  urgente  à  igreja,  auxiliou  os  designos  de  monarquia  ecle- 
siástica. Parecia  que  a  pacificação  da  igreja  demandava  de 
novo  essa  concentração  e  aumento  considerável  de  poder. 
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Firmava-se  em  França  esse  partido  na  mais  influente  corpo- 
ração eclesiástica  dêsses  tempos,  a  congregação  de  Cluny. 
Na  Itália  ao  novo  regímen  davam  apoio  homens  como  Pedro 
Damião,  Anselmo,  bispo  de  Lucca,  Humberto,  Deusdedit  e, 
antes  de  todos,  Hildebrando,  a  alma  desse  cometimento, 
votando-lhe  até  seus  haveres  privados,  ainda  quando,  como 
Damião  e  Hildebrando,  tanto  em  teoria  como  na  vida  real, 
divergiam  consideràvelmente  uns  dos  outros. 

Não  se  tem  porventura  ainda  advertido  assaz  que;  bem 
lançadas  as  contas,  é  Gregório  VII,  em  tôda  a  série  dos  papas, 
o  único  que,  com  inteira  e  clara  consciência  da  sua  obra,  me- 
teu mãos  a  ela  deliberado  a  introduzir  na  igreja,  mediante 
novos  recursos,  uma  ordem  de  cousas  nova.  Não  se  conside- 
rou êle  somente  como  reformador  da  igreja;  antes,  bem  que 
invocasse  muita  vez  arestos  dos  antigos  papas,  julgava-se, 
de  mais  a  mais,  designado  por  Deus  para  fundador  de  uma 
organização  inteiramente  nova.  Neste  género  com  êle  só  com- 
pete Nicolau  I;  mas  dos  mais  recentes  nenhum  se  lhe  apro- 
xima, nem  os  mais  audazes,  que  apenas  continuaram  a  linha 
realmente  traçada  por  Gregório  VII.  Cedo  reconheceu  Gre- 
gório que  importava  levar  a  efeito  desde  comêço  o  novo 
sistema  por  meio  de  sínodos  regularmente  convocados  pelo 
próprio  papa  e  novos  livros  de  leis  eclesiásticas.  O  recurso 
dos  sínodos  já  fôra  estabelecido  por  Leão  IX  e  pelos  papas 
que  imediatamente  lhe  sucederam,  sob  a  direção  de  Hil- 
debrando. Êste  continuou  depois,  como  papa,  a  obra  que, 
desde  1073,  empreendera  com  as  assembléias  da  igreja.  Mas 
de  então  em  diante  só  aos  papas  ou  aos  seus  legados  tocava 
reunir  os  sínodos,  sem  o  que  a  instituição  desapareceria  da 
igreja. 

Gregório  encontrou  a  pedir  de  bôca,  entre  os  que  o  ro- 
deavam, os  homens  precisos  para  manipular,  no  sentido  que 
lhe  convinha,  o  novo  direito  da  igreja.  Por  ordem  dêle,  com- 
pôs Anselmo  de  Lucca,  sobrinho  do  papa  Alexandre  II,  entre 
1080  e  1086,  a  obra  mais  importante  e  mais  extensa.  De  An- 
selmo de  Lucca  pode-se  dizer  que  foi  o  fundador  do  direito 
gregoriano;  primeiramente,  porque  entre  as  criações  do  pseu- 
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do-Isidoro  fêz  seleção  de  quanto  podia  servir  ao  poder  mo- 
nárquico do  papado,  e  acrescentou-lhe  o  valor,  dispondo  as 
matérias  em  ordem  cómoda  e  fácil  de  percorrer;  depois, 
porque,  com  uma  série  de  ficções  e  falsificações  novas,  trans- 
formou o  direito  da  igreja  consoante  às  necessidades  do  par- 
tido e  às  idéias  adotadas  por  Gregório  VII.  (49) 

Seguindo-o  pouco  depois  nesse  caminho,  Deodato,  eleva- 
do por  Gregório  à  dignidade  de  cardeal,  auxiliou-o,  acres- 
centando mais  algumas  falsificações.  Ao  mesmo  tempo  com- 
pôs Bonizo  o  seu  tratado,  onde  as  prerrogativas  pontifícias 
constituem  a  parte  principal.  As  quarenta  proposições,  que 
fazem  cabeçalho  aos  capítulos  abrangidos  nessa  parte  do  seu 
livro  (50),  correspondem  exatamente  ao  dictatus  de  Gregó- 
rio e  ao  material  de  Anselmo  e  Deodato.  A  última  obra  capi- 
tal dos  gregorianos  (antes  de  Graciano)  foi  o  Polycarpus  do 
Cardeal  Gregório  de  Pavia  (antes  de  1118),  o  qual  seguiu 
quase  sempre  a  Anselmo,  principalmente  nas  falsifica- 
ções. (51) 

É  o  prefácio  (52)  da  obra  de  Deodato  o  programa  de 
tôda  essa  escola,  cujos  esforços  foram  afinal  coroados  de 
completo  triunfo.  A  igreja  romana,  diz  o  cardeal,  é  mãe  de 
tôdas  as  igrejas;  porque  Pedro  foi  quem  fundou  primeiro  as 
igrejas  patriarcais  do  oriente,  e  depois  enviou  bispos  a  tôdas 
as  cidades  do  ocidente.  Sem  a  vontade  do  papa  não  se  po- 
dem, conforme  a  decisão  dos  318  padres  de  Nicéia,  convocar 
os  concílios.  Nos  interregnos,  estando  vazia  a  sé  pontifical,  ao 
clero  romano  incumbe  a  direção  da  igreja;  razão  por  que 
Cipriano  e  os  africanos  submeteram-se  humildemente  às 
disposições  dêle  antes  de  eleito  Cornélio  (teoria  predileta 
do  cardeal,  que  Anselmo,  não  sendo  cardeal,  rejeita  absolu- 
tamente). Aí  alega  Deodato  que  escreve  essa  obra  para  as- 

(49)  Sabe-se  o  conteúdo  da  Coleofio  de  Anselmo  pela  nomenclatura  que 
se  faz  dos  capítulos  no  Snieilegimn  Rom.  Ed.  Maio,  VI,  por  ANTONIUS 
AUGUSTINUS,  Epitome  juris  pontificii,  Paris,  1641,  e  pelas  citações  doa 
Pithou  em  GRACIANO,  Ed.  Paris,  1686,  foi. 

(50)  Nova  Patrum  Ilibliotheca.  Ed.  Maio,  VII,  3,  48. 

(51)  Quase  nâo  se  pode  contar  entre  os  canonistas  gregorianos  Ivo 
àc.  Chartres,  contemporâneo  do  Cardeal  Gregório;  porque,  conquanto  seguis- 
se muitas  vêzes,  nas  suas  coleções,  a  Isidoro,  e,  em  parte,  a  Anselmo,  em 
muitos  artigos  importantes  cingia-se,  contudo,  an  antigo  direito  da  igreja. 

(52)  Vem  nas  Memorie  dei  card.  PASSIONEI.  Roma,  1762,  pág.  30. 
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sentar  a  autoridade  de  Roma  e  a  liberdade  da  igreja,  tão 
desabridamente  agredidas.  Depois  sustenta  que  devemo-nos 
reduzir  a  deixar  à  margem  as  incongruências,  que  se  possam 
perceber,  entre  as  fontes  por  êle  reunidas  e  as  suas  conclu- 
sões, em  virtude  do  princípio  —  que  a  autoridade  mais  fraca 
há  de  ceder  à  maior,  isto  é,  a  autoridade  de  um  concílio 
ou  de  um  doutor  da  igreja  ao  parecer  do  papa.  Com  este  só 
preceito,  que  não  somente  abria  larga  entrada  às  decretais 
de  Isidoro,  mas,  ao  mesmo  tempo,  cortava  qualquer  tentativa 
de  enfraquecer  com  os  antigos  cânones  a  nova  doutrina,  con- 
sumou-se  na  igreja  a  revolução  pelo  modo  mais  simples  e 
menos  custoso. 

Sem  embargo  da  habilidade  e  profundeza,  que,  no  pôr 
por  obra  as  suas  ideias,  manifestaram  os  homens  do  partido 
gregoriano,  era,  contudo,  no  tocante  ao  passado  e  às  nações 
remotas,  um  mundo  de  sonhos  e  ficções  êsse  em  que  viviam. 
Não  lhes  era  possível  forrarem-se  à  imperiosa  necessidade  de 
demonstrar  que  o  seu  recente  sistema  firmava-se  em  tôda  a 
história  da  igreja,  e  tinha  existido  sempre.  Torna-se  aqui  di- 
ficultoso, se  não  impossível,  discriminar  onde  acaba  nêles 
o  erro  involuntário,  e  começa  o  embuste  consciente.  Na  pro- 
visão de  mitos,  à  mão  escolhiam  precipitadamente,  sem  o 
exame  preciso,  o  que  as  necessidades  da  ocasião  demanda- 
vam; depois  aditavam-no  com  outras  invençes;  de  modo 
que,  dentro  em  pouco,  chegaram  a  demonstrar,  com  teste- 
munhos positivos,  que  cada  uma  das  pretensões  auíeritá- 
rias  de  Roma  estava  de  longo  tempo  estabelecida  em  direito, 
e  figurava  já  nos  antigos  decretos. 

Tem-se  inculcado  que,  se  não  fôra  o  pseudo-Isidoro,  não 
teria  existido  Gregório  VII.  Só  poderia  ser  exata  esta  asser- 
ção, até  onde  significasse  que  as  ficções  de  Isidoro  formaram 
a  ampla  base,  onde  os  gregorianos  erigiram  o  edifício.  Mas 
o  principal  intuito,  que  haviam  tido  as  ficções  do  pseudo-Isi- 
doro, fôra  carear  aos  bispos  segurança  e  impunidade;  —  ao 
passo  que  o  partido  romano,  depois  de  haver  tido  por  inimi- 
gos, durante  muito  tempo,  os  bispos  em  grande  maioria,  sou- 
bera inaugurar  um  estado  de  cousas,  em  que  os  papas  e  seus 
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legados  podiam  com  celeridade,  mediante  um  processo  su- 
mário, depor  os  bispos,  intimidá-los  completamente,  e  cons- 
trangè-los  a  uma  submissão  absoluta  a  qualquer  ordem  do 
papa.  A  isso  acresciam  as  doutrinas,  então  recentemente  fa- 
bricadas, acerca  do  poder  temporal  e  da  faculdade  de  depor 
monarcas.  —  Dentro  num  breve  espaço,  em  suma,  fêz-se 
mister,  para  a  igreja  e  para  o  estado,  uma  história  nova  e 
um  novo  direito;  e  fôrça  foi  realizar  essas  duas  conquistas, 
prosseguindo  na  trilha  dos  princípios  estabelecidos  pelo 
pseudo-Isidoro. 

Foi  o  monge  Bernold  quem  se  ocupou  em  corrigir  a  his- 
tória da  Alemanha;  na  Itália  tomou  a  si  o  zeloso  gregoriano 
Bonizo,  bispo  de  Placencia,  entre  outras,  a  tarefa  de  eliminar 
de  todo  a  própria  coroação  de  Carlos  Magno.  (53)  Os  outros 
colaboradores  conseguiram  igualmente  inventar  fatos  his- 
tóricos, ou  amolgá-Ios  aos  planos  do  partido;  por  onde,  os 
seus  recentes  livros  continham,  de  feito,  boa  cópia  de  novi- 
dades acêrea  da  mais  antiga  história  da  igreja.  Enfim,  o  mes- 
mo Gregório  possuía  o  seu  cabedal  particular  de  fatos  his- 
tóricos, fantasiados  ou  deturpados,  com  os  quais  ia  defen- 
dendo pretensões  e  aventuras,  que  aos  seus  contemporâneos 
mesmos  pareciam  singulares  e  pouco  abonadas.  Assim,  por 
exemplo : 

Sustentava  firmemente  que  o  papa  Inocêncio  I  proscre- 
vera da  igreja  o  imperador  Arcádio;  que  o  papa  Zacarias 
depusera  a  Quilderico,  rei  dos  francos;  que  Gregório  Magno 
ameaçara  também  de  destituição  os  reis  que  acertassem  de 
saquear  uma  estalagem  nas  cercanias  de  Autun.  (54)  Um  dos 
documentos  para  êle  mais  preciosos  e  importantes  era  a  doa- 
ção de  Constantino  (55),  que  lhe  afiançava  direitos  à  Córse- 
ga e  à  Sardenha.  Nesse  papel  fez  fundamento  Leão  IX,  seu 
discípulo,  contra  os  gregos,  e,  contra  os  alemães,  Pedro  Da- 
mião; sendo  que  Anselmo  e  Deodato,  nos  seus  livros  de  di- 
reito, abriram-lhe  lugar  de  honra. 

(53)  Compare-se  a  Introdução  rle  Jafíê,  na  sua  edição  da  Bonitho, 
entre  os  Monuinentn  GreKorlnnn,  pâg\   596   e  segs. 

(54)  Em  confirmarão  invocava  um  suposto  documento,  forjado  pouco 
antes  em  Autun,  e  que  Launoi  analis-ou.   (Opp.,  V,  II.  445). 

(55)  Dcellinger  sustenta  descabidamente  (Papstfabeln,  pag.  84)  que 
Gregório  nunca  se  estribou  nessa  doação. 
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No  ardor  do  seu  apressuramento  em  decretar  leis,  atra- 
vés das  suas  pretensões  e  das  providências  governativas  que 
adotava,  entendeu  Gregório  VII  imprescindivel  não  pare- 
cer em  demasia  altanad»  e  novel  no  despotismo.  Assim,  pois, 
repetia  muitas  vêzes  que  todo  o  seu  intento  cifrava  se  em 
rejuvenescer  as  antigas  leis  da  igreja,  e  justiçar  abusos  que 
não  apareceram  senão  tarde.  As  vinte  sete  proposições  do 
seu  Dictatus,  em  que  se  condensara  todo  o  sistema  da  oni- 
potência  e  da  majestade  papais,  não  eram,  até  certo  ponto, 
mais  que  repetições  ou  consequências  imediatas  das  decre- 
tais do  pseudo-Isidoro.  Êle,  seus  amigos  e  seus  auxiliares 
o  que  lidaram  apenas  foi  dar-lhes  o  polimento  da  antiguida- 
de e  da  tradição,  mediante  novas  ficções.  (56) 

O  principal  escrito  de  Gregório  é  a  sua  missiva  ao  bispo 
Hermann  de  Metz,  na  qual  se  propõe  a  demonstrar  quão  bem 
fundado  é  o  poder  dos  papas  sobre  os  imperadores  e  reis, 
quão  legítimo  o  seu  direito  a  depô-los,  quando  as  circunstân- 
cias o  exigirem.  Nessa  ocasião  mostrou  o  papa  aos  seus  par- 
tidários o  modo  de  se  haverem  com  os  textos  e  os  fatos  his- 
tóricos. —  Escolheu  êle  certo  lance  de  uma  carta  do  papa 
Gelásio  ao  imperador  Atanásio,  e,  graças  a  certas  omissões 
e  à  confrontação  de  algumas  frases  avulsas,  fêz  com  que 
Gelásio  dissesse  justamente  o  contrário  do  que  escrevera,  a 
saber:  que  os  monarcas  eram  absoluta  e  universalmente 
sujeitos  ao  papa.  O  que  Gelásio  em  realidade  escrevera  foi 
que  os  chefes  da  igreja  são  inteiramente  sujeitos  às  leis  impe- 
riais. Só  quanto  à  fé  e  os  sacramentos  é  que  declinava  a  in- 
tervenção do  poder  temporal.  (57) 

Depois  até  essas  mesmas  falsificações  foram  ainda  falsi- 
ficadas; c,  para  maior  glória  do  novo  sistema,  refundiram- 
se,  a  bem  do  despotismo  eclesiástico,  as  antigas  bulas.  Disso 
oferece  exemplo  o  11.°  cânon  da  25  causa  (quaest.  1),  em 
Graciano.  Decretara,  em  646,  o  sínodo  de  Toledo  a  proscri- 

(56)  Ver  GIESEBRECHT:  Legislação  da  igreja  romana;  Anais  histó- 
ricos de  Munifh,  —  1866,  pág.  149,  —  onde  se  demonstra  que  êsses  Dictatus 
são  obra  pessoal  de  Gregório,  e  que  do  punho  dêle  é  redigida  a  principal 
parte  autêntica  do  registro. 

(57)  Beslatr.  Ed.  Jaffé.  Pág.  457. 
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ção,  como  pena  aos  padres  que  tivessem  parte  nos  levan- 
tamentos contra  o  rei,  acrescentando  que  no  anátema  in- 
correria o  próprio  rei,  se  infringisse  aquela  censura  (hujus 
canonis  censuram) .  —  Duzentos  anos  mais  tarde  o  pseudo- 
Isidoro  traduzia :  que  todos  os  reis  que  violassem  a  censura 
cominada  por  um  cânon,  ou  tolerassem  a  alguém  o  ofen- 
de-la, seriam  anatematizados;  declaração  esta  que  atribuía 
ao  papa  Adriano.  (58)  —  Nos  novos  livros  de  direito  —  de 
Anselmo,  Deodato  e  Gregório  de  Pavia  —  troca-se  a  expres- 
são "os  cânones  dos  concílios",  por  "os  decretos  do  papa".  — 
Já  se  possuía,  portanto,  o  de  que  a  igreja  havia  mister,  isto 
é,  uma  antiga  lei  da  igreja,  que  permitisse  justificar  os  atos 
de  Gregório  VII  e  Urbano  II  para  com  os  príncipes  do  seu 
tempo;  bastava  que  se  lançasse  o  interdito  com  os  requisitos 
exigidos,  para  o  que  nunca  faltaria  ensejo  aos  papas.  (59) 
Gregório  VII  extraíra  decretais  falsas,  uma  das  colu- 
nas do  seu  sistema.  0  pseudo-Isidoro  imputava  ao  papa 
Júlio  (cerca  do  ano  338)  haver  escrito  aos  bispos  do  orien- 
te: "Logra  a  igreja  romana,  em  virtude  de  um  privilégio 
singular,  o  poder  de  abrir  e  fechar  as  portas  do  céu  a  quem 
entender".  (60)  É  neste  texto  que  Gregório  funda  suas  preten- 
sões à  cnipotência.  Pois  o  que  tem  nas  mãos  a  bem-aventu- 
rança  e  a  perdição  do  género  humano  pode  deixar  de  ser  apto 
para  julgar  a  terra  inteira?  (61)  Foi,  por  conseguinte^  o  tre- 
cho convertido,  nos  novos  livros  de  direito,  em  decreto  ou 
capítulo  especial.  (62)  A  expressão  figurada  atar  e  dtsatar 
veio  a  tornar-se  fonte  inexaurível  de  invasões  e  pretensões. 
Os  gregorianos  empregaram-na  como  a  fórmula  mágica  que 
devia  instituí-los  na  posse  de  quanto  cobiçavam.  Se  Gregório, 
que,  como  é  sabido,  foi  o  primeiro  que  empreendeu  destro- 

(58)  Capp.  ANGILRAMNI,  Cap.  ult.  Pág.  769.  Ed.  Hinschius. 

(59)  Já  o  monge  Bernold  contém  na  sua  Apol.  contra  schismaticos,  ed. 
Hussermann,  pág.  361,  escrita  em  10S7  a  falsificação  "Apostolicae  sedls 
■tatutn". 

(60)  Decret.  PSEUB-O-ISIDOR.  Ed.  Hinschius.  Pág.  464. 

(61)  Monnment.    Gregorian.  Ed.    Jaffé.    Pág.  455. 

(62)  Em  Deodato,  I.  C.  8,  19:  ver  GALLANDI,  Syllose,  n,  1745;  em 
ANSELMO  v.»  Mali  Splcllegr.  Rom.  VI,  317,  N.  23;  em  BONIZO  v.°  Mnll  Pa- 
iram Nova  Biblioth.  VII,  P.  III,  47;  no  Polycarpus  de  GREGÓRIO.  Liv.  IV. 
Tit  XXXIV. 


—  426  — 


nizar  imperadores,  planejava  depor  o  rei  da  Alemanha,  es 
creviam:  "Foi-me  conferido  o  poder  de  atar  e  desatar  assim 
na  terra  como  no  céu."  (63)  Se  o  que  se  intentava  era  absol- 
ver súditos  do  juramento,  que  haviam  prestado  ao  seu  prín- 
cipe (porque  a  êsse  papa  também  cabe  a  honra  dessa  primei- 
ra tentativa),  era  "do  poder  de  desatar"  que  a  ordem  ema- 
nava. E,  se  o  propósito  consistia  em  dispor  da  propriedade 
alheia,  então  recorria  Gregório  à  declaração  que  em  1080 
fizera  ao  sínodo  de  Roma:  "Apraz-nos  mostrar  ao  mundo  o 
poder,  que  temos,  de  retomar  a  cada  um,  e  dar  a  quem  nos 
pareça  os  reinos,  ducados,  condados,  numa  palavra,  o  que 
cada  homem  possui;  porquanto  somos  autorizados  a  atar  e  a 
desatar."  (64) 

Dêsse  mesmo  modo  é  que  se  torturou  o  sentido  a  uma 
palavra,  que,  segundo  certa  fábula  referida  em  Rufino,  assoa- 
lha-se  ter  pronunciado  o  imperador  Constantino  no  sínodo 
de  Nicéia.  Exploram-na  como  mina,  onde  haviam  descobrir 
armas,  para  defender  pretensões  de  elevada  autoridade.  Re- 
zava, pois,  a  lenda  que  certo  dia,  ao  submeterem-lhe  as  quei- 
xas de  alguns  bispos  contra  outros,  dissera  Constantino,  pa- 
rodiando as  palavras  do  salmista:  "Os  bispos  são  deuses;  e, 
homem  como  sou,  não  devo  julgar  a  deuses."  —  Com  esta 
frase  respondera  Nicolau  I  ao  imperador  Miguel.  (65)  An- 
srlmo  entesourou  a  fábula  nas  suas  coleções.  Graciano  o 
imitou;  e  o  próprio  Gregório  descobriu  nessas  palavras  ma- 
nifesta prova  da  sua  inviolável  majestade;  reconheceu-se 
nelas  papa,  bispo  dos  bispos,  superior  a  todos  os  monarcas 
da  terra.  Ocioso  é  dizer  que,  segundo  Anselmo  e  Graciano, 
"o  Deus",  que  Constantino  designara  no  lance  aludido,  era 
o  papa.  (66)  E  assim  é  que  em  toda  a  parte  continuaram  a 
interpretá-lo,  e  explicá-lo. 

(63)  Ver  a  fórmula  da  proscrição  em  MANSI,  XX,  467. 

(64)  Ver  a  alocução  em  MANSI,  XX,  536:  "Quia,  si  potestis  in  ccelo 
Hgare  et  solvere,  potestis  In  terra  Imperla...  et  omnium  homlnnm  ponses- 
aiom-N  pro   meritls  tollere  unicuique  et  confedere."' 

(65)  Em   MANSI,   XV,  215. 

(66)  Dist.  96,  7:  "Satis  evidenter  ostenditur  a  seculari  potentia  nec 
ljgari  prosus  nec  solvi  posse  pontifleem,  quem  oonstat  a  Pio  Príncipe,  Con- 
stantino Deum  appellatum,  nec  posse  Deum  ab  hominibus  judicarl  manifes- 
turo  est," 
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Um  homem  como  Gregório  VII,  ainda  que  muito  pouco 
se  ocupasse  de  teologia,  havia  de  ter  a  peito,  contudo,  o 
privilegio  da  infalibilidade  como  a  mais  preciosa  gema 
da  sua  coroa.  Suas  pretensões  ao  domínio  universal,  seu  di- 
reito a  destituir  os  reis,  o  poder  de  anular  juramentos,  tudo, 
afinal,  vinha  a  basear-se  na  sua  autoridade  individual.  Bas- 
tava que  êle,  o  papa  infalível,  afirmasse  alguma  cousa, 
para  que  todos  fossem  obrigados  a  crê-la.  Foi  mister,  portan- 
to, para  estabelecer  essa  infalibilidade  exibir  provas  mais 
fortes  e  testemunhos  mais  consideráveis  que  os  deparados 
no  pseudo-Isidoro. 

Declarara,  em  680,  o  papa  Agathon,  num  sínodo  roma- 
no, que  os  bispos  inglêses  haviam  de  observar  as  disposições 
anteriores,  decretadas  nos  sínodos  de  Roma,  com  respeito 
à  igreja  anglo-saxônia.  (67)  Servindo-se  desta  declaração 
elaborou  o  Cardeal  Deodato  um  decreto  de  Agathon,  dirigido 
a  todos  os  bispos  da  cristandade,  no  qual  se  dizia  — -  de^e- 
rem-se  aceitar  as  declarações  papais,  como  se  por  sua  pró- 
pria bôca  as  houvesse  confirmado  S.  Pedro  (isto  é,  como  se 
fossem  isentas  do  êrro).  (68) 

Uma  das  mais  atrevidas  falsificações  a  que  se  deram  os 
gregorianos  lê-se  primeiramente  em  Anselmo  (69),  depois  no 
cardeal  Gregório  e  afinal  em  Graciano,  que  deles  a  colheu. 
Dissera  S.  Agostinho:  "Dignos  são  de  tôda  a  fé  e  autênticos 
êsses  escritos  canónicos  (os  do  cânon  da  Bíblia)  que  as  igre- 
jas apostólicas,  na  idade  primitiva,  adotaram,  e  possuíram". 
"Por  igrejas"  quer  dizer:  as  de  Corinto,  Éfeso,  etc.  Modi- 
ficaram êsse  trecho,  ao  ponto  de  fazê-lo  significar  —  que  as 
cartas  remetidas  de  Roma  aos  demais  centros  religiosos  per- 
tenciam aos  escritos  canónicos.  Dai  veio  que  os  teólogos 
e  canonistas  da  média  idade,  os  quais,  pelo  comum,  não 
bebiam  a  ciência  da  literatura  dos  Padres  senão  nas  cita- 
ções de  Pedro  Lombardo  e  Graciano,  acreditaram  realmente 

(67)  LABBE,  Conoil.  VI,  580. 

(68)  Foi  sob  essa  mentida  forma  que  o  trasladaram  para  o  Polycarpns 
do  Cardeal  Gregório,  para  as  coleções  de  Ivon,  e,  o  que  foi,  naturalmente, 
decisivo  para  o  decreto  de  Graciano.  (Dlst.  19,  c.  2.) 

(69)  Segundo  as  notas  de  Pithou,  na  sua  edição  de  Graciano,  Ansel- 
mo a  exarou  duas  vêzes.  Encontra-se  ela  em  Graciano,  IJInt.  19,  c.  6. 
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que  Agostinho  tivesse  equiparado  as  cartas  decretais  dos  pa- 
pas aos  escritos  bíblicos.  (70)  Em  1450  e  1516,  quando  o 
cardeal  Turrecremata  e  Caetano  deram  forma  e  método  à 
doutrina  da  infalibilidade,  foi  ao  testemunho  positivo  de 
Agostinho  que  se  arrimaram,  não  permitindo,  segundo  eles. 
esse  testemunho  a  mais  leve  dúvida  de  que  o  mais  ilustre 
teólogo  da  antiga  igreja  houvesse  afirmado  ser  tão  orto- 
doxa quanto  as  epístolas  dos  apóstolos  qualquer  declaração 
papal.  (71) 

Para  que  se  tributasse  mais  firme  fé  à  infalibilidade  dos 
papas,  atribuíram  ainda  a  cada  papa  a  santidade  pessoal. 
Fôra  o  diácono  romano  Ennodius,  secretário  do  papa  Sí- 
maco,  em  503,  o  primeiro  que,  na  defesa  que  escreveu  dêsse 
homem  tachado  de  certos  crimes^  imaginara  essa  ficção:  seu 
parecer  era  que  devemos  reconhecer  aos  papas  uma  ino- 
cência e  uma  santidade  herdadas  de  S.  Pedro.  (72)  Desta 
ideia  apoderara-se  avidamente  o  pseudo-Isidoro,  que  lhe 
acrescentou  a  invenção  de  dous  sínodos  romanos,  (73)  aos 
quais  atribui  haverem  unânimemente  aprovado  e  referenda- 
do o  escrito  de  Ennodius.  Gregório  VII  também  acolheu  esta 
santidade  comum  a  todos  os  papas  como  ponto  de  partida  a 
suas  traças  de  dominação  universal,  —  asseverando  tê-la  ex- 
perimentado em  si  próprio.  (74)  Todo  príncipe  ou  rei,  dizia, 
ainda  quando  antes  de  sê-lo  haja  se  mostrado  bom  e  humil- 
de, vem  a  depravar-se,  tanto  que  se  lhe  entregue  o  poder;  — 
enquanto,  pelo  contrário,  qualquer  papa,  uma  vez  regular- 
mente ordenado  (75),  torna-se  incontinente  santo,  por 
graça  transmitida  de  S.  Pedro.  E,  acrescentava,  o  menor 
clérigo,  que  apenas  exorciza,  já  é  por  isto  só  mais  alto  e  mais 

(70)  De  feito,  eis  a  rubrica  do  cânon,  segundo  a  versão  de  Graciano: 
"Inter  canónicas  scripturas  decretales  epistolse  annumerantur." 

(71)  TURRECREMATA,  Summa  de  ecclcsia,  p.  II,  c.  q.  CAJETANUS, 
De  primata,  Rom.  Ecclesite,  c.  14.  —  Já  o  teólogo  espanhol  Affonso  de 
Castro  discutiu  a  fundo  tôda  essa  falsificação  em  sua  obra  Adversus  hsereses. 
Paris,  1565,  I,  11. 

(72)  Liber  apoloRet.  pr»  synodo.   Opp.  SIRMONDI,   I,  1621. 

(73)  Dt-cret.  PSETJ DO-ISIDOR.  Ed.  Hinschius,  pág.  675  e  segs. 

(74)  Kp.  VIII,   21,   em  JAFFE',   pág.  463. 

(75)  Com  essa  ressalva  tentava  premunir-se  contra  o  fato  de  ha- 
verem ocupado  frequentes  vêzes  a  cadeira  papal  criaturas  Indignas,  como 

João  XII,  Benedito  IX  e  outros. 
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poderoso  que  qualquer  soberano  da  terra,  pois  afugenta  os 
demónios,  de  que  os  maus  príncipes  são  escravos. 

Essa  doutrina  da  santidade  pessoal  de  todos  os  papas, 
hoje  solidamente  estabelecida,  inseriram-na  os  gregorianos 
nos  livros  legislativos  da  igreja,  ineulcando-a  como  sentença 
do  papa  Símaco;  e  o  próprio  Gregório  VII  a  deu  por  tal. 
Contudo,  o  público  procedimento  de  muitos  papas,  seus  cri- 
mes impossíveis  de  contestar,  suas  devassidões  formavam  um 
contraste  excessivamente  estrondoso  com  essa  teoria.  Vi- 
ram-se  então  obrigados  a  sustentá-la  com  outra,  que,  antes 
de  ninguém,  desenvolveu  o  Cardeal  Deodato,  pondo-a  sob  o 
patrocínio  do  venerado  nome  de  S.  Bonifácio,  o  apóstolo  dos 
germanos.  Ensinava  o  falso  Bonifácio  que,  "ainda  quando 
um  papa  seja  abominável,  a  ponto  de  levar  após  si  ao  inferno 
povos  inteiros,  ninguém  lhe  deve  impor  censura;  porquanto 
a  êle,  que  julga  todos  os  homens,  pessoa  nenhuma  o  pode 
julgar;  excetuado  apenas  o  caso  em  que  se  desviar  da  fé" . 

Evidente  é  que  cousas  destas  em  parte  nenhuma  do  mun- 
do podiam-se  escrever  senão  em  Roma,  e  por  Bonifácio,  cer- 
tamente, nunca.  Nos  tempos  dêste  não  havia  ainda  inumerá- 
veis povos,  que  o  papa  tivesse  poder  de  levar  consigo  ao 
inferno  como  escravos.  Pressupõem  essas  palavras  uma  ex- 
periência anterior  de  muitos  papas  nodoados  de  crimes,  e  a 
quadra  a  que  se  referem  devia  ser  uma  época,  em  que,  já 
muito  extensa,  a  autoridade  dos  papas  atuasse  poderosa- 
mente sôbre  os  povos.  Provàvelmente  não  se  escreveram  se- 
não depois  de  se  ter  experimentado  um  Benedito  IX.  —  É 
natural  que  Graciano  as  tomasse  a  Deodato.  (76) 

A  doutrina  vulgarizada  pelos  gregorianos  desde  cêrea  de 
1080  foi,  portanto,  que  todo  papa,  uma  vez  ordenado  em 
regra,  e  não  entronizado  pela  fôrça,  é  santo  e  infalível. 
Parece,  entretanto,  que  encaravam  esta  santidade  apenas  co- 
mo graça  atribuída,  e  não  como  graça  inerente  aos  papas; 
eis  porque  diziam  que,  em  faltando  a  algum  papa  o  mereci- 
mento pessoal,  aproveitava-lhe  o  de  S.  Pedro.  —  Pode  suce- 
der, pois,  sem  resultar  prejuízo  a  tal  santidade,  que  um  papa 


(76)     DIst.   40,   c.  53. 


—  430  — 


arraste  ao  inferno  inumeráveis  multidões  de  almas;  e  ne- 
nhuma o  pode  contradizer,  nem  prevenir  o  próximo  contra 
êle.  Mais:  a  santidade  não  lhe  tolhe  o  transviar-se  da  fé, 
caso  único,  todavia,  em  que  é  permitido  contrariá-lo.  É  pro- 
vável que  já  se  distinguisse  a  êsse  tempo,  como  fizeram  teó- 
logos posteriores,  a  infalibilidade  do  cargo  (infalibilidade 
catedral,  ou  da  cadeira)  e  a  possibilidade  de  heresias  indi- 
viduais num  papa  renegado. 

Gregório  VII,  ao  que  parece,  acreditou  muito  sèriamente 
que  a  sua  infalibilidade  era  ponto  reconhecido  no  universo 
cristão,  compreendido  até  o  oriente. 

"A  igreja  grega  apostatou",  escreve  êle  ao  imperador 
Henrique;  "como  ela,  perderam  também  os  arménios  a  ver- 
dadeira fé;  mas",  prossegue,  "todcs  os  orientais  aguardam  a 
decisão  de  S.  Pedro"  (isto  é,  a  minha)  "sobre  a  sua  divergên- 
cia de  pareceres;  e,  dentro  em  pouco,  vai  consumar-se  a 
promessa  divina;  S.  Pedro  fortificará  a  seus  irmãos."  (77)  Em 
1074  queria  êle  ir  em  pessoa  a  Constantinopla,  à  frente  de 
um  grande  exército  (porque  parece  não  contava  muito  com 
a  submissão  voluntária  dos  gregos),  e  realizar  ali  um  julga- 
mento solene  acêrca  da  fé  cristã;  mas  contentou-se  de  pre- 
cipitar a  Alemanha  e  a  Itália  nos  horrores  de  uma  luta  reli- 
giosa e  de  uma  guerra  civil,  cujo  desenlace  não  chegou  a  ver. 

Diz  Gregório  que  a  história  inteira  mostra  como  nos 
pontífices  andou  sempre  a  santidade  inteiramente  prêsa  à 
infalibilidade.  Com  efeito,  poucos  reis  ou  imperadores  se 
encontram  santificados;  ao  passo  que,  dentre  cento  e  cin- 
quenta e  três  papas,  cem  não  somente  foram  santos,  senão 
que  alcançaram  a  estrema  da  santidade.  (78) 

Assoalharam  os  gregorianos  a  fábula  (para  cuja  refuta- 
ção bastava  aliás  o  Livro  dos  papas,  conhecido  cm  tôda  par- 
te) de  que,  dos  trinta  papas  anteriores  a  Constantino,  todos, 
exceto  um  só,  foram  mártires.  (79)  Era  em  retificar  a  anti- 
ga história  dos  papas  que  os  gregorianos  ocupavam-se  espe- 
cialmente. Mas  não  podia  ser  fácil  conciliar  com  a  santidade 

(77)  Ep.  II,  31,  p.  45,  em  JAPFÉ. 

(78)  Ep.  VIII,   21,  pág.   463.  JAFFÉ. 

(79)  Ver  BONIZO  na  Patrum  Nora  Biblloth.  Ed.  Maio,  VII,  3,  37. 
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e  infalibilidade  papais  a  apostasia  de  Libério,  narrada  em 
tantas  obras  históricas  pela  crónica  de  S.  Jerônimo.  Encar- 
tou então  Anselmo  no  seu  livro  de  direito  a  fábula  anterior- 
mente urdida  de  —  que  Libério,  como  o  imperador  o  exilara, 
tinha  em  pessoa,  a  conselho  dos  padres  romanos,  ordenado 
a  Félix  como  seu  sucessor;  pelo  que  abdicara,  não  preju- 
dicando assim  a  Roma  a  sua  heresia  subsequente.  (80) 

Portanto,  se  todo  papa  é  infalível,  segue-se  —  e  os  gre- 
gorianos eram  desse  sentir  —  que  a  cristandade  inteira  deve 
tremer  ante  êle  como  em  presença  de  um  déspota  d'Ásia, 
cujo  desagrado  por  si  só  traz  morte.  Êste  o  motivo  que  indu- 
ziu Anselmo  e  o  Cardeal  Gregório  a  esquadrinhar  os  antigos 
documentos  falsos,  nomeadamente  o  discurso  forjado  e  impu- 
tado a  S.  Pedro,  para  descobrir  citações,  por  onde  provassem 
que  ninguém  devia  mais  ter  trato  com  qualquer  homem,  a 
quem  o  papa  tivesse  aversão,  ou  não  falasse.  (81) 

Por  um  processo  análogo  ao  dessas  estratificações  geoló- 
gicas, resultantes  de  depósitos  sucessivos,  foram-se  estrati- 
ficando na  igreja,  umas  sôbre  outras,  as  camadas  de  altera- 
ções e  falsidades.  —  Sobressaiu  esse  fenómeno  na  impor- 
tante questão  da  vida  eclesiástica  (dos  sínodos),  em  que 
dous  princípios  se  defrontavam,  e  reciprocamente  se  ex- 
cluíam: o  de  governar-se  a  si  mesma  a  igreja,  e  administrar 
sua  própria  justiça,  mediante  os  sínodos,  e  o  do  absolutismo 
monárquico  de  Roma,  a  reinar,  pelo  seu  papa  e  sua  cúria,  sô- 
bre tôdas  as  igrejas.  —  Em  342,  aos  bispos  de  oriente,  que 
acabavam  de  confirmar,  no  sínodo  de  Antioquia,  a  deposição 
de  Atanásio,  escrevia  o  papa  Júlio  que,  numa  circunstância 
atinente  à  igreja  inteira,  não  era  bem  que  procedessem  por 
si  mesmos,  mas  em  comunhão  com  os  bispos  do  ocidente 
("com  todos  nós",  diz  êle),  conforme  os  usos  eclesiásti- 
cos. (82)  Sócrates,  que  acolhia  com  prazer  qualquer  ensejo  de 
pôr  em  relevo  a  sofreguidão  de  Roma  por  domínio  (83),  dera 


(80)  SCHELSTRATE  (Antlquit.  lllnst.).  I,  456,  traslada  a  citação  se- 
gundo Anselmo. 

(81)  Ver  Graciano,  que  extrai  a  doutrina  de  Anselmo,  dist.  93,  c  %. 

(82)  Kp.  Kom.  Pontif.  Ed.  Constant.  Pág.  386. 

(83)  E'  assim  que  adverte  (L.  VII,  C.  11)  que  a  sé  de  Roma,  bem  como 
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a  êsse  dito  o  jeito  de  fazer  acreditar  que  Júlio  não  admitia 
se  decidisse  na  igreja  cousa  nenhuma  sem  a  participação  do 
bispo  de  Roma.  0  tradutor  latino  de  Sócrates  (o  italiano 
Epifânio,  cerca  do  ano  de  500)  adiantou  mais  um  pas- 
so (84) ;  porquanto,  segundo  a  versão  dêle,  declarava  o  pon- 
tífice não  ser  permitido  convocar  concílio  algum  sem  o  seu 
consentimento.  —  Veio  o  pseudo-Isidoro,  e  meteu  de  novo 
mãos  ao  assunto,  compondo  duas  cartas,  em  que  o  seu  papa 
Júlio  escrevia:  "Já  os  apóstolos  e  os  dous  sínodos  de  Nicéia 
preceituaram  que  se  não  reunisse  concílio  sem  ordem  do 
papa."  —  Portanto,  já  Anselmo  e  os  mais  canonistas  roma- 
nos podiam  tecer  uma  ladainha  de  antigos  decretos,  que 
punham  de  todo  nas  mãos  dos  papas  os  concílios  e  suas  reso- 
luções. Graciano  copiou  a  Anselmo  tôda  a  17.a  distinção. 

Todavia,  não  bastou  ainda  isso  tudo;  não  queriam  só 
que  os  concílios  ficassem  em  dependência  absoluta  para  com 
Roma;  planejavam  destruir  rasamente  a  própria  instituição, 
tal  qual  tinha  existido  havia  perto  de  novecentos  anos.  As- 
sim como  os  reis,  nos  séculos  XVI  e  XVII,  tornando-se  abso- 
lutos, não  puderam  mais  tolerar  assembleia  alguma  dos  esta- 
dos, assim  o  papado,  que  lidava  pelo  absolutismo,  julgou 
preferível  desaparecerem  totalmente  os  sínodos  particula- 
res das  igrejas  nacionais.  De  feito,  era  somente  pelos  sínodos 
de  dioceses  particulares  ou  provinciais,  e  mediante  as  as- 
sembléias  de  igrejas  nacionais,  que  podia  prosperar,  e  per- 
petuar-se,  enérgica  e  de  algum  modo  independente,  a  vida 
eclesiástica.  Urgia,  portanto,  impossibilitá-los,  ou,  pelo  me- 
nos, dificultá-los,  até  que  se  fizessem  dóceis,  a  ponto  de  não 
obedecerem  senão  às  senhas  de  Roma.  Êste  resultado,  con- 
seguiram-no  com  as  seguintes  falsificações: 

Querendo  os  adversários  do  papa  Símaco  demonstrar 
como  estavam  no  seu  direito  reunindo-se  em  concílio  dentro 
mesmo  em  Roma  sem  êle,  tinham  dito,  em  503,  que  "os 
sínodos  provinciais  ânuos,  prescritos  pela  igreja,  não  per- 

a  de  Alexandria,  tinha  passado,  havia  muito,  do  sacerdócio  ao  império 
efetivo    («lynnstcía,  diz  êle). 

(84)     IlLst.  tripart.  Liv.  IV,  C.  í. 
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dem  o  valor,  só  porque  esteja  ausente  o  papa."  —  Logo  de- 
pois, na  defesa  que  fêz  a  Símaco,  replicou  Eunódio  que 
"as  causas  importantes  (causa;  majores)  pertencem,  pelo  câ- 
non de  Sárdica,  à  alçada  do  papa".  Isto  por  si  só  já  era  um 
jesuitismo,  verdade  seja  que  favoneado  em  Roma  havia  já 
muito  tempo;  visto  como  o  cânon  indicava  apenas  uma  ins- 
tância de  revista  para  os  bispos  condenados  e  apelantes. 
Dai  engenhou  Anselmo  de  Lucca  (bem  como,  depois,  o 
Cardeal  Gregório  e  Graciano)  um  decreto  do  papa  Símaco, 
onde  textualmente  se  dizia:  "os  concílios  de  bispos,  que  as 
leis  da  igreja  têm  mandado  reunir  anualmente  nas  provín- 
cias, perdem  todo  o  valor  quando  o  papa  os  não  assiste."  — 
A  rubrica  diz:  "De  como  não  têm  pêso  algum  (pondere 
carent),  ausente  o  papa,  os  sínodos  provinciais."  (85)  —  As- 
sim que,  se  a  tentativa  surtisse  bem,  com  sós  três  linhas,  te- 
riam feito  uma  revolução  na  igreja. 

Todavia,  queriam  ainda  uma  proibição  formal  de  todo 
e  qualquer  sínodo.  Êsse  intuito,  Anselmo,  e  depois  o  Cardeal 
Gregório  e  Graciano  levaram-no  a  efeito,  inculcando  que  o 
papa  Gregório  Magno  dissera:  "Nunca  foi  lícito  a  ninguém, 
nem  de  futuro  sê-lo-á.  convocar  algum  sínodo  particular" 
(não  ecuménico).  (86)  Consistia  a  falsidade  em  terem  trans- 
formado em  interdição  geral,  formulada  por  Gregório  Mag- 
no contra  todos  os  concílios,  uma  frase  pronunciada  por 
Pelágio  I  a  propósito  de  certo  caso  particular,  suscitado  pelo 
cisma  de  Aquileja,  num  concílio  dirigido  contra  o  quinto 
sínodo  ecuménico.  Ao  mesmo  tempo,  trocado  um  plural  em 
singular,  converteram  (87)  uma  simples  referência  à  autori- 
dade das  igrejas  apostólicas  (Alexandria,  Antioquia)  em 
exaltação  da  autoridade  papal.  Desta  sorte  haviam  vencido 
o  duplo  propósito  de  reprimir,  como  ilegal  e  de  si  mesma 
usurpadora,  qualquer  reunião  de  bispos  por  mútuo  acordo, 
e  de  patentear  em  todo  o  seu  esplendor  a  autoridade  do 


(85)  Dlst.  17,   C.  8. 

(86)  (Deeret.  dlst„  17,  C.  4. 

(87)  Acerca  destaa  falsificações  e  de  muitas  outras,  cf.  BERARDI, 
fira  tia  nl  Cânones,  II,  489. 
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papa,  que  a  seu  bel-prazer  poderia  até  subtrair  à  cristan- 
dade a  instituição  apostólica  dos  sinodos. 

As  invenções  do  Pseudo-Isidoro  sôbre  as  consequências 
inerentes  ao  banimento  do  grémio  da  igreja  tinham  aplai- 
nado maravilhosamente  o  caminho  aos  desígnios  de  Gregó- 
rio  VII.  De  feito,  a  arma  acerada,  com  que  se  combateu  pelo 
poder  papal,  outra  não  foi  que  a  excomunhão,  com  as  en- 
sanchas que  lhe  deu  Gregório.  Atribuíra  o  pseudo.Isidoro 
a  papas  da  primeira  época  a  afirmação  positiva  de  que  a 
proscritos  não  se  devia  nem  falar.  Daí  deduziram  Gregó- 
rio e  seus  aderentes  a  consequência  de  que  a  proibição 
abrangia  os  reis  e  imperadores;  por  onde.  logo  que  o  papa 
os  segregasse  da  igreja,  a  ninguém  mais  era  lícito  falar-lhes, 
ainda  que  fôsse  para  tratar  negócios  —  medida  esta  que  os 
inabilitava  para  o  govêrno.  e  obrigava  a  depô-los. 

Estas  consequências  amplificativas  da  proscrição  reli 
giosa,  que,  —  além  de  totalmente  desconhecidas  aos  antigos 
cristãos,  destruíam  radicalmente  o  caráter  das  instituições 
da  igreja  primitiva,  —  geraram  um  poder  incalculável,  po- 
der que  não  somente  se  havia  de  recear  pelos  abusos  presu- 
míveis em  certos  casos  particulares,  senão  que  em  si  mesmo 
era  já  um  permanente  abuso,  uma  inesgotável  origem  de  dis- 
córdia e  misérias  civis.  —  Bossuet  confessou  que  Gregório, 
alterando  e  pervertendo  a  noção  de  excomunhão,  instau- 
rara na  igreja  uma  doutrina  falsa  (88).  —  O  próprio  Gregó- 
rio devia  saber  que  êle  era  o  iniciador  dessas  pretensões,  que 
nas  decretais  de  Isidoro  não  havia  cousa  semelhante;  e,  con- 
tudo, assegurou,  no  sínodo,  em  1078,  que  limitava-se  a  seguir 
os  estatutos  de  seus  antecessores.  (89)  Para  tornar  irresistí- 
veis as  armas  espirituais,  foram  ainda  os  gregorianos  desen- 
tranhar no  pseudo-Isidoro  uma  regra,  que  supõem  haver  es- 
crito o  papa  Urbano  a  todos  os  bispos,  e  reza  assim:  — 
Ainda  quando  um  bispo  excomungue  a  alguém  com  injus- 

(88)  Defenslo  de«lar.,   p.   I,   1.   III,  c.  7. 

(89)  Por  desgraga  da  Europa,  IVON  e  GRACIANO  recolheram  ess* 
doutrina  em  seus  livros  de  direito.   (GRACIANO,  c.  15,  qu.  6,  4). 
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tiça,  cumpre  temer  profundamente  esta  censura,  e  não  dar 
guarida  ao  proscrito.  (90) 

Examinando  essa  monarquia  universal  dos  papas,  edifi- 
cada no  decurso  de  tantos  séculos,  e  prestes  a  ser  agora  co- 
roada, percebem-se  claramente  as  poucas  pedras  sôbre  que 
assenta  o  edifício.  Por  muito  tempo  cifraram-se  em  interpre- 
tar o  cânon  de  Sárdica,  e  estender  o  direito,  que  êle  trans- 
mitia ao  papa,  de  rever  as  causas  importantes,  definição  esta 
demasiado  indeterminada  e  elástica  de  sua  natureza.  Mas, 
tendo  avultado  singularmente,  com  a  posição  assumida  por 
Leão  e  Gelásio,  as  pretensões  de  Roma,  já  isso  mesmo,  pelos 
fins  do  século  V,  não  bastou  mais.  Principiou  dessa  época 
em  diante  uma  série  de  falsificações,  tecidas  já  na  própria 
Roma,  já  noutras  partes,  mas  sempre  em  Roma  adotadas 
e  utilizadas  imediatamente. 

Não  se  pode  assinalar  como  cavilação  de  todo  em  todo 
intencional  o  fato  de  haverem  os  papas,  desde  Inocêncio  I 
e  Zósimo,  conceituado  tão  obstinadamente  como  obra  do  pri- 
meiro concílio  de  Nicéia  o  cânon  de  Sárdica  sôbre  apela- 
ções. Pode  ser  que,  nesta  parte,  os  induzisse  em  êrro  a  dispo- 
sição das  suas  coleções  canónicas.  —  Não  obstante,  já  se 
começam  a  perceber  indícios  de  um  propósito  bem  acen- 
tuado no  tocante  ao  6.°  cânon  de  Nicéia.  Não  havia  no  origi- 
nal sequer  uma  palavra  a  respeito  do  primado  romano;  — 
mas  o  manuscrito  de  Roma  trazia  êste  acrescentamento: 
"À  igreja  de  Roma  pertenceu  em  todos  os  tempos  o  prima- 
do." Essa  trapaça  descobriu-se  e  denunciou-se  no  sínodo  de 
Calcedônia  (451),  enfiados  aí  os  legados  romanos  com  a 
leitura  do  verdadeiro  texto.  (91) 

Já  pelos  fins  do  século  V  e  entrada  do  VI,  trabalhava 
Roma  aforçurada  nas  simulações  e  falsificações,  que  o  inte- 
resse lhe  exigia.  Encetou-se  então,  e  prosseguiu-se  durante 
muitos  séculos,  esse  fabrico  de  histórias  pouco  verídicas  de 
apregoados  mártires  romanos,  que  a  moderna  crítica  (e  até 
a  romana,  segundo  praticaram  Papebroch  e  Ruinart,  Orsi  e 

(90)  No  mesmo  sentido  —  ANSELMO,  o  cardeal  GRHGÓRIO  e  GRA- 
CIANO (c.  11.  qu.  3,  27). 

(91)  MANSI,    Conetl.   VII,  444. 
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Saccarelli)  tem  sido  forçada  a  desprezar.  A  narrativa  mito- 
lógica da  conversão  e  do  batismo  do  imperador  Constanti- 
no, urdida  como  acontecimento  adequado  a  glorificar  a  igre- 
ja de  Roma,  vem  a  ser  uma  fábula,  cujo  destino  é  mostrar 
o  papa  Silvestre  com  a  auréola  de  um  operador  de  milagres. 
Cumpria  chegar  de  uma  vez  à  completa  inviolabilidade  do 
pontífice,  e  levar  ao  triunfo  o  princípio  de  que  o  pontífice 
não  é  responsável  perante  a  justiça  humana,  e  só  da  sua  pró- 
pria consciência  depende.  Nessa  época  (antes  de  514),  foi 
Roma,  durante  quatro  anos,  teatro  de  uma  sangrenta  luta 
pela  tiara  papal.  Nas  ruas  assassinaram-se  uns  aos  outros  os 
parciais  de  Símaco  e  os  do  seu  adversário  Lourenço;  por 
juiz  não  queriam  aceitar  nem  o  rei  dos  godos,  o  ariano 
Teodorico,  nem  o  imperador  bizantino,  objeto,  a  esse  tem- 
po, do  ódio  romano;  com  a  história  fabulosa  do  papa  Marce- 
lino falsificaram-se  os  atos  do  sínodo  de  Sinuessa;  e,  en- 
fim, compuseram,  na  mesma  época,  o  Constitutum  Sylues- 
tri,  isto  é,  as  decisões  de  um  suposto  concílio  de  284  bispos, 
convocado  em  Roma  por  Silvestre  no  ano  de  321.  Os  capí- 
tulos dêsse  Constitutum  foram  manifestamente  escritos  sob 
a  impressão  ainda  recente  das  cenas  de  morticínio,  em  que 
se  assassinavam,  ou  supliciavam  como  criminosos,  mem- 
bros do  clero.  Aí  se  insinuou  também  o  axioma  de  que  nin- 
guém pode  julgar  a  suprema  sé  (o  papa).  (92) 

Forjaram-se  nessa  época  em  Roma  (sempre  no  mesmo 
inculto  latim)  alguns  documentos,  como  os  Gesta  Liberii, 
cujo  instituto  era  dar  novo  apoio  à  fábula  de  Constantino 
batizado  pela  igreja  romana.  Tinham  ainda  esses  Gesta  por 
fim  retratar  Libério  como  homem  que  a  penitência  lustrara 
da  heresia  e  pontífice  perdoado  por  um  prodígio  divino.  O 
mesmo  cunho  trazem  os  Gesta  do  papa  Xisto  III  e  a  história 
de  Policrônio.  Ainda  aí  é  acusado  o  papa,  e  sôbre  os  seus 
acusadores  recai  em  castigo  a  condenação.  Igual  infor- 
túnio se  diz  sucedido  ao  bispo  Policrônio  de  Jerusalém,  o 
qual  aliás  nunca  existiu. 

Também  à  situação  de  Roma  para  com  os  bispos  de 


(92)    Append.  ad  Epp.  Pontlf.  Hum.  Ed.  Constant,  pág.  38  e  seguintes. 
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Constantinopla  referiam-se  essas  composições  do  começo  do 
século  VI,  cunhadas  tôdas  pelo  mesmo  padrão.  Era  o  tempo 
daquele  prolongado  rompimento  de  comunhão  eclesiás- 
tica entre  o  oriente  e  o  ocidente  (484-519),  a  que  deu  oca- 
sião o  Henótikon.  Tinha  Félix  III  citado  para  o  próprio  fôro 
de  Roma  o  patriarca  Acacius.  Com  os  gregos  houvera-se  de 
modo  igual,  em  495,  o  papa  Gelásio,  o  qual,  a  respeito  dêles, 
apesar  do  seu  vigésimo  oitavo  cânon  calcedoniense,  foi  o 
primeiro  que  ostentou  a  pretensão  de  submeter  todos  os 
concílios  à  confirmação  de  Roma.  Roma,  dizia,  tinha  que 
julgar  tôdas  as  igrejas;  a  Roma  nenhuma  podia  sentencear; 
o  primado  não  foi  por  via  das  decisões  sinodais  que  ela  o 
recebeu,  como  afirmava  o  concílio  de  Calcedônia,  mas  em 
nome  da  própria  palavra  de  Cristo.  (93) 

Insistia  assim  em  tôdas  as  premissas  arvoradas  até  então 
por  seus  antecessores.  Dessa  época  é  que  datam  as  seguintes 
falsificações  romanas,  pôsto  seja  de  crer  não  fossem  elabora- 
das senão  depois  de  morto  êsse  último  pontífice:  —  uma 
carta  em  que  o  concílio  de  Nicéia  suplica  ao  papa  lhe  apro- 
ve as  decisões,  —  carta  a  que  segue  o  concílio  romano,  con- 
vocado por  Silvestre,  e  a  outorga  da  confirmação  impetrada; 
—  depois,  nos  atos  de  Xisto  III,  uma  declaração  deste  papa, 
segundo  a  qual  só  mediante  autorização  dêle  teria  o  impe- 
rador reunido  o  sínodo;  —  a  história  de  Policrônio,  que 
representa  o  papa,  já  em  435,  juiz  de  um  patriarca  oriental; 
e,  finalmente,  o  tal  sínodo  congregado  por  Silvestre,  a  que 
apropriaram  as  palavras  de  Gelásio  sôbre  a  origem  divina 
do  primado  romano,  dando  como  fixada  por  êle  a  posição 
das  duas  igrejas  de  Alexandria  e  Antioquia  em  sequência  à 
de  Roma,  excluída  assim  tacitamente  a  de  Constantinopla, 
com  o  intuito  de  varrerem-se  os  cânones  de  381  e  451,  relati- 
vos à  preeminência  conferida  a  esta  igreja.  (94) 

Sem  embargo  da  tendência,  que  havia  em  Roma,  a  falsi- 
ficar instrumentos,  é  notável  que,  durante  um  período  de 

(93)  MANSI,   Condiu,  VIII,  54. 

(94)  Os  tópicos  supramencionados  foram  dados  à  estampa,  segundo  os- 
manuscritos  do  século  VIII,  por  AMORT,  Elemcnta  jurls  cânon.  II,  432-486. 
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mil  anos,  ninguém  tentasse  ali  preparar  uma  coleção 
particular  de  cânones  como  a  que,  já  desde  o  século  VI, 
possuíam  os  orientais. 

A  verdadeira  razão  está  em  que  a  participação  de  Roma 
na  legislação  da  igreja  foi  por  muito  tempo  especialmente 
fraca.  Verdade  seja  que  se  invocaram  sempre  os  cânones  con- 
ciliares, e  que  os  papas,  comprovando  o  asserto  com  o  seu 
edificante  exemplo,  afirmavam  energicamente  haverem 
sido  instituídos  veladores  dêsses  cânones.  Mas  o  cânon  em 
que  mais  se  empenhavam  era  sempre  o  terceiro  de  Sárdica, 
entretanto  que  os  cânones  deste  sínodo  nenhuma  coleção 
oriental  os  admitira.  (95)  Já  ao  tempo  em  que  Dionísio  deu 
à  igreja  romana  a  primeira  coleção  canónica  um  pouco  ex- 
tensa dentre  as  que  ela  tem  possuído,  isto  é,  a  sua  tradução 
dos  cânones  gregos,  a  dos  cânones  africanos  e  a  dos  de  Sár- 
dica, tinham-se  juntado  em  Roma,  desde  313,  mais  de  vinte 
sínodos,  e,  contudo,  desses  vinte  sínodos  ou  não  subsistia 
mais  nada  ou  nada  se  havia  podido  colhêr. 

Pelos  fins  do  século  VI,  empreenderam,  em  Roma,  uma 
falsificação  cujo  efeito  não  se  havia  de  sentir  em  cheio  se- 
não para  um  futuro  mais  distante.  A  bem  do  que  haviam 
mister  as  novas  pretensões  de  Roma,  o  célebre  trecho  do  livro 
de  Cipriano  acêrca  da  unidade  da  igreja  foi  exornado  com 
as  adições  convenientes.  • —  Dissera  Graciano:  "O  mesmo 
poder  e  a  mesma  autoridade  que  Pedro,  receberam-nos  de 
Cristo  os  apóstolos  todos."  Contrastava  isto  de  modo  exces- 
sivamente frisante  com  a  teoria  que  desde  Gelásio  se  levan- 
tara. Em  consequência,  interpolaram-lhe  o  seguinte:  "A  Pe- 
dro conferir-se-á  o  primado,  a  fim  de  que  se  mostre  a  uni- 
dade da  igreja  e  da  cátedra.  Como  há  de,  pois,  respeitar  ain- 
da a  igreja  o  que  desamparou  a  cadeira  de  Pedro,  onde  as- 

(95)  Êste  reparo  faz  Dionysius  Exiguus  no  prefácio  à  segunda  edição 
da  coleção  que  formou  por  ordem  do  papa  Hormisdas.  Depara-se  êsse  pre- 
fácio em  ANDRES  LETTERA  A,  G.  MORELLI,  Parma,  1802,  pág.  66.  Por 
eie  se  averigua  que  o  debate  relativo  aos  cânones  de  Nicéia  ainda  não 
tinha  serenado,  e  que  um  partido  violento  queria  com  outras  disposições 
legislativas  enjeitar  essas  leis  da  igreja  (provàvelmente  o  sexto  cânon). 
Relembra-nos  isto  as  decisões,  a  que  mais  acima  nos  referimos,  de 
Silvestre  e  do  seu  sínodo. 
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senta  a  igreja  inteira?"  (96)  Parece  que  nesta  interpolação 
alguma  influência  teve  o  juízo,  que  ao  depois  proferiu,  acer- 
ca de  Cipriano,  o  clero  de  Roma,  juizo  oposto  ao  proceder 
de  quem  até  à  morte  fôra  sempre  encarniçado  adversário  das 
pretensões  romanas.  Fôra  Cipriano  primitivamente  quase  o 
único  mártir  estranho  cuja  festa  era  anualmente  celebrada 
em  Roma.  Porém  desde  Gelásio,  esse  papa  que  compreen- 
dera, como  apócrifos,  na  lista  das  obras  reprovadas  pela 
igreja,  os  livros  de  Cipriano,  urgia  pôr  termo  à  incoerência 
entre  a  grande  veneração,  que  para  com  êsse  homem  profes- 
sava Roma,  e  as  cóleras  que  seus  escritos  excitavam.  Êsse  o 
motivo  provável  da  interpolação.  Assim,  mais  tarde,  na  mes- 
ma lista  de  Gelásio,  revista  e  emendada,  assinaram  a  Ci- 
priano o  primeiro  lugar  entre  os  Padres  ortodoxos  da  igre- 
ja, ajuntando-se  a  declaração  de  que  a  êle  em  tudo  nos  deve- 
mos reportar;  declaração  que  estabelecia  um  divertido  con- 
traste com  outro  tópico  do  mesmo  decreto,  onde  o  classifica- 
ram entre  os  autores  apócrifos,  isto  é,  condenados  e  en- 
jeitados pela  igreja.  (97)  Mas,  como  não  era  de  Roma  que 
emanavam  originariamente  os  livros  de  Cipriano,  e  como  já 
de  muito  tempo  se  tivessem  divulgado  nas  igrejas  da  Gália  e 
da  Itália  setentrional,  não  houve  meio  de  inserir  os  acrés- 
cimos nos  manuscritos. 

(96)  Ver  as  notas  de  Rlgault,  Baluzio  e  Krabinger,  nas  suas  edições 
de  Cipriano. 

(97)  Numa  época  mais  recente,  em  1563,  foram  por  Manutius  edita- 
das, em  Roma,  as  obras  de  Cipriano.  Por  ordem  dos  censores  romanos  foi 
êle  constrangido  a  manter  os  trechos  interpolados,  conquanto  falecessem 
nos  manuscritos,  como  acusa  o  editor  Latino  Latini  em  suas  Cnrtas  (Vi- 
terbo, 1667,  II,  109).  —  O  mesmo  sucedeu,  por  ocasião  de  fazer-se  a  edição 
de  Paris  (Baluzio),  ordenada  pelo  cardeal-ministro  Fleury.  Na  sua  HlstArta 
dns  Capitulares,  Paris,  1772,  pág.  226,  refere  Chiniac  pormenores  acêrca 
dêste  ponto.  Instituiu  o  ministro  uma  comissão  especial  de  teólogos,  in- 
cumbida de  resolver  se  acaso  se  haviam  de  restaurar  as  Intercalações  que 
Baluzio  joeirara;  mas  Fleury  era  cardeal,  e,  "a  não  querer  travar  com  a 
imperiosa  Roma  uma  questão  de  estado,  forçoso  seria  restabelecer  o  trecho; 
porquanto  o  deixá-lo  supresso  em  virtude  de  uma  decisão  ministerial  da- 
ria ares  de  querer-se  ferir  o  primado  romano.  A  passagem  foi  restabeleci- 
da mediante  novas  folhas  de  impressão."  —  Escusa  dizer  que  em  tOdas  as 
edições  críticas  de  Cipriano,  todas  essas  interpolações  têm  sido  mondadas 
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DO  LIVRO  DOS  PAPAS 

Já  antes  dêsses  tempos  haviam  com  um  fim  especialíssi- 
mo insinuado  no  antigo  catálogo  dos  bispos  romanos  uma  in- 
terpolação, com  que  ficaram  lançados  os  primeiros  funda- 
mentos ao  Livro  dos  Papas,  que  mais  tarde  recebeu  novos, 
desenvolvimentos.  (98)  Ainda  hoje  existe  essa  obra,  na  edição 
de  Schelstrate,  com  a  primeira  forma  que  se  lhe  deu  em 
530.  (99)  Cêrca  do  ano  730  foi  ela  refundida  e  continuada 
até  Conon  (687) ;  mais  tarde  a  mesma  mão  a  tomou  de  novo, 
e  a  trouxe  até  724.  Tôdas  essas  modificações  baseiam-se,  pelo 
que  respeita  aos  séculos  VI  e  VII,  em  anotações  contempo- 
râneas. (100)  Como  ficção  é,  portanto,  o  primeiro  escrito  que 
releva  citar:  é  um  anel  importante  na  cadeia  das  invenções 
e  interpolações  romanas. 

Todo  o  livro  é  escrito  nesse  latim  bárbaro  e  antigra- 
matical  peculiar  a  tôdas  essas  fraudes  romanas  do  século  VI. 
Os  principais  desígnios  a  que  com  êsse  meio  tiravam,  ei-los 
aí  vão.  —  Primeiramente  era  de  mister  acreditar  os  inú- 
meros atos  dos  mártires  romanos,  atos  que  reduziam-se 
todos  a  produtos  do  artifício;  por  onde,  explica-se  o  porque 
se  tem  frequentes  vêzes  repetido  que  os  antigos  papas  ha- 
viam constituído  uma  quantidade  de  notários  para  os  redi- 
gir, afora  sete  diáconos,  que,  postos  a  frente  dêsses,  eram 
encarregados  de  os  fiscalizar.  —  Em  segundo  lugar,  importa- 
va infundir  nova  força  às  fábulas  já  divulgadas  acerca  de 
alguns  papas  e  imperadores  (como  o  batismo  romano  de 
Constantino  e  as  imposturas  concernentes  a  Silvestre,  Félix, 
Eibério,  Xisto  III  e  outros).  —  Em  terceiro,  planejavam  fazer 
subir  a  uma  alta  antiguidade  a  origem  de  certas  usanças 
litúrgicas  recentemente  adotadas.  Em  fim,  era  necessário 
figurar  os  papas  como  legisladores  da  igreja  inteira;  e,  como, 

(98)  O  Líber  Pontifical!»,  —  ou  o  livro  falsamente  denominado  Anas- 
lanlus,  citado  em  geral  na  idade  média  como  obra  do  papa  Dâmaso. 

(99)  Em  sua  —  Antiquitns  Kcclea.  Romae,  1693,  I,  402-495,  dispôs 
êle  a  par,  em  duas  colunas,  o  pequeno  texto  de  530  e  o  que  se  aditou 
mais  tarde. 

(100)  Ver  a  escrupulosa  análise  da  obra  tôda  em  PIPER,  Einleltnng 
lm   die   monnmentale   Theol&Klc,   Gotba,    1867,    pág.  315-349. 
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entretanto,  (salvo  certas  regras  litúrgicas  que  se  lhes  sub- 
metiam, e  a  noticia,  mencionada  reiteradamente,  de  ser  obra 
dêles  o  regimento,  a  divisão  das  paróquias  de  Roma  e  a  gra- 
duação do  clero  romano)  era  impossível  exibir  uma  só  das 
disposições  que  se  inculcavam  pontifícias,  contentavam-se  os 
falsificadores  com  a  vaga  afirmativa  de  que  o  papa  Dâma- 
so, ou  Gelásio,  ou  Hilário,  promulgara  certo  estatuto  dirigido 
a  toda  a  igreja.  (101) 

Na  última  parte  mais  histórica  do  livro,  decorrida  entre 
440  e  530,  domina  particularmente  a  tendência  de  colocar  os 
papas,  em  relação  aos  orientais,  como  professores  da  fé  e  su- 
premos juizes.  Abstraídas  as  notícias  acerca  de  constru- 
ções, oferendas  consagradas  e  cemitérios,  tudo  quanto,  na 
primeira  composição,  devia  ser  histórico,  é  falso.  As  narra- 
tivas do  autor  sôbre  o  destino  e  ações  dos  papas,  além  de 
não  quadrarem  jamais  com  a  história  sabida,  chegam  a  con- 
tradizê-la,  e  muita  vez  pela  maneira  mais  desfaçada;  o  que 
leva  a  crer  não  menos  mentirosas  as  passagens  cuja  falsi- 
dade a  carência  de  fontes  não  permite  mais  demonstrar; 
porque  quase  sempre  se  denuncia  a  intenção  reservada.  (102) 

Imensa  influência  exerceram  as  ficções  do  Livro  dos 
Papas  desde  a  época  em  que  acabaram  de  revelar-se  em 
todo  o  ocidente,  e  em  que  Béda  os  utilizou  pela  primeira  vez 
em  710.  Foram  elas  o  ponto  de  partida  a  essa  errónea  su- 

(101)  A  frase  —  "fecit  Constitutum  de  omni  ecclesia"  —  reproduz-se 
quase  a  cada  página;  mas  nunca  indica-se  o  em  que  consistiu  êsse  decreto, 
ao  passo  que  as  pretendidas  disposições  acêrca  da  liturgia  exprimem  sem- 
pre determinadamente  o  respectivo  objeto. 

(102)  Tillemont,  e,  mais  completamente  ainda,  Constant  sujeitaram  a 
um  exame  critico  as  informações  do  Livro  dos  Papas,  e  apontaram-lhe  os 
crassos  anacronismos,  de  modo  tal  que  não  deixam  dúvida  nenhuma  quan- 
to ao  caráter  fabuloso  das  noticias  encerradas  nêle.  Demais,  o  todo  pro- 
duz a  impressão  de  uma  premeditada  burla.  Manifesto  é  que  os  autores 
não  tiveram  diante  dos  olhos  nenhum  documento,  nenhum  material  histó- 
rico. Chegava  quase  até  Dâmaso  a  primeira  discussão  do  catálogo  de  Libe- 
rius,  e  é  para  crer  fôsse  escrita  nos  primeiros  tempos  do  século  VI.  Em 
honra  sua  inventaram-se  as  duas  cartas  de  Dâmaso  e  S.  Jerônimo,  segundo 
as  quais,  a  rogos  dêste,  ocupara-se  Dâmaso  em  coligir  o  que  topava  nas 
biografias  dos  papas,  e  remetê-lo  a  Jerônimo.  Vinte  anos  mais  ou  menos 
depois,  em  segunda  edição  composta  cêrca  do  ano  de  536,  acrescentou-se-lhe 
a  série  dos  papas  de  Dâmaso  a  F'élix  IV.  Em  verdade  é  histórica  esta  Qlti- 
ma  secção,  do  ano  de  440  em  diante,  mas  também  acentuadamente  colo- 
rida ao  matiz  dos  interêsses  romanos,  e  ornada  de  calculadas  invenções. 
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posição  de  haverem  sido  os  papas,  desde  a  origem  do  cris- 
tianismo, os  legisladores  da  igreja,  e  afinal  vieram  a  auxiliar 
maravilhosamente  as  falsificações  posteriores  do  Pseudo-Isi- 
doro,  que  entre  as  suas  falsas  decretais  inseriu  as  noticias 
fornecidas  no  Livro  dos  Papas  acerca  de  disposições  legis- 
ladas pelos  pontífices  romanos,  dando  por  êste  modo  apa- 
rência de  verdade  aos  artifícios  que  forjou.  Foi  essa  concor- 
dância entre  o  Livro  dos  Papas  e  as  decretais  o  maior  motivo 
do  demorado  crédito  que  se  tributou  a  estas  últimas  simu- 
lações. 

DA  DOAÇÃO  DE  CONSTANTINO 

A  célebre  doação  de  Constantino,  elaboraram-na  em 
Roma,  na  segunda  metade  do  século  VIII.  Baseia-se  ela  na 
pretensa  cura  da  lepra  de  Constantino,  já  no  V  século  inven- 
tada em  Roma,  e  no  seu  batismo  pelo  papa  Silvestre.  O  fato 
é  descrito  estendidamente;  referindo-se  que,  após  esses  su- 
cessos, o  imperador,  de  agradecido,  presenteara  o  pontífice 
com  Roma,  a  Itália  e  as  províncias  ocidentais  (103),  —  e, 
muito  particularmente,  que  proferira  longos  decretos  sôbre 
os  privilégios  honoríficos  do  clero  romano  e  os  ornatos  sacer- 
dotais de  suas  vestes.  Outrossim,  ficava  sendo  o  papa,  segun- 
do essa  composição,  soberano  e  senhor  dos  bispos,  e  a  sé  de 
Pedro  com  pleno  poder  sôbre  os  quatro  tronos  superiores  de 
Antioquia,  Alexandria,  Constantinopla  e  Jerusalém. 

Trai  esse  pedacinho  a  cada  linha  a  sua  origem  romana; 
reconhece-se,  até,  que  o  compositor  é  um  dos  padres  perten- 
centes à  igreja  de  Latrão.  Destinando-se  o  documento  a  ser 
presentado  ao  rei  dos  francos,  Pepino,  foi  pouco  antes  de  754 
que  o  executaram.  Nêle  anuncia  Constantino  que,  em  honra 
ao  papa,  fizera  para  com  a  pessoa  dêle  as  vêzes  de  escu- 
deiro, e  levara-lhe  de  rédea  o  cavalo  durante  certo  trajeto. 
Tinha  isso  por  fim  obter  de  Pepino  que  rendesse  ao  papa 
essa  homenagem  tão  completamente  alheia  aos  francos; 

(103)  Entre  essas  províncias  ocidentais  cumpre  nio  incluir  a  Gália,  a 
Espanha,  etc,  mas  tao-sòmente  a  parte  setentrional  da  península  que  não 
pertence  à  Itália  propriamente  dita,  isto  é,  a  Lombardia,  a  Venécia,  a 
lstria. 
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acrescendo  que,  desde  o  coméço,  teve  o  pontífice  a  cautela 
de  prevenir  ao  rei  de  que  não  era  uma  doação,  mas,  nem 
mais  nem  menos,  uma  restituição,  o  que  dêle  e  dos  seus 
francos  aguardava.  (104)  Lê-se  a  primeira  notícia  dessa 
doação  de  Constantino  na  carta  de  Adriano  a  Carlos  em  777, 
onde  a  êste  expõe  aquele  que,  se  em  verdade,  novo  Constan- 
tino, restituíra  à  igreja  o  que  era  dela,  muito  mais  tinha  ain- 
da que  restituir  das  antigas  doações  imperiais.  Havia,  contu- 
do, muitos  anos  (desde  752),  que  os  papas  tinham  nos  seus 
escritos  a  precaução  de  não  falar  em  dádiva,  mas  em  mera 
restituição,  sendo  que  as  cidades  e  as  províncias  italianas  de- 
viam ser  restituídas  ora  a  S.  Pedro,  ora  à  republica  roma- 
na. (105)  Ficou  inteligível  o  verdadeiro  sentido  desta  preten- 
são, logo  que  lhe  acrescentaram  a  doação  de  Constantino, 
que  elevava  o  pontífice  a  legítimo  possuidor  e  herdeiro  do 
império  romano  na  Itália;  porque,  sendo  ao  mesmo  tempo 
sucessor  de  Pedro  e  sucessor  de  Constantino,  doado  estava 
a  S.  Pedro  o  que  fôra  doado  à  república  romana,  e  vice-versa. 
Desta  maneira,  claro  como  a  luz  do  dia,  demonstraram  a  Pe- 

(104)  Nenhuma  dúvida  razoável  pode  subsistir  enquanto  à  origem  ro- 
mana da  doação.  Já  o  compreendeu  assim,  muito  justamente,  na  sua  His- 
toria Metropolitanarnm  Urbtum,  pág.  196,  o  jesuíta  Cantei.  Kntende  êle 
que  o  autor  havia  de  ter  sido  certo  subdiâcono  romano,  por  nome  João. 
Em  três  direções  diversas  devia-se  usar  o  documento:  1.»  contra  os  lom- 
bardos, que  ameaçavam  Roma;  2.°,  contra  os  gregos,  que  recusavam  reco- 
nhecer o  império  da  sé  italiana  sôbre  a  sua  igreja;  3.°,  entre  os  francos.  Não 
é  possível  discutir  seriamente  a  tentativa  ensaiada  pelos  jesuítas  da  Civiltà, 
para  dar  o  autor  como  um  franco  unicamente  porque  no  sécu'o  IX  ^Eneas 
de  Paris  e  Ado  de  Viena  mencionam  a  doação.  De  si  mesma  está  condenada. 
Entre  a  Donatto  e  os  documentos  romanos  dessa  época,  especialmente  o 
Constitutum  Pnuli  I  (em  HARDUIN,  Condi.  III,  1.999  e  segs.)  e  a  Epistola 
SANCTI  PETRI,  inventada  pelos  anos  de  753  ou  754,  contemporâneamente 
à  Doação,  reina  o  mais  mavioso  acordo  de  estilo.  Já  na  expressão  "Con- 
cinnatio  luminarium"  revela-se  o  punho  de  Roma;  porque  só  se  encontra 
essa  frase  nas  cartas  dos  papas  de  então,  no  Constitutum  Pnuli,  na  Do- 
natio,  —  e  em  mais  parte  nenhuma.  O  mesmo  se  dá  com  a  fórmula  de  aná- 
tema e  a  ameaça  de  penas  do  inferno,  ?.mbas  tais  quais  no  Constitutum 
e  na  Epistola  S.  Petri.  Os  "Satrapae",  que  eram  absolutamente  estranhos  a 
todo  o  ocidente,  não  se  apresentam  senão  na  Donatto  e  nas  cartas  dos 
papas  dessa  época  (Ver  CENNI,  Monnmenta  dominat.  poatif.,  I,  154),  e 
traem  também  a  origem  donde  procedem  êsses  escritos. 

(105)  A  expressão  do  livro  dos  papas  é:  "Exarchatum  Ravennae  et  ret- 
publicae  Jura  seu  loca  reddere."  Ver  LECOINTE,  Aunales  Eccl.  Franc.  V, 
424.  Assim  também  lê-se  na  carta  do  papa  Estêvão  "per  donationis  paginam 
civitates  et  loca.  .  .  restituenda,  conf irmastis".  Frequentemente  ainda  reno- 
va-se  o  mesmo  dizer,  quando  se  fala  no  Exarcado  e  na  Pentápolis. 
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pino  que  devia  limitar-se  a  declinar,  por  infundadas,  as  re- 
clamações articuladas  pela  corte  imperial  de  Constantinopla 
sôbre  esta  suposta  restituição  de  domínios  seus. 

Seria  impossível  compreender  que  Pepino,  em  realida- 
de, pudesse  ter  concebido  a  idéia  de  mimosear  o  papa  com  o 
exarcado  e  umas  vinte  cidades,  ao  papa  que  as  não  possuíra 
nunca,  —  atraindo  a  si  dêsse  modo  o  ódio  do  império  gre- 
go, então  onipotente,  só  para  se  proverem  de  óleo  as  lâm- 
padas das  igrejas  romanas.  (106)  Seria,  dizemos,  inexplicável 
esse  ato  de  Pepino,  se  não  lhe  tivessem  mostrado  na  doação 
de  Constantino  os  títulos  de  propriedade  dos  papas  sôbre 
essas  regiões,  e  se  o  não  houvessem  ameaçado  com  a  cólera 
do  príncipe-apóstolo,  caso  se  lhe  não  restituíssem  os  seus 
bens.  Não  havia  que  temer  fossem  contrasteados  pela  mais 
leve  crítica  e  desnudados,  na  corte  guerreira  de  Pepino,  do- 
cumentos como  a  doação  de  Constantino  e  a  epístola  de  S. 
Pedro.  Homens  a  quem  ousava-se  escrever  que,  se  recusas- 
sem marchar  contra  os  inimigos  da  igreja,  ser-lhes-iam  os 
corpos  e  as  almas  eternamente  espedaçados  e  torturados  no 
inferno,  certo  haviam  de  estar  predispostos  a  aceitar  o  em- 
buste de  que  Constantino  houvesse  feito  presente  da  Itália  ao 
papa  Silvestre.  Dias  de  trevas  eram  êsses  no  império  dos 
francos;  extintos  inteiramente  haviam  sido  todos  os  estu- 
dos; e,  dentre  os  homens  que  circulavam  a  Pepino,  um  só 
não  havia,  cujo  olhar  perscrutador  pudesse  assustar  os  agen- 
tes de  Roma.  (107) 

Ao  mesmo  punho  sente-se  tentação  de  atribuir  a  epístola 
de  S.  Pedro  aos  reis  dos  francos,  "seus  filhos  adotivos". 
Surdiu  esta  invenção,  uma  das  mais  audazes  e  desconformes 
que  nunca  se  imaginaram,  numa  conjuntura  de  grandes 
perigos  e  grandes  esperanças,  numa  quadra  em  que  às  mais 
ásperas  tribulações  aliavam-se  as  aspirações  mais  arrogan- 
tes, —  no  ano  de  754.  Ora  súplice,  ora  prometendo  a  vitó- 
ria, ora  ameaçando  com  os  horrores  do  inferno,  conjura  dos 
francos  o  príncipe  dos  apóstolos  que  salvem  Roma  e  a  igreja. 

(106)  De  feito,  fazia-se  pemnre  esta  menção  nas  petições  e  súplicas 
dos  papas,  como  o  principal  motivo  da  doação  das  terras  que  cobiçavam. 

(107)  Ver  os  Beneditinos  na  sua  Hlstftrla  literária  da  França,  IV,  3. 


—  445  — 


Efetivamente  a  carta  seguira  de  Roma  para  o  império  dos 
francos,  e,  ao  que  parece,  produziu  seu  efeito.  (108) 

Vinte  anos  decorreram,  entretanto,  primeiro  que  Roma 
sentisse  haver  mister  mais  alguma  falsificação  ou  interpola- 
ção. Passado  êsse  intervalo  de  incubação,  produziu  ela  a  fal- 
sidade seguinte:  Presenteara  Pepino  ao  papa  com  o  exarca- 
do  que  tomou  aos  lombardos,  e  com  a  sua  capital,  Ravenna, 
acrescentando-lhe  ainda  em  doação  mais  vinte  cidades  da 
Emília,  da  Flamínia  e  da  Pentápolis,  isto  é,  o  triângulo  ma- 
rítimo encerrado  entre  as  cidades  de  Rolonha,  Comacchio  e 
Ancona.  (109)  Dar  mais  ter-lhe-ia  sido  impossível;  porque 
os  lombardos  não  tinham  estendido  além  as  suas  conquistas, 
e  mal  acabavam  de  tomar  posse  havia  pouco  dessas  provín- 
cias, que  já  então  forçavam-nos  a  restituir. 

DA  DOAÇÃO  DE  CARLOS  MAGNO 

Em  774,  tomada  Pavia,  tornara-se  rei  do  império  dos 
francos,  que  se  estendia  ao  longe  para  a  parte  do  sul,  o  filho 
de  Pepino,  Carlos  Magno.  Já  então  não  se  podia  falar  em 
doação  de  Constantino;  porque,  nesse  caso,  devia  Carlos  ab- 
dicar. Além  disto,  precisava  Roma  de  algum  poderoso  mo- 
narca italiano,  que,  com  as  suas  próprias  possessões  na  pe- 
nínsula, mantivesse  obedientes  as  províncias  do  papa;  — 
mas,  ao  mesmo  tempo,  longe  estava  o  exarcado  e  suas  de- 
pendências de  saciar  a  avidez,  com  que  Roma  ambicionava 
homens,  terras  e  rendas. 

Em  consequência,  submeteram  ao  rei  de  Roma  um  do- 
cumento, que  inculcavam  como  doação  ou  promessa  (pro- 
missio)  feita,  de  Kiersy,  pelo  pai.  Karl  renovou-a  tal  qual 
lha  mostraram,  outorgando  por  êste  modo  a  maior  porção 
da  Itália,  e,  com  ela,  muitas  províncias  que  de  todo  em  todo 
estavam  fora  do  poder  dêle;  porque  o  documento  que  nos 

(108)  Foi  até  intercalada  integralmente  na  coleção  oficial,  no  Codex 
carolinns.  Encontra-se  ela  em  CENNI,   I,   c.   1,  150. 

(109)  Deduz-se  isto  dos  recenseamentos  e  tombos  do  Livro  dos  Papas  e 
da  notícia  contida  em  Leão  d'Ostia.  Ver  LECOINTE,  V,  484;  e  MOCK:  D* 
Donatione  a  Carolo  M.  oblata,  pág.   8  e  sega. 
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transmitiu  pela  suma  o  biógrafo  de  Adriano  designa,  além 
do  exarcado,  como  territórios  que  se  haviam  de  dar  ao 
papa,  a  Córsega  inteira,  a  Venécia  e  a  ístria,  Luni,  Mon_ 
felice,  Parma,  Reggio,  Mântua,  com  os  ducados  de  Spoleto 
e  Benevente  (110) 

Até  os  nossos  dias  ninguém  pôde  ainda  compreender 
como  Carlos  Magno  fizesse  uma  doação  tão  vasta  que  o  pri- 
varia quase  inteiramente  do  seu  império  italiano.  Por  isto 
Muratori,  Sugenlieim,  Hegel,  Gregorovius,  Niehues  declara- 
ram inexato  o  tópico-  em  questão,  ou,  pelo  menos,  acoima- 
ram de  pouca  veracidade  os  biógrafos  do  papa;  — -  visto 
que,  aliás,  diz  especialmente  Niehues,  forçoso  seria  assina- 
lar a  Carlos  como  voluntariamente  criminoso  de  um  perjú- 
rio contínuo,  e  tachar  a  Adriano  de  pusilânime  negligência. 
(111)  Abel  é  de  parecer  que  as  objeções  contra  a  autenticida- 
de dos  documentos,  com  serem  graves,  não  são  todavia  con- 
cludentes; e  sai-se  do  aperto,  afinal,  supondo  que  a  doação 
fôra  realmente  semelhante  à  de  Pepino,  mas  sujeita  a  muitas 
restrições.  (112)  Mock,  enfim,  aceita  como  verdadeiros  os 
limites  da  doação,  mas  contesta-lhe  identidade  com  a  de 
Pepino,  sacrificando  assim  a  veracidade  da  biografia  de 
Adriano;  e  o  mais  recente  dos  autores,  Baxmann,  dá  tudo 
por  incerto.  (113)  Em  uma  palavra,  ninguém  ainda  foi  capaz 
de  decifrar  o  enigma. 

Mas  vem  a  explicar-se  a  cousa,  tanto  que  estudarmos  de 
perto  o  documento,  já  duas  vezes  impresso,  e  evidentemente 
inventado  (114),  que  se  apregoa  pacto  ou  doação  de  Pepino: 
êsse  determina  realmente  os  limites  geográficos  da  doação, 
como  o  biógrafo  de  Adriano,  com  a  diferença  apenas  de 
que  enumera  maior  número  de  cidades.  Êsse  documento  é 
próximo  parente  da  doação  de  Constantino.  Como  Constan- 

(110)  Líber   pontiticnlis.   Ed.   Vignoli,   TI,  193. 

(111)  IlistOria  das  relações  entre  o  império  e  o   papado,   I,  565. 

(112)  Indagações  aeêrea  da  historia  de  Alemanha,  I,  169  e  segs.,  e 
Anais.  I,  131. 

(113)  Polítiea   dos  Papas.   I,  277. 

(114)  Ver  FANTUZZI,  Monnmentt  Ravennatti,  VI,  264,  e  TROYA,  Có- 
dice dlpl.  I,anRobardico,  Napoli,  1854,  IV,  503  e  segrs.  Troya  mesmo  tem  por 
autêntico  o  documento,  o  que  não  se  compreende  num  homem,  como- 
êle,  tão  familiarizado  com  os  documentos  dessa  época. 
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tino,  Pepino  introduz  também  no  seu  pacto  uma  extensa  dis- 
sertação acerca  da  natureza  das  suas  relações  com  o  papa,  os 
gregos  e  os  lombardos,  consistindo  nisso  os  motivos  da  doa- 
ção. Protesta  o  rei  que  nem  para  si,  nem  para  seus  sucesso- 
res reservou  nenhum  poder  sobre  os  territórios  cedidos,  exi- 
gindo somente  preces  pelo  descanso  de  sua  alma  e  o  titulo 
de  patriarca  de  Roma;  porquanto,  acrescenta,  por  via  de 
repelidas  doações  dos  imperadores  tinham-se  essas  provín- 
cias tornado  legítima  propriedade  do-s  papas.  Escrito,  como 
é  visivelmente,  êsse  documento  do  estilo  da  doação  de  Cons- 
tantino e  dos  biógrafos  romanos  dessa  época,  difícil  será 
supor-lhe  outra  origem  e  outro  intento,  que  não  o  de  ser 
apresentado  ao  rei  Carlos  Magno.  (115)  Assim  se  averigua  o 
porque  foi  êsse  príncipe  induzido  a  fazer  uma  promessa,  que 
mais  tarde  se  lhe  afigurou  inexequível.  Eis  o  motivo  da  obs- 
tinada resistência  que  opôs  às  requisições  incessantes  dos 
papas,  e  o  de  querer  que  Roma  exibisse  os  seus  títulos  de 
propriedade  a  cada  um  dos  territórios  de  per  si. 

Também  não  padece  dúvida  que  por  numerosas  falsifi- 
cações passaram  os  privilégios  outorgados  à  santa  sé  pelos 
sucessores  de  Carlos  Magno.  Contudo,  não  são  tão  capitais 
como  se  têm  muita  vez  presumido  as  modificações  que  se  lhes 
fizeram.  O  pacto  ou  doação  de  Luís  o  Ronanchão  (817)  en- 
cerra em  si  sinais  de  autenticidade;  mas  evidente  é  que 
com  muitos  acrescentamentos  o  falsificaram  (116).  Menciona 
êle,  como  doadas  pelo  imperador  ao  papa  Paschalis,  as  ilhas 
de  Córsega,  Sardenha,  Sicília,  com  as  costas  convizinhas,  a 
Toscana  toda  e  Spoleto.  —  Rasta  êsse  trecho  para  mostrar 

(115)  De  crer  é  que  fosse  destinado  a  ser  submetido  a  um  dos  Carlovln- 
gianos  posteriores  como  doação  de  Pepino.  Tinham-no,  evidentemente,  ajei- 
tado aos  olhos  e  ouvidos  de  um  rei  franco;  porquanto,  uma  vez  estabelecido 
o  império,  não  teria  mais  significação  o  lance  onde  se  diz  que  para  si  não 
reservava  Pepino  direito  algum  sôbre  essas  províncias.  Devemos,  portanto, 
ficar  em  Carlos  Magno  e  no  ano  de  774,  lançando  à  conta  da  ignorância  do 
copista,  e  ao  ter  êle  vivido  posteriormente  a  essa  época,  a  inexatidão  do 
nome  do  papa,  que  lhe  puseram  no  alto  a  êsse  papel. 

(116)  Até  aqui  têm-no  havido  como  inteiramente  forjado  os  mais  dos 
sábios,  como  Pagi,  Muratori,  Beretta,  Le  Bret,  Pertz,  Gregorovius,  Baxmann 
e,  ainda  recentemente,  Slckel,  o  mestre  da  crítica  dos  documentos  carlovin- 
gianos;  enquanto  Marini  (Nuovo  Esame,  etc,  Roma,  1822)  e  Gfrorer  susten- 
tam a  sua  autenticidade. 
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que,  se  em  verdade  o  imperador  Luís  houvesse,  em  termos 
tão  vagos  e  tão  elásticos,  ora  por  meio  de  simples  confirma- 
ção, ora  mediante  novas  concessões,  doado  ao  papa  a  maior 
parte  da  Itália,  a  um  indecifrável  enigma  ficaria  reduzida 
tôda  a  história  ulterior  do  papado  até  Gregório  VII.  De  feito, 
os  papas  não  estavam  então  em  posse  dessas  províncias,  que 
por  si  sós  constituíam  um  grande  reino;  nem,  sequer,  mani- 
festaram nenhuma  pretensão  a  elas. 

Foi  Inocêncio  III,  e  antes  dêle  ninguém,  o  primeiro  que 
deu  a  Toscana  inteira  como  parte  do  domínio  pontifical.  No 
que  respeita  ao  ducado  de  Spoleto,  foi  Gregório  VII  quem 
primeiramente  imaginou  direitos  à  sua  posse.  Foi  decerto 
pelos  fins  do  século  XI  que  se  aparelhou  a  falsificação,  ao 
iempo  em  que  com  tanta  circunspeção  e  atividade  se  tra- 
tava em  Roma  êsse  género  de  trabalhos.  Gregório  VII  foi 
também  o  primeiro  que  aventou  pretensões  à  Sardenha;  mas 
o  certo  é  que,  ao  mesmo  tempo,  confessava  não  terem  até 
então  os  habitantes  dessa  ilha  relações  de  espécie  alguma 
com  a  corte  de  Roma,  reconhecendo,  pelo  contrário,  que,  em 
resultado  ao  que  êle  ajuizava  da  incúria  de  seus  anteces- 
sores aquêle  povo  tinha  se  tornado  muito  mais  estranho  à 
santa  sé  que  outros  dos  confins  da  terra.  (117)  Verdade  é 
que,  em  1091,  Urbano  II  demonstrava  ser  a  Córsega  parte  das 
propriedades  do  papa,  não  em  virtude  dos  privilégios  outor- 
gados por  Carlos  Magno  ou  Luís,  mas  pelo  teor  da  doação  de 
Constantino.  Esta,  interpretada  como  então,  doava  ao  papa 
Silvestre  a  propriedade  de  tôdas  as  ilhas  do  oeste,  incluídas 
as  Baleares  e  a  Irlanda.  É  o  que  também  se  dá  com  os  privi- 
légios do  imperador  óton  I,  em  962,  e  de  Henrique  II  em 
1020.  São  êsses  documentos  pela  maior  parte  autênticos  (ou 
traslados  de  papéis  autênticos) ;  mas  num  e  noutro  como 
que  se  percebe  uma  desazada  e  mais  recente  intercalação,  a 
saber,  a  menção,  que  faz  o  Livro  dos  Papas,  da  liberalidade 
de  Carlos  Magno.  (118) 

(117)  ETpist.   I,  29. 

(118)  Ver  WATTERICH,  Vlti»  pontif.  I,  45.  HEPELE,  Condi.  Historia. 
IV.  680,  Materiaes,  I.  255. 
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É  sabido  que,  tendo-se  entregado  absolutamente  à  dire- 
ção de  Gregório  VII  e  Anselmo  de  Lucca,  doara  a  Condessa 
Matilde  à  sé  de  Roma,  em  1077,  as  províncias  da  Ligúria  e 
Toscana.  (119)  Se,  a  propósito  disto,  nos  lembramos  de  que  ao 
Anti-César  Rodolfo  (em  1081)  exigira  Gregório  VII  o  jura- 
mento de  restituir  ao  papa  as  províncias  e  as  rendas,  que  o 
imperador  Constantino  e  Carlos  Magno  doaram  a  S.  Pe- 
dro (120) ;  se  ponderarmos  que  já  o  papa  Leão-  IX  invocara 
solenemente  a  doação  de  Constantino,  e  que  Anselmo,  di- 
retor da  consciência  de  Matilde,  inserira  essa  doação  no 
seu  livro  de  direito,  facilmente  se  adivinhará  que  género  de 
documentos  foram  presentes  a  ela,  para  chegar  a  ter  como 
cargo  de  consciência  a  renúncia  ou  restituição  de  possessões 
tão  vastas. 

De  um  homem  como  Gregório  VII  não  havemos  pensar 
que  para  tais  falsificações  tivesse  concorrido  cientemente : 
mas  a  sua  leviana  credulidade  e  a  sua  avidez  insaciável  o 
impeliram  a  apoiar-se  nas  mais  calvas  fraudes  como  docu- 
mentos seguros.  Assim,  em  1081,  afirmava  que,  por  docu- 
mentos conservados  nos  arquivos  da  igreja  de  S.  Pedro,  se 
averigua  ter  Carlos  Magno  reduzido  a  Gália  inteira  a  tribu- 
tária da  igreja  romana,  assim  como  haver-lhe  também  feito 
presente  de  tôda  a  Saxônia.  (121)  Aludia  de  certo  ao  docu- 
mento fabricado  em  Roma  cêrca  dos  séculos  X  ou  XI,  o  qual 
Torrígio  nos  comunicou.  (122)  Já  aí  se  nomeia  Carlos 
Magno  imperador  em  797,  sendo  seus  reinos  a  França,  a 
Aquilânia  e  a  Gália,  figurando  como  chanceler  Alcuino,  e 
tendo  cada  um  dos  seus  reinos  que  pagar  ao  papa  um  tributo 
ânuo  de  400  libras. 

(119)  Ver  Leo  Cassinensis,  ap.  PERTZ,  Monnm.  GermM  IX,  738.  —  Pro- 
vàvelmente  haviam-se  de  entender  por  Ligaria  os  condados  lombardos 
pertencentes  a  Matilde. 

(120)  Ep.  VIII,   8,  26. 

(121)  Ep.  VIII,  23. 

(122)  Le  Grotte  Vaticane,  Roma,  1639,  pág.  605-510.  Do  X  século  em 
diante  começou  a  elaborar-se  em  Roma,  como  dantes  já  se  havia  feito  com 
os  atos  dos  mártires,  um  enxame  de  documentos  falsos.  Claramente  o  indi- 
cam as  monografias  acerca  de  certas  igrejas  romanas.  Logo  o  primeiro 
documento  do  ano  570,  dado  a  lume  por  Marini  (Papiri  dlplomatlcl,  Roma 
1805),  é  falso.  Ver  JAFFÉ,  Regesta,  pág.  936. 
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DECRETO  DE  GRACIANO 

Não  mencionamos  aqui  os  fatos  relativos  à  origem  das 
doações  senão  porque  aclaram  a  praxe  continuamente  obser- 
vada em  Roma  do  VI  ao  XII  século,  e  porque  manifestamente 
os  autores  dêsses  documentos  são  os  mesmos  a  quem  se  de- 
vem as  lendas  imaginadas  por  interêsse  da  supremacia  da 
igreja. 

Prossigamos  agora  as  nossas  pesquisas,  arrolando  os  pa- 
péis falsificados,  com  que  progressiva  e  radicalmente  se  trans- 
formou a  constituição  da  igreja. 

Já  assinalamos  as  falsificações  do  Pseudo-Isidoro,  que 
surdiram  no  meado  do  século  IX.  Vimos  que  nelas  não  com- 
partiu Roma,  suposto  depois  as  aproveitasse,  com  o  fim  de 
alargar  a  sua  autoridade,  logo  que  para  os  livros  jurídicos 
do  partido  gregoriano  se  traspassou  a  essencial  substância 
dessas  ficções. 

O  mais  poderoso  instrumento  do  novo  sistema  papal  foi 
o  Decreto  de  Graciano,  emanado,  no  meio  do  século  XII,  da 
primeira  escola  de  direito  que  houve  na  Europa,  isto  é,  de 
Bolonha,  oráculo  jurídico  então  da  cristandade  no  ocidente. 
Agrupadas  estavam  nessa  obra  as  falsificações  de  Isidoro 
às  dos  gregorianos  Deodato,  Anselmo,  Gregório  de  Pavia,  e  às 
que  o  próprio  Graciano  acrescentara.  Tomou  a  sua  obra  o 
lugar  a  tôdas  as  coleções  anteriores  relativas  ao  direito  da 
igreja;  tornou-se  o  manual,  o  repositório,  não  só  dos  canonis- 
tas,  senão  também  dos  teólogos  escolásticos,  que  só  por  in- 
termédio dela  ficaram  daí  em  diante  conhecendo  em  gran- 
de parte  os  Padres  e  os  concílios.  Na  igreja  nunca  existiu  li- 
vro cuja  influência  possa  medir-se  com  a  dêsse,  bem  que  re- 
gurgite de  erros  crassos,  cometidos,  uns  de  indústria,  outros 
por  ignorância.  —  A  Graciano  tinham  aberto  caminho  não 
só  Anselmo,  Deodato  e  o  Cardeal  Gregório,  cujos  trabalhos 
circunscreveram-se  a  um  público  restrito,  como  até  o  alemão 
Burkard  (ou  seu  colaborador,  o  padre  Olbert).  Na  compila- 
ção, que  coligira  entre  1012  a  1022,  não  se  limitara  Burkard  a 
aceitar  em  ampla  escala  os  artifícios  do  Pseudo-Isidoro,  se- 
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não  que  atribuíra  ainda  a  diversos  papas  as  prescrições 
eclesiásticas  encerradas  nas  capitulares.  Assim  é  que  se  deu 
-à  luz,  desde  o  meado  do  século  XI,  a  falsíssima  suposição 
de  haverem  legislado  os  papas  despoticamente  êsses  decretos, 
que  em  realidade  haviam  sido,  ainda  no  século  IX,  livremente 
deliberados  pelos  sínodos  francos. 

Todas  essas  falsificações,  opulenta  messe  de  três  séculos 
acolheu-as  Graciano  à  boa  fé  na  sua  coleção;  mas,  além 
delas,  sempre  de  acordo  com  o  espírito  e  por  maior  glória 
do  sistema  papal,  adotou  ainda  boa  cópia  de  novas  corrup- 
telas, e  aqui  não  é  possível  descrer  de  que  o  fizesse  de  pro- 
pósito deliberado. 

Fácil  é  mostrar,  por  alguns  sucessos  que  se  embeberam 
profundamente  no  desenvolvimento  do  novo  sistema  ecle- 
siástico, o  como  Graciano,  êsse  filho  de  Itália,  traçou  com  o 
seu  cometimento  levar  ao  cabo  a  grande  questão  nacional, 
e,  mediante  o  papado,  converter  a  cristandade  tôda  em  do- 
mínio do  clero  italiano.  Tinham-se  dobrado  os  bispos  de 
Alemanha,  mais  ainda  que  os  bispos  francos,  às  decretais  de 
Isidoro.  0  efeito  destas  se  fêz  sentir  nas  resoluções  do  síno- 
do nacional  alemão  congregado  em  Tribur  no  ano  895.  Por 
isto  já  se  vê  quão  intimamente  o  Pseudo-Isidoro  se  infiltrara 
no  sangue  dos  padres  alemães,  quanto  abalara  o  espírito  hie- 
rárquico dêles  com  a  imponente  grandeza  dos  seus  papas  e  a 
pintura  da  sua  fantasiada  soberania.  Convém^  todavia, 
acrescentar  que  a  êsse  tempo  os  bispos  haviam-se  ligado  com 
a  maior  intimidade  ao  rei  Arnolfo,  que  vivamente  interes- 
sava no  concílio,  e  o  assistia.  Cobiçava  êle  a  coroa  imperial, 
e  por  amor  dela  já  uma  vez  se  abalançara  a  uma  viagem  à 
Itália,  tendo  sabido  que  a  não  podia  obter  senão  por  vali- 
mento do  papa  Formosus.  Afinal  tomaram  os  bispos  a  deter- 
minação "de  sofrer,  piamente  submissos,  o  jugo  que  Roma 
lhes  impunha,  ainda  quando  se  viesse  a  tornar  intolerável". 

Que  de  vêzes  para  o  diante  se  não  reproduziu  essa  mes- 
ma frase!  Chegaram,  até,  a  imputá-la  a  Carlos  Magno,  com 
o  mesmo  fundamento  com  que  se  afirmou  que  Constantino 
apelidara  Deus  ao  papa.  E,  como  Graciano  a  classificasse 
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entre  as  capitulares  de  Carlos  Magno  (123),  e  lhe  estampasse 
o  sêlo  dos  cânones  gerais,  ficou  sendo  até  ao  concílio  de 
Constança  opinião  preponderante,  dado  encontrasse  às  vêzes 
real  oposição,  a  idéia  de  que  era  dever  tolerar  o  intolerável, 
sempre  que  Roma  o  exigisse. 

A  ninguém  tomou  Graciano  a  falsificação  do  trigésimo 
sexto  cânon  do  sínodo  ecuménico  de  692:  é  propriedade 
exclusivamente  sua.  (124)  Reproduzia  êsse  cânon  o  de  Calce- 
dônia,  que  assinava  aos  patriarcas  da  Nova-Roma,  ou  Cons- 
tantinopla, os  mesmos  privilégios  que  ao  prelado  romano. 
Com  duas  palavrinhas  inverteu  Graciano  a  expressão  do 
cânon,  e  escreveu  exatamente  o  contrário,  tendo  a  cautela  de 
eliminar  a  referência  ao  cânon  idêntico  de  Calcedônia.  Ao 
mesmo  tempo,  reduziu  de  cinco  a  quatro  o  número  dos  pa- 
triarcas; porque  já  se  não  tratava  senão  de  fazer  que  de- 
saparecesse a  antiga  paridade  entre  os  bispos  de  Roma  e  os 
quatro  chefes  das  igrejas  de  oriente,  conquanto  como  um 
dos  patriarcas  ainda  o  considerassem  os  próprios  gregoria- 
nos, entre  os  quais  Anselmo.  (125)  Dignidade  patriarcal, 
realmente  não  na  podia  mais  haver  para  a  sé  de  Roma.  Ao 
que,  na  igreja  arrogara  a  si  todos  os  direitos  possíveis,  já  não 
podia  ocorrer  a  pretensão  de  exercitar,  como  patriarca, 
ainda  em  cima,  um  poder  especial  numa  das  frações  dessa 
igreja.  Tornara-se  essa  onipotência  do  papa  semelhante  a 
um  mare  magnum  (128)  e,  por  conseguinte,  não  podia  conter 
no  seio  êsse  como  lago  ou  tanque  de  direitos  especiais.  Veio 
êste  ponto  a  ser  sensível  em  relação  às  províncias  orientais 
da  Ilíria  (Macedónia,  Tessália,  Epiro,  Dardânia),  as  quais 
em  tanta  maneira  estavam  outrora  subordinadas  à  autori- 

(123)  Dlst.  19,  c.  3. 

(124)  Dist.  22,  6.  Escreveram  nec  non  os  corretores  romanos,  ao  passo 
que  a  falsificação  de  Graciano  ostentou  tranquilamente  durante  400  anos 
o   seu   non  tamen. 

(125)  Anselmo  e  Deodato,  particularmente,  declararam  invalido  o  famo- 
so decreto  de  Nicolau  II  acerca  da  eleição  do  papa,  decreto  que  conferia  ao 
imperador  de  Alemanha  um  direito  de  ratificação;  porque  "um  patriarca", 
diziam  êles,  aludindo  ao  de  Roma,  "não  tinha  a  faculdade  de  alterar  êle 
só  direitos  instituídos  por  cinco  patriarcas"  (em  Caloedônía). 

(126)  Assim  como  se  denominou  mais  tarde  mare  masnnm  a  numerosa 
cópia  de  privilégios  que  dos  papas  receberam  os  frades  mendicantes. 
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dade  patriarcal  do  bispo  de  Roma  que  como  vigário  dela 
era  nomeado  o  metropolita  de  Tessalonica.  O  imperador 
Leão  o  Isauriano,  em  730,  arrancara  a  Rema  essas  provín- 
cias, que  doou  ao  patriarca  de  Constantinopla.  A  êste  res- 
peito houve  longas  pendências.  Em  Constantinopla  não  en- 
contraram eco  as  reclamações  infinitas  dos  papas.  Com  o 
estabelecimento  do  império  latino,  porém,  em  1204,  foi  mo- 
mentâneamente  restituído  aos  papas  o  gôzo  dessas  terras 
orientais.  Por  essa  ocasião,  (fato  significativo)  em  vez  de 
reivindicar  seus  antigos  direitos  de  patriarca,  nomeia  Ino- 
cêncio III  patriarca  o  bispo  de  Tornobus,  instituição  ecle- 
siástica de  efémera  duração,  que  em  pouco  tempo  se  des- 
vaneceu. (127) 

Enquanto  ao  célebre  cânon  do  sínodo  de  África,  —  pe- 
dra de  escândalo  de  todos  os  papistas  a  desafiar-lhes  sempre 
os  esforços,  —  também  o  aproveitou  Graciano  em  pró  do 
novo  sistema.  Proibira  o  cânon  tôda  e  qualquer  apela- 
ção para  ultramar,  isto  é,  para  Roma.  Com  um  acréscimo 
fê-lo  Graciano  dizer  —  sim,  —  onde  o  sínodo  expressamente 
dissera  —  não.  Já  o  Pseudo-Isidoro  com  as  suas  falsifica- 
ções cometera  anular  à  igreja  o  antigo  direito,  que  proi- 
bia remover  bispos  de  uma  para  outra  igreja;  mas,  imi- 
tando o  exemplo  de  Anselmo  e  do  Cardeal  Gregório,  enxer- 
tou Graciano  ainda  à  obra  do  antigo  falsário  um  invento  seu, 
que  atribuía  ao  papa  o  direito  de  efetuar  a  transferên- 
cia. (128) 

Na  obra  de  Graciano  uma  das  partes  mais  fecundas  de 
consequências  é  aquela  onde  o  autor  (129),  aproximando- 
se  aqui  também  de  Anselmo,  Deodato  e  o  Cardeal  Gregório, 
desenvolve  o  sistema  repressivo  a  benefício  da  religião. 

De  um  lado,  assoalha  (verdade  é  que  falsificando  um 
cânon  já  antes  dêle  divulgado  por  Ivon  e  Burkard)  haver 
Gregório  Magno  decretado  que  a  igreja  tem  obrigação  de 
defender  os  homicidas  e  matadores  (130);  por  outro,  for- 
em)   LE   QUIEN,   Oriens  chrtstlanus,  I,  96-98,   II.  24-25. 

(128)  Caus.  7,  qu.  1,  34. 

(129)  Caus.   23,  qu.   4,   5   e  6. 

(130)  Cau».  23,  5,  7. 
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ceja  laboriosamente  para  demonstrar  que  é  lícito,  ainda  mais, 
que  é  dever  nosso  forçar  os  homens  ao  bem,  e,  portanto,  à 
fé,  empregando  todos  os  meios  coercitivos;  que  importa  cons- 
trangê-los a  crer  tudo  quanto  nesse  tempo  constituía  parte 
dos  artigos  de  fé;  e  especialmente,  que  é  permitido  sujeitar 
os  hereges  à  tortura,  confiscar-lhes  os  bens,  e  dar-lhes  morte. 
Nesta  parte  sobrelevou  até  aos  canonistas  gregorianos.  Nem 
lhe  esquece  mencionar  que  Urbano  II  declarara  não  haver 
de  ser  conceituado  como  assassino  o  que,  por  amor  da  igreja, 
matasse  um  excomungado.  Afinal,  concluia  por  esta  sen- 
tença geral:  "É  claro  que  se  não  devem  punir  somente,  mas 
também  matar,  os  perversos"  (leiam:  "aqueles  que  o  poder 
eclesiástico  tachar  de  perversos"). 

Piores  cousas  há  ainda  no  livro  do  monge  de  Bolonha. 
Por  desgraça  da  religião  e  da  igreja,  tornou-se  êsse  livro, 
mercê  dos  cuidados  de  Roma,  o  código  e  tratado  jurídico 
do  ocidente.  É  sobretudo  nos  assuntos  que  traziam  em  si 
o  gérmen  de  um  futuro  desenvolvimento,  e  nos  que  por  suas 
consequências  interessavam  o  coração  da  vida  civil  e  reli- 
giosa no  ocidente,  que  se  percebe  mais  avultada  a  desordem, 
a  falta  de  clareza,  a  frequência  de  falsificações.  Foi  assim 
que  se  transformou  a  êsse  tempo  a  acepção  da  palavra  he- 
resia em  espada  de  dous  gumes,  em  poderoso  instrumento 
para  a  dominação  da  igreja.  Forçando  grosseiramente  o 
cânon,  inculcara  Nicolau  I,  em  sua  carta  ao  imperador  grego 
Miguel,  que,  segundo  o  sexto  cânon  do  concílio  ecuménico  de 
381,  cumpria  considerar  logo  como  herege  a  todo  cismático 
e  excomungado.  Isto  inseriram  nas  suas  novas  coleções 
jurídicas  Anselmo  e  Graciano  (131) ;  de  maneira  que,  exata- 
mente  na  época  em  que  se  qualificava  a  heresia  de  crime 
capital,  o  sentido  da  palavra  heresia  recebeu  uma  extensão 
tão  terrível  quanto  ilimitada.  Em  suma,  graças  a  falsifi- 
cações e  artifícios  anteriores,  conseguiram  ficasse  julgado 
para  logo  como  herege  o  que  não  obedecesse  a  qualquer  or- 
dem do  papa  e  se  afoitasse  a  contradizer  alguma  decisão 
dogmática  do  pontífice. 


(131)     Caus.  4,  qu.  1, 


AUTORIDADE  DE  GRACIANO 


Até  então  tinham  os  gregorianos  exprimido  tão  crua  e 
acentuadamente  quanto  Graciano  a  ideia  de  que  o  papa, 
quanto  ao  seu  poder  absoluto  sôbre  a  lei,  é  igual  ao  filho  de 
Deus.  Do  mesmo  modo  que  Cristo,  diz  Graciano,  esteve  na 
terra  sujeito  à  lei,  suposto  em  realidade  fôsse  o  soberano 
dela,  assim  está  o  papa  acima  de  tôdas  as  leis  da  igreja, 
podendo  haver-se  com  elas  segundo  lhe  pareça,  como  se  dele 
só  proviesse  à  lei  tôda  a  autoridade.  (132) 

Dentro  em  breve,  graças  à  influência  de  Graciano,  veio 
a  ser  essa  a  doutrina  reinante  na  cúria.  Pôde  então  o  papa 
Eugênio  IV,  em  1439,  ainda  após  os  grandes  concílios  refor- 
madores, responder  ao  rei  Carlos  VII,  quando  invocava  as 
leis  da  igreja,  que  era  profundamente  ridículo  opor  leis  da 
igreja  ao  papa,  que  a  seu  talante  as  podia  fazer,  suspender, 
alterar,  ou  destruir.  (133) 

Nos  cinquenta  anos  que  decorreram  do  aparecimento 
da  coleção  de  Graciano  à  ascensão  do  mais  poderoso  dos 
pontífices,  Inocêncio  III  o  sistema  papal,  juntando  os  seus 
três  ramos  (Pseudo-Isidoro,  escola  gregoriana  e  Graciano) 
chegou  à  dominação  absoluta.  Nos  tribunais  romanos  sen- 
tenceava-se  conforme  os  preceitos  de  Graciano;  por  Graciano 
ensinava-se  em  Bolonha;  até  o  imperador  Frederico  I  man- 
dava instruir  seu  filho  Henrique  VI  no  decretam  et  jus  ro- 
mamim.  (134)  Tôda  a  legislação  das  decretais  de  1159  a  1320 
está  edificada  sôbre  Graciano,  e  o  invoca.  —  O  mesmo  acon- 
tece com  a  dogmática  de  S.  Tomás  de  Aquino,  nos  assun- 
tos correspondentes.  Demais,  a  dogmática  eclesiástica,  re- 
lativa às  questões  acêrea  da  constituição  da  igreja,  subme- 
tia-se  inteiramente  à  jurisprudência  (ciência  predileta  ao 
clero  de  então),  tal  qual  a  tinham  ajeitado  Graciano,  Ray- 
mond  e  os  outros  compiladores.  Teoria,  texto,  documentos 

(132)  Cano.  25,  qu.  I,  c.  11,  12,  16. 

(133)  RAYNALD,  a  1439,  37. 

(134)  Ver  BOEHMER,  Diss.  de  deor.  Grat.,  a  qual  antecede  ao  seu 
Corpus  jnr.  can.  p.  XVII. 
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justificativos,  tudo  iam  buscar  os  teólogos  nessas  coleçõcs 
canónicas. 

Já  no  século  XII  tinham  de  uso  os  papas,  quando  citavam 
alguma  passagem  de  Graciano,  dizer:  "está  in  sacris  canoni- 
bus",  ou  "in  decretis".  (135)  Ainda  em  1570  os  revisores  ro- 
manos do  decreto  (revisores  instituídos  por  três  papas)  di- 
ziam que  êsse  cargo  lhes  fora  incumbido  para  conservarem 
intacta  a  autoridade  daquele  importante  código.  (136)  Ai 
está  o  respeito  que  votavam  a  essa  obra  de  um  a  outro  lado 
semeada  de  mentiras  e  erronias;  e  foi  essa  compilação  de 
falsidades  que,  cravada  como  cunha  robusta  na  fábrica  da 
igreja,  desconjuntara,  e  fizera  estalar-lhe  os  membros  pouco 
a  pouco,  —  não  sem  que,  todavia,  deixasse,  em  vez  dessa, 
outra  construção  valente  no  seu  género. 

CRESCIMENTO  DO  PODER  PAPAL 

A  Alexandre  III  (1159-81)  e  Inocêncio  III  (1198-1216) 
podemos  considerar  com  fundamento  como  os  criadores  do 
novo  direito  da  igreja,  do  direito  das  decretais,  tanto  em 
atenção  à  abundância  das  promulgações  dêles,  como  em 
homenagem  à  lógica  e  unidade  do  seu  sistema,  impregnado 
numa  só  idéia  fundamental.  Mais  ainda  que  em  Gregório  VII, 
domina  em  Inocêncio  essa  idéia  de  ser  o  papa  representante 
de  Deus  na  terra;  seu  parecer  é  que  êle  está  colocado  neste 
mundo  como  guarda  supremo  e  soberano  dotado  de  uma 
vigilância  e  de  uma  previdência  análogas  às  da  Providência 
divina,  para  velar  pela  humanidade,  assim  em  suas  relações 
sociais  e  políticas,  como  nas  religiosas,  e  persuade-se  de  que 
é  seu  dever  aniquilar  tôdas  as  resistências.  Nêle,  como  em 
Gregório,  reina  a  idéia-mãe  de  que  qualquer  dignidade  ou 
poder  terreno,  que  não  fôr  exercitado  por  padres,  é  uma  in- 
f ração  aos  desígnios  de  Deus  acêrea  dêste  mundo;  para  um 
e  outro  êsse  fato  é  uma  derrogação  às  leis  divinas,  prove- 

(135)  Assim  ALEXANDRE  IIT  (decr.  c,  6  de  despons  Impub.) ;  CLE- 
MENTE III  (de  jure  patron.  c.  25);  e  INOCÊNCIO  III,  que  cita  Graciano 
com  a  indicação:  in  oorpore  deeretorum. 

(136)  "Ne  htijusce  ntUlMlml  et  gravlsslml  codicis  vacillaret  auctoritns.'* 
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niente  da  loucura  e  dos  pecados  humanos,  parecendo-lhes 
que  Deus  realmente  não  criou,  nem  quer  nada  senão  o  sa- 
cerdócio só.  (137) 

Em  evidente  contradição  com  a  doutrina  do  Evangelho, 
que  atribui  origem  divina  à  autoridade  temporal,  declarou 
Gregório  literalmente  que  o  poder  real  fôra  criado  por  ho- 
mens carregados  de  todos  os  vícios,  que,  desconhecendo  a 
Deus,  aconselhados  de  Satã,  estimulados  por  desarrazoada 
sêde  de  poder,  tinham  alçado  essa  instituição  entre  os  ho- 
mens até  então  iguais.  (138) 

Novos  meios  de  engrandecer  a  autoridade  vieram  tra- 
zer à  sé  de  Roma  as  cruzadas,  a  transformação  que  ocasio- 
naram no  sistema  das  indulgências  e  penitências,  os  privi- 
légios com  que  os  pontífices  favoreceram  os  cruzados,  en- 
fim, a  suprema  direção  dessas  guerras  santas,  que  aos  papas 
tocava  naturalmente.  A  isso  cumpre  acrescentar  ainda  as 
ordens  religiosas  de  cavalaria,  que  só  reconheciam  por  su- 
serano o  papa,  —  e  a  constante  aliança  com  os  franceses, 
com  o  seu  clero,  e  os  seus  reis,  até  1300,  —  além  da  força 
moral  que  à  monarquia  pontifícia  angariavam  as  duas  gran- 
des universidades  de  Bolonha,  escola  do  direito  papal,  e 
Paris,  cuja  escolástica  ia-se  cada  vez  mais  amolgando  ao 
serviço  do  sistema  romano.  Antes  de  tudo,  entretanto,  os 
mais  firmes  dos  seus  defensores  teve-os  essa  monarquia  nas 
novas  confrarias  religiosas,  que,  no  comêço  do  século  XIII, 
caíram  a  enxames  sôbre  a  cristandade,  tais  como,  francis- 
canos, domínicos,  agostinhos,  carmelitas,  poderosas  ordens 
de  mendicantes,  entre  as  quais  as  de  maior  influência  foram 
principalmente  as  duas  primeiras. 

Em  seguimento  às  decretais  de  Isidoro  e  Graciano  foi  a 
instituição  dessas  ordens?  organizadas  monàrquicamente  e 
estritamente  cerradas,  a  terceira  alavanca,  mediante  a  qual 

(137)  Ep.  ad  Jonnnem  Angl.  regem,  em  RTMER — CLARKE,  Foedera 
regum  Angllne,  II,  119:  "Institutum  fuit  sacerdotium  per  ordinationem 
divinam,   regnum   autem   per   extorsionem   humanam,  etc." 

(138)  Ep.  11b.  VIII,  Ep.  21:  "Quis  nesclat,  reges  et  duces  ab  lis  habulsse 
principium,  qui  Deum  ignorantes,  superbia,  rapinis,  perfídia,  homieidiis, 
postremo  universis  pene  sceleribus,  mundi  príncipe  diabolo  videlicet  agl- 

tante,  dominarl  coeca  cupidltate  et  lntolerabill  praesumptlone  af fectaverunt." 
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se  derruiu  a  antiga  constituição  da  igreja,  baseada  nas  rela- 
ções mútuas  dos  bispos,  presbíteros  e  pastores.  Sujeitos 
todo  em  todo  à  direção  de  Roma,  prontos  a  surdir  onde 
quer  que  fôsse  como  emissários  do  papa,  absolutamente  in- 
dependentes dos  bispos,  aparelhados  para  investir  com  os 
padres  seculares  e  os  pastores,  a  quem  avantajavam-se  em 
poder,  formaram  êsses  monges,  na  igreja,  igrejas  particula- 
res, e  não  trabalhavam  senão  pela  glória  e  grandeza  de  suas 
religiões  ou  pelo  poder  do  papa,  origem  dos  privilégios  delas. 
Pode-se  com  certeza  afirmar  que,  com  essas  novas  ordens 
religiosas,  o  poder  do  bispo  de  Roma  positivamente  dupli- 
cou. Da  literatura  dos  púlpitos  sagrados,  das  cadeiras  uni- 
versitárias, de  tudo  assenhorearam-se;  percorreram  o  mun- 
do, a  mendigar  dinheiro,  e  a  dar  indulgências  em  nome  do 
papa,  armados  com  a  onipotência  e  autorizados  até  a  lan- 
çar excomunhão. 

Assim  organizou  Roma  essa  guerra  clerical,  esse  combate 
de  todos  contra  todos,  até  nas  aldeias,  guerra  em  que  habi- 
tualmente o  pastor  do  lugar  era  esmagado  pelo  mendicante 
de  ponto  em  branco  armado  de  privilégios.  De  feito,  os  mon- 
ges possuíam  recursos  eficazes,  tais  como  a  indulgência 
facilitada,  os  novos  atos  de  devoção  e  as  vias  de  salvação  que 
inventaram.  A  nenhum  dêsses  tinham  com  que  contrastar  os 
pastores  comuns.  Já  de  si  muito  mais  fracos,  por  solitários 
e  baldos  dc  organização,  sucedia-lhes  sempre  que  cada  ten- 
tativa de  resistência  lhes  desfechava  em  revés.  Tinham  os 
monges  a  faculdade  de  coagir  padres  e  povos,  sob  pena  de 
excomunhão,  a  escutar-lhes  as  prédicas,  onde  encareciam 
as  indulgências  do  papa,  e  a  de  absolver,  no  confessionário, 
de  certos  pecados  reservados.  Padres  e  bispos  tiveram,  por- 
tanto, que  reconhecer  a  sua  fraqueza  perante  o  poder  dêsses 
monges,  novamente  aditado  ainda  com  a  inquisição,  —  e, 
não  obstante  lamentos  e  cóleras,  acurvar-se  ao  jugo,  que  lhes 
impunham  duas  potências,  como  essas  irresistíveis  na  har- 
monia que  as  congraçava. 

Já  Gregório  VII  apoiava  as  suas  novas  pretensões  (es- 
pecialmente a  sua  autoridade  política  e  o  avassalamento 
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dos  monarcas)  em  fatos  de  pura  invenção,  que  nem  êle 
mesmo,  todavia,  imaginara.  Passou-lhe  adiante,  nessa  vere- 
da, Inocêncio  III,  adulterando^  sempre  que  lhe  foi  mister,  a 
história  e  a  Bíblia.  Descobriu  êle  que  os  papas  tinham  trans- 
ferido o  império  dos  gregos  aos  francos  (139),  concluindo 
que  aos  príncipes  alemães  não  assistia  o  direito  de  eleger  o 
rei  senão  por  outorga  dos  papas,  e  que  êstes  se  haviam  logra- 
do sempre  da  prerrogativa  de  rejeitar,  como  lhes  parecesse 
conveniente,  o  nome  do  príncipe  escolhido.  Os  subsequentes 
escritores  papistas  demudaram  essas  meras  pretensões  his- 
tóricas em  fatos  históricos  de  invenção  sua. 

Entretanto,  foram  deixando  cair  em  esquecimento  o 
dogma  de  Gregório  VII,  que  atribuía  a  todo  papa  regular- 
mente eleito  uma  santidade  pessoal.  De  feito,  corriam  o  ris- 
co de  que  da  ausência  de  santidade  se  viesse  a  concluir  algu- 
ma vez  a  nulidade  da  eleição.  Omitiu,  portanto,  a  santidade 
o  direito  das  decretais,  pôsto  mantivesse,  ou  subentendesse 
os  outros  postulados  de  Gregório.  Daí  resultou  ficar  às  es- 
câncaras reinando  na  córte  romanaj  a  todos  conhecida  c  no- 
tória, a  simonia,  que  por  heresia  se  tinha  então  em  tôda  a 
parte.  Entre  cardeais  e  até  papas  reproduzia-se  diariamente 
a  compra  de  benefícios  e  o  suborno  nos  processos.  Tornou-se 
daí  em  diante  impossível  confutar  a  frequente  acusação  de 
que  a  heresia  praticava-se  aos  olhos  do  papa,  com  o  seu  as- 
sentimento expresso  ou  tácito,  até  que  os  canonistas  imagi- 
nassem o  alvitre  de  professar  que  perde  nos  papas  o  caráter 
de  simonia  aquilo  que  nos  homens  o  é,  visto  como,  sendo 
soberano  da  fé  e  proprietário  de  quantos  haveres  tem  a  igre- 
ja, de  tudo  pode  a  seu  talante  dispor.  (1  10) 

O  sistema  de  Gregório  exigia  completa  independência 
para  todo  o  clero;  cumpria  que  a  corporação  dos  sacerdotes 
evitasse  o  poder  temporal  e  os  tribunais  seculares;  que  a 

(139)  D«  Elect.,  c.  34. 

(140)  E'  assim  que  o  canonistã  Joh.  de  E>eo,  cêrea  de  1245,  escreve,  e 
conclui  isto:  "Lex  Julia  dicit  quod  apud  Romam  non  committitur  Simonia." 
De  pcpnltentln  D.  papir.  Ver  os  Excerptn,  que  seguem  ao  Theodorl  Poenlten- 
tiale,  ed.  Petit.  Paris  167.  —  Sôbre  êste  ponto  por  longo  tempo  se  disputou 
consideravelmente. 
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casta  sacerdotal  constituísse  um  grande  exército,  obediente 
ao  papa  sem  intermediários  nem  restrições,  e,  tanto  pela 
comunhão  dos  interêsses,  como  pelo  sentimento  de  uma 
profissão  comum,  afastado  bem  para  longe  do  mundo  lei- 
go. De  tôda  necessidade  era,  para  obter  êsse  intuito,  furtar 
o  clero  às  justiças  das  cidades,  e,  emancipando-o  do  estado, 
eximi-lo  das  obrigações  de  súdito.  Não  devia  nenhum  ecle- 
siástico reconhecer  mais  que  um  soberano  e  senhor,  o  papa. 
Êste  dispunha  de  todos  eles,  ora  imediatamente,  no  caso 
de  isenção,  ora  mediatamente,  pelos  bispos,  que  por  jura- 
mento lhe  estavam  obrigados;  —  e  assim  de  todos  servia-se 
como  de  instrumentos  que  lhe  executassem  as  ordens.  Escre- 
veu Graciano  o  seu  livro  de  direito  conforme  êsses  desígnio:,, 
já  reproduzindo  falsificações  do  Pseudo-Isidoro,  já  inserin- 
do fábulas,  ou  de  invenção  própria  ou  tomadas  aos  grego- 
rianos. (141)  0  axioma  de  que  os  padres  são  de  instituição 
divina,  e  não  devem  estar  sujeitos  às  jurisdições  civis,  foi 
rigorosamente  aplicado  nas  decretais.  Ao  mesmo  tempo, 
declararam  os  papas  que  nenhum  sacerdote  podia  renunciar 
êsse  direito,  por  ser  propriedade  da  igreja  inteira.  (142) 

Crer-se-ia  que  não  era  mais  então  necessário  o  emprêgo 
das  falsificações,  alvitre  tão  perigoso  sempre  até  para  a  au- 
toridade da  igreja;  porquanto,  possuindo  já  o  livro  jurídico 
de  Graciano,  podiam  sem  custo,  sôbre  êsse  alicerce  amplo  e 
sólido,  edificar  tudo  quanto  lhes  parecesse,  a  bem  da  domi- 
nação do  papa  no  estado  e  na  igreja.  Contudo,  assim  não 
foi;  e  até  a  trechos  da  Bíblia  se  aplicou  ainda  êsse  método. 
Almejava  Inocêncio  III  converter  o  Deuteronômio  em  livro 
de  leis  cristãs,  visto  como  por  aí  lucrava  um  texto  bíblico 
favorável  à  sua  teoria  do  poder  de  vida  e  morte  atribuído 
aos  papas.  Para  isso,  porém,  era  mister  alterar-lhe  palavras. 

(141)  Assim  foi  que  duma  lei  do  imperador  Teodósio  (cans.  11,  qo.  1, 
can.  5)  cortou  as  palavras  que  limitavam  a  imunidade  às  cousas  meramente 
eeelsiásticas,  transtornando  por  êste  modo  o  sentido  à  lei.  Pelo  mesmo  teor 
mudou  (ib  cânon  5)  as  palavras  "sine  ncientia  pontifícia"  em  "sine  llcentin", 
de  modo  que  o  poder  da  autoridade  civil  sôbre  o  clero  ficou  transformado 
numa  delegação  dependente  dos  bispos. 

(142)  Decr.  de  judie.  c.  4,  8,  10,  e  de  foro  compet.  c.  1,  2,  qu.  12,  13. 
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Onde  rezava  o  texto  —  que  cada  israelita,  em  caso  de  ape- 
lação, há  de  recorrer  ao  grande  sacerdote  e  ao  grande  juiz, 
e,  em  não  se  dando  por  satisfeito  com  a  sentença,  padecer 
morte,  —  inocêncio  III,  com  uma  insignificante  intercala- 
ção no  texto  da  Vulgata,  vertera:  o  que  se  não  submeter  à 
sentença  do  grande  sacerdote,  será  dado  à  morte  pelo 
juiz.  (143)  O  grande  sacerdote  é  êle,  o  papa,  que,  conforme 
a  sua  versão,  assumira  na  nova  Aliança  o  lugar  do  pontífice 
judaico.  É  êsse  tópico  adulterado  assim,  que  Leão  X  intro- 
duziu na  sua  bula  (144),  com  o  intuito  de  provar  que  aquele 
que  desobedecesse  ao  papa,  devia  morrer.  Leão  acrescen- 
tara, de  mais  a  mais,  uma  citação  errada;  porque,  em  vez  do 
Deuteronômio,  reportava-se  ao  Livro  dos  Reis.  Foi,  porém, 
principalmente  ao  determinar  as  relações  da  igreja  com  o 
estado  e  os  príncipes  seculares,  que  Inocêncio  sobreexcedeu 
a  Graciano.  Ensina  êle  que  o  poder  do  papa  está  para  o  do 
imperador  ou  do  rei  como  o  Sol  para  a  Lua,  que  só  daquele 
recebe  luz;  um  e  outro  estão  entre  si  na  mesma  relação  em 
que  a  alma  está  para  com  o  corpo,  que  de  si  mesmo  não  é 
nada,  e  dela  há  de  ser  sempre  humilde  servo.  (145)  Os  dous 
gládios  de  S.  Lucas  (22,  38)  são  o  símbolo  do  poder  espiritual 
e  do  temporal;  ao  papa  é  que  ambos  pertencem,  com  a  dife- 
rença de  que  a  um  o  próprio  papa  o  meneia,  e  o  outro  os  prín- 
cipes, mas  êstes  a  bem  da  igreja  e  sob  a  direção  do  papa.  (146) 
Foi  Inocêncio  III  o  primeiro  que  estabeleceu,  na  céle- 
bre decretai  Nouit,  a  teoria  posteriormente  reproduzida  por 
todos  os  papas,  de  que  ao  bispo  de  Roma  cabe  o  direito  de 
intervir  como  juiz  onde  quer  que  se  tenha  cometido  um 
crime  importante,  ou  levantado  alguma  grave  acusação,  in- 
cumbindo-lhe  impor  penas,  e  anular  as  sentenças  da  jus- 
tiça civil.  (147)  Dadas  as  razões  em  que  se  fundava  êsse  di- 
reito de  recente  invenção,  cumpriria  aquinhoá-lo  igualmente, 

(143)  Decr.  Per  Venerabilem  "qui  filil  slnt  legitinii",  4,  17. 

(144)  Pastor  jrternus,  em  HARDUIN,  Concil.  IX,  1826. 

(145)  Já  no  mesmo  sentido  empregara  Gregório  VII  a  imagem  dos 
dous   luzeiros  do   céu.   Cf.   Ep.  ad   Guilelm.  Regem. 

(140)     INOCÊNCIO   III,   in   c.  «  de  majorit.  et  obed.  D.   1,  33. 
(117)    O  trecho  "De  quocumque  peccato  corripere  quemlibet  Christia- 
num"  aplica-se  ao  papa,  c.  13  de  judio.  D.  2,  1. 
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nas  respectivas  esferas,  a  todo  sacerdote,  pastor  ou  bispo; 
donde  resultaria  uma  dominação  universal  do  clero  sobre  a 
sociedade  leiga,  um  estado  de  cousas  muito  parecido  ao  do 
Tbibet.  Mas  os  papas  tiveram  a  cautela  de  só  invocar  o  prin- 
cípio cm  relação  a  si  mesmos. 

Gerou  em  favor  deles  esta  série  de  fatos  um  direito  novo, 
que  verdadeiramente  se  dilatava  até  ao  infinito,  e  atribuía- 
lbes  sôbre  os  príncipes,  sobre  os  povos,  sôbre  os  tribunais  de 
justiça,  um  poderio,  que  até  então  nenhum  mortal  possuíra. 
Um  dos  mais  formidáveis  atributos  do  pontífice  era  a  inti- 
tulada denunciação  evangélica.  Consistia  ela  em  poder-se 
levar  à  presença  do  papa  (se  este  anuía  em  intervir)  qual- 
quer causa  litigiosa,  imputando-se  à  culpa  ao  querelado  o 
contestar  tsse  direito  ao  denunciante;  o  que  vinha  a  ser, 
noutros  têrmos,  o  mesmo  que  forçar  o  adversário  a  admitir 
um  juiz  que  se  não  confessava  responsável  senão  para  com 
Deus.  (148) 

Não  havia  nesses  tempos  caminho,  que  não  fôsse  dar  a 
Roma.  Ou  partissem  de  algum  princípio  de  Isidoro,  ou  de 
algum  de  Graciano,  sempre  ao  mesmo  resultado  iam  ter.  Ver- 
dadeiro dilema:  —  Ou  o  direito  da  igreja  é  o  único  de  ins- 
tituição divina,  e  a  todos  os  demais  sobrepuja,  ficando  assim 
o  papa  como  só  possuidor,  a  fonte  única  dos  direitos,  e  to- 
dos os  homens,  portanto,  a  êle  completamente  submetidos.  — 
Ou  então  é  o  papa  o  dominador  das  almas;  e,  neste  caso,  como 
não  há  no  corpo  outro-  préstimo,  senão  servir  de  receptáculo 
à  alma,  outras  funções  que  não  as  de  instrumento,  só  o  papa 
é  senhor  dos  corpos  e  absolutamente  dispõe  da  vida  e  da 
morte.  Ou,  ainda,  como  no  desobediente  a  qualquer  ordem 
papal  revela-se  a  existência  de  uma  idéia  inexata  quanto  à 
extensão  do  poder  pontifício  e  a  força  irresistível  dos  man- 
damentos ou  proibições  pontifícias,  incorre  o  que  de  tal  mo- 
do procede  em  veementes  suspeitas  de  heresia,  e  deve  res- 
ponder perante  o  tribunal  da  fé,  justificando  antes  de  tudo 
a  ortodoxia  de  suas  crenças. 

(148)  A  principal  passagem  a  êste  respeito  16-se  «m:  Decret.  c.  ir 
de  judie.   2,  1. 


—  463  — 


Até  nos  nomes  que  os  papas  adotavam,  ou  que  usavam 
dar-lhes,  patenteia-se  a  distância  enorme  que  medeia  entre  o 
papado  de  formação  gregoriana  e  o  que  o  antecedera.  Vigá- 
rio de  Pedro  (149)  era  como,  até  ao  fim  do  século  XII,  ncmea- 
va-se  o  papa;  mas  de  Inocêncio  III  em  diante  começaram  a 
preferir  o  título  de  vigário  de  Cristo,  que  destronizou  com- 
pletamente o  primeiro.  Em  realidade,  quase  tão  amplo  e  pro- 
fundo quanto  a  distância  entre  Pedro  e  Cristo  era  o  abismo 
existente  entre  a  situação  e  os  direitos  de  um  Gregório  I  e  a 
presunçosa  potestade  de  um  Gregório  VII,  ou  entre  o  ano 
de  600  e  o  de  1230.  Outrora  dera-se  por  igual  a  todos  os  bis- 
pos o  título  de  representantes  de  Cristo;  mas,  assim  como 
o  papa  o  chamou  a  si  só,  já  êsse  título  significava  o  mesmo 
que  dizer:  "Sou  eu  na  terra  o  representante  de  Deus  oni- 
potente;  —  em  elevada  altura  paira  o  meu  poder,  acima  das 
potências  dêste  mundo  e  da  impotência  humana;  —  em  mim 
e  por  mim  somente  é  que  a  igreja  é  livre".  Ora,  conforme  a 
noção  clerical  da  média  idade  acêrca  da  liberdade  da  igreja, 
essa  liberdade  não  consiste  senão  em  senhorear  e  absorver 
ludo  e  todos,  ao  mesmo  passo  que,  em  última  análise,  a 
igreja  inteira  vem  a  ficar  concretada  na  pessoa  do  papa, 
reduzindo-se  tôda  ao  bispo  de  Roma  exclusivamente. 

Fundando-se  na  imaginária  doação  de  Constantino, 
adiantou-se  Gregório  IX  ainda  mais  nas  pretensões  de  reinar 
como  soberano  absoluto  sôbre  o  domínio  inteiro  do  estado. 
De  feito,  afirmava  (150)  que  o  papa  era,  por  bem  dizer,  o  se- 
nhor soberano  do  mundo  inteiro,  assim  quanto  às  cousas, 
como  em  relação  às  pessoas,  de  maneira  que,  se  os  seus  ante- 
cessores tinham  alienado  as  suas  possessões,  era  tão-sòmente 
por  delegação  a  bem  dos  imperadores  e  reis;  mas  que  nenhum 
cedera  um  ponto  quanto  à  substância  da  sua  jurisdição. 

Iguais  pretensões  ao  domínio  direto  sôbre  o  mundo 
inteiro,  com  tudo  o  que  abrange  em  si,  alardeou  como  irre- 
preensivelmente naturais  Inocêncio  IV.  Só  o  que  de  si  fêz, 

(149)  BOUQUET,    Scrlptor.   rer.   GalliC,   X,   praef.  XLVII. 

(150)  Em  HUILLARD-BRÊHOLLES,  Codex  dlpl.  Frieder.  II,  IV,  921: 
"Ut   in   universo  mundo  rerum  obtineret  et   corporura  principatnm." 
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foi  acentuar  em  termos  ainda  mais  enérgicos  o  poder  tem- 
poral absoluto  dos  papas  e  a  junção  das  duas  supremas  au- 
toridades numa  só  mão.  —  Era  êrro,  na  sua  estimativa, 
dizer  que  Constantino,  por  doação,  outorgara  à  sé  pontifícia 
a  autoridade  temporal;  pois  que  esta  lhe  fôra  natural  e 
necessàriamente  conferida  por  Cristo,  sendo  certo  que  o 
Senhor  estabelecera  também  um  império  neste  mundo,  e 
transmitira  a  Pedro  as  chaves  do  reino  celeste  e  do  terrestre. 
Não  é  legítimo  o  poder  temporal,  senão  até  onde  os  príncipes 
seculares  o  exercem  como  delegação  do  papa.  Logo,  Cons- 
tantino, em  realidade,  outra  cousa  não  fizera  que  restituir 
à  igreja  parte  do  que  a  ela  desde  o  seu  comêço  pertencia,  e 
do  que  êle,  por  conseguinte,  detinha  injustamente.  Com  des- 
prezo ainda  maior  que  Gregório  VI^  discorria  esse  papa 
sôbre  a  origem  dos  governos  temporais  e  a  procedência  dos 
seus  possuidores. 

No  que  diz  respeito  à  organização  hierárquica  interna, 
encheu  Inocêncio  IV  uma  falha,  que  até  então  existira  nos 
elos  do  poder  pontifício.  Instituiu  êle  em  princípio  que  todo 
clérigo  deve  de  obedecer  ao  papa,  ainda  quando  êste  ordene 
alguma  injustiça;  porque  ninguém  tem  o  direito  de  aquilatar 
os  atos  do  soberano.  A  esta  regra  não  podia  haver  exceção, 
salvo  o  caso  em  que  a  ordem  do  papa  encerrasse  heresia,  ou 
tendesse  à  subversão  de  tôda  a  igreja.  (151) 

Bonifácio  VIII,  na  bula  Unam  sanctam,  proporciona  fun- 
damento dogmático  e  bíblico  às  teorias  que  consagram  a 

(151)  Comment.  in  Decretales.  Francf.  1570,  f.  555.  Escreveu  Inocêncio 
êsse  comentário  ao  tempo  em  que  era  papa.  Aí  indicou  também  publica- 
mente o  grau  de  instrução  cristã  e  de  luz,  que  pode  acomodar-se  ao  sis- 
tema papal.  Aos  leigos  basta  que  saibam  haver  um  Deus  que  premeia  os 
bons;  e,  quanto  ao  mais,  tenham  por  implicitamente  verdadeiro  tudo  o  que 
a  igreja  crê.  Enquanto  aos  bispos  e  aos  que  têm  cura  d'almas,  releva  conhe- 
cerem distintamente  os  artigos  do  credo  apostólico.  Aos  outros  membros 
do  clero  que  não  logrem  tantas  atribuições,  não  é  mister  maior  ciência  que 
a  dos  leigos,  salvo,  contudo,  a  notícia  que  devem  ter  de  que  Cristo  está 
contido  (ccmficltur)  no  sacramento  do  altar.  Comment.  in  decret.,  f.  2.  — 
Era,  portanto,  natural  vedar  desde  logo  aos  profanos  a  leitura  da  Bíblia 
em  língua  vernácula,  assim  como  era  lógico  proibir-lhes  discorrer  de 
assuntos  de  fé,  quer  em  público,  quer  em  particular;  proibição  esta,  que. 
Infringida,  fazia,  segundo  uma  bula  de  Alexandre  IV,  incorrer  em  exco- 
munhão, a  que  o  culpado  ficava  sujeito  por  espaço  de  um  ano,  podendo 
ser  chamado  ao  juízo  da  inquisição.   (SEXT.  Der.   5,  2.) 
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universal  dominação  dos  papas.  Nesse  escrito  condena  por 
maniquéia  a  afirmativa  de  que  o  poder  temporal  é,  na 
sua  esfera,  independente  do  espiritual;  expende,  mais  uma 
vez,  que  do  poder  temporal,  desde  que  incorrer  em  pecado, 
é  o  papa  o  juiz;  que  nas  mãos  lhe  está  o  gládio  espiritual  e 
o  mundano,  sendo  um  meneado  por  êle  em  pessoa,  o  outro 
pelos  reis  e  capitães,  mas  sempre  por  ordem  pontifícia;  que 
êle  sentenceia  a  todos,  e  de  ninguém  pode  ser  julgado,  sendo 
só  perante  Deus  sujeito  à  responsabilidade;  enfim  que  ex- 
cluído é  da  salvação  eterna  todo  aquêle  que  descreia  de  que 
tôda  criatura  humana  jaz  até  êsse  ponto  submetida  ao  papa. 

Obrigado,  para  justificar  as  premissas  de  suas  conclu- 
sões, a  torcer  e  violentar  os  mais  claros  textos  da  Escritura, 
chegou  Bonifácio  nessa  época,  a  ser  objeto  das  zombarias 
e  do  espanto  pouco  encoberto  dos  contemporâneos.  (152) 

Desde  que  a  santa  só  fôra  traspassada  para  França,  e  a 
cúria,  tanto  no  seu  pessoal  como  na  sua  direção  política,  fi- 
zera-se  francesa  em  Avinhão,  a  dogmática  jurídica  dos  pa- 
pas entrou  a  encaminhar-se  em  direção  oposta  ao  império 
germânico.  Havia  já  um  século  que  o  permanente  instituto 
da  política  pontifícia  era  quebrantar  a  fôrça  a  essa  unidade 
da  Alemanha  e  da  Itália.  "Em  nome  da  sua  autoridade 
apostólica",  declarara  Clemente  V  que  todo  imperador  tem 
de  prestar  ao  papa  um  juramento  formal  de  obediência,  de 
modo  que  não  é  lícito  a  nenhum  celebrar  aliança  com  prín- 
cipes suspeitos  ao  papa.  (153) 

Em  relação  aos  patriarcas  e  aos  imperadores  gregos 
apoiavam-se  os  papas  também  nesta  inelutável  verdade: 
—  que  a  plenitude  do  poder  temporal  (ao  menos  quanto  à 
cristandade)  pertencia-lhes  tanto  quanto  a  do  espiritual. 
"Nós  o  sabemos  pelo  que  se  lê  no  Evangelho",  dizia,  depois 
de  Gregório  IX,  Gregório  X.  —  "A  incumbência  de  reger  a 
ordem  terrestre",  escrevia  Inocêncio  III  ao  patriarca  de 
Constantinopla,  "transferiu-as  Cristo  aos  papas".  Como  pro- 


(152)  Confrontem-se  a  êsse  respeito  as  memórias  dos  jurisconsultos 
e  dos  teólogos  franceses  dessa  época,   na  coleção  de  Dupuy. 

(153)  Clementina,  de  jnrejorando,   tlt.   9,   pág.   1058,   ed.  Boehmer. 
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va  esmagadora,  lembrava  que  Pedro  um  dia  caminhara 
sôbre  o  mar,  e,  porquanto  o  mar  significa  as  turbas  popula- 
res, claro  está  possuir  o  sucessor  de  Pedro  autoridade  para 
governar  os  povos.  (154) 

Um  dos  princípios  de  mais  vasto  alcance  no  sistema  gre- 
goriano, princípio  que  progressivamente  se  desenvolveu^  era 
que  —  pelo  fato  do  batismo  só  por  só,  torna-se  logo  o  ba- 
tizado  vassalo  do  papa,  e,  quer  consinta,  quer  não,  continua 
a  sè-lo  durante  a  vida  tôda.  Qualquer  cristão,  seja  embora 
balizado  fora  da  comunidade  papal,  não  somente  está  su- 
bordinado ao  complexo  das  leis  pontifícias  (ainda  suposta, 
nessa  hipótese,  por  escusa,  a  possibilidade  de  ignorância, 
e  ainda  que  a  ignorância,  em  concreto,  nalgum  caso,  possa 
ter  realmente  força  de  escusa  valiosa),  como  também  há 
dc  dar  contas  ao  papa  de  qualquer  pecado  grave,  ficando 
êle  sujeito  a  ser  punido  na  progressão  de  uma  escala  penal, 
que  pode  ao  cabo  chegar  à  aplicação  da  pena  de  morte.  Em 
verdade,  o  que  desobedecer  a  uma  ordem  pontifícia,  já  por 
êsse  fato  só  acha-se  incurso  em  heresia,  ou,  pelo  menos, 
cheira  já  não  pouco  a  fogueira:  portanto  ao  arbítrio  do  papa 
está  excomungá-lo,  a  cada  transgressão  que  perpetrar.  E 
se  durante  um  ano  inteiro  permanecer  proscrito  da  igreja, 
sem  que,  por  submisso  aos  mandamentos  de  Roma,  chegue 
a  merecer  absolvido,  será  declarado  herege,  sofrendo  con- 
fiscação de  bens  e  morte. 


INSTITUIÇÃO  DOS  LEGADOS 


Para  acabar  de  aluir  radicalmente  a  antiga  constituição 
da  igreja  e  a  administração  regular  das  dioceses  pelos  bispos, 
admitiu-se,  desde  a  época  de  Hildebrando,  como  instituição 
permanente,  o  sistema  dos  legados. 

Ora  incumbidos  da  missão  geral  de  visitar  as  igrejas,  ora 

(154)  Inocêncio  III,  lib.  II,  209,  nd  Palr.  Constantin:  "Dominas  Petro 
nun  NOlum  unlversam  Eecleslaui  sed  totum  reliquit  seculum  gubcrnanduni.»* 


—  467  — 


encarregados  de  missões  particulares,  mas  sempre  armados 
de  plenos  e  ilimitados  poderes,  e  decididos  a  levar,  de  volta, 
para  além  dos  Alpes,  avultadas  somas  de  dinheiro,  percor- 
reram os  legados  todos  os  países  da  Europa,  escoltados  de 
uma  numerosa  sequela  de  ávidos  italianos.  Aniquilando, 
com  a  terrível  excomunhão  e  o  interdito,  tòda  e  qualquer 
resistência,  convocavam  sínodos  coatos,  aos  quais  ditavam 
as  resoluções.  Aterrados  os  contemporâneos,  comparavam  o 
aparecimento  de  um  legado  às  calamidades  físicas,  ao  gra- 
nizo, à  peste.  (155)  Queixas,  recursos  para  Roma,  tudo  bal- 
dava-se;  porquanto,  era  princípio  estabelecido  pelos  papas 
que  acima  de  tudo  se  respeitasse  a  autoridade  dos  legados. 

No  novo  direito  o  papa  não  é  somente  o  soberano  legis- 
lador; é,  na  essência,  o  legislador  único  da  igreja.  Tem  o 
Padre  Santo  "no  seio",  disse  o  papa  Bonifácio  VIII,  "todos  os 
direitos,  donde,  segundo  a  ocasião^  extrai  o  que  lhe  parece 
conveniente  às  precisões  do  mundo  e  da  igreja.  Daí  resul- 
tou que  qualquer  papa  do  século  XIII  ou  XIV,  como  um 
Inocêncio  III,  um  Gregório  IX,  um  João  XXII,  fêz  por  si  só 
mais  leis  que  cinquenta  dos  antigos  pontífices  conjuntamei  - 
te.  Grande  influência  exerceram  aqui  as  recordações  do  Bab  y 
Império  e  da  onipotència  dos  imperadores  romanos.  Aos 
seus  decretos  deram  os  papas  as  mesmas  denominações,  com 
que  se  tinham  intitulado  as  leis  imperiais:  rescritos  e  decre- 
tos; e,  porquanto  o  papa,  no  caráter  de  supremo  senhor,  é 
quem  faz  as  leis,  —  também  as  pode  revogar  de  uma  vez,  ou 
suspendê-las  em  relação  a  casos  particulares.  Êle,  e  só  êle, 
é  quem  dispensa  nos  regimentos,  cânones  conciliares  ou  or- 
denações papais.  Sucedeu  muitas  vêzes  que  os  canonistas 
guardassem  muito  diminuto  acatamento  aos  limites  que  habi- 
tualmente se  traçavam  ao  papa,  —  isto  é,  à  regra  de  que  não 
cabe  ao  pontífice  dispensar  a  observância  de  nenhuma  lei  di- 
vina. Reproduziu-se  essa  hipótese,  principalmente  depois  que 

(155)  Ver,  por  exemplo,  JOANN.  SALISB.  Op.  Ed.  Giles,  III,  331. 
POLYCRAT.  5.  16.  "Ita  debaecliantur  ac  si  nd  Ecolesinm  UnceU.-tnd.-im 
eprre.sKus  sit  Satnn  a  tacie  Dominl."  PETRI  BLESENSIS  epist.  ap.  Baron, 
a  1193,   2   e  sega. 
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Inocêncio  III  encetou  estoutra  vereda,  com  a  declaração, 
que  fêz,  de  que  ao  papa  é  lícito  dissolver  a  seu  capricho  os 
vínculos  do  casamento  e  os  ainda  mais  santos  do  bispo  com 
a  sua  diocese.  Ficou  assim  admitido  que  na  esfera  do  po- 
der papal  compreendia-se  o  dispensar  nas  leis  divinas,  ou, 
pelo  menos,  em  algumas  delas. 

DAS  ISENÇÕES  E  DISPENSAS 

Tôda  a  vez  que  o  papa  emitia  de  novamente  uma  lei. 
punha-se  a  cúria  a  calcular  quanto,  com  as  dispensas  que 
suscitava,  devia  render-lhe.  À  feitura  de  muitas  leis  se  re- 
conhece claramente  que  presidiu  a  segunda  tenção  de  obri- 
gar a  comprarem-se  dispensas.  No  tocante  às  isenções,  isto 
é,  a  certas  mercês  que  libertavam  o  agraciado  da  autoridade 
do  bispo,  sucedia  um  fenómeno  de  todo  o  ponto  seme- 
lhante. A  todo  convento  ou  instituto  religioso,  que  obtivesse 
isenção,  ficava?  por  isso,  o  encargo  de  pagar  um  tributo 
anual  a  Roma,  cujo  interêsse,  portanto,  era  transtornar  e 
contrariar  o  poder  episcopal  onde  quer  que  se  êle  buscasse 
manifestar.  Ao  bispo  que  quisesse  com  seriedade  entender 
na  administração  de  sua  diocese,  estorvavam-no,  ou  amea- 
çavam-no  a  cada  passo  no  seu  próprio  distrito,  onde  vivia 
rodeado  de  presídios  inimigos.  Sujeito  de  contínuo  ao  risco 
de  cair  debaixo  de  uma  excomunhão  papal,  ou  de  alguma 
suspensão,  caso  infringisse  um  só  dos  privilégios  de  Roma, 
incessantemente  havia  de  andar  o  bispo  em  sustos  de  que  o 
intimassem  para  o  tribunal  do  papa.  Cada  claustro,  cada 
colégio  velava  com  ânsia  pelas  suas  prerrogativas  ou  isen- 
ções, encarando  os  bispos  como  naturais  inimigos  seus. 
E,  assim  como  bispos  e  corporações  viviam  a  entrepele- 
jar-se,  constantemente  também  nesses  monges  mendican- 
tes, filhos  diletos  do  papa,  que,  opulentamente  dotados  de 
poderes  e  privilégios,  forcejavam  sem  descanso  por  mono- 
polizar tôdas  as  funções  sacerdotais,  via  o  clero  inferior 
adversários  e  rivais  perigosos.  Havia  entre  os  membros  da 
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cúria,  segundo  já  reparara  João  de  Salisbury  (156),  uma  fei- 
ção comum,  e  consistia  no  declararem  pura  e  simplesmente 
herege  ou  cismático  a  todo  o  que  não  aquiescesse  às  dou- 
trinas vigentes  em  Roma.  —  Já  infalível  queria  ser  a  cúria, 
antes  ainda  que  os  papas  se  proclamassem  por  tais.  Pare- 
cia-lhe  impossível  encaminhar  os  seus  interêsses,  abrindo 
mão  desse  broquel. 

DO  PÁLIO  (156-A) 

Com  o  pálio  tinham  os  papas  adquirido  a  experiência, 
confirmada  mais  tarde  por  muitas  vezes,  de  que  nos  homens 
em  geral,  mas  muito  especialmente  no  clero,  exercem  atra- 
ção  irresistível  os  títulos  honoríficos,  as  condecorações,  as  co- 
res e  o  talho  das  vestes,  e  que  convinha  incluir  êsses  entre  os 
mais  poderosos  meios  de  dominação.  Tinham  os  papas,  desde 
o  século  V,  concedido  o  pálio  aos  arcebispos  que  designavam 
como  vigários  do  seu  poder  patriarcal;  no  VIII  século  com 
essa  mercê  foram  agraciados  principalmente  os  metropoli- 
tas;  acontecendo,  entretanto,  algumas  vêzes  que  certos,  dentre 
eles,  recusassem  aceitá-lo  sob  as  condições  propostas  de 
Roma.  Êsse  foi  por  exemplo,  o  procedimento  dos  arcebispos 
francos  para  com  Bonifácio,  dedicado  em  corpo  e  alma  aos 
interêsses  romanos.  (157) 

(156)  POLYCRAT.  6,  24.  Opp.  Ed.  Giles  IV,  61  "Qui  a  doctrina  vestra 
dissentit,  aut  hereticus,  aut  schismaticus  est." 

(156A)  Facha  de  tela  branca,  ornada  de  cruzes  negras.  Tem  o  papa  o 
direito  de  trazer  o  pálio  todo  dia;  mas  os  arcebispos  só  o  podem  usar  em 
certas  festas  solenes  da  igreja  e  nas  suas  respectivas  dioceses.  O  pálio  é, 
por  assim  dizer,  um  atributo  pessoal  do  prelado  a  quem  pertence;  de  modo 
que  nenhum  se  pode  servir  senão  do  seu,  e,  em  morrendo  -o  titular,  há  de 
ser  com  êle  enterrado.  —  O  modo  como  se  prepara  êsse  ornamento  revela, 
na  simbólica  da  igreja,  nas  suas  cerimónias,  o  mais  caprichoso  materialis- 
mo pagão.  Todo  ano,  no  dia  de  Santa  Inês,  benzem-se  dous  cordeiros 
brancos,  os  quais  são  depois  confiados  a  dous  subdiáconos,  e  conservados, 
até  à  tosquia,  nalgum  mosteiro.  Da  lã,  que  dão,  fazem-se  os  pálios,  que, 
uma  vez  acabados,  depõem-se  sôbre  o  túmulo  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo,  desde 
a  véspera  até  ao  dia  da  sua  festa.  E  é  a  essa  exterioridade  insignificante 
que  são  inerentes  tâo  altas  prerrogativas! 

(Do   tradutor  brasileiro.) 

(157)  BONIFACIO,  E-pist.,  ed.  SERRARIUS;  Ep.  141  e  142,  págs.  211-222. 
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Em  consequência  das  invenções  do  Pseudo-Isidoro,  cuja 
ação  destruidora  se  fêz  sentir  mormente  em  relação  aos 
metropolitas,  determinaram  os  fundadores  do  novo  sistema, 
Nicolau  I,  João  VIII,  Gregório  VII,  que  nenhum  metropolita 
exercesse  função  alguma  antes  de  haver  recebido  essa  dis- 
tinção honorífica.  O  imediato  resultado  foi  atribuírem  a 
êste  sinal  uma  recôndita  força  mística,  dizendo  os  papas  e 
o  direito  das  decretais,  depois  de  Pascoal  II,  "que  a  êle 
estava  inerente  a  plenitude  da  autoridade  suprema".  Nin- 
guém, logo,  podia  escusar-se  de  reconhecer  que  essa  digni- 
dade emanasse  da  onipotência  pontifícia!  cm  tôda  a  sua 
extensão.  Entretanto,  o  suposto  que  dava  como  pura  dele- 
gação do  papa  a  autoridade  metropolitana  veio  a  patentear- 
se  contraditório  com  os  fatos.  Em  verdade  foi  principal- 
mente depois  do  século  XIII  que  os  papas  entraram  a  apro- 
priar a  si  as  mais  importantes  e  mais  estimadas  atribuições 
dos  metropolitas,  e  só  mais  tarde  é  que  principiaram  a  con- 
ceder o  pálio  a  certos  bispos  individualmente;  sendo  fôrça 
convir  em  que  era  um  simples  ornato,  que  não  podia  trazer 
em  si  direito  algum.  Sem  embargo,  como  meio  de  encadear 
absolutamente  os  metropolitas  à  dependência  do  papa  (visto 
que,  de  mais  a  mais,  exigiam-lhes  certos  juramentos  de  obe- 
diência), eminentíssimos  foram  os  serviços  que  o  pálio  deu 
de  si.  Gregório  VIII  trocara  a  fórmula  dantes  dêle  costu- 
mada num  formal  juramento  de  vassalagem;  de  maneira 
que  as  relações  daí  oriundas  vinham  a  dar  em  mera  fide- 
lidade à  pessoa,  tomadas  até  as  palavras  ao  direito  feudal 
secular.  (158) 


DA  PLENITUDO  POTESTATIS 

De  então  em  diante  não  havia  mais  que  fazer,  senão, 
mediante  um  juramento  de  obediência,  transformar  os  bis- 
pos em  dóceis  instrumentos  do  govêrno  romano;  preciso  era 

(158)  As  Rejíiilae  Patruin,  que  o  metropolitano  jurava  observar,  foram 
convertidas  em  Regalia  (regalias,  direitos  majestáticos,  direitos  de  sobe- 
rano)  S.  Petri. 
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qucbrar-lhes  essa  resistência  presumível  aos  vastos  p  roje  tos 
e  pretensões  da  cúria.  Por  muito  tempo  foi  mais  favorável 
que  a  dos  metropolitas  a  situação  dos  bispos;  visto  como 
êstes,  ainda  no  século  XIII,  recebiam  dos  metropolitas  a  con- 
firmação, que,  na  antiga  igreja,  não  se  separava  das  ordens, 
entretanto  que  aos  primeiros  corria  o  dever  de  comprar  em 
Roma,  despendendo  quantias  muito  consideráveis,  o  pálio 
e  a  autorização  de  funcionar  no  cargo.  (159) 

Estabeleceu  Inocêncio'  III  a  regra  de  que,  sendo  o  papa 
somente  quem  possui  na  igreja  a  plenitude  de  poder,  ne- 
nhunia  serventia  tem  a  instituição  dos  bispos,  senão  forne- 
cer ao  pontífice  auxiliares,  que  comparticipem  na  adminis- 
tração até  onde  êle  houver  por  bem  cometer-lha.  Fun- 
dava esta  sua  pretensão  num  dito,  falsissimamente  inter- 
pretado, de  Leão  I,  o  qual,  escrevendo  a  um  bispo  de 
Tessalonica  que  nomeara  vigário  da  sua  autoridade  pa- 
triarcal, declarou  transmitir-lhe  parte  das  suas  funções. 
Outrossim,  invocava  ainda  Inocêncio  uma  citação  do  papa 
Virgílio,  forjada  pelo  falsário  Pseudo-Isidoro.  Pode-se  dizer 
que  só  então  recebeu  seu  fecho  o  edifício  papal.  Todos  os 
bispos  foram,  de  feito,  rebaixados  ao  nível  de  simples  ser- 
ventuários, a  quem  o  pontífice  dá  ou  transmite  aquela  fra- 
ção  de  seus  direitos,  que  se  lhe  afigura  conveniente;  pelo 
que,  do  simples  arbítrio  dos  papas  ficou  dependente  o  arro- 
garem a  si  tudo  quanto  dos  antigos  direitos  do  episcopado 
viessem  a  cobiçar.  (160) 

Foi  êsse,  portanto,  o  momento  em  que  chegou  a  ter  plena 
e  absoluta  significação  o  título  de  bispo  universal,  usado  pe- 
los papas;  e,  ainda  que  Leão  IX  recusou  assumi-lo,  o  certo  é 
que,  em  presença  da  teoria  acreditada  em  Roma,  êsse  qua- 
lificativo desde  o  comêço  do  século  XIII  exprimia  adequada- 

(159)  No  século  XV  eram  os  arcebispos  alemães  forçados  a  pagar  o 
pálio  a  20.000  florins,  que  representavam  então,  comparativamente  aos 
nossos  dias,  o  décuplo  dessa  quantia,  ou  420.000  francos  na  moeda  francesa 
atual.  (*) 

(160)  INOCÊNCIO  III,  Ep.  I,  350.  —  Decret.,  GREG.  3,  8. 

(*)    CGrca  de  Rs.  160:000?000  em  nossa  moeda. 

(Do   tradutor  brasileiro) 
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mente  a  cousa.  Não  havia  mais  bispos,  no  sentido  que  essa 
palavra  tinha  na  antiga  igreja;  —  havia  apenas  delegados 
ou  vigários  do  papa,  onde  quer  que  Roma  conseguia  impor-se. 

Borbotava,  nessa  quadra,  a  flux  um  sem  conto  de  prer- 
rogativas em  que  ainda  nenhum  dos  antigos  papas  acertara 
de  pensar,  e  muitos  casos  havia,  em  que  se  tornava  supérflua 
qualquer  lei  especial  ou  ordenação  pontifícia.  Bastava  das 
falsificações  ou  interpolações  de  Isidoro  ou  de  Gregório  in- 
ferir as  consequências.  Nada  mais  natural  parecia  que  poder 
o  papa  remover  ou  depor  os  bispos,  ter  o  direito  de  ingerir- 
se-lhes  a  todo  tempo  e  diretamente  nas  dioceses,  emular  com 
èles  na  autoridade,  e  chamar  ao  seu  fôro  todos  os  pleitos. 
Vimos  como  Inocêncio  III  dera  por  oriundo  de  uma  especial 
revelação  o  direito  de  depor  o  papa  os  bispos.  Tem-se-lhe 
censurado  essa  decisão,  como  erronia  monstruosa  e  voluntá- 
ria mentira;  mas  cumpre  lembrar  que,  depois  de  se  haver 
persuadido,  a  si  e  a  outros^  de  que  ao  papa,  não  por  delega- 
ção da  igreja  mas  pela  divina  vontade,  tocava  a  plenitude  do 
poder,  possível  perfeitamente  era  ter  êsse  pontífice  por  divi- 
no o  direito,  que  assumia,  de  exonerar  bispos,  como  qual- 
quer monarca  absoluto  dispõe  dos  seus  empregados.  E  de 
fato,  dentro  em  pouco,  houve  bispos  que  se  intitularam 
bispos  por  graça  da  santa  sé. 

Onde  quer  que  se  tinha  alcançado  ainda  salvar  algum 
ténue  resto  da  liberdade  da  antiga  igreja,  aí  Roma  arrasou 
a  charrua,  e  desarreigou  todo  o  passado.  Ninguém  dantes 
punha  em  dúvida  fôsse  lícito  a  qualquer  bispo  renunciar  a 
sua  dignidade,  quando  já  se  não  sentia  capaz  da  tarefa.  Era 
nos  sínodos  provinciais  que  ocorria  as  mais  das  vêzes  a 
resignação.  De  Graciano  e  Inocêncio  III  para  cá,  estenderam 
às  resignações  de  cargos  o  novo  princípio  de  que  só  o  papa 
está  no  caso  de  desdar  os  laços  que  vinculam  o  bispo  à  sua 
igreja.  (161)  Afinal  João  XXII  formulou  o  cânon  de  que 
ao  papa  é  que  pertence  prover  os  bispados  vagos. 


(161)     L.  de  Translat.,  c.   2    (1.  7). 
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DAS  APELAÇÕES 

A  par  das  dispensas  graciosamente  concedidas,  as  ape- 
lações, que  Roma  fomentava  energicamente,  franquearam 
caminho  à  conquista  de  um  dos  mais  importantes  direitos,  o 
de  nomear  os  bispos.  Já  o  Pseudo-Isidoro  tinha  dado  extensão 
e  impulso  até  esse  tempo  inauditos  às  apelações  para  Roma; 
porem,  desde  Alexandre  III,  a  nova  legislação  das  decretais 
era  particularmente  combinada  no  sentido  de  multiplicar  os 
recursos  para  a  cúria,  e,  sendo  possivel,  fazê-los  atrativos. 
Otimamente  sabia  Alexandre  o  que  dizia,  quando  inculcava 
que,  impendentes  como  espada  de  Dâmocles  à  cabeça  dos 
bispos,  constituíam  essas  apelações  a  parte  mais  essencial 
do  poder  pontifício.  Para  que,  ano  por  ano,  estivesse  Roma 
cheia  de  milhares  de  processos,  velavam  atentamente  cêrca 
de  treze  proposições  novas  na  coleção  das  decretais  (162) ;  e, 
retardando-se  muitas  vêzes  durante  anos  e  anos,  êsses  pro- 
cessos forneciam  aos  empregados  da  cúria  pingue  cevadouro, 
povoando  as  ruas,  e,  ao  mesmo  tempo,  os  cemitérios  de  Roma. 
A  par  disso,  haviam  também  adotado  a  precaução  de  fazer 
que  os  bispos,  já  desalentados  e  manietados  pelo  enorme 
acervo  de  isenções  e  privilégios  pontifícios  (163),  perdessem 
absolutamente  a  idéia  de  atrair  ainda,  por  amor  da  discipli- 
na entre  os  seus  subordinados,  essas  longas  e  dispendiosas 
lides.  Nas  dioceses  a  anarquia,  a  desmoralização  entre  o  cle- 
ro, de  novo  barbarizado,  cresceram  em  tanto  ponto,  que  nin- 

(162)  Enumera-as  a  Historia  das  apelações  dos  tribunais  eclesiásticos. 
Francf.  1788,  pág.  127  e  segs. 

(163)  Tôdas  as  histórias  da  Igreja  estão  cheias  das  calamidades,  que 
gerou,  com  os  benefícios,  a  intervenção  da  cúria  nas  dioceses.  Dizia  d.  fr. 
Bartolomeu,  no  concílio  tridentino:  "Quem  poderá  ouvir  sem  magoa  &  sem 
horror  esta  pestilencial  palavra  (&  não  falta  a  quem  caiba  na  bocca)  qiie  o 
Papa  é  senhor,  não  dispenseyro  dos  benefícios,  &  que  os  pôde  dar  como  qui- 
zer,  &  a  quem  quizer?...  Por  mim  affirmo,  &  assim  o  declaro  aqui  diante 
da  Igreja  de  Deos,  que  se  a  isto  se  não  da  remédio,  en  me  níío  atrevo,  nem 
posso  jrovernar  proveitosamente  minha  ipreja:  &  sermea  necessário  tornar 
pera  o  canto  da  minha  cella...  Na  sede  vacante  proximè  passada  provi  de 
pastor,  qual  convinha,  hua  Igreja  de  muitas  ovelhas.  Soube  um  lobo,  que 
pertencia  aos  Conclavistas,  veyose  polia  posta  a  Roma,  buscou  meyos,  não 
lhe  faltarão,  impetrou  o  beneficio,  saltou  no  rebanho,  a  destruição  que  fea! 
Inda  oje  a  gemo  e  choro."  FR.  LUÍS  DE  SOUSA:  Vida  de  d.  Fr.  Bertolameu 
dos  Martyres,  ed.  Rolland.  1857,  t.  I.  Pág.  259.   (Do  tradutor  brasileiro). 
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guém  lhes  poderá  ler  sem  horror  a  pintura  nos  escritos  con- 
temporâneos. Muita  vez  sucedeu,  quando  se  apelava  para 
Roma  sòbre  a  eleição  de  um  bispo  ou  a  posse  de  uma  disputa- 
da prebenda,  aproveitarem  os  papas  a  ocasião,  para  excluir 
os  dous  candidatos,  e  nomear  terceiro. 

"Já  não  há  mais  um  bispado,  nem  uma  dignidade  ecle- 
siástica, nem  um  simples  lugar  dc  cura",  diz  o  padre  Conrado 
de  Lichtenau,  "que  se  não  converta  em  objeto  de  processo 
em  Roma;  —  e  mal  de  quem  lá  fôr  de  mãos  desapercebidas! 
Nos  crimes  de  teus  filhos  bem  é  que  exulte,  Roma,  teu  cora- 
ção de  mãe;  porque  daí  não-  te  advém  senão  proveito.  0  ouro 
e  o  dinheiro  de  tôda  a  terra  borbotam  para  teu  seio.  Não  é 
pela  piedade,  mas  pela  perversão  dos  homens,  que  alcanças- 
te vencer  e  encadear  o  mundo."  (164) 

A  povo  nenhum  foi  mais  funesto  que  aos  alemães  êsse 
sistema  de  apelações  e  processos.  Desde  a  concordata  de 
Worms,  tinham  os  papas  esbulhado  progressivamente  os  im- 
peradores alemães  de  tôda  a  influência  no  provimento  dos 
bispados,  conseguindo  anular  de  fato  aquele  ajuste.  Acon- 
teceu que,  ora  em  consequência  da  situação  interna  das  dio- 
ceses alemãs,  ora  por  efeito  das  novas  leis  papais,  viessem 
a  ser  as  nomeações  pela  maior  parte  contestadas.  Ora,  se  a 
algum  dos  interessados  se  deparava  ensejo  de  submeter  o 
processo  a  Roma,  àvidamente  o  aproveitavam  logo.  As  partes, 
ou  os  seus  procuradores,  obrigados  a  demorar-se  em  Roma 
longos  anos,  velando  os  processos  até  que  amadurecessem, 
morriam  na  cidade  eterna,  ou  nada  traziam  à  pátria,  à  tor- 
nada, mais  que  dívidas,  enfermidades  e  a  funda  lembrança 
da  corrupção  que  ali  reinava.  Por  outro  lado,  porém,  os  pa- 
pas ficavam  habilitados  para  a  seu  talante  dispor  dos  arce- 
bispos alemães  e  dos  sufrágios  dêstes  na  eleição  do  rei;  por 
isso  que  ao  pálio,  ao  seu  pesadíssimo  imposto  e  ao  juramento 
de  obediência  vinham  acrescentar-se  as  dívidas  contraí- 
das em  Roma  por  êsses  prelados  e  as  demandas,  com  que, 
no  caso  de  insolubilidade,  os  acabrunhavam  os  papas.  Leva- 


(164)     Chron.  p.  321. 
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ram-nos  assim  a  aceitar  como  obrigatórias  as  indicações 
do  pontífice,  ainda  no  concernente  ao  império:  sábia  cautela 
contra  a  eventualidade  possível  de  não  ser  o  juramento  pres- 
tado ao  pontífice  bastante  para  os  transformar  em  instru- 
mentos inertes  nas  mãos  da  cúria.  —  É  só  por  esse  estado  de 
cousas,  em  que  tinha  parado  a  Alemanha,  que  se  chega  a 
explicar,  de  1245  a  127:5,  a  eleição  de  Henrique  Raspo  (1246), 
a  de  Guilherme  de  Holanda  (1247),  a  de  Ricardo  e  Afonso 
(1257)  e  o  funesto  interregno  de  1256  a  1273.  Só  por  esse 
meio  era  que  se  podia  acabar  a  ruína  da  casa  de  Hohenstau- 
fen,  e  perpetuar  a  divisão  e  a  debilidade  da  Alemanha,  de 
acordo  cem  o  interesse  da  casa  de  Anjou  e  a  política  fran- 
cesa dos  papas  franceses  Urbano  IV,  Clemente  IV  e  Mar- 
tinho IV. 

DA  COLAÇÃO  DOS  RENEFÍCIOS 

Nos  séculos  XIII  e  XIV  deram  os  pontífices  passes  gigan- 
tescos em  conquista  de  novos  direitos,  e  passos  gigantescos 
na  arte  de  destruir  os  alheios.  Inocêncio  III  ainda  reconhecera 
que  aos  arcebispos  competia  o  direito  de  confirmar  e  ordenar 
os  bispos,  nas  suas  respectivas  províncias.  (165)  Mas  Nicolau 
III.  em  1280,  declara  que  a  confirmação  faz  parte  das  reser- 
vas papais.  —  Se,  na  antiga  igreja,  ocorresse  a  algum  papa  ou 
patriarca  a  fantasia  de  dispor  dos  cargos  de  alguma  diocese 
alheia,  ou  de  outorgar  prebendas,  êsse  proceder  seria  concei- 
tuado como  pouco  canónico.  Assim  que,  quando  entraram  a 
imiscuir-se  nesse  assunto,  não  o  fizeram  os  papas  senão 
por  via  de  urbanas  recomendações  e  empenhos  em  favor  de 
certas  pessoas,  a  quem  protegiam,  sem  que,  todavia,  especifi- 
cassem nunca  emprego  ou  prebenda  alguma.  Ainda  no  século 
XII  acontecia  o  mesmo.  Dentro  em  pouco,  porém,  assumiram 
as  recomendações  a  forma  de  mandados.  Italianos,  sobri- 
nhos do  papa,  validos,  certos  indivíduos  beneméritos  por  se 
haverem  envolvido  em  pendências  a  favor  do  Padre  Santo, 

(165)    D.  de  electa  c.  11,  20,  28  (1.6). 
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ou  que  por  ocasião  delas  tinham  padecido  algum  dano, 
tôda  essa  gente  havia  de  encartar-se  em  países  estranhos,  por- 
que se  restabelecesse,  e  enricasse  de  novo.  Dos  direitos  opos- 
tos de  padroado  nenhum  cabedal  faziam;  os  eleitos  do  papa 
sabiam  destramente  penetrar  em  tôda  a  parle,  tomando  mui- 
ta vez  por  apoio  executores  já  de  intento  nomeados  pelo  pon- 
tífice. Muito  alto  soou  então  o  fermentar  e  clamar  violentos 
das  igrejas  nacionais:  chegaram  a  protestar,  em  1245,  no  sí- 
modo  de  Lião.  Nesse  meio  tempo,  tinham  os  pontífices  dado 
com  outra  porta,  por  onde  foram  ter  ao  mais  vasto  direito 
sôbre  o  provimento  dos  benefícios  e  bispados.  —  Chamaram 
a  Roma  avultado  número  de  bispos  e  prelados,  intentando- 
lhes  processos,  com  que  os  detiveram  longo  tempo.  Ali  mor- 
reram eles  em  multidão;  porque  Roma  era  a  êsse  tempo  uma 
cidade  doentia,  ninho  de  febres,  como  lhe  deu  nome  Pedro 
Damião.  Então  inopinadamente,  após  essas  mortes  imprevis- 
tas, desencantou-se  mais  um  direito  papal,  o  de  agregar  à 
cúria  todos  os  benefícios  vagos  por  óbito  ou  acesso  do  titu- 
lar. Foi  Clemente  IV  quem  o  anunciou  ao  mundo,  em  1266, 
declarando,  ao  mesmo  tempo,  que  reservava  nos  termos  mais 
absolutos  o  direito  pontifício  de  prover  a  todos  os  lugares  da 
igreja,  fossem  quais  fossem.  (166) 

Vieram  depois  ainda  as  reservas  dos  papas  franceses  em 
Avinhão.  Intitularam-se  com  êsse  nome  os  atos,  por  onde 
os  papas  reservavam  a  si  a  atribuição  de  prover  a  certo  nú- 
mero de  bispados;  todavia,  em  França,  muitas  vêzes  essas 
nomeações  fizeram-se  de  acordo  com  a  vontade  real.  Ao 
mesmo  tempo,  acolheu-se  o  uso  das  comendas,  mediante 
as  quais  davam  os  papas  abadias  a  eclesiásticos  sem  or- 
dens, e  algumas  vêzes  até  cargos  da  igreja  a  simples  leigos. 

INTERVENÇÃO  NAS  DIOCESES 

0  juramento  de  obediência,  ou  antes,  de  vassalagem,  que 
os  bispos  tinham  de  prestar  aos  papas,  interpretaram-no  os 
pontífices  na  acepção  de  que  os  juramentados  comprome- 

(166)    Sext.  Decret.  3,  4,  2. 
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tiam-se  para  com  eles  à  obediência  absoluta  não  só  em  ma- 
térias eclesiásticas,  senão  também  na  ordem  política.  Des- 
tarte declarava  Inocêncio  III  perjuros  os  bispos  alemães 
que  reconhecessem  como  imperador  outro  príncipe  que  não 
o  por  êle  preferido  (óton).  (167)  Foi  invocando  êsses  jura- 
mentos que  os  papas  alcançaram  expelir  do  trono  alemão 
a  casa  de  Hohenstaufen.  (168).  Ainda  mais:  no  dizer  de  Pio  II, 
o  bispo,  que  expendesse  alguma  verdade  capaz  de  trazer 
qualquer  detrimento  ao  pontífice,  por  êste  simples  fato  ha- 
veria quebrado  o  juramento  episcopal.  Foi  êsse  mesmo  papa 
quem  exigiu  do  arcebispo  de  Mogúncia,  em  nome  do  jura- 
mento prestado,  não  reunisse  jamais  sem  licença  pontifícia 
a  dieta  do  império.  (169) 

Tornara-se,  portanto,  a  cúria  romana  universal  herdei- 
ra de  tòdas  as  autoridades  e  instituições  da  antiga  igreja. 
Em  suas  mãos  chegara  a  concentrar  todos  os  antigos  direitos 
dos  metropolitas,  dos  sínodos,  dos  bispos,  das  igrejas  par- 
ticulares; e,  ainda  em  cima  assenhoreara-se  do  poder  que, 
em  matérias  eclesiásticas,  exerciam  dantes  os  imperadores 
e  os  reis  francos. 

Dessas  usurpações,  a  inevitável  consequência  foi  extin- 
guir-se  a  energia  e  vitalidade  da  igreja  no  concernente  à  ad- 
ministração pastoral,  aos  curatos  e  às  dioceses.  Geral  torpor 
entrou  essas  instituições,  que  tocavam  imediatamente  ao 
povo,  e  para  o  povo  se  tinham  formado:  em  tôda  a  parte  a 
religião  decaiu.  Andavam  em  competência  bispos  e  curas  a 
quem  mais  se  desleixaria  das  comunidades,  que  se  lhes 
tinham  confiado.  Em  compensação,  vigorosa  e  solidamente 
centralizado,  o  monaquismo  adquiria  prodigioso  impulso. 
Ficaram  sendo  os  conventos  e  as  grandes  associações  mo- 
násticas os  únicos  centros,  onde  circulava  ainda  a  vida  na 
igreja.  As  imunidades,  conjuntamente  com  os  demais  pri- 
vilégios que  só  em  Roma  podiam-se  obter,  chumbavam  ao 

(167)  Regi-strunt   de  necotío   Imperll,  ep.  6S. 

(168)  RAYNALD,  a,  1206,  13;  LEIBXITII.  Prodromi.  cod.  jur.  gentinm, 
I,   11,  12. 

(169)  GOBELINUS,  Comin.  Pii  II.  i7>   e  143. 
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papado  todas  essas  corporações;  e  os  papas  conheciam  admi- 
ràvelmente  a  robustez  do  ponto  de  apoio,  que  contra  os  bis- 
pos lhes  afiançavam  instituições  tais. 

Além  disto,  havia  Leão  X  juntado  em  Roma  uma  co- 
missão especial,  composta  de  membros  de  tôdas  as  ordens 
religiosas,  que  entre  si  deliberassem  acerca  dos  meios  aco- 
modados a  fazer  vingar  os  interesses  do  papa  e  os  deles, 
contra  o  comum  adversário,  o  bispo.  (170)  "Necessário  é, 
com  efeito",  diz  Pallavicini,  "que  todo  governo  monárquico 
mantenha,  em  cada  província  do  império,  um  núcleo  de  sú- 
ditos não  subordinados  aos  superiores  que  administram 
imediatamente  o  lugar:  daí  as  isenções."  (171)  E  esses  mon- 
ges isentos,  agentes  voluntários  e  devotados  servos  da 
corte  romana,  olhavam  o  bispo  como  seu  natural  inimigo, 
e  como  tal  o>  tratavam.  (172) 

OS  BISPOS  E  SUAS  DÍVIDAS 

Nunca  houve  em  parte  nenhuma  contradição  mais  for- 
mal entre  a  teoria  e  a  praxe,  entre  os  princípios  e  os  atos, 
do  que,  nessas  épocas,  em  Roma  ou  Avinhão.  Condena- 
vam os  papas  qualquer  reclamação  de  juros;  mas  diante  dos 
seus  olhos  em  íntimas  relações  com  a  cúria,  funcionavam 
ali  os  bancos  mais  bem  organizados.  A  essa  cúria  teria  min- 
guado o  ambiente  vital,  se  os  capitalistas  florentinos  e  os 
negociantes  de  dinheiro  de  Siena  não  fornecessem,  por  um 
monstruoso  desconto  aos  pretendentes  que  disputavam  em- 
pregos, ou  aos  inúmeros  pleiteantes,  as  somas  requeridas 
pelos  prelados.  Ao  mesmo  passo  que  sôbre  os  banqueiros 
caía  por  tôda  a  parle  a  excomunhão,  os  do  papa  constituíam 
uma  classe  favorecida  e  privilegiada,  e,  armados  com  as  cen- 

(170)  BZOVIUS,   Annal.  Eocl.,  XIX,  a.  1516. 

(171)  Storia  dei  Concil.  di  Trento,  12,  13,  8. 

(172)  BOSSUET  (Obras,  XXI,  461.  Ed.  de  Liége,  1768)  disse:  "Enca- 
rando a  todos  os  bispos  como  inimigos,  pôs  a  côrte  de  Roma.  tôda  a  sua 
confiança  e  esperanças  nessa  multidão  de  isentos." 
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suras  papais,  demandavam  implacàvelmente  a  cobrança  dos 
seus  créditos  com  os  respectivos  juros.  (173) 

Realmente,  já  no  século  XII  fizera  a  corte  de  Roma  um 
descobrimento,  de  que  ainda  no  século  XIII  colheu  frutos, 
—  a  saber,  que  lhe  era  extremamente  vantajoso  ter  por  de- 
vedores, em  tôda  a  Europa,  grande  número  de  bispos  e  de 
possuidores  de  dioceses  e  benefícios.  Tanto  mais  flexíveis 
vinham  estes  a  tornar-se,  quanto  nada  era  mais  simples  que, 
mediante  a  excomunhão,  coagi-los  a  pagar,  e  deles,  como 
a  poder  de  prensa,  espremer  todo  o  suco,  —  mormente 
numa  época  em  que  era  muito  custoso  de  obter,  e  só  por 
uma  taxa  inaudita  se  encontrava,  dinheiro  contado. 

0  mais  célebre  canonista  dêsse  tempo,  o  Cardeal  Nicolau 
Tudcschi,  escreveu:  "Tão  exorbitante  é  a  cópia  de  impostos, 
que  sobrecarrega  as  dignidades  da  igreja,  em  tanto  ponto  se 
acham  tributadas,  que  ou  ficam  endividadas  eternamente,  ou 
não  lhes  chegam  as  rendas  para  objetos  religiosos."  (174)  O 
Cardeal  Zabaiella  reconhecia  que  a  corrupção  da  igreja  pro- 
vinha da  doutrina  dos  inculcados  juristas,  desses  aduladores, 
que  ensinavam  a  onipotência  pontifical,  e  persuadiam  aos 
papas  de  que  lhes  era  lícito,  em  lhes  aprazendo,  ousar  fôsse 
o  que  fôsse.  "Desta  sorte",  diz  êle,  "subtraiu  o  papa  todos 
os  direitos  às  pequenas  igrejas,  a  tal  ponto  que  os  chefes 
dessas  igrejas  não  valem  hoje  nada."  (175)  Mais  enérgico  é 
ainda  o  chanceler  Gerson:  "Destruída  e  aniquilada  está  de 
todo,  por  via  da  avareza  clerical,  da  simonia,  da  avidez  e  da 
ambição  dos  papas,  a  autoridade  dos  bispos  e  dos  chefes 
inferiores  das  igrejas;  estes  fazem  hoje,  na  igreja,  o  papel  de 
certas  estampas  decorativas,  mais  ou  menos  inúteis".  (175-A) 

(173)  Ver  sôbre  êste  ponto:  Biblioteca  da  Escola  das  Cartas,  ano  XIX, 
Paris,  1858;  p.  118,  bem  como  as  descrições  de  Pedro  Dubois  (De  reeupera- 
tione  terrae  sanctae,  em  BONGARS,  Gesta  Del  per  Francos,  II,  3,  5),  publi- 
cadas cérca  de  1306,  onde  se  averigua  que  de  enormes  somas  era  preciso 
tomar  por  empréstimo  usub  gravibus  usuris,  ab  illis,  qui  publice  vocantur 
papae  mercatores"  (por  prémios  onerosos  aos  que  de  público  se  chamavam 
negociantes  do  papa),  a  fim  de  se  distribuírem  entre  o  pontífice  e  os 
cardeais. 

(174)  Tract.  de  Coneil.  Basil.,  na  Pragmática  Sanctio.  Ed.  Paris,  1666, 
p.  913. 

(175)  De  Schlsmaticts,  ed.  SCHARDIUS,  p.  560,  61. 
(175-A)     Opp.,  ed.  DUPIN,  II,  p.   I,  174. 
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SUBVERSÃO  GERAL  DA  IGREJA 

Deu-se  mais  tarde  o  bispo  de  Lisieux  a  descrever  o  apuro 
de  dissolução,  em  que,  por  culpa  dos  pontífices,  havia  parado 
a  igreja,  atribuindo  ao  procedimento  deles  esses  ódios  e 
discórdias,  que  havia  tanto  tempo  enchiam  o  mundo  reli- 
gioso. (176)  Essa  fermentação  e  essas  inimizades  fizeram 
com  que  à  igreja  conceituassem  de  brutal  homens  como  Ger- 
son, Pelayo,  d'Ailly,  Zabarella  e  outros.  Causava-lhes  ela  a 
impressão  de  um  cárcere  severo,  onde  se  respirava  o  ar  das 
masmorras,  e  rodeava  a  todos  a  hipocrisia  e  a  simulação. 
Tais  eram  as  circunstâncias  em  1327,  que  o  veneziano  Sa- 
nuto  estimou  em  metade  do  número  total  da  cristandade  o 
dos  cristãos  excomungados,  avaliando  estarem  nessa  me- 
tade os  mais  fiéis  servidores  da  igreja  (177) :  tanta  era  nos 
papas,  desde  1073,  a  prodigalidade  de  excomunhões  e  in- 
terditos. 

Todos  os  que  a  esse  tempo  tinham  faculdade  de  exco- 
mungar, tais  como  os  bispos,  os  arquidiáconos  e  outros,  imi- 
tavam o  exemplo  do  papa,  e  como  êle  procediam.  Instrui- 
nos,  diziam,  a  igreja  de  Roma,  ensinando-nos  com  o  seu 
exemplo  que  não  deve  haver  parcimônia  em  excomunhões. 
Muita  vez  até  a  bispos  sucedeu  ser  suspensos  ou  excomun- 
gados, pelo  simples  fato  de  não  poderem,  ou  não  quererem, 
pagar  ao  legado  pontifício  o  dinheiro  que  requisitavam  para 
despesas  de  viagem.  Por  que  haviam  de  ser,  pois,  os  leigos 
mais  bem  tratados  que  os  bispos? 

Acontecia  assim,  como  nas  suas  Memórias  diz  o  Conde 
Dubois  (1300),  que  de  cada  sessão  em  que  se  ajuntavam  os 
oficiais  episcopais,  chegavam  a  precipitar-se  mais  de  10.000 
almas  nos  braços  de  Satã,  10.000  a  quem  se  tolhia  a  salva- 
ção eterna.  (178)  Na  menor  paróquia  havia  trinta,  quarenta, 
setenta   pessoas  até,   excomungadas   em  consequência  de 

(176)  Carta  ao  rei  Luís  XI.  Coleção  DURAND  DE  MAILLANE,  Liber- 
dades da  Igreja  Galicana,  III,  6,  61  e  segs. 

(177)  Eptstolne.  ap.  BONGARS,  Gesta  Del  per  Francos,  II,  310. 

(178)  Memorias  da   Acad.  das   Inscrições,   1855,   XVIII,  458. 
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ninharias.  Verdade  é  que  todos  podiam-se  resgatar  da  ex- 
comunhão; mas  muitas  vezes  era  impossível  obter  as  quan- 
tias exigidas.  (179) 

SITUAÇÃO  PESSOAL  DOS  PAPAS 

De  dia  para  dia  tornavam-se  cada  vez  mais  valentes  os 
recursos  empregados  pelos  pontífices  para  alcançar  de  todos 
obediência,  e  domar  qualquer  resistência  possível  no  povo, 
nos  príncipes  e  no  clero.  Não  satisfazia  ainda  aos  pontífices 
o  interdito,  que,  muita  vez  por  futilidades  ou  fatos  absolu- 
tamente alheios  aos  condenados,  negava  inopinadamente  o 
serviço  divino  a  milhões  de  homens,  à  população  inteira  de 
um  país.  Foram  os  papas  mais  longe :  punham  fora  da  lei 
famílias,  cidades,  estados,  e  os  entregavam  ao  primeiro  que 
os  quisesse  talar  e  reduzir  à  escravidão,  como,  por  exemplo^ 
fêz  Clemente  V  com  os  venezianos  (180) ;  ou,  como  Gregório 
IX,  excomungavam-nos  até  à  sétima  geração  (181) ;  ou  ain- 
da, como  Bonifácio  VIII  em  relação  a  Palestrina,  faziam  ar- 
rasar cidades  até  ao  chão,  e  arrastar  os  habitantes  ao  cati- 
veiro. 

É  psicologicamente  assombroso  que  pudesse  chegar, 
sequer,  a  introduzir-se  no  mundo  real  uma  teoria  tão  con- 
trária às  leis  da  natureza,  uma  teoria  que  agrilhoava  a  hu- 
manidade, que  lhe  submetia  a  fôrça  vital  a  um  regimento,  e 
sujeitava  tudo  ao  senhorio  de  uma  casta  sacerdotal.  Forças 
sôbre-humanas  e  divinas  virtudes  exigiria  essa  jurisdição, 
—  no  pressuposto  de  ser  possível  o  seu  exercício,  por  muito 
vicioso  que  fôsse,  uma  vez  requerida  alguma  igualdade  e 
certa  justiça.  Em  homens  conscienciosos  e  realmente  pios 
teria  atuado  com  vigor  o  sentimento  da  legitimidade  <lêsse 
poder  e  dos  deveres  que  havia  de  gerar.  Em  verdade  nunca 
escassearam  frases  modestas  à  linguagem  dos  papas;  cada 

(179)  Ver  neste  sentido  a  Memória  dos  bispos  composta  para  o  conci- 
lio de  1311,  nos  Annales  eccles.  de  BZOVIUS,  a  1311,  pág.  163,  ed.  Colon. 

(180)  VERCI,   Storia  delia   Marca   Trlvlslana,   III,  87. 

(181)  Opere  dl   S.   Catarina   dl   Slena,   II,  160. 
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um  deles,  ao  teor  do  costume,  afirma  que  nem  o  seu  me- 
recimento, nem  a  sua  capacidade  estão  na  altura  da  sua  ca- 
tegoria e  da  sua  missão.  Mas  íôrça  é  admitir  que  nunca 
sentiram  necessidade  de  impor  limites  a  si  mesmos;  por- 
quanto, ainda  até  hoje  não  cessaram  os  esforços  de  que  têm 
lançado  mão,  para  dilatar  o  seu  aliás  já  desmesurado  poder. 
Houve  reis  que  protestaram  não  anuir  à  posição  de  monar- 
cas absolutos,  ainda  que  lha  deparassem.  Como  êsses,  po- 
diam dizer  os  papas  dos  primeiros  séculos:  Não  queremos 
reger  os  cânones  conciliares,  senão  que  eles  nos  rejam.  Mas 
de  Nicolau  I,  mormente  de  Gregório  VII,  em  diante,  a  regra 
veio  a  ser  que  o  papa  é  senhor  dos  concilios,  dominador  dos 
cânones;  que  não  é  a  lei  que  lhe  afeiçoa  a  vontade,  mas  a 
vontade  dêle  que  constitui  a  lei.  —  Verdade  seja  que,  em 
inúmeros  casos,  essa  vontade  mais  não  era  do  que  o  cos- 
tume e  tradição  da  cúria,  quanto  à  praxe  do  expediente,  e 
que  o  soberano  mais  poderoso  da  terra,  o  papa,  já  desde  o 
século  XI,  foi,  de  todos  os  senhores,  a  certos  respeitos,  o  mais 
tolhido  na  sua  liberdade;  visto  que  não  se  podia  reputar 
senão  como  depositário  transitório  dêsse  cabedal  de  poder. 
Não  transcendia  de  administrador,  cujo  mandato  o  autori- 
zava, com  efeito,  a  desenvolver  o  cabedal,  mas  não  a  des- 
falcá-lo. 

Perante  a  tranquila,  passiva,  mas  enérgica  resistência 
de  uma  corporação  estritamente  unida  por  interêsses  co- 
muns, e  ocupada  em  trabalhar,  segundo  regras  uniformes, 
a  bem  de  um  só  intuito,  a  mais  firme  vontade  havia  de  ser 
constrangida  a  ceder.  Logo,  por  maioria  de  razão,  ecrao  não 
haviam  de  malograr-se,  ante  essa  potestade  silenciosa  que 
os  vigiava,  as  boas  intenç  es  de  certos  papas,  quando,  car- 
regados de  anos  quase  todos  ao  obterem  essa  eminente  dig- 
nidade, não  viam  diante  de  si,  ao  alcance  da  sua  atividade 
neste  mundo,  mais  do  que  um  minguado  número  de  dias? 
E  demais,  não  conheciam  êles,  por  uma  prolongada  expe- 
riência, a  tenacidade  dessa  falange  compacta  de  funcio- 
nários, onde  então  eram  obrigados  a  firmar-se  e  cuja  resis- 
tência tê-los-ia  sem  custo  reduzido  à  situação  de  um  tronco 
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sem  braços  nem  pernas?  Havia-se  tornado  proverbial  a  pou- 
ca longevidade  dos  papas;  era,  ao  que  diziam,  mercê  feita 
por  Deus  à  igreja,  para  impedir-lhe  a  ruína  total.  (182)  — 
Os  próprios  papas  nào  ocultavam  o  sentimento,  que  tinham, 
de  ser  os  mais  desditosos  dos  homens.  Adriano  IV  confessou 
magoadamente :  "Não  há  maior  miséria  que  a  situação  de 
um  papa;  circundam-lhe  o  trono  espinhos  de  tôda  a  parte; 
a  ventura  de  sua  vida  é  puro  amargor;  um  fardo  onerosís- 
simo assoberba-lhe  os  ombros." 

A  este  sentimento  de  uma  onipotência  limitada  à  teo- 
ria, e,  na  realidade,  consistente  em  triste  servidão,  a  essa 
dependência  absoluta  para  com  uma  cúria  que  não  se  im- 
portava senão  dos  seus  interêsses,  acrescentemos  a  consciên- 
cia da  maldição,  que  devia  gravar  uma  tal  máquina  admi- 
nistrativa composta  de  padres  parasitas  e  de  vampiros.  — 
Eis  o  que  arrancou  a  um  homem,  aliás  da  tempera  de  Nico- 
lau V,  esta  lamentação  contra  dous  religiosos  cartuxos:  "Não 
há  na  terra  maior  miserável  nem  maior  desventurado'  que 
eu:  dos  que  me  cercam  nem  um,  sequer,  me  diz  a  verdade; 
os  meus  italianos  são  insaciáveis..."  etc.  (183) 

Mais  tarde,  atribulado  pela  mesma  angústia  papal,  ex- 
clamava Marcelo  II:  "Não  atino  como  um  papa  consiga 
evitar  a  condenação  eterna."  (184) 

Podemos^  todavia,  sem  exageração,  dizer  que  tão  imen- 
so era  o  poderio  dos  papas  que,  individualmente,  êles  mes- 
mos o  não  conheciam.  Durante  a  formação  secular  de  uma 
legislação  que,  sem  discrepância,  tendia  ao  engrandeci- 
mento do  poder,  desde  o  Dictatus  de  Gregório  até  ao  último 
escrito  da  Coleção  de  Extravagantes  (apêndice  ao  Corpus 
júris  canenici),  tinha-se  velado  aturadamente  em  que  nun- 
ca embaraçasse  ao  papa  o  pensamento  de  descobrir  apoio 
legal,  para  ingerir-se  em  qualquer  questão,  por  mais  alheia 
que  fôsse  à  içreja.  Com  a  nova  fórmula  —  "non  obstante, 
etc."  — ,  habilitaram  o  papa  a  não  fazer  aprêço  de  qualquer 

(182)  JOH.  SARISB.,  Polyc,  6,  24,  opp..  IV,  60,  ed.  Giles. 

(183)  VESPASIANI,  Vita  Nicola!  V,  em  MURATORI,  Sor.  rer.  Hal.  XXV, 

286. 

(184)  POLLIDORI,  de  Vita  Mnrc.  II,  132.  Roma,  1744. 
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anterior  decreto  pontifical,  e  a  suspendê-lo,  sempre  que  o 
pedisse  o  interesse  da  cúria.  Tôda  a  antiga  legislação  da 
igreja  íora  sucessivamente  ab-rogada,  e  as  mais  das  vêzes 
mudada  em  disposições  absolutamente  opostas.  Como  as  sete 
vacas  magras  de  faraó,  as  decretais  pontifícias  devoraram 
as  decisões  conciliares.  Os  cânones  das  assembleias  de  Nicéia, 
de  Calcedônia,  de  África  já  não  vogavam  mais.  Quais  se- 
pulcros dispersos  a  emergirem  do  chão,  meio  soterrados,  em 
cemitério  êrmo,  assim  erguiam-se  ainda  as  raras  ruínas  ex- 
tantes  da  antiga  igreja.  "Evidentíssimo  é",  dizia  o  mais  ins- 
truído teólogo  e,  ao  mesmo  tempo,  o  amigo  mais  caloroso 
da  igreja  no  seu  tempo,  o  chanceler  Gerson,  "que  a  avidez, 
cada  vez  maior,  dos  papas,  dos  cardeais  e  dos  bispos,  entre- 
gou ao  desprêzo  e  ao  esquecimento'  dos  decretos  dos  primei- 
ros concílios  gerais  e  dos  subsequentes;  e  a  culpa  dessas 
transformações  claro  está  que  pertence  às  instituições  injus- 
tas da  câmara  papal,  às  ordenações  da  chancelaria,  a  essas 
dispensas,  absolvições  e  indulgências,  evocadas  por  uma  des- 
medida gana  de  poder."  (185) 

Já  não  era  aos  imperadores  d'Alemanha,  senão  aos  pa- 
pas, que  assentava,  na  antiga  acepção,  o  título  de  Semper 
Augustus.  Só  êles  é  que  "continuamente  aumentaram  o  seu 
império".  Ingênuamente  nutriam,  desde  a  sua  primeira  ju- 
ventude, a  convicção  de  que  a  prosperidade  da  igreja  e  da 
cristandade  inteira  estava  dependente  da  extensão  e  ener- 
gia da  autoridade  dêles;  criam  que  só  o  seu  direito  decorria 
de  origem  divina,  isto  é,  não  tinha  limites;  porquanto  um 
poder  facultado  por  Deus  não  aturava  que  direitos  puramente 
terrestres  o  circunscrevessem.  Razão  é  que  tomemos  como 
singela  e  séria  essa  persuasão,  que  animava  os  papas,  ainda 
quando  se  traduzia  em  ações  impuras,  em  falsidades,  em  ar- 
tifícios, ou  em  despejada  adulteração  das  palavras  da  Bíblia. 


(185)     Tractat.  de  ref.  eccl.   in   Concilio  universal!,  c.  17. 
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CENTRALIZAÇÃO  POR  MEIO  DA  CÚRIA 

A  êsse  tempo  buscavam  os  papas  com  avidez  tudo  o  que 
outrora  temiam,  tudo  o  que  outrora  teriam  fugido.  Gregório 
Magno  queixava-se  de  que  o  seu  espirito,  acurvado  ao  pêso 
do  expediente,  não  podia  mais  lançar-se  a  regiões  superio- 
res. (186)  —  Em  1066,  nos  começos  do  grande  movimento 
centralizador,  dissera  Alexandre  II  que,  havia  cinco  anos,  lhe 
era  impossível  dar-se  aos  negócios  interiores  da  sua  comu- 
nidade, da  igreja  e  da  cidade  de  Roma,  e  ainda  mais  con- 
seguir tirar  a  limpo  os  das  igrejas  estranhas.  (187)  Não  obs- 
tante, a  antiga  história  do  catolicismo  era  uma  longa  en- 
fiada de  avisos  aos  pontífices,  porque  se  não  metessem  com 
as  questões  das  outras  igrejas,  e  não  as  quisessem  resolver 
de  longe,  segundo  relatórios  inexatos  e  redigidos  com  par- 
cialidade. Tinha  tôda  a  gente,  na  primeva  igreja,  a  convicção 
de  não  haver,  em  matérias  eclesiásticas,  nada  mais  funesto 
do  que  sentencear  à  distância,  ignoradas  as  condições  locais. 
Essas  decisões,  as  mais  das  vezes,  davam  em  falso,  e  provo- 
cavam em  desforço  humilhantes  refutações.  É  o  que  suce- 
deu com  Rasilídio  na  Espanha,  Hilário  d'Arles  na  Gália, 
Marcelo  d'Ancyra,  Eustathius  de  Sebasto,  Meletius  em  An- 
tioquia, Eros,  Lázaro  e  Apiário  na  África.  Perpetravam  quase 
sempre  os  papas  desacertos,  a  que  os  arrebatava  o  seu  ardor; 
porque  iludiam-nos  sempre,  e  as  mais  das  vezes  mentiam- 
lhes,  fazendo-os  cair  em  imprudências.  Contudo,  lugar  co- 
mum de  encómios  era  na  igreja  a  sabedoria  do  concílio  de 
Nicéia,  que  prescrevera  examinar  e  decidir  as  dificuldades 
no  próprio  lugar  dos  sucessos.  Os  papas  e  os  gregorianos 
invocavam  ainda,  em  verdade,  complacentemente  os  câno- 
nes de  Nicéia;  mas  os  cânones  falsos,  não  os  verdadeiros. 
Outrora,  no  IV  ou  V  século,  os  papas,  a  longos  intervalos, 
quinhoavam,  num  ou  noutro  lugar,  na  administração  das 
igrejas  estrangeiras,  isso,  porém,  tão-sòmente  no  mesmo 
grau  que  os  mais  bispos  das  sés  apostólicas.  Mas  nos  tempos 

(186)  GREG.   M.,  Ep.  1,   I,  ep.  7,   25,  5. 

(187)  Ap.   BOUQUET,   Script.  rer.   Gallic,  XIV,  543. 
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a  que  aludimos  pululavam  anualmente  aos  milhares  os  casos 
desse  género :  toda  nova  reserva  convertia  se  em  copiosa 
nascente  de  dinheiro.  Narra  o  bispo  Álvaro  Pelayo  que  nem 
uma  vez  acertara  de  entrar  nas  antecâmaras  do  papa,  sem 
dar  com  os  cortesãos,  ocupados  em  contar  moedas  de  ouro, 
que  tinham  diante  em  pilhas.  (188) 

Em  boa  hora  chegava  sempre  qualquer  oportunidade, 
que  se  deparasse  à  cúria,  de  aumentar  o  circulo  do  seu  que 
fazer.  Nada  se  desdenhava,  nem  as  ínfimas  cousas.  Faziam 
cem  que  as  isenções  e  privilégios  já  concedidos  obrigas- 
sem de  si  mesmos  a  novas  emissões  e  distribuições  reitera- 
das. Eram,  por  exemplo,  origem  inesgotável  de  lucros  os 
salvo  condutos,  de  que,  por  cautela  contra  as  censuras  epis- 
copais, faziam  aciuisição  os  particulares  e,  até,  corporações 
inteiras.  Por  seu  lado,  os  bispos  também  viam-se  constran- 
gidos a  solicitar  privilégios  do  papa,  com  os  quais  se  pre- 
muniam, para  defender,  pelo  menos,  a  posse  da  sua  fazenda 
contra  inimigos  apercebidos  de  indulgências  romanas:  assim, 
entre  outros,  o  bispo  de  Laon,  que  teve  de  requerer  a  Urbano 
IV  um  privilégio  dêsses.  (189)  Tão  longe  estenderam,  em  Ro- 
ma, o  divide  (t  impera,  que  armaram  até  o  cabido  da  cate- 
dral (devendo  ser,  entretanto,  êsse,  conchegado  ao  bispo,  seu 
presbítero,  o  círculo  de  mais  íntimos  conselheiros  e  amigos 
dêle),  chegaram  a  armá-lo  de  privilégios  e  isenções  con- 
tra o  próprio  bispo,  armando  também,  reciprocamente,  o 
bispo  contra  o  cabido. 

Percorrendo  o  imenso  rol  dos  privilégios  conferidos  p'> 
lo  papa  unicamente  à  igreja  de  França,  não  se  sabe  o  que 
mais  espante:  se  o  instinto  servil  dos  bispos,  que  ao  mínimo 
passo  não  se  animavam  sem  permissão  de  Roma;  se  a  insig- 
nificância dos  objetos  para  que  se  reputava  precisa  uma 
dispensa,  ou  plenos  e  especiais  poderes  do  papa.  Queriam 
acaso,  num  claustro,  dar  carne  aos  doentes,  ou  desejavam 
os  frades  conversar  uns  com  os  outros  à  me  a:  era  mister 
logo  expressa  autorização  pontifícia.  A  primeira  cousa  de 

(188)  De  planeta  Ecclesla»,  II,  29. 

(189)  Gallin  Cfarlst.  VI,  Inatr.  308. 
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que  curavam  os  bispos,  os  mosteiros,  os  simples  particulares, 
era  proverem-se  de  privilégios  papais  (100),  que  os  resguar- 
dassem das  censuras  e  medidas  coercitivas  espirituais,  em 
que  os  legados  se  desentranhavam  com  tanta  liberalidade. 

Até  então  só  um  meio  de  salvamento,  contra  a  gangrena 
que  lhe  lavrava  no  seio,  tinha  conhecido  a  igreja;  os  concí- 
lios. Mas  a  posição  que  os  papas  haviam  assumido,  desde 
Gregório  VII,  em  relação  aos  concílios,  devia  tornar  êsse  re- 
curso igualmente  ineficaz.  Foram,  pois,  os  concílios  trans- 
formados em  instrumentos  do  poder  papal,  e  subjugados  a 
um  indigno  cativeiro,  em  que  apenas  como  sombra  ficou 
subsistindo  a  instituição  da  antiga  igreja. 


OS  PAPAS  E  OS  CONCÍLIOS 

Foi  durante  os  nove  primeiros  séculos  que  se  deram  to- 
dos os  sínodos  que  a  igreja  tinha  por  ecuménicos,  e  cujos 
decretos  ou  artigos  regiam,  ou  antes,  deveriam  reger  tôda  a 
cristandade:  funcionaram  êles  no  oriente,  em  Nicéia,  Éfe- 
so,  Calcedônia,  Constantinopla.  —  No  correr  de  todo  ês- 
se longo  período,  nem  sequer  tentaram  os  papas  jamais 
congregar  em  volta  de  si  um  grande  sínodo,  em  cuja  com- 
posição entrassem  bispos  de  países  diversos.  —  Os  séculos 
X  e  XI  passaram  sem  nenhum  sínodo  importante. 

Em  1123,  acabada  que  foi  a  guerra  das  investiduras,  e 
em  parte  com  o  ânimo  de  assegurar  definitivamente  a  vitó- 
ria alcançada  pelo  sistema  gregoriano;  suscitou  Calisto  II 
um  num' roso  sínodo,  a  que  mais  tarde  chamaram  de  ecumé- 
nico. Notável  é  a  característica  dêsse  concilie :  teve  exata- 
mente  duas  vêzes  tantos  abades  quantos  bispos,  a  saber,  600 
abades  para  300  bispos.  Nenhum  dos  contemporâneos  deixou 
menção  alguma  acerca  dessa  assembléia  geral  do  ocidente: 
passou  despercebida,  sem  dar  o  mínimo  vestígio  de  si.  Pe- 

(190)  BREQUIGNY  e  PARDESSUS,  em  suas  Túbim»  cronolftcricn»  dos 
dlplom.,  etc,  anos  de  1230-1300,  traçam  um  esbôço  claríssimo  dêsse  esta- 
do de  cousas. 
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rante  êsse  concílio  proclamou  o  papa  algumas  leis  a  respeito 
de  questões  secundárias,  como  a  simonia,  o  casamento  dos 
padres  e  as  tréguas  de  Deus.  (191)  Não  se  descobre  nêle 
nenhum  sinal  de  disputação  entre  os  bispos.  Como  que  não 
se  tinham  congregado  senão  por  anteparo  ao  pontífice;  pois 
foi  o  primeiro  exemplo  de  um  pretendido  concílio  ecuméni- 
co, onde,  em  vez  do  sínodo,  conforme  durante  mil  anos  se 
praticara,  fôsse  o  papa  em  pessoa  quem  fizesse  as  leis,  e  em 
seu  próprio  nome  as  promulgasse.  (192) 

Dezesseis  anos  mais  tarde  (1139),  convocou  Inocêncio 
II  para  Roma  segundo  concílio  ecuménico.  Pela  segunda  vez 
procederam  os  bispos  ainda  como  testemunhas  passivas,  re- 
duzidas a  ouvir  as  ordens  do  pontífice,  e  contemplar  o  modo 
como,  por  entre  uma  torrente  de  injúrias,  o  pontífice  mesmo 
arrebatou  a  cruz  das  mãos,  e  arrancou  dos  ombros  o  pálio, 
aos  prelados  a  quem  seu  rival  Pierleone  impusera  as  ordens 
sacras.  (193) 

Mais  grave  nos  seus  resultados  foi  o  terceiro  congresso 
eclesiástico,  que  Alexandre  III  juntou  em  Roma,  no  ano 
de  1179.  Entretanto,  bastaram  três  sessões;  e  o  papa  promul- 
gou os  vinte  e  sete  cânones,  que  mandou  ler  aos  bispos,  de- 
clarando "estarem  aprovados  pelo  sínodo".  Já  o  público 
reputava  esses  concílios  como  simples  promulgações  sole- 
nes das  ordens  pontifícias.  Até  o  imperador,  num  documen- 
to, designava  êsse  terceiro  sínodo  lateranense  por  "concílio 
do  soberano  pontífice".  (194) 

Menos  possível  era  ainda  pensar  em  qualquer  liberdade 

(191)  Ou  irí-einis  do  Senhor.  Eram  certos  armistícios,  que  a  igreja 
impunha  às  lutas  dos  senhores  feudais.  Havia  também  a  paz  do  Senhor  ou 
de  Deus,  que  se  diferença  por  ser  perpétua,  e  referir-se  unicamente  a 
certas  classes  de  indivíduos,  como  os  eclesiásticos,  as  mulheres,  as  crianças 
e  os  lavradores  pacíficos,  em  relação  aos  quais  a  paz  se  havia  de  considerar 
permanente. 

(Do  tradutor  brasileiro) 

(192)  "Auctoritate  sedis  apostolicae  prohibemus"  —  tais  são  os 
termos   iniciais  do  primeiro  cânon.  HARDUIN,   Concil.  VI,   II,  1111. 

(193)  HARDUIN,    Coneil.   VI,    II,  1214. 

(194)  Em  TROUILLAT,  Documentos  de  Basiléia,  I,  389:  "In  generali 
Concilio   Summi   Pontificis  judicatum  est." 
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de  discussão  em  presença  de  Inocência  III,  em  1215,  — 
quando,  no  quarto  sínodo  de  Latrão,  congregou  trezentos  e 
cinquenta  e  três  bispos.  —  À  vista  do  proceder  que  então 
adotaram  os  papas,  cifrava-se  o  papel  dos  bispos  no  síno- 
do em  relatar  ao  Padre  Santo  a  situação  das  suas  respectivas 
dioceses,  expender  algum  conselho,  e  compor  o  fundo  ao  qua- 
dro na  promulgação  solene  dos  decretos.  —  Era,  talvez,  a 
mais  numerosa  multidão  de  bispos,  que  nunca  se  vira  em  al- 
gum sínodo  ocidental.  E  nem  só  êsses  haviam  respondido 
ao  chamado  do  papa,  senão  também,  como  êlcs,  os  embaixa- 
dores dos  monarcas.  Mandou  Inocêncio  III  ler-lhes  os  de- 
cretos (195);  e,  depois  de  os  escutarem  calados,  outorgou- 
lhes  permissão  de  aprovarem-nos.  (196)  Mais  tarde,  no  dia 
em  que  pretenderam  deixar  Roma,  não  lho  consentiu  o  papa, 
enquanto  lhe  não  pagaram  avultadíssimas  quantias  em  di- 
nheiro, que  foram  constrangidos  a  tomar  de  empréstimo, 
com  juros  onzenários,  aos  banqueiros  da  cúria  papal.  (197) 

O  único  fato  digno  de  nota  no  primeiro  concílio  de  Lião, 
efetuado  no  ano  de  1245,  foi  a  deposição  do  imperador 
Frederico  II,  que  Inocêncio  IV  realizou  com  o  auxílio  de 
cento  e  quarenta  e  quatro  bispos,  em  sua  maioria  espanhóis 
e  franceses.  (198) 

(195)  "Recitata  sunt  in  pleno  concilio  capitula  70",  diz  Matth.  Paris 
(Hiat.  Angl.  ad  a.  1215). 

(196)  Essas  resoluções,  não  as  conhecemos  senão  por  virem  dispersas 
n;i  coleção  das  decretais  de  Gregório  IX,  sob  a  rubrica:  Innocentius  III 
iit   Conctl.  Later. 

(197)  MATTH.    PARIS,    Historia    Minor.   Lond.    1866,    II,  176. 

(198)  Sabemos,  graças  a  Raynald  (Annal.  a.  1245,  1),  que  Inocêncio 
não  chamara  ao  concílio  senão  o  arcebispo  de  Sens  com  os  bispos  de  sua 
província,  o  rei  de  França,  e  certo  ndmero  de  bispos  ingleses.  Raynald,  que 
aliás  tinha  diante  dos  olhos  nem  mais  nem  menos  o  mesmo  registro  do 
papa,  não  descobriu  outros.  Os  prelados  alemães,  que  tinham  vindo  ter  com 
o  papa,  partiram  pouco  depois  de  aberto  o  concílio.  Assim,  o  próprio 
Inocêncio  III  evitava  designá-lo  por  ecuménico.  Aqui  está  mais  uma  prova 
das  disposições  anticientíf icas  e  da  tendência  para  falsificar  a  história, 
com  que  se  caracterizam  muitos  livros  de  teologia,  que  costumam  qualificar 
de  ecuménico  êsse  concílio,  quando,  segundo  as  condições  por  êles  mesmos 
ensinadas,  nenhum  direito  lhe  cabe  a  êsse  título.  Caso  semelhante,  e  muito 
mais  acentuado  ainda,  ê  o  sínodo  de  Viena  em  1311,  a  respeito  do  qual  o 
próprio  Clemente  V  declarara  não  convocar  para  êsse  concílio  senão  alguns 
bigpos,  de  que  fizera  seleção.  (RAYNALD,  a.  1311,  52,  na  carta  ao  impe- 
rador Henrique  VII). 
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Numa  conjuntura  capital  assim  para  a  Itália  e  a  Ale- 
manha, não  eram  representadas  essas  duas  nações,  ou  o  eram 
apenas  em  proporções  insuficientíssimas.  Foi,  portanto,  uma 
assembleia  composta  de  prelados  pertencentes  a  nações  es- 
trangeiras, que  sustentou  o  papa  no  seu  empreendimento,  e 
atreveu-se  a  meter  mãos  com  êle  nos  destinos  da  Itália  e  da 
Alemanha.  O  direito,  que  afirmavam,  de  destituir  o  impera- 
dor, precipitar  a  Itália  e  a  Alemanha  numa  terrível  pertur- 
bação, e  evocar  uma  porfiada  guerra  civil,  demonstravam-no 
de  novo  mediante  fábulas,  de  que  já  se  servira  Gregório  VII, 
alegando  que  o  papa  Inocêncio  pusera  fora  da  igreja  o  im- 
perador Arcádio,  e  que  o  papa  Anastácio,  sôbre  ter  exco- 
mungado o  imperador  Anastácio,  privara-o  também  do  im- 
pério. (199)  E,  se,  até  em  Constantinopla,  os  papas  tinham 
deposto  imperadores  gregos,  como  não  concluir  dessas  fic- 
ções que  igual  procedimento  podiam  seguir  com  qualquer 
rei  ou  imperador  alemão?  Desta  vez  ainda,  os  bispos  e  aba- 
des tiveram  que  pagar,  ou  granjear  ao  pontífice  novas  so- 
mas de  dinheiro  consideráveis,  esmagando  de  dívidas  suas 
igrejas  e  mosteiros.  (200) 

O  segundo  sínodo  de  Lião  (que,  conforme  o  cômputo 
romano,  é  o  sexto  concílio  ecuménico  do  ocidente)  foi,  em 
1274,  o  ponto  de  encontro  de  quinhentos  bispos,  dobrado  nú- 
mero de  abades,  etc.  Convocou-o  o  melhor  papa  desses  tem- 
pos, Gregório  X,  que,  a  ser  possível,  teria  remediado  os  males 
da  corrompida  política  de  seus  predecessores.  —  Mas  não  lhe 
era  dado  conseguir  o  restabelecimento  das  antigas  formas 
conciliares,  bem  que  tão  oportuno  houvesse  de  ser  êsse  au- 
xílio, na  ocasião  exatamente  em  que  se  diligenciava  uma 
reforma  dessa  igreja  degenerada  e  reafundida  na  barbaria. 
O  congraçamento  com  a  igreja  grega  foi  aprovado  sem  de- 
bate, mas  por  mera  forma,  vindo  a  ter  fim  logo  poucos  anos 
depois.  Demais,  ignora-se  quais  os  decretos,  que  o  pontífice 

(199)  Assim  o  diz  o  historiador  oficial  da  cúria,  NICOLAU  DE  CURBIO, 
Vita  Innoc.  IV,  em  BALUZIO,  Misoellan.  I,  198,  ed.  MANSI. 

(200)  Para  mais  pormenores,  consulte-se  TILLEMONT,  Vida  de  São 
Luis»,  III,  83. 
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anunciou  ao  concilio;  por  isso  que  os  trinta  e  um  artigos  ins- 
critos no  Digesto  (201)  dos  papas,  sob  o  titulo  de  "Gregório 
X  no  sínodo  de  Lião",  foram,  segundo  confissão  do  próprio 
papa,  promulgados  sempre  por  ele,  parte  durante  o  concílio, 
parte  depois  de  encerrado.  (202)  —  Afinal,  nada  resultou  dos 
projelos  de  reforma  da  igreja. 

Assim  como  no  primeiro  sínodo  lionense  foi  a  deposição 
do  imperador  Frederico  o  único  acontecimento  digno  de  re- 
paro, também  do  sínodo  de  Viena  o  único  resultado  foi  o 
extermínio  da  ordem  dos  templários.  Havendo  Clemente  V 
notado  que  a  maioria  dos  bispos,  nesse  concílio,  para  onde, 
entretanto,  não  convidara  senão  homens  de  sua  escolba,  in- 
clinava com  muito  favor  para  a  ordem  do  Templo,  mandou, 
por  um  padre,  na  terceira  e  última  sessão,  proclamar  "que, 
se  algum  dos  bispos  articulasse  palavra  sem  expressa  auto- 
rização do  papa,  incorreria  em  excomunhão  maior";  e,  feito 
isso,  declarou  que,  "exercendo  a  plenitude  do  seu  poder", 
aniquilava  a  ordem  templária,  conquanto,  apesar  do  proces- 
so criminal  centra  ela  intentado,  lhe  não  tivesse  imputação 
alguma  que  assacar.  — -  Nessa  ocasião,  porém,  o  próprio  Cle- 
mente mais  não  era  que  instrumento  do  rei  de  França;  e,  por 
obedecer-lhe,  ordenou  a  todos  os  seus  inquisidores  que,  a  po- 
der de  tratos,  extorquissem  confissões  aos  infelizes  cavalei- 
ros. Entretanto,  perante  o  concílio  foi  obrigado  a  reconhecer 
que  o  resultado  do  processo  não  justificava  como  pena  a  des- 
truição da  Ordem. 

Tudo  quanto  com  isso  lucrou,  foi  que  o  rei  lhe  consen- 
tisse pôr  termo  ao  processo  movido  contra  seu  predecessor, 
Bonifácio  VIII,  processo  que,  para  Clemente  e  para  o  papado 
inteiro,  era  ocasião  de  opróbrio,  humilhação,  sobressaltos  e 
agonia.  De  feito,  se,  em  conformidade  com  a  acusação,  che- 
gasse Bonifácio  a  ser  condenado  como  réu  de  heresia  e  in- 
credulidade, êsse  estigma  teria  necessariamente  acarretado  a 
invalidação  de  todos  os  atos  daquele  papa,  e  promovido  na 
igreja  a  conturbação  mais  funesta. 

(201)  No  Sextas  Decretnlinm. 

(202)  HARDU1N,   Concil.,  VII,  705. 


—  492  — 


"Não  se  pode  intitular  deveras  concilio  esta  assembléia", 
escreve  o  contemporâneo  Walter  de  Hemingburgh,  "desde 
que  o  papa  à  sua  frente  fêz  tudo,  e  o  concílio  nem  respondeu, 
nem  aprovou  nada."  (203)  A  servidão  do  episcopado  e  o  en- 
vileeimento  dos  concílios  tinham  tocado  o  extremo.  Seguiu- 
se  naturalmente  uma  reação,  a  que  o  grande  cisma  rasgou 
caminho. 

Desde  o  dia  em  que  foi  destituído  o  derradeiro  imperador 
alemão  digno  de  tal  nome  (17  de  julho  de  1245),  convertera- 
se  o  papado  em  presa,  que  italianos  e  franceses  arrebatavam 
alternativamente  uns  aos  outros.  No  decorrer  dos  porfiados 
combates  entre  esses  papas  e  antipapas,  embotaram-se  em 
parte  as  velhas  armas,  com  que  até  então  alcançara  o  papado 
seus  pujantes  triunfos;  reergueram-se  as  nações;  outro  es- 
pírito soprava  ao  través  dos  concílios  do  século  XV,  em  Pisa, 
em  Constança,  em  Basiléia;  outros  princípios  campeavam;  e 
novas  instituições  vinham  atravessar-se  à  preponderância 
dos  bispos  italianos.  No  sínodo  de  Florença,  em  1439,  com  a 
presença  de  gregos  forçoso  foi,  até,  admitir  os  estilos  dos 
sínodos  da  primitiva  igreja,  tolerar  a  discussão  livre,  renun- 
ciar a  esses  decretos  redigidos  pela  cúria  romana  e  por  or- 
dem sua  ditados  e  promulgados. 

Dentro  em  pouco,  todavia,  repontaram  para  a  cúria  dias 
melhores.  Tinha  Júlio  II  convocado  o  quinto  sínodo  do  Latrão 
Consistia  esse  concílio  (1512-1517),  cujos  últimos  debates 
presidiu  Leão  X,  em  cerca  de  cinquenta  e  três  bispos  italia- 
nos e  alguns  cardeais.  Contudo,  os  entendimentos  mais  rom- 
bos alcançavam  que  era  acerba  ironia  comparar  semelhante 
assembléia  aos  concílios  de  Nicéia,  Calcedônia  e  Constanti- 
nopla, apregoá-la  como  representação  da  igreja  inteira,  nu- 
ma época  em  que,  segundo  um  deles  mesmo  reconhece,  den- 
tre duzentos  bispos  italianos,  não  havia  quatro  homens  ca- 
pazes. O  próprio  Júlio  II  mostrou  o  caso,  que  fazia,  de  tal 
sínodo,  e  que  préstimo  lhe  achava,  propondo-lhe,  logo  na 
terceira  sessão,  um  decreto  que  suspendia  uma  feira  anual, 
costumada  até  esse  tempo  em  Lião,  e  a  trasladava  para  Ge- 


(203)     Chronicon   Walter!  de  Hemingburgh.  Lond.   1849,   II,  293. 
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nebra.  (204)  Pasma^  nos  seus  Anais,  o  prior  Kilian  Lcib,  de 
Rebelo rf,  de  que  balizassem  com  o  nome  de  concilio  geral  um 
ajuntamento,  de  que  quase  ninguém  íôra  parte  senão  os  cor- 
tesãos ordinários  do  pontífice,  e  ende  não  bouve  um  só  inci- 
dente notável,  nem  se  adotou  nenhuma  decisão  importante. 
(205)  Todavia,  os  decretos  papais  não  deixavam  de  ecr 
seu  alcance.  Muito  pelo  contrário,  foi  nesse  sínodo  que  se  deu 
a  público  a  bula  Pastar  seternus,  cuja  importância  e  conse- 
quências sobrelevaram  às  de  todas  as  leis  anteriores  dos  síno- 
dos romanos.  Essa  bula,  que  reduzia  a  nada  a  pragmática 
sanção  em  França,  proclamava  como  dogma  "que  o  pontífice 
tem  plena  autoridade  e  poderio  ilimitado  nos  concílios,  po- 
dendo, a  seu  bel  prazer,  convocá-los,  removê-los,  e  dissolvê- 
los".  A  bula,  como  era  natural,  demonstra  a  legitimidade  de 
suas  pretensões  com  fatos  e  provas  —  ou  inventados,  —  ou 
falseados,  —  ou  de  todo  impertinentes  à  questão.  Com  uma 
fieira  de  falsificaç  es  antigas  e  recentes,  colhidas  pela  maior 
parte  no  Pseudo-Isidoro,  aspira  a  demonstrar  que  os  primiti- 
vos concílios  tinham  jazido  sob  o  domínio  absoluto  dos  papas; 
que  já  o  concílio  de  Nicéia  impetrara  ao  papa  lhe  confirmasse 
as  decisões,  etc.  Essa  longa  dissertação,  onde  cada  frase 
merecera  a  tacha  de  mentira,  se  pudéssemos  atribuir  ao  autor 
o  mínimo  conhecimento  da  história  da  igreja,  remata  lem- 
brando a  bula  Unam  saneiam  de  Bonifácio  VIII. 

DE  COMO  EM  ROMA  SE  DESAMPAROU  A  TEOLOGIA 

Parecerá  talvez  singular  que  não  ocorresse  aos  papas 
fundar  em  Roma,  na  sede  da  cúria,  uma  escola  de  teolo- 
gia, desde  que  nessa  cidade  funcionava  o  novo  sistema  de 
centralização,  e  os  concílios  tinham  perdido  em  boa  parte  a 
sua  fôrça.  Havia-se  já  quase  resolvido  em  provérbio  a  profun- 
da ignorância  do  clero  romano,  sua  incapacidade  para  solver 
qualquer  controvérsia  de  teologia.  Já  pelos  fins  do  século 
VII  fôra  o  papa  Agathon  obrigado  a  fazer  aos  gregos  a  humi- 

(204)  Conoil.,   ed.  LABBE,  XIV,  82. 

(205)  Nos  materiais  de  ARETINO,  VII,  624. 
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lhante  confissão  de  que  não  era  entre  o  clero  romano  que  se 
havia  encontrar  a  exata  inteligência  da  escritura  santa: 
porque,  sendo  forçado  a  granjear  a  vida  com  o  labor  de  suas 
mãos,  não  lhe  era  possível  fazer  mais  que  guardar  singela- 
mente a  tradição  legada  pelos  concílios  e  papas  da  antigui- 
dade. (206)  Mais  versados,  como  eram,  em  assuntos  bíblicos, 
não  haviam  de  ter  custo  os  gregos  em  dar  com  essa  ignorân- 
cia, confessada  até  pelo  papa,  quando  expende  a  sua  curiosa 
maneira  de  interpretar  a  oração  de  Cristo  por  Pedro  segun- 
do o  texto  de  S.  Lucas;  interpretação  que  a  ninguém  ainda 
viera  à  mente,  e  cujo  manifesto  propósito  era  só  e  só  investir 
na  autoridade,  quanto  a  pontos  de  doutrina,  essa  mesma 
igreja  de  Roma,  apesar  da  incontestável  rusticidade  e  igno- 
rância do  seu  clero.  O  que  lhe  falecia  em  estudo  e  ciência, 
devia  supri-lo  uma  inspiração  divina  especialíssima. 


IGNORÂNCIA  DO  CLERO  ROMANO 


Com  a  mesma  modéstia  que  o  papa  Agathon,  falou,  cin- 
quenta anos  depois,  Gregório  II.  Igual  linguagem  tiveram, 
no  X  século;  óton  de  Vercelli  e  Gerbert  (207) :  e,  no  Xí,  Bo_ 
nizo  qualificou  durissimamente  essa  ignorância  do  clero  ro- 
mano em  teologia.  (208)  —  Porém,  de  Graciano  em  diante, 
coube  à  jurisprudência  o  primeiro  lugar  entre  as  disciplinas. 
O  de  que  se  tratava  não  era  explicar  a  escritura  santa,  nem 
aprofundar  a  tradição  e  os  Padres,  —  estudos  êsses  que  po- 
diam levar  a  situações  muito  melindrosas,  trazer  perigosos 
descobrimentos,  e,  até,  descompor  a  flagrante  contradição 
entre  o  antigo  e  o  novo  direito  da  igreja  —  ;  era,  sim,  estudar 
as  decretais,  a  legislação  do  império  de  Roma,  o  direito  novo, 
Graciano.  E  que  mais  se  havia  mister?  Assim  que,  Inocêncio 

(206)  HARDUIN,   Concil.,  III,  1078. 

(207)  PERTZ,  Monum.,  III,  675. 

(208)  MAU,  Nova  Coll.,  VI,  II,  60:  "In  tanta  eeclesia  vlx  unus  posset 
reperiri,  quin  vel  illiteratus,  vel  simoniacus,  vel  esset  concubinarias"  (Em 
tamnnlin  igreja,  difícil  ser»  encontrar  um  só,  qtie  não  seja  Ignorante,  girao- 
nfaco,  do  eoncubinário.) 
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IV  inaugurou  em  Roma  uma  escola  de  direito,  deixando  a 
teologia  ao  longínquo  Paris.  Nunca  em  Roma  se  laborou  em 
grande  escala,  nem  com  algum  resultado  aproveitável,  na 
teologia;  sendo  que,  durante  tôda  a  média  idade,  em  pre- 
tendendo alguém  aprendê-la,  tinha  o  cuidado  de  não  ir  ter  a 
Roma.  Entre  os  cardeais  houve  sempre,  por  um  teólogo, 
pelos  menos  vinte  juristas.  E  nisto  realmente  denunciava-se 
italiana  a  cúria  de  Rema,  ou  romana  a  Itália.  Em  verdade, 
na  Itália  tôda,  não  obstante  o  afã  que  havia,  desde  o  princi- 
pio do  século  XIII,  em  eriarem-se  universidades,  nunca  a  teo- 
logia teve  apreço;  só  a  ciência  do  direito  e  a  da  medicina 
logravam  honra.  Propendiam  sempre  os  italianos  a  deixar  a 
teologia  ao  cuidado  dos  franceses,  inglêses  e  alemães.  Ver- 
dade é  que  produziram  alguns  grandes  teólogcs,  como  To- 
más, Roaventura,  Egídio  Colonna;  mas  êsses,  quando  queriam 
estudar  teologia,  tinham  que  ir  procurar  em  terras  estranhas 
os  centros  especiais  dêsse  ensinamento.  "Não  estudam  senão 
as  decretais",  escreve  Dante  dos  seus  conterrâneos:  "trans- 
curam  os  Evangelhos  e  os  Padres  da  igreja."  Dentre  todos  os 
italianos  era  o  clero  de  Roma  o  que  menos  cultivava  as  disci- 
plinas teológicas.  (209) 

Os  papas  renunciavam  sem  custo  a  exercer  qualquer  in- 
fluência firmada  na  cultura  das  ciências.  Quantos  meios  de 
ação  não  tinham  ao  alcance  do  seu  poder!  E,  dentre  êsses, 
quantos  que  não  poderiam  resistir  por  muito  tempo  à  con- 
trasteação  científica!  Demais,  para  êsse  serviço  especial,  ai 
estavam  ao  seu  dispor  as  novas  ordens  religiosas  dos  domíni- 
cos  e  minoristas.  Sujeitas  à  mais  severa  disciplina  e  censura, 
exercidas  de  Roma  pelo  geral,  habituadas  a  ter  como  unifi- 
cados o  interêsse  de  suas  ordens  e  o  da  cúria  romana,  ofere- 
ciam essas  religiões  a  maior  segurança  desejável  à  elimina- 
ção de  tudo  quanto  pudesse  pôr  em  risco  o  novo  sistema  ro- 
mano. Do  seio  dessas  ordens,  especialmente  dos  domínicos, 
escolhia  a  cúria  os  seus  teólogos;  porque  devia  ter,  pelo 
menos  um,  o  magister  sancti  Palatii. 

(209)  REUMONT,  Ilistrtrin  dn  cidnde  de  ltoraa,  II,  678,  nota  igualmente 
que  as  produções  intelectuais  de  Roma  foram  quase  nulas. 
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Razão  tinham,  portanto,  Roger  Racon  e  seus  contempo- 
râneos de  considerar,  não  a  teologia,  mas  a  ciência  do  direita, 
como  o  mais  breve  caminho  para  as  dignidades  eclesiásticas 
e  as  prebendas  rendosas.  De  feito,  nas  mãos  dos  Abaillard,  da 
escola  de  Anselmo,  de  Canterbury,  de  Rernardo,  de  Roberto 
Pullus,  dos  vitorianos  e  dos  escolásticos  anteriores  a  To- 
más de  Aquino,  não  tinha  a  teologia  diretamente  concorri- 
do com  auxílio  algum  para  a  dominação  temporal  dos  papas, 
nem  cooperado  para  a  fundação  do  sistema  gregoriano.  Em 
parte  nenhuma  deparam-nos  os  escritos  desses  teólogos 
qualquer  exposição  da  doutrina  relativa  à  autoridade  ecle- 
siástica estribada  no  sistema  papal.  Foram  somente  as  dis- 
sensões com  os  gregos,  antes  e  depois  do  sínodo  de  Lião  em 
1274,  e  os  supostos  testemunhos  que  se  davam  por  descober- 
tos de  pouco  entre  os  Padres  gregos  e  os  concílios,  que,  de 
harmonia  com  a  coleçâo  das  decretais  de  Gregório  IX,  in- 
troduziram na  teologia  essa  novidade.  Tinham  sido  os  juris- 
tas os  primeiros,  que  rebaixaram  a  sua  ciência  ao  ponto  de 
demudá-la  em  instrumento  de  lisonja;  porque  os  teólogos  so 
dos  fins  do  século  XIII  em  diante  começaram  a  acompanhá- 
los  na  mesma  senda.  Pertencia  às  ordens  mendicantes  a  maio- 
ria dos  teólogos  dessa  escola;  porque  nessas  ordens,  cm 
consequência  dos  privilégios  e  isenções  que  se  lhes  tinham 
tão  profusamente  dispensado,  havia  antes  interêsse  em  au- 
mentar, que  em  restringir  o  poderio  dos  papas;  e,  se  algum 
monge  se  lembrasse  de  escrever  neutro  sentido,  incontinen- 
ti  dar-lhe-iam  sumiço  nos  cárceres  do  claustro.  Só  indivíduos 
situados  em  circunstâncias  excepcionais,  como  Occam  e  ou- 
tros espirituais,  podiam  sentir-se  impelidos  a  qualquer  di- 
vergência em  pontos  de  teoria;  —  mas,  como  nos  demonstra 
o  exemplo  do  sagaz  Marsílio  de  Pádua,  os  espirites  que  to- 
mavam essa  direção  não  acabavam,  apesar  de  seus  achados 
parciais,  atinar  caminho  através  dessa  inextricável  espessu- 
ra de  falsificações,  mentiras,  ignorância  e  fantasias. 
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REINADO  DA  JURISPRUDÊNCIA 

Nessa  época  imputava-se  em  geral  ao  papado  e  à  juris- 
prudência, isto  é,  a  essa  jurisprudência  poluta,  que  fizera  do 
direito  eclesiástico  instrumento  de  despotismo  espiritual,  a 
miséria  e  a  profunda  decadência,  moral  e  religiosa,  em  que 
se  achava  engolfada  a  cristandade  no  ocidente.  Por  essas 
duas  fontes,  que  vertiam  confundidas,  é  que  diziam  ter  sido 
envenenado  o  mundo;  visto  que  ambas  (até  1305)  eram  ita- 
lianas, e  uma,  a  escola  jurídica  de  Bolonha,  mais  não  era 
que  cativa  da  outra,  a  cúria. 

"São  os  juristas",  confessa  Roger  Bacon  (210),  "que  hoje 
em  dia  governam  a  igreja,  vexando  e  confundindo  os  cris- 
tãos com  os  seus  longos  processos." 

De  fato,  os  papas  que  se  podem  apontar  como  grandes 
e  poderosos.  Inocêncio  III,  Inocêncio  IV,  Clemente  IV,  ou 
Bonifácio  VIII,  não  tinham  galgado  à  tiara  e  ao  senhorio 
do  mundo  senão  no  caráter  de  juristas.  Entendia  Bacon  que 
não  havia  salvamento  possível,  sem  que  o  direito  da  igreja 
volvesse  a  ser  mais  teológico  (isto  é,  bíblico).  Dante  tam- 
bém (211)  divisava,  nas  decretais  pontifícias  e  na  proeminên- 
cia que  se  lhes  dava  sôbre  a  escritura  santa,  uma  origem 
de  corrupção. 

Está-se  vendo  com  que  olhar  profundo  Roger  Bacon, 
êsse  maravilhoso  génio,  devassava  as  causas  da  degenere- 
cência,  então  ainda  invisíveis  ao  vulgo;  e,  entretanto,  isso 
mesmo  provinha  antes  de  um  pressentimento  instintivo  do 
que  de  uma  percepção  real,  impossível  sem  um  talento  crí- 
tico e  conhecimentos  históricos,  que  não  havia  meio  de  al- 
cançar nesses  tempos  bárbaros.  Acreditava  êle,  porém,  — 
e,  com  êle,  havia  quarenta  anos  (mais  ou  menos  desde 
1225),  grande  número  dos  seus  contemporâneos  o  espera- 
vam —  que  dentro  em  pouco  os  acontecimentos  trariam  a 
reabilitação  da  igreja,  consistindo  ela  essencialmente  nu- 
ma reforma  do  direito  eclesiástico,  levada  a  efeito  sob  os 
auspícios  de  um  papa  temente  a  Deus,  e  porventura  tam- 

(210)  Opus  tertlnm,  ed.  Brewer,  pág.  84,  Lond.  1859. 

(211)  Paradiso.  IX,  136-138. 
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bém  sob  os  de  um  bom  imperador,  que  o  ajudasse  no  co- 
metimento. (212) 

O  COLÉGIO  DOS  CARDEAIS 

As  duas  instituições  que  de  tempos  a  tempos  encadea- 
vam os  próprios  papas,  e  sabiam  dobrá-los  aos  seus  interes- 
ses, eram  o  colégio  dos  cardeais  e  a  cúria,  êsses  dous  sus- 
tentáculos do  moderno  papado.  Constituiu-se  o  senado  ou 
colégio  dos  cardeais  cêrca  dos  tempos  em  que  o  papado 
rompeu  (parte  inconscientemente,  parte  de  propósito)  com 
a  antiga  organização  e  legislação  da  igreja,  vindo  a  assumir, 
pelo  ano  de  1059,  funções  de  colégio  eleitoral,  com  a  trans- 
ferência, que  para  êle  se  fêz,  do  direito  de  eleger  o  papa. 
Com  pouco,  graças  às  legações  e  à  sua  participação  num 
poder  daí  em  diante  ilimitado,  vingaram  os  cardeais  a 
uma  altura,  donde  julgaram-se  autorizados  a  dominar  ma- 
jestosamente os  bispos,  que,  aliás,  ainda  no  século  XI,  leva- 
vam-lhes  vantagem  nos  concílios.  Já  desde  a  origem,  em 
1054,  quando  ainda  estava  em  labores  de  parto  o  novo  sis- 
tema do  papismo,  reclamaram  os  bispos-cardeais  precedên- 
cia em  relação  aos  arcebispos;  mas,  ainda  em  1196,  vemos 
que  os  arcebispos  precediam  aos  bispos-cardeais.  Somente 
no  sínodo  de  Lião,  em  1245,  é  que  parece  decidida,  sem  que 
ninguém  mais  a  conteste,  a  precedência  dos  cardeais  (car- 
deais-padres  e  cardeais-diáconos).  (213)  E  tão  longe  foram, 
progressivamente,  que  aos  cardeais  já  não  podiam  falar  os 

(212)  ROG.  BACONIS,  Compendiam  stndti,  ed.  Brewer,  pág.  339-403: 
"Totus  clerus  vacat  superbiae,  luxuriae,  avaritiae,  etc."  (todo  o  clero  é 
Ando  à  soberba,  à  luviirin,  à  avareza).  Aqui  ainda  refere-se  êle  à  deca- 
dência geral  dos  estudos  de  quarenta  anos  a  essa  data;  e  dá  por  motivo 
principal  a  corrupção  do  direito  eclesiástico. 

(213)  O  menosprêzo  em  que  a  cúria  tinha  os  bispos,  revelava-se  atê 
nas  particularidades  do  cerimonial.  Quando  não,  atenda-se  ao  exemplo 
seguinte:  "...Mandou  o  papa  fazer  uma  junta  de  Cardeais  &  Bispos  em 
sua  presença  para  re^civer  a  causa.  Juntaram-se  os  chamados  no  dia  &  ho- 
ra assignada.  Entrando  diante  de  Sua  Santidade  assentaram-se  os  Cardeais 
em  seus  lugares:  ficaram  os  Bispos  em  pé,  &  as  cabeças  descobertas.  Foi 
o  Arcebispo  (D.  Frei  Bartolomeu)  dos  chamados.  Deu  seu  voto...  Mas 
ficou  mui  descontente,  não  levando  em  paciência  ver  muitos  Bispos  ve- 
lhos &  honrados  postos  em   pé  &  descobertos,  e  assistirem  assim  algtias 
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bispes  senão  postos  cm  joelhos,  e  tratados  por  èles  como 
lacaios.  (214) 

Não  foi  senão  de  indústria  que  os  gregorianos  Anselmo, 
Gregório  de  Pavia,  e,  depois,  Graciano  meteram  nos  seus 
livros  de  direito  os  trechos  muito  conhecidos  de  S.  Jerônimo, 
onde  êste  autor  asseverava  que,  na  primitiva,  bispos  e  pa- 
dres eram  iguais,  e  reduzia  a  preeminência  dos  bispos  a  um 
mero  direito  costumeiro.  Não  percebiam  êsses  desjeitosos 
arquitetos  do  sistema  papal  que  assim  estavam  levando  a 
segure  à  raiz  do  primado  romano;  tinham  só  a  mira  em 
assegurar  aos  cardeais  a  primeira  posição,  abrir  caminho  à 
dominação  da  cúria,  e  erigir  o  edifício  papal  sobre  as  ruínas 
do  antigo  episcopado.  Graciano  era,  no  essencial,  a  fonte 
única,  onde  se  bebiam  as  noções  da  hierarquia  eclesiástica. 
Pelos  fins  do  século  XIII,  chegaram  os  bispos,  até,  a  solici- 
tar a  nomeação  de  cardeais-padres,  reputando  acesso  es- 
ta baixa  do  episcopado  para  o  sacerdócio,  —  baixa  que  no 
primeiro  século  da  igreja  se  houvera  olhado  como  enormi- 
dade. Fazia  isso  parte  de  um  sistema  premeditado,  nessa 
época  em  que  floresciam  as  isenções,  em  que  estavam 

horas  que  a  junta  durou,  quando  os  Cardeaes  estavam  bem  assentados  & 
cobertos.  Pareceo-lhe  acto  feo  (não  s6  desarrezoado)  pera  Corte  Romana, 
&  indigno  da  Igreja  de  Deus."  FR.  LUÍS  DE  SOUSA:  Vida  de  D.  Fr.  Bar- 
tolomeu dos  Mártires,  liv.  II,  cap.  XXIII.  É  curiosa  a  linguagem  com  que 
o  arcebispo  bracarense  reclamou  ao  papa  contra  semelhante  indecência; 
porque  rompe,  com  singular  franqueza,  contra  essa  depreciação  do  episco- 
pado, que  6  uma  das  mais  pronunciadas  tendências  de  Roma  e  um  dos  ca- 
racterísticos do  ultramontanismo.  "Se  os  Bispos",  dizia  Frei  Bartolomeu, 
"emquanto  Bispos  são  superiores  aos  Cardeaes,  emquanto  somente  Car- 
deaes (porque  já  deixamos  declarado  no  Concilio,  que  os  Bispos  têm  o  pri- 
meiro lugar  da  igreja),  em  que  justiça  caberá  que  os  Cardeaes  i|ne  í»  hfia 
dignidade  institnida  sõmente  por  nncioririade  e  conselho  humano,  sejam 
avantajados  diante  de  V.  Santidade  nas  honras  de  barrete  &  assento,  aos 
Bispos  cine  foram  ereados  por  autlioridade  Divina  PELO  MESMO  CHRIS- 
TO  SENHOR  NOSSO,  &  succederam  no  lugar  dos  Santos  Apóstolos?  Que 
razão  pôde  approvar  que  onde  os  Cardeaes  estão  com  tanta  honra,  fiquem 
os  Bispos  sem  nenhua  razão  humilhados,  abatidos,  &  affrontados?  Bea- 
tíssimo padre,  os  Bispos  emqnanto  Bispos  sflo  vossos  irmãos,  e  como  taes 
hão  de  ser  tractados."  Op.  elt.,  ib.  —  Ora,  como  hão  de  os  ultramontanos 
conciliar  esta  irmandade  entre  papa  e  bispos,  com  a  infalibilidade  pessoal 
e  exclusiva  daquele? 

(Do  trndntor  hraslleiro.) 

(214)  Ver  o  escrito  anónimo  de  um  francês  do  fim  do  século  XIV,  em 
PAULINO  PARIS,   manuscrito   francês,   VI,  205. 
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derrocadas  tôdas  as  leis  antigas,  e  a  administração  regular 
dos  curatos  era  espoliada  em  todos  os  sentidos  por  frades 
mendicantes  e  erradios. 

Por  muito  tempo,  na  igreja  romana,  oscilou  a  balança 
entre  o  absolutismo  papal  e  o  principio  oligárquico  do  predo- 
mínio dos  cardeais.  Pontífices  houve,  como  Martinho  IV  e 
Clemente  V,  que  levaram  por  diante  a  sua  política  francesa, 
mau  grado  à  resistência  dos  cardeais  italianos;  —  outros, 
como  Bonifácio  VIII  e  Paulo  IV,  em  cuja  presença  a  custo 
animavam-se  os  cardeais  a  levantar  os  olhos,  ou  proferir 
uma  palavra;  —  outros,  até,  como  Urbano  VI,  Alexandre 
VI,  Leão  X,  que  mandaram  matar  cardeais.  Em  geral,  po- 
rém, o  depositário  do  poder  ficava  sendo  o  colégio  dos  car- 
deais, a  quem  o  papa  devia  a  eleição,  e  onde  se  continuavam 
os  interesses  e  as  tradições  do  papado.  Era  êle  quem  se  man- 
tinha sempre  em  vela,  porque  o  papa  não  levantasse  mão 
dos  princípios  estabelecidos,  nem  da  autoridade  que  Roma 
adquirira.  De  fato  c  de  direito,  exerceu  funções  impor- 
tantes no  govêrno  da  igreja.  Empenho  seu  era  que  os  papas, 
em  muitos  casos,  ficassem  reduzidos  a  executores  das  von- 
tades e  decisões  que  lhes  impunha.  A  arte,  exercida  poste- 
riormente, e,  ainda  em  nossos  dias,  por  certos  papas,  de 
agregarem  a  si  dous  ou  três  cardeais  conformes  em  opinião 
à  dêles,  e  empecerem  à  reunião  do  colégio,  a  fim  de  levar 
a  efeito  propósitos  a  que  a  grande  maioria  se  oponha,  não 
foi  praticada  no  século  XIII  senão  sob  Martinho  IV.  Mas  o 
valor  dessa  tática,  entenderam-no  Bonifácio  VIII,  Clemen- 
te V,  João  XXII,  bem  como,  da  segunda  metade  do  século  XV 
em  diante,  quase  todos  os  pontífices,  que  a  puseram  por  obra 
energicamente.  —  A  maioria  dos  cardeais,  entregue,  como 
estava,  pela  outorga  dos  benefícios  e  de  pingues  emolumen- 
tos, à  discrição  dêles,  afiançava-lhes  bom  êxito  ao  plano. 

Dous  séculos  perdurou,  em  realidade,  a  luta  entre  a 
monarquia  absoluta  e  a  oligarquia.  —  Queriam,  de  feito,  os 
cardeais  que  o  papa  exercesse  ilimitado  poder  no  exterior, 
sôbre  as  igrejas  nacionais;  mas  êsse  poder,  procuravam-no 
êles  empenhar,  mediante  uma  capitulação  (análoga  à  que, 
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antes  de  reconhecido  pelos  eleitores,  subscrevia  o  imperador 
de  Alemanha),  aspirando  a  participarem  legalmente  no  go- 
vêrno,  em  nome  da  cúria.  Já  Inocêncio  VI,  ao  tempo  em 
que  foi  eleito,  em  1353,  negara-se  a  assinar  essa  espécie  de 
capitulações,  pretextando  que  o  poder  pontifício,  conferido 
por  Deus,  não  era  suscetível  de  cortes.  Não  obstante,  reno- 
vou-se  sempre  a  tentativa.  Aprovava-se  no  conclave  uma 
série  de  artigos,  que  o  escolhido  jurava,  logo  depois  de  elei- 
to, e  antes  de  consagrado.  Eram  êles,  em  parte,  calculados 
segundo  o  interêsse  dos  cardeais,  comoj  por  exemplo,  a  re- 
partição das  rendas  entre  os  cardeais  e  o  papa  e  a  inamovi- 
bilidade dêles;  — -  e,  em  parte,  tornando  imprescindível  o  as- 
sentimento dos  cardeais,  tendiam  a  pôr  limites  à  desatinada 
prodigalidade  dos  papas  e  aos  seus  atos  arbitrários.  Eu- 
gênio IV  aceitou  êsses  artigos;  mas,  de  fato,  rara  vez  lhes 
obedeceu.  (215)  Prestara  Pio  II,  de  modo  análogo,  o  juramen- 
to de  reformar  a  cúria;  mas  fôrça  era  conservar  ocultas  es- 
sas capitulações,  que  já  de  per  si  sós  bem  triste  idéia  davam 
do  govêrno  da  igreja,  —  sob  pena  de  se  ouvirem  soar  de  to- 
dos os  lados  clamores  de  reprovação,  sob  pena  de  ver  se 
acrescentar  a  arguição  de  perjúrio  ao  já  tão  carregado  rol 
dos  crimes  papais;  porque,  afinal,  sem  embargo  de  todos  os 
seus  juramentos,  o  Padre  Santo  Pio  II  procedia  como  seus 
antecessores.  Entretanto,  o  juramento,  que  Paulo  II  (1464) 
teve  que  prestar  no  conclave,  foi  acrescentado  de  muitos 
artigos.  Comprometia-se  êle  a  fazê-los  ler,  todo  mês,  pu- 
blicamente; obrigava-se  a  assentir  em  que  os  cardeais  se 
juntassem  duas  vêzes  por  ano,  para  deliberar  acêrea  do 
modo  como  o  papa  se  desempenhasse  do  juramento.  De 
acordo  com  os  seus  aduladores,  em  pouco  tempo  descobriu 
Paulo  que  a  sua  liberdade  pontifícia  era  limitada  em  dema- 
sia. Quebrou  então  a  sua  fé  jurada,  e  constrangeu,  ou  persua- 
diu os  cardeais  a  firmar,  sem  lê-la,  uma  capitulação  absolu- 
tamente diversa.  Deteve  à  fôrça,  na  sala  onde  estavam  jun- 
tos, o  Cardeal  Bessarion,  que  tentara  evadir-se,  e  o  ameaçou 
de  excomunhão,  se  recusasse  assinar  o  papel,  que  êle  lhe 

(215)     RATNALDI,  Annalen,  a.   1431,  5. 
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apresentava.  Em  trôco  dêsse  sacrifício,  deu  aos  cardeais  uma 
nova  compostura  para  a  cabeça,  —  um  barrete  de  capelo 
vermelho,  de  que  até  êsse  tempo  só  os  pontífices  tinham 
usado.  (216) 

Êsse  exemplo  não  obstou  que  os  cardeais  lavrassem  ou- 
tra capitulação,  após  a  morte  de  Sisto  IV,  com  o  fim  de  fa- 
zer que  o  novo  pontífice  a  jurasse.  Desta  vez  ainda,  uma  sá- 
bia previdência  estipulara,  nesse  ato,  o  enriquecimento  dos 
cardeais  à  custa  da  disciplina  e  da  ordem  da  igreja.  Inocên- 
cio VIII,  que  se  deu  pressa  em  jurar  a  capitulação,  com  a 
mesma  pressa  descumpriu  o  juramento.  (217) 

Igual  espetáculo  sucedeu  em  1503,  sob  Júlio  II.  Jura- 
vam os  papas  reunir  quanto  antes  um  concílio  ecuménico;  e, 
durante  quase  um  século,  viu-se  renascer  uma  luta,  em  que 
os  cardeais  reclamavam  uma  ingerência  mais  ativa  no  go- 
vêrno,  ao  passo  que  os  papas,  usufrutuando  plenamente  o 
seu  absolutismo,  não  admitiam  se  lhe  impusessem  estorvos. 
Aos  papas,  como  não  podia  deixar  de  ser,  veio  a  tocar  por 
fim  o  triunfo.  No  decurso  do  século  XVI  de  novo  perderam 
os  cardeais  todos  os  direitos,  que  tinham  pretendido  até  en- 
tão. Tornaram-se  puramente  conselheiros,  cujo  parecer  o 
pontífice  tinha  a  faculdade  de  consultar,  ou  não  livremente, 
e  cuja  opinião  não  o  obrigava  a  cousa  nenhuma. 

Dir-se_ia  que,  depois  de  terem,  desde  Gregório  VII,  en- 
genhado tantas  fórmulas  sacramentais,  para  enlear  a  cons- 
ciência humana,  e  jungir  tudo  ao  seu  jugo,  caíram  afinal, 
vítimas^  nas  mãos  de  uma  Nêmesis,  extorquidora  de  jura- 
mentos, que  se  não  proferiam,  senão  para  ser  infringidos  lo- 
go depois. 

Demais,  ninguém  entende  como  os  mesmos  cardeais 
que  elegiam  seguidamente  um  Sisto  IV,  um  Inocêncio  VIII, 
um  Alexandre  VI,  e,  com  semelhantes  escolhas,  reduziam  de 
antemão  a  nada  o  juramento  exigido,  podiam  ter  ainda  a 
simpleza  de  acreditar  realmente  que  algum  papa,  em  obe- 
diência a  uma  simples  capitulação  jurada,  se  conformasse  a 
renunciar  as  seduções  de  um  poder  sem  têrmo.  Afinal,  o  ca- 

(216)  CARD.   JACOBI  PAPIENSIS,   Coniraent.  Prancof.   1614,   pâg.  372. 

(217)  RAYNALDI,  Annnl.,  a.   1484,  28. 
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ber  a  vitória  ao  papa  era  o  menor  dos  inconvenientes;  vis- 
to como  o  despotismo  de  uma  oligarquia,  em  geral,  mais  es- 
magador é  que  o  de  um  só  potentado. 

Funestíssima  à  sociedade  religiosa  foi  inegàvelmente  a 
influência  dos  cardeais.  Essa  instituição  era  de  feitura  mo- 
derna e  artificial,  e  não  passava  de  um  membro  suplemen- 
tar, aumentado  mil  anos  depois  da  fundação  da  igreja, 
membro  que  desconcertava  singularmente  a  hierarquia  ba- 
seada na  palavra  de  Cristo  e  dos  apóstolos.  Os  cardeais 
quiseram  escurecer,  com  o  fasto  da  sua  pompa  e  o  número 
dos  seus  fâmulos,  os  bispos  mais  dinheirosos.  Ora,  por  des- 
graça, nem  Roma,  nem  suas  cercanias  lhes  proporcionavam 
recursos  para  isso.  Aprazia-lhes  dotar  de  rendosos  benefícios 
a  seus  sobrinhos,  amigos  e  família.  Portanto,  para  satisfaze- 
rem tais  precisões,  era  mister  abalar  a  ordem  da  igreja.  As- 
sim foi  que,  a  benefício  deles,  permitiu-se  a  acumulação 
de  muitos  cargos  eclesiásticos  numa  só  pessoa  (218),  o  que 
dantes  se  considerava  inadmissível.  Ocuparam-se  em  au- 
mentar cada  vez  mais,  de  dia  em  dia,  as  rendas  da  cúria, 
que  já  se  não  podiam  arrecadar  senão  por  meio  de  simonias. 
Em  consequência,  foram-se  nutrindo  os  cardeais  da  corrução 
crescente  da  igreja,  e  enriqueceram.  (219)  A  acumulação  do 
cardinalato  e  de  bispados  estrangeiros,  desconhecida,  salvo 
uma  ou  duas  exceções,  até  ao  comêço  do  século  XIII,  já  era 
fato  usual  sob  Inocêncio  IV  (1250).  Foi,  pois,  a  igreja  ro- 
mana a  primeira  que  deu  exemplo  de  menospreço  e  incúria 
para  com  as  funções  eclesiásticas. 

Já  dizia  Tiago  (Jacqucs,  Jacobus)  de  Vitry:  As  rendas 
da  França  inteira  mal  bastariam  para  acudir  ao  fasto  dos 
cardeais.  (220) 

Dêsse  grande  cisma,  que,  de  1378  a  1429,  durou  quase 
meio  século,  culpavam  os  povos  à  avidez  e  à  gana  de  reinar 
em  que  os  cardeais  sobressaíam. 

Durante  os  séculos  XIII  e  XÍV  os  cardeais,  por  ocasião 

(218)  Cardeais  houve,  no  século  XIV,  que  chegaram  a  abarcar  50» 
prebendas  ou  benefícios  acumulados.  Cf.  de  Corrupto  Kecles.  atatu,  em 
LYDIUS,  ediç.  das  obras  de  CLEMANGIS,  a.  KiH,  pág.  15. 

(219)  Cf.  ALV.  PELAGIUS,  de  Planctn  eccles.,  II,  16.  f.  52. 
(Í20)     Acta   Sanctornm,  BOLLAND,   23   de  junho,   pag.  675. 
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de  elegerem  os  papas,  estenderam  às  vezes  a  sua  ação  além 
do  círculo  habitual:  fenómeno  que  do  meado  do  século 
XV  em  diante  não  se  encontra  mais.  —  No  século  XII,  e  ain- 
da na  primeira  metade  do  século  XIII,  sempre  se  procedia  à 
eleição  do  pontífice  poucos  dias  depois  de  morto  seu  anteces- 
sor. Desde  que  o  papado  tocou  o  apogeu  de  sua  fôrça,  e  que 
o  pontífice  dava-se  pelo  esposo  da  igreja,  veio  a  suceder  al- 
gumas vêzes  que  a  viúva  guardasse  luto  muito  tempo,  com 
o  hábito,  que  então  se  firmou,  de  prolongar,  muita  vez  du- 
rante muitos  anos  sucessivos,  a  vacância  da  santa  sé. 

Dir-se-ia  que  os  cardeais,  por  uma  ironia  inconcebível, 
queriam  mostrar  ao  mundo  que  a  pessoa  cuja  ausência  mais 
facilmente  se  podia  tolerar,  era  exatamente  aquela  de 
quem,  segundo  a  teoria  recente,  devia  decorrer,  na  igreja, 
tôda  a  autoridade.  Celestino  IV  foi  eleito  depois  de  dous 
anos  de  vacância;  Gregório  X  após  um  interregno  de  três;  e 
Nicolau  IV  não  subiu  ao  trono  senão  quase  um  ano  depois 
de  falecido  seu  antecessor.  Morto  êle,  houve  ainda  uma  es- 
pera de  três  anos  e  três  meses,  primeiro  que  fôsse  eleito  Ce- 
lestino V.  À  morte  de  Benedito  XI  seguiu-se  um  intervalo 
de  onze  meses,  e  à  de  Clemente  V  uma  interrupção  de  um 
ano  e  quatro  meses.  Foi-se  avezando  assim  a  cristandade  a 
ver  cada  conclave  degenerar  em  porfia  de  enredos  e  rixas 
entre  as  duas  nações  que  disputavam  a  posse  da  tiara.  En- 
fim, depois  de  prolongadas  lutas  entre  Itália  e  França,  con- 
seguiu esta  manter-se  vitoriosa. 

Do  colégio  dos  cardeais,  a  êsse  tempo,  estava  quase 
excluída  a  nação  alemã.  Os  papas  alemães  que  se  sucede- 
ram de  1046  a  1057,  não  promoveram  nenhum  alemão  ao 
cardinalato.  No  período  da  luta  contra  os  imperadores  sá- 
licos  e  os  Hohenstaufen,  foram  nomeados  cardeais  alguns 
alemães,  que  se  tinham  distinguido  por  hostis  ao  império. 
Assim  que,  em  1114,  foi  Kuno  elevado  a  cardeal-bispo  de  Pre- 
neste;  porque,  mais  papista  que  o  papa,  exercendo  funções 
de  legado,  alagara  a  Alemanha  de  excomunhões.  Depois 
dêle  encontramos,  em  1134,  Gerhard  de  Cluny  e  Ditwein. 
Mais  tarde  ainda,  foram  criados  cardeais  Conrado  de  Wit- 
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telsbach  e  Siegfried  d'Eppenstein,  por  inimigos  dos  Hohen- 
staufen,  e  bem  assim  Conrado  de  Urach,  sob  Honório  III.  No 
século  XIII  vamos  topar  mais  Oliverius  de  Padcrborn;  mas 
daí  em  diante,  durante  mais  de  século  e  meio,  não  se  con- 
cedeu a  nenhum  alemão  a  dignidade  cardinalícia.  Pretexta- 
vam que  todo  alemão  havia  de  ser  imperialista;  e  era  o  que 
bastava  para  excluir  essa  nacionalidade,  desde  que  estava 
predominando  na  cúria  a  política  francesa.  Só  em  1379  foi 
que  Urbano  VI,  repudiado  pelos  franceses,  e  reduzido  a 
extremo  desamparo,  chamou  à  categoria  de  cardeais  alguns 
alemães. 

DA  CÚRIA 

Quando  se  desenha  a  grande  mudança,  operada  no  es- 
treito espaço  de  quarenta  anos  (dos  fins  do  século  XI  até 
cerca  de  1130),  com  estas  poucas  palavras  —  a  igreja  roma- 
na Iransformcu-se  em  cúria  romana  — ,  a  intenção  é  aludir 
a  um  acontecimento,  cujas  consequências,  na  humanidade, 
são  ainda  hoje  incalculáveis.  Há  nada  menos  que  um  abis- 
mo entre  uma  igreja  e  uma  cúria.  Dantes,  quando  se  falava 
em  igreja  de  Jerusalém,  de  Alexandria,  de  Éfeso,  de  Roma, 
ou  de  Cartago,  designava-se  uma  comunidade  cristã,  com 
o  seu  bispo  e  seu  conselho  de  anciãos,  onde  clérigos  e  lei- 
gos sentiam-se  irmanados.  (221)  O  expediente  diário  era 
tratado  no  sínodo  permanente  do  bispo  com  o  seu  clero;  os 
casos  importantes  e  excepcionais,  no  concílio  formado  pe- 
los bispos  vizinhos.  Havia,  nessa  igreja,  crentes;  havia  pa- 
dres e  bispos,  que  dispartiam  a  instrução  religiosa  e  os  sa- 
cramentos, mas  não  administradores  ocupados  apenas  com 
estudos  de  direito.  Uma  igreja  assim,  enquanto  a  dominasse 
o  espírito  e  os  costumes  cristãos,  não  podia  jamais  degene- 
rar em  cúria.  Em  Roma,  porém,  o  que  fôra  igreja  noutros 
tempos,  agora  já  não  era  senão  cúria;  isto  é,  um  campo  de 
peleja  para  litigantes,  uma  chancelaria  de  escribas,  notá- 
rios, empregados  fiscais,  etc;  onde  se  negociavam  privilé- 
gios, isenções,  salvo-condutos,  etc;  onde  se  andava  a  pe- 

(221)  Secundo  a  célebre  definição  de  S.  Cipriano,  ep.  69:  "Ecclesla  est 
sacerdoti  plebs  adunata  ed  pastor!  grex  adherens". 
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dir  e  intrigar  de  porta  em  porta;  enfim,  um  mercado  euro- 
peu para  os  clérigos  de  todos  os  paises  a  cata  de  benefícios. 
Dantes,  os  sacerdotes  prepostos  em  Roma  ao  serviço  divino, 
ao  mesmo  tempo  que  se  desempenhavam  dessa  missão,  cui- 
davam das  questões  provocadas  pela  eminente  situação  da- 
quela igreja.  As  questões  importantes,  resolviam-nas  os  sí- 
nodos compostos  dos  bispos  provinciais,  e  o  seu  círculo  era 
assaz  limitado,  para  não  necessitar  mais  que  um  restrito 
número  de  pessoas;  fato  que  qualquer  poderá  verificar,  exa- 
minando o  Líber  Diurnus,  coleção  oficial  cias  fórmulas  ro- 
manas no  começo  do  século  VIII. 

Mas  depois  da  concordata  de  Worms,  em  1122,  e  mor- 
mente depois  de  Graciano,  tudo  mudou.  As  funções  do  ser- 
viço divino  local  desaparecem,  afogadas  na  enchente  das 
transações,  dos  processos,  das  graças,  das  indulgências,  das 
absolvições;  —  expedem-se  ordens,  decisões  para  os  países 
mais  remotos  da  Europa  e  até  da  Ásia;  —  já  se  há  mister  de 
uma  turba  de  muitos  centenares  de  homens,  para  quem  a  pá- 
tria é  a  cúria,  a  ambição  tôda  um  pôsto  mais  elevado  no  cor- 
po, e  o  fito  explorar,  como  financeiros,  as  questões,  multipli- 
car os  tributos,  aumentar  os  lucros  primeiro  para  si,  de- 
pois para  o  cofre  papal,  sempre  necessitado.  Isentos  de 
todo  e  qualquer  receio,  invioláveis  por  influxo  da  potência 
a  cujo  serviço  estavam,  aos  empregados  da  cúria  pouco  se 
lhes  dava  do  ódio  e  do  desespêro,  que  sôbre  êles  derramava 
o  mundo.  "Oderint,  dum  metuant."  (222) 

Baldados  eram  os  conselhos  das  pessoas  mais  ilustra- 
das. Já  no  século  XII  muitos  entreviam  claramente  o  imen- 
so perigo,  que  acarretaria  após  si  a  transformação  da  igreja 
de  Roma  numa  cúria  do  mundo  cristão.  Eram  homens  co- 
mo Gerhoch  de  Reigesberg,  Bernardo,  João  de  Salisbury,  Pe- 

(222)  Fácil  é  verificar  os  gigantescos  progressos  da  centralização,  e 
ver  como  se  alargara  o  horizonte  mercantil  da  cúria;  basta  o  exemplo  de 
«m  só  dêsses  empregos.  No  meado  do  século  XIII  possuía  a  cúria  apenas 
um  Anditor  onmerje.  Em  1370,  já  não  se  contentava  o  papa  de  vinte  em- 
pregados iguais,  sendo  que  cada  cardeal  tinha  muitos  a  seu  lado  (BALU- 
ZIO  e  MANSI,  Misceli.,  I,  47  9).  Por  êsses  autores  averigua-se  que,  sob 
Gregório  XI,  de  uma  só  vez  foram  excomungados  sete  bispos  em  razão 
de  n&o  terem  pago  os  servltia  do  decreto  de  sua  nomeação. 


—  507  — 


dro  de  Blois,  —  quase  todos  desse  mesmo  tempo  — -,  os  que 
nos  comunicaram  suas  apreciações.  (2215) 

Jacques  de  Vitry,  mais  tareie  também  cardeal  escrevia 
a  seus  amigos,  em  1216,  depois  de  certa  estada  na  cúria,  que 
o  verdadeiro  espírito  do  cristianismo  era  absolutamente 
albeio  a  essa  instituição,  onde  ninguém  tratava  senão  polí- 
tica, desavenças  e  processos,  e  de  cousas  espirituais  mal  se 
podia  falar.  (224) 

Dentre  os  bispos  contemporâneos  de  Inocêncio  IV,  a 
nenhum  honraram  e  admiraram  mais  que  a  Roberto  Grosse- 
tête,  bispo  de  Lincoln;  além  de  que  ninguém  o  igualou  na 
sua  longa  devoção  ao  papa.  Dominado  pelo  sistema  grego- 
riano e  Graciano,  entendia  êle  igualmente  que  o  seu  poder 
episcopal  não  lhe  provinha  senão  de  uma  delegação  ponti- 
fícia. Todavia,  a  corrupção  que  se  exalava  de  Roma  em 
miasmas  envenenados,  e  se  impregnava  na  igreja  tôda,  essa 
grosseira  hipocrisia  que  declarava  pecado  mortal  a  cobran- 
ça de  juros,  ao  mesmo-  tempo  que  os  usurários  e  mutuantes 
de  dinheiro  privilegiados  pelo  papa  dessangravam  as  igre- 
jas de  todo  o  universo,  ao  ponto  de  reduzir  a  tributários  da 
sua  rapacidade,  por  intermédio  de  Londres,  todos  os  bispa- 
dos ingleses,  —  tudo  isso  impeliu  Grossetête,  pouco  antes 
de  morrer,  a  endereçar  ao  papa  uma  carta  severa,  onde  lhe 
impreperava  a  sua  tirania,  e  o  exortava  à  penitência.  E, 
no  seu  leito  de  morte,  aos  circunstantes  predisse  que 
"o  cativeiro  egipeíaco" ,  em  que  a  cúria  romana  esmagava 
a  igreja,  havia  de  tornar-se  ainda  mais  rijo.  (225) 

(223)  Ver  as  queixas  de  Gerhoch  na  sua  obra  dirigida,  em  1150,  ao  papa 
Eugênio  III  (De  corrupto  Ecclesiu?  statn;  BALUSII,  Miscell.,  V,  63):  "Quod 
nunc  dicitur  Curin  romana  (qua?  antea  dicebatur  Ecclesia  romana."  Êsse 
têrmo  afigura-se-lhe  novo,  e  o  aflige.  Quinze  anos  depois  no  seu  livro  de 
Investigatione  Antiehristi,  desenha  êle  em  tintas  sombrias  o  desconcer- 
to que  produziam  na  igreja  as  isenções  compradas  em  Roma,  bem  como 
a  avareza  e  a  cobiça  dos  romanos  (nos  Arquivos  tias  fontes  da  história 
d'Austría,  XX,  140  e  segs.).  Êle  completa  o  processo  de  S.  Bernardo  acerca 
das  desordens  causadas  de  Roma. 

(224)  SAINT  GENOIS  acêrea  das  cartas  inéditas  de  Jacques  de  Vitry, 
Bruxelas,  1845,  pág.  31:  "Cum  autem  aliquanto  tempore  fuissem  in  Curia, 
multa  inveni  spiritui  meo  centraria,  adeo  enim  circa  soecularia  et  t^mpo- 
ralia,  circa  reges  et  regna,  circa  lites  et  jurgia  oceupati  erant,  <:uod  vis 
de  spiritualibus  aliquid  loqui  permittebant." 

(225)  Euistolae  ROBERTI  G.,  ed.  Luard,  pág.  432,  Loní.  1861;  MATH. 
PARIS,  nist.  Angrl.,  pág.  586,  Paris,  1644. 
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Pouco  mais  tarde,  quis  o  papa  Nicolau  III  nomear  car- 
deal o  geral  dos  minoristas,  João  de  Parma  (o  que  Pio  VI 
b.aiiíicuu  em  1777).  O  monge  rejeitou,  dizendo:  "A  cúria 
romana,  entregue  à  charlataneria,  quase  não  se  ocupa  se- 
não cm  guerras  e  embaimentos  (truffae),  sem  dar  atenção 
nenhuma  ao  salvamento  das  almas".  O  pontífice  respondeu, 
suspirando:  "Tão  afeitos  estamos  a  estas  cousas,  que  acaba- 
mos tendo  como  realmente  benfazejo  tudo  quanto  dizemos 
e  fazemos."  (226) 

De  meados  do  século  XII,  pouco  mais  ou  menos,  em 
diante;  fizera-se  hostil  ao  papado  e  à  cúria  tôda  a  literatura 
profana  e  espiritual  da  Europa:  a  oposição  medrava  sem- 
pre. Os  adágios  versificados  dos  poetas  gnômicos  de  Alema- 
nha, bem  como  a  poesia  provençal,  historiadores  e  teólogos, 
tudo  atacava,  não  os  direitos,  não  a  autoridade  do  pontífice, 
mas  Roma,  autora  de  todos  os  inales,  estigmatizando-a  em 
severos  lêrmos.  De  todos  transbordam  queixas  dolorosas 
acerca  da  decadência  da  igreja,  de  que  olham  como  respon- 
sável Roma;  gemem  todos  as  culpas  dêsse  clero  corrompido 
pela  cúria,  a  simonia  de  uma  corte  eclesiástica  onde  qual- 
quer fraco  de  pena,  qualquer  despacho  hão  de  ser  pagos  a 
pêso  de  ouro,  onde  se  compram  benefícios,  dispensas,  licen- 
ças, absolvições,  indulgências,  privilégios,  como  no  balcão 
de  qualquer  negociante. 

Já  em  1170,  a  propósito  dos  papas,  Santa  Hildegarda  (es- 
sa videnle  das  margens  do  Reno,  que  os  papas  e  os  impera- 
dores tinham  em  tanta  estima)  profetizava:  "Com  o  seu 
poder  de  ligar  e  desligar,  cativam-nos  como  a  bêstas-feras.  A 
igreja  inteira  jaz,  infamada  e  sem  seiva,  nas  mãos  dêles.  Que- 
rem conquistar  os  impérios  da  terra;  mas  os  povos  levantar- 
se-ão  contra  êles,  contra  o  clero  ébrio  de  riqueza  e  luxúria,  e 
hão  de  forçá-lo  à  conta  justa  dos  bens  que  deve  possuir.  Os 
homens  hão  de  abater  a  grandeza  dêsses  papas,  que  já  não 
têm  nas  veias  uma  gôta,  sequer,  de  religião.  E  ao  pontífice 
remanescerá  unicamente  Roma,  com  um  ínfimo  território 
em  derredor.  Isto  há  de  resultar,  em  parte,  de  guerras,  e,  em 

(2°6)     SALIMBENE,    em    AFFO,    Vita    dei    B.    Giov.    dl    Parma,  1777, 

pág.  169. 
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parte,  de  uma  convenção  e  ajuste  comum  entre  os  esta- 
dos." (227) 

Outra  vidente,  a  profetisa  do  norte,  Santa  Brígida,  que 
viveu  em  Roma  quase  dous  séculos  mais  tarde,  teve  em  suas 
descrições  um  modo  muito  mais  incisivo,  e  articulou  acen- 
tos muito  mais  terríveis.  É  de  supor  que  as  violentas  pintu- 
ras da  corrupção  da  santa  sé,  sua  cúria,  sua  perniciosa  in- 
fluência na  igreja,  não  lesaram  a  alta  reputação  das  visões 
dela;  tinham-se,  na  pública  estimativa,  como  inspiradas,  e 
o  cardeal  Torquemada  mesmo  as  defendeu  num  escrito  es- 
pecial. Argúi  a  santa  ao  papa  de  pior  que  Lutero;  tacha-o 
de  assassino  das  almas  confiadas  à  sua  cura;  acusa-o  de  per- 
der os  inocentes,  e  vender  os  eleitos  a  tròco  de  um  lucro 
ignóbil.  (228) 

As  descrições  continuaram  a  ser  sempre  as  mesmas. 
Os  bispos  e  abades  metiam  incessantemente  na  prensa  suas 
igrejas  e  conventos,  e  extraíam-lhes  todo  o  suco,  para  sa- 
tisfazer a  voracidade  dos  cardeais,  ou  obter  vencimento  nos 
processos.  (229)  Daí  resultava  uma  como  aposta  à  corrupção. 
A  todos  havia-se  de  pagar,  do  porteiro  ao  papa,  brindar  a 
cada  qual  com  um  mimo;  quando  não,  estava  perdido  o  ne- 
gócio. Podemos  avaliá-lo,  à  vista  das  contas  dos  deputados 
que  a  comuna  de  Bruges  enviara  em  1292.  (230)  Entre  ou- 
tras cousas,  mostram  elas  que  não  bastava  dar  uma  só  vez: 
era  mister  repetir  as  dádivas  até  ao  fim  de  cada  processo.  — 
Os  cardeais  e  os  sobrinhos  do  papa  eram  especialmente  in- 
saciáveis. Entendia,  nessa  época,  o  jurisconsulto  Pedro  Du- 
bois que,  para  a  cristandade  inteira,  vinha  a  ser  uma  cala- 
midade o  terem  os  cardeais  que  viver,  digamos  assim,  de  ra- 

(227)  Acha-se  esta  assombrosa  profecia,  bem  como  outras  muitas  pre- 
dições de  Santa  Hildegarda,  na  coleção  de  BALUZIO  e  MANSI.  Miseell. 
II,  444-447. 

(228)  Hevel.,  I,  c.  41,  p.  49  —  cf.  1,  IV,  c.  49,  pág.  211. 

(229)  Dizia  em  1192  o  bispo  Estêvão  de  Tournay:  "Romano  plumbo 
nudantur  ecclesiae."  Epist.  16. 

(230)  Acham-se  elas  em  KERVIN  DE  DETTENHOVE,  História  de 
Flandres,  II,  589.  —  HERCULANO,  História  de  Portugal,  II,  294,  extraiu 
do  Codex  Vatiean.  —  3457  —  uma  conta  do  arcebispo  de  Braga  segundo 
a  qual  êste,  no  ano  de  1226,  fêz  distribuir  entre  dezenove  cardeais  a  soma 
de  3.000  florins,  por  intermédio  dos  banqueiros  romanos. 
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pina,  sem  que  para  fartá-los  chegassem  os  respectivos  bene- 
fícios. —  A  consequência  inevitável  era  que  os  pobres  não- 
podiam  esperar  lugares  na  igreja,  ou  viam-se  impossibilita- 
dos de  manter-se  nos  que  já  eram  seus.  Demais,  já  ao  entrar 
em  exercício,  achavam-se  os  bispos  gravados  de  pesadas  di- 
vidas, a  que,  para  alcançar  a  promoção,  tinham  sido  força- 
dos; situação  essa  que  recrudesceu  no  século  XIV  com  a  in- 
trodução das  anatas. 

No  século  XI  uma  vigorosa  agitação  percorrera,  de  uma 
a  outra  estrema,  a  igreja,  ansiosa  por  livrar-se  do  tráfico 
dos  beneficios  nas  cortes  dos  príncipes;  mas,  a  esse  mesmo 
tempo,  a  simonia  reinava,  como  soberana  incontestada,  na 
igreja,  e  era  à  cúria  que  se  devia  esse  estado.  O  dedo  míni- 
mo da  cúria  carregava  então  mais  pesado  sôbre  a  igreja  do 
que  outrora  o  braço  dos  príncipes. 

Não  havia  quem  acertasse  com  remédio  algum;  nem  de 
queixas,  nem  de  censuras  faziam  conta;  os  sínodos  não  ti- 
nham fôrça,  e  eram  condenados  à  mudez,  quando  nem  os 
papas  nem  os  legados  pontifícios  lhes  acudiam.  Cada  padre 
com  o  exemplo  da  igreja  romana  a  si  mesmo  escusava  a  pró- 
pria simonia.  Raciocinavam  todos  assim:  repetem_nos,  ensi- 
nam-nos,  desde  nossa  juventude,  que  Roma  deve  ser  o  protó- 
tipo luminoso  de  todas  as  igrejas;  o  que  ela  aprovar,  e 
praticar  em  público,  devemo-lo,  portanto,  aprovar,  e  imi- 
tar; e,  pois,  que  razão  há  para  não  convertermos  os  sacra- 
mentos e  as  cousas  espirituais  em  meios  de  lucro  pecuniá- 
rio, se,  com  as  nossas  prebendas,  compramos  em  Roma  por 
tão  elevada  taxa  a  onipotência,  e  se  de  outra  sorte  não  po- 
deremos saldar  os  débitos,  que  havemos  contraído  com  o 
papa? 

CONCEITO  DOS  CONTEMPORÂNEOS 

Depois  de  ter  revistado  a  todos  os  aspetos  a  igreja  do 
seu  tempo  c,  nomeadamente,  o  estado  em  que  a  contempla- 
va, no  ano  de  1310,  em  Itália  e  ao  sul  da  França,  volta  sem- 
pre o  bispo  Durand  de  Mende  ao  ponto  de  partida,  à  causa 
primordial  de  tanta  corrupção,  à  cúria  romana:  "Tudo 
absorveu  ela  dentro  em  seu  seio",  diz  êle;  "e  corre  o  risco 
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de  perder  tudo.  Envia  continuamente  às  dioceses  padres  de 
maus  costumes,  depois  de  os  dotar  com  alguma  prebenda,  e 
os  impõe  aos  bispos  dóceis,  a  quem,  entretanto,  faltam  até 
os  serventuários  indispensáveis  para  administrar  a  igreja. 
Arranca  incessantemente  aos  prelados  quantias  de  dinheiro, 
que  se  partilham  depois  entre  o  papa  e  os  cardeais.  É  por 
esta  simonia,  que  ela  exerce  na  igreja  universal  a  ação  mais 
arrumadora.  Enquanto  a  cúria  achar-se  neste  pé,  não  ha- 
verá para  a  igreja  possibilidade  de  alivio."  (281)  Depois  enu- 
mera, dentre  as  reformas,  as  mais  urgentes,  cuja  falta  con- 
dena a  igreja  a  abismar-se  numa  corrupção  cada  vez  mais 
profunda,  reformas  que,  em  substância,  vão  tôdas  de  en- 
contro ao  sistema  papal  dèstes  últimos  duzentos  anos.  O 
certo  é,  porém,  que  o  seu  livro  não  produziu  nenhum  resul- 
tado sério,  bem  que  fôsse  o  papa  quem  lho  pedisse,  destinan- 
do-o  a  servir  de  memorial  ao  concílio  de  Viena. 

Um  dos  papas  franceses,  Urbano  V,  que,  uma  ou  outra 
vez,  tinha  lá  suas  disposições  boas,  reconheceu,  é  certo,  a 
miséria  real  e  a  corrupção  da  igreja,  atribuindo-lhe  (em 
1368,  mais  ou  menos)  a  causa  principal  à  falta  de  concí- 
lios. (232)  O  que,  porém,  não  percebia,  ou,  pelo  menos,  não 
confessava,  é  que  seus  antecessores,  de  propósito  refletido, 
tinham  tornado  os  concílios  improfícuos  ou  inexequíveis.  — 

(231)  Afirma  Durand  que  a  igreja  romana  estava  desacreditada  em 
todos  os  pafses;  que  tôda  a  gente  a  insultava,  e  acoimava  de  ter  corrompi- 
do o  clero  todo;  que  êste,  ao  cabo,  em  consequência  dos  seus  miseráveis 
costumes,  ficara  sendo  objeto  de  ódio  universal,  "ii  a  cúria",  diz  êle, 
"cansa  ut  inde  totn  Ecclesln  vi>  ipendatur  et  <|uasi  rontemptni  habeatnr". 
(Tractntus  de  modo  generaliti  concilii  celebrandi.  Paris,  1761,  p.  300)  — 
Acresce  que  Durand,  devotado,  como  era,  ao  papa,  difere  assim  especial- 
mente dos  seus  coevos  Pelayo  e  Trionfo.  Sustenta  a  onipotência  dos  pa- 
pas sobre  os  monarcas;  insta  por  que  se  inocule  profundamente  no  povo 
a  crença  na  doação  de  Constantino,  e  em  todos  os  direitos  que  ela  traz; 
mas  reclama  certa  descentralização.  Quer  que  a  cúria  restitua  parte  dos 
direitos  e  jurisdição  eclesiástica,  de  que  faz  monopólio  na  igreja;  que 
faculte  de  novo  aos  bispos  e  às  igrejas  nacionais  certa  liberdade  de  ação. 
—  Consulte  o  leitor  a  página  294  do  seu  Tractatus,  etc,  onde  o  autor  no- 
ta que  a  frase  "omnia  traham  ad  nieipsum"  é  interpretada  pela  côrte  de 
Roma  na  acepção  de  que  lhe  é  lícito  extorquir  às  outras  todos  os  direitos,  e 
arrogá-los  a  si  só.  —  Dereiáramos  saber  se  leram  jamais  em  Avinhão  êsse 
livro,  que  a  papas  e  cardeais  antolha  um  espelho  tao  pouco  agradável  dos 
seus  crimes  e  injusti.,us  para  com  a  igreja. 

(232)  Concil.,  ed.  LABBE,  XI,  1958. 
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Tão  calamitosa  era  essa  quadra  que,  procurando  usar  as 
expressões  bíblicas,  os  teólogos,  sem  querer,  apropriaram 
a  si  a  linguagem  dos  profetas  do  Antigo  Testamento.  Seus 
quadros  davam  a  lembrar  os  dos  santos  de  Israel  prantean- 
do a  miséria  do  seu  povo.  Tais  quais  êstes,  designavam  êles 
a  igreja  da  média  idade  como  a  prostituta  venal,  cujo 
opróbrio,  dentro  em  pouco,  Deus  havia  de  desvestir  aos 
olhos  do  mundo  inteiro.  —  Dêste  mesmo  teor  proferiu  Nico- 
lau Oresme,  bispo  de  Lisieux,  um  discurso,  em  Avinhão,  no 
ano  de  1363  (233),  presentes  o  papa  Urbano  V  e  cardeais. 
Muito  grande  havia  de  ser  o  mal,  quando  até  cardeais  e  bis- 
pos costumavam  expressões  tais  e  tais  imagens  a  respeito  da 
igreja  e  da  santa  sé.  A  linguagem  dêles  era  idêntica  à  que 
empregavam  as  seitas  dessa  época,  e  sugeria  graves  ponde- 
rações acêrea  do  direito  que  cada  qual  pudesse  ter  a  sepa- 
rar-se  de  uma  instituição  tão  assombrosamente  corrompida. 

Em  verdade,  quem  atentamente  percorrer  essas  reitera- 
das increpações,  sempre  contestes  nos  pontos  principais,  con- 
tra a  cúria  e  a  administração  pontifícia;  —  quem  advertir 
em  que  são  sempre  testemunhas  oculares  as  que  relatam  os 
fatos  mais  monstruosos:  —  há  de  compreender  que  por 
tôdas  as  classes  de  indivíduos  passasse  a  mesma  impressão, 
e  que  todos  houvessem  provado  os  mesmos  transes.  Lendo 
êsses  tristes  documentos,  descobrir-se-á  o  porquê  os  povos 
sentiam-se  constantemente  inclinados  às  figuras  apocalípti- 
cas, e  divisavam  em  Roma  e  na  cúria  a  realização  dessas 
imagens.  A  mudança  de  mãos  italianas  para  mãos  francesas, 
por  via  de  se  ter  transferido  a  cúria  para  Avinhão  e  da  subse- 
quente série  de  papas  franceses,  que  ordinariamente  não 
promoviam  ao  cardinalato  senão  conterrâneos  seus,  não  al- 
terou nada  à  essência  dos  acontecimentos.  Apenas  o  que 
houve  foi  que,  dêsse  momento  em  diante,  começaram  os 
italianos  a  abrir  os  olhos,  como  os  demais  povos,  para  a  cor- 
rupção da  igreja.  Realmente,  o  papado  fugira-lhes,  e,  com 
ele,  essa  fonte  inesgotável^  que  tinha  opulentado  tantas  fa- 
mílias italianas.  Viram  quanto  nisso  perdera  a  Rália,  ou  an- 


(233)     BROWN,   Fnsclculua   rer.   expetend.   II.  487. 
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tes,  "a  raça  latina".  De  feito,  nessa  época,  não  se  formara 
ainda  o  sentimento  nacional  italiano;  mas  o  sentimento  la- 
tino subsistia;  porque,  se  a  Lombardia  era  meio  germânica, 
os  habitantes  da  Toscana  e  dos  Estados  da  Igreja  tinham- 
se  pelos  genuínos  descendentes  dos  antigos  romanos,  e,  co- 
mo tais,  destinados  a  senhorear,  por  meio  do  papado,  o  uni- 
verso. Êste  o  motivo  por  que  Dante,  nas  suas  cartas,  excla- 
mava que  se  não  deviam  aturar  mais  tempo  êsses  gascões 
(Clemente  V  e  João  XXII),  cheios  de  ignomínias  e  cobiça, 
que  se  apoderaram  da  glória  e  da  honra  dos  latinos.  (234)  O 
próprio  S.  Boaventura,  homem  que  os  papas  cumularam  de 
honrarias,  e  que,  como  geral  de  sua  ordem  e  cardeal,  estava 
enlaçado  a  Roma  pelos  mais  apertados  vínculos,  comentan- 
do a  revelação  de  João,  não  escrupulizou  absolutamente  em 
indigitar  Roma  como  a  perdida  que  embriagava  príncipes  e 
povos  com  o  vinho  da  sua  crápula;  porquanto,  dizia,  em  Ro- 
ma compram-se  e  vendem-se  os  cargos  da  igreja;  em  Ro- 
ma juntam-se  os  príncipes  e  soberanos  da  igreja,  e,  jun- 
tos, desprezando  a  Deus,  engolfando-se  na  devassidão, 
aderem  a  Satanás,  e  metem  a  saque  o  tesouro  de  Cristo. 
Termina  descrevendo  como,  sob  um  acervo  de  imoralida- 
des, de  avareza,  de  preguiça,  de  vícios  e  corrupção  de  todo 
género,  o  povo  cristão  perecera  miseràvelmente^  envene- 
nado pelo  clero,  que  dos  prelados  se  contagiara  na  peste 
comunicada  a  êles,  em  direitura,  da  própria  Roma.  (235) 
Quando  da  igreja  romana  depunha  assim  o  geral  da  or- 
dem, bem  é  de  suspeitar  até  onde  não  seguiram  pela  mesma 
corrente  os  que,  nessa  mesma  ordem,  abraçavam  a  regra 
mais  severa,  os  espirituais.  Retratavam  êstes  a  igreja  roma- 
na como  a  igreja  da  carne  e  da  corrupção.  Mas,  a  par  do  des- 
prêzo,  nutriam  a  esperança  de  próxima  purificação  dessa 
igreja  aviltada.  Êsse  radical  renovamento,  havia  de  levá-lo 
a  efeito  um  santo  papa,  o  papa  Angélico,  suspirado  ha- 
via já  tanto  tempo,  e  que  ainda  se  não  dignara  de  aparecer. 

(234)  Epist.,    ed.   TORRI,   Livorno,    1843,    pág.  90. 

(235)  Operam    omnlam    snpplementnm    sub    ausploiis    Clementi*  XIV. 

Tridenti,  1773.  II,  729,  755,  815.  Ver  outrossim  os  passos  que  se  deparam  no 
Apologéticas  contra  eos  qol  Ordlni  Minoram  nversantur.  Q.  I. 
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Não  era,  pois,  como  usam  asseverar,  a  obcecação  do  es- 
pírito de  partido  gibelino  que  incitava  Dante  a  reconhecer 
no  papado  o  cumprimento  dos  prenúncios  do  Apocalipse,  a 
ver  em  Roma  a  prostituta  das  Sete  Colinas,  que,  inebriada 
de  sangue  humano,  turvava  a  razão  a  príncipes  e  povos.  Le- 
ra Dante  a  Boaventura;  no  seu  Paraíso,  é  justamente  em  bo- 
ca deste  santo  que  pôs  o  poeta  aquêle  discurso,  onde  verbe- 
ra o  proceder  cobiçoso  da  côrte  de  Roma.  (236)  No  papado 
via  êle  a  potência  hostil,  que  debilitava  o  império,  que  o 
abalava,  e  o  precipitava  à  ruína.  Uma  visão  comum  a  mui- 
tos dos  seus  contemporâneos  mostrava-lhe  no  pontífice  o 
precursor  do  Anticristo,  que  vinha  dar  pressa  ao  apareci- 
mento de  Satã,  entretanto  que  a  manutenção  do  império 
havia  de  retardar  o  advento  do  demónio. 

Demais,  como  bavia  de  ter  Dante  escrúpulo  em  concla- 
mar à  bôca  cheia  o  que  um  bispo  e  um  funcionário  da  cor- 
te papal  diziam  quase  ao  mesmo  tempo  que  êle?  —  Álvaro 
Pelayo,  depois  de  uma  experiência  pessoal  de  muitos  anos, 
legou-nos  uma  circunstanciada  relação  do  espetáculo  que 
presenciara.  Sob  a  fisionomia  do^  papado,  coetâneo  seu,  re- 
conhecia também  o  bispo  o  desempenho  do  que  João  predis- 
sera e  a  prostituta  imaginada  na  profecia.  (237)  E,  contudo, 
outro  fito  não  leva  a  sua  grande  obra,  senão  mostrar  que  o 
papado  é  um  poder  constituído  por  Deus,  com  o  fim  de  re- 
ger o  mundo  e  a  igreja  em  nome  de  uma  autoridade  absolu- 
ta e  não  contrasteada.  Nada  é  mais  instrutivo  do  que,  de 
companhia  com  êsse  homem,  esquadrinhar  por  todos  os  la- 
dos a  situação  da  igreja,  ver  como  a  pinta  em  cores  vivas, 
e  como  afinal  acha-se  fatalmente  coagido  a  confessar  que 
foi  o  papado  só  quem  envenenou  a  igreja.  Reconhece  êle 
que  o  pontificado,  com  a  sua  avidez,  com  a  sua  gana  de  do- 
minar, com  a  sua  soberba,  inficionara  tudo;  que  sua  é  a  cul- 

(236)  Paradiso.  XII.  91-94. 

(237)  De  planctu  Eccles.,  II,  28.  Pelayo  diz:  "Ec-clesla";  mas  cada  frase 
está  mostrando  que  alude  à  cúria  de  Avinhão.  Assim,  a  fl.  37,  escreve) 
ele:  "Nada  mais  natural  que  tacharem  os  hereges  à  igreja  inteira  de  pros- 
tituta, atenta  a  geral  simonia  que  da  cúria  papal  se  entorna  por  tôda  a 
Igreja  e  a  corrupçã*  religiosa  que  daí  provém." 
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pa  de  se  haver  tornado  o  clero  objeto  de  ódio  mortal  em  to- 
do o  mundo  leigo;  e  que  a  essa  cúria  romana  é  devida  a 
corrupção  dos  padres.  —  Estas  mesmas  arguições  refletem- 
se  em  quase  tôdas  as  páginas  da  obra.  O  autor  faz  o  reparo 
de  que  o  abominável  exemplo  úos  papas  é  assunto  de  uni- 
versal imitação.  "Dizem  os  prelados  lá  de  si  para  si:  Se  o 
Padre  Santo  procede  assim,  por  que  o  não  havemos  de  fazer 
também?  É  como  se  novo  sangue  girasse  nas  veias  da  igreja. 
Estamos  da  cabeça  aos  pés  envoltos  em  trevas."  (238) 

Mas,  se  supõe  que,  ao  cabo  dêsse  libelo,  a  conclusão  de 
Pelayo  seja:  —  "reabilitemos,  pois,  quanto  possível,  a  anti- 
ga igreja,  e  ponhamos  limites  a  esse  despotismo  sem  freio", 
—  está  o  leitor  em  completo  engano.  De  feito,  Pelayo  esta- 
ca, dizendo:  "Representante  de  Deus,  sem  restrições,  é  o 
papa  na  terra;  e,  assim  como  ninguém  pode  atrever-se  com 
a  onipotència  de  Deus,  e  pôr-lhe  marcos,  também  a  pessoa 
nenhuma  é  lícito  o  pensamento  de  coibir  o  papado." 

Um  de  seus  contemporâneos,  Agostinho  Trionfo,  frade 
da  ordem  dos  agostinhos,  chegara  a  descobrir  um  novo  rei- 
no submetido  ao  papa.  Consignou  êle  o  seu  descobrimento 
num  livro,  que,  a  mandado  de  João  XXII,  escreveu,  com  o 
nome  de  Suma  da  Igreja.  Até  então  havia-se  dito  que  a 
jurisdição  do  representante  de  Deus  abraçava  dous  mundos, 
a  terra  e  o  céu,  entendendo-se  por  êste  o  poder,  que  atri- 
buíam ao  papa,  de  a  seu  arbítrio  cerrar-lhe  ou  descerrar-lhe 
as  portas.  Do  fim  do  século  XIII  principiaram  a  anexar-lhe 
terceiro  império:  o  purgatório,  onde  o  papa  reinava  por  gra- 
ça dos  teólogos  da  cúria.  Trionfo,  a  quem  João  XXII  in- 
cumbira fazer  a  exposição  dos  direitos  do  papa,  demonstra 
que  o  pontífice  pode,  como  dispensador,  que  é,  dos  mereci- 
mentos de  Cristo,  libertar,  se  lhe  aprouver,  de  uma  só  vez, 
mediante  as  indulgências,  tôdas  as  almas  que  penam  entre 
as  chamas  do  purgatório.  Só  se  ressalvava  uma  cláusula, 
e  era  haver  cristãos  que  anuíssem  a  cumprir  os  preceitos, 

(238)  De  planeta  Eccles.,  II,  48-49.  A  obra  foi  escrita  em  1329.  Intel- 
ra-nos  o  autor  de  que,  já  nessa  época,  os  homens  honrados  e  de  intenções 
puras  não  se  animavam  a  dizer  verdade,  receosos  de  perseguições  iguais 
às  que  êle  sofrera.  Não  obstante,  chegou  a  ser  bispo  de  Silves. 
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que  o  pontífice  determinava  como  condição  adquisitiva  des- 
sas indulgências.  Todavia,  Trionfo  aconselha  ao  papa  que 
tal  não  faça.  (239)  Da  alçada  pontifícia  estavam  isentos 
somente  os  que  Deus,  por  especial  mercê,  elegera  dentre  a 
multidão  dos  não  batizados,  para  metê-los  no  fogo  do  pur- 
gatório. Trionfo  ajunta  ser  tão  descomunalmente  grande 
o  poderio  do  papa,  que  nenhum  dos  pontífices  podia  saber- 
lhe  a  extensão.  (240) 

Pouco  mais  tarde,  Petrarca  (1350),  que  durante  lon- 
gos anos  observara  a  cúria  de  perto,  experimentava  senti- 
mento igual  ao  de  Boaventura,  Dante  e  Pelayo.  Aos  olhos 
dêle  também,  é  a  cúria  a  dissoluta  do  Apocalipse,  ébria  de 
sangue,  sedutora  dos  cristãos,  flagelo  do  género  humano. 
Tão  horríveis  são  as  descrições  de  Petrarca  (241),  que,  a 
não  serem  confirmadas  por  testemunhos  coevos,  passariam 
por  exagerações  odientas.  Com  igual  energia  escreve  do 
poder  papal  Luisi  Marsigli,  florentino,  amigo  e  discípulo  de 
Petrarca,  e  religioso  da  ordem  dos  agostinhos.  (242)  Segun- 
do êste,  já  não  dominava  êle  mais  o  mundo  pela  hipocrisia, 
pois  que  estadeava  os  próprios  crimes  aos  olhos  de  todos, 
mas  pelo  terror  dos  seus  anátemas  e  das  suas  maldiç  es. 

JUÍZO  DOS  CARDEAIS 

Milhares  de  vozes  acusadoras  bradaram  de  todas  as  na- 
ções, em  todos  os  idiomas,  durante  um  espaço  de  quatro 
séculos,  contra  a  dominação  do  papado,  contra  sua  tira- 
nia e  sua  cobiça,  contra  as  profanações  com  que  maculava 
as  cousas  santas,  contra  a  dilapidação  a  que  sujeitava  a 

(239)  Suinma  de  potestate  Ecclcsire.  Romse,  1584,  pág.  193. 

(240)  Nee  credo,  quod  papa  posslt  soire  totuin,  quod  potest  facere  per 
potentiam  suam.  "  Escreviam-se  essas  enormidades  em  1320,  por  ordem  do 
papa.  E  era  uma  obra  de  tal  natureza  —  onde  a  cada  página  se  representa- 
va a  igreja  como  um  pigmeu  sobrecarregado  com  uma  cabeça  de  gigante 
—  que  Gregório  XIII,  em  1584,  mandou  lhe  fôsse  dedicada  pelo  novo  editor, 
o  sacristão  do  papa,  Fivizani! 

(241)  Epist.  sine  titulo,  opp.  II,  719. 

(242)  I>ettera  dei  venerabile  Maestro  1 ..  M.  eontro  I  visei  delia  Corte 
dei  papa.  Génova,  1859.  —  Chama  êle  os  cardeais  de  "avarl,  dissoluti,  im- 
portuni  e  sfaeciati  Limogini."  Eram  quase  todos  êles  naturais  do  Limou- 
sin;  de  maneira  que  a  cúria,  a  êsse  tempo,  estava  de  todo  em  todo  entre- 
gue a  êsse  grupo  de  limoginos. 
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cristandade  inteira.  O  mais  singular,  porém,  é  que,  duran- 
te esse  estirado  período,  ninguém  se  aventurasse  a  confutar 
essas  acusações,  ninguém  sequer  tivesse  ânimo  de  as  capi- 
tular como  aleives,  ou  tentasse  dá-las  por  exageradas.  E,  en- 
tretanto, a  cúria  romana  encontrou  sempre  defensores  dos 
seus  pretensos  direitos;  porque  era  entendida  em  remunerar 
às  mil  maravilhas  os  serviços  de  que  se  ajudava.  Tòda  a  es- 
colástica ulterior  da  escola  de  Tomás,  a  copiosa  litera- 
tura do  direito  canónico,  a  multidão  dos  decretalistas,  que 
obedeciam  à  senha  da  cúria,  e  que,  ou  na  qualidade  de  ita- 
lianos, ou  como  franceses  do  Meio-Dia,  de  1305  a  1375,  consi- 
deravam o  papado  como  propriedade  particular  sua,  todos 
os  escritores  de  que  falamos,  andaram  à  porfia  combaten- 
do por  essa  autoridade  pontifícia,  que  com  tanta  riqueza 
galardoava-lhes  a  colaboração.  Nenhum  deles  arredava  pé 
de  uma  polegada  do  terreno  conquistado;  antes,  a  todos 
acudiam  sempre  novos  pretextos,  com  que  se  deduzisse  al- 
gum fundamento  até  então  inaudito,  para  ampliar-se  âmbi- 
tos ainda  a  esse  império  já  então  imenso.  Durante  o  lon- 
go período  de  1230  a  1530  os  parasitas  da  cúria  romana,  re- 
buçados em  intérpretes  dos  novos  livros  de  direito  eclesiás- 
tico, reinaram  soberanamente,  e  lavraram  a  seu  gôsto  o  cam- 
po dos  direitos  da  igreja.  Segundo  a  expressão  bíblica  empre- 
gada pelos  cardeais  que  redigiram  a  consulta  de  1538,  os  pa- 
pas, não  dando  ouvidos  senão  a  seus  devaneios,  amontoa- 
vam doutores  uns  sôbre  os  outros^  pelo  vivo  prurido  que  sen- 
tiam de  inventar  finos  ardis,  com  que  dispusessem  as  cousas 
à  feição  de  colher  delas  quanto  desejassem.  (243) 

Não  havia,  contudo,  entre  essa  multidão,  um  só  que  em- 
preendesse vindicar  os  papas  e  a  administração  déles  con- 
tra o  fluxo  de  acusações  e  censuras,  que  de  todos  os  lados 
transbordava,  —  nenhum,  ainda  entre  os  teólogos  e  praxis- 

(243)  Comsillum  delectornm  Cardinaliam,  pâg.  106,  no  fim  da  edição  de 
Durandus,  Tractntus  de  modo  Concllli,  Paris,  1671:  "ut  eorum  studio  et 
calliditate  inveniretur  ratio,  qua  liceret  id  quod  liberet."  A  consulta  foi 
delineada  pelo  cardeal  Paulo  Caraffa,  com  a  ajuda  dos  homens  mais  dis- 
tintos que  a  Itália  então  possuía.  Quando  Caraffa  subiu  a  papa,  sob  o  no- 
me de  Paulo  IV,  mandou  sem  detença  meter  o  Consilium  no  Index.  Não 
tem  faltado  quem  pregoe  o  heroísmo  de  inserir-se  um  papa  a  si  mesmo  no 
Index. 
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tas  da  igreja.  Limitaram-se  todos  a  discutir  o  ponto  de  direi- 
to, renovando  com  perseverança  o  axioma  de  que  a  sé  ro- 
mana, superior  a  tôdas,  não  depende  de  nenhuma  justiça 
terrena.  A  nenhuma  criatura  humana  cabe  o  direito  de  dizer 
ao  pontífice,  embora  assole  a  igreja,  e  seja  o  mais  perverso 
dos  homens:  "Por  que  procedes  assim?"  O  que  devemos  é 
deixar  fazer,  deixar  correr  tudo,  e  tudo  sofrer,  humildes, 
calados  e  pacientes.  Outras  justificativas  não  há:  é  a  última 
palavra  deles.  Apenas,  entre  os  jurisconsultos  leigos  e  a 
quem  eram  inacessíveis  as  pingues  prebendas  da  igreja,  vê- 
se  ressumbrar,  a  intervalos,  certo  agastamento  "contra  êsse 
clero  que  chamara  a  si  tudo  quanto  de  bom  há  neste  mun- 
do". Às  vezes  chegam  a  exprimir  o  motivo  do  seu  silêncio  e 
da  sua  cumplicidade,  à  maneira  de  Bartolo,  que  dizia:  "Já 
que  vivemos  em  domínios  da  igreja  (romana),  fôrça  é  te- 
nha sido  valiosa  a  doação  de  Constantino,  e  por  tal  a  decla- 
ramos." 

DA  PÚBLICA  OPINIÃO  NOS  SÉCULOS  XIII  E  XIV 

É,  entretanto,  na  opinião  dos  homens  que  descansa  em 
última  alçada  a  fôrça  de  um  poder  como  o  do  papa.  Não  lhe 
é  possível  subsistir  senão  enquanto  os  contemporâneos  ti- 
verem de  certeza  a  sua  legitimidade,  e  não  lhe  reconhecerem 
outra  senão  a  que  promane  realmente  de  uma  vontade  su- 
perior. Infelizmente  era  geral  na  Europa  a  ignorância  nos 
séculos  XIII  e  XIV;  ninguém  rastreava,  sequer,  o  verdadeiro 
estado  das  cousas,  Ninguém  era  capaz  de  estabelecer  discri- 
me  entre  o  primitivo  gérmem  do  primado  ao  tempo  dos  após- 
los  e  essa  monarquia  colossal,  que  então,  no  meio  dos  homens 
iludidos,  assoberbava  como  veneranda  criação  evocada  de 
um  só  jacto  das  mãos  de  Deus.  O  público  pela  maior  parte 
repeliria,  a  êsse  tempo,  como  blasfémia  o  pensamento  de 
que  para  essa  instituição,  a  par  de  certas  circunstâncias  fa- 
voráveis, houvessem  cooperado  abundantes  falsidades  e  im- 
posturas. Contra  o  abuso  protestavam,  mas  não  contra  o  di- 
reito de  posse  em  si  mesmo;  e  a  obediência  era,  para  bem  di- 
zer, antes  voluntária  que  forçada.  Do  princípio  do  sécido  XV 
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em  diante,  e  posteriormente  ao  cisma,  é  que  um  exíguo  nú- 
mero de  homens,  como  d'Ailly,  Gerson,  Zabarella,  foram  pou- 
co a  pouco  abrindo  os  olhos,  e  começaram  de  acarear  o  direi- 
to e  a  situação  atual  da  igreja  com  as  antigas  decisões  conci- 
liares. Perceberam,  com  efeito,  que  entre  essas  duas  épocas 
operara-se  uma  transformação  imensa,  uma  revolução;  mas 
o  modo  e  o  tempo  em  que  semelhante  subversão  realizara-se, 
não  nos  chegaram  êles  a  descobrir. 

DA  INQUISIÇÃO 

Afinal,  assoma  uma  instituição  de  todo  o  ponto  nova,  de 
organismo  essencialmente  possante,  a  qual  tinha  de  tornar  in- 
vencível o  sistema  pontifício,  ouriçar  de  perigos  qualquer 
investigação  indiscreta,  que  tendesse  a  descobrir-lhe  nos  ali- 
cerces a  carcoma  da  podridão,  e  elevar  ao  aprgeu  a  hipóte- 
se da  infalibilidade.  É  a  inquisição. 

Graciano  (que  neste  assunto  encostava-se  principalmen- 
te a  Ivon  de  Chartres),  a  incansável  atividade  dos  papas  com 
os  seus  legados  e  a  legislação  dos  cânones  tinham,  desde  118,], 
apagado  para  longo  tempo  a  opinião  da  antiga  igreja  quanto 
à  maneira  de  tratar  os  que  não  seguissem  a  fé  romana,  con- 
seguindo fazer  predominar  a  regra  de  que  todos  os  que  se 
afastassem  da  doutrina  da  igreja,  ou  em  tese  discrepassem 
de  qualquer  artigo  de  fé  por  ela  adolado,  haviam  de  ser  pu- 
nidos com  a  morte,  e  morte,  como  a  do  fogo,  dolorosa. 

A  começar  de  Luciano  III,  em  1184,  deixaram-se  cair  em 
esquecimento  as  leis  dos  imperadores  romanos,  que  distin- 
guiam entre  heresia  e  heresia,  e  não  puniam  com  severidade 
senão  as  que,  ao  aspeto  moral,  pareciam  mais  condenáveis. 
Classificaram  na  mesma  categoria  o  que  renegava  por  in- 
teiro a  fé  cristã,  e  o  que  divergia  apenas  em  qualquer  pon- 
to secundário.  Averbavam  de  heresia  ambas  essas  maneiras 
de  proceder,  e,  tanto  num  como  noutro  caso,  supliciavam 
o  delinquente  com  a  pena  de  morte.  Os  valdenses,  ou  pobres 
de  Lião,  que  primitivamente  não  queriam  nada  senão  impe- 
dir que  se  privassem  os  leigos  do  direito  de  pregar,  e  que,  se 
fossem  tratados  mais  brandamente,  certo  não  teriam  assumi- 
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do  para  com  a  igreja  a  posição  de  seita,  —  os  valdenses,  re- 
petimos, encontraram  a  mesma  aspereza  que  os  cátaros, 
aos  quais  um  abismo  separava  dos  católicos.  —  Já  Ino- 
cêncio III  declarava  que  o  simples  fato  de  não  querer  jurar, 
ou  afirmar  que  o  juramento  era  um  ato  culposo,  encerra 
heresia  digna  de  morte.  (244)  Também  ordenou  êsse  mesmo 
papa  que  se  tratasse  como  herege  todo  aquele  que,  fôsse  no 
que  fôsse,  divergisse  do  género  de  vida  habitual  entre  o  vulgo. 

É  aos  papas  exclusivamente  que  se  deve  carregar  a  ini- 
ciativa e  a  realização  lógica  dessas  novas  teorias.  A  litera- 
tura dêsses  tempos  em  nada  lhes  achanara  o  terreno.  Só  mais 
tarde,  quando  já  em  diversos  lugares  havia-se  aplicado  o 
processo,  foi  que  a  escolástica  ocupou-se  em  procurar  ar- 
gumentos, que  legitimassem  os  princípios  recentes.  (245)  O 
bispo,  na  igreja  antiga,  que  ocasionava  a  morte  de  um  ho- 
mem, ainda  que  para  ela  concorresse  apenas  com  a  acusa- 
ção de  heresia,  era  expulso  da  comunidade.  Tal  foi  o  infor- 
túnio por  que  passaram,  entre  outros,  cêrca  do  ano  385,  os 
bispos  Idacius  e  Ithacius  a  quem  desse  modo  puniram  S.  Mar- 
tinho e  S.  Ambrósio.  Agora,  porém,  eram  os  papas  que  cons- 
trangiam os  bispos  a  submeter  à  tortura  os  que  professassem 
opinião  dissidente;  era  o  vigário  de  Cristo,  que  forçava  o 
clero  a  sentenciar  a  cárcere  e  a  morte;  era  o  bispo  de  Roma, 
que,  sob  pena  de  excomunhão,  coagia  as  autoridades  civis 
a  que  lhes  executassem  condenações  dessas. 

De  1200  a  1500  desdobra-se  ininterrupta  uma  longa  en- 
fiada de  ordenações  pontifícias  acêrca  da  inquisição,  e,  em 

(244)  Conctl.  ed.  LABBE,  XI,  152. 

(245)  Nomeadamente  TOMAS  (Sunima,  II,  9,  11,  arts.  3  e  4)  que  tra- 
balhava por  justificar  o  supliciamento  dos  hereges,  mediante  as  imagens 
simbólicas  empregadas  em  relação  aos  heresiarcas  na  escritura  santa.  AI 
vai  um  dos  seus  raciocínios:  —  A  escritura  santa  argúi  os  hereges  de 
salteadores  e  lobos;  ora,  é  costume  enforcar  os  salteadores,  e  matar  os 
lôbos.  —  Outras  vezes  designa  os  heresiarcas  sob  o  nome  de  filhos  de 
Satã:  donde  conclui  que  é  justiça  dar-lhes,  logo  neste  mundo,  a  sorte 
do  pai,  isto  é,  fazer  que  ardam  como  êle.  —  Ao  dito  do  apóstolo  João 
que  aconselha  evitar  o  herege,  se  depois  de  duas  tentativas  não  no  tiver- 
mos convertido,  acrescenta  a  reflexão  —  que  o  melhor  meio  de  o  evitar  é 
matá-lo.  —  Pelo  que  toca  aos  relapsos,  entende  êle  absolutamente  inútil 
qualquer  tentativa  de  conversão,  e  propõe  queimá-los  pura  e  simplesmente 
sem  estrépito  de  juízo. 
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geral,  acerca  de  tudo  quanto  entende  com  a  praxe  que  se  há 
de  observar  contra  a  heresia.  Essas  ordenações  vão-se  agra- 
vando cada  vez  mais  de  uma  a  outra,  qual  a  qual  sempre 
mais  cheia  de  dureza  e  crueldade.  É  uma  legislação  essencial- 
mente inspirada  de  um  só  espírito.  Cada  papa,  ao  subir  ao 
trono,  ratifica  as  disposições  de  seus  antecessores,  e  acres- 
centa mais  um  andar  ao  edifício,  que  outros  começaram. 
Todas  as  palavra  dessa  legislação  convergem  a  um  só  in- 
tento: extirpar  absolutamente  qualquer  desvio  contra  a  fé. 
Não  tardará  muito  a  estabelecer-se  o  princípio  de  que  o  sim- 
ples pensamento,  aquele  que  nem  um  só  indício  exterior  hou- 
vesse traído,  já  de  si  só  era  suscetível  de  punição  ante  o  no- 
vo Tribunal  da  Fé. 

Bastava  o  erróneo  suposto,  que,  nas  questões  pertencen- 
tes ao  fôro  da  moral  evangélica,  atribui  aos  papas  infalibi- 
lidade, para  que  a  cristandade,  muda  e  conformada,  consen- 
tisse à  simples  palavra  pontifícia  impor-lhe  êsse  código  da 
inquisição,  cujas  leis  estavam  em  tão  formidável  inconse- 
quência com  os  preceitos  mais  rudimentares  da  justiça  e 
caridade  cristã,  e  que  a  antiga  igreja  teria  recebido  com 
universal  horror. 

Ainda  no  século  XI  e  na  primeira  metade  do  XII,  protes- 
taram contra  a  execução  de  hereges  as  vozes  mais  autoriza- 
das na  igreja.  Eram,  ora  S.  Bernardo,  ora  Wazo  (246),  bispo 
de  Liége,  aqui  Hildeberto,  bispo  de  Mans,  ali  Buperto  de 
Deutz.  Relembravam  esses  cristãos  haver  Cristo  vedado  for- 
malmente atos  como  esses  que  os  papas  prescreviam;  e  asse- 
guravam que  o  único  efeito  dêsse  proceder  seria  gerar  a  hipo- 
crisia, aumentar  decididamente  o  horror  e  o  ódio  dos  ho- 
mens contra  uma  igreja  repleta  de  sangue,  contra  um  clero 
ávido  de  perseguições.  Só  a  teoria  da  infalibilidade  podia- 
nos  levar  a  conceber  como,  em  tôda  a  série  dos  papas  desde 
Luciano  III,  não  existisse  ao  menos  um  que  se  dispusesse  a 
tomar  outro  caminho.  Se  não  tivesse  havido  particular  esmê- 
ro  em  cultivar  essa  teoria,  e  fazê-la  vingar  a  todo  transe,  ho- 
mens brandos,  caracteres  benévolos  como  Honório  III,  Gre- 

(246)    Acerca  de  WASO  ver  MARTENE  e  DURAND,  Amplias,  Coll.,  IV. 
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gório  X,  Celestino  V,  sem  nenhuma  dúvida  teriam  atenuado 
a  crueza  das  disposições  decretadas  por  seus  antecessores,  e 
imposto  raias  a  essa  onipotência  ilimitada,  em  que  os  papas 
investiram  esses  inquisidores  vorazes,  fanáticos,  sanguiná- 
rios. Demais,  contra  os  inquisidores  não  havia  mingua  de 
acusações;  por  isso  que  êles  frequentemente  serviam-se  do 
seu  cargo  para  extorquir  dinheiro,  e  trocavam  o  tribunal  da 
fé  em  estação  fiscal.  Viviam  os  papas  acabrunhados  de  quei- 
xas; as  desgraçadas  vitimas  imploravam-lhes  socorro.  A 
isso  alude  Clemente  V  (247) ;  mas  nem  êle,  nem  algum  outro 
pontífice  temperaram  realmente  o  poder  da  inquisição,  ou 
aligeiraram-lhe  as  leis  dracônicas.  Antes,  ao  revés,  estavam 
sempre  a  afluir  novas  ordens  da  cúria,  que  instigavam  a  de- 
senvolver cada  vez  mais  energia  e  severidade.  Acrescia  que 
os  papas  deixavam  que  os  inquisidores  fossem  aperfeiçoando 
a  sua  arte  de  levar  a  presa  até  à  fogueira,  arte  que  se  conver- 
teu num  verdadeiro  sistema  de  ciladas  e  manhas,  numa 
ciência  de  enfeitiçar  a  vítima.  Encontra-se  a  exposição  dêsse 
sistema  no  livro  do  dominicano  Nicolau  Eymerich,  obra  mui- 
to divulgada  na  sua  época,  e  adotada  pela  cúria.  (248) 

Foram  os  legados  do  papa  que,  em  1229,  incitaram  Luís 
IX  (verdadeira  captação;  porquanto  S.  Luís,  a  esse  tempo, 
contava  apenas  quatorze  anos)  a  decretar  essa  lei  cruel,  que 
mandava  queimar  todos  os  que  se  desencaminhassem  da 
fé.  (249)  O  imperador  Frederico  II,  ocupado,  na  Itália,  em  es- 
magar os  Welfos  (Guelfos),  numa  época  em  que  tôda  a  sor- 
te déle  estava  dependente  da  boa  vontade  dos  papas,  que  o 
apertavam  e  ameaçavam,  teve  que  assinar,  para  aplacá-los, 
as  leis  bárbaras  de  1224,  1238  e  1239!  Determinavam  essas 

(247)  Constit.  Clement.,  tit.  3,  de  harettcls:  "Multorum  qutrela  sedis 
apost.  pulsavit  auditum".  Entretanto,  todas  as  bulas  anteriores  e  subse- 
quentes apertam  sempre  com  os  inquisidores  que  nao  deixem  de  manter 
uma  "justa  severltas". 

(248)  nireetoriiim  Inqutsitomm,  composto  em  Avinhâo,  em  1376  — 
Venet.  1607. 

(249)  Foi  a  12  de  abril  de  1229  que,  em  co-participação  com  os  dous 
legados  do  papa,  concluiu-se  o  convénio,  que  esbulhava  o  conde  Raymond 
de  Tolosa  da  maior  parte  dos  seus  haveres;  e  a  14  de  abril  aparece  a  lei, 
em  cujo  nome  a  política  dou  papas  arranrava  os  territórios  do  Languedoc  e- 
Provença  ao  legítimo  possuidor,  e  os  doava  à  coroa  de  França.  VA1SSETTE, 
Hist.  tser.  do  Languedoc,  III,  374,  Paris,  1737. 
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leis  contra  os  hereges  o  suplício  do  fogo  e  o  confisco  dos 
bens;  privavam-nos  de  tôda  e  qualquer  proteção  legal,  e 
condenavam-lhes  os  amigos  ou  protetores  às  mais  severas 
penas.  Reiteradas  vèzes  confirmou  Inocêncio  IV  essas  leis 
terríveis.  Seus  sucessores  o  imitaram;  e,  dando  vigor  de  no- 
vo a  êsses  decretos,  exigiram  a  sua  estrita  execução,  alegan- 
do que,  ao  tempo  em  que  as  legislara,  Frederico  II,  êsse  figa- 
dal inimigo  da  igreja,  obedecia  à  santa  sé. 

Quem  primeiro  promulgou  no  Languedoc  as  leis  de  S. 
Luís  foi  um  vice-legado  pontifício,  Pedro  de  Collemedio. 
Também  foi  um  legado  do  papa,  o  cardeal  Santo  Angelo, 
quem,  êsse  mesmo  ano,  invadindo  Tolosa  à  testa  de  um 
exército,  inaugurou  ali,  num  sínodo,  a  inquisição.  (250) 

Era  em  caráter  de  delegados  do  papa  que,  durante  os 
anos  de  1231  e  seguintes,  davam,  na  Alemanha,  pasto  à  sua 
fúria  os  inquisidores  Conrado  de  Marburgo  e  Dorso,  domini- 
cano, ao  mesmo  tempo  em  que  trabalhava  em  França  Ro- 
berto, por  alcunha  o  Bougre.  Em  1233  conferiu  Gregório  IX 
aos  dominicanos  as  funções  de  inquisidores  em  permanência, 
com  a  obrigação,  porém,  de  exercerem-nas  em  nome  do  pon- 
tífice armados  com  os  plenos  poderes  que  lhes  êle  dava.  (251) 

Não  era  no  poder  dos  príncipes  seculares  que  residia  a 
força  obrigatória  das  leis  adversas  à  heresia,  senão  na  sobe- 
rana autoridade  do  papa,  senhor  da  vida  e  morte  de  todos  os 
cristàcs  como  representante  de  Deus  na  terra.  (252)  Logo, 
segundo  a  constante  doutrina  da  cúria  romana,  a  cada  prínci- 
pe, a  cada  autoridade  civil  corre  a  obrigação  de  executar  à 
risca  os  julgamentos  dos  inquisidores.  No  intuito  de  constran- 
gê-los a  isso,  guarda-se  certa  gradação:  começam  por  exco- 
mungar os  que  governam;  —  depois,  os  que  com  êles  têm 
trato;  —  e,  se  não  basta,  ferem  a  cidade  com  interdito.  Se 
acaso  resistem  ainda  mais  tempo,  destituem-se  as  autorida- 
d(  s.  —  Afinal,  frustrados  todos  êsses  meios,  priva-se  a  cidade 

(250)  VAISSETTE,  História  geral  do  Langnedm;,  III,   382.  Paris,  1737. 

(251)  Nenhum  liispo  nomeou  jamais  inquisidores;  só  o  papa  é  que  o 
faz:  diz  o  jesuíta  SALELLES,  de  Materils  tribunal.  S.  Inqnls.  I,  81,  Roma. 
1651. 

(252)  Inocêncio  III  muito  especialmente  insiste:  "Non  puri  hominis", 
diz  êle,  "sed  verl  Dei  vicem  gerens". 
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do  bispado  e  de  todo  o  comércio  com  as  demais.  Tal  é  o 
modo  como  Eymerich,  no  século  XIV,  e,  ainda  no  século 
XVII,  o  cardeal  Albizi  expõem  a  praxe,  que  os  juízes  da  fé 
hão  de  cumprir,  segundo  as  ordens  papais.  Entretanto,  ajuíza 
Eymerich  que  mais  bem  avisado  seria  deixar  ao  pontífice 
unicamente  o  decidir  da  oportunidade  dessa  derradeira  me- 
dida. (253) 

No  curso  do  seu  desenvolvimento,  alongou-se  a  inquisição 
cada  vez  mais  de  todo  princípio  de  justiça.  Inocêncio  IV, 
(1243-54)  comprouve-se  muito  especialmente  em  avultar  ain- 
da os  poderes  dos  inquisidores,  em  acerar-lhes  as  armas.  Or- 
denou êle  que  se  aplicassem  os  tratos,  ato  que  aprova- 
ram Alexandre  IV,  Clemente  IV,  Calisto  III.  —  É  um  exem- 
plo único  e  inédito  até  então  na  história  da  humanidade  essa 
instituição  de  tribunais  da  fé,  cujo  crescimento  vemos  com- 
pletar-se  no  século  XIV,  e  de  que  a  obra  clássica  de  Eymerich 
nos  mostra  uma  acabada  pintura.  —  Nesse  tempo  bastava 
apenas  uma  suspeita,  para  acarretar  a  aplicação  da  tortura; 
e  os  acusados  tinham  por  mercê  o  ficarem  perpètuamente 
encerrados  entre  quatro  estreitas  paredes  a  pão  e  água.  Era 
a  época  em  que  se  impôs  aos  filhos,  como  dever  de  consciên- 
cia, denunciarem  os  próprios  pais,  entregarem-nos  aos  so- 
frimentos da  tortura,  ao  cárcere  eterno,  ou  às  chamas  da 
fogueira. 

Então,  calavam  ao  querelado  os  nomes  das  testemunhas; 
sonegavam-lhe  todo  meio  legal  de  defesa;  não  lhe  permitiam 
que  apelasse  para  outro  tribunal  ou  para  jurisdição  mais 
alta,  nem  lhe  consentiam  a  escolha  ou  assistência  de  algum 
jurisconsulto.  Se  houvesse  jurista  que  ousasse  tomar  sôbre 
si  a  defensão  de  um  acusado,  a  excomunhão  fulminá-lo-ia 
imediatamente.  Para  justificar  a  condenação  de  um  ho- 
mem, bastavam  duas  testemunhas;  e  até  os  depoimentos  dês- 
ses  que  ante  outro  qualquer  tribunal  se  recusavam,  já  por 

(253)     Directorium,  pág.  432.  —  Riposta  alia  historia  delPInqnisizione, 

Roma,  s.  a.  p.  104  —  Aqui  a  legislação  papal  foi,  em  verdade,  suavizada. 
De  feito,  Bonifácio  VIII  preceituava  tratar  como  hereges,  isto  é,  queimar, 
as  autoridades  que  se  escusassem  de  servir  de  algozes  para  com  os  con- 
denados, logo  que  elas  persistissem  um  ano  sob  o  pêso  da  excomu- 
nhão. 
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inimigos  pessoais  do  indigitado,  já  por  incursos  em  infâmia 
pública  (perjuros,  alcovetos,  criminosos,  etc),  tinham  acei- 
tação. Era  proibido  ao  inquisidor  usar  brandura  ou  aten- 
ç  es  com  algum;  na  tortura,  sob  sua  mais  horrenda  forma, 
consistia  o  meio  ordinário  de  obter  confissões.  Não  havia  re- 
tratação que  salvasse  o  acusado;  nem  também  lhe  adianta- 
va mais  o  protesto  de  ter  ponto  por  ponto  a  mesma  fé  que 
seus  juízes.  Consentiam-lhe  apenas  a  confissão,  a  absolvição 
e  a  comunhão:  isto  é,  no  foro  do  sacramento,  acreditavam- 
lhe  a  afirmativa  de  que  estava  arrependido  e  mudava  de  pen- 
sar; mas,  ao  mesmo  tempo,  se  era  relapso,  declaravam-lhe 
que,  juridicamente,  não  lhe  podiam  crer,  e,  por  conseguinte, 
a  morte  era  impreterível. 

Afinal,  para  encher  a  medida,  extorquiam  à  família  ino- 
cente, por  confisco  legal,  todos  os  bens  de  fortuna,  passando 
metade  dos  haveres  do  condenado  para  as  mãos  dos  inqui- 
sidores, remetida  a  outra  para  Roma  à  câmara  do  papa.  (254) 
Diz  Inocêncio  III  que  aos  filhos  de  hereges  não  se  deve  dei- 
xar mais  que  a  vida,  e  isso  ainda  por  simples  misericórdia. 
Declaravam-nos,  pois,  incapazes  de  exercer  funções  civis  ou 
de  qualquer  dignidade. 

Às  autoridades  temporais  incumbia  construir  os  cárceres, 
e  mantè-los,  fornecer  lenha  seleta  para  as  fogueiras,  e  exe- 
cutar as  sentenças  de  morte  do  santo  tribunal.  Se  recusavam 
fazer  as  vezes  de  esbirros,  ou  queriam  prèviamente  inquirir 
dos  motivos  da  condenação,  eram  excomungadas.  Se  per- 
maneciam um  ano  sob  o  pêso  da  excomunhão,  sem  que 
obedecessem,  ou  se  retratassem,  logo  por  êsse  fato  caíam 
nas  mãos  da  inquisição,  como  veementemente  suspeitas  de 
heresia. 

(254)  CALDERINI  (de  haeretic.  Venet.  1571,  fl.  98),  que  escrevia  pelo 
ano  de  1330,  invoca  um  decreto  de  Benedito  XI,  que  mandava  se  envias- 
se à  câmara  do  papa  a  totalidade  da  fortuna  confiscada.  O  repertório  dos 
inquisidores,  redigido  mais  tarde  (no  princípio  do  século  XVI,  ed.  Venet., 
1588,  pág.  270)  contém  a  seguinte  menção:  "  Inquisitores  dicunt,  quod  ro- 
mana Ecclesia  vult,  quod  dimidia  dictorum  bonorum  assignetur  suae  ca- 
marás."  —  No  seu  Connnent.  In  deeretales  de  off.  ord.  In  eap.  IrrefrnjrablH, 
diz  o  célebre  jurista  Felino  Sandei,  nomeado  em  1499  para  o  bispado  de 
Lucca:  "Per  extravagantes  pontifícias  bona  hsereticorum  díviduntur  inter 
Romanam  TCcclesiam,  episcopum  et  inquisitorem. " 
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Enquanto  aos  inquisidores,  todo  o  seu  poder  emanava 
do  papa,  de  quem  eram  delegados.  (255)  Um  só  homem  não 
subia  à  fogueira,  um  condenado,  sequer,  não  se  estendeu  ja- 
mais sôbre  o  potro  de  tortura,  que  não  fôsse  em  nome  do  pa- 
pa e  por  procuração  geral  ou  especial  do  Padre  Santo.  A 
usança  datava  já  de  Luciano  III  em  1183,  época  em  que  o  ar- 
cebispo de  Reims,  como  legado  pontifício,  dava-se  a  fazer 
queimar,  em  Flandres,  um  número  considerável  de  hereges. 
(256)  Durante  muitos  séculos  continuou  esse  costume  com 
implacável  lógica;  donde  resulta  que,  em  nome  e  por  preceito 
dos  papas  desse  tempo,  efetuaram-se  talvez  mais  execuções 
capitais  do  que  em  nome  de  nenhum  soberano  temporal. 

Assaz  limitado  era,  nos  séculos  XIII  e  XIV  f  em  confronto 
do  que  veio  a  ser  após  o  concilio  de  Trento,  o  número  das  de- 
cisões dogmáticas  aceitas  em  tôda  a  igreja.  Largas  ensanchas 
tinham,  pois,  os  inquisidores,  para  definir  a  heresia.  Mane- 
javam absolutamente  como  lhes  parecia  o  poder  de  vida  e 
morte,  que  se  lhes  tinha  delegado;  porquanto  das  suas  sen- 
tenças não  havia  apelação.  Pertenciam  os  inquisidores  qua- 
se sempre  a  uma  das  duas  ordens  mendicantes,  a  que  estava 
em  especial  cometido  o  desenvolvimento  do  sistema  pon- 
tifício. A  submissão  ao  pontífice,  nas  proporções  que  então 
se  lhe  reconheciam,  conceituavani-na  èles  como  o  critério 
mais  simples  e  mais  seguro  da  verdadeira  fé.  Demais,  como  a 
grande  maioria  dos  inquisidores  constasse  de  dominicanos, 
natural  era  que,  discípulos  de  Tomás  de  Aquino,  recorressem 
a  esta  pedra  de  toque,  tão  cómoda  quanto  leve:  quem  quer 
que  contradiz  um  dogma  do  papa,  quem  quer  que  transgride 
uma  das  suas  ordens,  tem  por  aí  só  perpetrado  o  crime  de 
heresia.  Em  consequência,  entregue-se  ao  poder  secular,  que 
execute  nêle  a  sentença  de  morte.  Já  de  muito  os  próprios 
papas  indicavam  esta  solução:  "0  que  discordar  da  sé  apos- 
tólica é,  sem  dúvida  nenhuma,  herege",  dizia  Pascoal  II,  in- 

(255)  A  constituição  de  Benedito  XI,  mencionada  por  Calderini,  asse- 
gura que  os  inquisidores  estavam,  por  graça  do  papa,  "absolutl  a  poena  et 
a  culpa"  graças  a  um  privilégio  de  Clemente  IV,  e  bem  assim  que  tam- 
bém lhes  tocavam  os  privilégios  e  favores  espirituais  concedidos  aos  cru- 
zados. 

(256)  PAGI,  Critica  in  Baron.,  a.  1183. 
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vocando  uma  citação  (aliás  falsa)  de  Ambrósio.  (257)  E  ao 
arcebispo  de  Mogúncia,  no  dia  em  que  veio  queixar-se  da 
violação  da  concordata  pelos  papas,  respondeu,  em  1457,  Ca- 
listo III:  "que  dever  do  prelado  era  não  ignorar  quanto  es- 
tava com  aquele  passo  atentando  contra  a  autoridade  do  pa- 
pa; que,  portanto,  incorrera  indignamente  no  crime  de  here- 
sia, e  caíra  ao  alcance  das  penas  impostas  pelo  direito  divi- 
no e  humano.  (258) 

Dentro  em  pouco  tempo,  quando  foram  condenados 
êsses  austeros  minoristas,  que,  como  verdadeiros  discípulos 
de  S.  Francisco,  persistiam  em  observar  a  pobreza  em  todo  o 
seu  rigor,  ficou-se  conhecendo,  com  a  maior  clareza  dêste 
mundo,  que  tôda  oposição  ao  papa  constituía  incontinenti 
heresia,  e  por  tal  era  punida.  Contra  êsses  João  de  Belna,  in- 
quisidor de  Carcassona,  invocou  o  mais  célebre  canonista  da 
época,  o  Cardeal  Henrique  Suso,  que  escrevera:  "Quem  quer 
que  não  admita  os  decretos  do  papa,  é  herege;  o  que  não 
obedece  à  santa  sé,  torna  ao  paganismo."  (259)  Grande  núme- 
ro dêsses  espirituais,  que,  como  atrás  deixamos  dito,  nega- 
vam ao  papa  João  XXII  o  direito  de  anular  a  regra  do  fun- 
dador daquela  ordem  e  a  bula  do  pontífice  que  a  aprovara, 
pagaram  essa  contestação  com  a  vida.  Nenhum  concílio,  en- 
tretanto, condenara-lhes  a  opinião:  o  que  se  invocava  sem- 
pre era  a  autoridade  pontifícia,  e,  no  caso  vertente,  a  auto- 
ridade do  papa  reinante,  em  cujo  nome  levaram-nos  ao  fogo. 
Repugnava  ao  sentimento  de  conservação  pessoal  admitir  a 
possibilidade  de  êrro  numa  autoridade,  que  respondia  com 
a  morte  imediata  aos  que  a  não  reconheciam.  Afanados  em 
criar  o  direito  da  inquisição,  chegaram  os  teólogos,  daí  a 
pouco,  ainda  mais  longe.  Ambrósio  de  Vignate,  que  escrevia 
cerca  do  ano  de  1460,  qualificou  de  herege  quem  quer  que 
não  pensasse  dos  sacramentos  como  a  igreja  romana  (260)  : 
por  conseguinte,  o  teólogo  que  erguesse  a  voz  contra  o  recen- 

(257)  Em    MA  11  TE  NE,   Theaanr.  aneedot.,   1,  338. 

(258)  RAYNALD,  Annal.,  a.  1457,  49. 

(259)  "Peccatum  paganitatis  incurrit."  Ver  BALUZIO  e  MANSI,  Mi- 
■cell.  II,  275. 

(260)  TractatUK   de   haeres.   Romse,    1581,    f.  11. 
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te  decreto  de  Eugênio  IV  aos  arménios,  e  ousasse  protestar 
contra  os  erros  contidos  nêle,  teria  muito  provavelmente 
pronunciado  sua  própria  sentença  de  morte. 

O  que  já  se  fazia  no  século  XIII,  paticava-se  ainda  no 
século  XVI.  Cornélio  Agrippa,  cêrca  do  ano  de  1530,  relatava 
assim  o  procedimento  dos  inquisidores  a  êsse  tempo:  "Tôda 
a  sua  jurisdição,  exercem-na  os  inquisidores  consoante  o  di- 
reito canónico  e  as  decretais,  como  se  fôsse  impossível  que 
um  papa  errasse.  Não  admitem  nem  a  Escritura,  nem  a  tra- 
dição dos  Padres  da  igreja.  Podem  os  Padres  errar  ou  indu- 
zir a  erro,  dizem;  mas  não  pode  errar  a  igreja  romana,  de  que 
o  papa  é  cabeça.  Em  assuntos  de  fé,  a  bússola  dêles  é  o 
estilo  da  cúria.  Assim,  ao  interrogar  o  acusado,  cingem-se  a 
esta  pergunta:  Crês  à  igreja  romana?  —  Em  sendo  afirmativa 
a  resposta,  dizem-lhe:  Ora  pois,  a  igreja  condena  a  tua  pro- 
posição; portanto,  desdize-te.  Se  o  acusado  não  acede,  entre- 
gam-no  às  justiças  seculares,  a  fim  de  o  queimarem."  (261) 

No  correr  da  prolongada  luta  entre  guelfos  e  gibelinos, 
na  Itália,  serviram-se  os  papas  muita  vez  dos  inquisidores  e 
dos  processos  de  heresia,  com  o  intento  de  esmagar  êsses  ad- 
versários da  sua  política  e  da  casa  de  Anjou.  O  jurista  bolo- 
nês  Calderini  escreve:  "Herege  é  todo  indivíduo  que  despre- 
za as  decretais;  porque  assim  dá  a  crer  que  despreza  as  Cha- 
ves." (262)  Essa  máxima,  podiam  aplicá-la  a  todos  os  gibeli- 
nos. É  o  que  já  Inocêncio  IV  fizera,  em  1248,  com  o  podero- 
so inimigo  dos  guelfos,  Ezzelino,  a  quem  capitulara  de  here- 
ge. Embalde  enviou-lhe  êste  embaixadores,  a  lhe  afiançarem 
a  pureza  de  sua  fé,  e  proporem-lhe  o  seu  juramento.  Inocên- 
cio não  se  demoveu;  ficou  Ezzelino  averbado  como  paterino 
(partidário  de  uma  nova  seita  gnóstica),  bem  que  o  papa  não 
podia  produzir  vislumbre  de  razão  em  apoio  da  sentença. 
(263)  Dêsse  recurso  ajudou-se  João  XXII,  com  muito  mais  li- 
berdade ainda,  quer  para  justificar  as  suas  pretensões  terri- 
toriais, quer  para  estear,  na  Itália,  o  poder  do  rei  Roberto. 

(261)  De  ▼anlt.  scient.,  c.  96  Hagaecomitum,  1662,  pág.  444. 

(262)  Tractatus  novus  aurens  solemnls  de  hrereticis,  Venet.  1571,  f.  E. 
Calderini,  filho  adotivo  do  célebre  Giovanni  d'Andrea,  escrevia  por  volta 
de  1330. 

(263)  VERCI,  Storla  degli  Ecellnl,  II,  258. 
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Assim,  os  marqueses  Rinaldo  e  Obizzo  cTEste,  que,  sôbre  se- 
rem gibelinos,  e  não  guelfos,  eram  fervorosos  católicos,  vi- 
rani-se  inopinadamente  indigitados  pelo  papa  como  here- 
ges e  entregues  à  inquisição  em  1320.  (264)  Igual  sorte  cou- 
be, dous  anos  depois,  a  tôda  a  casa  dos  Viscontis  de  Milão, 
fiéis  gibelinos;  a  êsses  príncipes  anunciou  uma  bula  pon- 
tifícia que  eram  hereges,  condenando.lhes  logo  todos  os  par- 
tidários e  súditos  à  escravidão.  (265)  —  Frequentes  vêzes 
reproduziram-se  casos  dêste  género. 

Dos  inquisidores,  muito  especialmente,  não  é  de  ma- 
ravilhar que  tivessem  convertido  habitualmente  suas  fun- 
ções em  pilhagem  financeira,  segundo  o  de  que  os  acusa 
Álvaro  Pelayo,  —  desde  que  os  próprios  papas  emprega- 
vam em  uso  igual  as  suas  atribuições  de  juízes  da  fé.  Entre 
outros.  Nicolau  III,  a  crermos  o  que  os  contemporâneos 
atestam,  enriqueceu  a  família  com  os  despojos  extorqui- 
dos pela  inquisição.  Clemente  V  declarou  que,  "como  um 
inquisidor  não  se  leva  senão  pela  própria  consciência,  ple- 
nos são  os  poderes,  que  lhe  pertencem,  de  prender,  e  meter 
a  ferros  qualquer  pessoa.  (266) 

OS  PROCESSOS  DE  FEITICERIA 

Talvez  se  represente  paradoxo  afirmar  que  tôda  a  feiti- 
ceria  dos  séculos  XIII  a  XVII  foi  consequência,  ora  imedia- 
ta, ora  mediata,  da  crença  na  autoridade  absoluta  do  papa; 
e,  contudo,  não  é  custoso  demonstrar  a  exação  dêste  asserto. 

Durante  muitos  séculos,  os  restos  da  superstição  pagã 
foram  havidos  como  irreconciliáveis  com  a  fé  no  cristianis- 
mo, e  como  tais  foram  tratados  os  preconceitos  populares 
acêrca  dos  malefícios  do  diabo,  das  assembléias  noturnas  do 
demónio  e  a  absurda  loucura  dos  encantamentos  e  feitiços. 
Muitos  concílios  mandaram  punir  com  penitências  eclesiás- 
ticas as  mulheres  dadas  a  tais  erros.  Um  cânon,  que  faz  par- 
te dos  livros  jurídicos  de  Regino,  Rurkard,  Ivon,  Graciano,  e 

(264)  MURATORI,  Annali,  XII,  138,  Milano,  1819. 

(265)  MURATORI,  Annali,  XII,  150. 

(266)  Na   Clementina,  de   haereticis,   e.  Mnltoram. 
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que,  desde  o  tempo  desses  autores,  foi  costume  sempre  to- 
mar por  autoridade,  mandava  ensinar  ao  povo  que  a  feitice- 
ria  carece  de  fundamento,  e  mostrar-lhe  quanto  contraria  a 
religião  cristã.  (267)  Durante  muito  tempo,  teve-se  por  gran- 
de heresia  atribuir  poder  sôbre-humano  ao  demónio  e  sua  as- 
sistência. Ainda  no  século  XI  qualificava-se  de  pecado,  e  não 
venial,  a  simples  crença  em  encantamentos  e  feiticeiros,  co- 
mo pode-se  ver  cm  Burkard  e  nos  tratados  de  penitência. 
Ninguém  podia  então  prever  houvesse  de  vir  tempo,  em  que 
os  papas  nas  suas  bulas  confessassem  esta  crença,  e  mandas- 
sem, mediante  agentes  seus,  matar  milhares  de  homens,  pe- 
lo só  motivo  de  que  os  sucessores  de  Cristo  acreditavam 
em  feiticeiros. 

A  literatura  litúrgica  da  primitiva  igreja  romana  acha- 
se  escoimada  de  crenças  na  magia  diabólico:  disso  não  se 
fala  em  parte  nenhuma.  —  No  século  XII,  João  de  Salisbury 
nomeia  entre  as  fábulas  e  enganos  tôdas  as  crenças  em  sor- 
tilégios. —  Com  pouco,  porém,  espalharam-se  na  igreja  os 
escritos  dos  monges  de  Cister  (Citeaux)  e  dos  dominicanos, 
recheados  de  visões,  fábulas  e  milagres,  —  escritos  como  as 
coleções  de  César  de  Heisterbach,  de  Tomás  de  Cantimpré, 
de  Estêvão  de  Bourbon  e  outros  quejandos.  Na  mesma  épo- 
ca, principiou  a  acentuar-se,  cada  vez  mais  positivamente, 
a  suposição  de  haver,  entre  as  inúmeras  seitas  heréticas, 
milagres,  que  não  podiam  ser  feitura  senão  de  Satanás.  Nova 
loucura  desconhecida  à  antiguidade  veio  juntar-se  às  ante- 
riores. A  lenda  de  Teófilo  dilatou-se,  como  nódoa  de  óleo, 
pelo  ocidente  inteiro,  e  embebeu  a  ignorância  popular  na 
idéia  de  que  um  homem  podia  pactuar  com  Satã^  e  obter  as- 
sim forças  e  gozos  sôbre-humanos.  (268)  Os  primeiros  que 

(267)  Êsse  cânon,  em  consequência  de  um  engano  de  Burkard,  que  o  to- 
mara a  Regino,  mas  interpretando  mal-avisadamente  a  fórmula  de  bani- 
mento "unde  Nupra",  como  kc  também  do  cânon  de  Ancira  proviesse  o  tre- 
cho em  questão,  —  êsse  cânon,  dizemos,  entrou  no  decreto  de  Graciano  co- 
mo cânon  do  concílio  de  Ancira.  Ver,  a  êste  respeito,  BERARDT,  Grntiant 
cânones,  I,  40.  REGINO,  ed.  Wasserchleben,  pâg.  354.  Regino  compôs  êsse 
S71.o  capítulo  com  diferentes  lances  da  obra  do  Pseudo-Agostinho  de  S  pirita 
et  Anima,  ataviando-tos  com  algumas  adições  de  invenção  própria. 

(268)  Tanta  importância  adquiriu  a  fábula  de  Teófilo,  o  qual  se  dedi- 
cara ao  diabo   "qui  dialxtlo   lioiiinKluin  fecM   et  per  dinholuni   ad   qnod  to- 
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deram  informações  désses  pactos  "realmente  acontecidos" . 
foram  César  e  Vicente  de  Beauvais.  Pouco  depois,  os  pró- 
prios historiadores  oficiais  dos  papas  (Martim  Polono  e  0.1- 
tros)  proclamaram  eme  afetivamente  um  pontífice  (Silves- 
tre II)  alcançara  a  suprema  dignidade  da  igreja  por  um 
conchavo  com  Satanás. 

Mal  tinha  sido  pelos  papas  instaurada  a  inquisição,  mal, 
delegados  deles,  e  armados  de  plenos  poderes,  entraram  os 
primeiros  inquisidores  a  ensanguentar  a  Alemanha  e  a 
França,  quando  para  logo  se  confundiram  com  a  heresia  os 
feitiços  e  o  culto  do  diabo.  De  uma  expressão,  que  S.  Agos- 
tinho usara  por  cega  e  ignorante  credulidade,  fizeram  ar- 
gumento os  teólogos  da  ordem  dominicana,  e  urdiram  uma 
teoria  completa  sobre  amorios  de  homens  com  demónios,  e 
sobre  filhos  de  incubas.  (269)  —  Entre  os  mestres  e  orácu- 
los neste  assunto  merece  a  palma  S.  Tomás.  (270)  Desta 
sorte,  em  pouco  tempo  veio  até  a  ser  perigoso  negar  esta 
sombria  loucura. 

Já  Gregório  IX,  em  1231,  requerera  do  braço  secular 
que  desembanhasse  a  espada  contra  horrendas  heresias,  des- 
cobertas na  Alemanha,  e  de  que  lhe  tinham  dado  rebate  os 
seus  inquisidores.  (271)  De  boa-fé  refere  como  se  tinham 
deparado  ajuntamentos  noturnos,  onde,  presente  o  diabo, 
sob  a  forma  de  um  sapo,  de  algum  pálido  fantasma,  de  um 
grande  gato  negro,  haviam-se  cometido  enormes  horrores. 

Devia  o  papa  muito  particularmente  essas  notícias  aos 
obséquios  de  Conrado  de  Marburgo,  que  mandava  inconti- 

lebat,  promotus  erat",  que  Martim  Polonus  e  Leão  de  Orvieto  a  inseriram 
nos  seus  manuais  históricos  acerca  dos  papas  e  imperadores.  —  Do  fim  do 
sfculo  XIII  em  diante  renovou-se  frequentemente  essa  acusaçfvo  contra 
indivíduos,  que  soava  terem  rendido  homenagem  ao  diabo.  Dessa  acusa- 
ção foi,  por  exemplo,  vítima,  em  1301,  o  bispo  de  Coventry. 

(269)  Clv.  Del,  15,  23.  Mais  tarde  confessou  "se  rem  dlxtsse  occultissl- 
mam  audaciori  anneveratione,  quam  debuertt"  (Retrnctat.,  2,  30  acerca  do 
poder  divinatário,  que  atribuíra  aos  demónios). 

(270)  Summa,  P.  1,  Quaest.  51,  art.  3  ad  6. 

(271)  No  escrito  de  MANSI,  Condi.  XXIII,  323  e  RIPOLL.  Bnllar. 
Ord.  Propd.  1,  52.  Só  por  êrro  acreditou-se  que  a  bula  referia-se  aos  Ste- 
dinser:  assim  o  demonstrou  Schumacher,  em  sua  obra  relativa  aos  Ste~ 
dlnjjer  (pág.  225  e  segs.),  pequeno  povo  heróico,  da  raça  dos  Frisoes,  qae 
habitava  a  embocadura  do  Weser,  e  foi  exterminado  em  1234,  por  se  ter 
insurgido  contra  a  nobreza  e  o  clero.  —  (Nota  do  tradutor  fr.-inces). 


—  532  — 


nenti  queimar  todos  os  que  não  confessassem  ter  tocado  o 
sapo,  e  beijado  o  homem  pálido  e  magro  ou  o  gato  negro. 
(272)  Pouco  depois  depararam-se  ainda  aos  inquisidores 
iguais  achados,  ao  sul  da  França.  Já  em  1275  queimaram, 
nessa  região,  uma  mulher  sexagenária,  por  ter  tido  comér- 
cio amoroso  com  Satanás. 

Os  tratos,  introduzidos  no  processo  do  tribunal  da  fé  por 
Inocêncio  IV,  tratos  por  cujo  meio  se  obtinham  tôdas  as 
confissões  desejadas,  alimentavam  no  mais  alto  grau  êsse 
imenso  desatino.  Quando  Clemente  V  deu  inquisidores  por 
juízes  aos  cavaleiros  do  Templo,  bem  depressa,  graças  à  tor- 
tura, arrancaram-lhes,  em  Nimes,  êsses  inquisidores  a  con- 
fissão de  que  o  diabo,  em  forma  de  gato  negro,  assistira  às 
sessões  noturnas  dos  templários,  e  com  êstes  apagadas  as 
luzes,  davam-se  à  incontinência  uns  demónios  (íncubos)  em 
figura  de  mulheres.  (273)  Numa  bula  concebida  já  em  têr- 
mos  muito  gerais,  ordenara  João  XXII,  em  1330,  que  todos 
os  que  se  entregassem  a  cousas  do  demónio  (já  o  rol  dessa 
espécie  de  atos  ia  muito  longe)  fossem  penitenciados  com 
as  mesmas  penas  que  os  hereges,  salvo  a  confiscação  dos 
bens.  (274) 

Foi  da  segunda  metade  do  século  XV  para  cá,  e  mormen- 
te depois  da  bula  de  Inocêncio  VIII  contra  os  feiticeiros, 
que  os  processos  de  feiticeria,  comparativamente  raros  ainda 
no  século  XIV,  tornaram-se  muito  mais  numerosos. 

A  princípio,  os  inquisidores,  que,  desde  a  bula  de  João, 
tinham  carta  branca,  mandavam  fazer  consultações  a  juris- 
consultos. Bártolo,  o  de  mais  nomeada  entre  os  do  seu  tem- 
po, opinava,  em  1350,  pelo  suplício  do  fogo.  (275)  Muito  no- 

(272)  E'  assim  que  o  comunica,  numa  carta  ao  papa,  o  arcebispo  Sieg- 
fried  de  Mogúncla.  (AL.BERICUS  ad.  a.  1233,  pág.  544,  ed.  Leibnit).  Notou 
mui  judiciosamente  o  jesuíta  Spée  (na  sua  famosa  Cautio  criminalis,  dub. 
23,  n.  5)  que  os  que  aclimaram  em  Alemanha  a  praga  da  feiticeria  foram 
os  inquisidores  constituídos  pelos  papas:  "Vereri  incipio,  imo  saepe  ante 
sum  veritus,  ne  praedicti  inquisitores  omnem  hanc  sagarum  multitudinem 
primum  in  Germaniam  importarint  torturis  suis  tam  indiscretis,  imo,  in- 
quam  verissime,  discretis  et  divisis." 

(273)  Preuves  de  riilstolre  de  Nimes,  por  MÉNARD,  Paris,  1750,  I,  211. 

(274)  Acha-se  ela  em  BINSFELD,  Tractat.  de  confess.  malef.,  Trevir. 
1596,  760. 

(275)  Ver  essa  consulta  em  ZILETTI,  Consll.  select.  1577,  I,  8. 
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tável  é  esse  parecer,  que  foi  por  onde  começaram  os  autos- 
da-fé  regulares  dos  feiticeiros.  Por  êle  se  apalpa  o  dano,  que 
se  originara  dessa  grosseira  interpretação  da  Biblia,  desse 
espírito  hierárquico,  materialista  dos  papas  e  seus  parasitas, 
teólogos  ou  juristas.  Consolidava  Roma  o  hábito  dc  aplicar 
ao  poder  temporal  as  lições  espirituais  que  Cristo  e  os  após- 
tolos exprimiram,  na  linguagem  figurada  do  oriente,  sob 
imagens  sensiveis:  dai  deduziram  o  direito  de  vida  e  morte 
sobre  os  homens,  o  direito  aos  cabedais  privados,  o  direito 
ao  emprego  de  meios  coativos.  A  bula  Unam  Sanctam  ensi- 
nara o  modo  de  entender  a  frase  de  S.  Paulo:  0  homem  es- 
piritual, dissera  o  apóstolo,  é  senhor  de  tudo  neste  mundo; 
e  por  aí  concluíram  que  o  papa  é  o  supremo  juiz  dos  reis  e 
dos  povos.  Quando  Jeremias,  naquele  seu  estilo  oriental, 
anunciara  que  a  sua  missão  de  profeta  e  arauto  dos  casti- 
gos celestes  era  de  assolação  e  ruína,  —  queria  a  versão  pa- 
pal que  êle  tivesse  aludido  ao  pontífice,  a  quem  Deus  con- 
cedera o  poder  de  destruir,  e  arruinar  tudo  quanto  houvesse 
por  bem  e  quando  lhe  parecesse,  Se  os  salmos  cantavam 
que  o  Messias  havia  de  domar  sob  uma  virga  férrea  os  po- 
vos pagãos,  claro  estava  ser  isso  indicativo  do  dever  e  do 
direito,  que  os  papas  têm,  de  levar  a  efeito  a  sanguinosa 
inquisição  e  suas  sentenças  de  morte. 

Era  assim  que  os  jurisconsultos  pontifícios  derranca- 
vam  a  teologia,  e  os  teólogos  do  papa  corrompiam  a  juris- 
prudência. Daí  em  diante,  inspirados  dêsse  espírito,  decla- 
raram os  jurisconsultos,  à  semelhança  de  Bártolo  no  seu  pa- 
recer, que  cumpria  queimar  as  feiticeiras,  porquanto  Cristo 
dissera:  ao  que  não  permanecer  em  comunhão  comigo, 
repulsai-o,  como  ao  sarmento  sêco  que  se  lança  ao  fogo. 

A  obra  de  Eymerich  discorre  de  bruxos  e  feiticeiros  co- 
mo de  uma  realidade  provada,  e  os  remete  à  inquisição. 
(276)  Indecisos  e  flutuantes  conservaram-se  por  muito  tem- 
po os  limites  entre  o  legítimo  uso  dessas  pretendidas  forças 
mágicas,  e  a  magia  criminosa,  que  se  reprimia  com  o  san- 
gue dos  culpados.  Por  uma  bula  de  1471,  reservou  Sisto  IV 


(276)    Director,  Inqniait.  II,  quaest.  42  e  43,  p.  335  e  seguintes. 


a  si,  como  privilégio  exclusivo  dos  papas,  o  fabricar  êsses 
cordteirinhos  de  Deus,  de  cêra,  e  o  "enterrá-los" ,  cerimónia 
esta  que  livrava  de  malefícios  e  bruxarias.  Queria  o  papa 
que  o  contacto  dêsses  cordcirinhos  preservasse  de  incêndios, 
naufrágios,  granizo,  tempestades,  e  careasse  a  absolvição 
aos  pecadores.  (277)  Pouco  depois  que  o  próprio  papa  coo- 
perou assim  para  a  grosseira  superstição  do  povo,  deu  a  lu- 
me Inocêncio  VIII,  em  1484,  a  sua  bula  acêrca  da  feiticeria. 
De  feito,  nalgumas  dioceses  de  Alemanha,  bispos  e  padres 
tinham-se  levantado  contra  os  inquisidores  enviados  em 
demanda  dos  feiticeiros,  e  tentado  embaraçar-lhes  a  fúria. 
Mas  o  papa,  na  sua  bula,  confessou  publicamente  a  crença 
na  feiticeria;  afirmou  que  é  possível  manter  relações  im- 
pudicas com  os  demónios,  quer  como  íncubos,  quer  como 
súcubos;  que  por  meio  da  feiticeria  pode-se  causar  dano  às 
mulheres  grávidas,  aos  animais  prenhes,  aos  frutos,  às  vi- 
nhas, aos  campos,  atormentar  a  irracionais  e  a  criaturas 
humanas,  inibir  a  mulheres  e  homens  de  gerar,  etc.  Depois 
deplora  que  indiscretos  leigos  e  eclesiásticos  presumidos  de 
sapiência  excessiva  e  inconveniente  (278)  ponham  óbices 
aos  inquisidores,  mandados  a  punir  crimes  tais;  e,  em  fi- 
nal, remata  concedendo  poderes  mais  amplos  a  Sprenger 
e  Kramer  (por  apelido,  ínstitoiis),  autores  do  famosíssimo 
Malleus  mal  e  ficar  um,  ou  Martelo  das  feiticeiras.  Estimulan- 
do igualmente  a  perseguição  da  magia,  Alexandre  VI,  Leão 
X,  Júlio  II,  Adriano  VI  e  outros  papas,  mais  de  um  século 
depois  de  Inocêncio  VIII,  imprimiram  a  essa  demência  a 
autorização  da  igreja. 

Daí  por  diante,  seguindo  o  exemplo  de  Tomás,  seu 
mestre,  tomou  como  dever  a  teologia  consagrar  por  sua  vez 
os  mais  graúdos  absurdos  que  abrangia  a  crença  em  feiti- 
ceiros. O  principal  tropêço,  porém,  era  sumir  o  cânon,  que 
Graciano  colhera  em  Regino,  e  que  comumente  passava 
como  decreto  do  concílio  de  Ancira.  Por  êsse  cânon,  a  igre- 
ja, a  que  atribuíram  haver  condenado  nêle,  tão  antes  de 

(277)  RAYNALD,  Annal.  a.  1447,  59. 

(278)  "ílnae  rentes  plura  sapere  qnam  oppoHeat." 
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tempo,  a  receníe  doutrina  das  artes  de  Satanás  (279),  e  qua- 
lificado seus  partidários  de  renegados  da  fé  cristã,  parecia 
ter,  por  antecipação,  assinalado  como  hereges  os  papas  e 
os  inquisidores.  —  Entretanto,  consolavam-se,  pela  maior 
parte,  refletindo  que,  como  quer  que  fôsse,  a  autoridade  do 
papa  era  superior  à  do  concílio  ou  que  a  feiticeria  de  que 
falava  o  cânon  era  a  de  feiticeiros  de  outra  seita.  —  "Tem- 
se  executado  já  tanta  gente!",  dizia,  em  1510,  Bernardo 
Rategno,  dominicano  e  inquisidor;  "e,  depois,  os  papas 
sempre  o  autorizaram." 

Todavia,  os  minoristas,  como  Samuel  Cassini  e  Afonso 
Spina,  apontavam  como  verdadeira  insânia,  e  até  heresia,  a 
crença  em  feitiços.  Spina  chega  a  afirmar  que,  se  os  inquisi- 
dores queimavam  os  feiticeiros,  era  pelas  idéias  heréticas 
desses  ímpios.  (280) 

Os  papas  e  os  dominicanos,  porém,  asseveravam  a  rea- 
lidade dos  malefícios  do  diabo.  De  maneira  que,  nos  séculos 
XIV  e  XV,  andavam  em  contraste  entre  si  as  teses  mais  con- 
traditórias. Então,  quase  pelos  mesmos  tempos,  tinha  qual- 
quer pessoa  a  escolha  de  se  fazer  queimar,  ou,  na  Espanha, 
afirmando  como  real  o  sábado  das  feiticeiras,  ou,  na  Itá- 
lia, negando-o.  Mas,  pouco  a  pouco,  a  tríplice  autoridade  do 
papa,  de  Tomás  de  Aquino  e  da  mui  alta  e  poderosa  ordem 
dos  domínicos,  levou  de  vencida  tôdas  as  divergências.  To- 
das as  contradições  ficaram  sufocadas.  A  doutrina  que,  acêr- 
ca  de  encantamentos  e  sortilégios,  expuseram  os  dominica- 
nos Nider,  Jacquier,  Doto  e  os  dous  teólogos  da  corte  papal 
Bartolomeu  Spina  e  Silvestre  Mozzolini  (Prierias),  corria 
que  fôra  aprovada  pelo  soberano  pontífice. 

Diz  Spina  expressamente  que  a  realidade  do  sábado  das 
feiticeiras,  incluídos  os  seus  horrores  e  prodígios,  abonava- 
se  com  a  autoridade  do  papa  infalível,  em  cujo  nome  os  in- 
quisidores julgavam  os  acusados.  Tentaram  alguns  juris- 
consultos solitários,  no  intuito  de  salvar,  se  possível  fòsse, 
os  desgraçados  que  se  sacrificavam  então  na  Itália,  em 
chusmas  a  ésse  infame  tresvario,  invocar  o  inculcado  câ- 

(279)  BERN.  COMENSIS.  Lncrrna  inquisitoriim,  Romse,  1584,  pág.  144. 

(280)  Fortalittum  fidel.  Paris,  1511,  f.  365. 
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non  do  concílio  de  Ancira,  tal  qual  o  trazia  o  decreto  de 
Graciano.  Nenhum  escrúpulo  pôs  então  Spina  em  declarar- 
lhes  que,  em  presença  da  autoridade  papal,  desaparecia  a 
do  concilio  que  se  atrevera  a  dar  por  insensatez  a  feiticeria. 
(281)  Nesta  conformidade  também,  alegou  o  jesuíta  Delrio, 
em  favor  de  tal  superstição,  arestos  pontifícios  relativos  a 
feiticeiros  e  encantadores,  de  cujo  teor  concluía-se  que  os 
papas  tinham  tido  como  reais  a  existência  e  os  malefícios 
deles.  "Dessa  opinião  participam'^  continuava,  "todos  os 
tribunais  eclesiásticos  em  Itália,  Espanha,  Alemanha  e 
França;  e  a  essa  idéia  têm  todos  os  inquisidores  acomoda- 
do o  seu  procedimento.  É,  portanto,  crença  e  juízo  da 
igreja;  e  o  que  daí  discrepar,  dá  mostras  de  alma  pouco 
católica,  e  cheira  seu  tanto  a  heresia."  (282) 

Qualquer  tentativa  literária  que  surgia,  de  médicos,  ju- 
risconsultos, naturalistas  e  teólogos,  para  derramar  alguma 
luz  nessas  trevas,  e  explicar  por  causas  naturais  os  fenó- 
menos lançados  à  conta  do  demónio,  era,  onde  quer  que  Ro- 
ma imperava,  esmagada  pela  censura  pontifícia.  Durante 
um  século  foram  carregadas  no  índice,  onde  ainda  estão, 
tôdas  as  obras  escritas  nesse  sentido,  como  as  de  Weier, 
Godelmann,  Wolfhart  (ou  Licóstenes),  Agripa,  Servino, 
Della  Porta  e  outros.  Por  outra  parte,  baldado  foi  tudo 
quanto  se  fêz  por  sujeitar  a  igual  censura  o  Manual  da  fei- 
ticeria do  jesuíta  Delrio,  que  servia  de  código  às  justiças 
criminais,  e  cuja  influência  foi  devastadora. 

Se  alguém  porventura  manifestava  dúvidas  neste  as- 
sunto, ou  forcejava  animosamente  por  demonstrar  o  êrro, 
constrangiam-no  a  desdizer-se,  e  a  afiançar  não  ter  falado 
senão  por  sugestões  do  diabo;  além  do  quê,  sucedia-lhe 
muitas  vêzes  ser  encarcerado  para  todos  os  mais  dias  de  sua 
vida,  ou  queimado.  Ao  teólogo  de  Lure  (ou  Edeline),  em 
1460,  obrigaram-no  a  pronunciar  uma  retratação  dessas, 
sem  que,  todavia,  esta  humilhação  o  salvasse.  Cem  anos  de- 
pois, sustentou  o  padre  Cornélio  Loos  Callidius  que  as  mí- 

(281)  Malleus  Malef.  npolosln  prima.  Francof.  1588,  II,  652-653. 

(282)  Dlsquis.  mag,  I,  16. 
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serás  mulheres  submetidas  a  tratos  não  confessavam  cri- 
mes, de  que  eram  inocentes,  senão  coagidas  pelas  dores  da 
tortura:  "Por  uma  alquimia  nova",  disse  êle^  "transforma- 
se  agora  o  sangue  humano  em  ouro  e  prata."  O  núncio  do 
papa  mandou  encarcerá-lo.  Arrancaram-lhe  uma  retrata- 
ção; mas,  assim  que  foi  sôlto,  recaiu  no  mesmo  êrro.  E,  afi- 
nal, depois  de  longa  prisão,  só  a  morte  o  pôde  livrar  do  des- 
tino que,  a  êsse  mesmo  tempo,  levou  o  conselheiro  Flade  de 
Tròves.  Êste,  queimaram-no  vivo,  por  ter  atacado,  firmau- 
do-se  no  pretenso  cânon  de  Ancira,  os  processos  de  feitice- 
ria.  (283)  Ainda  em  1623,  Gregório  XV  ordenava  à  inquisi- 
ção "que  condenasse  a  cárcere  perpétuo  quem  quer  que, 
mediante  pacto  com  Satã,  causasse  impotências,  ou  fizesse 
mal  a  animais,  frutos,  etc". 

Enfim,  ao  cabo  de  cento  e  setenta  anos,  durante  os 
quais  exerceu  a  inquisição  contra  os  feiticeiros  a  sua  desas- 
trosa atividade,  depois  de  ter  sacrificado  um  sem  conto  de 
vidas  humanas  ao  delírio  dos  papas  e  dos  monges,  apare- 
ceu, em  1657,  um  monitório  da  inquisição  romana,  com  a 
vergonhosa  confissão  de  que  os  inquisidores  havia  muito 
não  tinham  dirigido  corretamente  nem  um  só  processo.  Ad- 
vertia o  monitório  que  os  inquisidores  haviam  faltado  gra- 
vemente a  seus  deveres,  aplicando  a  tortura  com  exagera- 
ção; que  tinham  praticado  muitas  irregularidades;  que  ain- 
da então  diàriamente  cometiam  os  mais  perigosos  erros; 
e  que,  tomando-lhes  o  exemplo  os  outros  tribunais  eclesiás- 
ticos, ocorreram  em  resultado  injustas  condenações  capi- 
tais. (284)  Dava  fim  a  circular  ordenando  algumas  atenua- 
ções e  certas  medidas  precautórias. 

Ainda  hoje,  no  Ritual  romano,  que,  segundo  preceito 
dos  papas,  há  de  observar-se  escrupulosamente  pelos  padres, 
e  até  agora  é  o  único  em  vigor,  dispõe-se  que,  quando  algu- 
ma pessoa   tiver  ingerido  certas  substâncias  encantadas 

(283)  Dlsqnis.  mag.  III,  58,  227  e  segs. 

(284)  Encontra-se  êsse  papel  em  PIGNATELLI,  Consultai,  n ovina.,  I, 
123.  —  CARENA,  em  seu  apêndice  de  Off.  Inqnisi.,  dá  sem  discrepância  o 
texto  autêntico. 
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(285) }  por  cujo  meio  fique  possuida  de  Satanás,  extraiam  - 
lhe  o  demónio  com  um  vomitório.  (286) 

MAIS  FALSIFICAÇÕES  DOS  DOM1NICOS 

O  bispo  francês  Ivon  descortinou-nos  o  imenso  campo, 
que  as  falsificações  e  fraudes  tinham  aberto,  desde  o  século 
XII,  às  pretensões  infalibilistas  de  Roma.  Desses  documen- 
tos falsos  inseriu  o  próprio  Ivon  no  seu  decretum  uma  co- 
leção  copiosa.  O  raciocínio  dêle,  que  invariàvelmente  re- 
produziram todos  os  que  lidavam  demonstrar  o  direito  dos 
papas  a  não  admitir  emenda,  vinha  a  resumir-se  nestes  ter- 
mos: Os  papas  afirmaram  que  tal  ou  tal  prerrogativa  é  pro- 
priedade sua;  logo,  fôrça  é  crer  que  em  realidade  o  é.  "Ensi- 
na-nos  a  igreja  romana",  diz  êle  ingênuamente,  "que  nin- 
guém pode  pôr  em  questão  qualquer  de  suas  decisões;  nosso 
dever,  portanto,  é  apelar  dela  para  ela,  isto  é,  obedecer 
sem  recalcitrar  absolutamente."  (287)  Por  conseguinte,  não 
sofre  dúvida,  na  opinião  dêle,  que  seja  verdadeiro  ato  de 
heresia  o  contradizer  alguma  ordem  papal.  Estas  premissas 
encerram  necessàriamente  a  conclusão  de  que  um  bispo  que 
obedeça  a  decretos  pontifícios  lesivos,  no  seu  entender,  à  sua 
igreja,  dá  cópia  de  ortodoxo;  ao  passo  que,  se  resistir  ao 
abuso  nascente  e  à  usurpação,  cai  estritamente  em  heresia. 
Esta  maneira  de  ver  tornou-se  excepcionalmente  fértil  de 
consequências  más.  Desarmou  a  igreja;  induziu  fatalmente 
a  descurar-se  essa  lei  matriz  em  moral  e  em  sabedoria  polí- 
tica, de  que  é  preceito  resistir  ao  mal  assim  que  aponta;  fêz 
que  ficasse  irremediável  a  corrupção  da  igreja;  e,  afinal, 
quando  a  gangrena  invadiu  tudo,  foi  causa  de  que  chegas- 
sem já  serôdias  as  tentativas  de  reforma. 

Mais  uma  falsificação,  e  não  menos  vasta,  não  menos 
fecunda  em  resultados  que  a  do  Pseudo-Isidoro,  pôs-se  por 
obra  cm  meados  do  século  XIII.  Se  o  Pseudo-Isidoro  exerce- 
ra sua  influência  na  constituição  e  no  direito  da  igreja,  es- 
toutra penetrou  a  teologia  dogmática,  e  dominou  as  escolas. 

(285)  "Maléfica  signa  vel  instrumenta." 

(286)  Ed.  Antwerp,  1669,  pág.  167. 

(287)  Epist„  159. 
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No  decurso  do  século  XII  e  na  primeira  metade  do  sub- 
sequente, não  se  ocuparam  os  teólogos  senão  com  a  teoria 
do  poder  da  igreja.  Tinham,  até,  fugido  cuidadosamente  de 
explicar-se  quanto  à  posição,  que,  na  igreja,  tocava  ao  papa. 
Os  vitorianos  Hugo  e  Ricardo,  os  sentenciarias  Roberto  Pul- 
leyn,  Pedro  de  Poitiers,  Pedro  Lombardo,  e,  depois,  Ruperto 
de  Deutz,  Guilherme  de  Paris,  Vicente  de  Reauvais,  coibi- 
ram-se  absolutamente  de  qualquer  incursão  nesse  terreno. 
Êste  silêncio,  imitaram-no  os  verdadeiros  pais  da  escolás- 
tica, Alexandre  de  Hales,  Alanus  de  Ryssel,  o  próprio  Alberto 
Magno,  o  mais  fecundo  teólogo  de  seu  tempo,  que  nunca  a 
respeito  dêsse  ponto  encetaram  a  menor  discussão.  Apenas 
uma  vez  (interpretando  a  célebre  oração  de  Cristo  por  Pe- 
dro, em  S.  Lucas)  afirmou  Alberto  "que  essas  palavras  do 
Salvador  provam  não  ser  possível  que  um  sucessor  de  Pedro 
chegue  a  perder  jamais  a  fé  nem  de  todo,  nem  para  sempre 
(finaliter)." 

Angariou  pretexto  a  essa  nova  invenção  a  controvérsia 
que  os  domínicos  do  oriente  recomeçaram  com  sanha  contra 
os  gregos.  Para  os  gregos  era  assunto  de  verdadeiro  pasmo 
o  pontificado  isidoro-gregoriano,  que  os  domínicos  lhes 
anunciavam  como  a  única  organização  autêntica  e  salutar  do 
govêrno  na  igreja:  parecia-lhes  inaudito,  e,  sobretudo,  in- 
compreensível. Já  outrora,  quando  Nicolau  I,  depois,  já 
mais  atirado,  Leão  IX,  e,  afinal,  Gregório  IX  erigiam  as  pre- 
tensões que  sabemos,  não  se  fêz  nenhuma  conta  delas  em 
Constantinopla,  e,  ao  que  parece,  nem  resposta  se  deu  às  car- 
tas, que  êsses  papas  dirigiram  aos  imperadores  e  patriarcas. 
O  patriarca  da  antiga  Roma  era,  sem  dúvida,  na  imagina- 
ção dos  orientais,  o  primeiro  dos  patriarcas,  aquêle  a  quem, 
na  igreja,  pertencia  o  primado,  —  contanto  que,  porém,  o 
não  desmerecesse,  incorrendo  em  heterodoxia.  Mas  cousa 
muito  diversa  era  a  monarquia  absoluta  pregada  pelos  emis- 
sários de  Roma.  Queriam  os  orientais  que,  nas  grandes  cir- 
cunstâncias, em  que  interessasse  a  igreja  tôda,  ficasse  a 
ação  do  papa  sujeita  ao  consentimento  dos  demris  patriar- 
cas. Não  podiam  acabar  consigo  entender  unia  autoridade^ 
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autocrática  e  arbitrária  na  igreja.  —  Era,  pois,  absolutamen- 
te necessário  dar  com  um  recurso  muito  especial,  que  des- 
convencesse  os  gregos. 

Um  teólogo  latino,  e,  segundo  muitas  probabilidades, 
dominicano,  depois  de  longa  residência  entre  os  gregos,  che- 
gou a  tecer  uma  tradição  que  devia  proporcionar  base 
dogmática  às  novas  pretensões  papais.  Concílios  gregos,  Pa- 
dres da  igreja,  S.  Crisóstomo,  os  dous  Cirilos,  de  Jerusalém 
e  Alexandria,  a  que  se  agregava  um  certo  Máximo,  que 
nunca  veio  a  este  mundo,  eis  os  elos  dessa  cadeia  mitológi- 
ca. Em  1261  apresentaram-na  a  Urbano  IV,  que,  sem  delon- 
ga, usou  desse  documento  falso  na  sua  carta  ao  imperador 
Miguel  Paleologo,  calando,  todavia,  prudentemente  os  nomes 
das  testemunhas.  Com  êsse  texto  recente,  mas  que  faziam 
remontar  a  uma  antiguidade  de  oitocentos  anos,  contava  o 
pontífice  demonstrar  que  o  trono  apostólico  é  a  só  e  exclusi- 
va autoridade  em  matéria  de  doutrina.  (288)  —  Como  que 
era  uma  fatalidade  a  perseguir  os  papas,  desde  Nicolau  I, 
nas  suas  relações  com  os  bizantinos;  porque  contra  êstes 
invocaram  sempre  depoimentos  falsos  e  mentirosas  autori- 
dades, causando  com  êsse  alvedrio  à  unidade  da  igreja  infi- 
nitos males. 

Urbano,  que  evidentissimamente  estava  também  iludi- 
do, mandou  o  documento  em  questão  a  Tomás  de  Aquino, 
que  inseriu  na  íntegra  em  suas  obras  o  fragmento  relativo  ao 
primado.  É  de  crer  que  Tomás  nada  suspeitasse  da  auten- 
ticidade dêle;  porquanto  as  objeções,  que  exprime  em  sua 
missiva  ao  papa,  não  entendem  senão  com  os  têrmos  empre- 
gados pelo  falsário  a  respeito  da  Trindade  e  da  Processão 
(emanação)  do  Espírito  Santo.  Por  êsse  mesmo  tempo,  um 
dominicano,  Buonaccursio,  que  vivia  no  oriente,  verteu  a 
grego  o  papel  falso,  e  o  encartou  no  seu  Thesaurus.  (289) 

(288)  RATNALD,  Annnl.,  a.  12G3.  31. 

(289)  O  dominicano  Doto,  que  deu  à  estampa  êsse  escrito  no  ociden- 
te, afiança  que  Buonaccursio  o  tirara  em  latim,  e  Justapusera  os  dous 
textos.  —  QUÉTIF  e  ÉCHARD  (Sorlptores  ordtnla  Prnedlcatorum.  I,  156  e 
segs.)  já  mostraram  que  muito  mais  era  de  crer  tivesse  êsse  texto  sido  es- 
crito em  latim,  e  depois  traduzido  em  grego. 
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Educado  no  sistema  gregoriano,  Tomás  não  sabia  gre- 
go. Os  conhecimentos  que  tinha  da  antiguidade  eclesiástica, 
bebia-os  todos  em  Graciano.  Senão  quando  vê-se  de  repente 
senhor  de  um  tesouro  de  arqueologia  cristã.  Estava-lhe 
diante  dos  olhos  uma  inscrição  dos  primeiros  séculos,  onde 
se  encontravam  consignados  os  mais  importantes  e  decisi- 
vos testemunhos  acêrea  dessas  épocas  remotas;  e  aí  lia  êle, 
sem  possibilidade  de  dúvida,  que  os  grandes  concílios,  os 
bispos,  os  teólogos  mais  distintos  do  IV  e  V  séculos  tinham 
já  reverenciado  no  papa  um  monarca  dogmàticamente  infa- 
lível, exercendo  sôbre  a  igreja  poder  absoluto.  Então  fez  o 
que  nenhum  escolástico  antes  dêle  cometera:  deu  entra- 
da na  dogmática  à  teoria  do  papa  e  da  sua  infalibilidade, 
conservando,  até,  muitas  vêzes  os  mesmos  vocábulos  que 
lia  nos  documentos  falsos.  A  êle  cabe  a  honra  dessa  novi- 
dade, cuja  importância  e  ótimo  sucedimento  estão  acima  de 
qualquer  apreciação. 

Ora  eis  o  que,  segundo  o  contexto  dêsse  escrito  falso, 
inculcava-se  como  doutrina  ensinada,  nos  cinco  primeiros 
séculos,  acêrea  do  primado,  pelos  orientais,  e  o  que  S.  To- 
más, consoante  à  autoridade  dêles,  desenvolveu: 

Cristo  transmitiu  a  Pedro  a  sua  onipotência:  logo,  o 
direito  de  mandar,  de  atar  e  desatar,  ninguém  o  tem  senão  o 
papa...  Obedeçam-lhe  todos  como  ao  próprio  Cristo;  de 
todos  é  dever  observar  o  que  êle  decide.  Em  verdade,  "Cris- 
to está,  no  sacramento  e  na  autoridade,  inteira  e  absoluta- 
mente com  o  papa."  (290)  Só  a  sé  apostólica  é  inabalável  na 
fé  de  Pedro,  pela  qual  reina;  ao  passo  que  as  outras  igrejas 
são  nodoadas  pelo  êrro.  Assim  que,  a  igreja  romana  é  o  sol 
donde  a  todas  as  outras  se  entorna  a  luz.  A  autoridade  de 
qualquer  concílio  não  lhe  advém  senão  do  papa,  que  tem  o 
direito  de  inovar  confissões  de  fé.  Todo  o  que  lhe  não  res- 
peitar a  autoridade,  é  herege;  visto  como  só  dos  papas  é 
próprio  decidir  tôdas  as  questões  de  doutrina.  (291). 

(290)  Essa  frase,  a  que  não  falta  certa  clareza,  há  de  provàvelmente 
querer  significar  que  Cristo  assiste  a  todos  os  papas  de  um  modo  miste- 
rioso, o  qual  se  não  pode  conceber  senão  pela  fé.  Parece  que  o  autor  qui» 
designar  uma  infalibilidade  baseada  na  inspiração. 

(291)  Summa,  2,  2,  q.  1,  nrt.  10,  —  q.  11,  art.  2,  3. 
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Tramou  Tomás,  portanto,  o  seu  sistema  papal,  de  que 
acabamos  de  expor  a  suma,  com  as  falsificações  de  um  dos 
membros  da  sua  ordem  e  as  mentiras  de  Graciano:  sendo 
aquelas  fundamento  às  segundas.  Havia,  entre  os  documen- 
tos falsos  que  tomou  ao  seu  confrade,  um  cânon  do  sínodo 
de  Calcedônia,  que  concedia  a  todos  os  bispos  uma  faculda- 
de de  apelação  ilimitada  para  o  papa.  As  duas  proposi- 
ções cardeais  do  seu  sistema  são:  que  o  papa  é  o  doutor  in- 
falível em  relação  à  terra,  e  que  é  o  dono  absoluto  da  igreja. 
Neste  assunto  o  seu  autor  mais  estimado  é  Cirilo  de  Ale- 
xandria, sujeito  fictício.  Èste  seu  predileto  autor,  cita-o  êle 
a  todo  propósito.  (292) 

Em  pouco  tempo  ficou  a  côrte  de  Roma  sabendo  avaliar 
quanta  vantagem  lhe  podia  provir  dêsse  novo  método,  que 
consistia  em  traspassar  para  a  dogmática,  e  consagrar  como 
doutrina  teológica,  o  que  até  então  fôra  ensinado  unica- 
mente pelos  juristas  nos  livros  de  direito.  João  XXII  excla- 
mou, de  entusiasmado,  aquelas  célebres  palavras:  Tomás 
operou  tantos  milagres,  quantos  artigos  escreveu;  cabe,  por- 
tanto, canonizá-lo,  conquanto  não  tenha  feito  prodígios  sen- 
síveis. Afirmava  o  papa  na  sua  bula  que,  sem  especial  in- 
fusão do  espírito  divino,  Tomás  não  podia  ter  escrito  as 
suas  obras.  Inocêncio  VI  chegou,  até,  a  dizer  que  "quem 
quer  que  controvertesse  uma  doutrina  de  S.  Tomás,  por 
êsse  simples  fato  era  suspeito  de  heresia".  (293) 

CONSEQUÊNCIAS  DAS  NOVAS  FALSIFICAÇÕES 

Ao  aparecer  no  ocidente,  era,  em  realidade,  a  nova 
tradição  grega  já  muito  mais  urgente  e  produtiva  ai  que 
na  igreja  oriental.  Corriam  os  tempos  em  que  se  derramou 
pelas  igrejas  européias  a  torrente  das  novas  ordens  religio- 
sas. Tòda  a  dotação  delas  consistia  exclusivamente  na  men- 

(292)  O  seu  trabalho  contra  os  gregos  reduz-se  absolutamente  a  uma 
série  de  documentos  supostos,  insertos  no  fragmento  relativo  ao  primado. 
Na  edição  de  Paris,  dada  a  prelo  a  esforços  dos  domínicos,  em  1660,  t.  XX, 
indicaram-se  à  margem  os  passos  correspondentes  das  demais  obras  de 
Tomás. 

(293)  Ver  TOURON:  Vida  de  SSo  Tomás,  590  e  segs. 
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dicidade,  no  confessionário,  nos  privilégios  romanos  e,  mais 
que  tudo,  na  publicação  das  indulgências  e  na  absolvição 
em  casos  reservados  ao  papa.  Ordenava  Inocêncio  III,  em 
1215,  no  grande  sínodo  de  Roma,  que  todo  cristão  se  con- 
fessasse uma  vez  por  ano  com  o  seu  respectivo  pároco, 
sem  cuja  vénia  ninguém  poderia  absolver.  Pouco  depois  a 
sé  pontifical  determinou  de  estabelecer  em  tôdas  as  dioceses 
e  curatos  os  novos  monges,  criaturas  e  imediatos  instru- 
mentos seus,  e  os  deputou,  armados  de  plenos  poderes,  a  ro- 
dearem os  bispos  e  os  curas.  Forçoso  foi,  até,  ab-rogar,  me- 
diante privilégios,  em  favor  dos  novos  padres  confessores 
errantes,  a  lei  de  1215,  que  requeria  a  intervenção  imprete- 
rível do  cura;  porque  êsses  frades  era  principalmente  pelo 
confessionário  que  granjeavam  a  vida.  Desde  então  vinha  a 
ser  imprescindível  a  teoria  do  bispo  universal  com  o  direito 
de  intervir  imediatamente  em  tòda  a  igreja,  exercitando 
o  seu  poder  em  concurso  com  o  de  cada  bispo  diocesano. 
Daí  em  diante  êsse  título,  que  Gregório  Magno  repelira 
horrorizado,  recebeu  a  mais  vasta  extensão;  e  S.  Tomás, 
socorrendo-se  ainda  ao  tesouro  dos  seus  novos  apócrifos, 
declarou  que  o  concílio  de  Calcedônia  o  conferira  ao  pa- 
pa. Com  grande  violência  feriu-se  então  em  muitos  pontos 
a  luta  contra  os  privilégios  concedidos  às  novas  ordens. 

Quisera  Inocêncio  IV,  em  1254,  proteger  os  curas  e  os 
bispos  contra  a  invasão  dêsses  confessores  erradios,  prontos 
sempre  a  absolver.  Tinham-no  convencido  de  que  a  discipli- 
na penitenciária,  já  vigorosamente  abalada  pelas  guerras 
de  religião  e  pelas  indulgências,  chegaria  a  soçobrar  de  to- 
do, caso  se  prosseguisse  no  mesmo  andar.  Dai  resultou,  diz 
o  papa,  que  a  ação  dos  curas  ficou  absolutamente  paralisa- 
da; que  ninguém  se  desvelou  mais  pelas  almas;  que  o  povo 
aprendeu  a  desprezar  os  sacerdotes,  perdendo  até  o  derra- 
deiro resquício  de  pudoi :  tão  fácil  era  avezarem-se  ao  pe- 
cado, com  essas  absolvições  proferidas  por  um  monge  que 
passa,  por  um  monge  que  desaparece  logo,  e  que  talvez  nun- 
ca mais  torne  a  ser  visto  no  lugar.  (294) 

(294)     Na  bula  Et.sl  auimaruni,  em  KAYNALO.),  Anual.  a.  1254,  70. 
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Promulgou  êsse  papa  uma  ordenação,  que  não  permi- 
tia aos  monges  penetrar  no  confessionário  sem  autorização 
do  cura.  —  Seu  sucessor,  Alexandre  IV,  apressou-se  em  anu- 
lá-la. (295)  Os  teólogos  de  Paris  tinham  tomado  a  peito  a 
defesa  dos  curas,  da  divisão  dos  poderes  na  igreja  e  da  an- 
tiga ordem  de  cousas.  S.  Tomás,  arrimado  sempre  ao  seu 
pretendido  Cirilo,  respondeu-lhes :  Enquanto  à  obediência, 
não  há  distinção  nenhuma  entre  Cristo  e  o  papa;  e,  de 
feito,  os  primazes  da  terra  (primates  mundi)  —  quem  o  diz 
é  o  tal  inventado  Padre  da  igreja  —  obedeciam  realmente 
ao  papa,  como  se  fôra  o  mesmo  Cristo.  (298)  Tem  o  pontífi- 
ce, por  conseguinte,  o  poder  de  destruir  a  antiga  ordem 
eclesiástica  instituída  pelos  concílios;  porque  dêle  é  que  di- 
mana a  todos  os  concílios  a  autoridade.  E,  cheio  de  con- 
fiança nos  documentos  que  se  lhe  confiaram,  invoca  S.  To- 
más, em  testemunho  da  legitimidade  dêsse  absolutismo  pa- 
pal, justamente  o  concílio  de  Calcedônia.  Completa  era  a 
vitória  das  duas  ordens,  e,  com  ela,  a  do  sistema  papista. 
Estava,  assim,  à  força  incutida  nos  costumes  religiosos  a 
idéia  de  que  o  papa  era  o  verdadeiro  bispo  de  cada  dioce- 
se, o  ordinário  dos  ordinários,  segundo  a  linguagem  consa- 
grada. Em  breve  cada  pároco,  dentro  na  sua  aldeia,  perce- 
beu que  não  podia  nada  a  par  dêsse  mendicante,  dêsse  mon- 
ge obrigado  a  subsistir  da  coleta  dos  privilégios,  e  que  não 
era  possível  manter  a  sua  ação  pastoral,  suplantada  pela 
onipotência  pontifícia.  Os  bispos,  que,  havia  muito,  acha- 
vam-se  já  tolhidos  na  administração  de  suas  dioceses  pela 
multidão  de  isenções,  viram-se  constrangidos  a  deixar 
proceder  livremente  êsses  enxames  de  monges,  que,  favo- 
recidos por  isenções  ainda  mais  vastas,  não  aceitavam  or- 
dens senão  do  superior  ausente.  A  situação,  que  se  inaugu- 
rou, foi  de  tal  natureza,  que  até  um  cardeal  francês,  Simão 
de  Beaulieu,  em  1283,  dizia:  Tão  desorganizada  está,  em 
consequência  dos  privilégios  outorgados  aos  mendicantes, 

(8*5)     RA  TN  ALD,  I*.  DU  BOULAT,  in  HIst.  Univ.  Paris,  II,  315-50. 
(296)    0»n*c.  XXXIV,   ediç.   Paris,  XX,   549   e  560. 
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a  administração  eclesiástica,  que  à  igreja  assentava  exnta- 
mente  o  qualificativo  de  monstro.  (297)  (298) 

De  todas  as  classes  do  clero  era  então  a  dos  curas  a 
mais  destituída  de  autoridade.  Quase  de  todo  privados  de 

(297)  Histoire  Ilttér.  <1e  France,  XXI,  24. 

(298)  Do  como  discretearam  à  paridade,  neêrca  da  oonstitnleflo  Unigé- 
nitas, o  duque  de  São  Simão  e  o  arcebispo  de  Toledo,  e  êste  se  desabafou. 

"Depois  de  muito  discorrer  a  respeito  da  côrte,  do  governo  de  Espanha, 
e  algum  tanto  acêrea  do  de  França  e  dos  seus  personagens,  palestrean- 
do  nós  então  desassombradamente,  tirou  êle  a  conversa  à  Constituição 
(Unigénitos),  e,  de  puro  espantado,  não  podia  acabar  consigo  entender  o 
frenesim  francês.  "Ah!"  disse-me;  "não  vão  os  vossos  bispos  fazer  como 
nós.  Roma,  a  pouco  e  pouco,  não  só  nos  subjugou,  senão  que  nos  aniqui- 
lou, ao  ponto  de  não  sermos  nada  mais  em  nossas  dioceses.  Simples  padres 
inquisidores  nos  dão  lições,  metidos  em  posse  da  doutrina  e  da  autorida- 
de, que  chamaram  a  si.  Cada  manhã  vem  um  fâmulo  noticiar-nos  a  existên- 
cia de  um  decreto  doutrinal  ou  disciplinar,  afixado,  sem  a  menor  ciência 
nossa,  à  porta  das  nossas  catedrais.  Fôrça  é  obedecer  então,  sem  tergi- 
versar. A  inquisição  é  quem  da  mesma  sorte  entende  em  tudo  quanto  res- 
peita aos  costumes.  Quanto  aos  assuntos  de  nossa  jurisdição,  nas  mãos 
de  qualquer  está  o  esquivá-la,  e  buscar  o  tribunal  da  nunciatura,  ou,  não 
agradando  as  decisões  da  instância  comum,  apelar  para  o  juízo  do  nún- 
cio; por  maneira  que  só  nos  ficou  o  poder  de  ordenar  e  confirmar,  desacom- 
panhado de  tôda  e  qualquer  autoridade;  e  já  não  somos  bispos  diocesanos. 
De  tôdas  as  nossas  dioceses  é  o  papa  o  diocesano  imediato,  e  nós  apenas 
vigários  sagrados  e  mitrados,  para  ordenar  padres,  e  exercer  funções  ma- 
nuais, sem  que  possamos  ter  ousadia  de  meter-nos  com  a  inquisição,  oom 
a  nunciatura,  ou  com  os  despachos  de  Roma,  ao  que  tudo  nao  há  senão 
curvarmo-nos;  e,  se  algum  bispo  cai  em  desagradar-lhes  na  mais  leve  cou- 
sa, o  castigo  sobrevêm  no  mesmo  ponto,  não  se  admitindo  alegação  nem 
escusa,  pois  o  que  se  requer  ê  uma  submissão  cega  e  bestial.  A  prisão,  a 
condução  do  prêso  em  ferros  para  diante  a  inquisição,  e  muita  vea  para 
Roma,  são  exemplos  raros  hoje  em  dia,  por  terem  dantes  sido  frequentes, 
e  ninguém  se  anima  a  correr  o  mínimo  risco;  sem  embargo  do  que,  tem  ha- 
vido recentemente  seus  casos  daquela  última  espécie.  Vêde,  pois,  senhor", 
acrescentava  o  bispo,  "que  fôrça  há  de  dar  a  esta  Constituição  o  assenti- 
mento dos  bispos  de  países,  como  nós  em  Espanha,  Portugal  e  Itália, 
oprimidos  nesta  servil  submissão,  e,  com  maioria  de  razão  ainda,  o  das 
universidades  e  doutores  particulares,  o  das  corporações  seculares,  regu- 
lares e  monásticas.  Mas  muito  pior  cousa  tenho,  além  disto,  que  dizer- 
vos".  acrescentou  magoado.  "Credes  que  algum  de  nós  se  atrevesse  a  acei- 
tar a  Constituição,  caso  o  pontífice,  por  intermédio  do  seu  núncio,  não 
no-la  mandasse  impor?  O  aceitá-la  assim  fôra  crime,  que  havia  de  ter 
muito  severa  punição;  fôra  entrar  pela  autoridade  infalível  e  exclusiva  do 
papa  na  igreja;  porque  ousar  homem  de  si  mesmo  adotar  o  que  o  papa 
decide,  é  atirar-se  a  julgar  que  êle  decidiu  bem.  Ora,  que  vimos  nós  a  ser, 
para  ajuntar  o  nosso  juízo  ao  do  papa?  Seria  atentado;  porquanto,  em  fa- 
lando êle,  a  parte  que  nos  toca  é  o  silêncio,  a  obediência,  a  submissão  mu- 
da e  cega,  o  baixarmos  a  cabeça  em  pura  adoração,  sem  ver,  sem  ler  e  nem 
inquirir  de  nada.  Assim  que,  bem  longe  de  reduzir-se  a  nossa  posição  a  nao 
contrariar  ou  propor  cousa  alguma,  nem  requerer  explicações,  ainda  por 
cima  nos  é  defeso  aprovar,  gabar,  aceitar,  fazer,  em  suma,  qualquer  ação. 
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direitos,  não  possuíam  órgão  nenhum,  nenhuma  represen- 
tação, que  fizesse  ouvir  as  suas  queixas.  Os  bispos  muitas 
vezes  reclamaram.  A  universidade  de  Paris  resistiu  por  mui- 
to tempo.  Afinal,  porém,  tudo  teve  que  ceder  às  potências 
conjuntas  do  pontificado  e  dos  mendicantes.  O  único  resul- 
tado que  essa  resistência  deu  de  si,  foi  descobrir  ainda  mais 
claramente  aos  monges  que  tão  indispensáveis  lhes  eram  a 
êles  o  sistema  papista  e  a  teoria  da  infalibilidade  quanto  à 
cúria  mesma. 

CONTESTA-SE  A  INFALIBILIDADE 

As  diversas  condições,  que  tinham  em  última  análise 
cooperado  para  edificar  a  infalibilidade  papal,  eram  quase 
tôdas,  mais  ou  menos,  reconhecidas  sem  contradição  na 
teologia,  graças  às  antigas  falsificações  romanas,  graças 
ao  Pseudo-Isidoro,  graças  aos  gregorianos  e  a  Graciano,  gra- 
ças, enfim,  às  falsificações  dominicanas  e  à  autoridade  de 
Tomás.  Contudo,  a  infalibilidade  do  papa  em  artigos  de 
dogma  não  era  universalmente  aceita.  Nos  paises  onde  a 
inquisição  não  valera  a  implantar-se  como  instituição  per- 
manente, ainda  se  podia  ensinar  o  contrário;  além  de  que 
não  se  cessou  de  disputar  êsse  assunto  durante  muitos  sé- 

qualquer  movimento,  dar  qualquer  indício  de  sentimento  e  vida.  Aqui 
está,  senhor,  quanto  montam  as  adesões  de  tôda  a  Espanha,  de  Portugal, 
de  Itália,  com  que,  segundo  nos  consta,  fazem  grande  bulha  em  França, 
onde  se  apregoam  como  livre  manifestação  de  tôdas  as  igrejas,  de  tôdas 
as  escolas.  São  escravos,  a  quem  desta  vez  o  dono,  por  licença  especial, 
abriu  a  bôca,  prescrevendo-lhes  as  palavras,  que  deviam  pronunciar,  e 
que,  sem  se  desviarem  um  jota,  as  articularam  servilmente  à  letra.  Eis  o 
que  é  êsse  pretenso  juízo,  com  que  tanta  matinada  se  faz  em  França,  juí- 
zo que  enunciamos  todos  a  uma,  porque  a  todos  se  nos  preceituou  cousa 
idêntica." 

"Comoveu-se  êle  então,  considerando  nesse  infortúnio,  tão  funesto  à 
igreja  como  contrário  à  verdade  e  à  prática  de  todos  os  séculos,  e  ro- 
gou-me  o  mais  estrito  sigilo  que  imaginar-se  possa,  o  que  lhe  cumpri  fiel- 
mente, enquanto  foi  vivo;  mas,  depois  que  seu  trespasse  a  melhor  vida,  pa- 
ra a  qual  tôda  a  sua  não  foi  mais  que  um  contínuo  aparelhar,  tornou-» 
inacessível  ao  susto  de  me  haver  falado  conforme  à  religião  e  à  verdade, 
persuadi-me  de  que  devia  revelar  tudo."  Memórias  do  duque  de  Suo  Simão, 
ano  de  171T,  tom.  XT. 

(Nota  do  tradutor  francês)- 
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culos.  Guibert  de  Tournay,  cèrca  do  ano  de  1250  (299),  e 
Nicolau  de  Lyra  (300)  emitiram  a  opinião  de  que,  por  obra 
de  especial  proteção  divina,  era  absolutamente  impossível 
que  a  igreja  romana  decaísse  da  fé;  e  essa  persuasão  estava 
assaz  generalizada.  Mas,  ao  mesmo  tempo,  também  não  me- 
nos comum  era  a  crença  de  que  qualquer  papa  está  sujei- 
to a  incorrer  em  heresia,  a  dar  soluções  erradas  em  ques- 
tões importantes  de  fé,  assim  como  de  que,  em  casos  tais, 
pode  ser  julgado  pela  igreja  e,  até,  deposto.  Prescindindo  já 
da  história  de  Libério,  —  o  que  constituía  regra  aqui  era 
muito  particularmente  o  cânon  de  Graciano,  tanta  vez  men- 
cionado e  atribuído  a  S.  Bonifácio.  (301)  Até  os  mais  arro- 
jados mantenedores  do  absolutismo  papal,  como  Agostinho 
Trionfo  e  Álvaro  Pelayo,  convinham  em  que  os  papas  tam- 
bém eram  capazes  de  errar,  e  que  as  suas  decisões  não 
ofereciam  caução  nem  certeza  completas. 

Mas  era  também,  ao  mesmo  tempo,  opinião  dêles  que 
pelo  simples  fato  de  heresia  cessava  para  logo  o  papa  de 
ser  papa,  sem  se  haver  mister  sentença,  ou,  melhor,  antes  de 
tôda  e  qualquer  sentença;  hipótese  essa  em  que  a  tarefa  do 
concílio,  tribunal  da  igreja,  circunscrevia-se  a  registrar  o 
fato  consumado,  e  declarar  vago  o  trono  pontifício.  Em 
casos  dêsses,  diz  Trionfo)  (302)  a  autoridade  papal  fica  na 
igreja,  como  quando  o  pontífice  falece.  Também  o  cardeal 
Jacob  Fournier,  que  ao  depois  foi  papa,  entendia  que  as 
decisões  de  um  pontífice  absolutamente  não  são  indiscutí- 
veis, e  podem  ser  revogadas  por  outro.  Òtimamente  proce- 
dera, portanto,  a  seu  ver,  João  XXII,  quando  rejeitou  a  de- 
cisão, tão  repugnante  quanto  dogmàticamente  falsa,  de  Ni- 
colau III  sobre  a  pobreza  de  Cristo  e  a  distinção  entre  o 
uso  e  a  propriedade.  (303) 

Já  Inocêncio  III  dissera:  "Quanto  a  outros  pecados, 
só  a  Deus  reconheço  por  juiz;  mas  quanto  aos  cometidos 

(299)  De  offic.  episc.  c.   35,  na  Biblloth.  mai,  Patram,  t.  XXV. 

(300)  Ad  LUCAM,  22,  31. 

(301)  "Si  Papa",  dist.  6,  40. 

(302)  Summa,  5,  6. 

(303)  Ver  a  sua  declaração  em  EYMERICI.  Director.  Inquisltor.,  pág. 

295. 
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em  ponlos  de  fé,  à  igreja  cabe  sentencear-me."  (304)  Conce- 
deu Inocêncio  IV  não  dever-se  obediência  a  ordens  do  papa 
que  contenham  heresia,  ou  ameacem  abalar  tôda  a  organi- 
zação da  igreja,  —  e  bem  assim  que  os  papas  também  po- 
dem cair  em  falha  quanto  a  assuntos  de  fé.  (305)  Ao  papa 
João  XXII  estava  reservado  verificar,  não  sem  suas  morti- 
ficações, por  experiência  pessoal,  que  de  bem  pouco  pêso 
era  a  sua  autoridade,  sempre  que  fôsse  de  encontro  à  dou- 
trina reinante,  e  que,  em  tais  casos,  não  lhe  ficava  outra 
saída  mais  que  retratar-se  francamente.  Sucedendo  pre- 
gar êle,  em  Avinhão,  que  aos  bem-aventurados,  no  reino  dos 
céus,  não  era  dado  contemplar  a  Deus  antes  da  ressurreição 
geral,  suscitou  a  sua  doutrina,  em  Paris,  geral  reprovação. 
Os  teólogos  lavraram  assentos,  em  que  declararam  herética 
a  doutrina  do  papa.  Dessa  decisão  condenatória  mandou  o 
rei  lançar  pregão  ao  som  de  trombetas,  em  Paris,  e  intimou 
ao  papa  que  sancionasse  o  juízo  dos  doutores  parisienses, 
que  sabiam  mais  o  que  importa  crer  do  que  os  juristas  cle- 
ricais, nada  ou  muito  pouco  entendidos  em  teologia.  (306) 
Aí  está  o  conceito  que  de  muito  tempo  se  professava  em 
relação  à  cúria.  Nenhuma  confiança  lhe  tinham,  quer  em 
matéria  de  doutrina,  quer  em  matéria  de  teologia. 

Já  pela  disputação,  que  acima  deixamos  referida,  entre 
a  universidade  de  Paris  e  a  ordem  dos  domínicos,  represen- 
tada por  Montson,  patenteara-se  quanto  eram  inseparáveis 
Tomás  de  Aquino  e  a  infalibilidade  papal.  Diziam  os  do- 

(304)  De  conseer.  pontif.  Sermo  3,  opp.  ediç.  Venct.,  1578,  pág.  194. 
Acrescenta,  porém,  que  parece  difícil  permitir  Deus  que  um  pontífice  pe- 
que contra  a  fé. 

(305)  Comment.  in  Decr.  5,  39,  f.  995.  "Papa  etiam  potest  errare  in 
fide",  diz  à  f .  1 ;  "et  ideo  non  debet  quis  dicere:  credo  id  qnod  credit  Papa, 
eed  illud  qnod  credit  ecclesia,  et  sic  dicendo  non  errabit."  (Também  o  pontí- 
fice pode  errar  em  pontos  de  fé;  razflo  por  que  ninguém  diga  que  acredita  o 
que  o  papa  crê,  mas  o  que  crO  a  igreja;  e  assim  acertará.)  No  repertório  da 
sua  obra  conservou-se  êste  passo;  mas  nas  edições  ulteriores  foi  supresso. 

(306)  Segundo  o  que,  em  1406,  ante  a  assembléia  do  clero  francês,  re- 
latou o  cardeal  d'Ailly,  a  mensagem  do  rei  ao  papa  exprimia-se  em  termos 
muito  mais  ásperos  e  mal  soantes:  "Qu'il  se  révoquast  ou  qn'il  le  feroit  ar- 
dre.  (Que  se  retratasse;  aliás  mandá-lo-ia  queimar.)  Ver  DU  CHASTENET, 
Nouv.  Hlst.  du  concile  de  Constance.  Paris,  1718;  Provas,  pág.  153.  Villani, 
cujo  irmão  estava  em  Avinhão  a  êsse  tempo,  não  menciona  tal  fato. 
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mínicos:  Ponto  por  ponto  aprovaram  os  papas  a  doutrina 
de  Tomás,  entre  outras  bulas,  na  de  Urbano  V  à  Universi- 
dade de  Tolosa.  Os  papas  dão  testemunho,  por  conseguinte, 
a  favor  de  Tomás,  como  Tomás  o  dá  em  favor  dos  papas. 
Ora,  Tomás,  com  o  seu  Cirilo  em  punho,  ensina  que  só 
aos  papas  incumbe  declarar  o  que  se  há  de  crer;  que  o  apro- 
var, ou  condenar  qualquer  doutrina  somente  a  eles  ca- 
be. —  Então  acudiu  a  Faculdade  enumerando  uma  série 
de  erros  de  Tomás,  e  precisamente,  entre  êles,  a  doutrina 
da  infalibilidade  e  da  competência  exclusiva  do  papa.  (307) 
A  êsse  erro  chamava  de  heresia,  sustentando  ser  notória 
doutrina  da  igreja  o  apelar,  em  assuntos  de  fé,  do  pontífice 
para  o  concílio  geral,  e,  por  direito  divino  e  humano,  com- 
petir a  todos  os  bispos  a  atribuição  de  julgar  a  crença  cris- 
tã. Assim,  pois^  ainda  em  1388,  a  mais  sábia  corporação  da 
igreja,  aquela  cuja  influência  estava  mais  assente,  repulsa- 
va a  doutrina  da  infalibilidade  dogmática  dos  papas.  Esta- 
belecia a  universidade  com  tôda  a  precisão  a  superioridade 
do  concilio  em  cousas  de  fé,  conquanto  certamente  nenhum 
dos  teólogos  parisienses  pusesse  em  dúvida  a  autenticida- 
de dos  imponentes  depoimentos  produzidos  por  Tomás. 

ÊRRO  DAS  REORDENAÇÕES 

Os  próprios  papas  desvelavam-se  com  o  maior  cuidado 
em  fazer  que  constantemente  revivesse  a  dúvida  acêrea  da 
sua  infalibilidade  dogmática.  Os  mais  submissos  e  convictos 
adoradores  da  grandeza  romana  deviam  fazer  singulares 
ponderações,  ao  observarem  como  era  absolutamente  balda 
a  santa  sé  de  princípios  acentuados  e  fixos  quanto  ao  dogma 
da  consagração  dos  sacerdotes,  que  é  uma  das  doutrinas 
mais  importantes,  mais  fundamentais,  e  donde  dependia 
tôda  a  segurança  da  consciência  religiosa  e  da  vida  ecle- 
siástica. Profundo  espanto  os  devia  tomar,  ao  perceberem 
que,  nessa  questão,  a  cúria  assinalara-se  por  contínuas  os- 
cilações, que,  desde  meados  do  século  XII,  comunicara 
também  à  escola,  como  já  se  observa  em  Pedro  Lombardo. 

(307)     D'ARGBNTRÉ,  Collect.  Judie,  I,  2,  84. 
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Roma,  desde  o  século  VIII,  como  atrás  indicamos,  de- 
clarara nulas  certas  ordenações,  que,  atento  o  caráter  imu- 
tável da  igreja  e  as  próprias  regras  estabelecidas  acêrca 
do  sacramento,  eram  perfeitamente  válidas.  Impuseram-se 
reordenações,  que,  sôbre  o  fim  do  século  IX,  lançaram  na 
maior  desordem  a  igreja  italiana.  Demais,  a  grande  extensão 
da  simonia  deparou  aos  papas  (a  Leão  IX,  por  exemplo, 
num  sínodo  romano),  ocasião  de  cassar  grande  número  de 
ordenações,  e  decretar,  ou  cometer  êle  mesmo,  reordena- 
ções em  chusma.  (308)  Levaram-no  a  efeito  os  pontífices  me- 
diante um  duplo  sofisma:  Sendo,  ensinavam  êles,  a  simo- 
nia (ou  aquisição  de  ordens  por  dinheiro)  uma  verdadeira 
heresia,  invalidavam-se  por  ela  as  ordenações.  Imenso  foi 
o  dano,  que  fizeram  os  papas;  visto  que,  a  êsse  tempo,  na 
Itália  inteira,  raríssimos  padres  e  bispos  eram  estremes  de 
simonia.  Em  resultado,  milhões  de  leigos  viram-se  enleados 
em  funesta  perplexidade  a  respeito  dos  sacramentos,  que 
lhes  haviam  sido  ministrados  por  mão  de  sacerdotes,  cujas 
ordens  não  tinham  valia;  até  nas  aldeias  irromperam  hos- 
tilidades e  ódio  entre  o  povo  e  os  padres;  não  se  podia  atinar 
com  solução  convinhável  a  essa  dúvida  universal:  destruiu- 
se,  e  interrompeu-se  a  sucessão  religiosa;  e  nenhuma  saída 
se  vislumbrava,  que  evitasse  êsse  dédalo  de  incertezas  e  tri- 
bulação. Ainda  não  bastava:  também  na  Alemanha  intro- 
duziram êsse  mesmo  caos.  Declararam-se  irritas  as  ordens 
administradas  pelos  bispos  que  os  papas  haviam  excomun- 
gado como  aderentes  a  Henrique  IV.  O  caso  deu-se  em 
1085,  no  sínodo  de  Quedlimburg  (309),  onde  óton,  legado 
pontifício,  cassou  as  ordens  aos  bispos  de  Mogúncia,  Augs- 
burgo  e  Coira:  e,  entretanto,  Pedro  Damião,  cuja  autorida- 
de era  tão  poderosa,  protestara  energicamente,  havia  muito, 
contra  êsse  arbitrário  tumulto  de  ordenações  e  reordenações, 
óton,  mais  tarde  papa  sob  o  nome  de  Urbano  II,  expressa- 

(308)  PETRI  DAMIANI,  Opusc,  V,  pág\  419:  "Leo  IX  plerosque  simo- 
niacos  et  male  promotos  tanquam  noviter  ordinavit." 

(309)  BERNOLD,  em  PERTZ,  Monoinent.  VII,  442;  —  HARDUIN. 
Concil.,  VI,  1,  614. 
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mente  declarou  que  eram  nulas  as  ordens  conferidas  por  um 
bispo  simoníaco  (era  a  Wecilo  que  aludia  aqui),  ainda  que 
de  simonia  se  não  pudesse  tachar  o  padre  ordenado.  (310) 
Num  sínodo  congregado  em  Placência  anulou  êle  as 
consagrações  de  seu  adversário  Guibert  de  Ravenna,  cassan- 
do, porém,  somente  as  que  Guibert  conferira  depois  de  ex- 
comungado por  Gregório.  (311)  Aqui  cometeu  o  papa  um 
êrro  crasso,  deixando  a  validade  dos  sacramentos  à  mercê 
de  uma  censura  eclesiástica.  Inocêncio  II  fêz,  até,  com 
que  o  segundo  grande  concílio  de  Latrão  fôsse  cúmplice  da 
sua  demência,  irritando  as  ordenações  dos  cismáticos,  isto 
é,  dos  bispos  que  tinham  pugnado  pelo  papa  Anacleto,  eleito 
pela  maioria  dos  cardeais,  e  finado  pouco  depois  da  eleição. 
Era  um  ato  de  despotismo  sacerdotal,  e,  ao  mesmo  tempo, 
manifesta  heresia,  que  não  tinha,  sequer,  a  desculpa  dèsse 
imaginado  horror  à  simonia,  com  que  se  haviam  corado  as 
reordenações  anteriores.  (312)  Aí  era  a  igreja  romana  que, 
a  despeito  dos  protestos  clamados,  a  espaços,  no  seu  próprio 
grémio,  contra  essa  nociva  usança  das  reordenações,  recaía 
de  novo  nesse  êrro,  incutindo  na  consciência  e  nas  ideias  dos 
crentes  uma  confusão,  que  a  igreja  antiga  não  sofreria,  e 
teria  descoberto  meio  seguro  e  pronto  de  reparar. 

FALSIFICAÇÃO  DA  HISTÓRIA 

Pouco  tempo  depois  de  Tomás  de  Aquino,  sobre  fins  do 
século  XIII,  sentiu-se  precisão  de  novas  falsidades. 

Foi  desta  vez  no  terreno  da  história  que  se  aventuraram 
a  estear,  a  poder  de  invenções,  a  fábrica  do  sistema  papal, 
e  favorecer-lhe  o  adiantamento.  Para  quem  quer  que  apro- 
fundasse as  cousas,  era  intuitiva  a  contradição  entre  as  an- 
tigas fontes  históricas  e  os  novos  livros  de  direito  (Graciano, 

(310)  Êsse  escrito  de  Urbano  II  desesperou  os  teólogos,  que  não  po- 
diam ouvir  ensinada  pelo  papa  uma  heresia  evidente.  Assim:  VITASSE, 
Traot.  theoL,  ed.  Venet.,  VI,  81,  disse  a  êste  respeito:  "Intricatisslmus  et 
difficilimus  locus." 

(311)  OndL,  ed.  Labbe,  X,  504. 

(312)  Coacil.,  pág.  1009. 


—  552  — 


a  coleção  das  decretais,  etc).  Entendeu-se,  portanto,  conve- 
niente expor  a  história  do-s  papas  e  imperadores  a  uma  luz 
peculiar,  que  sumisse  essas  contradições,  e  ordenasse  os 
fatos  em  tal  disposição  que  o  conteúdo  dos  livros  jurídicos 
fôsse  ratificado  pela  história.  Dêsse  problema  incumbiu-se, 
por  ordem  de  Clemente  V,  Martim  de  Troppau,  a  quem 
apelidavam  o  Polaco,  em  razão  de  ter  sido,  em  1278,  por  Ni- 
colau III,  nomeado  para  o  arcebispado  de  Gnesen.  Era  êle 
penitenciário  e  capelão  do  papa;  o  livro  que  escreveu,  todos 
os  juristas  e  canonistas  receberam  ordem  de  apensá-lo  a 
Graciano  e  às  decretais:  todos  os  teólogos  tiveram  que  en- 
corporá-lo  à  história  bíblica  de  Pedro  Comestor.  —  Ora,  de 
todos  os  livros  históricos  da  idade  média,  era  êsse  o  mais 
divulgado,  o  menos  verídico   o  mais  fabuloso. 

Muitas  das  invenções,  que  aquela  obra  encerra,  são  me- 
ramente efeito  da  carência  de  senso  histórico,  e  não  se  po- 
dem imputar  senão  a  essa  ignorante  credulidade,  sempre  an- 
siosa de  maravilhas,  que  tanta  medrança  adquirira  com  o  nas- 
cimento das  ordens  monásticas.  Boa  parte,  entretanto,  era 
obra  de  cálculo.  Aí  os  pontífices,  como  no  livro  romano  dos 
papas,  mas  em  grau  superior,  haviam  de  figurar  na  condição 
de  soberanos  e  legisladores  da  igreja  inteira;  daí  nova  for- 
ça tinham  de  assumir  as  mentidas  fantasias  do  Pseudo-Isi- 
doro  e  as  falsificações  de  Graciano.  Chegara  a  vez  de  refletir- 
se  na  história  a  supremacia  dos  papas  sôbre  os  imperadores. 
Denota  êsse  livro  um  grande  movimento  retrógrado  na  ar- 
te de  escrever  a  história.  Êsse  recuamento  proveio  do  influ- 
xo dos  frades  mendicantes,  e  mormente  dos  domínicos;  a  ili- 
mitada propensão  dêles  a  acreditar  em  prodígios,  seus  es- 
forços por  prender  com  as  épocas  primitivas  a  origem  do 
sistema  papal,  obscureceram  essencialmente,  do  século  XIII 
ao  XV,  as  noções  históricas,  e,  da  altura  a  que  já  se  tinha  aci- 
mado  a  história  no  século  XII,  novamente  a  precipitaram  nas 
trevas.  Estrondoso  testemunho  é  por  si  só  dêsse  profundo 
soçobro  o  fato  de  ter  logrado  tamanho  triunfo,  e  exer- 
cido tal  influência  um  livro  tão  pífio  e  miserável,  tão  menti- 
roso de  um  a  outro  extremo  como  êsse  de  Martim. 
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Igual  emprêsa  de  expor  a  história  do  império  e  a  da 
igreja  conforme  os  dados  gregorianos  cometeu  o  domíni- 
co  Tolomeo  de  Lucca,  bibliotecário  da  sé  apostólica  e  pro- 
vido por  João  XXII,  em  1318,  no  bispado  de  Torcello.  O  con- 
teúdo da  sua  história  eclesiástica,  que  alcança  a  1313,  é  mui- 
to mais  rico,  e  expendido  com  muito  mais  espírito  e  talento 
que  o  pobre  compêndio  de  Martini.  No  mesmo  caso  está  a 
sua  continuação  do  Curso  de  politica,  principiado  por  To- 
más (313),  bem  como  os  seus  Anuis,  que  dão  começo  em  1062. 
—  A  principal  obra  de  Tolomeo  parece,  as  mais  das  vêzes,  um 
simples  comentário  ao  livro  jurídico  de  Graciano  e  ao  Pseu- 
do-Isidoro,  que  aliás  só  por  intermédio  de  Graciano  conhe- 
cia. Para  bem  dizer,  não  é  o  seu  livro,  em  relação  aos  doze 
primeiros  séculos,  mais  que  uma  tentativa  de  transformar 
em  história  conexa  a  coleção  das  decretais  e  bem  assim 
os  artifícios  e  falsificações  dos  dous  autores  supranomea- 
dos.  Como  amostra  da  sua  história  da  antiga  igreja,  bastará 
citar  o  seguinte.  Segundo  a  descrição  dêle  (314),  o  papa  Vigí- 
lio congregara  em  Constantinopla  o  quinto  concílio  ecumé- 
nico; —  ali  se  acatara  como  inviolável  a  majestade  do  papa 
Vigílio,  —  e  o  imperador  Justiniano,  com  exemplar  devoção, 
fizera  boa  avença  com  o  pontífice.  —  Era  assim  que,  na  cúria 
romana,  se  escrevia  a  história.  Êsse  método  atirava  princi- 
palmente a  justificar  com  a  história  as  pretensões  de  Roma 
ao  senhorio  do  império  alemão^  e  demonstrar,  à  fôrça  de 
fatos,  os  princípios  de  que  ela  fazia  alarde  quanto  às  elei- 
ções de  reis  ou  imperadores. 

Foi  nesses  tempos  que  se  operou  gradualmente  a  trasla- 
dação do  pontificado  para  mãos  francesas.  Estava  então  em 
todo  o  seu  esplendor  o  sistema  dos  legados.  Desconhecido, 
como  era,  êsse  sistema  na  igreja  antiga,  pareceu  mister  a 
Graciano  incrustá-lo  na  recente  organização  por  meio  de  um 
falso  cânon  (315),  e  de  então  para  cá  entraram  os  bispos  de 

(313)  De  Recimlne  prinoipnm.  Compôs  Tomás  apenas  o  primeiro  livro 
e  alguns  capítulos  do  segundo;  o  remanescente  do  2»,  e  bem  assim  o  3«  e 
4»  são  de  Tolomeo.  Comparar:  QUÉTIP  ÉCHARD,  I,  543. 

(314)  PTOL.,  LUC,  895-899. 

(315)  Dlst..  94,  c.  2,  com  a  rubrica:  "Excommunicetur  qui  legatum  sedls 
ap.   impedire   tentaverit."   O   tópico   é  do   Pseudo-Isidoro;   mas,   quanto  às 
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Roma  a  governar,  e  explorar  a  seu  jeito  as  igrejas  nacionais. 
Tinham  os  papas  aniquilado  a  casa  de  Hohenstaufen,  em 
benefício  do  reino  da  Itália  meridional;  tinham  aclimado  na 
Itália  uma  dinastia  francesa  e  a  influência  francesa.  Para 
legitimar  tais  atos,  não  era  suficiente  o  vínculo  de  susera- 
nia  dos  normandos;  cumpria  inventar  outro  título  de  direito. 
Por  isso  noticia-nos  Tolomeo  que  o  imperador  Constantino 
dera  êsse  reino  em  presente  ao  papa,  e  designadamente  como 
dádiva  de  mão  a  mão,  de  que  ficasse  dispondo  a  seu  livre  al- 
vedrio. (316)  Tòda  a  sua  história  da  igreja  é  amanhada  assim, 
isto  é,  ao  talante  das  necessidades  que  a  cúria  e  os  dominica- 
nos sentiam  no  ano  de  1313.  Estreia  o  autor  com  estas  pala- 
vras: "Cristo  foi  o  primeiro  papa."  E  a  êste  programa  é 
sempre  fiel.  O  segundo  papa  foi  Pedro,  que,  por  seus  discí- 
pulos, fundou  tôdas  as  principais  igrejas  na  Itália  e  na  Gália. 

Foi  Tolomeo  também  o  primeiro  (317)  que,  por  interêsse 
de  Roma,  assoalhou  a  fábula  da  investidura  dos  príncipes 
eleitores  pelo  papa  Gregório  V  no  ano  de  995.  Era  o  com- 
plemento daquela  teoria  da  trasladação,  ideada  por  Ale- 
xandre III  e  Inocêncio  III.  Dizia  Inocêncio  terem  sido  os 
papas  que,  tirando  o  império  aos  gregos,  o  transferiram 
aos  francos,  e  que  procederam  assim  por  seu  próprio  interês- 
se, para  assegurar  a  si  mesmos  proteção  mais  eficaz.  (318) 
Com  Carlos  Magno  diz  Tolomeo  teve  fim,  por  preceito  da 
igreja,  o  império  dos  gregos.  (319)  Bonifácio  VIII  conseguiu, 
até,  levar  o  rei  alemão  Albrecht  a  reconhecer  formalmente 
que  os  papas  tinham  "transmitido  o  império",  tinham  con- 

funções  dos  bispos,  aos  quais  simplesmente  diz  não  quer  que  se  suscitem 
obstáculos,  trata-as  apenas  de  um  modo  geral.  Suprimindo  a  palavra 
vestram,  acrescentando  a  rubrica  de  Graciano,  arranjaram:  "os  legados, 
que  podem  excomungar  a  quem  quer  que  seja." 

(316)  PTOL.  LUC,  1066. 

(317)  E  não  Trionfo,  como  pretendeu  FRIEDBERG  (De  finimu  inter 
eceles.  et  eivitatem  regnndornm  .Indicio,  1861,  pág.  25).  O  trecho  também 
não  é  suposto  em  Tomás,  segundo  êle  cuida;  nem  o  livro  pertence  a 
Egidius  Colonna,  como  pensa  WATTENBACH  (Fontes  da  Historia  de  Ale- 
manha, 514);  mas  o  tópico  encontra-se  na  continuação  de  Tolomeo.  Já, 
Quétif  e  Éehard  apontaram  essa  participação  de  Tolomeo  na  obra  de  Tomás, 
e  o  fato  de  ter  êle  sido  provàvelmente  o  autor  dessa  fábula  dos  príncipes 
eleitores,  assim  como  foi  o  primeiro  que  a  pôs  em  circulação. 

(318)  Rejíistr.  ep.  29  e  62,  e  Decretai,  c.  34  de  elect.  1,  6. 

(319)  PTOL.  LUC,  974. 
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cedido  a  certos  príncipes  o  direito  da  eleição,  e  conferiam  aos 
reis  e  imperadores  o  poder  do  "gládio  temporal".  (320)  A 
essas  acresciam  as  novas  pretensões,  que  Clemente  V  fôra  o 
primeiro  a  reivindicar.  Afirmava  este  papa  que,  de  cada  vez 
que  vagava  o  trono  imperial,  ao  governo  imperial  suce- 
diam sempre  os  sucessores  de  S.  Pedro,  e  que  todo  impera- 
dor tinha  de  prestar  o  juramento  de  fiel  vassalagem  ao  bis- 
po de  Roma.  —  João  XXII,  na  sua  luta  com  Luís,  pôs  ime- 
diatamente em  serventia  essas  pretensões,  tirando  daí,  co- 
mo derradeira  ilação,  a  consequência  de  que,  durante  a 
vacância  do  imperium^  era  êle,  por  sua  condição  de  papa, 
o  administrador  do  império;  e  dêste  raciocínio  auferiu  logo 
todo  o  seu  valor  prático.  (321)  Resultados  dêsses  não  nos 
podia  mais  alcançar  a  cúria  com  Graciano  só  e  as  decretais; 
viu-se,  portanto,  obrigada  a  socorrer.se  à  numerosa  classe 
dos  juristas  da  corte  papal,  aos  teólogos  dessa  mesma  corte, 
como  Trionfo  e  /Egidius  Colonna  (322),  e  aos  historiógrafos 
pontifícios  Martim  e  Tolomeo. 


FALSIFICAÇÃO  DA  HISTÓRIA  DE  ESPANHA 

Contudo,  para  certos  paises  e  certas  igrejas  houve  ainda 
precisão  de  mentiras  especiais,  com  que,  por  maior  glória  do 
sistema  papal,  se  lhes  alterasse  a  sua  história  particular.  Ês- 
se  método  foi  praticado  eficazmente  com  a  Espanha.  A 

(320)  RAYNALI>,  a.   1303,  8. 

(321)  Comparar  o  Processus  in  Ludovicum  Bav.,  em  MARTENE,  Thes. 
».necd.,  II,  710  e  segs.  Aí  se  depara  uma  série  de  fábulas  e  falsificações, 
ao  gôsto  das  de  Martim  e  Tolomeo,  dirigida  contra  o  imperador  e  seus  par- 
tidários. Entre  outras:  a  excomunhão  do  imperador  Arcadius  pelo  papa 
Inocêncio,  a  lenda  de  Constantino,  a  de  Teodoro,  a  par  de  uma  farta  co- 
leção  de  contos,  etc. 

(322)  Ou  JKgidius  Romanus.  GUlea  de  Roma,  Gilles  Colonna  ou  Co- 
hrmna.  Entre  as  suas  obras,  assinala-se,  quanto  à  questão  da  autoridade 
papal,  o  Tratado  do  piwler  eclesiástico,  cuja  doutrina  tem  por  tema  esta 
máxima  consagrada  ali  (formais  palavras):  "Evidente  é  que  a  arte  de 
governar  povos  consiste  em  sujeitá-los  às  leis  da  igreja,  como  a  matéria 
está  sujeita  à  forma."  E'  a  mesma  teoria  de  Tomás  de  Aquino,  que  sub- 
mete as  autoridades  civis  ao  sacerdócio:  "In  lege  Christi  reges  debent 
saeerdotlbns  esse  subjeeti."  lie  Regimine  Prineipuin,  lib.   I,   cap.  XIV. 

(Nota  do  tradutor  brasileiro) 
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êste  país  aplicou-se  a  falsificação  histórica  segundo  um  pla- 
no ainda  mais  uniforme  do  que  em  parte  nenhuma. 

A  antiga  igreja  espanhola,  mas  que  não  desconhecesse 
absolutamente  o  primado  da  sé  romana  (323),  conservara,  to- 
davia, ante  ela  certa  autonomia.  Os  sínodos  dessa  igreja,  con- 
gregados com  grande  regularidade,  exerciam  completa  ju- 
risdição sôbre  os  bispos  e  metropoiitas.  Às  vezes,  até,  pro- 
nunciavam-se  contradizendo  os  papas  em  pontos  de  doutrina 
e  de  fé.  Tal  foi  nomeadamente  o  caso  do  sínodo  de  Toledo, 
em  688,  que  criticou  severamente  o  escrito  do  papa  Bene- 
dito, e  com  dureza  lhe  repreendeu  ter  desmentido  impud.n- 
temente  os  Padres  da  igreja.  Na  época  da  invasão  árabe  e 
até  o  fim  do  século  XI  (324),  teve  a  igreja  espanhola  sua  vida 
particular.  Os  papas  não  intervieram  lá,  senão  rara  vez  e  a 
longos  intervalos.  Ainda  em  princípios  do  século  XII  atesta 
o  arcebispo  Diego  Gelmirez,  zeloso  advogado  do  sistema  gre- 
goriano, que  nenhum  bispo  espanhol  obedecia  então  (no 
século  antecedente),  ou  pagava  tributos  à  igreja  romana,  e 
que  a  de  Espanha  observava,  não  a  lei  de  Roma,  e  sim  a  de 
Toledo.  (325) 

Tudo  isso  mudou  à  feição  de  Roma,  graças  à  influência 
dos  monges  de  Cluny,  que  possuíam  em  Espanha  muitos 
mosteiros  e  sés  episcopais;  graças  à  atividade  de  certas  rai- 
nhas francesas;  graças,  enfim,  à  política  de  alguns  reis,  que 
buscavam  amparo  em  Roma.  Já  Gregório  VII,  assim  como  se 
tinha  por  autorizado  a  reclamar  a  Hungria,  a  Rússia,  a  Pro- 
vença e  a  Saxônia,  afirmava  também  que,  desde  a  antigui- 
dade, tinha  sido  a  Espanha  constantemente  propriedade  da 
santa  sé.  Pôsto  que  mais  consequências  não  teve  essa  reivin- 

(323)  ISmORO  DE  SEVILHA,  especialmente  o  mais  ilustre  dos  prela- 
dos e  teólogos  espanhóis,  acentuou  a  sua  submissão  à  sé  de  Roma  por 
um  modo  ainda  mais  assinalado  que  o  de  costume  entre  os  bispos  do  seu 
tempo.  Vejam  a  sua  carta  ao  duque  Cláudio. 

(324)  MASDEU,  Historia  crítica  de  Espana,  XIII,  258  e  segs.  Certifica 
o  autor  que,  desde  uma  carta  de  Adriano  I,  em  790,  onde  o  papa  estranha- 
va alguns  abusos,  nunca  mais,  no  espaço  de  dous  séculos,  houve  relações 
escritas  entre  os  papas  e  a  Espanha.  No  século  XI,  até  Gregório  VII, 
ainda  essas  relações  limitavam-se  a  alguns  objetos  sem  importância. 

(325)  Historia  Compostellana,  253.  —  No  vigésimo  volume  da  Espana 
«agrada,  de  FLÓREZL 
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dicação,  conseguiu-se,  em  1085,  acabar  com  o  rito  moçarábi- 
co,  c  trocá-lo  pelo  de  Roma.  Nomeou-se  arcebispo  de  Toledo 
uni  monge  francês  de  Cluny,  e,  durante  século  e  meio  (até 
meados  do  XIII),  labutou-se  com  afincada  perseverança 
por  cativar  a  igreja  de  Espanha.  Entre  os  meios  de  que  lan- 
çaram mão,  releva  contar  as  mentiras  históricas,  de  cuja  re- 
dação  o  primeiro  encarregado  foi  o  bispo  Pelayo  de  Oviedo, 
e,  depois,  o  bispo  Lucas  de  Tuy.  Aquele  falsificou  a  crónica 
de  Sampiro  (326),  inventou  uma  embaixada  da  igreja  espa- 
nhola a  João  XXII,  decretos  dêste  papa,  um  sínodo  congrega- 
do, por  ordem  dele,  em  Oviedo  e  outros  falsos  testemunhos. 
O  outro,  Lucas,  descobriu  uma  mitologia  sagrada  infinita- 
mente mais  vasta  e  bem  engenhada  que  a  do  seu  colega, 
amoldando  a  essa  criação  a  história  antiga  da  Espanha.  Em- 
penhado em  provar  que  a  igreja  espanhola  estava  desde  os 
primeiros  tempos  em  dependência  absoluta  de  Roma,  figu- 
rou êle  o  arcebispo  Leandro  como  legado  pontifício,  e  falsi- 
ficou do  começo  ao  fim  a  história  de  Isidoro,  a  quem  trans- 
forma em  vigário  do  papa  Gregório.  (327)  As  desventuras  da 
Espanha,  a  queda  do  império  dos  godos,  designa-as  êle  co- 
mo ocasionadas  por  um  rei  Witiza,  que,  sob  pena  de  morte, 
proibira  ao  povo  obedecer  ao  papa.  Essa  história  de  Witi- 
za não  tem  realidade  nenhuma,  a  não  ser  na  imaginação  in- 
ventiva de  Lucas;  é  pura  fábula,  do  comêço  ao  fim.  (328) 

O  FALSO  CIRILO 

As  citações  extratadas  do  Pseudo-Isidoro  e  os  falsos  câ- 
nones conciliares,  desde  o  comêço  do  século  XIV,  tinham, 
abrigados  de  qualquer  suspeita  por  Tomás,  seu  abonador, 
mantido  sua  força  e  crédito  na  teologia.  Por  maravilhoso 

(32G)     F"LÓREZ,   Egpafia   sagrada,  XIV,  440. 

(327)  Ibid.,   IX,  203-204. 

(328)  Chronioon  muaili  na  SCOTTI  Htspnaia  illustrata,  IV,  69.  "Istud 
quidem  causa  pereundi  Hispânia;  fuit",  diz  Lucas.  A  moralidade  da  fábula 
era  esta:  A  existência  e  a  prosperidade  da  Espanha  acham-se  intimamen- 
te ligadas  à  submissão  às  ordens  do  papa.  Tôda  a  crónica  inteira,  escrita 
por  1236,  é  uma  desfaçada  mentira,  uma  impostura,  de  um  a  outro  extremo, 
num  grau  ainda  muito  superior  ao  que  até  hoje  em  Espanha  se  tem  cui- 
dado, ou,  pelo  menos,  ao  que  tem-se  ousado  confessar. 
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acaso,  desde  o  livro  de  Trionfo  (1320)  a  1450  não  aparecera 
nenhuma  obra  consagrada  ao  desenvolvimento  do  sistema 
papal.  Nesse  momento,  porém,  a  luta  entre  o  concílio  de 
Basileia  e  o  papa  Eugênio  IV  trouxe  à  luz  o  livro  do  cardeal 
Torquemada,  em  confluência  com  outras  obras  de  somenos 
valia.  O  arrazoado  de  Torquemada,  que,  até  Belarmino,  pas- 
sou como  a  apologia  por  excelência  do  sistema  papal,  basea- 
va-se  absolutamente  nas  ficções  engenhadas  desde  o  Pseudo- 
Isidoro,  e  em  especial  no  falso  Cirilo.  Que  se  desconheça  a 
autoridade  de  Tomás,  diz  o  cardeal,  vá;  mas  a  de  Cirilo! 
não  fazer  conta  do  seu  testemunho!  é  atrevimento  que  não 
se  pode  sofrer.  O  papa  é  infalível;  o  poder  de  todos  os  de- 
mais bispos  é  derivação  do  seu;  os  decretos  de  qualquer  con- 
cílio, não  os  aprovando  êle,  são  nulos.  (329) 

Comprovava  Torquemada  estas  importantes  proposições 
com  citações  falsas  de  Anacleto,  de  Clemente,  do  concílio  de 
Calcedônia,  de  Cirilo,  em  suma,  com  um  montão  de  tes- 
temunhos imaginários  ou  falsificados.  Seguiram-lhe  as  pega- 
das, sob  o  reinado  de  Leão  X  e  Clemente  VII,  os  cardeais  To- 
más de  Vio,  ou  Caetano,  e  Jacobazzi.  (330)  Melchior  Cano 
apoiou-se  firmemente  em  Cirilo,  de  que  o  seu  Tomás  de 
Aquino  se  fizera  fiador,  no  que  foi  imitado  per  Belarmino  e 
pelos  jesuítas  que  o  seguiram. 

Foram  os  domínicos  Nicolai,  Le  Quien,  Quétif  e  Échard 
os  primeiros  a  confessar  que  o  mestre  dêles?  Tomás,  fôra 
embelecado  por  um  burlão,  e  que,  após  êle,  todo  o  exército 

(329)  De  pontlf.  M.  et  Genernlis  Coneilii  auctoritate.  Venet.  1563,  pâg. 
17.  —  Snniiua  de  eoolesia,  Venet.,  1561,  pâg.  171.  Apparatus  super  decreto 
nnionis  Gra^eorum,  Venet.,  1561,  fl.  366. 

(330)  Opera,  ed.  Serry,  Patav.  1734,  pág.  194:  "Cyrillus  multo  eviden- 
tius  qiiam  ceteri  auctores  huic  veritati  testimonium  perhibet",  —  a  saber 
"que  o  papa  é  o  juiz  infalível  da  fé."  Importa  ler  o  quinto  livro  da  obra 
dêle,  para  fazer  idéia  das  trevas  da  média  idade:  por  aí  poder-se-á  ver 
a  que  ponto,  ainda  no  ano  de  1563,  quando  saíram  a  público  os  Loci  de 
Canus,  estava,  sob  um  acervo  de  falsificações  e  burlas,  sepultada  e  trans- 
tornada a  verdadeira  tradição  religiosa  do  poder  da  igreja.  —  Verdade  é 
que  com  Belarmino,  cinquenta  anos  apenas  mais  tarde,  pior  ainda  fica- 
ram as  cousas,  e  que,  nessa  mesma  parte  da  sua  obra,  ainda  mais  de- 
mudada  aparece  a  história.  A  s6  diferença  que  há  entre  os  dous  autores 
é  que  Canus  era  chão  e  convencido  nas  suas  crenças,  o  que  já  se  não  pod& 
alegar  de  Belarmino. 
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dos  canonistas  e  teólogos,  que  lhe  tinham  acompanhado  as 
pisadas,  caíra  num  laço  (331),  e  desencaminhara-se.  Por  outro 
lado,  os  jesuítas  (entre  os  quais  um  sábio  como  Labbe)  sa- 
crificaram as  decretais  do  Pseudo-ísidoro,  mostrando-sc,  en- 
tretanto, ainda  resolutos  a  defender  Cirilo.  (332)  Na  Itália, 
ainda  em  1713,  o  professor  Andruzzi,  de  Bolonha,  na  sua 
controvérsia  contra  o  patriarca  Dositheus,  citava,  como  ar- 
gumento irresistível,  o  principal  dos  fantasiados  trechos 
de  Cirilo.  (333) 

OS  INTERDITOS 

A  todos  os  meios,  que  os  papas  empregaram,  para  sus- 
tentar a  sua  autoridade  temporal,  e  que  tinham  valido  a  dar 
cada  vez  mais  aura  à  idéia  da  sua  infalibilidade,  carecemos 
também  juntar  os  interditos,  com  que  os  pontífices  puniam 
tão  frequentemente  países  inteiros. 

Diziam  que  o  representante  de  Deus  na  terra  obra  como 
Deus,  o  qual  muitas  vêzes  envolve  os  inocentes  na  mesma 
condenação  com  um  exíguo  número  de  culpados.  Quem 
teria,  portanto,  ânimo  de  protestar?  Anda  o  vice-deus  sob  a 
direção  divina;  logo,  não  se  lhe  pode  aplicar  aos  atos  a 
bitola  trivial  da  justiça  humana.  Era  destarte  que,  supondo 
oriundas  de  inspiração  divina  as  ações  dos  papas,  deduziam 
daí  a  sua  infalibilidade  em  matéria  de  doutrina,  e,  pela  in- 
versa, concluíam  também  desta  para  aquela;  fato  que  ain- 
da hoje  se  dá  entre  o  povo,  e  até  entre  o  clero,  particularmen- 
te nos  países  romanos.  —  Em  verdade  os  próprios  papas  con- 
fessaram, no  seu  novo  livro  de  direito  (sexto  livro  das  de- 
cretais), que  os  interditos  produziam  as  mais  funestas  con- 
sequências quanto  à  piedade  do  povo;  que  por  êles  se  es- 

(331)  LB  QUIEN,  sôbre  todos,  abre-se  com  muita  clareza  na  sua  Panó- 
plia contra  sohisma  Grsecorum,  que  apareceu  em  Paris,  em  1718,  sob  o 
nome  de  Estêvão  de  Altimura,  em  1718.  Ver  a  prefação  (Prjrfatto).  pág. 
XV-XVII. 

(332)  De  Scriptoribus  eccles.,  Paris,  1660,  I,  244.  Abroquelaram-se  êle  e 
Belarmino  com  a  pretensa  justificativa  de  que  o  Thesaurus  de  Cirilo  não 
chegara  aos  nossos  dias  senão  em  fragmentos.  Dupin.  Celllier,  Oudin  e  ou- 
tros há  muito  que  fizeram  justiça  a  mais  essa  falsidade. 

(333)  Vetu»  Grcecia  de  Romana  sede  prseelare  sentiens,  Venet.,  1713, 
pág.  219. 
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praiava  a  impiedade,  pululavam  as  heresias,  inúmeros  peri- 
gos salteavam  as  almas,  e  perdia  a  igreja  as  oblações,  que  se 
lhe  deviam.  (334)  Mas,  com  reconhecerem  tudo  isso,  ainda 
assim,  os  papas  despediram  seus  interditos  mais  profusamen- 
te do  que  nunca;  sendo  que  na  Alemanha,  durante  a  inter- 
minável pendência  com  o  imperador  Luís  o  Bávaro,  trans- 
pôs o  interdito  a  maior  duração  que  jamais  se  vira  nesse 
país.  Parecia  que  Roma  tinha  por  propósito  arrancar  bem 
das  raízes  do  coração  humano  a  doutrina  evangélica  dos  di- 
reitos do  cristão,  e,  em  trôco,  avezar  os  homens  a  considerar- 
se  como  um  rebanho  destituído  de  vontade  perante  o  papa, 
ou,  por  falarmos  como  Álvaro  Pelayo,  ensinar-lhes  a  bus- 
car refúgio  na  misericórdia  do  papa  contra  a  sua  vingança, 
bem  que  aliás  muita  vez  essa  misericórdia  se  lhes  recusasse. 
— Teve  êsse  procedimento  diversíssimos  resultados,  segundo 
o  caráler  de  cada  nacionalidade.  À  maneira  que  certos  povos 
começaram  a  vacilar  mais,  de  dia  em  dia,  quanto  à  divindade 
dos  direitos  de  um  papado  fautor  de  tantos  abusos;  à  medida 
que  entre  êles  disseminava-se  um  gérmen,  que,  cento  e  cin- 
quenta anos  depois,  se  desatou  em  frutos;  outros,  ao  invés 
dêsses,  chegavam  a  convencer-se  de  que  o  papado  era,  à  ima- 
gem da  Divindade,  uma  potência  misteriosa,  cujos  arcanos 
se  não  haviam  de  perscrutar,  cujos  desígnios  eram  insondá- 
veis, e  de  que  todos  se  deviam  fiar  às  cegas,  como  de  soberana 
iluminada  lá  de  cima,  e  dirigida  por  celeste  inspiração. 

Por  paradoxal  que  se  afigure,  é,  todavia,  fato  histórico 
que,  quanto  mais  deplorável  e  repulsivo  tornava-se  o  proce- 
dimento dos  papas,  tanto  mais  arrastadas  sentiam-se  as  al- 
mas pias  a  procurar  guarida  na  infalibilidade  do  Padre  San- 
to: dir-se-ia  que  buscavam  couto  contra  as  suas  próprias 
dúvidas,  contra  o  próprio  desalento,  contra  o  espetáculo  an- 
gustioso dessa  igreja  talada  pelas  isenções,  pelos  privilé- 
gios, pelas  indulgências,  etc.  Em  nome  ainda  que  fôsse  apenas 
do  sentimento  cristão,  deveriam  essas  almas  pias  ter  fusti- 
gado semelhantes  abusos,  e  muitos  outros,  como  grave  pe- 
cado contra  a  igreja.  Mas  a  educação  adotada  o  obstava; 


(884)     Cap.  últ.  de  sent.  excoram.  In  Sexto. 
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porque,  desde  a  infância,  lhes  ensinavam  que  o  papa  eia  o 
dono  e  senhor  da  igreja;  que  ninguém  tinha  o  direito  de  lhe 
fazer  rosto,  ou  requerer-lhe  contas  dos  seus  atos.  Já  no  fim 
do  século  XII,  em  Pedro  Cantor,  pode-se  estudar  êsse  estra- 
nho fenómeno.  É  de  recear,  diz  êle,  que  as  isenções 
pontifícias  provoquem  uma  geral  deserção  do  império  espi- 
ritual de  Roma;  porque,  com  a  Escritura  santa  não  há  justi- 
ficá-las. Mas,  por  outra  parte,  é  sacrílega  a  presunção  de 
censurar  o  que  o  papa  faz.  Deus  não  deixa  que  a  igreja  ro- 
mana caia  em  erro;  logo,  devemos  crer  que  o  papa,  se  obra 
assim,  é  por  ordem  do  Espírito  Santo,  a  fim  de  que  algum 
dia,  removidos  os  demais  chefes  da  igreja,  reine  sobre  ela 
sozinho.  (335) 

0  CISMA 

No  século  XV,  porém,  entrou  a  igreja  numa  fase,  que 
forçou  irresistivelmente  até  os  mais  resolutos  adoradores  do 
sistema  papal  a  duvidar  do  seu  ídolo. 

0  longo'  cisma  que,  por  mais  de  quarenta  anos,  paten- 
teou ao  mundo  o  espetáculo  inaudito  de  duas  cúrias,  uma 
italiana,  em  Roma,  outra,  em  Avinhão,  francesa,  e  de  dous 
papas  inimigos  a  se  amaldiçoarem  mutuamente,  abalou  essa 
autoridade,  que,  ainda  sob  os  últimos  papas,  antes  de  1376, 
passava  por  inexpugnável.  —  O  revés  que,  ao  começar  dêsse 
século,  sofrera  o  papado  na  pessoa  de  Bonifácio  VIII,  linha- 
se  quase  de  todo  em  todo  apagado  da  memória  dos  homens, 
em  consequência  do  triunfo  tão  cabal,  que,  pouco  depois, 
alcançara  êle  contra  a  Alemanha  e  o  imperador  Luís.  Os 
efeitos  dessa  primeira  humilhação  não  se  advertiram  na  vi- 
da real;  na  escola  e  nos  escritos  dos  jurisconsultos  france- 
ses é  que  foram  mais  sensíveis.  O  império  e  a  unidade  ale- 
mã perderam  lentamente  o  sangue  por  essa  ferida  que  lhes 
abrira  a  política  papal,  encarniçada,  havia  séculos,  contra 
eles.  A  igreja  alemã  desaprendeu  inteiramente  a  considerar- 
se  como  um  todo  orgânico,  esquecendo  que  outrora  houvera 
sínodos  alemães,  sínodos  nacionais.  —  "Dividir  para  rei- 

(335)     Verbum   nbbrevlntnm,   ed.   Galopinus,   pág.  114. 
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nar",  tal  foi  o  processo  experimentado  especialmente  no  cor- 
po eclesiástico  alemão;  e  fôrça  é  dizer  que  surtiu  admirá- 
vel efeito. 

Resultou  o  cisma  da  luta  entre  duas  nações,  que  se  di- 
laceravam mutuamente  pela  posse  do  papado.  Queriam  os 
italianos  recobrá-la,  e  os  franceses  não  na  queriam  perder. 

A  consequência  foi  que  de  137S  a  1409  jazeu  o  ocidente 
dividido  entre  duas  obediências,  —  e,  de  1409  a  1415,  dissi- 
dente entre  três  Padres  Santos.  —  Fôra  eleito  um  napolitano, 
Urbano  VI.  (336)  A  primeira  pequena  tentativa  de  reforma 
que  fêz,  deu  rebate  ao  cisma.  Pouco  depois  de  elevado  ao  tro- 
no, anunciou  êle  aos  cardeais  que  excomungaria  dentre  êles 
todos  os  simoníacos.  Mas  a  simonia  era,  havia  muito,  o  pão 
quotidiano,  de  que  se  nutria  a  cúria,  o  ar  que  respirava.  Sem 
a  simonia  a  máquina  havia  de  parar  forçosamente,  e,  dentro 
em  pouco,  desagregar-se.  Os  cardeais,  lá  segundo  o  seu  mo- 
do de  ver,  tinham  tôda  a  razão,  quando  afirmavam  que,  se 
não  fôsse  a  simonia,  era  impossível  acudirem  ao  preciso, 
e  terem  que  comer.  Por  via  disso  desampararam  o  papa,  e 
procederam  à  eleição  de  um  ajeitado  ao  gôsto  dêles,  que  foi 
Clemente  VII.  Qual  das  duas  eleições  era  a  genuina,  a  le- 
gítima? A  de  Urbano  VI?  ou  a  de  Clemente  VII?  Ninguém  o 
sabia.  Bem  lançadas  as  contas,  assim  numa  como  noutra 
haviam  ocorrido  certos  incidentes,  que,  legalmente,  anula- 
vam-nas  ambas.  —  Os  advogados  das  duas  partes  demonstra- 
ram, cada  qual  com  fundamentos  irrefutáveis,  que  o  pontífice 
da  parcialidade  oposta  não  tinha  nenhum  direito  a  que  o 
reconhecessem;  e  cada  um  inculcava  por  verdadeiro  o  seu. 
—  Havia  num  e  noutro  campo  homens  que  a  igreja  mais 
tarde  classificou  entre  os  santos,  e  que  a  êsse  tempo  amaldi- 
çoavam-se  reciprocamente.  Do  lado  francês  Pedro  de  Lu- 
xemburgo, Vicente  Ferrer;  do  lado  italiano,  Catarina  de 
Sienne  e  a  sueca  homónima  desta.  —  Nesse  meio  tempo 
existiam  duas  cúrias  papais,  dous  colégios  cardinálicios.  Ca- 
da cúria  sentia  por  efeio  da  concorrência  diminuídos  os  pro- 
ventos; cada  qual  estava  determinada  a  agravar  ao  infinito 

(336)  TOMAS  DE  ACERNO,  de  creat.  Urbani,  em  MURATORI,  III, 
II,  721. 
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a  pressão  dos  tributos,  a  extorquir  todo  o  dinheiro  da  igreja; 
e  ambas  eram  de  uma  fecundidade  inexaurível  no  inventar 
novos  meios  espirituais  de  lucro,  ambas  incomparavelmente 
espertas  em  sacar  ainda  mais  grosso  rendimento  dos  recur- 
sos já  em  voga. 

A  quantas  penalidades,  a  quantas  fórmulas  de  exco- 
munhão, a  quantas  maldições  tinha  Roma  engenhado,  havia 
séculos,  nas  suas  lutas  com  os  príncipes  seculares,  a  tudo  re- 
corria então  cada  um  dos  papas  contra  o  seu  rival.  Conside- 
rado por  seus  parciais  como  esposo  e  senhor  da  igreja,  co- 
mo representante  de  Deus  na  terra,  como  doutor  infalível 
na  cristandade,  via-se  êle,  entretanto,  nos  escritos  do  par- 
tido adverso  e  do  alto  dos  púlpitos  da  igreja  oposta,  prof li- 
gado como  infame  apóstata,  como  herege,  como  Anticristo, 
como  ídolo  destinado  à  perdição  eterna. 

Delicada  e  penosa  era  a  situação  para  todos  os  sectários 
da  infalibilidade  papal.  Encerrava-os  um  labirinto  sem 
saída.  Necessàriamente  exigia  a  noção  da  infalibilidade  que 
o  indivíduo  que  se  achasse  metido  na  posse  exclusiva  da  ver- 
dade, e  que  fizesse  segura  as  crenças  à  igreja  inteira,  fosse  de 
todos  aceito  sem  possibilidade  de  hesitação.  De  feito,  quanto 
à  pessoa  do  verdadeiro  papa,  não  devia  existir  mais  vacila- 
ção que  a  respeito  da  santa  Escritura.  Mas  o  certo  é  que  ca- 
da qual,  de  si  para  si,  havia  de  confessar  que  era  apenas  o 
acaso  do  seu  domicílio  neste  ou  naquele  país  o  que  lhe  de- 
terminava a  preferência,  o  que  o  fazia  seguidor  de  um  ou  do 
outro  papa,  acêrea  de  cuja  legitimidade  nada  lhe  constava  se- 
não que  a  outra  meia  cristandade  a  repelia.  O  espanhol 
e  o  francês  aceitavam  a  Clemente  VII  ou  a  Benedito  XIII; 
o  italiano  e  o  inglês,  a  Urbano  VI  ou  a  Bonifácio  IX. 

Mais  funesta  cousa  era  ainda  a  antiga  pretensão,  desve- 
ladamente  nutrida  pelos  papas  durante  muitos  séculos,  de 
que  fora  da  comunhão  pontifícia  nulos  eram  os  sacramen- 
tos e  as  ordens.  Arrebanhava  ainda,  na  Itália,  èste  parecer 
um  sem-número  de  aderentes.  Coluccio  Salutato  (337),  secre- 

(337)  Numa  carta  ao  margrave  Jost  de  Morávia.  MATERNE,  Thesaur. 
Anerd.,  II,  1159:  "Quis  nescit  ex  vitiosa  parte  veros  episcopos  esse  non  pos- 
se?" E  desenvolve  detidamente  êste  tema. 
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tário  do  papa,  desenha  em  vivas  côres  a  incerteza  universal, 
a  agonia  que  o  cisma  gerara  em  tôdas  as  consciências.  Co- 
mo papista,  conclui  êle  que,  sendo  todo  poder  eclesiástico 
emanação  do  papa,  e  não  possuindo  autoridade  nenhuma 
um  papa  de  eleição  irregular,  nenhuma  autoridade  pode  êle 
transmitir  a  ninguém;  por  onde,  prossegue,  todos  os  padres 
e  bispos  consagrados  após  o  falecimento  de  Gregório  XI  são 
incapazes  de  administrar  os  sacramentos.  Portanto,  diz  Co- 
luccio, o  fiel  que  prostra-se  à  Eucaristia  consagrada  por  um 
sacerdote  ordenado  no  cisma,  adora  um  idolo.  Tais  eram 
as  condições  da  cristandade  no  ocidente.  Mas,  por  felicida- 
de, ninguém,  na  França,  na  Inglaterra,  na  Espanha,  na  Ale- 
manha, pensava,  acêrea  das  cláusulas  requeridas  para  vali- 
dade das  ordens  e  dos  sacramentos,  como  na  Itália  ou  na 
cúria  pontifical. 

Os  homens  que  tinham  algum  conhecimento  da  antiga 
constituição  da  igreja  cairam  então  em  que  essa  imensa 
desordem,  à  qual  durante  trinta  anos  se  não  descobrira  re- 
médio algum,  tinha  suas  raizes  tôdas  nesse  sistema  gregoria- 
no desenvolvido  até  aquêle  tempo.  Daí  irrompeu  um  vi- 
goroso desejo  de  volverem  ao  sistema  episcopal,  até  onde, 
pelo  menos,  o  deixava  transparecer  o  acervo  de  falsidades, 
que  o  afogava,  e  a  escuridade  sob  a  qual  jazia  em  ruínas  a 
história  da  igreja.  Sentia-se  que  sob  o  antigo  sistema  fôra  im- 
possível na  igreja  humilhação  tamanha  e  tão  profundo  asso- 
lamento.  De  dia  para  dia  adiantava-se  a  confiança  num  con- 
cílio geral,  que  estavam  persuadidos  ser  o  único  alvitre  capaz 
de  reunificar  a  igreja,  e  pôr  peias  ao  despotismo  pontifício. 
Alemães,  como  Henrique  de  Langenstein  e  Nicolau  Cusa; 
franceses,  como  d'Ailly,  Gerson,  Clemange;  italianos,  como 
Zabarella;  espanhóis,  como  Escobar  e  João  de  Segovia,  che- 
gavam, por  fins  do  século  XIV  e  começos  do  XV,  a  um  resul- 
tado comum  em  relação  a  pontos  essenciais;  porque  todos, 
empenhados  em  regenerar  a  igreja,  pensavam  acordes  em 
reformá-la  de  cima  a  baixo,  e  partir  os  ferros,  com  que  a 
cúria  a  encadeara.  Já  todos  os  que  na  igreja  sobressaíam  pelo 
espírito  ou  pelo  saber,  manifestavam-se  desde  certo  tempo 
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contra  o  papado,  propugnando  o  direito  da  igreja  e  a  liber- 
dade dos  concílios.  Chegou  a  ressoar  com  fôrça  a  voz  dos 
que  reputavam  supérflua  uma  instituição  tão  degenerada  e 
abusiva  como  a  sé  romana;  mas  debalde.  A  pública  opinião 
admitia  sempre  a  necessidade  da  sua  existência,  reconhecen- 
do também,  contudo,  a  imperiosa  precisão  de  lhe  depurar 
e  restringir  a  autoridade. 

O  primeiro  tentame,  que  se  fêz,  para  congregar  um  con- 
cílio verdadeiro,  livre  e  autónomo,  surtiu  pleno  efeito.  Em 
vez  dessas  sombras  de  sínodos,  que  se  costumavam  havia  três 
séculos,  sínodos  onde  os  bispos  compareciam  tão-sòmente  pa- 
ra ouvir  a  leitura  dos  decretos  pontifícios,  e  logo  depois  vol- 
tar, juntou-se  em  Pisa,  no  ano  de  1409,  um  concílio  de  to- 
das as  partes  da  Europa,  no  qual  pôde-se  falar  e  votar  li- 
vremente. Olharam  os  contemporâneos  como  uma  grande 
ação  o  fato  de  se  terem  deposto  dous  papas,  Gregório  XII 
e  Benedito  XIII,  e  eleito  outro,  Alexandre  V.  Mas  a  vitalida- 
de do  concílio  pareceu  como  esgotada  por  êsse  esforço.  A 
presença  do  papa,  ao  qual,  uma  vez  eleito,  agregava-se  logo 
todo  o  grupo  dos  cardeais,  não  consentiu  que  ao  menos  se 
empreendesse  uma  tentativa  de  reforma  eclesiástica;  e,  to- 
davia, êsse  papa  era  apenas  criatura  do  sínodo.  O  que  Ale- 
xandre permitiu,  quanto  a  reformas,  foi  insignificante.  — 
Entanto,  não  se  havendo  curvado  os  outros  dous  papas  às 
decisões  do  concílio,  logrou  a  igreja  a  êsse  tempo  três  che- 
fes, como  já  sucedera  em  1048,  sendo,  porém,  grandemente 
mais  considerável  a  igreja  do  papa  eleito  no  sínodo. 

CONCÍLIO  DE  CONSTANÇA 

Para  dar  de  todo  efetivamente  a  queda  ao  sistema 
romano,  mister  foi  que  se  elegesse  para  o  trono  de  S.  Pe- 
dro o  homem,  segundo  a  linguagem  de  um  contemporâ- 
neo, mais  abjeto  e  infamado  que  se  pôde  encontrar.  (338) 
Baltasar  Cossa,  João  XXIII,  foi  o  indivíduo  que  pela  maior 

(338)  JUSTINGER,  Chroniqne  de  Berne,  pág.  276:  "O  homem  mais 
Infamado  que  se  podia  encontrar,  conforme  se  averiguou,  quando,  no  con- 
cílio de  Constança,  lhe  descobriram  as  torpezas." 
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parte  os  cristãos  reconheceram  como  papa,  até  ao  dia  da 
sua  deposição.  Dêsse  momento  em  diante,  porém,  alcan- 
çou-se  afinal  um  verdadeiro  triunfo,  não  só  contra  as 
pessoas,  como  contra  o  próprio  papado.  Para  vingar  es- 
se resultado,  foi  necessária  uma  assembléia  como  o  con- 
cílio de  Constança  (1414-1418).  Era  a  mais  numerosa  que 
nunca  se  vira  no  ocidente;  concorreram  a  ela  trezentos 
bispos,  os  deputados  de  quinze  universidades  e  trezentos 
doutores,  todos,  por  conseguinte,  pessoas  que  não  se  acha- 
vam na  delicada  situação  de  precisarem  reformar  abusos, 
a  que  eles  mesmos  devessem  suas  dignidades  e  benefícios. 
Teve  esta  assembléia  que  inaugurar  a  nova  maneira  de  vo- 
tação por  nações,  pôsto  de  parte  o  antigo  método  de  vo- 
tar por  cabeças;  porque,  a  não  se  precatarem  assim,  tudo 
se  malograria  ante  o  número  dos  bispos  italianos,  que,  pe- 
la maior  parte,  consideravam  seu  natural  mister  susten- 
tar a  cúria  e  o  sistema  papal  como  fonte,  que  era,  de  ri- 
quezas para  seu  país.  A  corrupção  da  igreja  e,  por  inevi- 
tável consequência,  a  depressão  da  moralidade  pública,  ha- 
viam causado  na  Itália  devastações  mais  profundas  que 
noutra  qualquer  nação;  e,  a  esse  tempo,  como  depois,  via- 
se  que  eram  os  bispos  italianos  os  que  dentre  todos  mais 
obstinadamente  opunham-se  a  tôda  reforma  salutar. 

Com  o  concílio  de  Constança  raiou  uma  estrêla  de  es- 
perança para  a  igreja  alemã.  Fortuna  seria  que  o  concílio 
tivesse  encerrado  homens  capazes  de  aproveitar  as  circuns- 
tâncias favoráveis,  e  não  deixá-las  cair.  Animado  por  ar- 
dente zêlo  de  acudir  à  igreja  enfêrma,  teve  o  novo  rei  Si- 
gismundo  artes  de  levar  por  modo  tal  o  papa  João  (muito 
ameaçado  então  na  Itália),  que  o  forçou  a  eleger  para  o 
concílio  a  cidade  alemã  de  Constança,  onde  compareceu 
em  pessoa,  não  obstante  certa  resistência  que  encontrou. 
Trezentos  anos  havia  que  os  italianos  e  os  franceses  ti- 
nham conseguido  excluir  os  alemães  de  tôda  compartici- 
pação ativa  nos  negócios  gerais  da  igreja.  Eram  êles,  com 
os  inglêses,  a  nação  que  menor  papel  representara  nos  in- 
fortúnios do  cisma.  De  feito,  a  cúria  compusera-se  sempre 
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<le  franceses  e  italianos,  e  nem  sequer  em  dose  infinitesi- 
mal tivera  jamais  entrada  ali  o  elemento  germânico.  Maior 
dano  padecera,  do  que  causara,  o  clero  alemão.  Destar- 
te, não  sendo  a  corrupção  eclesiástica  em  Alemanha  um 
produto  autóctone  do  povo  germânico,  tornara-se  cla- 
morosa, intolerável:  era  uma  epidemia  estrangeira,  trazida 
do  sul,  e  assimilada  a  um  organismo  débil. 

O  sínodo  de  Constança  promulgou,  no  célebre  decreto 
das  sessões  4."  e  5.a,  a  proposição  seguinte:  Todo  concílio 
ecuménico  regularmente  convocado  assume  de  Cristo  a 
sua  autoridade;  todos,  incluído  o  papa,  lhe  estão  sujeitos 
em  assuntos  de  fé;  todos,  na  hierarquia  eclesiástica,  do  pri- 
meiro ao  último  grau,  lhe  devem  obediência,  quer  no  extin- 
guir o  cisma,  quer  no  reformar  a  igreja."  —  Nem  uma  só  voz, 
sequer,  ergueu-se  e  protestou. 

Decisão  era  essa  antiga  e  primitiva  em  sua  concepção, 
fértil  de  consequências,  prenhe  de  futuro,  tal  como  nenhum 
concílio  formulara  jamais  outra,  e  conforme  aos  sentimentos 
que  a  igreja  professava  antes  do  Pseudo-Isidoro.  Em  com- 
pensação, porém,  figurou-se  ela  aos  contemporâneos  uma 
inovação  audaz:  tão  contrária  e  possante  fôra  a  correnteza 
num  largo  discurso  de  tempo;  tanto  haviam  os  papas  sobran- 
ceado  acima  dos  humildes  sínodos,  escravos  silenciosos,  que 
lhes  obedeceram  desde  1179  a  1311. 

Inelutável  é  o  direito  do  sínodo  a  chamar-se  ecuméni- 
co: de  muito  pequena  monta  eram,  para  contestar-lhe  êsse 
direito,  as  duas  frações  dissidentes  das  outras  obediências. 
Os  cardeais  tinham  desertado  a  Gregório  XII  e  Benedito 
XIII;  o  que  se  podia  considerar  como  igreja  romana  fazia 
parte  do  concílio  de  Constança. 

Se  o  papa  em  matéria  de  fé  está  sujeito  ao  concílio,  a 
consequência  vem  a  ser  que  não  é  infalível;  assim  como 
também,  pelo  conseguinte,  é  a  igreja,  representada  pelo  con- 
cílio, não  o  papa,  quem  fica  sendo  a  depositária  das  promes- 
sas de  Cristo.  Pode,  portanto,  o  papa,  sem  o  concílio,  cair 
em  erro,  e  por  êrro  de  doutrina  sofrer  um  julgamento  con- 
ciliar. Êste  raciocínio  era  claro  e  irrefutável.  Contudo,  não 
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era  o  artigo  respeitante  à  fé  o  que  mais  amargurava  os  car- 
deais, sim  o  decreto  das  reformas.  A  teoria  que  mandava, 
em  caso  de  heresia,  submeter  o  papa  à  sentença  do  tribunal 
da  igreja,  isto  é,  do  concilio,  era  aceita  no  universo  sem  opo- 
sição, desde  que  se  inserira  nos  livros  de  direito  o  cânon 
de  Bonifácio;  conquanto,  para  bem  dizer,  essa  teoria  não 
fôsse  fácil  de  coadunar-se  com  a  doutrina  da  infalibilidade, 
preconizada  nesses  mesmos  livros  juridicos,  e  propagada 
pelos  teólogos.  Entretanto,  bem  que  tão  ameaçadores  fos- 
sem para  a  cúria  esses  decretos,  não  ousaram  os  cardeais  ne- 
gar-lhes  assentimento. 

São  essas  resoluções  do  concílio  de  Constança  talvez  o 
mais  extraordinário  acontecimento  de  toda  a  história  dog- 
mática da  igreja  cristã.  A  própria  contextura  da  sua  re- 
dação  importa,  sem  dúvida  nenhuma,  a  ideia  de  serem  elas 
havidas  por  artigos  de  fé,  e  fixarem  dogmàticamente  a  dou- 
trina do  poder  da  igreja.  Eram  a  negação  do  sistema  papal 
na  sua  essência,  o  qual,  bem  que  de  modo  tácito,  ficara  assim 
eloquentemente  capitulado  de  erro  e  abuso.  Êsse  sistema, 
que  reinara  durante  séculos  na  administração  da  igreja; 
que  fôra  ensinado  nos  livros  jurídicos,  nas  escolas  monás- 
ticas de  teologia,  principalmente  pelos  discípulos  de  To- 
más; que  entrava,  ou  implícita,  ou  formalmente,  nos  mani- 
festos pontifícios,  em  todas  as  decisões  papais,  nas  novas 
fontes  do  direito  eclesiástico;  êsse  sistema  já  não  achava 
£ntão  uma  só  voz,  que  lhe  tomasse  a  defesa,  ninguém  que 
protestasse  contra  a  doutrina  do  concílio  de  Constança,  nin- 
guém que  tivesse  idéia  de  a  contrariar. 

Nada  é  de  espantar  nessa  universal  aprovação:  tão 
monstruoso  tornara-se  o  estado  da  igreja;  tão  prodigiosa- 
mente se  excedera  a  soma  de  fraquezas  e  imperfeições  hu- 
manas que,  ainda  nas  melhores  comunidades,  é  sempre  de 
supor  e  escusar;  tais  proporções  adquirira  a  olhos  vistos  a 
incessante  transgressão  das  leis  divinas  e  dos  decretos  da  igre- 
ja antiga;  que  todo  o  mundo  compreendia  não  se  dever 
lançar  à  conta  dos  indivíduos,  mas  ao  sistema  vigente,  com- 
plexamente encarado,  a  responsabilidade  de  tantas  infâ- 
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mias.  A  êle  é  que  cumpria  acusar  de  ter  convertido  a  ad- 
ministração da  igreja  em  máquina  de  dinheiro,  em  vas- 
ta empresa  financeira;  êle  era  o  só  autor  dessa  transfor- 
mação de  uma  igreja  livre,  que  em  comum  concertava  e 
decidia  os  seus  negócios,  num  domínio  de  compressão,  go- 
vernado absolutamente  por  um  indivíduo,  e  oligàrquica- 
mente  explorado  por  muitos.  Na  carta  que,  em  1408,  ende- 
reçaram os  cardeais  ao  papa  Gregório,  diziam:  Na  igreja, 
da  planta  dos  pés  ao  alto  da  cabeça,  não  há,  sequer,  um 
ponto  são.  (339)  Se  tivessem  querido  falar  sem  rodeios,  o  que 
haviam  de  dizer  seria:  "Somos  nós,  nossos  colegas,  teus 
antecessores  e  a  cúria  que  temos  envenenado  ininterrupta- 
mente a  igreja:  aqui  está  porque  ela  de  enfêrma  vai  pe- 
recendo." 

É  certo  que  pouco  considerável  era  o  número  dos  que, 
a  par  do  mal,  acertaram-lhe  também  com  as  verdadeiras 
causas.  Mas  esses  poucos  exprimiam  lucidamente  isso  de 
que  todos  tinham  êsse  vago  sentimento.  Reforma  na  cabeça, 
reforma  em  todos  os  membros:  tal  era  a  senha  na  Europa 
inteira;  tôda  a  gente  entendia  haver-se  de  começar  pela  ca- 
beça, que  era  Roma,  para  ser  possível  tentar  uma  reforma 
dos  membros  aderentes. 

Estavam  todos,  em  geral,  concordes  em  que  qualquer 
pontífice,  por  bem  intencionado  que  acaso  fôsse,  não  teria 
forças  para  executar  essas  reformas;  porque  a  palavra  re- 
forma era,  em  definitiva,  sinónimo  de  mudança  de  sistema. 
Muda  ficava,  em  presença  desta  evidência,  a  sabedoria  das 
duas  escolas  (os  canonistas  e  teólogos  das  diversas  ordens», 
edificada  em  fundamentos  caducos.  Fôrça  lhes  foi,  portan- 
to, calar.se,  aprovando,  como  Tudeschi  e  muitos  dominica- 
nos, os  decretos  de  Constança.  A  opinião  pública  da  cristan- 
dade, orientada,  provada  por  quarenta  anos  de  polémica, 
em  Paris,  em  Avinhão,  em  Roma,  em  Pisa  e  nas  universida- 
des de  Alemanha,  levava  de  vencida  todas  as  resistências 

Nem  o  papa  recentemente  eleito  pelo  concílio  podia  fa- 
zer outra  cousa  que  declarar-se  em  harmonia  com  os  senti- 

(339)    RAYNALD,  a.  1408. 
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mentos  dêle.  Verdade  é  que  fôra  devotado  parcial  de  João 
XXIII,  a  quem  não  desamparou  senão  no  momento  extremo, 
para  comparecer  ao  sínodo.  Mas  ao  depois  já  era  papa,  e  só 
o  era  em  consequência  da  deposição  de  seu  antecessor,  a 
qual  apoiava-se  exclusivamente  no  novo  decreto,  isto  é,  no 
sistema  episcopal.  Não  tinham  deposto  a  João  por  obstar 
a  união  da  igreja?  mas  tão-sòmente  por  desobediente  e  per- 
juro ao  concílio,  pelos  crimes  que  perpetrara,  e  mediante 
um  processo  regular,  que  sofreu.  Uma  ratificação  expressa 
desse  decreto  por  Martinho  V  pareceria  então  de  todo  su- 
pérflua e,  até,  contrária  ao  espírito  do  decreto.  Fôra  como 
se  o  filho  presumisse  legitimar  o  pai;  visto  que  por  fôrça 
do  decreto  é  que  êle  era  papa.  Se  de  qualquer  modo  lhe 
quisesse  ir  de  encontro,  primeiro  que  o  fizesse,  constrangê- 
lo-iam  a  abdicar,  e  ceder  a  vez  a  outro  pontífice.  Com- 
preendia êle  otimamente  que  não  lhe  era  possível,  co- 
mo fôra,  durante  os  duzentos  anos  transatos,  a  seus  an- 
tecessores, fazer  garbo  da  pretensão  de  soberano  da  igreja 
inteira,  congregada  ou  representada  no  concílio.  Dêste  pon- 
to discorreu  êle  claramente  na  sua  bula  contra  a  doutrina 
de  Wiklef.  Respondendo  à  frase  —  não  é  doutrina  essen- 
cial à  salvação  a  supremacia  da  igreja  romana  em  relação 
às  outras  — ,  escreveu  o  papa:  "É  erro,  se  Wiklef  por  "igre- 
ja romana"  quer  dizer  a  igreja  geral,  ou  o  concílio,  ou  ainda 
se  nega  o  primado  do  papa  sôbre  as  demais  igrejas  conside- 
radas individualmente."  (340) 

Pelos  fins  do  concílio,  teve  Martinho  V  ocasião  de  de- 
clarar que  confirmava  tôdas  as  resoluções  conciliares  ado- 
tadas  em  Constança.  Com  esta  maneira  de  exprimir-se,  que- 
ria êle  deixar  não  ratificadas  duas  resoluções,  relativas  às 

(340)  "Super  alias  ecclesias  particulares";  portanto,  nada  de  —  "prima- 
tus  super  ecclesiam  universalem  aut  concilium  generalem"  — ,  o  que  condiz 
inteiramente  com  os  decretos  de  Constança.  O  mesmo  sentir  patenteia-se 
nos  quesitos  que,  por  ordem  de  Martinho,  se  haviam  de  fazer  a  todo  sectário 
de  Wiklef  ou  de  Huss.  Consistiam  êles  em  saber  se  o  examinando  cria  ser 
o  papa  o  sucessor  de  Pedro  "habens  supremam  auctoritatem  in  Eccle«ia 
Dei",  —  e  nâo  —  "In  Ecclesiam  Dei."  —  Perguntavam-lhe  também  se 
acreditava  que  todo  concílio  geral,  inclusive  o  de  Constança,  representasse 
a  igreja  universal. 
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anatas  e  a  um  livro  do  domínico  Falkenberg,  —  que  se  ti- 
nham assentado,  não  em  sessão  geral  do  concilio,  mas  nas 
congregações  das  diversas  nacionalidades.  (341) 

As  outras  duas  obediências,  quando,  mais  tarde,  ade- 
riram ao  concílio,  aceitaram-lhe  também  as  decisões  e  de- 
cretos. Pode-se  assegurar  dêsse  fato  quem  ler  a  concorda- 
ta de  Narbona,  proclamada  na  vigésima  sessão,  onde  se 
enumeram,  conforme  os  decretos  das  sessões  4.a  e  5.a,  as  ma- 
térias da  competência  conciliar. 

Deposto  que  foi  João,  e  lograda  a  abdicação  de  Gregó- 
rio XII,  surgiu  uma  conjuntura,  em  que,  separando-se?  tra- 
varam romanos  e  alemães  uma  luta  significativa.  Recla- 
mavam os  alemães  e  ingleses  que,  antes  de  eleger-se  o  no- 
vo papa,  se  metessem  ombros  à  tarefa  mais  agra  e  mais 
momentosa  do  concílio,  à  reforma  da  igreja;  porquanto, 
ainda  recentemente,  em  Pisa,  verificara-se  que  a  eleição  do 
papa  impossibilitava  logo  ao  nascedouro  todo  e  qualquer 
projeto  de  reforma.  Porém  os  cardeais  e,  com  êles,  os  ita- 
lianos e  franceses,  levados  êstes  de  ciúmes  pela  eminente 
situação  do  rei  alemão  Sigismundo,  instavam  apressurados 
que  se  elegesse  o  papa  antes  da  reforma.  Prudente  e  impa- 
vidamente pugnou  Sigismundo,  sem  tréguas  nem  descanso, 
pela  causa  da  igreja,  do  império  e  do  povo  alemão,  que, 
com  justiça,  cbamava-se,  a  esse  tempo,  "a  nação  pia,  sofri- 
da, humilde  e,  contudo,  não  de  todo  impotente".  (342)  Se 
ela  então  dispusesse  de  um  pouco  menos  paciência  e  humil- 
dade, tendo,  em  compensação,  um  pouco  mais  dessa  pujan- 
ça que  a  união  incute,  não  se  teria  consumado,  em  1417,  o 
desbarato  da  causa  alemã  e  da  sua  igreja;  ter-se-ia  evita- 
do o  levantamento  de  1517,  a  divisão  do  país  em  duas  reli- 
giões, a  guerra  dos  trinta  anos  e  muita  outra  cousa. 

Os  cardeais  e,  com  êles,  os  romanos,  levaram  a  melhor, 
depois  de  ter  subornado  os  inglêses  e  alguns  prelados  ale- 
mães, como  o  arcebispo  de  Riga,  o  bispo  de  Coira  e  o  de  Leu- 


(341)  ConciHariter,  aí,  contrapõe-se  a  nntionnliter. 

(342)  Ver  DE  HARDT,  Act.  Cone.  Const.  IV,  1419. 


—  572  — 


tomischel.  (343)  —  Poucas  semanas  depois  de  eleito  o  novo 
papa  ostentavam-se  em  todo  o  seu  luxuriante  esplendor, 
com  Martinho  V,  a  cúria  e  o  curialismo.  As  novas  regras 
de  chancelaria,  puhlicadas  quase  logo  por  Martinho,  de- 
viam ter  descerrado  os  olhos  a  êsses  franceses  de  tão  cur- 
ta vista,  mostrando-lhes  que,  com  tal  sistema  de  benefícios, 
manter-se-iam  intactos  todos  êsses  execrandos  abusos,  to- 
da essa  corrupção  fiscal.  (344) 

Poucas  reformas  se  levaram  a  cabo;  as  úlceras  e  chagas 
mais  extensas  no  corpo  da  igreja  ficaram  descuradas.  Mar- 
tinho sabia  às  mil  maravilhas  a  manha  de  separar  os  po- 
vos mediante  negociações  diretas  e  tratados  especiais  com 
cada  um  dêles.  As  duas  concordatas  que  celebrou,  de  uma 
parte  com  a  corporação  alemã,  de  outra  com  as  nações  de 
língua  romance  (345),  versavam  principalmente  acerca  do 
provimento  dos  cargos,  e  facultavam  expressamente  ao  papa 
certos  direitos  ou  abusos,  alvo  de  inveterado  ódio  universal, 
tais  como,  as  anatas,  fatais  à  moralidade  do  clero,  que 
obrigavam  a  sobrecarregar-se  de  dívidas.  Enfim,  de  tal 
arte  eram  concebidos,  pela  maior  parte,  êsses  artigos,  que 
deixavam  sempre  aberta  uma  porta  à  reprodução  dos  an- 
tigos abusos.  A  realidade  era  que  o  sistema  papal  achava- 
se  inteiramente  restaurado,  com  tôdas  as  suas  consequên- 
cias no  tocante  à  vida  e  aos  costumes  eclesiásticos. 

CONCILIO  DE  BASILÉIA. 

O  princípio  da  reforma,  entretanto,  isto  é,  o  sistema 
episcopal,  continuara  a  subsistir  nos  decretos  da  quarta  e 
quinta  sesssões,  que  ninguém  se  animara  ainda  a  atacar.  Mais 
uma  esperança  permanecia  também:  residia  ela  numa  dis- 

(343)  Ver  DE  HARDT,  Act.  Cone.  Const.  IV,  1427.  E'  Leutomlschel  uma 

pequena  cidade  nos  estados  austríacos  (Boémia). 

(344)  Ver  DE  HARDT,  Act.  Cone.  Const.,  I,  965  e  segs. 

(345)  Romance  ou  românica.  A  primeira  forma  era  a  empregada  pelos 
nossos  clássicos;  hoje,  porém,  está  igualmente  em  uso  a  última.  V.  ADOL- 
FO COELHO:  Introd.  ao  Dicionário  de  FR.  DOMINGOS  VIEIRA,  pág.  IX 
&  passim. 

(Do  tradutor  brasileiro). 
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posição  do  sínodo  de  Constança,  que  decretara  se  convo- 
casse novo  sínodo  ecuménico  para  daí  a  cinco  anos,  e, 
depois  desse,  outros,  sempre  de  decénio  em  decénio.  Mais 
uma  vez,  convocando  efetivamente  um  concílio,  em  1433, 
a  princípio  em  Pavia,  e  posteriormente  em  Siene,  mostrou 
Martinho  V  considerar-se  obrigado  pelas  decisões  de  Cons- 
tança. Mas  a  assembleia,  assim  que  deixou  ressumbrar  algu- 
mas veleidades  de  reforma,  foi  para  logo  dissolvida,  sob  o 
pretexto  de  "ser  escasso  o  número  de  aderentes".  Todavia? 
pouco  antes  de  morrer,  chamou  êle  de  novo  o  sínodo  para 
Basileia.  Forçado  por  compromisso  a  que  se  empenhara  no 
conclave,  não  pôde  Eugênio  IV  deixar  de  adir  à  herança 
de  seu  antecessor.  Quando  os  primeiros  membros  da  assem- 
bléia  chegaram  àquela  cidade,  no  tempo  aprazado,  os  de 
Basiléia  meteram-nos  a  riso  como  visionários :  tão  difícil 
lhes  parecia  que  o  pontífice  tomasse  a  sério  o  concílio, 
atento  o  aspecto  que  tinha  adquirido  as  cousas  desde 
1417.  (346)  De  feito,  logo  nas  primeiras  discussões  da  assem- 
bléia,  que  ainda  nem  estava  inteirada,  em  18  de  dezembro 
de  1431,  mandou  Eugênio  dissolvê-la.  Os  pretextos  que  in- 
vocava, eram  transparentes;  o  prosseguimento  do  concílio 
ficou  espaçado  para  daí  a  dezoito  meses,  sob  a  presidên- 
cia dêle.  Entretanto,  o  concílio  parecia  mais  imprescindível 
que  nunca,  atenta  a  vitória  dos  hussistas  nessa  mesma 
época. 

A  assembléia,  fundando-se  nas  decisões  de  Constança, 
que  depois  tanta  vez  se  rememoraram,  manteve-se  reuni- 
da. Escarmentada  pelas  deploráveis  consequências  daque- 
la estrita  separação  de  nacionalidade  observada  em  Cons- 
tança, adotou  melhor  organização,  formando-se  em  qua- 
tro deputações  independentes  de  nação  ou  de  classe,  —  e 
feriu  o  combate  contra  o  papa.  Felizes  agoiros  auspiciaram- 
lhe  a  estréia;  porque,  em  tôda  a  Europa,  já  de  si  mesma  a 
pública  opinião  era  pelo  concílio.  A  isso  acrescentou-se  o 


(346)     ^Enese  SilvU  Commentarlus  de  rebus  BaMiletr  gestli.  Ed.  Fea  Rom 

1823,  pág.  39. 
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apoio  do  rei  Sigismundo,  que  de  novamente  lhe  oferecia  o 
seu  auxílio  potente,  e  os  embaraços  de  Eugênio  em  Itália, 
onde  se  viu  desamparado  de  grande  número  de  cardeais, 
e,  até,  dos  empregados  da  cúria,  que  confugiram  aos  centos. 
Embalde  lançou  êle  a  excomunhão  aos  prelados  que 
afluíam  para  Basiléia;  os  reis,  os  príncipes,  os  prelados,  os 
bispos,  as  universidades  enviavam  suas  adesões  ao  concí- 
lio. Ainda  uma  vez  crer-se-ia  espedaçado  o  talismã,  com 
que  o  pontífice  tinha  os  espíritos  subjugados.  Eugênio  re- 
conheceu que  era  forçoso  abrir  mão;  de  modo  que,  já  em  4 
de  fevereiro  de  1433,  numa  bula,  anunciava  a  sua  anuên- 
cia à  continuação  do  concílio,  e  nomeava  presidentes  quatro 
cardeais. 

Infelizmente,  ainda  essa  bula  não  bastou  a  contentar  o 
concílio,  suposto  nela  declarasse  Eugênio  que  o  conside- 
rava como  não  interrompido,  e,  com  êsse  dizer,  retirasse 
completamente  o  seu  decreto  de  dissolução.  Estava  já  o  con- 
cílio a  suspender  o  papa,  senão  quando,  aparecendo  inopi- 
nadamente em  Basiléia,  alcançou  o  rei  Sigismundo,  com  os 
seus  esforços,  tréguas  entre  um  e  outro.  Copiou  Eugênio 
realmente,  na  sua  bula  de  15  de  dezembro  de  1433,  palavra 
por  palavra,  a  fórmula  de  ratificação  determinada  pelo 
concílio,  e  retratou  as  três  primeiras  bulas.  Envergonha- 
va-se,  dizia  êle,  da  terceira,  onde,  com  os  princípios  do  sis- 
tema papal,  agredira  violentamente  a  autoridade  do  con- 
cílio; e  assegurava  que  a  tinham  dado  a  público  sem  consen- 
timento seu.  (347)  Confessou  que  o  concílio  estava  em  todo  o 
seu  direito,  quando,  não  obstante  a  bula  de  dissolução,  per- 
manecera junto;  que  procedera  legalmente  nas  delibera- 
ções adotadas;  e  prometeu  aderir  a  elas  "com  a  maior 
devoção  e  amor".  (348)  "Retratamo-nos",  diz,  "das  três  bu- 
las, a  fim  de  mostrar  com  estrondo  ao  mundo  a  pureza  de 
nossas  intenções,  e  quão  sinceramente  somos  dedicados  a 

(347)  Esta  bula  Deus  novit,  segundo  o  estilo  e  os  pensamentos  que  con- 
tém, é  certlssimamente  obra  do  teólogo  da  côrte  pontifícia,  o  mestre  do 
palácio,  Torquemada,  que,  em  1432,  estava,  por  ordem  do  papa,  em  Basilíia  e 
que  parece  volveu  em  breve  a  ter  com  Eugênio. 

(348)  MANSI,  Concil.  XXIX,  78. 
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tôda  a  igreja  e  ao  santo  concílio  ecuménico  de  Basiléia."  — 
Completa  era  a  humilhação  do  homem  e  o  revés  do  siste- 
ma. Não  era  êsse  um  ato  solitário  de  condescendência  por 
amor  da  paz,  mas  o  mais  claro  e  menos  equívoco  reconhe- 
cimento dêste  princípio:  que  o  concílio  é  a  suprema  autori- 
dade, e  que  o  papa  lhe  está  subordinado. 

Firmara-se  o  sínodo,  desde  o  comêço,  nos  decretos  de 
Constança,  isto  é,  na  soberania  conciliar,  proclamando_os 
de  novo  expressamente  como  artigos  de  fé,  que  na  verdade 
eram,  além  de  que  já  a  assembléia  de  Constança  lhes  apli- 
cara essa  designação.  —  Papa  e  concílio,  combinados,  inti- 
mavam à  cristandade  do  ocidente  a  fé  nessa  doutrina;  e 
ninguém  então  suporia  que  houvesse  de  vir  tempo,  em  que 
tentassem  destruí-la.  (349) 

Eugênio,  ainda  nas  bulas  onde  condenava  as  decisões 
de  Basiléia  e  as  dava  por  nulas,  não  se  atrevera  a  investir 
contra  os  decretos  de  Constança,  que  serviam  de  base  àque- 
las; além  de  que  explicitamente  reconhecera  a  segunda  ses- 
são do  sínodo,  em  que  se  elas  tinham  renovado.  O  que  êle 
reprovava,  era  o  que  passara  em  Basiléia  depois  do  seu  de- 
creto de  dissolução.  Havia,  pois,  fundamento  para  crer  que 
a  santa  sé  sujeitava-se  irrevogàvelmente  às  decisões  de  Cons- 
tança quanto  à  autoridade  da  igreja;  porque,  —  ou  Eugê- 
nio andara  em  êrro,  quando  as  ratificou,  e  então  não  era 

(349)  Desde  Torquemada  até  Belarmino,  não  descobriu  o  partido  ultra- 
montano  mais  que  uma  só  explicação  desses  sucessos.  Propalava  êle  que 
Eugênio,  a  êsse  tempo,  obrara  sob  o  influxo  de  irresistível  pavor.  Mas  a  pes- 
soa do  papa  era  absolutamente  livre.  Estava  Sigismundo  em  Basiléia,  e  Eugê- 
nio na  Itália;  pelo  que,  não  se  correspondiam  senão  por  escrito.  Se  Eugênio 
era  dominado  pelo  mêdo,  êsse  mêdo  seria  o  do  sentimento  da  igreja  inteira, 
da  pública  opinião,  em  que  concorriam  acordes  os  príncipes,  o  clero  e  os 
povos.  Se  havemos  tachar  de  mêdo  o  receio  dessa  opinião,  forçosamente  hão 
de  convir  em  que  todo  papa  vive  permanentemente  aterrado.  Sucedia  pre- 
cisamente que  Eugênio  expedira  embaixadores  a  tôda  parte,  que  sondassem 
a  opinião;  mas,  naquela  ocasião,  até  as  ordens  religiosas,  aliás  de  ordinário 
tão  fiéis,  recusaram-lhe  os  serviços.  Achando  excessivamente  absurdo  o  ar- 
gumento do  mêdo,  imaginou  Thyrsus  González,  geral  dos  jesuítas,  outro  ar- 
bítrio, a  saber,  que  Eugênio,  com  uma  expressão  ambígua,  insinuada  na 
bula,  procurara  iludir  o  concílio  (De  infalllbil.  Roto.  Pontif.,  Roma,  1869, 
pág.  695).  E'  uma  acusação  injusta  para  com  o  papa:  ao  contrário,  a  bula 
está  escrita,  de  princípio  a  fim,  com  clareza  que  não  deixa  possibilidade  a 
dous  sentidos. 
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infalível,  devendo,  portanto,  a  infalibilidade  residir  no  con- 
cílio; —  ou  dissera  a  verdade,  e,  também  neste  caso,  por  de- 
cisão dêle  mesmo,  está  o  papa  submetido  ao  concílio  em 
matéria  de  dogma,  —  por  outra,  não  é  infalível. 

Pretendera  mais  Eugênio  que,  como  papa,  que  era,  ca- 
bia-lhe  dissolver,  ou  transferir,  de  seu  livre  talante  os  con- 
cílios. Desta  proposição  também  se  desdisse,  e  reconheceu 
que  um  concílio  geral  podia  resistir  legalmente  a  um  decre- 
to pontifício  de  dissolução,  e  prosseguir  em  suas  deliberações. 

Três  anos  e  meio  (da  décima  quarta  sessão,  a  7  de  no- 
vembro de  1433,  até  a  vigésima  quinta,  em  7  de  maio  de 
1437)  durou,  pelo  menos  aparentemente,  o  bom  acordo 
entre  o  concílio  e  o  papa  representado  por  seus  legados  e 
pelo  cardeal  Cesarini.  Os  decretos  sinodais  versavam  ape- 
nas sôbre  pontos  havia  longo  tempo  universalmente  reco- 
nhecidos como  indispensáveis,  e  não  aboliam  senão  o  que 
era  tido  como  ignomínia  para  a  igreja.  Restabeleceu-se  a 
nomeação  regular  para  os  empregos  eclesiásticos;  supri- 
miram-se  as  reservas  atinentes  aos  benefícios  eletivos  e 
às  supervivências  desses  benefícios;  igual  fado  correram  a 
simonia  e  a  acumulação  de  cargos;  admitiram-se  alguns 
melhoramentos  ao  sistema  das  apelações,  que  se  restrin- 
giram; atenuaram-se  o  rigor  e  a  frequência  dos  interditos. 
Tão  razoáveis,  tão  justas,  tão  conformes  ao  espírito  ecle- 
siástico eram  tôdas  essas  reformas,  que  por  tôda  parte  rece- 
beram caloroso  acolhimento.  Tamanha  era  a  circunspeção 
e  as  cautelas  da  santa  assembléia  que,  —  sôbre  não  abolir, 
sequer,  um  dos  inúmeros  direitos,  que  os  papas  haviam 
arrogado  a  si  na  coleção  das  decretais  do  Corpus  júris,  — 
franqueou  ainda  ao  pontífice  larga  porta,  no  capítulo  das 
proibições,  com  a  exceção,  que  introduziu,  para  os  casos 
de  "motivos  relevantes  e  persuasivos";  exceção  que  oca- 
sionou contra  o  sínodo  uma  vivíssima  censura  da  universi- 
dade de  Paris.  (350)  Ainda  após  a  vigésima  sessão,  que  foi 
em  23  de  janeiro  de  1435,  mostra va-se  Eugênio  acorde  com  os 

(350)    DU  BOULAY,  Hlat.  untv.,  Paris,  V,  426. 
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decretos  de  reforma.  (351)  A  15  de  junho  de  1435,  reiterou  a 
sua  aprovação  perante  João  de  Bachenstein,  enviado  do  sí- 
nodo. (352)  Todavia,  Eugênio  murmurava  à  surda  contra  o 
concílio,  que  lhe  cortava  pelos  recursos  pecuniários,  de  cujo 
auxílio  o  pontífice  afirmava  carecer,  privando-o  das  ana- 
tas, e  contestando-lhe  a  colação  dos  benefícios,  à  qual  os  úl- 
timos papas  haviam-se  aferrado.  Antes  de  romper  com  êle, 
mandou  o  pontífice,  por  intermédio  de  seus  agentes,  que, 
com  instruções  secretas  corriam  tôda  a  Europa,  acusar,  an- 
te as  cortes  estrangeiras,  o  concílio  de  ter  eleito  o  seu  presi- 
dente, e  dado  aos  decretos  de  Constança  uma  interpretação 
demasiadamente  lata,  interpretação  que  aliás  êle  mesmo, 
três  anos  antes,  aceitara  por  verdadeira.  O  uso  das  ana- 
tas dizia  êle  que  vinha  de  tempos  imemoriais;  quando  na 
realidade  os  papas  tinham  iniciado  êsse  costume  cêrca  de 
quarenta  anos  antes,  durante  o  cisma.  (353)  E,  continuava 
o  diretório  reservado  —  porquanto  andavam  sempre  a  lan- 
çar em  rosto  à  cúria  romana  os  seus  abusos,  recurso  êsse  que 
causava  grande  impressãoj  —  ficava  encarregado  aos  nún- 
cios mostrar  certo  projeto,  em  forma  de  bula,  de  que  eram 
portadores,  onde  se  continham  algumas  reformas,  que  ta- 
passem a  bôca  aos  murmuradores,  e  edificassem  os  prínci- 
pes. (354)  Aí  foram  também  os  núncios  providos  "de  graças 

(351)  "Se  concilii  decreta  semper  susceplsse  et  observasse."  AUO.  PA- 
TRICII,  Hlst.  (  on.il.  Basil.,  c.  46,  —  em  LABBE,  Concil.,  XIII,  1533. 

(352)  LABBE:  Concil.,  XIII,  pág.  866. 

(353)  Compreendiam  as  anatas  metade,  e  muitas  vêzes  maior  quantia, 
das  rendas  anuais  que  cada  titular  de  bispado  ou  benefício  havia  de  pagar 
de  uma  vez  e  antecipadamente  ao  cofre  pontifício.  Desta  sorte,  todo  ho- 
mem pobre,  se  a  família  não  tinha  com  que  adiantar-lhe  a  soma,  via-se 
excluído  das  altas  dignidades  eclesiásticas.  Em  geral  o  clero,  quando  entra- 
va no  exercício  de  qualquer  cargo,  era  já  esmagado  de  dívidas.  Para  certos 
bispados  alemães  subiam  as  anatas  a  25.000  florins,  ou  obra  de  52.000  a 
53.000  francos;  e  cumpre  aqui  meter  em  conta  a  diferença  no  valor  nominal 
do  dinheiro  dêsse  século  para  cá. 

(354)  "Per  hanc  reformationem,  etiamsi  usquequaque  plena  non  forot, 
modo  esset  aliqua,  eorum  ora  obstruerentur  qui  continue  lacerant  et  carpunt 
Romana  curiae  famam,  redderenturque  tunc  reges  et  príncipes  melius  a?difi- 
cati  et  magis  proni  ad  condescendendum  petitionibus  papae  et  cardinalium, 
etc.  Rnynnld,  a.  1436,  15. 

O  escriba  da  côrte  de  Roma,  que  tanta  cousa  soube  calar,  teria  acaso 
dormitado  quando  fêz  escrever  o  que  aí  fica? 
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especiais  no  fôro  da  consciência"  (isto  é,  de  dispensas  e 
absolvições),  com  as  quais  se  lhes  incumbia  a  missão  de 
captar  os  príncipes  à  causa  do  papa.  (355) 

O  sínodo  também  por  sua  parte  caiu  em  algumas  fra- 
quezas. Apoiado,  alentado  pela  confiança  e  assentimento 
gerais,  cedeu  à  tentação  de  imiscuir-se  num  dédalo  de  pro- 
cessos, de  questões  locais  e  particulares,  que  lhe  trouxe- 
ram, principalmente  de  França  e  Alemanha.  Abalançou-se 
a  árbitro  em  complicações  políticas,  fazendo  alguns  inimi- 
gos entre  os  príncipes.  Ora,  aos  príncipes  é  que  coube  natu- 
ralmente o  sentencear,  quando  recomeçou  a  luta  entre  êle 
e  o  papa. 

Os  ajustes  entabulados  com  o  imperador  do  oriente  acer- 
ca da  reunião  das  igrejas  deram  azo  ao  papa,  segundo  êle 
desejava,  de  contrastar  o  concílio  com  um  sínodo  italiano. 
Às  decisões  pontifícias,  porém,  antecedeu  uma  resolução  vo- 
tada pela  minoria  do  concílio  de  Basiléia,  composta  dos  par- 
tidários do  papa,  decidindo  a  transferência  do  sínodo  para 
Itália.  Pelos  fins  de  1437,  ordenou  o  pontífice  a  trasladação 
do  sínodo  de  Basiléia,  ou  melhor,  como  os  sucessos  demons- 
traram, o  ajuntamento  de  outro  concílio  em  Ferrara.  E,  co- 
mo os  gregos  se  fizessem  da  parte  dêle,  comparecendo  real- 
mente em  Ferrara  (mais  tarde  em  Florença)  o  imperador, 
o  patriarca  e  os  bispos  da  igreja  de  Anatólia,  o  cometi- 
mento de  Eugênio  foi  coroado  de  bom  sucedimento. 

Era  sabido  em  Basiléia  que,  uma  vez  aberto  o  sínodo  em 
torrão  de  Itália,  no  mesmo  ponto  se  alagaria  a  assembléia 
com  a  cheia  de  bispos  italianos,  curiais,  reqiiestadores  de 
benefícios,  e  que  o  tentado  melhoramento  da  igreja  iria  por 

(355)  Da  bula  não  se  depreende  muito  intellgivelmente  até  que  ponto 
se  haviam  de  estender  essas  mercês,  destinadas  a  fazer  que  os  príncipes  de- 
sertassem a  causa  do  concílio:  é,  todavia,  provável  que  fossem  muito  longe; 
visto  como  já  um  século  antes,  Clemente  VI,  por  exemplo,  concedia  a  João 
fle  França  e  a  sua  consorte  o  privilégio  de  serem  por  seu  confessor  absol- 
vidos de  tôdas  as  suas  obrigações,  tratados  e  juramentos,  efetuados  ou 
por  efetuar,  os  quais  ficava-lhes  licença  de  infringir  livremente. 

"Sacramenta  per  vos  pr»stita  et  per  vos  et  eos  prsestanda  in  posterum, 
quae  vos  et  illi  servare  commode  non  possetis."  d'ACHERY,  Spicll.  Paria» 
1661,  IV,  275. 
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água  abaixo.  De  feito,  nos  dous  anos  que  o  concílio  durou 
em  Ferrara  e  Florença,  e  durante  a  prorrogação,  com  que  o 
papa,  depois  de  partirem  os  gregos,  o  estendeu  outro  tanto, 
não  se  promulgou,  sequer^  um  decreto  verdadeiramente 
reformador. 

Em  começo,  entretanto,  o  rompimento  entre  o  papa  e  os 
membros  do  concílio  de  Basileia  não  foi  categórico;  porque 
Eugénio,  em  sua  primeira  bula,  fêz  que  se  curvava  ao  de- 
creto emitido  pela  minoria,  como  se  fôra  uma  decisão  re- 
gular do  concílio  inteiro.  Dêste  modo,  a  princípio,  o  sínodo 
de  Ferrara  representou  ser  uma  simples  projeção  do  de 
Basileia,  e  suas  decisões  afiguraram-se  continuação  das  que 
se  tinham  votado  nas  margens  do  Reno  ate  a  vigésima 
quinta  sessão,  isto  é,  até  a  transferência.  —  Breve,  porém,  se 
extremaram  as  duas  partes.  Invocando  como  artigo  de  fé 
os  cânones  de  Constança,  declarou  o  concílio  de  Basiléia  que 
a  jurisdição  da  igreja  congregada  em  assembléia  era  supe- 
rior ao  papa,  e  que  uma  tal  assembléia,  a  não  ser  por  seu 
próprio  consentimento,  ninguém  podia  removê-la  ou  dissol- 
vê-la: herege  era  todo  o  que  negasse  tais  proposições.  Feito 
isto,  depuseram  o  papa,  não  obstante  o  oposto  parecer  do 
imperador,  e  escolheram  novo  pontífice,  o  Duque  Amadeu 
de  Sabóia,  sob  o  nome  de  Félix  V.  Grave  êrro  e  pesadíssimo 
fardo  para  a  assembléia  basilena;  porque  recente  em  dema- 
sia era  ainda  a  memória  das  abominações  de  um  papado 
com  duas  ou  três  cabeças  e  de  um  cisma  europeu.  Demais, 
quando  a  êsse  ato  se  deixou  levar  por  seu  chefe,  o  cardeal 
Allemand  d' Aries,  não  compensava  o  sínodo  com  a  impor- 
tância de  seus  membros  e  exiguidade  do  número  de  prela- 
dos a  que  ficara  reduzido.  Sobremodo  assemelhava-se  êle 
então  a  uma  tumultuária  massa,  composta  de  elementos  im- 
puros, cuja  presença  no  concílio  não  estava  justificada.  Con- 
tudo, sob  a  direção  do  provecto  cardeal,  a  quem  se  entre- 
gara sem  reservas,  deu  essa  multidão  provas  de  bela  disci- 
plina e  grande  perseverança.  (356) 


(356)  Tem-se  multas  vêzes  apontado  como  tacha  o  haverem,  durante  as 
últimas  decisões,  ficado  afogados  os  votos,  pouco  numerosos,  dos  bispos  sob 
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CONCILIAÇÃO  COM  OS  GREGOS 

Teve  Eugênio  que  renunciar  à  presença  dos  bispos  não 
italianos  no  seu  concilio  italiano.  Nenhum  dèles  compare- 
ceu. Somente  o  Duque  de  Borgonha  forçou  alguns  prelados 
das  suas  possessões  a  participar  nêle.  Mas  o  papa  consegui- 
ra, em  Ferrara  e  Florença,  induzir  os  gregos,  depois  de  atu- 
rada resistência,  a  assinar  o  decreto  de  uma  —  efémera 
—  união,  e  aceitar  as  cláusulas  que  punha  ao  congraçamen- 
to  da  igreja.  O  imperador,  que  tinha  em  perspectiva  a  imi- 
nente destruição  da  sua  capital  e  dos  derradeiros  restos  do 
seu  império,  cedeu  afinal  o  seu  consentimento.  —  Na  ques- 
tão do  primado  consistia  uma  das  principais  agruras  do  ne- 
gócio; e  para  Eugênio  êsse  era  precisamente  o  ponto  de 
maior  vulto.. Com  efeito,  se  lhe  fôsse  possivel  opor  aos  es- 
forços do  sínodo  de  Basiléia  o  testemunho  totalmente  favo- 
rável da  igreja  de  Anatólia,  de  pouco  reconciliada  a  Roma, 
a  causa  pontifícia  reabilitar-se-ia  de  modo  estrondoso  na 
opinião  pública  de  todo  o  ocidente.  Reconhecer  o  pri- 
mado romano,  cousa  era  aos  olhos  dos  gregos  conforme  à 
tradição  dêles,  desde  que  caíra  a  acusação  de  herege  ou 
cismática  irrogada  até  então  à  sua  igreja.  Fazia  mais  de 
mil  anos  que,  entre  os  orientais,  era  corrente  a  teoria  dos 
patriarcas.  Consistia  ela  em  que  os  cinco  patriarcas,  o  pri- 
meiro e  o  mais  ilustre  dos  quais  era  o  papa,  estavam  à 
frente  da  igreja,  e  em  que  nada,  quer  em  questões  de  fé,  quer 
quanto  às  conveniências  gerais  da  igreja,  nada  se  podia  re- 
solver unilateralmente,  omitida  a  anuência  dêsses  cinco 
príncipes  da  igreja.  Esta  maneira  de  compreender  a  pree- 
minência do  Papa  de  Roma  (que  o  mesmo  nome  logra- 
va também  entre  êles  o  de  Alexandria)  nada  tinha  de  co- 
mum, no  seu  espírito,  com  essa  universal  monarquia  ponti- 
fícia, inventada  e  realizada  no  ocidente  desde  845  e  1073: 

os  da  turba  de  padres.  A  Isto  podia  retrucar  o  Cardeal  d'Allemand  que,  se  aos 
bispos  somente  ficasse  o  privilégio  de  votar,  levariam  sempre  a  sua  avante  os 
bispos  italianos;  pois  que  os  bispos  de  Itália  sobrelevavam,  ou  igualavam, 
em  número,  os  de  todas  as  outras  nações  juntas.  • —  J33NEAS  SYLVIUS,  de 
Cone.  Basil.,  1791,  pág.  87. 
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havia  entre  as  duas  tanta  parecença  quanta  entre  a  posição 
de  um  doge  de  Veneza  e  a  de  um  xá  da  Pérsia.  Aos  gre- 
gos era  de  todo  em  todo  estranha  qualquer  dominação  clé- 
rico-temporal :  por  ininteligível  tinham  a  intervenção  de  um 
poder  sumo,  que,  como  no  ocidente,  penetrasse  por  vio- 
lência em  tôdas  as  esferas  da  vida  eclesiástica,  e  forçasse 
de  contínuo  tôdas  as  barreiras  legais.  Os  seus  patriarcas 
moviam-se  num  espaço  muito  mais  breve,  abalizado  por 
leis  insuperáveis.  Totalmente  desconheciam  o  enorme  pe- 
trechamento  das  indulgências  papais;  e  tão  simples  era  a 
consiituição  do  seu  sistema  eclesiástico,  que  nem  exequibi- 
lidade poderiam  ter  nunca  entre  êles  muitos  dos  direitos 
pouco  a  pouco  usurpados  pelos  papas.  Enfim,  as  ambições 
do  poder  pontifício  tinham  sido  precisamente  para  os  gre- 
gos, havia  muitos  séculos,  a  causa  principal  de  rejeitarem  a 
união  das  igrejas.  Já  em  1232  escrevera  aos  cardeais  o  pa- 
triarca Germanus:  "A  tirania  de  vossa  opressão  e  as  con- 
cussões da  igreja  romana  são  os  motivos  por  que  estamos 
separados."  (357)  Humberto,  geral  dos  domínicos,  na  sua 
memória  destinada  ao  sínodo  de  Lião  em  1274,  alegava  os 
mesmos  argumentos:  "Não  sabe  a  igreja  romana  senão  gra- 
var o  pêso  ao  jugo  que  impõe  aos  homens;  suas  extorsões,  o 
seu  sem  conto  de  núncios  e  legados,  a  multidão  dos  seus  re- 
gulamentos e  penas  fêz  que  os  gregos  recuassem  diante  de 
uma  reconciliação."  (358)  Essa  era  também  a  opinião  geral 
na  Europa.  (359)  O  clero  francês,  em  1266,  no  seu  memorial 
a  Clemente  IV,  fêz  dêsses  fatos  fundamento  (360),  e  o  bis- 
po Durand  de  Mende  renovou  a  Clemente  V  essas  mesmas 
arguições.  (361)  Ao  voltar  do  oriente,  o  inglês  João  de  Man- 
deville  refere  o  seguinte:  "às  intimações  que  João  XXII  di- 


(357)  MATTH.  PARIS,  Hist.  Ans1.,  pág.  461. 

(358)  Em  BROWN,  Faseie.  II,  215. 

(359)  GERHOCH,  de  Investig.  Antiehrlstl,  mencionado  já  cerca  do  ano 
de  1150:  "Graeci  a  romanis  propter  avaritiam,  ut  dlcunt,  se  alienaverunt", 
Págr.  171. 

(360)  Em  MARLOT,  Métrop.  Rhemens.  II,  557:  "Quod  propter  ejusmodi 
exactiones  orientalis  ecclesia  ab  obedientia  Romana?  ecclesiae  recesserlt,  pa- 
tet  omnibus." 

(361)  Tractatus  de  Cone.,  pág.  69. 
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rigiu  aos  gregos,  a  fim  de  que  lhe  obedecessem,  responderam 
êles  lacônicamente  assim:  "Cremos  firmemente  na  tua  oni- 
potência  sôbre  os  teus  súditos;  não  podemos  tolerar  teu 
desmarcado  orgulho,  nem  saciar  tua  cobiça.  Satanás  está 
contigo,  e  o  Senhor  conosco".  (362)  João  de  Florença, 
minorista,  deputado  ao  oriente  por  Benedito  XII,  teve,  em 
1339,  uma  conferência  com  o  patriarca  de  Constantinopla 
e  o  seu  sínodo,  onde  ainda  se  repetiu:  0  insofrível  orgulho 
dos  bispos  de  Roma  é  a  causa  da  separação.  (363) 

Sôbre  tôdas  as  cousas  repugnava  aos  orientais  o  pen- 
samento do  sistema  papal,  que  faz  do  pontífice  o  exclusivo 
depositário  da  autoridade  eclesiástica,  e  nêle  resume  a 
de  todos  os  bispos.  (364)  E,  se  tinham  por  aberração  do  cris- 
tianismo o  abuso  dos  juramentos  entre  os  latinos,  duas  ve- 
zes detestavam  o  juramento  de  obediência,  que  o  papa  lhes 
impunha. 

Mas,  nessa  quadra,  a  desesperada  situação  dos  gregos 
fazia-os  mais  flexíveis.  Tinham,  durante  o  sínodo,  vivido  a 
esmolas  do  papa,  e  punham  empenho  em  não  volver  à  pá- 
tria sem  haver  obtido  alguma  cousa.  Queria  Eugênio  dos 
gregos  que  reconhecessem  o  poder  monárquico  dêle  sôbre 
a  igreja  tôda,  conforme  os  têrmos  costumados  no  ocidente; 
mas,  quando  os  teólogos  pontifícios  esmagavam  os  gregos 
sob  o  cúmulo  das  citações  falsas  ou  falsificadas  do  Pseudo- 
Isidoro  e  Graciano,  retorquiam-lhes  êles  incisiva  e  sêca- 
mente:  "Êsses  cânones  todos  são  apócrifos."  (365)  Já  o  im- 
perador chegara  a  dizer:  Se  o  papa  não  cede,  partir-me-ei 
com  os  meus,  sem  concluir  nada.  Afinal  convieram  numa 
transação.  O  papa  renunciou  a  exigir  que  o  reconhecessem 
como  o  poder  supremo  na  igreja  "conforme  a  Escritura  e 

(362)  Itinerárias,  ZWOLLIS,  1487,  lib.  I,  c.  7. 

(363)  JOH.   MARIGNOL^E,  Chronic,  em  DOBNER,  Script.  rer.  Bohem. 

II,  85. 

(364)  Pode-se  verificar  isso  na  obra:  Criminationes  contra  ecclesiam 
latinam,  escrita  cêrca  do  ano  de  1200,  nos  COTELERII  Monnm.  Ecoles.  Gripe, 

III,  502.  éna  synektikòn  tôn  apánton  arkhiereA  ton  Pápan.  Não  acabavam 
consigo  entender  "o  papa  como  o  s6  grande  sacerdote  encerrando  tôda  a 
igreja  em  si." 

(365)  HARDUIN,  Condi.  IX,  968-974. 
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as  declarações  dos  santos".  (366)  É  que  o  imperador  adver- 
tira que  não  se  podia  transformar  em  argumentação  de  di- 
reito a  retórica  de  mera  cortesia,  deparada  nas  missivas 
dos  bispos  e  imperadores  antigos;  sendo,  em  vez  disso,  de 
parecer  que  se  fizesse  referência  aos  cânones  conciliares, 
tomando-os  como  regra.  Foi  o  que  efetivamente  se  resol- 
veu, ficando  o  cânon  concebido  assim:  0  papa  é  o  vigário 
de  Cristo,  a  cabeça  da  igreja  inteira,  o  pai  e  doutor  de  to- 
dos os  cristãos;  de  Cristo  recebeu  pleno  poder  de  gover- 
nar a  igreja  e  mantê-la,  segundo  "o  expresso  nos  atos  dos 
concílios  ecuménicos  e  nos  cânones". 

Por  essa  fórmula  estavam,  pois,  determinadas  as  balizas 
ao  poder  do  papa  e  à  sua  maneira  de  exercício;  em  tão  es- 
treitos vínculos,  porém,  ficava  êsse  poder  sufocado,  e  redu- 
zido a  proporções  tão  modestas,  que  decerto  nem  Eugênio 
nem  seus  teólogos  anuiriam  jamais  a  subscrevê-la,  se  co- 
nhecessem o  estado  real  das  cousas.  Sob  a  influência  das 
falsificações  antigas  e  recentes,  faziam  êles  uma  errónea 
ideia  dos  antigos  concílios  e  da  situação  dos  papas  em  rela- 
ção a  êles.  Por  concílios  ecuménicos  entendiam  os  gregos 
só  os  convocados,  no  oriente,  durante  os  oito  primeiros  sé- 
culos, e  enquanto  andavam  unidas  as  duas  metades,  orien- 
tal e  ocidental,  da  igreja.  Em  Roma  admitiu-se  o  fato  co- 
mo perfeitamente  natural;  tanto  que  ao  concílio  de  Floren- 
ça designaram  com  o  nome  de  oitavo  concílio  ecuménico, 
na  primeira  edição  que  dêle  se  estampou,  bem  como  no  pri- 
vilégio de  Clemente  VII,  e  assim  o  nomearam  ainda  na  edi- 
ção romana  de  1626.  Mas  nos  sete  primeiros  concílios  nunca 
se  fêz  menção  nenhuma  de  direitos  particulares  do  papa  à 
soberania,  sendo  que  o  vigésimo  oitavo  cânon  de  Calcedô- 
nia  apenas  lhe  reconhecia  uma  simples  precedência  em  re- 
lação aos  outros  patriarcas.  Os  títulos,  que  Eugênio  solici- 
tava, eram  precisamente  os  que  os  antigos  concílios  proi- 
biam. Cuidavam,  entretanto,  os  latinos  ter,  com  essa  reda- 


(366)  Do  teor  das  negociações  vê-se  que  por  essas  últimas  palavras 
significa vam-se  as  ficções  mais  atrevidas  do  Pseudo-Isidoro  e  Tomás. 
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ção  do  decreto,  obtido  um  prodígio  a  bem  dos  interesses  pa- 
pais; porque,  quando  falavam  em  antigos  concílios,  o  que 
traziam  ante  os  olhos  eram  as  fábulas  de  Silvestre,  Júlio 
Vigílio  e  companhia,  de  envolta  com  os  falsos  cânones. 

A  princípio  a  tradução  latina  verteu  fielmente  o  texto 
grego  (pois  a  fórmula  teve  de  ser  primeiro  redigida  em  gre- 
go, para  pôr  termo  às  longas  disputas,  que  os  gregos  a  cada 
palavra  suscitavam).  Flávio  Biondo,  secretário  de  Eugênio, 
traslada  exatamente  o  texto  primitivo.  (367)  Mas,  na  edição 
romana  de  Abraham  Cretensis,  houve  a  cautela  de  fazer 
que,  mudada  apenas  uma  palavrinha  quase  imperceptível 
(368),  desaparecesse  a  idéia,  que  os  gregos  formalmente  qui- 
seram exarar,  de  que  os  direitos  atribuídos  ao  papa  deviam 
entender-se  dentro  nos  limites  que  os  antigos  concílios  tra- 
çaram, e  que  na  prática  era  vedado  transpor.  Com  essa  mu- 
dança, a  regra  estabelecida  tornava-se  apenas  uma  referên- 
cia confirmativa  da  origem  e  instituição  das  atribuições 
pontifícias;  vindo  a  acepção  do  tópico  a  ser  daí  em  dian- 
te esta:  Cabem  de  direito  ao  papa  os  privilégios  supramen- 

(367)  Reza  o  grego:  Kath'òn  tropon  kal  en  tols  praktikols  ton  oikou- 
menikon  synodon  kal  en  tois  hierois  Kanosi  dialambanetai,  isto  é,  "segundo 
o  modo  exposto  nos  sínodos  ecuménicos  e  nos  sacros  cânones".  A  frase  foi 
traduzida  lealmente  no  primitivo  texto  latino  assim:  "Quemadmodum" 
(melhor  dissera  —  juxta  eum  modum  quem  — )  "et  in  gestis  cecum.  concl- 
liorum  et  in  sacris  canonibus  continetur."  Biondo  também  o  cita  assim  na 
sua  obra  histórica  (Liv.  X,  dec.  3).  Depois  dêle,  reproduziram  as  mesmas 
palavras  o  Cardeal  Marcus  Vigerius,  o  bispo  Fisher  de  Rochester,  Eck  e 
Pighius.  O  dominicano  Antonino,  porém,  já  escreve:  "etiam". 

(368)  Uuemadmodnm  etiam,  por  Et — Et.  E'  uma  das  suas  muitas  im- 
probidades,  a  que  Orsi  cometeu,  quando,  a  despeito  do  fato  indiscutível, 
revelado  pelos  negociadores,  afirma  que  o  texto  grego  foi  versão  do  latino, 
o  qual  aliás  originariamente  não  continha  o  etiam.  (De  Rom.  pontif.  anctor., 
6,  11).  Seja-lhe  escusa  a  ignorância,  que  mostra,  do  grego,  em  aceitar  a 
informação  de  um  moço,  que  lhe  afirmara  poder-se  aqui  traduzir  o  kai  —  kal 
por  etiam!  Launoy,  Bossuet,  Natalis  Alexandre,  de  Marca,  o  jesuíta  Maim- 
bourg,  Duguet  deram,  há  muito,  com  a  trapaça  da  versão.  —  Demais,  no 
texto  grego,  remetido  imediatamente  de  Florença  pelo  papa  ao  rei  de  Ingla- 
terra, faltam  ainda  as  palavras  relativas  ao  primado  de  Roma  sôbre  a 
igreja  inteira;  assim  que,  é  de  desconfiar  não  fôsse  ter  havido  também 
alguma  interpolação  no  próprio  texto  grego.  BRÉQUIGNY  (Mém.  de  l'Acad. 
des  Insoript.,  tom.  XLIII,  pág.  306  e  segs.)  demonstrou  que  todos  os  exem- 
plares do  Tratado  de  união,  que  se  possuem  ainda  em  número  de  nove,  são 
veementemente  suspeitos.  Nenhum  é  original;  e  os  cinco  primitivos  exem- 
plares sumiram-se. 
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cionados,  os  quais  já  se  encontram  enumerados  também 
nos  antigos  concílios.  É  com  essa  falsificação  que,  dessa 
época  em  diante,  se  tem  dado  a  público,  nas  coleções  con- 
ciliares e  noutros  escritos,  o  decreto  de  União. 

Partidos  que  foram  os  gregos,  arremeteu  Eugênio  de- 
sabridamente com  o  concílio  de  Basiléia.  (369)  A  sua  con- 
denação, entretanto,  não  abrangia  senão  somente  as  ses- 
sões efetuadas  em  Basiléia  depois  da  transferência  e  a 
"errónea  aplicação,  que  ali  deram,  aos  decretos  de  Cons- 
tança". Nesse  documento  tortuoso  e  cheio  de  reticências, 
não  quis  ainda  o  papa  agredir  abertamente  os  decretos  de 
Constança,  tão  altamente  venerados  por  aquêle  tempo  no 
mundo  cristão;  apenas  fazia  por  torná-los  suspeitos,  com 
o  insidioso  reparo,  que  deixou  cair,  de  terem  sido  elabora- 
dos, na  quadra  do  cisma,  pelos  partidários  de  uma  só  obe- 
diência, depois  de  destituído  o  papa  João.  Não  era,  todavia, 
porque  reputasse  definitivamente  perdida,  com  êsses  decre- 
tos, a  sua  infalibilidade,  não  era  por  isso  que  dêles  tanto 
se  amargurava.  Com  êsse  obstáculo  sabia  avir-se  otima- 
mente. Essas  decisões  não  impediram  que  Torquemada  le- 
vasse-o  a  dizer  na  sua  precedente  bula:  Em  todo  caso  a  re- 
solução do  pontífice  há  de  preferir  à  do  concílio,  salvo  se  é 
alguma  resolução  concernente  à  fé  ou  ao  bem  da  igreja  intei- 
ra, hipótese  esta  em  que  o  decreto  do  concílio  prepondera 
ao  do  papa.  (370) 

A  PRAGMÁTICA-SANÇÃO  DE  BOURGES 

Foi  a  nação  francesa  a  que,  ante  a  nova  situação  da  igre- 
ja e  o  cisma  renascente,  adotou  o  proceder  mais  digno  e 
mais  lógico.  Abriu  o  rei,  em  1438,  uma  assembléia  dos  esta- 
dos leiga  e  eclesiástica.  Aí  ouviram-se  os  deputados  do 
papa  e  os  do  concílio;  feito  o  que,  resolveu-se  acolher  os  de- 
cretos conciliares  de  Basiléia  com  algumas  alterações  corre- 
lativas a  certas  necessidades  francesas. 

(369)  Na  decretai  Moyses  vir  Del.  Concf!.,  ed.  Labbe,  XIII,  1030. 

(370)  Deus  novlt,  Concll.  ed.  Labbe.  XII,  537. 
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Tal  foi  a  origem  da  pragmática-sanção  de  Bourges. 
Consagrava  ela  a  liberdade  de  eleição  na  igreja,  o  princípio 
da  suprema  autoridade  do  concílio  geral,  e  condenava  os 
abusos  da  cúria  (supervivências,  reservas,  apelações,  con- 
cussões, etc).  Foi  a  primeira  codificação  extensa  do  que 
mais  tarde  se  chamou  —  liberdades  da  igreja  galicana.  Ob- 
jeto  dos  ódios  de  Roma,  tornou-se,  desde  Eugênio  IV,  o  al- 
vo para  onde  todos  os  papas  dirigiam  seus  irritados  esfor- 
ços, até  ao  dia  que  dela  afinal  deu  cabo  Leão  X  com  a  con- 
cordata de  1517.  Nesse  tratado  repartem  entre  si  o  papa  e 
o  rei  os  despojos  e  os  direitos  da  igreja  francesa,  tendo  o  rei 
a  cautela  de  chamar  a  si  o  quinhão  leonino. 

A  Inglaterra,  em  braços  com  suas  complicações  políti- 
cas, não  tomou  posto  algum.  Poucos  eram  os  dispostos  a  sus- 
tentar o  papa  saboiano,  ainda  entre  os  que  não  podiam  deter- 
minar-se  em  desamparar  o  concílio.  Com  ofertas  magnífi- 
cas aliciou  e  seduziu  o  papa  a  Afonso  de  Aragão  e  Nápoles, 
que  até  essa  época  era  o  mais  firme  arrimo  do  concílio  de 
Basiléia,  conseguindo  que  êle  fizesse  voltar  os  bispos  de  seu 
país,  e  viesse  a  ser,  de  então  em  diante,  com  os  venezianos 
o  sustentáculo  do  pontífice  na  Itália.  A  exemplo  dos  prínci- 
pes-eleitores,  adotou  a  nação  alemã  a  neutralidade  entre 
o  concílio  e  o  papa,  neutralidade  tal,  porém,  que  fôsse  antes 
propensa  ao  concílio,  do  qual,  na  dieta  de  Mogúncia,  em 
1439,  admitiu  solenemente  os  decretos  de  reforma,  obri- 
gando-se,  por  via  dêsse  ato,  a  reconhecer,  como  a  França, 
a  doutrina  da  autoridade  da  igreja  expendida  no  sínodo 
de  Constança.  (371)  Certamente  não  havia,  nessa  época,  em 
Alemanha,  nenhum  homem  importante,  que  esperasse  da 
cúria  algum  préstimo,  quer  a  bem  da  Alemanha,  quer  em 
proveito  da  igreja.  A  maior  parte  das  universidades,  Viena, 
Erfurt,  Colónia,  Lovaina  (Louvain),  Cracóvia  (372)  e,  já  se 
sabe,  Paris,  os  príncipes,  seus  conselheiros  e  o  povo  todo 

(371)  Ver  o  ato  de  aceitação  em  KOCH,  Sanetlo-pragmatica  Germano- 
rum,  pâg.  93. 

(372)  LAUNOY,  Opi*.  VI,  521  e  segs.,  fêz  imprimir  as  consultações  delas 
eegundo   manuscritos  de  Paris. 
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eram  pelo  concílio  contra  o  pontífice,  pela  doutrina  conci- 
liar contra  o  sistema  papal. 

DE  COMO  O  PAPA  TRIUNFOU 

Não  obstante,  possuía  Eugênio  admiravelmente  a  arte 
de  provocar  deserções,  desentranhando-se  em  liberalidades 
e  complacências.  E,  a  êsse  respeito,  muito  mais  favorável 
era  a  sua  posição  que  a  do  concílio.  Êste,  ligado  pelos  seus 
decretos  e  pelos  seus  princípios,  muito  pouco,  ou  nada,  ti- 
nha que  oferecer  quanto  a  dispensas,  privilégios  e  isen- 
ções; cumpria-lhe,  pelo  contrário,  circunscrever-se  aos  li- 
mites da  igreja  antiga;  entretanto  que  às  leis  da  igreja  em 
cousa  nenhuma,  segundo  as  tradições  curiais,  estava  Eugê- 
nio atado.  Ao  Duque  de  Clèves  concedeu  êle,  à  custa  dos  bis- 
pos, direitos  eclesiásticos  de  importância  tamanha,  e  de  tal 
modo  entregou-lhe  à  discrição  a  igreja  e  o  clero  do  seu  país, 
que  saiu  à  praça  o  adágio:  o  Duque  de  Clèves  é  papa  em 
suas  terras.  (373) 

Em  1438,  depôs  os  membros  do  sínodo,  feriu  com  in- 
terdito a  cidade  de  Basileia,  excomungou-lhe  os  magistra- 
dos e  mandou  lançar  bando,  convidando  quem  quer  que  o 
desejasse  a  dar  sobre  os  negociantes  que  levavam  suas  mer- 
cadorias a  Basileia,  e  saqueá-las;  porque  estava  escrito:  "O 
justo  arrebatou  a  prêsa  aos  ímpios."  (374) 

Verdade  é  que  nenhum  efeito  produziu  isso  por  muito 
tempo;  a  inclinação  popular  ainda  carregava  muito  para  a 
parte  do  concilio,  que  mostrava  tão  honrada  vontade  de  so- 
correr a  igreja.  Passaram  alguns  anos  em  que  a  política  dos 
príncipes  eleitores  oscilou  entre  Roma  e  Basiléia.  Afinal,  em 
1446,  prevaleceu  definitivamente  a  cidade  eterna.  Aconse- 
lhado de  seu  secretário,  o  hábil  retórico  iEneas  Sílvio  Pic- 
colomini,  vendeu-se  o  rei  Frederico  ao  papa  Eugênio,  que 
prometia  mais  do  que  o  pobre  Félix,  prêso  aos  decretos  do 

(373)  TESCHENMACHER,   Anual.   Cllvias  Francof.,   1729,   pàg.  294. 

(374)  RAYNALDI,  Annal.,  a.  1438,  5. 
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concílio.  Eugênio,  em  sua  munificência,  ficou  de  dar  ao  rei 
—  primeiro,  a  coroa  imperial,  —  depois,  100.000  florins,  a 
título  de  gastos  de  viagem,  o  direito  de  recadar  uma  dízi- 
ma de  todos  os  benefícios  alemães,  uns  cem  benefícios  nas 
suas  terras  hereditárias,  dos  quais  livremente  pudesse  dis- 
por, a  atribuição  de  nomear  para  seis  bispados,  —  e,  enfim, 
como  derradeira  graça,  autorizou-lhe  o  confessor  a  absol- 
vê-lo duas  vêzes  plenamente  de  todos  os  pecados.  (375) 

REAÇÃO  PAPAL 

Perdida  estava,  pois,  na  Alemanha,  a  causa  do  concílio, 
e,  com  ela,  a  da  reforma  do  catolicismo.  Passo  a  passo  vol- 
veu a  igreja  alemã  ao  seu  cativeiro  doutros  tempos.  Síl- 
vio, que  nesse  comenos  entrara  a  serviço  do  pontífice,  pei- 
tou a  dous  ministros  do  Palatino  de  Mogúncia,  os  quais  por 
sua  vez  afeiçoaram  o  amo  à  causa  de  Roma.  Daí  em  dian- 
te ficou  dividido  o  colégio  dos  príncipes  alemães;  e,  se  ou- 
trora exigiram  intimativamente  a  convocação  de  outro  con- 
cílio, agora  limitavam-se  a  uma  simples  impetração,  que 
Roma  não  pôs  a  menor  dificuldade  em  indeferir. 

Cabal  era  a  vitória  de  Eugênio.  No  seu  leito  de  morte 
vieranvlhe  trazer  ainda  a  homenagem  dos  delegados  ale- 
mães. Celebrou-se  êsse  acontecimento  em  Roma,  a  7  de  feve- 
reiro de  1447,  com  fogos  de  artifícios  e  repiques  de  sino.  As 
insignificantes  concessões  que  o  papa  fizera  aos  alemães,  re- 
vogara-as  êle  próprio  imediatamente,  em  bulas  secretas, 
"quanto  à  parte  em  que  essas  mercês  encerrassem  qualquer 
providência  danosa  à  santa  sé".  —  Poucas  semanas  depois 
expirava  Eugênio  vencedor  do  concílio  e  vencedor  da  Ale- 
manha. Entretanto,  os  meios  e  alvitres,  com  que  obtivera  o 
triunfo,  arrancaram-lhe,  na  agonia  de  sua  consciência,  ês- 
te  brado:  "ó  Gabriel,  quanto  melhor  não  fôra  para  a  sal- 

(375)  CHMEL,  Hlst.  do  imperador  Frederico  IV,  Hamburgo,  1839,  II, 
385.  Os  documentos  acham-se  Impressos  entre  os  materiais  de  CHMEL,  II, 
195  e  segs. 
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vação  de  tua  alma,  que  nunca  tivesses  chegado  a  cardeal  e 
papa!"  —  Por  enquanto,  contudo,  reconhecera  êle,  numa 
bula  pública,  os  decretos  de  Constança  acerca  da  superiori- 
dade do  concílio  e  da  regularidade  de  sua  convocação.  (376) 

O  dia  em  que  das  mãos  do  papa  recebeu  a  coroa  o  impe- 
rador Frederico  III  (1452),  pôde  iEneas  Sílvio  declarar  em 
nome  e  presença  dêle:  que  outro  imperador  provavelmente 
requereria  um  concílio;  mas  que  o  melhor  concílio  era  o  pa- 
pa com  os  cardeais.  (377). 

ROMA  E  AS  CONCORDATAS 

O  novo  papa,  Nicolau  V,  êsse  mesmo  Tomás  de  Bolo- 
nha  que  a  tão  feliz  sucesso  levara  as  negociações  com  Fre- 
derico, acrescentou  mais  um  triunfo  às  vitórias  de  seu 
antecessor,  fechando  a  concordata  de  Viena  (17  de  feverei- 
ro de  1448),  com  a  qual  restituiu-se  ao  papa  o  direito  de  no- 
meação para  grande  número  de  benefícios  alemães.  Era  a 
base  e  o  fim  dêsse  tratado,  concluído  com  Frederico,  pro- 
curador dos  príncipes  alemães,  partilhar  as  rendas,  e  repar- 
tir a  influência  entre  os  príncipes  e  a  cúria  pontifícia.  Já  os 
príncipes  haviam  sido  prèviamente  aliciados  por  uma  série 
de  favores,  e  sem  grande  custo,  porquanto  a  observância 
exata  das  reformas  de  Basileia,  ter-lhes-ia  diminuído  singu- 
larmente o  poder  sôbre  as  igrejas  dos  seus  respectivos  do- 
mínios. 

Não  havia  muito  que  se  estipulara  o  tratado,  quando 
já,  em  1457,  o  papa  Calisto  III  comunicava  ao  imperador: 
que  de  tôda  a  evidência  era,  e  escusava  quase  dizè-lo,  não 
estar  o  papa  obrigado  pela  concordata;  que  nenhum  trata- 
do podia,  nem  devia,  fôsse  como  fôsse,  limitar  ou  manietar 
a  autoridade,  absolutamente  livre  e  soberana,  do  Padre 
Santo;  e  que,  se  êle  acedia  a  cumprir  êsse  tratado,  era  por 

(376)  RAYNALD,  a.  1447,  4.  —  MULLER,  Reichstags-Theatrum,  347  e 
segs.  —  KOCH,  Sanetio  pragm.,  pág.  181  e  segs. 

(377)  ;ENE/E  SYLVII,  Hi-st.  Frld.,  III,  em  KOLLAR,  Analecta.  II,  317. 
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uma  graça  especial,  devida  ao  pendor  e  ternura,  que  tinha 
ao  imperador  e  à  nação  alemã.  (378) 

Desde  esse  momento  ficou  isto  subsistindo  como  regra 
fundamental  de  Roma.  Ensinavam  que  uma  autoridade 
como  a  do  papa  não  se  pode  empenhar;  porque  seria  uma 
contradição  com  a  plenitude  do  seu  poder.  Nem,  princi- 
palmente, pode  impor  obrigações  a  nenhum  sucessor  do 
pontífice  atual;  por  isso  que  cada  papa  é  igual  em  direito 
a  qualquer  outro,  e  "o  igual  não  tem  jurisdição  a  respeito 
de  seu  igual".  Logo,  a  concordata  obriga  a  nação,  —  mas 
não  obriga  ao  papa.  (379) 

Já  antes  Cataldino  de  Buoncampagni,  jurisconsulto  de 
Bolonha,  que  escreveu  em  favor  do  papa  contra  o  sínodo 
de  Basileia,  tinha  demonstrado:  que  o  papa,  na  perfeição 
da  sua  autoridade,  não  podia  por  nenhum  caso  compro- 
meter-se,  fossem  quais  fossem  as  suas  promessas:  visto 
que,  sendo  todo  homem  súdito  dele,  qualquer  contrato 
ou  prometimento  reveste  apenas  o  caráter  de  uma  conces- 
são graciosa,  e  essa  concessão  é  suscetivel  de  ser,  de  um  mo- 
mento para  outro,  revogada.  Êste  um  motivo,  entre  outros, 
por  onde  os  compromissos  do  papa  relativos  a  decisões  con- 
ciliares, não  no  prendem.  (380).  No  tocante  à  concordata  ale- 
mã, a  Rota  de  Roma  declarou  sem  circunlóquios,  em  1610, 
que,  aos  olhos  do  papa  e  da  cúria,  a  concordata  não  fora 
mais  que  um  privilégio,  facultado  por  simples  mercê,  mas 
que  para  com  o  pontífice  não  tinha  nenhuma  fôrça  obriga- 
tória. (381) 

(378)  "Quamvis  libérrima  sit  apostolieae  sedis  auctoritas,  nulllsque 
debeat  pactlonum  vinculis  coercirl,  etc."  ^ENE^E  SILVII,  Epist.  371,  Opp.. 
ed.  Basil.,   1551,  840. 

(379)  Ver  neste  sentido,  por  exemplo:  Pirro  Corrado  (o  canonista  ro- 
mano assessor  da  inquisição)  Praxis  dispens.  apost.  de  Concord.  «iua»st.,  8. 

(380)  De  translatione  Concll.,  em  ROCCABERTI,  Biblioth.  max.,  VI,  27. 
A  censura  romana  autorizou-lhe  a  reimpressão  em  1697.  A  mesma  teoria 
reproduz,  mais  tarde,  no  seu  comentário  das  decretais,  ad  cap.  XIII,  de 
judie.,  o  célebre  canonista  FELINO  SANDEI.  Os  papas  deram-lhe  em  ga- 
lardão muitos  bispados. 

(381)  NICOLARTS,  Ad  Concord.  Germ.,  tit.  3,  dub.  3,  §  G.  Era  doutrina 
em  voga  na  cúria  que  as  concordatas  não  tinham  para  com  Roma  nenhuma 
virtude  obrigatória.  O  beneditino  ZALLWEIN  (Princ.  jur.  eccle.s.,  III,  300> 
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Mas  o  ódio  c  o  desprezo  que  se  tinham  acumulado  nas 
consciências  alemãs,  desataram-se  em  explosão  na  dieta 
de  Francfort,  em  1454,  e  tornaram,  depois,  a  manifestar-se, 
quando  se  solicitou  auxílio  para  a  guerra  contra  os  turcos. 
Como  aqui  se  tratasse  apenas  de  extorquir  dinheiro,  nin- 
guém quis  crer  uma  só  palavra  do  que  diziam  o  imperador, 
o  papa,  ou  os  seus  emhaixadores.  "Amaldiçoaram  todos  a 
uma  voz  i  imperador  e  o  papa,  e  desprezaram  os  legados", 
refere  -íEneas  Sylvius  (382)  f  que,  brevemente,  como  papa, 
tinha  de  passar  pela  mesma  prova. 

Nessas  dietas  falou-se  ainda,  uma  vez  por  outra,  em 
concílios.  A  ideia  de  uma  congregação  desse  género  tornara- 
se  para  os  papas  um  espetro.  Em  tanta  maneira,  a  êsse  res- 
peito, crescera  o  terror  dos  bispos  de  Roma,  que,  nos  seus 
ajustes  com  os  príncipes  alemães,  chegaram  a  pôr-lhes  co- 
mo condição  essencial  o  não  tomarem  jamais  a  iniciativa  de 
convocar  algum  concílio  geral.  Com  Diether  de  Isenbourg, 
entre  outros,  acautelou-se  êsse  ponto.  Demais,  todo  apêlo 
a  um  concílio  geral  foi  punido  com  excomunhão.  Pio  II,  so- 
bre todos,  empregou  energicamente  esta  medida  repressiva. 

Pelos  fins  da  vida,  entrou,  parece,  o  imperador  Frede- 
rico a  sentir  seus  remorsos  de  ter  colaborado  nessa  obra 
de  destruição.  Nas  instruções  que,  em  1486,  transmitiu  aos 
seus  embaixadores  na  dieta  de  Francfort,  diz  êle:  "que  sa- 
bia a  enorme  soma  de  dinheiro  que  ano  por  ano  con- 
fluía a  Roma  por  via  das  anatas,  indulgências  e  outros  pre- 
textos; que  reconhecia  também  quão  notavelmente  submis- 

dlz:  "Passim  docent  assentatores  Rom.  Pontlftcis  et  Curiales  Romani  apud 
quos  ipsinu  nomeu  coiioordatormu  peasime  audit."  —  Todos  os  canonistas 
alemães,  excetuados,  está  claro,  os  jesuítas,  sentiram  que  era  de  mister 
provar,  primeiramente  por  direito  natural,  em  segundo  lugar  pelo  antigo 
direito  da  igreja,  que  os  papas  são  obrigados,  como  qualquer,  a  guardar 
a  palavra,  fôsse  dada  por  êles,  fôsse  por  seus  antecessores.  Neste  sentido 
opinam  Barthel,  Schramm,  Schrodt,  Diirr,  Antônio  Schmidt,  Schlõr,  Oberhau- 
ser,  Zallwein,  etc.  Sem  embargo,  o  próprio  Benedito  XIV  declarou,  a  14  de 
dezembro  de  1740,  num  breve  ao  cabido  metropolitano  de  Liège,  que  não  Fe 
considerava  atido  à  concordata.  —  Comp.  ENDRES,  De  Hhert.  «coles,  geriu.. 
1774,  p.  60.  THEOD.  A  PALUDE  (Honthelm),  Flores  sparsl,  etc,  1770,  pág. 
452.  BARTHEL,  Opuso.  jarld.,  1756,  II,   373   e  segs. 

(382)     Pii  Comiiientnrii,  a.  .IOH.  GOBELLINO,  F'ef.  1614,  pág.  22. 
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sa  e  dócil  era  para  com  Roma  a  nação  alemã;  que,  entre- 
tanto, êsses  penhores  de  respeito  haviam  sido  recebidos  com 
soberbia  e  desdém,  mosirando_se  o  papa,  os  cardeais  e  to- 
dos os  funcionários  romanos  ingratíssimos;  que  a  nação  ale- 
mã fôra  menoscabada  em  tôdas  as  questões,  desde  as  ínfi- 
mas até  as  de  maior  tomo,  e  meteria  dó,  indignaria  a  natu- 
reza e  a  razão  humana,  continuar  a  aturá-lo.  Portanto,  via- 
se  obrigado  a  rogar  encarecidamente  aos  príncipes  não  ca- 
tassem mais  ao  papa  nem  obediência  nem  submissão,  para 
que  a  nação  alemã  não  continuasse  a  ser  menosprezada  e 
humilhada  em  face  do  mundo."  (383) 

Félix,  graças  à  intervenção  do  rei  de  França,  abdicou, 
e,  de  papa,  que  fôra,  passou  a  grande  cardeal,  com  uma  ju- 
risdição eclesiástica  das  mais  extensas  em  muitas  dioceses. 
O  concílio  de  Basiléia  veio  acabar  em  Lausana,  onde  se  lhe 
dispersaram  os  restos;  e  o  Cardeal  d'Arles,  "prole  de  Sata- 
nás e  filho  da  perdição",  como  lhe  dava  nome  Eugênio,  foi 
reintegrado  em  suas  dignidades,  mas  nunca  se  desdisse  de 
nenhum  dos  seus  princípios,  —  o  que  não  obstou  que,  mor- 
to, o  beatificasse  Clemente  VII,  atendendo  a  que  a  santida- 
de dêle  "fôra  provada  por  milagres,  tendo  vivido  vida  ce- 
lestial, casta  e  imaculada". 

DA  OPINIÃO  PÚBLICA  E  SITUAÇÃO  DA  IGREJA 
NO  SÉCULO  XV 

Decorrido  o  funesto  ano  de  1446,  muito  tempo  se  pas- 
sou, antes  que  a  Alemanha  desse  fé  de  haver  acabado  o 
tempo  dos  concílios  e  das  esperanças,  e  de  não  se  poder  mais 
contar  com  a  reforma  da  igreja. 

Ainda  em  1459  não  podiam,  não  queriam  acreditar  na 
ruína  definitiva  de  todos  os  projetos  de  reforma.  O  prior 
dos  cartuxos,  Vicente  de  Axpach,  escrevia:  "Haja  um  rei, 
que  sequer  permita  junlar-se  em  território  seu  um  concí- 
lio, e  expeça  os  salvo-condutos;  haja,  sequer,  um  bispo, 

C38S)     SCHLOKZER.   Correspondência,  X,  269. 
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que  o  convoque;  e  incontinenti,  apesar  das  reclamações, 
apesar  dos  anátemas  da  cúria  romana,  o  concilio  funcio- 
nará. Uma  experiência  de  cinquenta  anos  ensinou-nos  que 
nenhuma  providência  benfazeja  se  pode  esperar  da  sé  ro- 
mana. É  uma  heresia  mais  funesta  que  a  dos  hussistas  pri- 
var a  igreja  da  melhor  cousa  que  tem  dos  seus  concílios  ge- 
rais." Depois,  expende  Vicente  o  modo  como  o  papa  Eu- 
gênio conseguira,  com  os  benefícios,  corromper  quase  to- 
dos os  letrados.  (384) 

Já  em  1443  outro  alemão  (anónimo)  lastimava  essa 
deserção  de  sábios  como  Nicolau  de  Cusa  e  o  arcebispo  Tu- 
deschi:  "Tantos  amantes  conta  a  prostituta  romana,  em- 
briagados com  o  vinho  da  sua  impudicícia,  mormente  entre 
os  alemães,  que  à  esposa  de  Cristo,  a  igreja,  e  ao  concilio, 
que  a  representa  mal  se  depara,  entre  mil,  um  adorador  fiel. 
E,  todavia,  esta  mesma  Alemanha  tem  sido,  na  pessoa  de 
seu  imperador,  mais  afrontada  que  nenhuma  nação;  por- 
que só  ao  imperador  da  Alemanha  constrangem  a  prestar 
juramento  ao  papa,  em  obediência  a  decretais  fabulosas  e 
fantasiadas."  (385) 

No  momento  de  extinguir-se,  o  sínodo  de  Basiléia,  que 
tinham  cevado  de  afrontas,  recebeu,  contudo,  uma  brilhan- 
te satisfação:  tão  potentes  eram  ainda,  em  Roma,  depois  de 
morto  Eugênio,  as  idéias  do  concílio,  que  o  novo  papa,  Ni- 
colau V,  a  conselho  dos  cardeais,  publicou  uma  bula  (386), 
onde  reprovava  como  nulos  e  destituídos  de  ação  todos  os 
atos,  processos,  decretos  e  censuras  de  Eugênio  contra  a 
assembleia  basilena.  (387)  Nulos  eram,  até  acrescentava,  os 

(384)  PEZ,  Codex  epistol.,  III,  335. 

(385)  Tractatus   missas   Marchloni   Brandenbnrgensi,   a.    1443.    Mt,    e  t. 

XXXI  da  coleção  de  Hardti,  na  biblioteca  de  Stuttgart.  —  O  juízo  con- 
cernente às  decretais,  em  época  relativamente  tão  antiga,  é  multo  digno 
de  nota.  Quase  a  êsse  mesmo  tempo,  entretanto,  Nicolau  de  Cusa  acabava 
de  reconhecer,  então  pela  primeira  vez,  a  falsidade  de  algumas  das  decretais 
do  Pseudo-Isidoro. 

(386)  A  bula  Tanto  nos,  que  se  acha  no  Antedeng  pacificas  do  Jeeult? 
MONOD,  Paris,  1626,  272. 

(387)  Diz-se  em  português:  —  de  Laodlcéa,  laodlrenot  de  Ntcéia,  nlceno. 
Segundo  a  analogia,  que  é  uma  das  leis  fundamentais  da  boa  derivação  ver- 
nácula, parece  também  regular,  de  Basiléia,  baslleno.  (Do  tradutor  brasi- 
leiro). 
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que  tinham  sido  promulgados  mediante  aprovação  do  con- 
cílio de  Ferrara,  de  Florença,  ou  de  outro,  fôsse  qual  fôssc, 
e  todos  se  haviam  de  considerar  como  se  não  tivessem  nun- 
ca existido.  Por  isso  desentranharam-nos  dos  escritos  de 
Eugênio,  e  os  destruíram,  como  Clemente  V  mandara  des- 
truir as  bulas  de  Bonifácio  VIII  contra  a  França  e  seu 
rei.  (388)  Era,  portanto,  em  suma,  um  triunfo  completo 
que  alcançavam  os  princípios  dos  dous  concílios  reformado- 
res, quanto  à  supremacia  da  assembleia  ecuménica  em  rela- 
ção ao  papa.  Nessa  ocasião  desvaneciam-se  as  suspeitas, 
que  Eugênio  fizera  por  avivar,  servindo-se  das  insinuações 
de  Torquemada,  contra  a  reputação  do  concílio  de  Cons- 
tança. Era  a  cúria  mesma  que  já  se  curvava  ante  o  direito 
superior  de  uma  representação  da  igreja  inteira.  Amontoa- 
ram-se  esforços  para  aniquilar,  membro  por  membro,  os 
decretos  reformadores  de  Basileia,  em  tudo  quanto  respei- 
tava ao  senhorio  romano,  ou  prejudicava  as  finanças  da 
cúria;  mas  respeitaram-lhes  a  base,  a  saber,  as  decisões 
dogmáticas  relativas  à  inferioridade  do  papa. 

Pio  II,  êsse  ex-letrato  e  retórico  ambulante,  que  nou- 
tros tempos  tomara  bando  pelo  sínodo  de  Basiléia,  era  agora 
certamente,  dentre  todos,  o  mais  inclinado  a  condenar  as 
resoluções  do  concílio  de  Constança.  Incómoda  espada  de 
Dâmocles,  impendente  à  cabeça  dos  curiais,  êsses  decretos 
perturbavam  singularmente  a  plácida  fruição  do  absolutis- 
mo papal.  Mas  a  pública  opinião  favorecia  o  concílio  muito 
decididamente.  Não  só  não  se  atreveu  Pio  a  abalançar  con- 
tra êle  cousa  nenhuma,  senão  que  até  julgou  prudente,  em 
1463,  acrescentar,  em  têrmos  expressos,  na  sua  bula  de  re- 
tratação, que  reconhecia  a  autoridade  do  concílio  ecumé- 
nico, tal  qual  a  definira  o  sínodo  de  Constança,  ao  qual  ti- 
nha veneração.  (389) 

Não  estava,  porém,  ainda  extinta  a  raça  dos  Torque- 
madas.  A  pouco  e  pouco,  monges,  cardeais  ou  candidatos  a 


(388)  "TolllmiiM,  caasamns,  Irrltamus  et  nnnnllantiis",  diz  a  bula. 

(389)  Concll.  Ed.  LABBE,  XIII,  1410. 
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isso,  iam  dando  à  estampa  obras,  onde  tentavam  restaurar  o 
sistema  papal  do  destroço,  a  que  o  haviam  reduzido  os  con- 
cílios. Não  era  muito  custosa  a  tarefa.  Bastava  agrupar  em 
teses  doutrinais  os  ricos  materiais  proporcionados  pelas 
falsificações  de  Isidoro,  Graciano  e  Tomás,  deduzindo-lhes 
as  conclusões,  para  demonstrar  até  à  evidência  o  improce- 
dente das  teorias  conexas  com  o  sistema  episcopal  e  conci- 
liar. Foi  desse  modo  que  se  tiraram  à  praça  as  obras  de 
Capistrano,  conjuntamente  com  as  de  Jerônimo  Albanus, 
Tomas  Campeggi,  Tomás  Elysius,  Cristóvão  Marcellus,  La- 
lius  Jordanus  e  outros,  tôdas  por  volta  de  1460  a  1525.  Quem 
manusear  um  desses  autores,  pode  ajuizar  de  todos  os  mais; 
pois  que  todos  uns  aos  outros  se  copiaram  seguidamente,  de 
sorte  que  cada  obra  mais  não  é  que  a  eterna  repetição  da 
mesma  fieira  de  sucessos,  cânones  e  testemunhos  tão  pouco 
concludentes  quanto  apócrifos. 

Santa  Catarina  de  Siena,  essa  alma  pura  e  tão  bem 
prendada,  quando  avistou-se  com  Gregório  XI,  disse-lhe 
"estar  como  sentindo  na  cúria  o  cheiro  aos  crimes  infernais" . 
Sobreveio-lhe  o  papa  que  ela  tinha  muito  poucos  dias  de 
chegada  ali.  Então  a  santa  moça,  de  costume  tão  humilde, 
aprumou-se  majestosamente:  "Ora  pois  eu",  disse  ela,  "sus- 
tento que  desde  a  minha  cidade  natal  senti  mais  ativo  o 
cheiro  dos  crimes  da  cúria  do  que  aqueles  que  diuturna- 
mente  os  praticam."  (390) 

Em  tôda  a  parte  havia  a  mesma  sensação;  porquanto, 
considerando  no  curso  progressivo  dos  acontecimentos,  dir- 
se-ia  que  Roma  inventara  a  arte,  até  então  ignorada  pelos 
homens,  de  dar  ao  crime  o  condão  da  ubiquidade.  Parecia 
ter-se  conseguido,  mercê  do  sistema  pontifício,  levar,  desti- 
lada em  veneno  sutil  e  penetrante,  a  corrupção,  de  uma 
oficina  central  às  extremidades  do  organismo  eclesiástico. 
A  quem  quer  que  contra  ela  andasse  em  busca  de  abrigo  e 
conselho,  e  espraiasse  o  olhar  pelo  mundo  cristão,  ou,  se- 
quer, somente  derredor  de  si,  inevitável  era  tropeçar  nal- 


(390)     Acta   snnrtoritm.  Bolliind..   30   de   abril.   pág.  891 
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gum  preceito  papal,  e  largar  de  mão,  sem  mais  esperança,  a 
tentativa.  Por  tôda  a  parte  eram  bulas  romanas,  fulminar 
de  excomunhões,  monges  mendicantes,  cortesãos  (391),  in- 
quisidores. Com  razão  escrevia  Erasmo  ao  bispo  Fisher  de 
Rochester:  "Se  Cristo  não  descativar  o  seu  povo  desta 
multiforme  tirania  eclesiástica,  antes,  afinal  de  contas,  su- 
portar a  tirania  dos  turcos."  (392) 

Foi  assim  que,  logo  em  meados  do  século  XV,  apagou- 
se  da  literatura  eclesiástica  êsse  clarão  de  esperança,  que, 
no  começo  dele,  resplandecia,  iluminando,  ao  tempo  dos 
concílios  de  Basileia  e  Constança,  os  discursos  e  escritos  da 
época.  É  sempre  o  mesmo  pensamento,  encerrado  no  mes- 
mo círculo  vicioso:  enquanto  fôr  o  que  é  a  cúria  romana, 
impossível  será  qualquer  reforma  da  igreja.  De  lá  é  que  de- 
corre todo  o  mal;  ali  é  que  o  nutrem,  e  cultivam  com  amor; 
mas  da  oficina  papal  não  se  pode  esperar  reforma  senão 
por  milagre  divino.  Assim,  diz  o  padre  Tiago  de  Junter- 
bourg:  "Custa-me  a  acreditar  que  possamos  obter  nunca 
uma  reformação  da  igreja;  porque  seria  mister  reformar 
primeiramente  a  corte  de  Roma,  e  o  curso  atual  dos  acon- 
tecimentos mostra-nos  quão  difícil  é  a  emprêsa.  Nenhuma 
nação  há,  que  mais  vigorosamente  contrarie  a  reforma  da 
igreja  do  que  a  nação  italiana,  à  qual  se  agregam  todos  os 
que  desta  reforma  têm  que  temer."  (393) 

O  mais  venerado  teólogo  dos  Países-Baixos,  Dinis 
Ryckel,  prior  dos  cartuxos,  o  doutor  extático,  segundo  o  cog- 
nominavam, dá-nos  conta  de  uma  visão,  que  depois  co- 
municou ao  próprio  papa.  Relata  êle  como  todo  o  côro  dos 
bem-aventurados  lhe  aparecera,  prostrado  em  preces,  no 
céu,  intercedendo  pela  igreja  terrestre,  ameaçada  dos  mais 
severos  castigos;  mas  que  a  êsse  côro  fôra  respondido  que, 
ainda  quando  o  papa,  os  cardeais  e  os  prelados,  com  todos 

(391)  Nome  com  que  se  apelidavam  os  vagabundos  eclesiásticos,  que 
afluíam  a  Roma  para  empolgar  alguma  prebenda,  enredando,  ou  compran- 
do-a  à  força  de  mendigar.  Wimpheling  os  descreveu  por  miúdo. 

(392)  Epp.,  6,   8,  pág.  353,  ed.  Loudin,  1642. 

(393)  De  aeptem  Statlbus  Kcclesine,  ano,  mais  ou  menos,  de  14õ0,  em 
WALCH,   Menumentu,  II,  2,  42. 
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os  do  seu  séquito,  fizessem  juramento  de  querer  emendar- 
se,  jurariam  falso;  porquanto  não  havia  na  igreja,  da  cabeça 
aos  pés,  nada  senão  gangrena.  (394) 

Sentia  de  comum  tôda  a  gente  que  com  a  reforma  da 
igreja  sucedera  a  mesma  aventura,  que  outrora  ao  rei  de 
Roma  com  os  livros  sibilinos.  A  reforma,  tinha  a  igreja  que 
comprá-la  por  um  preço  muito  mais  caro,  e  com  muilo  me- 
nos probabilidade  de  bom  êxito  agora  que,  havia  cinquenta 
anos,  a  semente  daninha  da  cúria  brotara  de  si  a  messe 
luxuriante,  e  a  própria  igreja  cessara  totalmente  de  fazer 
esforços  por  salvar-se.  Muita  gente  pensava  com  o  domini- 
cano Institoris  (1484)  :  "O  mundo  reclama  um  concílio;  mas, 
nas  condições  em  que  estão  os  chefes  da  igreja,  como  levá-lo 
a  efeito?  Não  há  mais  nenhum  poder  humano  capaz  de  re- 
formar a  igreja  por  um  concílio.  É  Deus  mesmo  que,  por  ca- 
minhos desconhecidos,  nos  há  de  valer."  (395) 

Tinham  então  inveja  os  alemães  aos  franceses,  ingle- 
ses, escoceses  e  outros  povos,  que  não  haviam  sido  tão  ul- 
trajados pela  cúria.  Nenhum  fôra  explorado  com  tanto  des- 
pejo como  esses  alemães,  bárbaros,  mas  "humildes  e  pacien- 
tes", que  os  seus  príncipes  imolavam.  Já  .Enéas  Sílvio  de- 
ra a  entender  aos  alemães  quanta  honra  e  gratidão  deviam 
sentir,  bárbaros  como  eram,  em  dignar-se  a  cúria  romanj, 
cuja  civilizadora  missão  fora  principalmente  experimentada 
na  Alemanha,  intervir  nas  questões  deles,  e  pagar-se  do 
trabalho  com  avultado  estipêndio.  (396) 

O  príncipe  palatino  Tiago  de  Trèves  aconselhara  ao 
rei  Frederico  adquirisse  a  estima  da  nação  alemã,  obri- 
gando o  novo  papa,  Calisto  III,  a  satisfazer  as  justas  quei- 
xas do  povo  alemão.  iEneas  Sílvio  persuadiu  o  rei  de  que 
se  aliasse  antes  ao  papa  do  que  aos  alemães;  porquanto, 

(394)  PETRI  DORLANDI,  Chron.  Cartnslense,  Colon,  1608,  394  e  399. 

(395)  Em  HOTTINGER,  Hlst.  eccles.,  Soec.  XV,  p.  413. 

(396)  Responsa  et  replica  \Vimphellnp;ii  ad  /Knenm  Sylviom,  em  FRE- 
HER,  Sor.  rer.  Germ.,  ed.  Struv.  II,  686-98.  Ainda  em  1516  o  patriota  "Wim- 
pheling  julga  necessário  defender  seu  pais  contra  o  papa  sienense,  e  apoiar, 
contra  os  italianos,  o  chanceler  Martim  Maier  de  Mogúncia,  que  se  consti- 
tuíra advogado  da  nação  alemã. 
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dizia  o  italiano,  entre  o  povo  e  o  rei  perdurava  um  ódio 
inextinguível;  pelo  que,  era  muito  mais  acertado  ganhar 
as  graças  ao  papa  à  fôrça  de  obséquios.  (397) 

Continuava  Roma,  pois,  a  ser  a  magna  escola  de  ví- 
cios, onde  os  padres  italianos  e  alemães  (os  mais  dêles  co- 
mo cortesãos)  passavam  os  anos  de  tirocínio,  e  donde  vol- 
tavam, carregados  de  benefícios  e  crimes,  porém  profu- 
samente apercebidos  de  absolvições  e  indulgências. 

Não  se  concebe  a  incontinência  universal  dêsses  tem- 
pos. Cousa  tão  geral  era,  em  tôdas  as  dioceses  de  todos  os 
países  da  Europa  cristã,  o  concubinato  no  clero  inteiro,  que 
já  ninguém  dava  fé.  De  certas  províncias  podia-se  afirmar 
que,  em  trinta  eclesiásticos,  apenas  haveria  um  casto;  en- 
tretanto que  hoje  há  regiões,  onde  a  grande  maioria  do  cle- 
ro está  escoimada  até  da  suspeita  de  incontinência.  Explica- 
se  esta  diferença  pela  administração  inteiramente  corrupta 
da  igreja.  Não  se  podia  a  êsse  tempo  cuidar  de  escolha  en- 
tre os  membros  do  clero,  nem  tratar  ninguém  de  preparar- 
se  escrupulosamente  para  o  serviço  da  igreja.  Tudo  era  ve- 
nal; em  Roma  negociavam-se  e  compravam-se  as  ordens  sa- 
cras com  os  benefícios;  os  que  tinham  conservado  algum 
melindre  de  consciência,  repugnavam  a  mancha  da  simo- 
nia,  e  ficavam  forçosamente  atrasados;  os  outros,  pelo  con- 
trário, menos  assustadiços,  obtinham  logo  valimento,  e  vin- 
gavam com  presteza  as  mais  eminentes  dignidades.  Era  o 
estado  clerical  o  que  oferecia  vida  mais  suave  e  indolente, 
o  que  assegurava  mais  crescidos  privilégios,  e,  ao  mesmo 
tempo,  menos  dependência  de  qualquer  corporação.  Velara 
atenta  a  cúria  por  afiançar  ao  clero  a  maior  impunidade 
e  segurança  absoluta.  E,  onde  os  próprios  chefes,  dando  o 
exemplo,  faziam  alardo  de  desprezar  as  leis  divinas  e  huma- 
nas, não  era  de  esperar  que  os  subalternos  aceitassem  o  gra- 
voso jugo  da  continência.  O  contágio  havia  de  lavrar,  por- 
tanto, irresistivelmente.  Tôda  a  gente  que  voltava  de  Roma, 
ao  chegar  aos  seus  lares,  narrava  que  lá,  na  metrópole  da 

(397)     GOBELiLiINI,  Coinment.  PH  II.  25. 
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cristandade,  no  regaço  da  grande  mãe  universal,  modelo  c 
exemplo  de  tòdas  as  igrejas,  todo  o  clero  inteiro,  quase  sem 
exceção,  entretinha  concubinas.  (398). 

SÍNODO  DE  LATRÀO 

No  começo  do  século  XVI,  sob  Júlio  II,  em  tanta  ma- 
neira se  complicaram  os  acontecimentos,  que  a  cúria  julgou 
azado  o  ensejo  para  tentar  a  recuperação  do  terreno  perdi- 
do na  teoria.  Desavindos  com  o  papa,  Luís  XII  de  França 
e  o  alemão  Maximiliano  buscaram  apoio  no  expediente  de 
um  concílio.  A  princípio  junlou-se  em  Tours  um  sínodo 
nacional  francês,  após  o  qual  convocou-se  um  concílio  geral 
para  Pisa.  Êste,  composto  quase  exclusivamente  de  prelados 
franceses,  imitou  o  proceder  do  sínodo  de  Basileia  contra 
o  papa.  Todos,  porém,  sabiam  que  a  contenda  era  puramen- 
te política,  e  não  tocava  a  outra  cousa  senão  somente  a  do- 
minação da  Itália;  pelo  que,  de  todo  em  todo  burlou-se  o 
cometimento.  Júlio,  e  depois  Leão  X,  tiveram-lhe  rosto 
com  o  seu  contra-concílio  de  Latrão,  que  conteve  cêrea  de 
sessenta  e  cinco  bispos. 

Malograda,  portanto,  lastimosamente  a  tentativa  de  Pi- 
sa, cobrou  a  cúria  novo  esforço,  e  desfechou  o  derradeiro 
golpe  na  instituição  dos  concílios,  o  que  lhe  saiu  fácil;  por- 
que, com  o  desenvolvimento  da  ignorância,  de  1460  a  1515, 
e  a  ausência  total  de  cultura  eclesiástica,  os  nomes  de  Cons- 
tança e  Basiléia  tinham  perdido  o  seu  lustre.  Francisco  I  sa- 
crificou a  pragmática-sançáo  a  trôco  do  padroado  da  igre- 
ja, que  se  lhe  concedeu;  as  eleições  estavam  aniquiladas; 
e  a  sorte  do  alto  clero,  os  benefícios,  as  grandes  dignidade 
passavam  sem  reserva  para  as  mãos  reais.  Nada  mais  ti- 
nham, portanto,  que  invejar  os  alemães  â  França,  onde  a 

(398)  Sob  Inocêncio  VIII,  tendo  querido  o  vigário  do  papa  impedir  êsse 
costume,  o  Padre  Santo  forr.ou-c  leso  a  cas.-ar  o  edito:  "Propter  qnod  taifa 
effeeta  e«it  vita  saeerdotiua,  ai  vi\  reperiatur  nul  concubinam  noa  retiueat. 
TCl  saltem  meretriceiíi."  (\Ao  lia  qu.ise  nni  padre  que  se  afio  de  n  concubi- 
na* ou  meretriz*».)  E'  o  que  nos  refere  o  cartorário  romano  1NF'ESSURA, 
no  seu  Piariam   (ECCAUDI,  Cor»,  hist.,  II.  lí>!>7). 
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autoridade  do  concílio  de  Basileia  acabava  de  se  desmoro- 
nar, como  na  Alemanha  desaparecera  sob  a  concordata  de 
Viena. 

Já,  pouco  antes,  Maximiliano,  digno  filho  de  seu  pai, 
pusera  o  concílio  de  Pisa  à  mercê  de  Júlio  II  e  seu  sínodo 
lateranense.  Em  Roma,  entretanto,  entendeu  a  cúria  que 
era  vindo  o  tempo  de  soltar  o  clero  dos  laços  do  estado  (em 
França  acabavam  exatamente  de  pô-lo  na  dependência  da 
côrte),  e  libertá-lo  das  suas  relações  de  súditos.  Na  nona 
sessão  do  concílio  lateranense,  o  papa  e  bispos  decidiram 
"que,  por  direito  divino  e  humano,  os  leigos  não  tinham 
poder  nenhum  nos  eclesiásticos" .  Era  uma  como  ratifica- 
ção de  um  antigo  decreto  de  Inocêncio  III  no  sínodo  de 
1215,  onde  o  prodecessor  de  Júlio  II  estabelecera  que  nenhum 
padre  havia  de  prestar  juramento  de  fidelidade  a  príncipes 
de  quem  não  tivesse  recebido  algum  ofício  temporal.  De- 
pois, como  verdade  manifesta  e  universalmente  aceita  pela 
Escritura,  pelos  Padres,  pelos  papas  e  concílios,  declarou- 
se  gozar  de  plena  e  cabal  autoridade  o  papa  sôbre  os  con- 
cílios, que  à  vontade  podia  convocar,  transferir  e  dissolver. 

Numa  época  em  que  dominava  em  Roma  a  mais  com- 
pleta barbaria,  quanto  a  estudos  teológicos,  e  em  que  a  dog- 
mática escolástica  era  representada  apenas  por  alguns  do- 
mínicos,  como  Priero  e  Caetano,  de  crer  é  que  cardeais  e 
bispos  não  soubessem  das  reiteradas  declarações  dos  papas 
Martinho  V,  Eugênio  IV,  Nicolau  V  e  Pio  II.  A  não  ser  isso, 
não  se  poderia  Roma  desvanecer  de  que  a  só  autoridade  de 
um  Leão  X  e  um  conciliábulo  de  sessenta  e  cinco  italianos 
ponderasse  mais  com  a  opinião  da  Europa  do  que  os  concí- 
lios de  Rasiléia  e  Constança  e  os  papas  supramencionados. 

IMPASSIBILIDADE    DA  CÚRIA 

A  êsse  confiado  desprêzo  da  verdade  e  da  história 
acrescia  o  sentimento  de  perfeita  segurança,  em  que  a  cúria 
então  achava-se  engolfada.  Tinha  ela  consciência  de  que 
tudo  podia  arrostar;  sentia  que,  ainda  quando,  na  Itália,  es- 
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tivesse  ameaçada  a  sua  posição  política,  no  domínio  da  igre- 
ja nada  tinha  que  temer.  Nem  queixas  nem  acusaçes  per- 
turbavam-lhe  a  serenidade  e  a  confiança  na  estabilidade  das 
cousas,  não  obstante  os  clamores,  que  soavam  de  tempos  a 
tempos.  Bradassem  embora,  como  bradassem,  por  um  con- 
cílio, isto  é,  pelo  cerceamento  do  papado:  a  cúria  permanecia 
inalteravelmente  impassível.  Havia  um  século  que  se  aper- 
tava o  liame  entre  o  clero  e  Roma;  todo  padre  rebelde  era 
votado  à  perdição  infalível,  e  os  próprios  leigos  não  se  lo- 
gravam de  evitar  a  excomunhão  com  suas  funestas  conse- 
quências. Nem  o  audaz  Gregório  de  Heimbourg  pôde  en- 
contrar asilo,  senão  em  Boémia  ao  pé  do  rei  hussista;  e 
por  fim,  velho,  doente,  alquebrado,  teve  que  implorar  a  ab- 
solvição de  Roma  (1472).  (399) 

Sem  a  mínima  insurreição  merecedora  de  tal  nome,  sem 
que  nenhum  sínodo  levantasse  voz  reprovadora,  sofreu  a 
cristandade  a  administração  de  papas  como  Paulo  II,  Sisto 
IV.  Inocêncio  VIII,  Alexandre  VI,  cada  um  dos  quais  for- 
cejava por  exceder  em  crimes  o  antecessor.  Com  a  sua  de- 
vassidão tinha  Paulo  II,  na  frase  de  um  contemporâneo, 
transformado  a  sé  de  S.  Pedro  numa  sentina.  (400)  Acres- 
centa a  mesma  testemunha  ter  ido  em  pessoa  a  Roma,  e  obti- 
do acesso  às  diversas  corporações  eclesiásticas,  sem  que,  to- 
davia,  acertasse  com  um  só  homem  de  vida  efetivamente 
religiosa.  E  muito  mais  duro  é  ainda  o  que  narra  do  viver 
dos  papas,  cardeais  e  prelados. 

De  novo  alargou-se,  ao  tempo  de  Paulo  II  e  sob  os  pon- 
tificados de  Sisto  IV  e  Inocêncio  VIII,  o  vasto  mercado 
eclesiástico.  Tratavam  de  criar  principados  para  sobrinhos 
e  filhos  naturais,  ou  para  enriquecer  as  filhas.  Novos  car- 
gos se  instituíram,  que  logo  depois  foram  revendidos.  Lei- 
loavam-se  os  barretes  de  cardeais,  bem  que  por  preço  muito 
alto.  Quando  a  prodigalidade  dos  Médicis  estancou  o  tesou- 
ro pontifical,  que  até  então  parecera  inexaurível,  Leão  X 

(399)  BROCKHAUS,  Gregório  de  Heimbourg.  Leipzig,  1861,  pág.  383. 

(400)  Attilio  Alessio  Are/./.o,  em  BALUZIO,  MANSI,  IV,  519. 
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e  Clemente  VIII  mercanciaram  avultada  cópia  de  dignidades 
cardinalícias.  De  uma  a  outra  estrema  da  Europa  ressoava 
o  grito:  em  Roma  vende-se  tudo!  Havia  quatro  séculos  que 
isto  se  clamava,  e  escrevia,  dentro  e  fora  da  Itália.  No  comê- 
ço  do  século  XVI,  porém,  era  geral  convicção  que  nunca  ja- 
mais o  desfaçamento  fora  tão  decidido,  nem  a  impudicída 
se  ostentara,  como  então,  às  escâncaras  em  presença  do  uni- 
verso. Cria-se  que  dantes  em  tempo  nenhum  se  aperfeiçoa- 
ra tanto  a  arte  de  converter  a  religião  e  a  igreja  em  barra« 
de  ouro.  —  O  Conde  João  Francisco  Pico  de  Mirandola  diri- 
giu uma  carta  a  Leão  X  acerca  dos  infortúnios  da  Itália  e 
sua  origem.  Aí  assinalou,  como  um  dos  sintomas  da  mais 
profunda  desmoralização  e  da  impiedade  do  povo  italia- 
no, esses  verdadeiros  leilões  públicos,  onde  se  entregavam 
as  cousas  eclesiásticas  a  quem  maior  lance  oferecia.  (401) 

DOS  IMPOSTOS  DE  CHANCELARIA 

Desde  1512  adotara-se  uma  edição  oficial,  impressa 
em  Roma,  das  taxas  usadas  na  chancelaria  e  na  penitencia- 
ria romanas.  Verdade  é  que  lhe  servia  de  base  a  antiga  ta- 
rifa, estabelecida  sob  João  XXII;  mas  até  então  mantiveram- 
na  recatada,  e  daí  em  diante  ficou  publicamente  exposta  à 
venda.  (402)  Divulgando-se  em  breve  pela  Europa,  devassou 

(401)  De  veris  calamitatum  causis  nostrornra  temporuiii,  ed.  Calorius 
Cesius,  Mutinae,  1860,  24. 

(402)  Muito  diversa  do  que  é  hoje,  era,  ao  começar  do  século  XVI,  a 
composição  da  cúria.  Uma  Provincial,  estampada  em  Roma  no  ano  de  1518, 
contém  in  fine  um  catálogo  dos  offlcia  curiae.  Em  seguimento  à  maior  parte 
das  verbas  existe  a  nota:  venrtuntiir.  A  compra  de  qualquer  désses  cargos 
era  o  mais  vantajoso  emprego  de  um  capital,  que  assim  naturalmente  vinha 
a  render  pingues  lucros.  Por  essa  Provincial  sabemos  que  o  número  dos  re- 
ferendários era  ilimitado  (non  habent  numerum) ;  que  havia  101  solicitado- 
res, 101  oficiais  de  arquivo,  8  escrivães  de  suplicações,  12  de  registros, 
27  da  penitenciaria  e  81  dos  breves.  104  coletores,  101  escrivães  apostólicos. 
Todos  êsses  empregos  mercavam-se.  Seguem-se-lhes  13  procuradores  da 
audlentia  contradlctarnm,  60  nbbreviatores  «le  minori,  60  abbrevlatores  de 
parco  mnjori.  A  maior  parte  desses  empregos  também  era  vendável.  Havia 
ainda  mais  12  advogados  do  consistório,  12  auditores  da  Rota,  dos  quais 
reza  o  papel  que  se  contentavam  de  molhaduras.  Outrossim,  contavam-se  10 
notários  sujeitos  ao  auditor  da  câmara,  29  secretários  e  7  escreventes  da 
câmara,  além  de  outros  9  notários.  Imagine-se  agora  um  papa  de  boas  in- 
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a  tarifa  aos  olhos  de  todos  a  enorme  quantidade  das  reser- 
vas e  proibições  de  Roma,  o  preço  de  cada  infração  e  da 
absolvição  dos  maiores  crimes,  como  o  assassínio,  o  incesto, 
etc.  (403)  Trabalharam  mais  tarde  por  insinuar  que  essa  ta- 
rifa da  chancelaria  não  fôra  senão  puro  invento  dos  inimi- 
gos do  papado;  mas  as  edições  reiteradas  e  dadas  a  lume 
com  autorização  do  papa,  não  consentem  dúvida  acerca 

tenções,  como  Adriano  VI,  e  pôsto  de  súbito,  já  ancião,  com  a  perspectiva  de 
poucos  anos  de  pontificado,  à  frente  dessa  máquina  gigantéia,  calculada 
unicamente  para  granjear  dinheiro;  e  diga-se  que  havia  de  fazer  contra  esses 
800  indivíduos,  todos  concitados  pelo  desejo  de  fazer  frutificar  o  mais  pos- 
sível o  capital  com  que  tinham  comprado  êsses  lugares  rendosos,  e  cerrados 
todos  em  densa  falange  por  um  interesse  comum.  O  coração  de  maior 
fortaleza  abismar-se-ia  desacoroçoado. 

(403)  Aqui  vão  alguns  dêsses  artigos  enumerados  entre  as  taxas  de 
chancelaria  (ed.  Lião,  1564,  texto  latino  e  francês). 

" —  Preço  de  um  incesto:  gr.  6  (absolutio  pro  eo  qui  mntreiu,  sorurem 
«ut  conimatrem  «•arnaliter  co?;novit;  ou,  em  vulgar:  absolvição  do  homem 
que  conhecer  carnalmente  sua  mãe,  irina  ou  qualquer  outra  parenta  sua 
consanguínea,  afim  ou  comadre). 

" —  De  assassínios  cometidos  contra  a  pessoa  do  pai,  mãe,  irmão  ou 
irmã;  por  cada  um  4  tornesas,  um  ducado  e  8  carlines. 

" —  Cai  na  taxa  do  parricídio  o  que  matar  a  mulher;  e  custa-lhe  a 
dispensa  para  casar  com  outra,  depois  de  ter  matado  a  consorte,  8  tornesas, 

2  ducados  e  9  carlines. 

" —  O  pai.  ou  mãe,  que  sufocar  uma  criança,  filha  sua,  pagará  4  tor- 
nesas, 1  ducado  e  8  carlines.  E,  se  marido  e  mulher  o  fizerem  de  companhia, 
sobe  o  preço  a  6  tornesas  e  2  ducados. 

" —  A  reabilitação  de  um  herege  obtém-se  por  36  tornesas  e  9  ducados. 

" —  Os  sacrílegos,  perjuros  e  a  mais  gente  desta  massa  pagarão  36  tor- 
nesas e  9  ducados. 

" —  Dispensa  do  juramento  dado,  a  uma  só  pessoa,  e  por  um  só  con- 
trato (relaxatio  juramenti  ad   effectnm  agendl):  7   tornesas,   2   ducados  e 

3  carlines. 

" —  Dispensa  a  religiosos,  que  pretenderem  confessar  religiosas  de  or- 
dem estranha  à  sua:  15  tornesas  e  4  ducados. 

" —  A  absolvição  do  voto  de  castidade  eterna  dá-se  apenas  no  fôro  da 
consciência  (in  foro  conseientine  tantuin),  sendo  a  taxa:  16  tornesas,  3  du- 
cados e  6  carlines. 

" —  Perdão  de  qualquer  impudicícia  de  clérigo  com  freira:  36  tornesas. 

" —  A  freira  que  por  muitas  vêzes  tiver  comércio  carnal,  dentro  ou 
fora  do  recinto  do  seu  mosteiro,  será  absolvida  e  reabilitada,  ao  ponto  de 
lhe  ficarem  acessíveis  todas  as  dignidades  da  ordem,  inclusive  a  de  aba- 
dessa, mediante  36  tornesas  e  9  ducados. 

(Os  artigos  relativos  ao  "pecado  de  luxúria",  ainda  em  latim,  afrontam 
desaforadamente  a  decência). 

" —  Pela  confirmação  de  uma  liga:  50  tornesas. 

" —  Por  pecado  contra  a  natureza  com  brutos:  90  tornesas. 

" —  O  bispo  que,  tendo  prometido  e  jurado  fazer  em  certo-  anos  uma 
viagem  a  São  Pedro  de  Roma,  ainda  o  não  cumpriu,  fica  obrigado  a  12 
tornesas,  3  ducados  e  6  carlines. 
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da  sua  procedência.  (404)  Patenteiam  elas  a  segurança,  em 
que  vivia  a  gente  de  Roma,  e  o  que  a  cúria  podia  oferecer  -ao 
mundo.  O  mais  figadal  inimigo  de  Roma  não  conseguiria 
fantasiar  pior  cousa;  impossível  seria  contra  ela  mais 
acerbo  dano  que  o  simples  desnudamento  de  um  meca- 
nismo, desenvolvido  logicamente  no  correr  de  um  século, 
cujas  leis  parecia  não  terem  outro  fim  senão  pôr  à  venda  os 
atentados  contra  elas  mesmas,  e  que  não  permitia  o  exer- 
cício das  faculdades  naturais,  quer  aos  indivíduos,  quer  às 
comunidades,  sem  que  comprassem  o  uso  dêsses  direi- 
tos. (405) 

CONECTO  E  SAVONAROLA. 

A  cúria  comumente  não  fazia  cabedal  da  acusação, 
que,  em  certos  escritos,  lhe  irrogavam,  de  ter  causado  a 
perdição  da  cristandade,  e  ser  o  génio  mau  dos  povos,  que 
envenenava.  De  quando  em  quando,  entretanto,  vingava  se 
cruelmente,  sobretudo  se  a  agredia  algum  orador  predileto 
do  povo.  Depois  de  ter  por  muito  tempo  corrido  a  França 
em  caráter  de  missionário,  ousou  afinal  o  carmelita  To- 

" —  Para  que  um  padre  possa  rezar  o  seu  breviário  às  avessas,  ante- 
pondo o  que  êle  traz  posposto,  e  pospondo  o  anteposto:  9  tornesas,  2  duca- 
dos e  6  carlines. 

" —  Para  que  um  sacerdote  regular  possa  usar  camisa  de  linho,  e  dormir 
em  lençóis  de  linho:  12  tornesas,  3  ducados  e  6  carlines. 

" —  Por  dispensa  a  qualquer  príncipe  secular  a  fim  de  comer,  êle  e  sua 
família,  carne  de  animais  mortos  pelos  sarracenos,  preço:  30  tornesas,  7 
ducados  e  6  carlines."  Etc. 

ftsse  sistema  de  resgate  de  penitências  por  tarifa  criou-se  sob  a  in- 
fluência do  sistema  germânico  das  composições,  ou  indenizações  pecuniá- 
rias pagas  à  família  em  caso  de  assassínio  ou  ferimentos.  —  Cedo  teve  fim, 
no  direito  leigo,  êsse  sistema  bárbaro;  mas,  no  direito  eclesiástico,  sub- 
sistiu. Ver  WIL,E>A,  Das  Strafrecht  der  Germanen. 

(Nota  do  tradutor  francês). 

(404)  Mais  tarde  foram  elas  atiradas  ao  índice  com  a  nota:  "ab  h»re- 
ticis  depravata".  Mas  as  edições,  indubitavelmente  frequentíssimas,  dos 
protestantes,  não  diferem  um  ápice  das  edições  romanas  autênticas,  im- 
pressas nos  dias  de  Julio  II  e  Leão  X. 

(405)  Assim,  por  exemplo,  querendo  alguma  cidade  fundar  uma  escola 
primária,  havia  de  comprar  uma  licença  a  Roma;  e,  para  mudá-la  de  lugar, 
tinha  que  fazer  novo  pagamento.  As  freiras,  se  pretendiam,  em  caso  de 
doença,  alugar  criadas,  também  careciam  de  comprar  a  Roma  permissão 
Comp.  Taxae  Cancellariae  Apostolicac  Romae,  1514,  f.  10  e  segs. 
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más  Conecto,  que  celebrizou-se  pela  santidade  de  sua  vida, 
e  operou  muitas  conversões,  flagelar  os  crimes  da  cúria  ro- 
mana. Eugénio  IV  mandou  prendê-lo,  torturá-lo  pela  inqui- 
sição, e  queimá-lo  vivo.  (406)  E  o  que  Eugênio  fizera  contra 
Conecto,  repetiu-o  Alexandre  VI  com  Savonarola.  Em  altos 
brados  pedira  o  famoso  orador  e  teólogo  uma  reformação 
da  igreja,  invocando  o  auxílio  dos  reis,  para  que  se  juntas- 
se um  concílio  ecuménico.  Em  retribuição,  Alexandre  ex- 
comungou-o,  e  ameaçou  de  interdito  a  Florença,  onde, 
chegados  os  emissários  do  papa,  foi  Savonarola  justiçado, 
com  dous  confrades  seus,  sob  pretexto  de  heresia,  queiman- 
do-se-lhes  depois  os  cadáveres.  Foram  êsses  os  concluden- 
tes raciocínios,  com  que  alcançou  vitória  do  monge  indefeso 
a  teologia  coroada;  porque  teólogo  era  Alexandre  VI,  não 
obstante  os  seus  filhos  e  as  suas  servas.  (407)  Quando  era 
ainda  simplesmente  Rodrigo  Borgia,  fizera  o  que  então  era 
caminho  seguro  ao  chapéu  rubro:  afora  uma  glosa  às  re- 
gras da  chancelaria,  compusera  uma  sábia  defesa  da  mo- 
narquia universal  e  da  infalibilidade  dos  papas.  (408)  Não 
era  Savonarola  somente,  segundo  a  confissão  de  seus  pró- 
prios adversários,  um  dos  maiores  génios  e  teólogos  do  seu 
tempo;  era  também  membro  da  mais  potente  ordem  reli- 
giosa, onde  contava  numerosos  partidários.  Daí  vem  o  te- 
rem-no  venerado  por  santo  e  mártir  da  verdade,  e  haverem 
testemunhado  em  seu  favor,  julgando-o  digno  de  canoniza- 
ção, outros  santos  como  Filipe  Neri,  Catarina  Ricci  e,  até, 
um  papa,  Benedito  XIV.  (409) 


(406)  Ad versus  vitia  «-urine  Romnnae  emer^entin  nfmio  quin  zelo  deola- 
mnbat,  captus  pro  lueretico  habitua  est,  et  ut  taiis  combtistus.  COSMAS  DE 
VILLIERS,  Biblioth.  Carnielltana,  Aurelianis,  1752,  II.  S14.  —  Um  dos  seus 
irmãos  de  ordem,  Batista  de  Mântua  («le  Vita  benta,  in  fine),  celebra  a 
Tomás  por  mártir,  e  compara-lhe  a  morte  ao  suplício  de  S.  Lourenço. 
Dizem  que  Eugênio,  em  artigo  de  morte,  arrependeu-se  dolorosamente  de 
ter  participado  nesse  crime. 

(407)  A  expressão  é  tomada  a  Maquiavel:  "Tre  sue  famigliari  e  cari  an- 
zelle,  lussuria,  simonia  e  crudeltade."  (Três  familiares  e  mimosas  servas,  qne 
tinha:  luxúria,  simonia  e  crueldade).  I  Decennnli,  Opere,  ed.  Fiorent.,  1843,  682. 

(408)  Clypeus  defensionis  fidei  S.  Rom.  Ecclesiae,  Argentor.,  1497. 

(409)  De   servorum   Dei  canonlzntione,   III,  25-17. 
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A  ITÁLIA  E  A  CÚRIA 


A  Itália  era  ainda  mais  vítima  da  cúria  que  a  Alema- 
nha; mas  o  italiano  conformava-se  mais  fàcilmente  a  tudo. 
Em  verdade,  as  somas  que  a  Europa  tributária  enviava 
por  mil  veredas  à  côrte  de  Roma,  da  cidade  dos  papas  es- 
coavam-se,  em  compensação,  mediante  o  nepotismo,  por  to- 
do o  resto  da  Itália;  eram  pela  maior  parte  os  cardeais  e 
prelados  carne  da  carne  e  osso  dos  ossos  dela.  Mas,  por  isso 
mesmo,  por  êsse  parentesco  e  vizinhança,  mais  mórbida  era 
ainda  a  influência  moral  do  que  em  nenhuma  outra  parte. 
Todos  os  pensadores  italianos  dêsse  tempo,  habilitados,  co- 
mo estavam,  a  fazer  o  confronto,  eram  de  parecer  que  a  na- 
ção dêles  sobreexcedia  em  corrupção  e  impiedade  aos  po- 
vos situados  mais  para  o  norte.  Maquiavel  escrevia:  "À  igre- 
ja romana  e  aos  seus  padres  deve  a  Itália,  pelo  triste  exem- 
plo que  lhe  dão,  o  haver  perdido  tôda  a  religião  e  piedade: 
mercê  dêles,  somos  hoje  um  povo  ruim  e  sem  fé."  (410) 
"Quanto  mais  acercado  está  de  Roma  qualquer  povo",  diz 
mais  longe,  "menos  religiosidade  tem.  Se  esta  côrte  fôsse 
estabelecer-se  entre  os  suíços,  ainda  agora  pios,  brevemen- 
te ficariam  também  assoladas  e  devastadas  essas  províncias 
pelos  crimes  da  cúria."  Depois  de  ter  por  longos  anos  de- 
sempenhado elevadas  funções  ao  pé  dos  papas  da  casa  de 
Médicis,  depois  de  lhes  ter  administrado  as  províncias  e  ca- 
pitaneado os  exércitos.  Guicciardini,  concidadão  de  Maquia- 
vel, não  fazia  dêles  também  mais  favorável  juízo.  Não  é 
possível  da  côrte  romana  dizer  tanto  mal  (escrevia  êle,  a 
propósito  das  acusações  de  Maquiavel),  que  não  mereça 
ainda  mais.  (411) 


(410)  Dlscorai,  1,  12,  pág.  273,  ed.  de  1843. 

(411)  Opere  inedite,  1,  27.  Firenze,  1857:  "Non  si  può  dire  tanto  male 
delia  corte  Itomana  che  non  meriti  se  ne  dica  piú,  perchè  è  una  infâmia, 
un  esempio  di  tutti  i  vituperii  e  opprobrii  dei  mondo."  No  seu  livro  Rleordi 
autobiogrnficl,  diz  de  passagem:  "A  Roma,  dove  le  cose  vanno  alia  grossa, 
ove  si  corrompe  ognuno",  etc.  Opere,  X,  166. 
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OPINIÃO  DOS  ITALIANOS 


Confirmavam  a  seu  modo  os  prelados  as  asserções  des- 
ses estadistas,  acerca  da  perversidade  moral  que  a  cúria 
derramara  em  Itália,  Isidoro  Criari,  bispo  de  Foligno,  que, 
em  Trento,  estivera  em  condições  de  conhecer  exatamente 
seus  colegas,  diz-nos:  "Dentre  duzentos  e  cinquenta  bispos, 
mal  haverá  quatro,  em  lôda  a  Itália,  que  mereçam  o  nome 
de  pastores  espirituais,  e  se  desempenhem  realmente  do  seu 
cargo.  Se  o  povo  italiano  é  em  nossos  dias  tão  alheio  à  reli- 
gião cristã,  ao  ponto  de  haver  fundamento  para  dizer  que 
a  confissão  do  Cristo  acha-se  extinta  entre  nós,  dos  bis- 
pos e  párocos  é  a  culpa  tôda;  porquanto  nossa  vida  inteira 
é  de  si  mesma  um  continuo  sermão  de  impiedade."  (412) 

Fôrça  é  reconhecer  que,  a  êsse  tempo,  na  Itália,  ousa- 
vam-se  muito  mais  verdades  e  confissões  do  que  se  sofre- 
riam, mais  tarde,  quando  reinaram  os  jesuitas  com  o  seu 
sistema  de  silêncio,  clandestinidade  e  paliativos.  Pontífi- 
ces houve,  até,  que  não  escrupulizavam  em  externar  confis- 
sões, que  os  cardeais  e  prelados  da  cúria  viam-se  forçados 
a  desaprovar  como  altamente  desazadas.  Mandou  Adriano 
VI,  por  seu  legado  Chieregati,  dizer  aos  alemães:  É  real 
que,  de  anos  para  cá,  muitos  horrores  se  têm  dado  na  san- 
ta sé;  tudo  se  tem  pervertido;  e  a  corrupção  tem-se  dilatado 
da  cabeça  aos  membros,  do  papa  aos  prelados.  (413)  Quan- 
do, de  tempos  em  tempos,  surdia,  na  Itália,  algum  bispo  mo- 
vido de  bons  sentimentos,  bastava-lhe  meter  mãos  à  obra,  e 
encetar  a  administração  da  diocese,  para  perceber  a  sua  im- 
potência. No  dia  em  que  Matteo  Giberto,  confidente  e  datá- 
rio  de  Clemente  VII,  dirigiu-se  afinal  à  sua  diocese  de  Vero- 
na, viu  imediatamente  que  só  a  cidade  estava  dividida  em 
seis  jurisdições  diferentes,  e  as  numerosas  isenções,  que  se 
lhe  opuseram,  estorvaram-lhe  todas  as  reformas.    (414)  O 


(412)  O  bispo  Lindanus  reproduziu  êsse  trecho  no  seu  Apoloe^eticum 
ad  Germanos,  Antwerp,   1568,  pAp.  19. 

(413)  RAYNALD,  a.   1522,  66. 

(414)  Giberti  Vitn,  no  começo  das  suas  Opera,  ed.  Veron.,  1733,  pag.  XÍ. 
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biógrafo  de  Giberto,  descrevendo  a  situação  da  Lombardia, 
põe  em  memória  que  o  povo  ignorava  absolutamente  a  ora- 
ção dominical  e  o  símbolo  dos  apóstolos.  Muitos,  acrescen- 
ta, não  comungam,  nem  se  confessam  uma  vez,  sequer,  por 
ano;  e,  só  por  seguir  o  ramerrão,  fazem-no  uma  vez  no 
ano  os  que  passam  por  melbores. 

Entre  muitos  outros,  os  escritos  do  bispo  Isidoro  Chia- 
ri,  mencionado  acima,  indicam-nos  o  estado,  em  que  viviam 
clero  e  povo  nas  dioceses  do  papa.  Em  1550  verificou  êle 
que  todos  os  padres  da  sua  diocese,  exceto  um  ou  dous,  não 
sabiam  nem  palavra  da  absolvição  sacramental,  e  tomavam 
a  fórmula  de  levantar  a  excomunhão  pela  de  absolver  em 
confissão;  motivo  por  que  teve  de  lhes  dar  mestres,  pois  não 
sabiam  nem  ler  a  missa  corretamente.  Todavia,  mais  abo- 
minado do  povo  era  ainda  êsse  clero  pelos  seus  crimes,  que 
desprezado  por  sua  ignorância.  Quase  todos  os  possuidores 
de  benefícios  não  sabiam  ler.  (415)  Em  suma,  diante  dos 
resultados  originários  da  imediata  vizinhança  da  cúria, 
muito  menos  pungente  era  o  aspeto  dos  países  longínquos. 

Sem  bispo  ficou  durante  sessenta  anos,  com  os  seus 
2.300  padres,  a  grande  diocese  de  Milão.  Nas  vivendas  de 
padres  não  havia  senão  três  cousas:  armas,  concubinas  e  fi- 
lhos. Não  havia  provérbio  mais  popular  que  este:  "para  o 
inferno  a  melhor  via  é  ser  padre".  Quase  de  todo  acabara-se 
o  uso  dos  sacramentos.  Estas  poucas  feições,  copiamo-las  do 
horrendo  painel,  que,  um  pouco  mais  tarde,  traçou  da  situa- 
ção da  Lombardia  o  milanês  Giussano.  (416) 

LEÃO  X 

Tremenda  herança,  e  capaz  de  assustar  o  mais  impávi- 
do, foi  a  que,  em  1513,  aceitou,  eleito,  Leão  X.  Tinham  seus 
antecessores,  desde  Paulo  II,  forcejado,  quanto  podiam,  por 

(115)  ISIDORI  CLARII,  Episc.  Fulginatis,  in  sermonem  Domlni,  Venet., 
156tí,  f.  101-125. 

(416)  De  vitn  et  rebus  gestis  Caroli  Borr.,  ed.  Oltrocchl,  Mediol.,  1757, 
pág.  69. 
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cobrir  dc  vergonhas  o  trono  pontifício,  por  expor  a  Itália 
a  todos  os  males  de  uma  guerra  sem  termo.  E,  todavia,  o  pri- 
meiro sentimento  que  por  êle  passou  foi  o  de  quem,  obtido 
afinal  o  papado,  via  ante  si  descortinar-se  uma  inexperimen- 
tada  vida  de  gozos  e  delícias.  (417) 

Com  admirável  placidez  de  espírito  suportavam  os  pre- 
lados romanos  a  convicção  de  que  Roma  e  a  cúria  eram 
odiosas  ao  mundo  inteiro.  Pressentia  o  acima  citado  Giberto 
que,  a  haver  guerra,  os  alemães  ruiriam  em  multidão  sobre 
a  Itália,  "visto  o  ódio  natural  que  aos  italianos  têm".  Eras- 
mo desde  o  princípio  repetira-lhes  que  desse  ódio  cobrava 
a  sua  principal  força  o  cisma,  de  dia  em  dia  mais  iminen- 
te. Além  de  que,  de  per  si  sós  bem  eloquentes  eram  já  os 
fatos.  Nem  o  próprio  Cornélio  Musso,  bispo  de  Bitonto,  de- 
dicada criatura  de  Roma  e  eleito  orador  em  Trento,  o  ocul- 
tava: "O  nome  de  Roma",  diz,  "é  odiado  de  todas  as  nações. 
Seus  mesmos  amigos  não  podem  deixar  de  gemer  a  ignomí- 
nia e  o  desprêzo,  que  pesam  sobre  a  igreja  romana."  (418) 
Se  os  bispos  de  um  país  juntavam_se,  tarde  e  a  desoras, 
para  deliberar  acerca  de  medidas  que  arredassem  da  igreja 
a  dupla  torrente  da  corrupção  e  do  cisma,  logo,  pela  sua 
minguada  energia,  se  evidenciava  que  a  cúria  castrara  nê- 
les  o  poder  episcopal. 


(417)  "Primo  pontificatus  die  maximam  voluptatem  et  cupidltatem  ex- 
pressit,  dum  Florentina  lingua  palam  hoc  enuntiavit:  Volo,  ut  pontificato 
isto  quam  maxime  perfruamur. "  (Tão  cheio  de  prazer  e  avidez  ficou  no 
primeiro  dia  do  sen  pontificado,  que  não  logrou  conter-se,  c,  em  florentino 
mesmo,  disse:  hei  de  tirar  dêste  pontificado  o  maior  gôzo  possível.)  Ajunta 
o  biógrafo  que  ninguém  houve,  dos  que  conheciam  a  Leão,  que  nâo  atri- 
buísse aos  prazeres  sensuais  a  referência  dessa  frase.  O  trecho  falta  na 
edição  de  ROSCOE-ROSSI,  Vita  dl  Leone  X,  t.  XII;  mas  existe  no  Cod. 
Vaticano,  3920,  donde  para  nós  o  copiou  um  amigo.  Também  há  omissão 
do  trecho  seguinte:  "Ea  tempestate  Romae,  sacra  omnia  venalia  erart,  ao 
nulla  habita  virtutis  aut  integrae  famae  ratione  palam  ad  Pontificatum 
suffragia,  vendebantur,  omniaque  ambitione  corrupta  erant."  (Vendiam-se  era 
Roma  tôdas  as  cousas  santas,  e,  com  absoluto  desprêzo  da  virtude  e  boa 
fama,  negociavnm-se  de  praça  os  votos  para  o  pontificado,  poluld»  assim 
tudo    pela  cobiça.) 

(418)  Sermones,  II,  dom.   5,  Serm.  2. 
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OS  BISPOS  FRANCESES  E  ROMA 

No  sínodo  em  que  se  reuniram  em  Paris,  no  ano  de 
1528,  viram-se  constrangidos  os  bispos  franceses  da  provín- 
cia de  Sens  a  declarar,  nos  cânones,  que  não  tinham  fôrça 
para  excluir  da  igreja  os  incapazes  e  indignos.  Quando  os 
prelados  franceses  recusavam  ordens  sacras  aos  que  não 
lhes  pareciam  idóneos  para  o  clero,  a  Roma  corriam  logo 
a  ordenar-se  os  aspirantes  indeferidos.  (419)  —  De  novo  pro- 
testou ainda,  vinte  anos  depois,  em  Melun,  o  episcopado 
francês  contra  a  funesta  ingerência  da  cúria,  que  de  repen- 
te arvorava  a  pretensão  de  dispor  dos  benefícios  na  Breta- 
nha e  Provença,  e,  não  obstante  a  concordata  de  1517,  dili- 
genciava transplantar  para  França  todo  o  sistema  da  simo- 
nia,  reservas,  expectativas  (420),  regressões  (421)  e,  de  en- 
volta, os  processos  sem  termo  que  daí  resultavam.  Se  tal 

(419)  HARDUIN,  Cone,  IX,  1953. 

(420)  O  que  eram  as  expectativas,  di-lo-á  por  nós  ao  leitor  o  nosso 
Fr.  Luís  de  Sousa:  "...He  de  saber  que  era  oousa  muyto  usada  antes  do 
concílio  (de  Trento),  quem  queria  segurar  successão  do  beneficio  que  pos- 
suhia  para  despois  de  .seus  dias  em  parente,  ou  amigo,  impetrar  do  Summo 
Pontífice  a  graça  que  polia  mesma  rezão  tinha  nome  de  expectativa,  ou 
mandato  de  providencio."  Vida  de  d.  Fr.  Bertolanieu  tios  Martyres,  Lisb.,  ed. 
Rollandiana,  1S57,  tom.  I,  pág.  262. 

(Do    tradutor  brasileiro.) 

(421)  Regressão  ou  regresso,  chama-se  a  revogação  da  renúncia  que 
alguém  fêz  de  um  benefício  eclesiástico.  Regressus  nihil  aliud  est  quam 
reversio  ad  beneficiam  cessum  seu  dimissum.  O  princípio  canónico  é  que  a 
renúncia,  em  sendo  regular,  não  admite  mais  regresso,  ftui  renuntiavit  be- 
neficio suo  illnd  repetere  non  potest.  Como,  estabelecido  êste  preceito,  não 
se  poderiam  mais  consentir  os  regressus,  cuja  reprodução  anularia  aquela 
regra,  buscaram  os  canonistas  romanos  uma  saída  para  o  abuso,  e  foi  que, 
sendo  a  renúncia  um  ato  voluntário  do  indivíduo,  não  podia  haver  nêle 
fôrça  de  tolher  à  autoridade  o  direito  de  outorgar  novamente  o  benefício 
ao  renunciante.  Veio  depois  o  concílio  de  Trento,  e  os  aboliu  terminante- 
mente, como  sacris  constitutionibus  odiosa,  patriim  decretis  contraria.  (Sess. 
XXV,  cap.  VII  de  Ref.).  Isto,  porém,  não  impede  que,  "no  parecer  dos  cano- 
nistas", segundo  escreve  um  dêles  (ANDRÉ:  Cours  alph.  et  méth.  de  dr. 
can„  1S53,  V,  pág.  28),  "caiba  ao  papa  o  direito,  quer  de  aprovar  os 
estipulados  pelas  partes,  quer  de  concedê-los  motu  próprio".  Já  se  vê  que, 
neste,  como  em  quase  todos  os  abusos,  a  pretensa  reforma  tridentina  deixou 
em  pé  a  onipotência  papal.  Entramos  nestes  desenvolvimentos  para  mos- 
trar como  Roma  sabia  anular  tôdas  as  reformas,  convertendo-as,  por  meio 
de  sutis  reservas,  em  proveito  da  sua  onipotência. 

(Do   tradutor  brasileiro.) 
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pretensão  tolerassem  (disseram  com  amargor  os  bispos  ao 
papa),  qualquer  esperança  de  reforma  eclesiástica  seria 
morta  de  nascença.  (422) 

CONFISSÕES  DE  CAETANO 

Com  o  ano  de  1527  uma  catástrofe,  tão  única  na  his- 
tória como  o  próprio  destino  de  Roma,  estalou  sobre  a  cida- 
de eterna.  A  cidade  santa,  que  de  tempos  imemoriais 
amontoava  no  seio  os  tesouros  do  ocidente  inteiro,  foi  pe- 
los alemães,  italianos  e  espanhóis  talada  e  metida  a  sa- 
que. Espremeram-na  como  esponja.  Depois  do  saque  de  1527 
escrevia  Caetano  (ou  de  Vio)  :  "É  pura  justiça;  os  pastores 
da  igreja  são  alvo  de  desprêzo;  sua  palavra  já  não  tem  poder 
nenhum:  bem  o  estamos  hoje  experimentando  os  prelados 
romanos.  Merecida  punição  divina  entregou-nos  como  prêsa 
ao  saque,  ao  cativeiro,  não  em  mãos  de  infiéis,  mas  de  cris- 
tãos. Já  para  nada  temos  préstimo  senão  para  as  cerimó- 
nias exteriores;  e  os  bens  temporais  são  os  gozos  únicos 
que  sabemos:  aqui  está  por  que  somos  conculcados  e  do- 
brados à  servidão."  (423)  O  homem  que  escrevia  assim,  era 
o  mesmo  que,  como  teólogo  da  côrte  servira  de  assistente 
a  Leão  X,  e  o  compelira  a  convocar  êsse  vergonhoso  síno- 
do lateranense;  que  lhe  aconselhara  os  decretos  contra 
Constança  e  Basiléia;  que  o  instara  a  proclamar  como  ine- 
rente a  cada  padre  o  direito  divino  de  não  obedecer  ao  seu 
príncipe;  fôra  o  redator  de  todos  os  atos  do  papa,  o  mes- 
mo homem  que,  na  Alemanha,  como  legado,  envenenara, 
por  sua  arrogância,  a  causa  de  Lutero,  e  insinuara  ao  pon- 
tífice declarasse  hereges  todos  os  que  reprovassem  os  au- 
tos-da-fé  dos  feiticeiros. 

Em  tôdas  as  práticas  ou  conferências  entre  católicos 
e  protestantes,  tôda  a  vez  que  se  suscitava  a  questão  da  in- 
fluência do  papado  na  igreja  e  da  administração  de  Roma 

(422)  BALUZIO-MANSI,  Mlsc,  II,  297-300. 

(423)  RAYNALD,  a.  1527,  2. 
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nos  negócios  religiosos,  eram  os  oradores  católicos  força- 
dos a  confessar:  Aqui  cessa  a  defesa;  neste  terreno  estamos 
derrotados;  nem  podemos  negar  as  cousas,  nem  atenuá- 
las.  Assim  falara,  já  em  1519,  o  bispo  Bertoldo  de  Chiem- 
scc,  e,  com  êle,  o  Cardeal  Contarini,  os  autores  da  Memória 
romana  de  1538,  o  padre  Luís  Blosius,  os  teólogos  fran- 
ceses e  belgas  Cláudio  d'Espense,  Ruard  Tapper,  Gentian 
Hervet,  o  bispo  Lindanus  e  João  Hoffmeister. 


O  CARDEAL  CONTARINI 


Momentos  havia,  até,  em  que  os  próprios  papas  eram 
obrigados  a  ouvir  de  seus  mais  provados  servidores  cousas 
que,  em  tempos  comuns,  teriam  levado  em  direitura  a 
um  processo  ante  a  inquisição.  Gaspar  Contarini,  êsse  es- 
tadista leigo,  que  Paulo  III,  apertado  pela  precisão,  trans- 
formara de  súbito  em  cardeal,  ousou  declarar  ao  papa, 
mais  ou  menos  nestes  termos,  que  o  sistema  papal  era 
absolutamente  perverso  e  anticristão.  Razão  tinha  Lute- 
ro, dizia  êle,  em  escrever,  no  seu  livro  do  cativeiro  de  Ba- 
bilónia: "Nada  se  pode  imaginar  mais  oposto  à  lei  de 
Cristo,  lei  de  liberdade,  como  é,  do  que  este  sistema,  que 
subjuga  os  cristãos  ao  papa,  e  o  autoriza  a  fazer  arbi- 
trariamente leis,  ab-rogá-las,  ou  dispensar  nelas.  Era  im- 
possível que  maior  cativeiro  esmagasse  a  cristanda- 
de." (424) 

Essas  advertências,  porém,  passavam  como  a  bulha  do 
vento,  sem  deixar  vestígio.  Não  era  Paulo  III  homem  que 
se  desapoderasse,  uma  linha  sequer,  do  seu  arbitrário  po- 
der; e,  para  um  Contarini,  havia  constantemente  em  Roma 
centos  de  Torquemadas,  Caetanos,  Jaccobazzis  e  Belarmi- 
nos. 


(424)  Eplst.  duie  nd  Pnuliim  III,  Colon.,  1538,  pág.  62  e  segs.  —  Também 
na  coleçao  de  LE  PLAT,  II,  605. 
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CONFISSÕES  DOS  BISPOS  ITALIANOS  E  DOS 
LEGADOS  EM  TRENTO 

Teve  de  comum  com  o  concílio  de  Latrão  em  1516  o 
tridentino,  no  seu  primeiro  período,  o  fazerem  os  oradores, 
nessas  duas  assembleias,  confissões  cuja  franqueza  e  fôrça 
esmagadora  são  de  pasmar.  Todos  êsses  discursos  e  as  re- 
velações que  encerram,  em  formas  diferentes  reproduzem 
esta  ideia:  Os  cardeais^  bispos  italianos  e  gente  da  cúria  so- 
mos uma  recua  de  homens  sem  peso  nem  consciência;  dei- 
xamos perder-se  ao  desmazelo  inúmeras  almas;  deson- 
ramos a  dignidade  episcopal;  não  somos  pastores,  senão 
lôbos;  somos  as  causas  da  corrupção,  que  na  igreja  domi- 
na; e  da  ruína  da  religião  na  Itália  cabe-nos  muito  parti- 
cularmente a  culpa. 

Abertamente  enunciou-se  dessa  forma,  ante  a  assem- 
bleia de  1516,  o  Cardeal  Antonio  Pucci:  "Roma,  os  prelados 
romanos,  os  bispos  que  Roma  expede  todo  dia  para  os  paí- 
ses estranhos,  todos  nós  juntos  somos  os  autores  dos  co- 
piosos erros  e  da  degeneração  da  igreja;  e  tudo  acabado 
está,  se  não  lograrmos  reconquistar  a  boa  fama,  que  já  qua- 
se de  todo  havemos  perdido."  Um  dos  membros  do  sínodo 
de  Latrão,  Matias  Ugoni,  bispo  de  Famagusta,  descreve,  no 
seu  livro,  o  desprêzo  em  que  tinham  caído  os  bispos  italia- 
nos: Não  há  infâmias,  diz,  que  se  lhes  não  assaquem;  re- 
pelem todos  os  que  falam  em  necessidade  de  reforma  e 
de  um  concílio  eficaz,  motejando-o  como  um  desmancha- 
prazeres  e  uma  hipocrisia. 

O  mais  terrível  libelo  que  nunca  se  articulou  até  hoje 
contra  a  prelacia  italiana,  foram  os  legados  do  papa  que  o 
formularam,  em  Trento  (1546). 

Aos  reformadores  alemães  bastava  o  repetirem  tex- 
tualmente as  palavras  dos  legados  e  tôdas  as  confissões 
análogas,  que  ao  concílio  tinham  saído,  para  ficar  aos  olhos 
do  mundo  clara  a  intensidade  do  crime  dos  papas  e  bispos 
italianos.  Não  se  podia  mais  visivelmente  exprimir  a  neces- 
sidade de  imputar  à  conta  da  prelacia  italiana,  concentra- 
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da  na  cúria,  donde  irradiava  pelas  dioceses,  a  total  ruína 
do  sistema  eclesiástico.  Lá  é  que  se  havia  de  ir  buscar  a 
origem  da  imoralidade  reinante;  de  lá  provinha  a  avidez 
do  povo  em  aceitar  por  tôda  a  parte  novas  doutrinas  e 
formas  novas  para  a  igreja;  porque  o  povo  era  em  tôda  a 
parte  descurado,  entregue  pelo  clero  ao  desamparo,  des- 
contente e  desconfiado  até  de  sua  própria  igreja.  (425)  Tudo 
o  que  dos  hereges  nos  vem  (diziam  êles)  mais  não  é  que 
justo  castigo  dos  nossos  crimes,  dos  nossos  pecados:  por 
que  havíamos  fiar  de  homens  indignos  os  empregos  ecle- 
siásticos? etc. 

Já  por  si  só  o  primeiro  discurso  que,  ao  abrir-se  o  con- 
cílio, pronunciou  o  bispo  Coriolano  Mastorano  de  São  Mar- 
cos excitou  assombro  geral.  (426)  O  quadro,  que  expôs, 
do  caráter  dos  cardeais  (427)  e  bispos  italianos,  da  sua  san- 

(425)  Admonitio  ad  Synodum,  do  ano  de  1546,  em  LE  PLAT,  Honum. 
Coll.,  I,  40.  "Horum  malorum  magna  ex  parte  nos  causa  sumus.  —  Quod 
lapsam  morum  disciplinam  et  abusus  complectitur,  hic  nihil  attinet  diu  in- 
vestigare,  quinam  tantorum  malorum  auctores  fuerint,  cum  prseter  nos  ipsos 
ne  nominare  quidem  ullum  alium  auctorem  possimus."  —  Cotejem  isso 
com  o  que  diz  Girolano  Muzio  (Lettere  cattoliehe,  Venez.  1571,  pág.  227, 
ano  1557)  das  "abominazioni  introdotte  nella  chiesa".  "Os  bispos,  espe- 
cialmente, incapazes  e  perversos,  danno  la  cura  delle  anime  alia  feoia  degli 
uomlni."  Refere-nos  Guicciardini,  nos  seus  Ricordi,  que,  nessa  época,  em 
tendo  junta  a  quantia  precisa,  podia  qualquer  mercar  em  Roma  um  bispado 
para  os  primogénitos  das  grandes  famílias,  como  emprego  ordinário  de 
capital.  Rinieri  Guicciardini,  seu  parente,  bastardo,  e  dotado  já  de  ricos 
benefícios,  comprou  ao  pontífice,  por  4000  ducados,  o  bispado  de  Cortona, 
abrangida  no  preço  da  venda  a  dispensa  para  manter  os  seus  benefícios. 
Opere,  X,  59. 

(426)  Acha-se  em  LE  PLAT,  I,  20  e  segs. 

(427)  Lembra-nos  aqui  o  expressivo  lance  do  arcebispo  de  Braga,  no 
concílio  de  Trento:  "Propoz-se  aos  Padres  em  primeiro  logar  se  era  razão 
que  as  pessoas  dos  Cardeais  fossem  na  reformação  comprehendidas.  .  .  Co- 
meçaram a  votar  os  que...  ficavam  precedendo,  &  hum  apôs  outro,  nemine 
discrepante,  foram  dizendo  com  a  cortezia  costumada:  que  os  Illustrissimos 
&  Reverendíssimos  Cardeaes  não  aviam  mister  reformados.  Quando  tocou 
dizer  ao  arcebispo,  disse  assi,  aproveitando  se  das  mesmas  palavras  &  termo 
dos  que  tinham  votado,  mas  com  liberdade  &  espirito  de  Varão  Apostólico: 
Illustrissimi  et  Reverendissimi  Cardinales  indifjent  lllnstrlsalma  et  reveren- 
díssima reformatione.  (Os  illustrissimos  &  reverendíssimos  Cardeaes  hao 
mister  liiia  illustrissima  &  reverendíssima  reformação).  Palavras  formaes 
que  foram  celebradas  por  toda  a  Christandade  com  honra  do  Arcebispo,  & 
o  são  ainda  boje.»  FR.  LUÍS  DE  SO'IJSA:  Vida  de  d.  Fr.  Bertolameu  dos 
IHartyres,  ed.  Rolland.,  1857,  tom.  I,  pág.  226-227. 

(Do  tradutor  brasileiro,) 
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guinaria  crueldade,  do  seu  orgulho,  da  sua  cobiça,  do  as- 
solamcnto  que  exerciam  na  igreja,  suscitou  horror  em  to- 
dos. Um  desconhecido,  que  narrava  a  um  amigo  seu  essa 
primeira  sessão,  escreveu  nessa  carta  (128) :  "Nem  o  pró- 
prio Lutero  falou  nunca  mais  severamente."  O  que  êsse 
indivíduo  ouviu  então,  no  concílio  de  Trento  criou  nele 
convicção  de  que  o  sínodo,  em  verdade,  não  aceitaria  a 
doutrina  protestante,  mas  levantar-se-ia  ainda  mais  enèr- 
gicamente  que  os  luteranos  contra  a  tirania  papal.  Que 
êrro,  ainda  mal!  e  quão  imperfeitamente  não  conhecia  êle 
o  clero  italiano!  Contudo,  pelas  revelações  de  Trento  pro- 
vou-se  acima  de  tôda  e  qualquer  dúvida  que  se  devia  ter 
como  uma  felicidade  a  residência  dos  bispos  italianos  longe 
de  suas  dioceses;  quase  nenhum  dêles  vira  sequer,  jamais 
os  membros  do  seu  clero.  Entretanto,  os  redatores  roma- 
nos da  Memória  de  1538,  destinada  a  Paulo  III,  tinham 
advertido  os  funestos  resultados  de  tão  intolerável  situa- 
ção. (429) 

Há  uma  carta  do  famoso  Antônio  Flamínio,  de  1545, 
que  se  refere  aos  primeiros  começos  do  concílio  de  Trento. 
Que  vai  fazer  a  bem  da  igreja,  pergunta  êle,  um  sínodo 
composto  de  monstros  como  êsses  bispos?  De  bispos  não 
têm  êles  nada  senão  as  vestes  roçagantes.  Na  Itália  só  um 
bispo  soubera  êle,  que  fôsse  digno  sacerdote:  era  Giberto 
de  Verona;  mas  êsse  morrera.  É  desatino,  diz,  esperar  al- 
guma cousa  dos  bispos  atuais,  que  conquistaram  a  mitra 
—  ou  por  proteção  dos  príncipes,  —  ou  mendigando-a,  — 
ou  comprando-a,  —  ou  exercendo  em  Roma  algum  mister 
criminoso,  —  ou  depois  de  serem  cortesãos  por  longos  anos. 


(428)  Coleçfto   (continuada)   das  matarias  teológicas,  1747,  335. 

(429)  "Omnea  fere  pastores  recesserunt  a  suis  gregibus,  commissi  sunt 
omnes  fere  mercenaris."  —  Ed.  de  1671,  pag.  114.  Apesar  da  inculcada  re- 
forma de  Trento,  ainda  sessenta  anos  mais  tarde  não  mudara  a  situação. 
Na  sua  Memoria  a  Clemente  VIII,  o  cardeal  Belarmino  escreve:  "Video 
in  ecclesiis  Itália?  desolationem  tantam  quanta  ante  muitos  annos  fortasse 
non  fuit,  ut  jam  neque  divini  júris  neque  humani  residentia  esse  videatur." 
BARONII  eplst.  et  opoMC,  Romae,  1770,  III,  9. 
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Para  obter  qualquer  melhora,  cumpria,  antes  de  mais  na- 
da, exonerá-los  todos  de  uma  vez.  (430) 

CONCÍLIO  DE  TRENTO 

A  aparição  de  alguns  franceses  e  espanhóis  em  Tren- 
to bastou  a  transformar  logo  os  italianos  em  rebanho  dócil 
às  ordens  de  Roma  e  obediente  ao  menor  aceno  dos  legados. 
Acomodavam-se  êles  muito  quedos  a  que  os  estigmatizas- 
sem diante  o  mundo  como  vis  mercenários  sem  consciên- 
cia, como  os  mais  grosseiros  e  ignorantes  de  todos  os  ho- 
mens: nenhum  murmúrio,  nenhum  protesto  interrompia 
o  orador.  Qualquer  italiano  (porque  é  provável  que  de  es- 
tranhos o  não  tolerassem)  tinha  plena  licença  de  dizer  que 
de  Roma  vinham  todos  os  infortúnios  e  abusos  da  igreja 
(431) ;  mas,  em  vindo  a  ponto  mostrarem  sua  adesão  à  cúria, 
para  logo  desentranhavam-se  em  zêlo,  e,  emulando  em  bai- 
xeza, abrasavam-se  à  porfia  em  devoção  a  Roma. 

"Nenhum  outro  intuito  fitam  os  bispos  italianos",  escre- 
ve Pallavicini,  "senão  a  sustentação  da  sé  apostólica  e  a 
grandeza  dela;  procedendo  assim,  crêem  de  si  para  si  mos- 
trar-se  tão  bons  italianos  quanto  bons  cristãos."  (432)  Se  al- 
gum bispo  estrangeiro  mencionava  um  fato  histórico  incon- 
ciliável com  o  sistema  papal,  no  mesmo  ponto  estoirava-lhe 
sobre  a  cabeça  a  tempestade.  Assim,  como  o  bispo  Vosme- 
nio  de  Cádis  ponderasse  que  dantes  os  metropolitas,  por 
fôrça  da  sua  própria  autoridade,  ordenavam  os  bispos  de 
suas  províncias,  logo  o  contradisse  o  Cardeal  Simonetta,  e 
os  bispos  italianos  desataram  em  gritos  despropositados, 

(430)  Acha-se  essa  curiosa  carta  entre  as  Qunttro  lettere  dl  Gasparo 
Contarini,  Firenze,  1558;  mas  por  uma  observação  do  cardeal  Quirino  é  de 
crer  seja  da  pena  de  Flamínio. 

(431)  Tal  foi,  por  exemplo,  a  linguagem  de  Antônio  Pucci  (mais  tarde 
cardeal,  bispo  de  Albano)  no  sínodo  de  Latrão:  "Roma  vel  Babylonia,  ejusque 
íncolas  pastores,  qui  quotidie  per  universum  terrarum  orbem  animarum  sa- 
luti  prseficiuntur,  tantorum  causa  errorum."  Concil.,  ed.  LABBE,  XIV,  240. 

(432)  "Non  tendevano  ad  altro  oggetto  che  al  sostentamento  e  alia 
grandezza  delia  sede  apostólica."  Storia  dei  Concil.  di  Trento,  V,  425,  ed. 
Milan.,  1844. 
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dando  com  os  pés  no  chão,  ou  arrastando-os,  e  tolhendo  as- 
sim que  o  hispo  seguisse  o  discurso.  Cale  a  bôca  esse  mal- 
dito! exclamavam,  e  seja  incontinenti  citado  a  juízo.  (433) 
Tal  era  a  liberdade  no  concílio  tridentino. 

Um  desânimo  próximo  ao  desespero  dominava  então, 
entre  os  mais  bem  intencionados,  na  Itália,  posto  não  che- 
gasse esta  nação,  como  a  Alemanha  e  outros  países,  a  um 
cisma  declarado,  e  permanecesse,  em  geral,  no  catolicismo 
o  comum  do  povo.  Pelos  tempos  em  que  se  abriu  o  con- 
cílio tridentino,  em  escritos  e  discursos  noutra  cousa  não 
se  falava  a  não  ser  na  ruína  da  religião,  na  agonia  ou, 
até,  nos  funerais  da  igreja,  a  que  os  bispos  tinham  de  assis- 
tir. Davam  a  igreja  como  cadáver  a  decompor-se,  ou  edifí- 
cio quase  consumido  das  chamas.  Igual  linguagem  tive- 
ram Lorenzo  Giustiniani,  patriarca  de  Veneza,  os  cardeais 
Egídio  de  Viterbo  e  Antônio  Pucci,  afora,  depois  dêsses, 
muitos  bispos  de  Trento.  Era  isso  efeito  da  impressão  neles 
produzida  pelo  espetáculo  da  Itália,  onde  florescia  a  im- 
piedade e  a  superstição  mais  crassa.  As  nações  de  além  dos 
Alpes,  em  geral,  por  seu  contraste  com  a  Itália,  pareciam 
ainda  crentes.  Mas  profundamente  abalada  estava  a  sua 
adesão  à  igreja;  porque  muito  havia  que  lhe  não  encontra- 
vam senão  feições  de  tirana,  e  o  pouco  que  da  sua  ima- 
gem subsistira  estava  desforme  e  irreconhecível.  0  socini  i- 
nismo  era  um  produto  de  nacionalidade  italiana,  sem  eco 
na  Alemanha  e  na  Inglaterra. 

DE  COMO  SENTIA  O  PÚBLICO  EM  ALEMANHA 

Os  de  Alemanha  e  das  regiões  situadas  para  o  norte 
dos  Alpes  ainda  muito  longe  estavam  de  pensar  que  a  re- 
cente quebra  da  união  religiosa  viesse  a  resolver-se  em  sepa- 
ração definitiva.  Tão  afastado  ainda  não  estava  da  igreja 
o  sentir  geral,  que  de  todo  em  todo  cessasse  a  confiança 
num  concílio  realmente  livre  e  não  suplantado  pelo  papa. 


(433)     PSALMAEI,    Coll.   Actor.,   em   LE    PLAT,   VII.   II,  92. 
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Com  êsse  concílio  esperavam  simultâneamentc  mundificar 
a  igreja,  e  reconciliá-la  com  os  dissidentes;  mas  aqui,  segun- 
do era  natural,  variavam  conforme  cada  indivíduo,  confor- 
me a  condição  pessoal  e  a  nacionalidade  de  cada  um,  as 
cláusulas  de  congraçamento  das  confissões  discordes. 

Nos  países  escandinavos,  na  Inglaterra,  nos  Países-Bai- 
xos,  na  Alemanha,  uma  reforma  sensata,  no  período  ante- 
rior a  1560,  salvaria  ou  reintegraria  a  unidade  religiosa. 
Bastavam  algumas  concessões  —  como  as  do  cálix  e  o  casa- 
mento dos  padres,  —  mas  principalmente  a  abolição  do  sis- 
tema papal.  Não  queriam  os  reformadores  moderados,  como 
Melanchthon,  reconhecer  o  primado  papal,  senão  como  uma 
instituição  de  direito  humano,  útil  à  igreja.  Se  recusavam  ir 
além  dessa  concepção,  o  motivo  principal  consistia,  como 
até  pelos  têrmos  de  Lutero  se  pode  averiguar,  nessa  cari- 
catura de  monarquia  absoluta,  com  que  continuamente  os 
arrostavam,  e  que  se  lhes  gravara  no  espírito  como  insepa- 
rável do  primado  na  igreja.  Não  podiam,  ou  não  queriam, 
conceber  a  idéia  do  sacerdócio  do  Novo  Testamento  e  do  sa- 
crifício da  eucaristia:  ante  os  olhos  flutuavam-lhes  essas 
duas  noções  envoltas  no  vilipêndio  e  na  ignomínia  geral, 
confundidas,  pela  subversão  de  tôdas  as  cousas,  nessa  mis- 
sa, que  transformara-se  em  mercancia,  e  que,  contudo^  rei- 
nava soberanamente  sôbre  o  mundo  leigo.  O  mesmo  suce- 
dera com  o  primado;  três  vêzes  odioso  lhes  devia  ser:  pri- 
meiro, quando  considerassem  em  que  mãos  jazia;  depois,  ao 
refletirem  no  elemento  de  tirania,  que  encerrava  no  seio; 
e,  enfim,  ao  verificarem  que  aquela  cúria  era  a  fonte,  a  ori- 
gem da  perdição  da  igreja. 

A  homenagem  rendida  à  teoria  da  infalibilidade  papal 
era  uma  das  partes  constitutivas  da  dedicação  da  Itália  a 
Boma;  porque  o  respeito  não  se  limitava  ao  sistema  pon- 
tifício, mas  revertia  igualmente  sôbre  as  consequências  dê- 
le.  Desde  Leão  X  entrara  essa  teoria  numa  fase  particu- 
lar de  desenvolvimento. 


—  619  — 


OS  TEÓLOGOS  ITALIANOS  E  A  INFALIBILIDADE 

Durante  a  prolongada  luta  dos  concílios  com  os  papas 
acêrca  da  autoridade  suprema,  de  1431  a  1450,  ficara  pre- 
terida para  o  segundo  plano  a  questão  da  supremacia  papal 
em  matérias  de  fé.  Nem  nisso  tocaram,  no  sínodo  de  Flo- 
rença, os  teólogos  pontifícios,  depois  da  recusa  incisiva  e 
terminante,  com  que  os  gregos  denegaram  crédito  às  fábu- 
las de  Cirilo;  sabiam  que  seria  uma  tentativa  sem  esperan- 
ça nenhuma  o  querer  alcançar  dos  gregos  que  reconheces- 
sem tal  pretensão.  Ocasionalmente,  no  sínodo  de  Basiléia. 
declarara-se,  como  verdade  aceita  de  todo  o  universo,  serem 
os  papas,  como  qualquer,  sujeitos  a  erro  em  pontos  de  fé. 
Torquemada,  o  minorista  Capistrano,  o  domínico  e  arcebis- 
po Antonino,  todos  teólogos  do  sistema  papal,  que,  de  1440 
a  1470,  defenderam  a  doutrina  dileta  da  cúria  (a  superiori- 
dade do  papa  sôbre  os  concílios),  acertaram  com  uma  azi- 
nhaga,  que,  nessa  questão,  livrasse  o  papa  da  preponderân- 
cia do  concílio.  Mais  tarde  se  lhes  agregou  o  Cardeal  Jacco- 
bazzi.  Pretendiam  êles,  segundo  o  expõe  especialmente  Tor- 
quemada, que  decerto  é  possível  cair  o  papa  em  heresia, 
e  ensinar  doutrina  falsa;  mas  que  já  em  consequência  desse 
simples  fato  fica  êle  efetivamente  deposto  por  Deus  mes- 
mo, antes  de  haver  possibilidades  jamais  de  qualquer  sen- 
tença da  igreja.  Logo,  concluíam,  não  poderia  mais  a  igreja, 
ou  o  concílio,  em  caso  nenhum,  pronunciar  contra  êle  jul- 
gamento, limitando-se,  assim,  a  sua  competência  a  procla- 
mar o  julgamento  da  divindade;  e,  por  conseguinte,  não  é 
lícito  afirmar  que  um  papa  seja  suscetível  de  cair  em  here- 
sia; porque,  em  caindo,  no  mesmo  momento  em  que  se  rea- 
lize nêle  a  transição  da  ortodoxia  para  a  heterodoxia,  ces- 
sou de  ser  papa. 

Por  essa  teoria  devíamos,  logo,  coligir  que  nenhum 
bispo,  nenhum  padre  podem  jamais  tornar-se  hereges,  nem 
por  motivo  de  heresia  vir  a  ser  destituídos;  porquanto  Deus 
antecipadamente  os  depõe,  no  mesmo  instante  em  que  se  de- 
cidem per  qualquer  doutrina  errónea.  Em  verdade,  uma  vez 
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admitidas  as  deposições  divinas  antes  de  qualquer  inter- 
venção humana,  impossível  seria  circunscrevê-las  ao  papa, 
e  dizer:  Deus  não  exerce  a  sua  severidade  senão  só  com  o 
pontífice;  com  os  bispos  e  padres  ímpios  é  mais  clemente. 

Uma  explicação  de  tal  jaez,  manifestamente  inspirada 
pelos  apuros  da  necessidade,  não  podia  contentar  a  nin- 
guém. Contudo,  Torquemada,  sem  recuar,  manteve  o  seu 
invento.  (434)  Rejeita  êle  a  suposição  dos  que  crêem  não  per- 
mita Deus  nunca  ao  pontífice  emitir  uma  doutrina  falsa. 
Conhecia  de  raiz  a  Graciano,  e  por  aí  sabia  de  fundamento 
que  os  fatos  não  consentiam  usar  êsse,  aliás  tão  cómodo, 
expediente.  Mas,  pensa  o  cardeal,  se  o  papa  chega  à  heresia, 
de  direito  já  não  é  mais  papa;  é  como  que  um  cadáver  de 
papa,  sôbre  o  qual  a  igreja  pode  à  sua  vontade  exercer  jus- 
tiça. S.  Antônio,  arcebispo  de  Florença,  e  o  canonista  Antô- 
nio de  Rosellis,  contemporâneo  de  Torquemada,  apesar  de 
haverem  elevado  a  tanta  altura  a  autoridade  pontifícia,  não 
punham  a  infalibilidade  senão  na  igreja  inteira  e  nos  con- 
cílios, representação  dela.  Diz  o  primeiro  que  o  papa  só  es- 
tá isento  de  êrro,  quando  unido  à  igreja  e  guiado  pelas 
inspirações  do  concílio.  (435) 

Assim  que,  ainda  com  tôdas  essas  opiniões,  não  havia 
então  infalibilidade  papal.  Subsistia  sempre  a  proposição 
de  que  o  papa  é  capaz  de  cair  em  heresia;  caso  em  que  a 
igreja,  ou  o  concílio,  devia  imediatamente  dizer-lhe:  — 
Depõe-te  a  ti  mesmo  — ;  e,  se  recalcitrasse,  pronunciar-lhe 
a  destituição.  Era  a  consequência  derradeira,  a  que  chegara 
o  Cardeal  Jaccobazzi.  (436)  À  igreja,  e  não  ao  sucessor  de 
Pedro  (437),  refere  ainda  êle  a  oração  de  Cristo;  e,  antes  dê- 
le,  o  mesmo  pensara  Tomás  Netter,  ou  Waldensis.  (438) 
Também  mais  longe  não  vai  Silvestre  de  Prierio,  então  mes- 
tre do  sacro  palácio:  "O  papa",  diz  êle,  "não  erra,  quando 


(434)  Summa,  IV,  2,  c.  16,  f.  388. 

(435)  Sn  ih  ih  a  Theolosica,  III,  pág.  416. 

(436)  De  concilio,  ed.  Paris,  pág.  390. 

(437)  De  concilio,  pág.  421. 

(438)  Doctrinie,  2,  19. 
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aconselhado  pelo  concílio."  (439)  Foi  Tomás  de  Vio,  ou 
Caetano,  o  primeiro  que  reconheceu,  completa,  a  infalibili- 
dade do  papa.  Foi  êle  quem  induziu  Leão  X  a  contestar  pe- 
la primeira  vez  a  autoridade  dos  decretos  de  Constança  e 
Basileia  no  tocante  à  competência  dos  concílios,  decretos  que 
pelos  papas  anteriores  tinham  sido  reconhecidos  e  solene- 
mente afiançados.  Entretanto,  ainda  assim,  não  ousou,  no 
decreto  a  que  aludimos,  promulgado  no  sínodo  italiano, 
nomear,  uma  vez  sequer,  o  concílio  de  Constança. 

Chegara  afinal  o  tempo  de  coroar  o  edifício  do  sistema 
papal  com  a  aplicação  lógica  do  princípio  da  infalibilida- 
de, do  qual  Tomás  de  Aquino,  ilaqueado,  assentara  as  pre- 
missas. Aos  decretos  dos  dous  concílios  contrapuseram-se, 
portanto,  as  fraudes  que  sabemos,  as  falsas  citações  de  câ- 
nones conciliares  do  oriente  e  dos  Santos  Padres.  Em  apoio 
da  sua  doutrina  valeu-se  Caetano,  até,  das  mais  mal  ajeita- 
das e  mais  evidentes  de  tôdas  essas  falsidades,  as  de  Agosti- 
nho, a  quem  se  atribuía  haver  dado  como  escritos  canóni- 
cos as  letras  pontifícias.  (440)  As  fábulas  colhidas  em  To- 
más, aditou-as  êle  ainda  com  uma  tramóia  de  lavra  pró- 
pria, mutilando  com  especialidade  a  célebre  censura  de 
Constança  contra  as  proposições  de  Wiklef,  a  qual  era-lhe 
mais  que  tudo  importuna.  (441) 

Era  Caetano  o  tipo  dêsses  aduladores  e  teólogos  cor- 
tesãos?  que  mais  tarde  Caraffa  e  os  autores  da  Memória  de 
1538  estigmatizaram  com  o  ferrete  em  brasa,  imputando- 
lhes  haverem  arruinado  a  igreja  e  seduzido  os  papas  com  a 
sua  doutrina  do  poder  absoluto.  Foi  êle  quem  inventou  a 
frase,  a  que  é  comentário  prático  a  administração  dos 
popas  Médicis  e  dos  subsequentes:  A  igreja  católica  é  de  nas- 
cença serva  do  papa.  (442)  Êsse  homem,  entretanto,  presen- 


(439)  Snmma   Sylvestrina,  Romse,   1516,  v.°  Conctlium. 

(440)  Ad  Leonem  X,  de  divina  inst.  Pontificatns,  Roma,  1521,  c.  14. 

(441)  Suprimiu  as  palavras  mais  importantes:  "(error  est),  si  per  Ro- 
manam  ecclesiam  intelligrat  universalem  aut  Concilium  generale." 

(442)  Apologia  tractaíus  de  eomparata  auctoritate  Papae  et  Concilil, 
Romse,  1512,  c.  I. 
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ceara  os  reinados  de  um  Sisto  IV,  de  um  Inocêncio  VIII  e 
de  um  Alexandre  VI. 

ADRIANO  VI 

Não  se  impôs,  contudo,  imediatamente  a  Roma  a  no- 
va doutrina  de  Caetano.  Tinham  muitos  por  arriscada 
empresa  declarar,  sem  mais  cautela,  radicalmente  erróneas, 
em  sua  longa  sucessão,  todas  as  bulas  papais  onde  os  pon- 
tífices confirmavam,  e  explicavam  os  decretos,  evidentemen- 
te dogmáticos,  de  Constança;  e  a  mais  de  um  pareceu  cousa 
muito  grave  afirmar  logo  ao  mesmo  tempo  a  infalibilida- 
de papal.  Ainda  em  1486  reconhecera  Inocêncio  VIII  a  or- 
todoxia da  Universidade  de  Paris,  na  mesma  quadra  em 
que,  publicamente,  em  nome  da  Universidade,  os  teólogos 
Almain  e  João  Maior  estigmatizavam  de  heresia  a  doutri- 
na da  superioridade  do  papa  ao  concílio.  Nesse  sentido  en- 
sinava-se  em  tôda  a  França  e  Alemanha.  Êste  fato,  certifi- 
cou-o,  no  concílio  de  Trento,  sem  o  mínimo  protesto,  o  car- 
deal de  Lorena.  Foi  Adriano  VI  elevado  ao  trono  pontifí- 
cio, quando  tôda  a  gente  sabia  que,  sendo  ainda  professor 
de  teologia  em  Lovaina,  afirmara,  na  sua  principal  obra 
teológica  (443),  que  muitos  papas  tinham  sido  hereges,  e  que 
evidentemente  qualquer  pontífice,  quer  nas  suas  decisões, 
quer  nas  suas  decretais,  era  capaz  de  cometer  heresias. 

0  fato  de  ocupar  o  trono  de  S.  Pedro  um  pontífice 
tão  sem  o  sentimento  da  sua  infalibilidade  que  chegou  a 
mandar  reimprimir,  em  Roma,  nos  dias  do  seu  pontificado, 
a  sua  antiga  obra  de  professor,  não  deixou  de  exercer  certa 
influência.  Houve  então  quem  se  atrevesse  ainda  a  propug- 
nar, na  Itália,  a  autoridade  dos  dous  concílios,  os  decre- 
tos dêles,  e  mostrar  que  o  sistema  papal  não  podia  agiien- 
tar-se,  nem  sob  o  aspeto  da  história,  nem  sob  o  do  direito. 

(443)  Comment.  In  IV  Sentent.  qnaest.  de  confirm.i  "Certum  est,  quod 
possit  errare,  haeresim  per  suam  determinationem  aut  decretalem  asseren- 
do."  AI  declara  expressamente:  "Evacuare  intendo  impossibilltatem  errandf, 
quam  alii  asserunt." 
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A  essa  demonstração  abalançou-se  o  livro  do  bispo  Ugoni 
de  Famagusta,  que,  com  animar-se  a  refutar  Torquemada, 
e  estabelecer  em  princípio  o  poder  judiciário  do  concílio 
sôbre  o  papa,  recebeu,  todavia,  a  aprovação  e,  até,  encómios 
do  pontífice  Paulo  III.  (444) 

CONFISSÕES  DOS  DEFENSORES  DA  INFALIBILIDADE 

Muito  sensivelmente  entremostra  a  célebre  Memória  de 
1538  que  os  seus  autores  faziam  idéia  clara  dos  erros  reli- 
giosos dos  papas  e  das  suas  falsas  doutrinas:  na  fiel  pintu- 
ra que  fazem  da  situação  da  Itália  e  da  igreja  de  Roma,  den- 
tre os  Cardeais  Caraffa,  Polo,  Sadolet,  Contarini  e  seus  co- 
laboradores Fregoso,  Giberto,  Aleandro,  Badia  e  Cortese,  ne- 
nhum propendeu  absolutamente  para  a  hipótese  da  infa- 
libilidade. Quando  tentavam  debuxar  a  miséria,  em  que  a 
cegueira  dos  pontífices  abismara  a  cristandade;  quando 
expunham  as  calamidades  e  a  ruína  (445)  da  igreja,  a  que 
davam  por  causa  a  falsa  doutrina  do  papado  onipotente  e 
despótico,  —  bem  longe  por  certo  estavam  êsses  homens  de 
pensar  que  o  Cristo  houvesse  concedido  a  todo  papa  o  pri- 
vilégio de  "reforçar  a  fé  a  seus  irmãos",  mediante  uma  in- 
falibilidade dogmática,  embora  esse  papa,  ao  mesmo  tem- 
po, enfraquecesse  e  abalasse  a  igreja  com  uma  desastrosa 
administração. 

Os  homens  que  mais  cooperaram  em  divulgar  a  doutri- 
na da  infalibilidade  pessoal  dos  papas,  foram  os  a  quem 
muito  particularmente  coube  em  sorte  experimentar  à  custa 
sua  o  seu  sistema:  vieram  a  perceber  afinal  que,  graças 
a  essa  doutrina,  a  corrupção  e  os  abusos  da  igreja,  iniciados 
pelos  papas  infalíveis,  ou  por  êles  agravados,  tinham  atin- 
gido ao  estado  de  petrificação,  de  encontro  à  qual  se  ani- 
quilara qualquer  tentame  de  reforma. 

(444)  De  condiu*  M.  Ipronil  Synodia,  Venet.  1568.  A  carta  ©ongratula- 
tória  do  papa  vem  estampada  à  frente  da  obra. 

(445)  "ColIap«am  In  praeceps  rccleslam  Christl"j  esta  a  frare  dos- 
autores. 
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Depois  de  ter,  por  seus  serviços  no  sinodo  de  Latrão, 
obtido  o  barrete  de  cardeal,  lembrou  a  Caetano,  sob  Alexan- 
dre VI,  sempre  acessível  a  tais  reflexões,  entrar  a  refletir 
na  simonia  da  igreja:  ousou  então  levantar-se  contra  o  trá- 
fico habitual  dos  bispados,  benefícios,  dispensas  e  indulgên- 
cias, que,  dizia  êle,  haviam  de  acabar  perdendo  tôda  a  valia. 
Geral  indignação  com  isso  provocou  em  torno  de  si.  Que 
loucura!  exclamavam;  pois  quer  transformar  Roma  num 
êrmo?  quer  extenuar  definitivamente  o  papado  e  o  papa,  já 
endividadíssimo?  arrancar  os  meios  imprescindíveis  à  ge- 
rência do  pontificado?  pois  o  que  o  pontífice  pode  conceder 
de  graça,  não  podê-lo-á  também  vender?  (446)  E,  para 
obstar  que  Caetano  fizesse  mal  a  Roma,  enviaram-no  como 
legado  para  a  Hungria. 

Outro  protetor  da  infalibilidade,  que  trabalhara  dar- 
lhe  direito  de  cidade  na  Bélgica,  o  teólogo  Ruard  Tapper, 
voltou  do  concílio  de  Trento,  em  1552,  consideràvelmente 
desiludido.  Segundo  notícia  que  nos  dá  o  bispo  Lindanus, 
amigo  seu,  vira  êle  de  perto  os  costumes  romanos  a  praxe 
da  cúria,  cujos  movimentos  eram  todos  encaminhados  ao  in- 
tuito de  encher  um  sorvedouro  sempre  hiante,  e  ficara  co- 
nhecendo a  hipocrisia  dos  chefes  da  igreja,  e  a  venalidade 
das  cousas  eclesiásticas.  Já  não  havia  mais  que  discutir  com 
os  protestantes  acerca  da  perdição  da  igreja;  não  havia 
senão  chorar-lhe  a  miséria  e  a  profunda  queda.  (447) 

O  terceiro  dos  teólogos  pais  da  infalibilidade  era  um 
contemporâneo  de  Tapper,  o  espanhol  Melchior  Cano,  que 
também  assistiu  no  concílio  de  Trento.  Até  a  época  de  Be- 
larmino, foi  o  seu  tratado  dos  princípios  e  provas  teológi- 
cas a  grande  fonte,  onde  beberam  todos  os  partidários  da 
infalibilidade.  A  experiência,  porém,  que  pessoalmente  fêz, 
dos  efeitos  dessa  teoria  nos  papas  e  na  cúria,  resumiu-a  êle 

(446)  "Quid  enim  allud  esset  quam  vastam  in  urbe  facere  solitudlnem? 
Pontificatum  ad  nihilum  redigere?...  Rtdiculum  est.  quod  grátis  donare 
possls,  id  Ipsum  vendere  non  posse."  —  JOH.  B.  FLAVII,  de  vita  Th.  de  Vio 
CA.IETANI  In  Script.,  Lugdun.,  1639,  t.  I. 

(447)  LINDANI,  Apologeticnm,  pág.  20. 
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mesmo  cm  poucas  palavras,  na  consultação  que,  por  ordem 
do  rei  de  Espanha,  redigiu:  "Os  que  julgam  que  Roma  há  de 
sarar,  bem  mal  a  conhecem;  nela,  está  transformada  a  admi- 
nistração da  igreja  tôda  numa  feira,  num  sórdido  comér- 
cio judaico,  reprovado  de  todas  as  leis  divinas,  humanas  e 
naturais".  (418) 

Fora  da  Itália,  ainda  no  século  XVI  poucos  seguidores 
tinha  a  hipótese  da  infalibilidade,  até  aos  dias  em  que  prin- 
cipiou a  poderosa  influência  dos  jesuítas.  Na  Espanha, 
Afonso  Madrigal,  por  cognome  o  Tostado,  o  mais  ilustre  teó- 
logo dêsse  país,  afirmara,  conforme  os  decretos  de  Constan- 
ça e  Basiléia,  a  subordinação  do  papa  ao  concílio.  Isto  ainda 
no  século  XV.  Muito  mais  além  adiantou-se,  nessa  direção, 
André  Escobar,  bispo  espanhol.  Só  a  inquisição,  proibindo 
tôda  e  qualquer  contrariedade,  logrou  aclimar  ali  definiti- 
vamente a  doutrina  jesuítico-romana. 

Na  Alemanha,  antes  da  dominação  dos  jesuítas  nas  uni- 
versidades e  cortes,  eram,  sem  exceção,  pelo  concílio  todos  os 
teólogos  católicos  que  impugnavam  a  doutrina  protestan- 
te. Percebiam  êles  a  arma  formidável,  que,  com  a  infalibili- 
dade dos  papas,  ia  oferecer  ao  protestantismo  a  igreja  cató- 
lica, e  previam  que  por  êsse  caminho  perderia  logo  a  igreja 
o  seu  privilégio  de  imutabilidade  dogmática.  Cochloeus, 
Witzel,  o  bispo  Nauzea  de  Viena  repeliram-na.  "Seria  pe- 
rigosíssimo", diz  êste,  "fazer  que  a  nossa  crença  dependa 
somente  do  juízo  de  um  homem;  o  mundo  é  maior  que  a 
cidade."  (449) 

Sob  a  vigorosa  ação  da  Universidade  de  Paris,  não  ha- 
via em  França  quem  duvidasse  da  superioridade  do  concí- 
lio, e  a  supressão,  impacientemente  aturada,  da  pragmáti- 
ca-sanção  de  Bourges  não  modificara  êste  sentir.  —  En- 
quanto aos  bispos  italianos,  pela  época  do  concílio  de  Tren- 
to, êsses  é  certo  que  se  exprimiram  ainda  mais  devotada- 

(448)  Essa  consulta,  publicada  outrora  por  Campomanes  em  francês, 
encontra-se  agora  em  espanhol  na  nova  edição  (1855)  de  ENZINAS,  dos 
Iniormacionee,  Apêndice,  pág.  35. 

(449)  Rerum  conciliar.,  V,  3. 
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mente  que  nunca.  Pregando,  em  Roma,  acêrca  da  epístola  de 
S.  Paulo  aos  romanos,  dizia  o  bispo  Cornélio  Musso,  de  Bi- 
tonto:  "0  que  o  papa  enuncia,  devemo-lo  nós  acolher,  co- 
mo se  o  próprio  Deus  falara.  Deus  é  êle  para  nós,  em  ma- 
térias religiosas;  e,  a  respeito  dos  mistérios  da  fé,  mais 
creria  eu  a  um  papa  do  que  a  mil  Agostinhos,  Jerónimos  e 
Gregórios  juntos."  (450) 

Quando  Belarmino  cometeu  assentar  novos  alicerces 
à  teoria  predileta  de  Roma,  já  o  imperioso  movimento 
dos  espíritos  constrangera  a  teologia  a  abrir  novas  sendas, 
e  os  teólogos  eram  obrigados  a  servir-se  de  outro  método. 
Animada  pelo  bom  sucedimento  da  ordem  dos  jesuítas,  pe- 
la eminente  situação  que  ocupavam  na  Europa  os  reis  de 
Espanha,  os  quais  lhe  eram  absolutamente  dedicados,  e 
pela  submissão  de  Henrique  IV,  nutria  então  a  côrte  romana 
esperanças  de  reconquistar,  pelo  menos  no  ocidente,  a  sua 
autoridade.  O  interdito  lançado  contra  Veneza  mostrou  a 
audácia  a  que  Roma  se  julgava  habilitada.  Sob  mais  nova  e 
mais  ampla  forma,  acrescentada  com  a  congregação  do  ín- 
dex, sucursal  sua,  volveu  a  ser  a  inquisição'  a  prole  mimosa 
dos  papas.  A  atividade  de  um  inquisidor  era  a  melhor  car- 
ta de  empenho,  o  mais  reto  caminho  para  a  obtenção  do 
chapéu  rubro  e,  até,  para  a  tiara  pontifical.  Já  Paulo  IV  de- 
clarara que  a  inquisição  era  o  único  sustentáculo  do  trono 
papal  na  Itália.  Dous  documentos,  tão  importantes  quanto 
notáveis,  indicam-nos  a  meta,  a  que,  de  então  em  diante,  se 
aspirava,  e  o  modo  como  ia-se  acomodar  às  idéias  gregoria- 
nas a  Europa  do  século  XVI. 

BULA  DE  PAULO  IV 

Com  uma  solenidade  especialíssima,  e  verdadeira- 
mente ex  cathedra,  proclamara  Paulo  IV  a  sua  bula  Cum  ex 
apostolatus  officio.  Êle  a  concertara  com  os  cardeais,  e,  de- 


(450)     Cauciones  in  ep.  aã  Romanos,  pág.  606. 
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pois  de  fazer  que  a  referendassem,  "definiu  com  a  plenitude 

da  sua  jurisdição  apostólica"  as  seguintes  proposições: 

1.  °  O  papa,  que,  na  qualidade  de  "Pontifex  maximus", 
é  o  representante  de  Deus  na  terra  (451),  com  poder  abso- 
luto impera  sôbre  os  povos  e  reinos;  sentenceia  a  todos,  e  de 
ninguém  pode  ser  sentenceado. 

2.  °  Monarcas,  príncipes,  bispos,  todos,  apenas  caiam 
em  heresia,  ou  separem-se  da  igreja,  ficam  no  mesmo  pon- 
to irrevogavelmente  depostos,  independente  de  qualquer 
formalidade  legal,  privados  absolutamente  dos  direitos  so- 
beranos e  condenados  à  pena  de  morte.  No  caso  de  arre- 
pendimento e  conversão,  cumpre  sejam  enclausurados  num 
mosteiro,  para  se  penitenciarem  a  pão  e  água  durante  a  vi- 
da inteira. 

3.  °  A  ninguém  é  lícito  socorrer,  seja  como  fôr,  um 
príncipe  declarado  herege  ou  cismático,  nem  com  êle  usar, 
sequer,  de  humanidade.  0  monarca  que  contravier  essa 
proibição  ficará  imediatamente  privado  do  seu  reino  ou 
território,  que  tocará  em  quinhão  aos  príncipes  obedientes 
ao  papa,  os  quais  se  apossarão  do  senhorio. 

4.  °  Se  algum  papa,  ou  bispo,  tiver  concebido  sentimen- 
tos heréticos  ou  cismáticos,  e  só  mais  tarde  se  vierem  a  des- 
cobrir, nulo  e  irrito  será  quanto  esse  prelado  tiver  feito  des- 
de aquela  época. 

Aí  está,  portanto,  em  1558,  a  mais  solene  profissão 
de  fé  pontifícia  que  nunca  emitiu  o  papado,  profissão  que 
fêz  assinar  por  todos  os  cardeais,  e  que  Pio  V,  muito  espe- 
cialmente, renovou  e  confirmou:  em  nome  da  sua  onipo- 
tência,  pode  o  papa  depor  todos  os  monarcas,  entregar 
qualquer  povo  à  invasão  estrangeira,  arrancar  a  todo  pos- 
suidor a  propriedade  que  ocupa.  Tudo  sem  a  mínima  for- 
malidade legal,  e  não  unicamente  contra  os  que  discrepa- 
rem da  doutrina  aprovada  em  Roma,  ou  se  desgarrarem  da 
igreja,  mas  contra  quem  quer  que  simplesmente  franqueie 
agasalho  a  um  fugitivo.  Em  cada  uma  dessas  medidas  é  o 

(451)     "Qui  Del  et  Domini  nostri  Jesu  Chrlsti  vices  gerit  in  terris." 


—  628  — 


direito  das  dinastias,  ou  das  nações,  calçado  aos  pés;  e  ne- 
nhuma delas  teria  outro  efeito  senão  entregar  os  povos  a  to- 
dos os  horrores  de  uma  guerra  de  conquista.  —  A  êsse  qua- 
dro releva  acrescentar,  em  remate,  a  doutrina  que  tem  por 
nulos  todos  os  atos  oficiais  e,  até,  os  sacramentos,  prove- 
nientes de  qualquer  papa  ou  bispo,  na  hipótese  de  terem 
esses  sacerdotes,  vinte  ou  trinta  anos  atrás,  concebido  algum 
pensamento  herético  sôbre  um  ponto  de  dogma.  Tão  estron- 
dosa negação  dos  princípios  universalmente  aceitos  na 
igreja  acêrca  da  fôrça  e  valor  dos  sacramentos  contém  a  úl- 
tima daquelas  disposições,  que  aos  teólogos  havia-se  de  afi- 
gurar ininteligível,  conquanto,  outrora,  Roma,  em  certas 
ocasiões,  houvesse  já  contestado  esses  mesmos  princí- 
pios. 

Muito  provável  é  que  de  novo  se  houvessem  reprodu- 
zido os  tristes  males,  com  que  essas  doutrinas  haviam  dan- 
tes atribulado  a  igreja,  se  os  próprios  teólogos  da  ordem 
de  Jesus,  os  mais  estrénuos  partidários  da  infalibilidade, 
não  tivessem  mêdo  de  assumir  os  princípios  dêsse  papa  e 
seus  cardeais,  suposto  Paulo  IV  ameaçasse  com  a  cólera 
divina  todos  os  que  se  rebelassem  contra  o  decreto.  Até 
Belarmino,  dentro  na  mesma  Roma,  quarenta  anos  de- 
pois, ensinava:  que  nenhum  bispo  ou  papa  sofria  quebra 
alguma  no  seu  poder  em  consequência  de  haver  sido  here- 
ge interiormente ;  porque,  doutra  sorte,  a  igreja  não  te- 
ria mais  segurança,  e  ficaria  estremecida. 

BULA  DA  SANTA  CEIA 

Muito  mais  tremendos  e  duradouros  efeitos  produziu 
o  outro  documento.  Referimo-nos  à  bula  da  Ceia.  No  fei- 
tio dessa  bula  trabalharam  os  papas  durante  muitos  sécu- 
los; a  sua  definitiva  redação  só  no  pontificado  de  Urba- 
no VIII  (1627)  é  que  despontou.  Saiu  ela  pela  primeira  vez 
à  luz,  reinando  Gregório  XI,  em  1372,  sob  uma  forma  ain- 
da bastante  simples.  Renovou-a  depois  Gregório  XII  (1-111) , 
e  nos  dias  de  Pio  V  (em  1568)  deu-se-lhe,  com  algumas  adi- 


—  629  — 


ções,  o  caráter  final.  Era  seu  destino  servir  de  cânon,  de 
lei  eterna  à  cristandade,  mormente  aos  bispos,  aos  peni- 
tenciários, aos  confessores,  que,  do  confessionário,  deviam 
gravá-la  profundamente  na  consciência  dos  crentes.  Se  ja- 
mais houve  documento  romano  que  trouxesse  o  cunho  de 
uma  decisão  ex  cathedra,  foi  por  certo  èsse>  que  tantos  pa- 
pas sucessivamente  confirmaram. 

Essa  bula  excomunga  e  amaldiçoa  todos  os  hereges; 
todos  os  que  lhes  derem  guarida,  proteção  ou  defesa;  e, 
pois,  iodos  os  príncipes  e  magistrados,  que  autorizarem 
hereges  a  estancear  nos  seus  estados.  Excomunga  e  amal- 
diçoa a  todos  quantos,  sem  permissão  do  papa,  lerem,  deti- 
verem,  ou  estamparem  livros  heréticos;  a  todos,  indivíduos, 
universidades,  ou  quaisquer  outras  corporações,  que  de  al- 
guma decisão  de  Roma  apelarem  para  algum  futuro  con- 
cílio. Ingere-se  na  autonomia  do  estado;  invade-lhe  os  direi- 
tos de  soberania,  para  cobrar  tributos,  instituir  pedágios, 
exercer  justiça.  Pretende  impor  penalidade  aos  crimes  con- 
tra a  religião;  ameaça  de  excomunhão  e  anátema  os  que 
praticarem  tais  atos  sem  especial  autorização  do  papa, 
devendo  essas  penas  ferir,  não  o  chefe  do  estado  somente, 
mas  todo  o  corpo  dos  funcionários,  até  o  escrivão,  os  esbir- 
ros, o  algoz.  De  semelhantes  censuras,  salvo  em  artigo  de 
morte,  só  ao  papa  cabe  o  direito  de  dispensar. 

Não  há  maravilharmo-nos  de  que  os  príncipes  e  estados 
livres  se  sublevassem  contra  um  manifesto,  como  êsse, 
obstassem-lhe  a  publicação,  e  o  declarassem  destituído  de 
valor.  —  Em  França,  ordenou  o  parlamento,  no  ano  de 
1580,  que  todo  bispo  ou  arcebispo  que  publicasse  aquela  bu- 
la, fôsse  acusado  de  alta  traição,  e  se  lhe  confiscassem  os 
bens.  Nos  Países-Baixos  foram  os  próprios  bispos  que  resis- 
tiram. O  rei  de  Espanha  não  a  quis  introduzida  nos  seus  es- 
tados; porque  a  considerava  atentatória  dos  direitos  reais; 
e,  em  Nápoles,  o  vice-rei  também  não  anuiu  a  que  a  bu- 
la entrasse-lhe  as  fronteiras.  Contra  a  sua  publicação  em 
Alemanha,  e  mui  em  particular  na  Boémia,  protestou  sole- 
nemente Rodolfo  II.  Inflexível  mostrou-se  da  mesma  sorte 
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o  arcebispo  de  Mogúncia,  e  Veneza  igualmente.  Os  teólo- 
gos e  canonistas,  porém,  com  os  jesuítas  à  frente,  inseriram 
a  Lula  nos  seus  livros  de  ensino,  aditando-a  de  comen- 
tários; e  inúmeros  confessores  denegaram  a  absolvição  de 
conformidade  com  o  documento  papal.  Fundando-se  ainda 
na  bula  da  Santa  Ceia,  ousou  também  Clemente  XI  exco- 
mungar, em  1707,  a  José  I  com  todos  os  que  haviam  tido 
parte  na  questão  de  Parma  e  Placência;  porquanto  sôbre 
essas  duas  cidades  afirmava  Roma  direitos  de  soberania. 
Mas,  como  o  imperador  rebatesse  enèrgicamente  êsse  ma- 
nejo, o  pontífice  houve  de  ceder.  Nova  invasão  fêz,  em  1768, 
Clemente  XIII  nos  direitos  de  soberania  do  Duque  de  Par- 
ma, e  o  anatematizou;  o  que  deu  azo  a  um  movimento  con- 
siderável nos  estados  católicos.  Até  a  fervente  católica  Ma- 
ria Teresa  repeliu  com  tenacidade  as  usurpações  ponti- 
fícias, no  tocante  à  Lombardia  austríacaj  vedando  o  uso  da 
bula.  No  seu  escrito  punha  em  relevo  a  imperatriz  que  ês- 
se documento  do  Padre  Santo  continha  disposições  pouco 
harmónicas  ao  caráter  sacerdotal,  difíceis  de  justificar,  e 
grandemente  ofensivas  das  atribuições  e  competência  dos 
príncipes.  Durante  duzentos  anos  consecutivos  foi  a  bula 
solenemente  proclamada,  em  Roma,  cada  quinta-feira  san- 
ta: habilitados  achavam-se,  portanto,  os  embaixadores  das 
potências  católicas  a  informar  os  seus  monarcas  e  gover- 
nos de  como  excomungados  estavam,  dentre  êles,  todos 
os  que  não  tivessem  realmente  obedecido  às  exigências  pon- 
tificais. Depois  de  Clemente  XIV,  não  se  leu  mais  a  bula, 
como  outrora,  na  quinta-feira  santa;  mas,  segundo  mencio- 
na Crétineau  Joly,  ainda  hoje  é  considerada  como  legislação 
vigente  nos  tribunais  e  congregações  de  Roma. 

OS  JESUÍTAS  E  A  INFALIRILIDADE 

A  ordem  dos  jesuítas,  vista  a  sua  história  tôda  e  o  fim 
a  que  tende,  não  podia  parar  a  meio  caminho  na  questão 
da  infalibilidade  papal;  não  podia  imitar  os  antigos  douto- 
res em  infalibilidade,  que,  de  Tomás  a  Caetano,  oscila- 
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rani  entre  a  possibilidade  de  um  papa  herege  e  a  sujeição 
absoluta  às  suas  decisões.  Tem  o  jesuíta  a  renunciação  do 
próprio  juízo  e  a  passiva  submissão  da  vontade  e  da  inteli- 
gência aos  que  toma  por  mestres,  como  "a  mais  pura  flor 
da  piedade".  O  sacrifício  da  nossa  razão  à  razão  de  outro 
homem  é  o  mais  nobre  sacrifício  e  o  mais  aceito  a  Deus  que 
um  cristão  pode  oferecer,  diz  a  doutrina  da  Ordem.  (452) 
Já  do  seu  noviciado  industria-se  o  jesuíta  em  asfixiar  a 
sua  razão,  em  apagar  tôda  a  luz  do  juízo  individual,  que  lhe 
dificulte  a  obediência  cega.  Convêm,  pois,  que  por  seus  mes- 
tres seja  o  noviço  induzido  em  tentação,  como  Abraão  o 
foi  pelo  Senhor.  (453)  Insistem  particularmente  os  exercí- 
cios da  Ordem  nesta  proposição:  "Se  a  igreja  disser  que  é 
negro  o  que  os  nossos  olhos  vêem  branco,  —  negro  é  — 
devemos  dizer  também."  (454)  A  Ordem  mesma,  segundo  a 
sua  própria  maneira  de  ver,  é  o  reflexo  exato  da  hierarquia 
da  igreja:  o  geral  é  para  a  Ordem  o  que  para  a  igreja  é  o 
papa.  (455)  E,  assim  como  o  jesuíta  obedece  às  cegas  ao  seu 
geral,  assim  há  de  todo  cristão  obedecer  ao  papa  com  a 
mesma  abnegação  dos  próprios  sentimentos. 

Portanto,  o  jesuíta  é  o  advogado  nato  do  mais  comple- 
to absolutismo  eclesiástico.  Aos  olhos  dêle  é  um  atentado, 
um  crime  de  alta  traição,  demarcar  quaisquer  limites,  de- 
cretar qualquer  lei  que  encontre  algum  ato  do  único  e  oni- 
potente  Senhor  e  Mestre  nosso.  Em  sentenceando  o  pontí- 
fice alguma  doutrina,  a  todos  incumbe  (e  principalmente 
aos  bispos,  dispersos  ou  juntos,  como  exemplos  vivos  do  re- 
banho) obedecer  passivamente,  e  oferecer  em  sacrifício 
a  razão  individual.  Mas,  ainda  procedendo  assim,  pouco  se 
tem  feito;  porque  o  jesuíta,  como  a  mais  perfeita  das  cria- 

(452)  "Obedientia  tum  In  executione,  tum  in  voluntate,  tum  in  intellectu 
sit  in  nobis  semper  omni  ex  parte  perfecta  omnia  justa  esse  nobis  persuaden- 
do,  omnem  sententiam  ac  judicium  nostrum  contrarium  caeca  quadam  obe- 
dientia abnegando."  Inst.  soe.  Jesu,  Pragae,  1757,  I,  408.  —  Aí  é  que  vem  a 
famosa  comparação  do  báculo  e  do  cadáver  (perlnde  ac  si  cadáver  esset). 

(453)  Instit.,  I,  376. 

(454)  Exercit.  Spirit.  S.  Ignat.  Ed.  Reg.  1644,  pág.  290,  291. 

(455)  "In  hac  religione,  quae  hierarchiam  eccleslasticam  maxime  imi- 
tatur."   SUAREZ,  de  rellg.  soe.  Jesu,  pág.  629,  725. 
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turas,  segunda  o  sacrifício:  fá-lo  uma  vez  ao  papa,  outra  ao 
geral.  A  suposição,  brotada  outrora  nalguns  cérebros  defei- 
tuosos, de  que  a  igreja  sem  papa  não  é  de  si  mais  que  um 
corpo  sem  alma,  e  de  que  com  o  papa  é  que  essa  alma  lhe 
advém,  segundo  o  exposto  pelo  Cardeal  Pallavicini  (456), 
—  essa  alucinação,  dizemos,  só  na  ordem  dos  jesuítas  obte- 
ve alguma  consistência.  A  essa  mesma  alma,  por  conseguin- 
te, ao  pontífice,  cabe  naturalmente  o  domínio  do  universo 
cristão,  as  funções  de  monarca  e  soberano  absoluto  da  ter- 
ra: sua  autoridade  é  a  base,  o  vínculo  e  a  inteligência  motriz 
da  administração  eclesiástica.  (457)  Por  isso  reconheceu 
Gregório  XIV,  na  bula  de  1591,  a  excelência  da  ordem  dos 
jesuítas,  como  instrumento  maravilhoso,  que  é,  e  de  que 
os  papas  se  podem  servir,  apoiados  na  autoridade  despótica 
do  geral,  para  as  mais  variadas  operações. 

Sublimado  a  êsse  grau  de  perfeição  e  de  lógica,  o  siste- 
ma pontifício  antolha-se-nos  como  um  ideal,  que  nem  Trion- 
fo  nem  Pelayo  sonharam.  Êsses  absolutistas  do  século  XIV 
não  tinham  ainda  arrancado  o  vôo  até  a  idéia  de  um  univer- 
so cristão  com  uma  só  alma  em  si,  "pensante,  sapiente  e  vo- 
lente"  por  êle,  alma  consubstanciada  no  papa.  Um  tal  pen- 
samento só  em  espíritos  educados  na  disciplina  do  santo  ofí- 
cio podia  germinar. 

BELARMINO 

Belarmino  amplificou  as  idéias  de  Caetano,  ao  qual  em 
última  análise  permaneceu  fiel;  mas  rejeitou-lhe  categori- 
camente a  hipótese  de  um  papa  herege,  deposto  de  antemão 
por  sentença  divina.  Um  papa  herege  continua  a  ser  le- 
gítimo, enquanto  a  igreja  o  não  destituir.  Tendo  Caetano  di- 
to —  a  igreja  é  serva  do  papa  — ,  Belarmino  acrescenta:  A 
igreja  há  de  aceitar  o  que  o  papa  fôr  servido  prescrever-lhe 

(456)  "Non  meriterebbe  piú  la  chiesa  nome  di  chlesa,  cioè  di  congre- 
gazione,  mentre  fosse  disgregata  per  tante  membra  senza  aver  l'unità  da 
un  anima  che  le  informasse  e  le  regesse."  Storla  dei  Concll.  di  Trent.,  I,  103, 
ed.  1843. 

(457)  Storla  dei  Concll.  dl  Trent.,  I,  107. 
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como  doutrina.  Ninguém  pense  no  mais  leve  exame :  o  que 
lhe  cumpre  a  ela  é  crer  firmemente,  sem  contrasteação,  ab- 
dicando cada  qual  o  seu  entendimento,  quanto  o  papa  en- 
sinar: tudo  o  que  êle  preceitua  é  absolutamente  bom,  ab- 
solutamente mau  e  pernicioso  tudo  quanto  proíbe.  De  feito, 
o  papa  não  pode  errar  em  pontos  de  moral,  assim  como  nos 
de  dogma  também  não  erra.  Vai  Belarmino  até  asseverar 
que,  se  o  papa  errasse,  ordenando  pecados,  e  tolhendo  vir- 
tudes, dever  seria  da  igreja,  por  não  atentar  contra  a  cons- 
ciência, ter  os  pecados  como  bons  e  as  virtudes  como  dani- 
nhas. (458)  Por  exemplo:  se  o  papa  desvincular  os  súditos 
de  um  príncipe  do  juramento  de  obediência,  direito  que 
Belarmino  inteiramente  lhe  reconhece,  é  obrigada  a  igreja 
a  crer  digno  de  louvor  o  ato  pontifício,  e  cada  cristão  a 
convencer-se  de  que  peca,  se  persiste  fiel  e  obediente  ao 
príncipe.  Puro  tresvario  é,  na  estimativa  de  Belarmino,  o 
atrevimento  de  submeterem  os  concílios  ainda  a  pesquisas 
suas  as  decisões  papais  em  assuntos  de  fé. 

Acompanhando  a  Caetano  e  Cano,  estendera  Belarmino 
tão  longe  a  infalibilidade  papal,  e  abatera  tanto  perante  os 
papas  os  concílios  e  a  igreja  inteira,  que  não  havia  senão 
uma  só  maneira  de  lhes  compreender  as  mútuas  relações: 
Deus  não  faz  nada  por  demais;  logo,  não  confere  a  dous  a 
infalibilidade  necessária  ao  mundo  cristão,  isto  é,  não  a 
confere  primeiro  à  igreja  inteira,  depois  ao  papa.  Ora,  como 
é  certo  ser  ela  apanágio  do  papa,  segue-se  que  a  igreja  não 
a  tem  de  si  mesma,  senão  sim  por  intermédio  do  papa,  de 
quem,  como  seu  exclusivo  possuidor,  é  luminosa  emanação. 
Por  outra:  do  papa  é  a  infalibilidade  ativa,  e  só  a  infalibi- 
lidade passiva  é  a  de  que  se  goza  a  igreja.  Segue-se  ainda,  na 
doutrina  dêsse  partido,  que  tôda  e  qualquer  decisão  conciliar 
é  incerta,  enquanto  não  obtiver  a  ratificação  pontifícia,  e  só 
dêsse  momento  em  diante  recebe  o  cunho  de  suprema  certe- 
za. Ao  invés,  um  aresto  papal  não  é  suscetível  de  receber 

(458)  "Si  antem  papa  erraret  prnoipiendo  vltia,  vel  prohibendo  vlrtiitem, 
teneretur  eoelewia  eredere  vitia  esse  bona  et  virtutes  mala,  nisi  vcllet  contra 
conscientiam  peceare.»  De  Rom.  Pontif.  4,  5,  ed.  Paris,  1643,  pág.  456. 
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confirmação  de  nenhuma  potência  terrestre,  de  nenhuma  so- 
ciedade humana:  por  si  mesmo  obriga,  e  encerra  uma  cer- 
teza divina. 

A  êsse  tempo  foi  pelos  autores  protestantes  das  centú- 
rias de  Magdeburgo  descoberta  a  falsidade  das  decretais  de 
Isidoro.  Ninguém,  que  soubesse  um  pouco  da  antiguidade 
cristã,  podia  mais  duvidar  de  que  fossem  obra  comparati- 
vamente recente  de  algum  falsário.  Mas  de  modo  tão  inextri- 
cável estava  enlaçado  a  essas  falsificações  o  desenvolvimen- 
to do  sistema  papal,  que  os  teólogos  da  cúria  e  da  ordem 
dos  jesuítas  determinaram-se  em  defender  êsses  artifícios,  e 
continuar  a  empregá-los  como  provas  da  legitimidade  da 
monarquia  e  infalibilidade  papais.  O  jesuíta  Turranius  teceu 
uma  estirada  apologia  das  decretais.  Belarmino  reconheceu 
que,  sem  o  auxílio  das  falsificações  do  Pseudo-Isidoro  e  as 
mais  tarde  imaginadas  pelos  dominicanos  anónimos,  seria 
absolutamente  impossível  produzir  uma  sombra,  sequer,  de 
prova  tradicional.  Porventura  não  se  tinham  firmado  os 
ilustres  inauguradores  da  nova  doutrina,  todos  três  igual  e 
exclusivamente,  nessas  ficções?  Demais,  já  em  funções  es- 
tava o  novo  tribunal  de  censura;  e  Roma  lisonjeava-se  dc 
poder,  com  a  vigilância  dêsse  fiel  servidor,  manter  ilesas  a 
influência  e  as  forças  daquelas  fábulas,  atabafando,  e  con- 
denando sem  detença  todo  escrito,  que  demonstrasse  ou 
supusesse  falsôs  êsses  testemunhos. 

Assim  que,  largo  uso  fêz  Belarmino  das  fraudes  de  Isi- 
doro. Alumiado  por  essas  letras  dos  antigos  papas,  avista 
o  espírito  dêle  distintamente  o  quadro  dos  primeiros  tem- 
pos; percebe,  já  no  I  e  II  séculos  da  igreja,  raiar  em  todo  o 
seu  esplendor  todas  as  teses  do  sistema  papal;  descortina 
já  organizada  em  monarquia  absoluta  a  cristandade  inteira, 
e  o  clero  já  isento  pelos  papas  das  jurisdições  tempo- 
rais. (459)  Preciosa  autoridade  é  também  para  êle  o  falso 
Cirilo,  êsse  testemunho  tão  das  preferências  de  Tomás,  e 
ingenuamente  se  capacita...  de  que  apenas  o  texto  grego 


(459)    Ver  particularmente:  De  Rom.  Pontlf.,  1,  2,  o.  14. 
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do  autor  ainda  estava  por  achar  e  imprimir.  E  —  forçoso  é 
fazer  justiça  —  que  se  havia  de  citar  mais  em  língua  grega 
a  bem  da  monarquia  e  da  infalibilidade  pontifícias,  quanto 
aos  mil  primeiros  anos  da  igreja,  logo  que  se  refugassem  os 
tópicos  inventados  ou  adulterados? 

Impossível  é  ter  a  Belarmino  por  inteiramente  honesto, 
e  admitir-lhe  boa-fé;  porquanto  cegueira  tal,  num  homem 
daquela  têmpera,  seria  absolutamente  incompreensível.  De- 
pois, a  confiarmos  numa  narrativa  de  Rishton,  Belarmi- 
no teria  dito,  nas  suas  lições  em  Roma,  que,  apesar  da  de- 
fesa de  Turriano,  reputava  falsas  as  decretais  de  Isidoro. 
(460)  E,  de  feito,  num  momento  de  descuido,  claramente  de- 
notou, na  sua  grande  obra  do  papado  (461),  que  não  se  fiava 
nessa  autenticidade.  Para  êle,  porém,  tôda  fábula,  por  trans- 
parente que  fôsse,  chegava  sempre  nas  boas  horas,  contanto 
que  servisse  ao  grande  plano,  à  consolidação  da  monarquia 
eclesiástica  universal.  Utiliza-se,  até,  da  carta  em  que  o  papa 
Inocêncio  excomunga  o  Imperador  Arcadius,  e  vigorosamen- 
te defende  a  lenda  da  deposição  dos  príncipes-eleitores  pelo 
papa.  Intuitiva  torna-se,  enfim,  a  sua  má-fé,  quando  tenti 
negar  o  fato,  por  êle  conhecido  admiravelmente,  de  que,  no 
século  XV,  a  igreja  inteira,  todas  as  universidades,  todos  os 
teólogos  de  alguma  valia  tinham-se  juntado  em  rejeitar  e 
condenar  o  sistema  papal  nas  duas  proposições  essenciais 
dêle,  a  monarquia  absoluta  e  a  infalibilidade.  Revelavam-lhe 
os  escritos  de  Pio  II  que,  nos  dias  dêsse  papa,  a  doutrina  da 
superioridade  do  concílio  era  a  teoria  dominante  (462) ;  ^, 
contudo,  labuta  em  singulares  esforços,  por  convencer  os 
leitores  de  que,  naquela  época,  apenas  um  ou  outro  teólo- 
go desgarrado,  contradito  de  todos,  sustentara  essa  doutrina. 

(460)  Colloq.  Mainoldi  cnm  Harto.  pág.  94. 

(461)  De  II ou».  Pontlf.,  2,  14.  Acerca  da  segunda  epístola  c!e  Calisto  e 
da  de  Pio,  "não  ousa  af irmar-lhes",  diz  êle,  "como  totalmente  livre  de> 
dúvida  e  autenticidade". 

(462)  Hist.  Cone.  Basil.,  pAg.  77S:  "Illud  imprimis  cupio  notum,  qaod  R. 
Papam  omnes,  qui  allqno  namero  snnt,  concilio  subjlciunt."  Apenas  alguns, 
Ba  frase  de  ./Enéas  "sive  avidl  gloria»,  sive  quod  adulando  proesuia  expe- 
ctant"  (ou  por  ávidos  de  glórin,  ou  por  lucrarem  com  a  adulação)  favore- 
ciam o  parecer  oposto. 


—  636  — 


Em  Roma  chegaram,  ao  que  parece,  a  acreditar  realmen- 
te que  lograriam  reprimir  tôda  a  critica  e  história  da  igreja, 
ou,  pelo  menos,  manter  em  ignorância,  quanto  a  esses  arti- 
gos, o  comum  do  clero,  —  mediante  o  índice  dos  livros  defesos 
e  a  inquisição,  organizada  em  pé  de  muito  maior  pujança 
desde  Paulo  V.  Com  tanta  felicidade  exerceu  então  o  Index 
os  seus  rigores,  que  os  sábios  foram  levados  ao  desespêro,  e 
muitos  viram-se  constrangidos  a  abrir  mão  dos  estudos  teo- 
lógicos. As  perseguições,  na  Alemanha,  sob  a  influência  dos 
jesuítas,  estenderam-se  tão  longe,  por  volta  de  1599,  que  até 
os  estudos  ordinários  foram  os  católicos  obrigados  a  renun- 
ciar; pois  não  se  lhes  permitia  manusear  nem  dicionários, 
nem  enciclopédias,  nem  repertórios.  (463) 

Até  aos  bispos  tolhera-se  ler  qualquer  livro  proibido  de 
Roma:  cumpria  que,  como  os  demais,  ignorassem  tudo  quan- 
to nesses  tempos  se  descobria,  e  desconhecessem  o  verdadei- 
ro estado  das  cousas.  Sob  as  mais  severas  penas,  vedou-se  a 
publicação  de  obras,  que  revelassem  o  primitivo  estado  da 
igreja,  depois  tão  modificada,  ou  que  ousassem  para  com  a 
santa  sé  indiscrições  como,  por  exemplo,  as  do  Liber  Diurnus, 
ou  as  da  história  espiscopal  de  Ravenna  por  Agnellus.  Des- 
sas obras  as  edições  já  existentes  foram  consumidas. 

BARONIO.  —  AINDA  FALSIFICAÇÕES 

Explica-nos  esse  método  o  como  conseguiram  introdu- 
zir no  breviário,  encartada  nos  três  primeiros  séculos,  uma 
série  de  papas,  dos  quais  ninguém  nunca  ouvira  falar.  Des- 
ses papas  não  se  transmitiu  à  posteridade  notícia  nenhu- 
ma; nenhum  dos  martirológios  no-los  depara;  e,  durante 
1500  anos,  desconheceu-os  Roma,  onde  a  respeito  dêles 
não  se  encontra  o  menor  vestígio  de  qualquer  noção.  Entre- 
tanto, estão  intercalados  no  breviário,  cada  qual  com  seus 
ofícios  e  sua  lição  especial.  Anteriormente  à  edição  refun- 

(463)  "Prseter  infinitos  alios  libros,  neque  Léxico,  aut  Thesauro,  aut 
índice  aliquo  tute  licet  uti",  escrevia  Jodocus  Graes  a  Baronio.  Ver  as  cartas 
do  cardeal,  I,  474.  Ed.  Albericus,  Rora.  1759. 
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dida  em  que  falamos,  só  figuravam  como  papas,  antes  do 
concílio  de  Nicéia,  Clemente,  Urbano,  Marcos  e  Marcelo.  Gra- 
ças, porém,  aos  desvelos  de  Belarmino  e  Baronio,  o  novo 
breviário  de  Clemente  VIII,  de  permeio  a  lições  extraídas 
das  decretais  do  Pscudo-Isidoro.  traz.nos  os  papas  Zefe- 
rino^ Sotero,  Caio,  Pio,  Calisto,  Anacleto,  Ponciano  e  Evaris- 
to. Suprimiram-se,  até,  antigas  lições  coibidas  na  lenda 
(de  Marcelo,  por  exemplo),  para  trocarcm-nas  por  outras 
do  Pseudo-Isidoro.  Forçaram,  por  conseguinte,  o  clero  a  nu- 
trir sua  piedade  com  a  leitura  de  invenções  como  estas:  — 
Não  se  pode  juntar  concílio  sem  o  papa;  o  papa  é  o  único 
juiz  dos  bispos;  nenhum  padre  pode  ser  julgado  em  tribu- 
nal secular  (lição  de  Silvestre) ;  afora  outras  dêste  to- 
mo. E  esse  mesmo  Cardeal  Baronio,  o  autor  dos  Anais, 
que,  neste  livro,  com  tanta  indignação  enunciara-se  contra 
a  falácia  do  Pscudo-Isidoro,  colaborou  nesse  breviário. 

Entretanto,  ainda  no  novo  breviário  se  operaram  muti- 
lações. Na  lição  do  papa  Leão  II,  eliminaram  o  nome  do  pa- 
pa, no  lance  onde  se  mencionava  a  condenação  de  Honório 
pelo  sexto  sínodo;  porquanto,  desde  que  aos  papas  se  lhes 
meteu  em  cabeça  tornarem-se  infalíveis,  necessário  era  que 
um  fato  importuno  como  aquele  se  varresse  da  memória 
ao  clero.  (464)  Quanto  à  fábula  da  apostasia  do  papa  Mar- 
celino e  do  sínodo  de  Sinuessa,  adotaram-na  integralmen- 
te no  breviário,  a  fim  de  trazer  sempre  em  lembrança  aos 
bispos  e  padres  o  dileto  axioma  de  que  —  o  papa  não 
pode  ser  julgado  por  concílio  nenhum  — ,  axioma  em  cujo 
prol  tanta  cousa  se  inventara  já  em  Roma.  —  Igualmente 
viram-se  na  triste  precisão  de  apagar  do  missal,  na  oração 
correspondente  à  festa  da  cadeira  de  Pedro,  a  palavra  almas. 
De  feito,  molestava  singularmente  a  Boma  que  a  antiga  igre- 
ja romana  limitasse  a  alçada  de  Pedro  ao  só  direito  de  obri- 
gar as  almas;  pois  já  ultimamente  atribuía  ela  ao  papa  o 
pleno  poder  de  obrigar  igualmente  os  corpos,  e  lirar-lhes  a 

(464)  Os  breviários  que  cotejamos  são:  um  breviário  romano  impresso 
em  Veneza,  no  ano  de  1489,  o  de  Augsburgo,  impresso,  também  em  Veneza, 
em  1519,  e  o  novo,  reformado,  de  Anvers,  1719. 
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vida.  (165)  Releva  ainda  acrescentar  às  novas  preciosidades 
do  breviário  as  palavras  de  Satanás  ao  Senhor  na  cena  da 
tentação:  "Dar-te-ei  todos  os  reinos  da  terra."  —  Daí  em 
diante  era  esse  oferecimento  pòsto  na  bôca  de  Cristo  falan- 
do a  S.  Pedro.  (166) 

Essas  falsificações  e  depurações  beneficiadoras  do  sis- 
tema papal  assumiram  tamanho  vulto,  que  o  veneziano  Mar- 
siglio  foi  levado  a  escrever:  Com  o  correr  do  tempo,  nenhu- 
ma confiança  mais  haverá  nas  Escrituras,  e  assim  ficará 
solapada  a  igreja  pelos  seus  fundamentos.  (467) 

Baronio  e  Belarmino  aliaram,  pois,  os  seus  talentos, 
para  derramar  nova  torrente  de  invenções  e  falsificações 
históricas  à  feição  do  sistema  papal,  que  de  Roma  circun- 
fundia-se  pelas  províncias  ou  igrejas  de  Europa,  fiéis  ainda, 
ou  coagidas  a  tornar  ao  jugo.  Nesse  propósito,  Baronio  — 
sem  falar  já  nos  seus  Anais,  vasto  empório  de  documen- 
tos falsos  e  artifícios  —  servia-se  de  uma  edição,  que  lhe 
confiaram,  do  martirológio  romano.  Era  seu  intento  dar 
curso  à  fabula  segundo  a  qual  Pedro,  enquanto  bispo  de 
Roma,  teria  também  provido  de  bispos  as  outras  cidades 
ocidentais,  donde,  portanto,  se  havia  de  inferir  que  a  igre- 
ja de  Roma  era,  no  sentido  estrito,  mãe  de  todas  as  demais. 

Nas  antigas  edições  do  martirológio  romano  lia-se  me- 
ramente, no  dia  5  de  agosto,  que  Memmius  fôra  o  primeiro 
bispo  de  Châlons.  Baronio  converteu-o  num  cidadão  roma- 
no, consagrado  bispo  de  Châlons  pelas  próprias  mãos  de 
S.  Pedro.  —  A  mesma  fortuna  teve  Juliano,  de  Mans  (data 
de  27  de  janeiro).  O  que  o  antigo  martirológio  romano  igno- 
rara, sabia-o  Baronio:  Pedro  consagrara  Juliano  bispo  de 

(465)  "Deus  qui  1).  Petro  animam  ligandi  et  solvendi  pontlficium  tradi- 
disti."  Suprimiu-se  a  palavra  anima**.  No  antigo  Missal  romano  do  XI  século, 
que  Azevedo  deu  ao  prelo  em  1754,  acha-se  essa  expressão  à  pag.  188.  — 
Afirmava  Belarmino  que,  mutilando  por  fsse  modo  a  antiga  prece  da  igre- 
ja, procederam  os  reformadores  do  breviário  por  uma  inspiração  divina. 
(Resp.  a<l  epist.  de  monitorio  contra  Venetos,  resp.  ad  3  propôs.). 

(466)  Hreviar.  Rom„  fest.  Petri  et  Pauli,  resp.  ad  lectionem  5. 
(467  )     Defesa,  adv.   IHIIarni.,  c.  6. 
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Mans.  —  Mais  galhardo  é  ainda  o  seu  procedimento  com  o 
bispo  Dinis,  de  Paris.  As  mais  antigas  edições,  perfeitamen- 
te conhecidas  pelo  cardeal,  não  rezam  senão  que  Dinis  dou- 
trinara na  Gália,  durante  a  segunda  metade  do  século  III; 
Baronio,  porém,  traz-nos  a  nova  de  que  Dinis  fora  primei- 
ramente consagrado  bispo  de  Atenas  pelo  apóstolo  Paulo, 
e  depois  mandado  de  Roma,  como  bispo  da  Gália,  pelo  pa- 
pa Clemente.  Duas  cousas  Roma  lucrara:  provar  com  êsse 
exemplo,  —  em  primeiro  lugar,  que  ao  papa  cabia  remover 
até  um  bispo  consagrado  pelo  apóstolo  Paulo,  —  em  se- 
gundo, que  Paris  era  imediatamente  filha  espiritual  de 
Roma.  Não  se  reduzia  o  lavor  de  Roma  às  invenções  e  falsi- 
ficações: entrava  também  pela  crítica  histórica.  Baronio  e 
Belarmino  davam  a  explicação  de  como  ou  fantasiados  ou 
falsificados  eram  todos  cs  documentos  relativos  ao  sexto 
concílio,  que  exaravam  a  condenação  do  papa  Honório. 

Bem  se  está  vendo,  pois,  que,  desde  a  propagação  da 
ordem  dos  jesuítas,  em  tempo  assaz  breve  tomara  vigoroso 
impulso  a  hipótese  da  infalibilidade.  Tinham  os  jesuítas, 
desde  os  seus  começos,  considerado  como  encargo  seu  pôr 
cobro  ao  espírito  de  crítica  histórica  e  à  investigação  do  pas- 
sado da  igreja.  Afervorados  em  zêlo,  haviam  lançado  mãos 
às  decretais  do  Pseudo-Isidoro  e  a  tôdas  as  falsificações  ro- 
manas, antigas  ou  modernas.  Brilhavam  aí  acima  de  todos 
Maldonado,  Suárez,  Gretser,  Possevino,  Valença  e  outros. 

Turriano  também,  enérgico  defensor  delas,  empreen- 
deu auxiliar  por  sua  parte  o  sistema  romano  com  invenções 
concernentes  à  patrística.  —  Com  êsse  intuito,  invocava  ma- 
nuscritos que  nunca  olhos  humanos  tinham  visto.  Na  mes- 
ma época,  escreveu  o  jesuíta  Afonso  Pisanus  uma  história 
do  concílio  de  Nicéia,  completamente  apócrifa,  cujo  exclu- 
sivo instituto  era  exaltar  a  autoridade  papal.  —  Outros, 
como  Belarmino,  Delrio  c  Halloix,  defendiam  a  autentici- 
dade dos  escritos  do  Pseudo-Isidoro.  E  Pedro  Canisius  che- 
gou ao  ponto  de  exibir  cartas  da  Virgem  Maria. 

O  principal  timbre,  porém,  estava  em  manter  o  crédito 
das  decretais  de  Isidoro  e  Graciano,  bem  como  as  invenções 
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de  Tomás  de  Aquino.  Por  mui  lo  tempo  ninguém  ousou,  na 
igreja  católica,  descobrir-lhes  a  falsidade.  Foi  cerca  de  1660 
que  alguns  sábios  franceses  entraram  a  manifestar  a  ver- 
dade a  tal  respeito.  Com  a  revisão  e  correção  a  que  os  pa- 
pvs  haviam  mandado  proceder,  nova  autoridade  adquiriu 
o  decreto  de  Graciano,  apesar  das  muitas  falsificações  que 
então  forçoso  foi  declarar.  Por  algum  tempo  tinha  de  estar 
ainda  sob  a  égide  do  índice  o  Pseudo-Isidoro.  A  censura  ti- 
rou-lhe  o  prefácio,  onde  o  exímio  canonista  Contius  dava 
as  provas  da  sua  inautenticidade.  E,  quando  saiu  à  luz  a 
famosa  obra  de  Blondel,  onde  era  membro  a  membro  dis- 
secado o  Pseudo-Isidoro,  levaram-na  logo  ao  índice;  mas 
tôdas  as  dúvidas,  até  à  última,  quanto  ao  caráter  daquele 
artifício,  estavam  dissipadas. 

Pelos  tempos  da  declaração  de  1662,  aventurou-se  ain- 
da o  beneditino  espanhol  Aguirre  a  quebrar  uma  lança 
em  honra  do  Pseudo-Isidoro.  Não  se  podia  mais  dissimular 
que,  no  conceito  de  todo  homem  douto,  já  o  chão  se  abisma- 
va sob  o  Pseudo-Isidoro.  Aguirre  foi  galardoado  com  a  púr- 
pura de  cardeal.  Afinal,  no  decurso  do  século  XVIII  acabou 
Roma  por  convencer-se  de  que  era  impossível  persistir  em 
defender  a  autenticidade  dessas  falsificações,  até  que,  em 
1789,  na  réplica  de  Pio  VI  às  petições  dos  arcebispos  ale- 
mães, confessou-se  a  fraude. 

Mais  explícitos  foram  ainda,  muito  recentemente,  os  je- 
suítas de  Paris.  Hoje  confessa  o  padre  Regnon:  "que,  na 
verdade,  o  falsário  logrou  o  seu  intento;  que  mudou,  como 
planejava,  a  disciplina  da  igreja,  mas  não  lhe  obstou  a  geral 
ruína.  Deus  não  abençoa  a  fraude;  as  falsas  decretais  não 
produziram  senão  dano".  (468)  A  Ordem  parece  não  com- 
preendeu o  pêso  esmagador  desta  confissão. 


(468)  .  !h«i-»  tle  théologie,  pelos  padres  jesuítas,  em  Paris,  novembro 
de  1866. 
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DAS  DECISÕES  "EX  CATHEDRA" 

Logo  que  atingiu  sua  forma  definitiva  a  teoria  da  in- 
falibilidade, uma  dificuldade  se  suscitou;  para  solvê-la^ 
imaginou-se  um  enxame  de  hipóteses  novas,  sem  que  ne- 
nhuma conseguisse  reunir  os  pareceres  dos  diversos  teólo- 
gos. De  feito,  qualquer  teólogo,  que  de  perto  examinava  as 
declarações  pontifícias,  ia  dar  de  encontro  a  decisões  papais 
opostas  a  outras  decisões  da  santa  sé,  ou  inconciliáveis  com 
as  doutrinas  aceitas  na  igreja,  afora  algumas  que  lhe  pare- 
ceriam dignas  de  reservas.  Impossível  afigurava-se-lhe  dar 
como  produtos  da  mesma  autoridade  infalível  todas  es- 
sas dissonâncias.  Foi  mister,  portanto,  adotar  conhecen- 
ças,  por  onde  se  aferissem  as  decisões  realmente  infalíveis, 
e  determinar  as  condições  mediante  as  quais  revestisse  o 
caráter  de  verdade  certa  a  palavra  do  papa.  Assim  é  que 
surgiu,  já  no  século  XVI,  a  célebre  distinção  entre  as  deci- 
sões ordinárias  do  pontífice,  e  as  manifestações  feitas  do  al- 
to da  cadeira,  ex  cathedra,  isto  é,  destinadas  a  servir  de  li- 
ção, e  por  isso  estranhas  a  tôda  possibilidade  qualquer  de 
êrro. 

Por  certo,  a  distinção  entre  uma  sentença  ex  cathedra 
e  uma  simples  palavra,  sem  importância,  proferida  ao  aca- 
so, tem  sua  razão  de  ser,  não  só  quanto  ao  papa,  senão  tam- 
bém quanto  a  qualquer  bispo  ou  professor.  Em  suma,  to- 
dos os  que  exercem  o  mister  de  ensinar  podem  ocasional- 
mente, em  questões  de  dogmas  e  princípios,  deixar  cair  ex- 
pressões inexatas  ou  levianas;  ao  passo  que,  no  caráter 
de  professor  público,  cada  qual  enunciar-se-á  com  preci- 
são, considerando  sèriamente  nas  suas  palavras.  A  nenhum 
ente  dotado  de  razão  ocorrerá  a  idéia  de  erigir  logo  em  de- 
creto dogmático  palavras  que  o  pontífice  profira  em  simples 
conversa.  Fora,  porém,  dêste  suposto,  já  não  tem  sentido  a 
distinção.  Tôda  vez  que  um  papa,  quer  de  seu  moto  próprio, 
quer  em  resposta  a  quesitos  que  lhe  dirijam,  exprimir-se 
publicamente  acêrea  de  um  ponto  de  doutrina,  ex  cathedra 
falou  ele;  porquanto,  interrogado  como  papa  e  sucessor 


de  outros  papas,  apenas  pronuncie,  publicamente  e  por  es- 
crito, a  explicação,  tem,  por  esse  simples  fato,  decidido  já 
ex  cathedra.  Com  todos  os  bispos  sucede  o  mesmo.  Estabe- 
lecer uma  cláusula  acidental  ou  arbitrária  como  elemento 
característico  das  decisões  papais,  é  entrar  no  domínio  das 
fantasias  teológicas  individuais,  que  em  geral  não  se  ima- 
ginam senão  como  remédio  a  conjunturas  árduas  de  um 
sistema.  Êsses  expedientes  engenhosos  surgem,  desapare- 
cem; depois  apenas  registram-se. 

O  de  que  nos  estamos  ocupando  teria  semelhanças  com 
o  caso  de  um  facultativo,  que,  chamado  a  uma  consulta, 
viesse  depois,  distinguindo,  afirmar  que,  se  enunciara  diag- 
nóstico, e  receitara  medicamentos  ao  enfermo,  fôra  sim- 
plesmente enquanto  homem,  não  enquanto  médico. 

Desde  que  se  criarem  limitações,  e  se  partirem  em  duas 
classes  as  declarações  dogmáticas  do  papa,  vêm  umas  a  ca- 
ber na  categoria  de  decisões  catedrais,  ficando  as  outras 
na  de  manifestações  peculiares  à  pessoa  privada.  Claro  e  evi- 
dente é  o  motivo  dessa  distinção  de  todo  em  todo  arbitrá- 
ria: haviam  dado  de  rosto  com  algumas  decisões  papais  im- 
portunas, que  convinha  ficassem  alheias  ao  privilégio  da 
infalibilidade,  reclamada  para  a  generalidade  dos  casos.  — 
Por  isso  pretendeu  Orsi  que  fôra  apenas  enquanto  sábio 
privado  que  Honório  compusera  os  escritos  publicados  sobre 
a  consulta  dos  patriarcas  orientais,  e  mais  tarde  condena- 
dos pelo  sexto  concílio  como  heréticos.  O  título  de  Doctor 
privatus,  aplicado  ao  papa,  é  um  contra-senso,  como  o  d; 
quem  dissesse  "ferro  de  pau".  —  Asseveram  outros,  como 
Gonet,  que  Nicolau  I,  no  dia  em  que  dirigira  à  igreja  da 
Bulgária  a  sua  decisão  concernente  ao  batismo  (hão  de  lem- 
brar-se  de  que  por  ela  o  pontífice  declarou  válido  o  batismo 
administrado  em  nome  unicamente  Ô!e  Jesus),  procedera 
como  particular,  não  como  papa.  (469) 

Se  o  papa  tem  de  ser  infalível,  dizem  diversos  teólo- 
gos, cumpre  que  alguma  cousa  saiba  dos  assuntos  de  que 

(469)    Cnrsus  theolOR.  Disput.  I.  N.  105. 
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vai  decidir  infalivelmente.  Em  consequência,  assinaram 
êles  a  essa  infalibilidade  a  condição  de  que  êle  de  antemão 
se  instrua  quanto  baste  na  matéria  vertente,  e  busque  pri- 
meiro aconselhar-se  com  bispos  e  teólogos.  "Realmente,  sa- 
bido está",  diz  o  espanhol  Afonso  de  Castro,  "que  muitos 
papas  nada  entendeu^  já  não  se  fala  da  Bíblia,  mas  até  da 
gramática.  Ora,  sem  conhecimento  da  Bíblia,  não  se  po- 
dem sentencear  dogmas."  (470)  Então  dizem:  Certo,  é  in- 
falível o  papa,  quando  decide  da  cathedra;  releva,  porém, 
que,  antes,  aprofunde  com  cuidado  a  espécie,  e,  por  seus 
próprios  estudos,  conjuntamente  com  as  luzes  dos  seus 
conselheiros,  atinja  à  certeza. 

Muito  mal  servida  estaria  a  igreja  com  semelhante  infa- 
libilidade, respondem  outros,  particularmente  os  jesuítas. 
Chegaram  à  tiara  os  mais  dos  papas  como  juristas,  como  em- 
pregados da  administração,  como  descendentes  de  famílias 
ilustres.  Ainda  que  o  quisessem,  não  podiam  mais,  entrados 
assim  em  anos,  dar-se  a  estudos  teológicos;  a  maior  parte 
nem  nêles  tomaria  pé.  Não;  de  tal  natureza  há  de  ser  o  dom 
da  infalibilidade,  que  até  os  papas  ignorantes  ilumine  ins- 
tantâneamente,  e  resguarde  de  erros.  Quando  um  papa  ex- 
plica uma  doutrina,  e  decide  questões  de  dogma  ou  moral, 
inviolável  é  a  sua  declaração,  quer  resolva  de  súbito,  quer 
meditadamente,  ou  consulte  a  muitos,  ou  a  ninguém.  A  sede 
da  sua  infalibilidade  está  exclusivamente  na  parte  mais  re- 
côndita do  seu  espírito.  A  que  viria,  pois,  requerer  apoio  de 
outros,  tributários  do  êrro,  êle  que  o  não  é?  rodear  de  mi- 
seráveis alâmpadas  a  quem  do  sol  dos  espíritos  recebe  a  luz? 

De  todos  êsses,  foi  Belarmino  quem  mais  estritamente 
limitou  o  privilégio  papal  da  infalibilidade  dogmática.  Não 
queria,  é  verdade,  que  lhe  falassem  de  concurso  conciliar 
ou  consulta  a  bispos;  contudo,  não  admitia  a  infalibilidade, 
senão  quando  o  papa  endereça  algum  decreto  à  igreja  in- 
teira, ou  proclama  alguma  lei  moral  para  uso  de  toda  a  ca- 

(470)  "Constat  plures  eorum  adeo  illiteratos  esae  ut  grammaticam 
penitus  ignorarem.  Qui  fit  ut  sacras  litteras  interpretar!  possint?"  Advermm 
Uureses,  ed.  1539,  f.  86. 
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tolicidade.  (471)  Parece  que  Belarmino,  aqui,  teve  em  mira 
antes  o  futuro  que  o  passado;  porquanto,  durante  os  mil 
primeiros  anos,  não  há  notícia  de  um  só  decreto  do  papa 
dirigido  à  igreja  inteira.  Tinham  os  papas,  desde  os  séculos 
XII  e  XIII,  adquirido  o  hábito  de  decidir  no  seio  dos  concí- 
lios as  questões  de  doutrina.  Foi  a  bula  Unam  sanctam  de 
Bonifácio  VIII,  em  1303,  a  primeira  que  o  papa  dirigiu  a  to- 
da a  igreja.  Porque  há  de  ser  falível  o  papa,  quando  fala 
a  uma  fração  da  igreja,  e  infalível  assim  que  se  dirige  a 
todas  as  frações  juntas,  ao  complexo  delas?  O  cardeal 
não  se  dignou  de  explicá-lo.  Destarte,  a  sua  opinião  foi  ge- 
ralmente desamparada. 

Outros  teólogos  da  Ordem,  como  Tanner  e  Compton^ 
não  admitem  que  seja  ex  cathedra  e  infalível  o  decreto, 
sem  que  se  observem  certas  formalidades;  sem  que,  por 
exemplo,  se  tenha  afixado  por  algum  tempo  o  decreto  pa- 
pal à  porta  de  S.  Pedro  e  em  Campofiore.  —  Também  êste 
alvitre  não  satisfez  à  maioria  dos  teólogos.  Alguns,  como 
Dúval  e  Cellot,  opinavam  que  o  decreto,  para  ser  infalível, 
havia  de  amaldiçoar  todos  os  que  não  ensinassem  como 
êle.  (472) 

A  maioria  pouco  aprêço  dava  a  essas  sutilezas.  Entre- 
tanto, não  podia  acabar  consigo  admitir  uma  infalibilida- 
de absoluta,  sem  condições.  Entendiam  os  jesuítas  Francisco 
Torrensis  e  Bagot  que  se  não  podia  contar  com  a  infalibi- 
lidade de  um  decreto  papal  sem  a  assistência  de  um  concí- 
lio, composto,  pelo  menos,  dos  cardeais,  prelados  e  teólo- 
gos residentes  em  Boma.  Driedo,  Lúpus,  Hosius  requeriam 
que,  ao  menos,  se  consultasse  previamente  um  concílio,  co- 
mo meio  de  completar  a  infalibilidade.  Nova  contestação 
travou-se  a  êsse  respeito:  haver-se-ia  mister  necessària- 
mente,  para  qualquer  decisão  ex  cathedra,  a  aprovação  do 
concílio?  Ou  bastaria  que  o  papa  ouvisse  a  assembléia,  deci- 

(471)  De  Rom.  Pontífice,  4,  3  e  5.  —  No  mesmo  sentido  o  seu  confrade 
EUDAEMON-JOAO. 

(472)  DUVALII  de  suprema  R.  P.  In  ecclesiam  potest.  Paris,  1614;  p. 
quest.  5;  CELLOT,  de  hlerarchla,  Rothomagl,  1641;  4,  10. 
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dindo  depois  como  lhe  parecesse  razão?  Pôr  como  condição 
da  infalibilidade  o  assentimento  do  concílio  era,  de  fato, 
destruir  esse  atributo.  —  Para  que  é  uma  assembleia  de  bis- 
pos? diziam  outros.  Aí  estão,  para  lhes  fazer  as  vêzes,  os 
cardeais,  que,  como  membros  da  cúria,  pesam  mais  que  um 
rancho  de  bispos.  Mas,  neste  caso,  outra  objeção  desponta; 
para  que  um  asserto  papal  tenha  o  selo  da  infalibilidade, 
será  preciso  que  o  papa  consulte  e  ouça  todo  o  colégio  dos 
cardeais?  Ou  andaram  porventura  bem  avisados  Gravino 
e  Cherubini  em  sustentar  que  bastaria  escolher  apenas  al- 
guns cardeais,  e  deixar  de  parte  os  em  que  se  supusesse 
opinião  divergente? 

De  1713  em  diante,  esta  questão  incandesceu,  logo  que 
Clemente  XI  publicou  a  sua  célebre  bula  Unigenitus,  ato 
para  o  qual  não  se  aconselhara  senão  com  poucos  cardeais, 
todos  do  mesmo  parecer  que  êle.  Nova  luz  derramou  esse 
fato,  aos  olhos  dos  jesuítas,  na  escabrosa  questão  dos  ca- 
racteres cognoscitivos  das  decisões  dogmáticas  ex  cathedra. 
Pareceu-lhes  então  manifesto  ser  mais  acertado  acabar  com- 
pletamente com  os  requisitos  prévios  de  consulta  ou  delibe- 
ração, e  preferível  fazer  do  papa  órgão  exclusivo  e  absoluto 
do  espírito  divino,  estabelecendo-se,  porém,  duas  novas  res- 
trições. Ora,  dessas  duas  restrições,  uma,  concebida  por 
Belarmino,  exigia  que  o  decreto  do  papa  fôsse  dirigido  à 
igreja  inteira;  a  outra,  da  lavra  de  Cellot,  queria  que  o  pon- 
tífice amaldiçoasse  todos  quantos  divergissem  do  seu  pa- 
recer. 

Assim,  portanto,  o  papa  —  segundo  essa  doutrina,  sus- 
tentada por  Perrone  (473),  e  provàvelmente  aceita  por  toda 
a  Ordem  —  é  acessível  ao  erro,  se  comunica  uma  de  cisão 
à  igreja  francesa  ou  alemã;  e  muito  contestável  é  a  sua  in- 
falibilidade, se  lhe  esquece  lançar  o  anátema  contra  os 
que  dele  discordem.  Entretanto,  não  tendo,  infelizmente,  a 
teologia  de  Perrone  adquirido,  na  igreja,  o  valor  de  um 
símbolo,  não  tendo,  sequer,  chegado  à  autoridade  da  Sum- 


(473)     Prelectlonen  Theologlcue,  Lov.  1843,   VIII,  497. 
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ma  de  S.  Tomás,  não  há  esperança  de  que  a  fórmula  com 
que  define  a  noção  do  ex  cathedra  concilie  tôdas  as  opiniões. 
Essa  noção,  portanto,  não  obstante  o  imenso  alcance  que 
estão  para  dar-lhe,  continua  a  pertencer  às  matérias  obscu- 
ras e  inextricáveis  da  dogmática.  Assim,  a  cada  partidário 
da  infalibilidade  fica  o  jus  de  traçar,  para  seu  uso  pessoal, 
a  sua  definição  particular  de  arestos  ex  cathedra. 

O  PAPA  E  A  IGREJA  EM  RELAÇÃO  À  INFALIBILIDADE 

Inevitàvelmente  mais  longe  há  de  estender-se  uma  infa- 
libilidade pessoal  que  a  de  uma  grande  comunidade  como 
a  igreja  católica  ou  sua  assembléia  representativa.  A  igreja, 
no  seu  todo,  tem  segura  isenção  do  èrro;  não  se  afastará 
de  Cristo  e  dos  apóstolos;  não  renegará  o  ensino,  que  ou- 
trora adotou  no  seu  seio,  e  continuou  a  cultivar.  Se  é  um 
concílio  quem  conhece  da  doutrina  em  questão,  suas  decisões 
são  um  verdadeiro  depoimento.  Testemunham  os  bispos,  — 
ora  que  essa  doutrina  tem  sido  até  aqui  ensinada  e  aceita, 
—  ora  que  tal  ou  tal  verdade  acha-se  necessariamente  conti- 
da nas  doutrinas  vigentes  até  hoje,  e  que,  se  expressamente 
se  não  formulou,  delas  é,  todavia,  consequência  lógica.  De- 
pois, a  igreja  mesma,  aceitando,  ou  rejeitando  o  concílio  e 
suas  resoluções,  é  quem  decide  em  última  instância  se  o  tes- 
temunho está  de  acordo  com  o  justo,  se  entre  os  bispos  do 
sínodo  houve  liberdade,  imparcialidade  e  veracidade. 

Aqui,  portanto,  a  certeza  e  a  infalibilidade  assentam  no 
terreno  positivo  dos  fatos.  A  igreja  não  se  arrisca  à  escava- 
ção de  doutrinas  ignotas;  não  procura  criar  novidades;  con- 
serva, e  protege  apenas  o  seu  patrimônio  hereditário.  O  sen- 
tido de  qualquer  decisão  de  uma  junta  de  bispos  reduz-se  a 
êste:  Nossos  antecessores  tiveram  esta  crença;  nós  também 
a  temos;  e,  como  nós,  hão  de  tê-la  nossos  sucessores.  Uma 
grande  sociedade,  uma  igreja  inteira  não  está  exposta  a  se 
encarecer  a  si  mesma,  nem  a  jactar-se,  temeràriamente  vai- 
dosa, de  uma  inspiração  superior.  Não  passa  por  tentações 
de  fazer  preponderar  pareceres  ou  inventos  subjetivos.  Na- 
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turalmente,  entregue  a  si  mesma,  eircunscreve-se  aos  limi- 
tes da  tradição  e  da  crença  universal  e  permanente. 

Outro  é  de  lodo  o  fenómeno,  logo  que  se  constitua  depo- 
sitário da  infalibilidade  um  indivíduo  só.  Não  pode  a  igre- 
ja ser  constrangida  a  proferir  um  falso  testemunho,  en- 
quanto seus  mandatários  no  concílio  mantiverem  a  indepen- 
dência apostólica;  não  a  podem  seduzir  a  que  aceite  por 
crença  eterna  e  geral  de  tôda  a  cristandade  católica  as 
doutrinas  de  uma  escola,  ou  as  lucubrações  de  um  partido. 
Mas  um  papa  de  per  si  só  não  logra  evitar  nunca  o  perigo 
dos  aduladores;  circulam-no  intrigantes,  que  podem  adqui- 
rir valimento  com  êle,  e  induzi-lo  a  emitir  decisões  dogmá- 
ticas. Explora-se-lhe  a  predileção,  que  tenha,  por  esta  ou 
aquela  doutrina  teológica,  ou  a  preferência,  que  denote, 
por  certas  ordens  religiosas  e  suas  teorias  diletas;  apro- 
veitam-lhe  a  ignorância  da  história  dos  dogmas;  especulam 
com  a  sua  vaidade,  com  o  desejo,  que  nutrirá  de  glorificar 
o  seu  pontificado  mediante  uma  decisão  memorável,  ben- 
fazeja à  santa  sé;  lisonjeiam-lhe  a  latente  ambição  de  pren- 
der o  seu  nome  a  um  grande  fato  dogmático,  que  marque 
época  na  igreja.  E  nada  há  mais  fácil  a  um  papa  do  que 
afastar  de  si  tôda  a  espécie  de  contraditores.  Comumen- 
te  ninguém  chega  à  ousadia  de  fazer-lhe  a  menor  pon- 
deração, ou  suscitar-lhe  uma  dúvida,  se  êle  expressameme 
o  não  solicita.  —  Na  alma  de  um  homem  dêstes  elabora-se 
logo  e  sem  esforço  essa  alucinação  lisonjeira,  tão  agradá- 
vel ao  antigo  Adão;  todos  os  seus  pensamentos,  seus  dese- 
jos todos  afiguram-se-lhe  outras  tantas  inspirações  divinas; 
persuade-se  de  que  o  céu,  por  graça  especial,  o  dirige,  e  de 
que,  uma  vez  sentado  no  trono  pontifício,  a  onipotência, 
a  onisciência  e  a  absoluta  verdade  baixam-lhe  muito  natu- 
ralmente ao  seio.  A  presteza  em  convencer-se  da  realidade 
dessas  suposições  andará  na  razão  inversa  dos  conheci- 
mentos dêle:  quanto  mais  acanhados  forem,  tanto  menos 
pressentimento  ou  percepção  terá  das  objeções  e  dificul- 
dades que  detêm  os  teólogos  instruídos;  tanto  mais  pron- 
to será  em  perfilhar  qualquer  solução  doutrinal,  seja  quil 
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fôr.  Nestas  circunstâncias,  um  pontífice,  possuído  de  boas 
intenções,  pode,  sem  nenhuma  presunção  voluntária,  ca- 
pacitar-se  de  que  é  o  humilde  órgão  do  Espírito  Santo,  ma- 
nifestado por  sua  bôca. 

OS  PAPAS  SOB  0  PÊSO  DA  SUA  CRENÇA 
NA  INFALIBILIDADE 

Um  papa  cuja  administração  deixou  as  mais  tristes  re- 
cordações, Inocêncio  X,  chegou  a  confessar  que,  tendo  le- 
vado a  vida  tôda  em  questões  jurídicas  e  processos,  nada  en- 
tendia de  cousas  teológicas.  Isso,  todavia,  lhe  não  tirou  que, 
condenando  as  cinco  proposições  acêrca  da  graça,  provoca- 
se  debates,  que  duraram  mais  de  um  século,  e  ainda  não  re- 
ceberam solução.  Ao  bispo  de  Montpellier  dizia  êle  ter-lhe 
Deus  dispensado  tamanha  amplidão  de  inteligência,  que  o 
sentido  da  Santa  Escritura  se  lhe  descobrira  claramente,  e 
de  improviso  compreendera  as  sutilezas  e  rodeios  da  esco- 
lástica. A  outro  padre,  Aubigni,  contou  que  sentira,  presen- 
te e  tangível,  o  Espírito  Santo.  Assim  que,  nenhuma  preci- 
são via  de  sínodo,  ou  consulta  a  cardeais;  bastava-lhe  o 
parecer  de  alguns  eclesiásticos  de  qualquer  ordem  esco- 
lhida por  êle.  "Tudo  isso  vem  da  inspiração  do  Espírito  San- 
to", dizia  aos  teólogos  deputados  de  Paris.  (474) 

Acêrca  de  um  papa  dos  tempos  modernos,  um  estadista, 
residente  em  Roma,  escrevia:  "Gregório  XVI,  na  sua  inge- 
nuidade, exultava  às  vêzes  da  sua  alta  posição,  pretendendo 
levar  com  ela  de  vencida  tôdas  as  cousas."  Quando  Capacci- 
ni  lhe  propunha  os  seus  projetos  de  finanças,  e  nem  o  esta- 
dista, com  o  seu  fino  génio,  alcançava  convencer  o  soberano, 
nem  o  soberano  também,  com  os  melhores  argumentos  de 
sua  lavra,  conseguia  dissuadir  o  estadista,  —  muitas  vêzes 
exclamava  Gregório  XVI:  "Mas  eu  sou  papa!  Não  é  possí- 
vel que  erre;  devo  saber  tudo  melhor  que  ninguém."  (475) 

(474)  "Tutto  questo  dipende  dall'inspirazione  dello  Spirito  Santo." 
ARNAULD,  Obras,  XXVIII,  pág\  210. 

(475)  Politlsche  Brlefe   und   Cbarakteristiken,   Berlin,   1849,  248. 
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Todo  poder  absoluto  corrompe  o  homem  que  o  possui. 
Disso  dá  fé  a  história  tôda.  Se  êsse  poder  é  um  poder  espi- 
ritual sôbre  a  consciência  dos  homens,  maior  é  ainda  o  pe- 
rigo de  exagerações  do  orgulho;  porque  a  posse  de  tal  au- 
toridade encerra  um  atrativo  notàvelmente  sedutor,  e 
nos  dispõe  a  iludirmo-nos,  atribuindo  à  própria  paixão  de 
dominar  aparência  de  desvelos  pela  salvação  alheia.  Se, 
de  mais  a  mais,  o  homem  investido  nessa  autoridade  ili- 
mitada, nutre  a  idéia  de  que  é  infalível  e  órgão  do  espiri- 
to de  Deus;  se  tem  ciência  de  que  cada  palavra  sua,  em 
moral  ou  religião,  há  de  ser,  com  submissão  interior,  acei- 
ta por  milhões  de  homens,  parece  quase  impossível  que,  sob 
a  pressão  de  tão  inebriante  sentimento;  possa  a  inteligên- 
cia guardar  ainda  alguma  sobriedade. 

A  isso  releva  acrescentar  mais  a  idéia,  de  longos  sécu- 
los cuidadosamente  mantida  em  Roma,  de  que  em  cada  con- 
clave, nesse  estádio  de  intrigas  de  partidos,  tôda  eleição  é 
uma  vitória  do  Espírito  Santo,  que  a  dirige  sempre,  não 
obstante  os  azares  aparentes  da  luta.  Todo  eleito  o  é  por 
especial  graça,  e  fica  sendo  um  predestinado  instrumento 
dos  disígnios  de  Deus  em  relação  à  igreja  e  ao  género  huma- 
no. Desde  o  momento  em  que,  sentado  no  altar,  recebe  a 
primeira  homenagem  do  beija-pé,  tôda  a  vida  desse  homem 
é  uma  ininterrompida  cadeia  de  adorações,  e  tudo  está  cal- 
culado ao  jeito  de  fortificá-lo  no  pensamento  de  que  um 
abismo  insondável  o  separa  dos  outros  mortais.  Envolto 
continuamente  entre  as  nuvens  e  perfume  do  incenso,  por 
melhor  compleição  que  tenha,  quem  é  que  não  cederá  por 
fim  a  essa  tentação  superior  às  forças  humanas? 

De  Marcelo  II  contam  que,  ao  tempo  da  sua  exaltação, 
tomara-se  de  medo,  ao  pensar  que  estava  em  contingência 
de  fazer  o  mesmo  que  os  mais  dos  seus  predecessores;  que, 
como  êles,  podia  mudar,  e  não  cumprir  nenhuma  das  suas 
boas  intenções  anteriores.  Parecia-lhe  que  nada  podia  ser 
mais  funesto  ao  caráter  de  um  papa  do  que  a  mudança  de 
condição,  o  enxame  dos  aduladores  e  a  vida  de  partido.  (476) 


(476)     POLIDORI,  de  vlta  Marcelli  II,  Rom.,  1744,  pág.  132. 
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O  próprio  Oliva,  geral  dos  jesuítas,  cerca  do  ano  de  1670, 
dizia:  "Tão  deplorável  influência  tem,  por  via  de  regra,  no 
caráter  do  eleito  a  elevação  à  dignidade  papal,  que  essa  dig- 
nidade ninguém  a  deseja  a  um  homem  de  bem;  ninguém 
fia  que  o  melhor  dos  cardeais,  promovido  a  papa,  se  desem- 
penhe das  boas  e  santas  resoluções,  que  antes  de  eleito  as- 
sentasse consigo.  (477) 

De  Clemente  VII  refere-nos  o  Cardeal  Sadolet,  seu  con- 
fidente, que  tinha  sempre  nas  mãos  a  Bíblia,  e  assim  anda- 
va cheio  de  boas  intenções.  Seu  pontificado,  entretanto,  mais 
não  foi  que  uma  série  de  erros,  uma  contínua  sucessão  de 
voltas  e  rodeios  com  o  fito  unicamente  de  esquivar  êsse  de- 
testável concílio,  que  êle  tanto  odiava.  Sadolet  afinal  con- 
fessa que  Clemente,  "iludido  por  seus  ministros",  degene- 
rara singularmente  dos  seus  costumes  de  outrora,  e  esque- 
cera sua  natural  bondade.  (478) 

Antes  de  eleito,  era  Paulo  IV  (Caraffa)  um  dos  calorosos 
partidários  da  reforma  da  igreja,  e,  sob  Clemente  VII,  como 
nada  pudesse  obter  neste  sentido,  retirou-se  da  corte  ponti- 
fícia. No  dia,  porém,  em  que  se  viu  papa,  foi-se-lhe  todo  o 
seu  zelo  pela  reforma  eclesiástica.  Deixou  a  igreja  em  abso- 
luto desamparo,  numa  época  em  que  cada  correio  trazia 
novas  do  crescimento  do  protestantismo  na  Europa;  e  nem, 
sequer,  pensou  em  recomeçar  o  sínodo,  havia  muitos 
anos,  interrompido.  Suas  principais  ocupações,  afora  a  de 
enriquecer  os  sobrinhos,  eram  a  inquisição,  instituição  pre- 
dileta  sua,  e  a  sua  luta  contra  Carlos  V  e  Filipe  II,  os 
dous  únicos  sustentáculos  que  tinha  a  êsse  tempo  o  sistema 
papal,  —  luta  natural  desde  que  a  "missão  do  papado  é 
conculcar  a  reis  e  imperadores".  (479) 

Onúfrio  Panvinio,  como  contemporâneo,  que  era,  pinta 
com  as  mais  vivas  cores  a  transformação  completa  que  se 
deu  em  Pio  IV  (João  Ângelo  de  Médicis,  1559-65).  Antes  da 

(477)     Lettere.   Bologna,    1705,    II,  214. 

(47K)  K-  i-itolae  Sncloleti,  Omphalii  et  Sturmll,  ArgentoriUi,  1539,  pag.  9. 
í'7ril     Relas,  fli  Bernardo  Navngero,  nas  Relnzionl  dogH  Amba.sciadori, 

Veneti,  VII,  380. 
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sua  eleição,  fôra  Médieis  cheio  de  humanidade,  tolerância, 
brandura  e  generosidade;  como  papa?  entretanto,  foi  perfei- 
ta imagem  do  contrário,  isto  é,  colérico,  ávido  e  invejoso. 
Entregou-se,  mormente  depois  que  se  desvencilhou  do 
odioso  concílio  de  Trento,  à  vida  mais  grosseiramente  sen- 
sual e  lúbrica;  bebia,  e  comia  sobreposse;  era  déspota  e  fin- 
gido; e  chegava  a  desamparar  o  serviço  divino,  refugiando- 
se  na  capela.  (480) 

Para  o  diante  foi  também  como  ele  Inocêncio  X  (Pan- 
fili) ;  antes  da  sua  exaltação,  lograva  fama  de  homem  de 
bem,  sem  nota;  mas,  como  papa,  ofereceu  ao  mundo  o  es- 
petáculo  do  pontificado  entregue  a  mãos  feminis:  uma  ávi- 
da e  ambiciosa  mulher,  cunhada  dêle,  apossou-se  do  go- 
verno papal,  e  em  seu  proveito  pessoal  o  explorou.  O  mes- 
mo aconteceu  com  Alexandre  VII  (Flávio  Chigi)  (481) ;  en- 
quanto cardeal,  fôra  um  hábil  administrador;  papa,  dei- 
xou-se  logo  persuadir  por  Oliva,  jesuíta  e  adulador,  de  que 
era  pecado  mortal  não  chamar  os  sobrinhos  a  Roma,  para 
os  enriquecer,  e  promovê-los  a  .grandezas.  O  seu  maior  em- 
prego consistiu  em  esquivar  tôda  e  qualquer  ocupação,  e 
viver  vida  amena  e  tranquila. 

Passaremos  os  papas  de  épocas  mais  recentes. 

DO  QUE  VEM  A  SER  A  LIRERDADE  DOS  CONCÍLIOS 

O  brado  que  outrora  tão  frequentemente  reclamava  no- 
vos concílios,  extinguira-se.  Para  produzir  essa  calada  tinha 
concorrido  o  que  no  sínodo  de  Trento  experimentaram  os 
bispos  não  italianos,  e  os  resultados  dêsse  concílio,  tão  in- 

(480)  PanvInH  Vtt»  Pontificam,  post  Platinam.  Colon.  1593,  pág.  463  e 
477.  Com  essa  narrativa  concorda  o  relatório  do  embaixador  veneziano  Tie- 
polo.   Rclnzlonl,  X,  171. 

(481)  Tem-se  por  muitas  vêzes  feito  o  reparo  de  que  os  papas,  ao  co- 
nhecer das  questões  e  despachá-las,  não  punham  a  mínima  atenção,  e 
eram  sempre  dissimulados.  No  relatório  acêrea  de  Alexandre  VTI,  o  embai- 
xador florentino  o  resume  nestas  poucas  palavras:  "Temos  um  papa  que 
nunca  diz  uma  palavra  de  verdade."  —  Ver  a  Cronologia  histórica  doa  pa- 
pas, pelos  beneditinos  de  S.  Mauro,  Paris,  1783,  pás.  344. 
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feriores  aos  melhoramentos  reclamados  e  esperados.  Tam- 
bém o  proceder  de  Roma  cooperara  nisso.  Com  a  maior  se- 
veridade proibira  Roma  que  aos  decretos  do  concílio  se 
acrescentassem  explicações  ou  comentários;  a  si  reserva- 
va tôda  a  exegese  dêles;  e,  sem  o  menor  vislumbre  de  dis- 
cussão, ia  tranquilamente  eliminando  muitas  das  mais  im- 
portantes decisões  conciliares,  tais  como  os  decretos  acêrea 
das  indulgências  e  diversos  outros.  Nos  países  onde  impera- 
va a  inquisição,  um  simples  anelo  em  favor  da  convocação 
de  um  sínodo  qualificar-se-ia  como  fato  criminoso,  e  ar- 
riscaria o  autor  a  um  verdadeiro  perigo.  Se,  de  uma  parte, 
com  os  decretos  do  concílio  de  Trento,  e  ainda  mais  com  a 
resistência  dos  governos,  sofrera  a  santa  sé  notável  quebra 
nos  seus  direitos  e  nas  suas  rendas;  por  outra,  consideràvel- 
mente  cresceu  o  poder  e  a  influência  de  Roma  com  êsses 
mesmos  decretos,  com  a  atividade  da  ordem  de  Jesus,  com 
o  estabelecimento  de  congregações  permanentes  e  com  as 
nunciaturas,  outrora  desconhecidas.  Santo  horror  nutria-se, 
entretanto,  em  Roma,  aos  concílios,  cujo  simples  nome  era 
asperamente  condenado.  Como  os  molinistas,  ao  tempo 
dos  debates  acêrea  da  doutrina  da  graça,  em  1602,  falassem 
de  resolver  a  questão  mediante  um  sínodo,  o  dominicano 
Pena  escreveu:  "Em  Roma  a  palavra  concílio,  pelo  menos 
em  matéria  de  dogma,  é  havida  por  sacrílega  e  excomun- 
gada." (482) 

Dêste  modo  (cousa  sem  exemplo  nos  antigos  tempos  da 
igreja)  três  séculos  decorreram,  sem  que  de  parte  nenhuma 
se  manifestasse  um  desejo  sério  de  concílio.  Ensina-se  de 
comum,  nos  manuais  de  teologia,  nas  escolas  e  nos  siste- 
mas, que  os  concílios  são,  não  só  úteis,  mas  também  ne- 
cessários à  igreja.  Êste,  porém,  como  tantos  outros  pontos 
do  ensino,  permaneceu  em  estado  de  teoria.  Sentia-se  ge- 
ralmente, em  última  análise,  que  os  concílios  quadravam 
tão  mal  a  uma  igreja  constituída  em  forma  de  monarquia 
pontifícia,  quanto  os  estados  gerais  com  a  monarquia  de 

(482)  Ver  a  carta  em  SERRY,  HM.  Congreg.  de  gratla.  Antwerp,  1709, 
pág.  270. 
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Luís  XIV.  O  Cardeal  Pallavicini,  fiel  intérprete  das  ideias  ro- 
manas, exprimiu  este  sentimento  assim:  "Reunir  mais  um 
concílio",  diz,  "fora  tentar  a  Deus:  tamanho  seria  para  a 
igreja  o  perigo  dêsse  alvitre,  e  tanto  a  aventuraria  à  ruí- 
na!" —  Por  essa  razão  conta  êle  que  a  sua  História  do  con- 
cílio tridentino  causará  ao  leitor  a  mesma  impressão  que  a 
de  Sarpi.  (483)  "Os  papas",  acrescenta,  "detestaram  sempre 
até  os  sínodos  nacionais."  (484) 

Todavia,  o  principal  motivo  por  que  ninguém  reclama- 
va mais  concílios  vinha  da  convicção;  em  que  se  andava,  de 
que  essa  assembléia  já  não  encerraria  o  mais  indispensável 
dos  requisitos  —  a  liberdade  de  deliberação  e  de  voto.  A  re- 
cente história  o  ensinava  com  tanta  eloquência  como  a  teo- 
ria. O  sistema  papal  nenhum  terreno  deixa  para  uma  as- 
sembléia digna  do  nome  de  concílio,  na  acepção  em  que  a 
antiga  igreja  o  entendia.  Não  admite  êle  verdadeiros  bis- 
pos, que  atuem  com  independência  em  nome  de  uma  insti- 
tuição divina,  mas  somente  súditos  e  vigários,  ou  oficiais, 
do  papa  com  o  exercício  de  um  poder  que  a  todo  momento 
se  lhes  possa  retirar.  (485)  Em  sabendo  os  bispos  acêrca  de 
qualquer  questão  o  parecer  e  a  vontade  do  papa,  temerário 
e  inútil  seria  votarem  de  outro  modo;  e,  se  o  ignoram,  o  pri- 
meiro dever  seu  no  concílio  é  averiguá-lo,  e  dar-lhe  o  voto. 
Em  presença  de  um  ordinário  dos  ordinários  e  de  um  dou- 
tor dogmàticamente  infalível,  não  pode  literalmente  exis- 
tir assembléia  ecuménica,  apesar  da  pompa,  das  cerimónias, 
dos  discursos  e  dos  votos  de  um  concílio,  de  que  se  ofereça 

(483)  Storla  dei  Concil.  dl  Trento,  IV,  331.  Ed.  1843. 

(484)  Ibidem,   pág.  74. 

(485)  A  opinião  vigente  na  cúria  é,  diz  o  cardeal  de  Luca  (Relat.  Curi» 
Rom„  diss.  4,  n.  10),  que  o  papa  é  o  "ordinárias  ordlnariormn,  habens  uni- 
versom  num  d  uni  pro  dioeesi";  de  sorte  que  os  bispos  ou  arcebispos  vêm  a 
ser  apenas  oficiai*  seus.  Ou  então,  no  dizer  de  Benedito  XIV  (de  Synodo  dio- 
ce»„  10,  14  e  5,  7),  o  papa  é  "in  tota  ecelesia  próprios  saeerdos,  —  potest 
ab  ontni  Jurisdictione  episeopi  sabtrahere  quamlibet  ecclesiam."  Encontra- 
se  em  MERL.IN,  Dectslones  Rotae  Rom.,  ed.  1660:  "Papa  est  dominas  omninm 
beneficiornm."  (Dec.  830).  Em  suma,  segundo  êsse  sistema,  nada  há  que 
pertença  propriamente  aos  bispos.  Estabelece  a  teoria  romana  que  a  cúria 
pode,  a  seu  bel-prazer,  esbulhar  o  bispo  da  íntegra  ou  de  parte  dos  seus 
direitos,  transmiti-los  a  outrem...,  ©tc. 
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ao  mundo  a  representação.  Por  isso,  os  legados  do  papa, 
em  Trento,  acusavam  logo  de  hereges  e  rebeldes  os  bispos 
que  por  acaso  exprimiam  alguma  opinião  pessoal.  (486) 
Bispos  constrangidos  a  jurar  "que  hão  de  manter,  aumen- 
tar e  favorecer  os  direitos,  os  privilégios  honoríficos,  as  prer- 
rogativas e  a  autoridade  de  seu  senhor"  (e  todos  os  bispos 
prestam  êsse  juramento),  certo  que  se  não  podem  reputar 
membros  livres  de  um  concílio  livre.  0  mundo  cristão  não 
nos  pode  ter  por  tais.  A  justiça  natural  já  por  si  só  o  não 
admite.  Não  se  devem,  nem  podem  responsabilizar  êsses 
homens  por  decretos  e  culpas,  que  dêles  não  dependem. 
Houve,  portanto,  as  mais  plausíveis  razões,  para  se  não  con- 
vocar concílio  durante  trezentos  anos,  e  evitar-se  "tão  inútil 
fracasso".  É  como  dá  nome  aos  sínodos  o  Cardeal  Orsi,  de- 
fensor da  infalibilidade  papal.  (487) 

Uma  verdadeira  liberdade,  completa  em  relação  a  to- 
dos, liberdade  isenta  de  coação  moral,  de  mêdo,  de  inti- 
midação e  corrupção,  eis  a  essência  mesma  de  ura  concílio. 
Certamente  não  se  há  de  chamar  livre  uma  assembléia  de  ho- 
mens, a  quem  se  imponha,  como  dever  de  consciência,  ju- 
rado à  fé  de  sua  honra,  considerar  como  principal  objeto 
de  seus  esforços  a  mantença  e  o  engrandecimento  da  auto- 
ridade papal.  (488)  Uma  junta  de  homens  que  vivem  num 

(48(5)  Acha-se  um  sem-conto  de  fatos  desse  género  nas  cartas  do  em- 
baixador espanhol  Bargas  e  na  autobiografia  do  bispo  Martin  Pérez  de 
Ayalas,  no  Apêndice  de  VILLANUEVA,  Vida  literária,  II,  420. 

(487)  Aventou  Bossuet  a  questão,  tantas  vêzes  suscitada,  e  nunca  re- 
solvida, de  saber  que  serventia  haviam  de  ter,  na  igreja,  os  muitos  concílios 
que  se  têm  convocado  à  custa  de  tantos  esforços,  se,  infalíveis,  tivessem 
podido  os  papas,  com  uma  só  palavra,  pôr  têrmo  a  qualquer  disputação 
doutrinal.  Orsi  responde-lhe  (o  conde  de  Maistre  nos  conservou,  na  sua 
versão,  a  resposta):  "Não  no  pergunteis  aos  papas,  que  nunca  imaginaram 
se  houvesse  mister  de  concílios  ecuménicos  para  reprimir  (as  heresias  de 
Arius,  etc).  Perguntai-o  aos  imperadores,  que  quiseram  a  todo  transe  os 
concílios;  que  os  convocaram;  que  exigiram  a  anuência  dos  papas,  que 
inutilmente  provocaram  na  igreja  todo  êsse  fracasso." 

(488)  Eis  os  principais  lances  dêsse  juramento:  "Jnra,  honores,  privi- 
legia et  auctoritatem  S.  Rom.  Ecclesia?  Domini  nostri  Papa?  et  suceessornm 
prredictorum  conservare,  defendere,  numere  et  promovere  curabo...  II eu u las 
■anctornm  Patrnm,  decreta,  ordinationes  seu  dispositiones,  reservationes, 
provisiones  et  mandata  apostólica  totis  viribus  observabo  et  faelam  ab  allis 
observar!." 
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contínuo  susto  de  incorrer  no  desagrado  da  cúria  e  na  tacha 
de  perjuros,  e  que,  de  mais  a  mais,  receiam  os  vexames  e 
estorvos,  com  que  Roma  lhes  sahe  dificultar  o  exercício  das 
suas  funções,  não  pode,  sem  exageração,  julgar-se  livre  em 
qualquer  questão  relativa  ao  poder  e  às  pretensões  da  san- 
ta sé.  Ora,  dentre  as  questões  discutidas  em  concílios,  extre- 
mamente raras  são  as  que  neste  caso  se  não  acham. 

Nenhum  dos  nossos  bispos  jurou  ter  por  suprema  lei  de 
suas  ações  e  esforços  o  bem  da  igreja  e  da  religião;  na  fór- 
mula do  juramento  não  se  trata  senão  dos  sós  interêsses  da 
cúria.  Por  muitos  exemplos  se  tem  patenteado  que  cousa 
vêm  a  ser  para  Roma  os  seus  interesses,  e  a  que  censuras  ar- 
risca-se  por  aí  qualquer  bispo,  que  pretenda  obedecer  aos 
próprios  sentimentos,  se  forem  contraditórios  com  as  tra- 
diç.  es  da  cúria. 

Que  consequências  pode  trazer  a  míngua  de  verdadeira 
liberdade,  mestraram-no  Rímini  e  Seleucia  (359),  Éfeso 
(449),  Viena  (1312),  Trento  e  muitos  outros  sínodos.  Dan- 
tes, quando  os  papas  não  eram  ainda  capazes  de  amedron- 
tar, ou  de  exercer  pressão  nos  sínodos,  foram  os  imperado- 
res que  por  vezes  puseram  obstáculos  à  liberdade  dos  con- 
cílios. Depois  de  Gregório  VII,  porém,  dez  vêzes  mais  pe- 
sada tem-se  feito  sentir  nos  sínodos  a  ação  da  autoridade 
papal,  do  que  nunca  o  foi  a  influência  dos  imperadores.  Com 
tôda  a  razão,  no  século  XVI,  quando  em  meia  Europa  fala- 
va-se  em  concílio,  firmaram-se  duas  cláusulas  essenciais: 
primeiro,  que  se  não  juntasse  em  Roma,  nem  na  Itália;  se- 
gundo, que  se  desatassem  os  bispos  do  juramento  de  obe- 
diência. O  próximo  concílio  congregar-se-á,  não  só  na  Itá- 
lia, como  em  Roma;  e  anunciado  está  desde  agora  que 
há  de  associar-se  fielmente  ao  quinto  sínodo  de  Latráo,  co- 
mo sexto  concílio  lateranense  (489),  que  tem  de  ser.  Com 

(489)  Como  se  sabe,  o  concílio  de  1869-1S70  não  assumiu  êsse  título, 
e  sim  o  de  concilio  do  Vaticano,  que  não  menos  decisivamente  exprime  9 
eua  subordinação  ao  papa. 

(Do  tradutor  brasileiro.) 
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êsse  simples  nome  tudo  vai  dito:  e  desde  logo  declarado  está 
que,  seja  qual  fôr  o  seu  caminho,  há  uma  qualidade  que 
nunca  lhe  poderão  atribuir:  é  a  de  concílio  realmente  livre. 

Ensinam  os  teólogos  e  doutores  em  direito  canónico 
que  —  sem  liberdade  completa,  as  decisões  conciliares  não 
obrigam;  porque  a  assembleia  reduz-se  então  a  um  pseudo- 
sínodo.  —  Mister  será  talvez  emendar-lhes  a  definição. 


FIM 


